
SENADO FEDERAL
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES nCNICAS



E D I T A D A  P E L O  

S E N A D O  F E D E R A L  

SUESECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

FUNDADORES: 

S E X ~ R  Arn~o 3 í o v ~  ANDRADE 
Presidente do Senado Federal 

(1901 -1967) 

E 

DR. ISAAC BROWS 
Secretario-Geral da Presidência 

do Senado Federal 
(1946 - 1967) 

D m  AO : 
LEXA C A S ~ O  BR~NCO RAXGEL - - .- . - -- -- 

C.REFZ DE RWAÇAO: 
ANA VALDEREZ A u n ~ s  KEVES DE ALENCAR 

Composta. e Impressa no 
Centro GrAflco do Senado Federal 

Brasília - D .  F. 

D ~ s  penas na 1eglsIaçb antltbxicos - 
sugest&s para o aperfeiçoamento do 
sistema - 1Dr. Jose Luiz Vicente de 
Azevedo Franceschini e Dr. Euclides 
Benedito de Oliveira) ............... 

O exercicio ilegal da engenharia ou d8 
arquitetura no novo CGdigo Penal - 
(Dr.  José Carlos de Lima Nogueira) . 

A n tramita^$^ de cartas rogaMAas, a 
obtenção de provui no exterior em 
assuntos civis e comerciais - a Con- 
f er&ncia Especializada I ntemericana 
sobre Direito Internacional Privado, a 
reunir-se no Pariam& a partir de 15 
de janeiro de 1975 - (Dr. Lu& Da- 
lermando de CasteUo Cruz) ......... 

mntrataçh por empresa, p6blica inde- 
pendentemente de licitaçh - (Prof.  

....................... Arnoido Wald)  

QDireito, a Etica e a PoliUca: algumas 
ref1exõ.e~ - (Prot. Arthur José Almei- 
da Diniz) ............................ 

A liberdade religiosa nas Constituiçih 
brasfleúas (5." garte - a Uberdade re- 
liglass na Quarta Repiibfica - 1464) 
- ( P r o f .  Pe. Josd Scampini, S D B )  . . 

PESQUISA 

Os menores delinqüentes na legislação 
braçileira - (Ana Valderez Ayres Ne- 
ves de Atemar) ...................... 

DOCUMENTAÇAO 

Kemuneraqão de vereadores (Emenda 
....... Constitucional nP 4, de 1975) 

PUBLICAÇÕES 

Uwns  publicadas pela Subsecrem de 
..................... Edições Técnicas 



SENADO FEDERAL 

Prddente : 
Magalhães Plnb (ARENA - MO) 

2.O-Vice-presidente: 
Benjamim Farah (MDB - RJ) 

1P-Secretirio: 
Dlnarh Ma& (ARENA - RN) 

2.0-Secretario: 
Marcos Freire (MDB - PE) 

MESA 

3."-Secretário: 
Lourival Baptista (ARENA - BEI 

4.0-Secretário: 
Lenair Vargas (ARENA - SC) 

Suplentes de Secrctáriors: 

Ruy Carneiro ( MDB - PB 
Renato Franco (ARENA - PAI 

Alexandre Costa (ARENA - MA) 
Mendes Canale (ARENA - M!r) 



COLABORAÇAO 

Das Penas 
Ala L egtslacão Antitoxicos 

SUGEST~ES' PARA O APERFEIÇOAMENTO DO S:STEMA (') 

JosÉ Lvrz Vrmxm DE A z w m  FIL.SSCESUUI 
e 

EUCLIDES BEXEDITO DE OLIVEIRA 

Magistrados no Estado de São Paulo 

S U M A R I O  

I - INTRODUÇÃO 
- EVOLUÇÃO LEGISLATIVA 

11 - CRITICAS A LEGZSLAÇAO VIGEKTE 
- RF,FORMULAÇÕES NECESSARIAS 

ILI - DAS MEDIDAS RESERVADAS AO INFMTOR VICIADO 
CONSIDERADO SEMI-IMPUTAVEL, E 
DA EXTINÇAO DA PUNIBILIDADE 

IV - DA NECESSARIA DISTINÇÃO, PARA FINS PUNITIVOS, ENTRE O 
SIMPLES USUARTO POSSUIDOR DE DROGA, E O TWFCANTE 
OU ASSEMELHADO 

V - DAS PENAS PECUNIARIAS 
NECESSIDADE DE SUA REVISA0 

('1 Tesis sprosenlada ao V Congresso Nacional de Dlrelto Penet a CiBnciaa Aflni. 
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- EVOLUÇÃO LEGISLATIVA 

Estabelecendo "medidas preventivas e repressivas ao trhfico e uso de 
substincias entorpecentes ou que determinem "dependência física ou psiqui- 
ca", a vigente Lei n.O 5.726, de 29 de outubro de 1971, objetivou a adoçáo de 
povidências tendentes a combater o perigoso e alarmante recrudescimento do 
comércio de "drogas" (I), que desde o inicio do skciilo, e especialmente nas 
últimas décadas, vem despertando sérias preocupações em todas as nações 
civilizadas. 

Em verdade, o problema dos tbxicos se alçou em real desafio, motivando 
estudos, debates, e mesmo dissensões acaloradas entre os técnicos, nos cam os 

xos no seio de toda a coletividade. 
r; da medicina, do direito, da sociologia, e da pública administração, com re e- 

Inobstante se trate de questáo atualíssima, não se desconhece que tem 
remotas origens, sendo tão antiga, quase, quanto a prbpria humanidade. Se- 
gundo a mitologia greco-romana, os deuses usavam a droga ara interferir 2 na vida dos mortais, protegendo seus favoritos, e enfraquecen o os exércitos 
inimigos. Na Odisséia, HOMERO descreve o uso de uma infusáo, preparada 

or Helena, e servida a Tel6maco e outros convidados, como a k b i d a  da 
[os pitalidade", capaz de dissi ar a atmosfera de melancolia trazida pela lem- 
branpa de Ulisses, afastando cfores e sofrimentos. O emprego do 6 io é conhe- f cido desde milènios, nas civilizações do Egito e da fndia, tendo si o espalhado 
pelos árabes, no auge de suas conquistas, nos séculos X, XI, XI e XIII, atk 
A Africa e A Asia. 

Historicamente, já foram os tóxicos usados como a m a  bélica, bastando 
recordar a chamada "guerra do &pio", contra a China, quando a Inglaterra, 
com sua "Companhia das fndias", pretendia transportar para aquele pais tone- 
ladas de ópios; com a Capital bombardeada, e Changai tomada pelas forças 
inglesas, viram-se os chineses obrigados a assinar o célebre "Tratado de Nankin", 
abrindo seiis portos ara o ingresso de enormes e contínuos carregamentos 
de bpio, que se espa 7 karam por todo o continente, com a inteira prostração 
física e moral de seu povo. (2) 

-- 

( i )  O termo "drogas*' costumu ser unado. generlcamente. pata significar substsncla que deter- 
mine dependencia fiaicu ou pslqulca. Todavia, o vockbulo nho B tecnlcamente apropriado. 
Outras expre-n shb ytillzadas. como slnbnlmoe - "tbxlws", "entorpeceutem". "estupwia- 
cientes", "narchtlcos". estimulantes" ctc., mas sHo igualmente lnaàequadaa. por Imuflclbn- 
cia conceltual. Tem aido acelta. como d e ~ i g n a ~ l o  tknica  eerpecifica. a palavra "pslcotrdpico", 
ppmvadn no "II Congresso de Pelqu!?uae FYancswri", por i uges tb  de DELAY a D1ãNIKER, 
que a empregaram pata designar o conjunto de subsUncia8 quimlcss, de orlEem natural 
OU &l;lclal, que tem um tropismo pslcoldglco, isto 6. que 840 auacetIveia de modificar e 
atividade mental, sem prejudicar o tipo dessa m o d l f i c ~ b " .  A queatáo foi objeto de 
interessante trabalho de HENRIQUE LEVP, que tambem nso ae satlsiez com a eXpTW8kO 
"pnicotrbpico", sugerindo a adoça0 do neologismo "palcot6xlco" ("Os pslcotóxlcoi - contrl- 
bnlçAo h nomenclatura" - Revieta doa Tribunala - vols. 457/308). 

( 2 )  Comentando o fato htathrico, A. C. PACHECO E SILVA anotu que  "atualmente. Inverteu-w 
s iituapso: 640 os comunistaa chineses acusados de proceder no trkflco daa drogaó. parti- 
cularmente dom opihceos, e ainda de favorecer. por vhrlos melw, a dlfusho das toxlcomaniss 
no mundo ocidental" ( A s  toxicomanias e a Segutan~a Naclonal - ConferCncla realloada ne 
AeaociaçBo Mddlca Braellefra. em 1.0 de setembro de 1972, durante a "Jornada Comwnorstiva 
do Beaquicentenfwio da Independ@ncia", i n  "Arquivos do Minburio ds Juatlça". n o  W W ) .  
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Propiciando o chamado "vício elegante", pela adesão dos frequentadores 
de wbarets, "o abuso de substilncias tóxicas pela jeunesse dorde, e pela ator- 
mentada geração do primeiro pós-guerra, (" causoii irreparAveis traumas orgi- 
nicos e psíquicos em sua descendincia", passando a constituir-se em verdadeiro 
"flagelo social", despertando a ntençáo dos legisladores para novas figuras 
delituosas, carentes de severas medidas de repressão. 

Em nossos dias a questão se apresenta de forma agravada, pela angus- 
tiante expansáo do comércio e do emprego abusivo dos psicotrbpicos, eriginda- 
se em problema eminentemente social e político, com implicaçdes atk mesmo 
na segurança nacional, por se constituir em fator crirninógeno e enfraquecedor 
das forças laborativas da N a ~ á o .  

Na "Exposição de Motivos" qiie acompanhou o projeto convertido na 
Lci ' n . ~  5.726, ficou anotada a preocupação do Governo com a propagação 
áa ru~comania,  e a necessidade de ser efjcazmentc combatida, por normas 
internas e acordos internacionais, visarido A defesa da saúde pública, dos bons 
costumes e do bem comum. Salientou-se que a "predisposição a estados neu- 
r6ticos e sic6ticos e a criminalidade, a aniqiiilaçáo da vontade, a desage- 

a ação da P amfiia, a corrupção dos costumes, n abandono dos rincípios éticos 
e convivência social são alguns dos efeitos perniciosos da uti ização indevida 

dessas substâncias'. 
P 

No âmbito internacional, desde a "Convenqáo de Haia", em 1912, até a 
"Convenção Única sobre Entorpecentes", realizada em Nova lorque, em 1961, 
aperfeiçoada peIa "Convenção de Genebra", em 1972, tèm sido fixadas regras 
de cooperação entre os países, visando i prevençáo, ao controle e A repressão 
do iiso indevido de psicotr6picos, com o estabelccimento de um brgáo fiscali- 
zador, subordinado ONU. Mencione-se, ainda, o recente "Acordo Sul- 
Americrino sobre Entorpecentes e Psicotrtipicos", resultante da  Conferência 
Sul-Americana realizada em Buenos Aires, em abril de 1973, cujo texto foi 
aprovado, no Brasil, pelo Decreto Legislativo n . O  78, de 5 de dezembro de 
1973, com a proposição de medidas necessárias a conscciiçáo de estreita co- 
laboração e intercâmbio de informações entre os signatários, em tudo o que 
diz respeito h luta contra o uso imprbprio das substâncias controladas. 

Internamente, foram promulgados numerosos diplomas legais, (4) mere- 
cendo destaque o Decreto-Lei nqO 891, de 25 de novembro de 1938, fonte 
-- 
( 3 )  "A Capital da França era o centro dss "toxicoflliw". o paratso doe cocaintlmanos. imlhda 

no mundo inteiro, com Montmartre regurgitante de todas as orgias, transformada no 
"Gervcau de Paris", onde rondavnm, administrando os vicloi. a Iegendária "Lu Punthtre". 
e o famlgerado traficante "Mnurice. L'Amerlcan". conlorme descreve F. WITHAKER DA 
CUNHA, in "Os venenos swials e a nova lei dos t4xlcos" - Separata da Revista A.T.A. n.0 6 .  
~t iwa. 

Na mearne 0Ca8iL0, em 88O Paulo, uma plkiade de moços. ainda Imbuida de bons 
grlncigioa, iluminadoa pelos ldeala da fraternldade. fundartim lofas de combate aos viclos. 
flliadaa 8. "Ordem Independenbe Neutra dos Bons TemplBrios". que chegaram a ter atividade 
merltbrla. O Freeidente Waahington Lula "concedeu a easeai moços perrnim80 para reallza- 
rem mnfer€mciaa de combote aof~ tóxlcoa nas errcolae. medidsa das mais acertadas e eflcientes 
quando postas em prática de verdade" (depoimentó de O. V A m .  em teae de Doutoramcn- 
to, de 1825. apud HILARIO V E i G A  DE CARVALHO - A Nova Lei Antltbdcos - Ed. 30& 
BuBhatshg - 1973. phg. 61). 

( 4) Para um levantameum completo de t o d ~  ILS leis. decretos e mrtnrlcm edltadae no Pala. 
desde o inicio deate s€culo, vida "ConsideraçOea em torno da Iegl8 la~a nobre Entorpecentee. 
BUD%~B~CIQB e produtoe controlados" - trabalho apresentado por FRANCiScO PRUDENTE 
AQUINO, no I Congreaw Internacional @obre o Um de Tóxicoti pela Juventude Univerriltb- 
ria - 8P - 1974. Recentemente o Ilustre Pmf-r adltou seu trabalho, com lndleaç80 
de portarins aupervenientes. 
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de t d a  a legslação subseqüente. Inspirado na Convenção de Genebra, de 
1W, traz a relação das substâncias consideradas entorpecentes, normas r e s ~ -  
tivas de sua rdvção, tráfico e consumo, regula a internação e interdiçáo 
civil dos toxi c! manos, e dispõe sobre normas pa i s ,  neste ponto modificando 
n então vigente "Consolidação das Leis Penais . Suas normas punitivas foram 

ge 10 art. 281 do Códi o Penal de 1940 (Decreto-Lei n.O 2.848, de 7 
de dezem ro de 1940j. Em 21 d e setembro de 1M2, foi baixado o DecreteLei 
n.O 4.720, que fixou normas gerais para o cultivo de plantas entorpecentes 
e para extração, transformação e purificação de seus principias ativ~teraphu- 
ticos. Introduzindo acr6scimo ao art. 281 do Cbdigo Penal, com a inclusão da 
ação "plantar", foi editada a Lei n . O  4.451, de 4 de novembro de 1964. p) 

Com o agravamento do com6rcio clandestino de drogas, verificado nos 
lanos nacional e internacional, baixou-se o Decreto-Lei n.O 159, de 10 de 

kvereúo de 1967, squi arando aos entorpecentes, ara fim penais, a de fis- 
calizapáo e controle, t 2 ao as substancias capam do determinar dependhncin 
fisica ou psíquica (como, v os anfetamínicos e os alucin6 enos, cujo cres- 
cente consumo, e reconheci f' a ndvidade, exigiam a tomada e severas medi- 
das de prevenção e repressão). 

i 
Sobreveio o Decreto-Lei n.* 385, de 26 de dezembro da 1988, que alterou 

nova e substancialmente a xedaçiio do art. 281 do Código Penal, adotando, 
em linhas gerais, as normas do Ante rojeto do Cbdigo Penal de HUNGRIA, 
com o alargamento do campo de inci &ia do delito e melhor aparelhamento 
da autoridade para sua ação repressora. 

Tivemos ainda, a par de inúmeras insbções baixadas por portarias do 
Serviço Nacional de FiscalizaçBo da Medicina e FarmLcia (SNFMF), o Decre- 
to-Lei n . O  753, de I1 de agosto de 1969, que complementou as disposiçóes 
relativas à fiscalização de laboratórios que produzam ou manipulem substhn- 
cias entorpecentes, ou s elas e uiparadas, bem como de firmas distribuidoras 
ou deposithias das referidas su (L t%ncias, e distribuição de amostras. 

Finalmente, foi editada a Lei n . O  5.728, de 29 de outubro de 19i1, esta- 
belecendo normas reventivas, dispondo sobre medidas de recuperação para 
os infrator= vicia c f  os, e dando nova redação ao art. 281 do Cbdigo Penal, 
alCm da criação de um rito especial, sumário, para o julgamento dos delitos 
que especifica, e providências esparsas. 

Com o ajustamento das penas pecuniárias ao sistema do udia-multa", e a 
retifiação do m e n  juris, 'bando ou quadrilha", para "associaçãon (e), as 

( 5) Begundo HELWO CLAUDIO F'EtAOOSO, o legislador perdeu oportunidade de altarapb 
auüsmncini do d m l t i v o ,  a 6eu ver defeituoso. que uequer prevla ss de p d u -  s 
pwpatar: e. quanb A inaergb do verb "plrntar", seria desnaesasbrlr, por j4 mtar B 
Eondute subaumida na tbrmula gen8itca do 4 3.0+ m, do art. 281 - "contribui da quaiquer 
forma pare incentlvnr ou dlfundlr o uno de aubtância entorpscenta" (Li- dt Dini to  
Penal - 1885, p8g. 888). 

( 6 )  DomO!I&do o taxb vlgenta, 8nota MAOALFUEB NORONRA que o IegWador "não foi felii 
na -&o do namoro mlnimo de compononta da quaclrllhs ou bando - duas p-". 
E jwtlflca: "Primeiramente, falta uniformidade ao Cbdigo. poh no C I M O  art. 28E - 
quadrilha ou bando -. ele exigi o mlnlmo de quatro Indlvidum. mwia porque nlo m 
oompreends muitu bsm uma gusddlha ds duaa pernas: o que M, i n t b ,  8 8 par crhinoeo, 
I A co-fiutoris. Fiaaimente. porqw, co-nb w 1Ixim. o nome quadrilhn invoca o n b m  
de quatro paaos.9''. Tcrmlns augerindo que "ae foi mesmo,,vontade dn lei punir a rlmplea 
m-&UM&, bsatana der outm nomen jaris ao par&gralo ... (Do TrMlco e uso de e n w  
m t t r  ou psitotrbplcor, ar+ publ. na -ta do# X d b d ,  vol. 435, p&o. 2QBM53). 
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disposiçZk penais previstas no art. 23, e parãgrafos, da Lei n.O 5.728, foram en- 
campadas pelo nwo C6digo Penal (Decretski na0 1.004169, de vigknda adia- 
da), passando a constituir o art. 314, renurnerado para art. 311, por força do 
disposto na Lei n.O 0.016, de 31 de dezembro de 1973. r) 

Eri 'u-se a matbria em preceito constitucional, com a previsão da compe- B tbncia a Uniao para prevenir e reprimir o háfico de entorpecentes e drogas 
afinsn (art. S.', VII, b, da Constituição Federal de 1987, e art. 8.*, VIII, b, 
da Emenda n.O 1, de 30 de outubro de 1989. (8) 

Segundo o art. 28 da Lei n.O 5.728, "fica mantida a legislaçao em d p r  
no que expressamente não contraria esta lei*. Assim, verifica-se que cunünuam 
vigentes os já mencionados Decreto-Lei na0 753, Decreto-Lei n.O 159, bem 
como o Decreto-Lei n.O 891, este na parte referente A fiscalização (com as 
modificaç6es do Decreto-Lei n . O  3.114), e em dispositivos relacionados com a 
internago e a interdição c i d  dos toxic8manos, Poderiam ainda ser mencio- 
nados outros diplomas, não c d t a n t e s  com a legislação atual, bem como a 
"Convenção Única sobre Entorpecentes", de 1981, e numerosas portaias do 
SNFMF, com instruções sobre o controle e a f iscahçHo de psicotrbpicos. (w) 

I1 - CRíTiCAS A LEGISLAÇAO VIGENTE 
- REFORMUIAÇOES NECESSARLAS 

Constitui grave erro esperar-se milagres de uma nova lei, ainda que temi- 
camente perfeita. Costuma-se repetir que a lei 14 um mínimo Btico que neces- 
sita apoiar-se na realidade social, para uma aplicação eficaz, com vistas B 
satisfação das necessidades coletivas e tutelado bem comum. Qualquer reforma 
IegisIativa estará fadada ao insucesso, se não responder As reais exigências do 
momento, e, conseqüentemente, deixarh de ser respeitada como uma necessi- 
dade, não sb por seus aplicadores, como pelo próprio povo. (I0) 

Assim, no combate ao b4fico e ao consumo abusivo de drogas, náo 9"" a lei se distanciar dos aspectos sociais, econbmicos e culturais que se ac am 

( 7 )  De acordo com o art. 1.0 da Let n.0 6.063, de 37 de Junho de 1974. o W g o  Penal, instituido 
Delo Decreto-Lel n.0 1.004/69, com 8s ate* ponteriores. bem como os srta. 3.O,  4.O a 5.O 
da Lsl n.0 8.016f73, enuar8o em vigor juntamsnta com o futuro CMigo de PrPeesso Penal. 

< 8 )  N a  termo8 do nrt. 125, V, da Carta Magna, comoante lnterpretnçlo ~~h na Siirnula 
n.0 522 do S u p ~ m o  Tribunal mera]. "salvo mrfêncla de t r m m  para o sxtarlor. quando 
então, 'a compet4ncia ser8 da Juatlça Federal, mmpete B Jurtlca do8 Eatadoa o gmceeeo 
e O julgamenb doe crimes relatim a entorpecantae". Em wnwIl@ncia, vem aendo decls- 
rado inconBtltuc!Onal o diapoeto no art. a0 da Lei n.0 5.726, no que tange B, strlbuiçgo de 
cnmpetencia da Juattça local - onde nim exista b r g h  ds Vsm Federal -, p m  o pmcn6m 
e Julgamento de crimes capttulsdog no art. 281 do C a g o  Penal. na mocirdldade de tmiw 
Internacional. N e w  sentido, v. acbrdáo do PlenhIo do Trlbunal de Juettça do -tedo de 
Mato ameao, de 21 de feoeiúiru de 1974, publicado no DIAiio da Justlça da U~i8o, de 
26 de junho de 1974: Ac6rdsb Criminai n.0 2.355, do Rio Ornnda do Sul - 3.1 do 
Tribunal Federal de RecumM - fn 'Trib. ün Juatlw,  de I8 de outubro de 1974, pkg. 1. 

( 9 )  V. VICEHTE U m  FUI30 - "Tóxiowi" - Ed. Baralva, 1@72, pbm. 35 e 175; JOAO 
CLAUDPrO DE 0- E CRUZ - 'RMlco e uso de entorpecentesw - Ed. Forense - 
1Sn - p&g. 153. 

(10) V. MARiO BERRI, em wmenthrios B reforma da lef#maçb ltaliaiia - a l g o  "Nuovs 
Contro la Droga", publtcado w r  "Quaderni dl Juutitia" - 24 - "11 Pmblema derla Droga, 
Oggl" - Ed. Oiuffr6 - Reme - 1672 - p8g8. 59 e seguintes. - "The law doea not exlat 
ln a scrciai vacuum, snd lmsl alternatives can be evaluated oxüy wlth refsteace ta the 
vduw and gollclm3 which they sn, dmigned to Lmplement aad tbe mia1 wntext lu which 
they aw deeigned to operate" (NatIonal Oomimlon on tdarihuans and Drug Abuse - flrat 
R w r t  - "Marlbuana: 8 signai of m l s u n d s n i U n ~  - Wshington - U M  - march - 
1873 - phg. 26). 
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inarredavelmente vinculados ao problema, tendo em conta as circunstâncias 
decorrentes do deserivolvimento ecundmico e industrial, com suas influkncias 
na vida individual e no comportamento coletivo. 

Num mundo em continua e apressada transformação, convertido em au- 
tentica "aldeia global", pelas facilidades de cumi~nicações c progressos nos 
meios de transportes, C intuitivo que as condiçócs existenciais tenham experi- 
mentado bruscas mutações. (I1) 

O fendnieno é universal, acentuando-se, porém, nas sociedades em desen- 
~olvimento, como a nossa, que em menos de meio skculo passou de uma fase, 
predominantemente agrfcola, para um amplo engajamento no processo de 
indiistriaIização. Como conseqüência, o crescimento incontrolável dos conglo- 
merados iirbanos, a desagregação da vida familiar, o aumento insopitável das 
novas necessidades inerentes à sociedade de consumo, a par de contrastes 
acentuados pelo desnivelamento social, tudo contribuindo para os desajustes 
individuais e marginalizaçks, fatores de criminaiidade. 

Em tais condições, C inevitdvel que se disseminem, também, as toxicoma- 
nias. Seu combate, como evidencia o quadro exposto, não pode limitar-se a 
medidas policiais ou re ressivas, mas sem dúvida depende de soluções mais 
profundas e de maior a r cance, que objetivem a prevenção do mal e propiciem 
a efetiva recuperação daqueles que se enredaram no vício das drogas. 

Tais aspectos não foram okidados por nosso legislador, e em verdade 
representam a tbnica da filosofia que inspirou o novo ordenamento legal. 
Nesse ponto, a diploma vigente merece aplausos, podendo dizer-se que repre- 
senta tomada de posição, e iim grande esforço visaiido enfrentar a grave 
ameaça da toxicomania. No entretanto, como toda obra humana, não está 
isento de cdticas, no que tange a determinadas formulações, seja pelo seu 
mérito, seja pela dificuldade ou mesmo impossibilidade de serem eficazmente 
postas em prática, Tais críticas de prop6sito construtivo têm partido dos mais 
diversos setores, chegando a sensibilizar o Governo, certo que, ap6s o labor 
de lima Cornissáo Parlamentar de Inqudrito, jL se anunciou a criação de um 
grupo de babalho, para a reforma da legislação antitdxicos. 

De modo geral, os reclamos se manifestam quanto h ineficihncia do ins- 
trumento, face a inexistencia de infra-estrutura material e humana, no 
tnn e As medidas preve~itivw e, de forma especial, quanto A aplieaq5o Y: 
me 3 idas de tratamento dos infratores viciados. 

Apontam-se, também, defeitos de forma e de conteúdo, como por exem- 
plo: a introduçáo de medidas repressivas, que em muitos casos podem ser 
contraproducentes, como a prevista no art. 8P da Lei n.O 5.726; a omissão 
de algumas modalidades debnqiienciais. no elenco do ari. 23, pela imprevisáo 

(11) "Eatsremw voltadoa ao desespero e ao mundo trkgico c absurdo entrevhto pot IOnW, 
Beckett 0 Csmw?", Indaga MAPCEL H i C T W .  lsmbr~ndo que Jaoquea Duquennw #e psrgun- 
tava como pode o homem viver na era cientifics. JB. que n8o t mais mnhor do Jogo. U n s -  
18 que a "tecnica d a  S? mah impulsionada pelo homem. rnaa progride em funçh de DUM 
necemidades prdprlw". dando origem ao "choque do tututp'' - dmnp p a i ~ o m & t l c o  de 
wdo o orgsni~mo humano. que se difunde por causa da lenta mutaç8o do homem ente 
o fulgurante progremo teenoldgk!~" ia Drop e a Sociedade Moderna - Iirtigo fiublicado na 
"Trlbuna da Justiça", eü. de B de janolro de 1874). 
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de ações como 'usar" e "receber" (I2); a falta de recurso de ofício para os 
delitos capitulados, olvidada a regra geral de seu cabimento nos crimes contra 
a saúde pública; a inadmissível igualdade de tratamento, no que tange ao 
infrator não viciado, ou ao viciado penalmente imputável, e o traficante; a 
qunntificação excessiva das penas pecuniárias, inadequadas, de regra, à nossa 
realidade s6cio-econdmica; a impropriedade, no sentido tkcnico-jurídico, da 
"extinção da punibilidade", referida no art. 11, $ 1.O; a possibilidade de 
se instaurar a ação penal sem a prova material do delito, emitindo-se a P juntada do laudo até a data de aiidi8ncia de instnição e ju gamento (quid 
se o laudo vier negativo?) ( I 3 ) ;  a sumariedade excessiva do rito processual, 
com eventuais prejuízos ?i apuração de verdade (I4) etc. 

No campo es ecifico das penas, c i i m p r e  mencionar as conclusões do P "I: Congresso Brasi eiro de Magistrados", realizado em Vitbria, em agosto de 
1973 (le), numa linha de ensamento de que não discreparam juristas, crimi- 
r1610 os, sociblogos, psic6 ogos, médicos legistas, reunidos em Londrina, em % f 
outu ro de 1973, no "I Congresso Brasileiro de Criminologia" (I", proclaman- 
do-se como i i rgent íss i rno  o aperfeiçoamento de nossa legislação especial. De 
lege ferenda, preconizaram-se disposiçóes prevendo: 

a) tratamento es ecia1 para os "experimentadores ~ A r i o s " ,  com ampla 
possibilidade :e utilizapão de perdão judicial e a e e~ncessiio de rursis; 

b) nitida distinção entre - trafiantes e assemelhados, traficantes-vicia- 
dos e simples usulirios. Para os primeiros, todo a rigor da Iei. Para os 
últimos. tiio-someritc tratamento; e os casos de reincidência, trata- 
men t o-apenamen to. 

Propostas semelhantes, quanto A apenaçáo menos rigorosa dos usuários 
não reincidentes, imputáveis, foram apresentadas no ''I Congresso Paulista do 
Ministério Público" (São Paulo, dezembro de 1971) (li), no "IV Congresso 

(12)  V. J O m  LDIZ VIGEPTTE DE AZEVEDO FRANCESCHINI - "Tbxicos" - Ed. Bevlsta dos 
m b u n a i ~  - SP - 1973, p4gs. 73 e segutntea. 

(13) V. HELIO BODRE - "T6xicoa - A Nova Let" - Edição Rlo, págn. 17 e seguintes. 

(141 Consoante a jutisprud@ncia. "no groceew, da Lei n.0 5.726. a soma dos pre-ma, até s senten- 
ça flnal, nko deve u l t r a p w r  de trinta dlae. sob pena de conetrangimento ilegn1" (cf. RT, 
Tola. 440/321 - e&. das C. C. Conj. do TJ; 449/220, 455/356 - acs. do TACRfM". vol. 24/12'?; 
RT 481/415 - aç. do TJ de Sta. Catarlna) ac. por m. dev. d e  15 de outubro de 1974, no 
HC 51.120 - de Novo Horlwnte - TACRIM - SP - Rel. Des. OOULART SOBRINHO. 
V., s respeito, o capitulo IX - "Da preacupaçb do legislador com a celeridade, a t ravh da 
fixa~8o de prezas e do que da1 dewrreu: afrouxamento ds repressho" - phgs. 83 e segulnten - "Tãxiccnr", op. cit. de AZEXEDO FltANCE!XKiNI. 
V. JOAO DE DEUB LACERDA MENA BARRETO - "A Lei AntiMxlms Comentada" - Ed. 
Renes - 1972 - pBw. 63/85. 

(15) V. "Informativo Bemeatral" - drgHo da "AslsoclaçBo dos Magistrados do Euplrito Santo" - 
ano 2. n.0 3. pbg. 20. 

(18) V. "Carta ds Londrina", publicada pela "Revista da Faculdade de Direita da Untver~idade 
de UberlLndia". voi. 3, n.0 1/2, 1974, phga. 223/226. sob o titulo "Sistema Pend Brasileiro 
- RepoluçSo do Congreaeo de Londrina". 

V., também, aa conclusôea do Wngresso, publ. em "MP", drg5o oficial do Minlsttrio hlbllco 
do Eatado do ParsnL - ano 3, n.0 3. 1974. pAg. 119. 

Uma via da "Carta" 101 levada em maoa pelo h o f .  ALFONSO QUEIROZ CUARON. Cate- 
#tiw da Univemidade Nacional do Méxlco, para ser apresentada no "V Congrem de 
PrevençBo do Delito e Tratamento do DelinqUente". de promoçho da ONü, Bendo a parte 
relativa B leglalaçáo antitQxicwi encarnlnhmia B reuniüo doa pcrltoç d8 mesma ONU. ellcar- 
regados do estudo d% maUria. 

(1'1) V. Anais, publ. de "Justitia". 6rgka do MinimMrio Público de $&o Psulo, 1873. vol. I. p8p. 263 
e 337: voi. II, pag. 259. 
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Fluminense do Minlstkrio Público", reaiizado no Estado do Rio de Janeiro, 
em julho de 1972 (I8). 

Mais recentemente, no 'I Congresso hternacional sobre o Uso de Tbxim 
pela Juventude Universitária" - SP - 1974, foram a rwadas, dentre aia, B as seguintes conclusbes, sugestães e recamendaçtks: ) 

a) necessidade de distinção, para fins punitivos, entre o traficante de h- 
bito internacional (ou nacionai, em grande escala) e o pequeno irafi- 
cante, o traficante-viciado, e o mero consumidor, máxime se e v e n m  

b) previsão de tratamento espedal para os "experimentadores primAdos', 
e não traficantes, surpreendidos com pequena quantidade de p s i c 0 6  
picos, Quanto a estes, alvitrou-se a possibilidade de dispensa do 
processo, condicionada, se necessário, a tratamento médico coercitivo, 
ou concessão de perdão judicial ao final das ações penais, asseguran- 
do-se, sempre, a prestação de fiança aos r6us menores de 21 anos. 
Enfatizou-se que somente o exame pericial especializado, inclusive de 

ersonalidade, der4  indicar ao Juiz o destino a ser dado aos r6us: 
Eosftai, casa !e custódia e tratamento, ou prisáo, sendo lembrado, 
ain a, que para a segurança da diagn6stic0, deverão estar presentes 
todos os dados pertinentes A avaIiaçáo da personalidade do agente, 
condições pessoais e sua higidez; 

c) obrigatoriedade da intemação hospitalar do viciado, pelo menos no 
começo, para desintoxicação, convindo fossem oficiais e especializados 
esses nosoc8mios, embora a carencia de uma infra-estrutura hospitalar 
não permita prescindir-se dos estabelecimentos particulares (anotan- 
dc-se que seria indeclinavel a utilizaçáo da rede hospitalar da previ- 
d&ncia social - INPS, IPASE, IAMSPE etc.); 

d) maior agravação das ~enalidades, As infrapes raticadas por médicos 
e dentistas, que se aproveitem dos facilidades $e oe dispõem para n 
obtenq8o da drogas, e para or infratores em geiJ que atuem sobra 
ou contra menores de 21 anos. 

A rnatkna, bem se percebe, 15 demasiado extensa, não permitindo apro- 
fiii?damento, face As limitaçóes do tempo, e da temitica. 

Pretendemos aflarar, como modesta contribuição ao aperfeiçoamento do 
sistema punitivo na legislação antitdxícos, alguns pontos referidos, iniciando 
pelo exame da solução le a1 aos casos de infratores viciados considerados 
serni-imputhvsis, passando f análise das penaiidndes corporais e peeuniáxiu 
cstabelecidas no art. 23 da lei comentada, para sugerir a tipificaçáo diferen- 

(18)  Com dmta ue, face B identidade com o tsms deata t~-abalbo. para M ap,gmwmtadma 
por -018 VEWwi - "Alguma# rnodHlcaç6ea pmpo8W B Lel n.0 5.728". MARLY h4AOE- 
D6MO e RENATO FRANCA - "Noticia Rhtbricn e AnMiaa da N o v ~  L 4  de 
Entorpecente@" (v. "JwUtia" - 82/163). 

(19) Nota-se a uniformidade din teses comgradas n w  diveiriw Con- Juridltw. Ckom 
que, mr fortultsa colncld4ncisa, um dos ca-nutorm dwte trabaiho. AZBVEXX> FlUNCEB- 
CKiNi ,  foi o representanu s o redator das conclluabes mbm O -unta no C o n m  de 
Maglatrsdm de VIWria. o &ator da Carta de Prlncipioa de LonMna e o cuorde~dor- 
redutor das r e m m e r i m  do ietor penal e da l m ~ ç 8 o  do '1 O o n m  InmmwlOnal 
sobre o Um da Tbxicos pela Juventude Unlvemi~rla".  
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Como variante das hipbteses reguladas no art. 22 do Cbdigo Penal, a Lei 
n.* 5.726 exige fonnahente que haja uma eliminação ou diminuição da res- 
ponsabilidade - prevendo a impossibilidade de entendimento ou de determi- 
nação (art. 10), ou considerAve1 diminuição de capacidades que tais (art. I l )  
- em razão do vício; tendo-se presente que se deve entender por viciado quem 

or si não mais pode abrir mão da droga, e sendo certo que a conceituação 
$e viciadn não exaure a legal compreensáo de dependhcia. (21) Dal o enten- 
dimento jurisprudencial de que: "Nem todo viciado em drogas se toma incapaz 
dc entender o carhter criminoso do fato ou de se determinar de conformidade 
com entendimento que tal". (22) 

Com efeito, o simples fato de ser o agente viciado em thxicos não basta 
h aplicação de medidas de reciiperação atravhs da referida internação hospi- 
talar, pois, conforme j6 assinalado, a toxicomania nem sempre acarreta a efimi- 
nação ou a dirninuiçáo considerável da capacidade de entendimento da ilici- 
tude do fato ou da autodeterminação do agente, exigidas pelos arts. 10 e 11 
<Ia Lei ri.* 5.728. 

Ressalte-se, ademais, que não se concedem aplicaçóes dos artigos citados, 
sem exame pericial que averigue tratar-se de viciado ue, em razão do mesmo 
vicio, tornou-se inimputivel ou semi-imputável. Con 9 orme assinalado no ac. 
un. de 22 de agosto de 1974, da I.a Camara do TACRIM - SP,, HC n.O 55.172, 
relator AZEVEDO FRANCESCHINI, "O Pretbrio Excelso acaba de assentar 
a indeclinabilidade de exame pericial para reciirso aos referidos dispositivos, 
cassando decisão de uma das egrégias Câmaras desta Corte, que o considerava 
dispenshvel (v., ven. ac. no Rec. Extr. n p  61.051, de São Pau10 - recorrente: 
justiça Pública; recorrido: Carlos Dario Velasco). Também essa a concliisáo 
unilnime em debates havidos no recentíssimo "I Congresso Internacional sobre 
Uso de T6xicos pela Juventude Universitiria" - SP - 12 a 16 de agosto de 
1974. A superior decisáo do S.T.F., aliás, não constitui surpresa, perante O 

(21)  Em emdito areato (na Ap.  Crim. n.O 65.851 - TACRIM - 8P). o juiz OERALIW3 PINEIEIRO 
noticiou as deilniçOe8 de dependlncle jmigulca e fislca, conntsntee do "The O!flcial Report 
01 the Natlonal Gommlsaion on Marlhuana and Drug Abuis"; a de dependencla. parfllhada 
Pela OrEanizacBo MundiaI de mude. stravça de seu "Expert Commltes on Habit-Forming 
Drum"' e a de vlclo de JEROME H. JAFFE, com wu relaclonem~nta com a depend&ncla 
apud O'WDMAN & ~ I L M A N  "As Bases Famcolbgicas de Terap6utica1', 4.' ed.. Ouanabarr, 
- Kmgan, p h ~ .  281. 

Segundo a O.M.S., o vir-io pode ser deftnido como um eatado de Intoxicaç80 peribdica ou 
crbnica. produzído pelo uno mlteraâo de uma droga. carscterizando-na por: bmiativsl 
desejo ou necemidsde: tendhncia para aumentar a dose: dependlncia pslwl&icn e, geral- 
menb, dcpendencis ILalcu; efelto deprimanf4 paru o pr6prlo individuo e para % sociedade. O 
hkb lb  6 conceituado cnmo uma w n d i ç b  resultante da admlnie t r~8o repetida de - 
droga, tendo como caracteristicse: desejo de continuar tomando a uub8tAncts. pela wnuaqh 
de bem-estar quu produz: pequena ou nenhuma tendlncln parn aumentar a d w :  algum 
grau de dependencia aob o efeito da droga, nas audnclas de dependencls fislca ou psiqui~a. 
Tala conceitos. expendldca no 7.0 relatório doa psrlt4s da O.M.S., foram. maia tarde, mv&ba. 
face Ba diticuldadea de InterpretaçAb. rewmendando;Fe a aubatltulçk dos termoi "hhbtto" 
e "vfclo". por um unico - "depend&ncla". Dlz-8e dependencia de drogas" i um entaão 
da  aujeiçko fisica ou paiqulca, ou arnbw, de uma droga, despertada no indivlduo em com- 
qllencia da adminlatraç80 geri0dica ou continua do produto. A "depsndCncla fMcs" wmis- 
t% M adaDtaçho flalol4Eica do corpo B Preaenca de uma droga. com o nurglmento da 
continua neceeritdade de seu consumo. A "dependencla psicoIbgica" b o efeito adicional 
do una da droga provocado gela necessidade de eatlsfamr uma exlg6ncta emocional, ou 
psseoal do indtviduo (v. "DivulgapBo de Drientaçko Bsnlt&ria do C--8" - 8P - ed. mpecial 
referente h "torlwmanis" - phg. 15). 

(22) Ac. un. da 1.. C4mars - TACRIM - S P .  de 7 de março de 1873, Relatar AZEVEDO 
m C E S O X I I N I .  
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ensino anterior uniforme dos doutrinadores (v. JOÃO CLAUDINO DE OLI- 
VEIRA E CRUZ - Trhfico e Uso de Entorpecentes, etc. Revista Forense, p6g. 
51; VICENTE GRECO FILHO - Tóxcos - ed. Saraiva - pág. 84; bem como do 
relator deste aresto - op. cit., págs. 8/9 e 12)". 

Ouanto h situacão dos menores de 21 anos. ressalte-se aue o disaosto no 
5 2.0- do art. 11 eçtá umbelicalrnente jungidoT ao corpo d i  artig0,'inserido 
este, aliás, em capitulo intitulado "da recuperação dos infratores viciados". 
Tão sb dos viciados, e que sejam tidos como semi-responsáveis. Se viciado não 
for, o menor de 21 anos e maior de 18, para sua recuperaçáo social perante 
a Iei vigente, ter6 que ser apenado e não internado para um reajustâmento 
sornatopsicológ~co que não terá sentido por n50 haver vicio a ser desarraiga- 
do. (") Evidente que a possibilidade dc iiitcrnação não exclui o direito do 
menor de 21 anos (ou do maior de TO), h obtenção do sursis, desde que se'a 

Chdigo Penal). (24j 
I primirio, e condenado até 2 anos de reclusão (requisitos do art. 30, 5 3.*, c o 

Resumindo as disposições do art. II, e seus parhgrafos, da Lei n . O  5.728, 
temos que: 

a) o viciado, scmi-imputável, maior de 21 anos, está sujeito a condenação, 
podendo a pena ser atenuada, ou substituída por intemamento hos- 
pitalar, até sua recuperação; 

b) cum rindo pena, e recuperando-se por tratamento médico, o senten- 
cia B o fará jus A "extinçio da punibilidade"; 

c) o viciado, serni-imputbel, menor de 21 anos, sendo condenado, terá 
direito A obrigatbria substituição da pena pela internação hospitalar, 
ou h suspensão condicional, se atender aos requisitos do artigo 30, $ 
3.*, do Cbdigo Penal, e puder, nesse regime, receber o adequado 
tratamento. (25) 

Acompanhando a sistemitica do Decreto-Lei n.O 1.004/69 (fiituro C6digo 
Penal), a Lei nhO 5.726 adotou o sistema vicariante, com a alternatividade 
"pena ou internaçáo", pondo fim ao binário "pena mais medida de segurança", 
do C6digo vigente. Assim, verificada a incapacidade decorrente do vício, em 

(23) V. AZEVEDO FRANCESCHINI - op. cit ,  phg. 12 - Inúmem acord'os tPm suframdo 
esse entendimento. tornando temansosa a ]urluprud&ncia no TAGRIM de S&o Paulo. Igual- 
mente J8 se manifestou o Supremo Tribunal Federal, conforme a segulnte emenda: "Entor- 
pecentes - U w  - Lei n.0 5.726/71, srts. 10 e 11. 5 2.0 Agente mslor de 18 anos e menor 
de 21. SubstituiçBo da pena por interneçb em eatabeleclmento hospitalar. Necessidade de 
apuraçho da irre8ponsabliidade ou da semi-imputabilldade do agente. ngo bastando a 
afinnatlva de ser ele vlciado em entorpecentes - Rec. extr. conhecido e provido" (Rel. 
Min. RODRIGUE8 ALCKiMIN - Ac. publ. no D J  de 20 de setembro de 1974). 

(24)  V. VICENTE - C 0  FILHO - OP. GIL. PkD. 85/86. 

125) Qual a soluçiio pare o vlclado neo enquadrhvel em qualquer darr figuras penals do art. 2811 
Tomando conhecimento da sftua~bo q u e  tal. dever8. o Juiz determinar providfincias para 
aplicaçh das medidas de lnterdtp80 civil e lnternaçh, previstas no Decreto-Lei n.0 891, de 

-25 de novembro de 1938 ICapitulo 111). notkndo-as que "a toxlcomanla ou a intoxicaç8o 
habltuai. por substanclas entorpecentes. e considerada doenca de notilicsçko compulsbrlk. 
em caater  reservado, A autoridade sanithrla local" (art. 27 do decreto-lei clt.) - v. ViCEKTE 
ORECO FILHO - Op. Cit. ,  p 4 g .  63). 



I4 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLAT IVA 

sendo o réu maior, o Juiz poderh efetivar a substituição, caso não prefira 
atenuar a pena. e6) 

Que se deverá entender, in casu, por pena atenuada? 

Ainda na linha do Decreto-Lei n.O 1.004, limita-se a Lei na0 5.728 a 
dizer que a pena poderá ser "atenuada", sem determinação dos limites da 
reduçgo, diversamente, pois, do que dispõe o artigo 22, parãgrafo único, do 
atual Cbdigo. A interpretação literal e restritiva, poder-se-ia afirmar que a 
semi-imputabilidade funcionaria como "atenuante", permitindo a diminuiçao 
da pena, tão-s6 dentro dos limites previstos para o tipo. Não seria justa tai 
solução, por importar em prática equiparação do viciado semi-irresponsável, 
ao penalmente imputável, e ao prbprio baficante, com evidente quebra da 
poiítica legal de proteção, e às especiais medidas de tratamento e recuperação 
previstas para o primeiro. 

De modo geral, não se detiveram os autores no exame da questão, embora 
façam, alguns, referència A diminuição, ou redução da pena, numa aparente 
adesão ao entendimento de que poder& o Juiz 'atenuar" a penalidade imposta 
ao semi-imputAve1, aquém do mínimo legal. 

Comentando o dispositivo em foco, e a s analisar as razáes histbricas 
de sua inclusão na lei, conclui JOÃO CLAU k? INO DE OLIVEIRA E CRUZ 
f7) T e  a redução da pena serA feita ao. limites do parhgrafo únim do axtigo 
22 o Cbdigo Penal, analbgica e subsidiariamente aplidvel h espCcie. Isto 
porque, "na discussão do projeto, foi apresentada emenda por iniciativa do 
Senador NELSON CARNEIRO, mas de autoria do lksembargador CARLOS 
DE OLIVEIM RAMOS, do Tribunal de Justiça da Guanabara, permitindo 
ao Juiz substituir a pena de reclusão pela detenção, ou a licar somente a pena E de multa, adotando-se a regra do artigo 155, $ 2.O, do H g o  Penal ( " W o  
do Congresso", Seção 11, 21 de setembro de 1971, pág. 4.815). A emenda foi 
rejeitada, sob o fundamento de que a regra adotada pelo pro'eto era a mesma 
do sistema do atual Chdigo, quanto à chamada imputa b ilidade restrita. 
Diminuida a quantidade da pena aplicftvel, pode ocorrer que durante o cum- 
primento dela o condenado venha a recuperar-se do vicio em Wtude do 
tratamento medico. Nesse caso, preve-se a extinção da punibilidade, pois 
corresponderia A cessaçáo da internação em hospital, se não tivesse sido apli- 
cada a pena. Não são, assim, demasiadas as expressões "em virtude de trata- 
mento médico" TDiário do Congresso Nacional" - Seção I1 - 23 de setembro 
de 1971 - pAg. 4.909). 

Efetivamente, por uma hemenêutica mais consentânea com o esphito 
que norteou o Iegslador ao estabelscer medidas especiais de proteção ao 

(28) Poderá parecer incongruente a ~ ~ ~ i b i l i d a d e  de alternativa, em na tratnndo wmpm de um 
dmnw. JOAO DE DEUB LACERDA MFSJA BARRETO (em A WI de ~br tco i  camtnhdi, 
m i t .  RBnw. 1310. 1972, m. 49 B 55) manifesta-rn inwnformado com s wncapç&o legal. 
afirmando que " ) m a k  poder-ae-8 reconh6csr num vlciado a aumi-raqmmmbilidads. pois 
na medida em que tiver um mlnimo de dtscernimenta. JB, n b  e6tarh a t e n d o  a w m ~ u l r b a  
que lha oblitera s conncibncia em potencial da Ulcltude". Nsssa lia- de racioclnto. parece- 
Ihe lnedequada B possibilidade de lntarncbç8o do "mtvlcisdo", pok o correto mrls tko- 
aomeuta a apenaçb atanuada. Dah venh.  tSmm que h mqlh 6 por dom- rsdld, 
mnflltando com o obJetlvo do leglaldor, que 4 o de proporcionar maleabllldada em wlu- 
çáes, pmnlbilitando ao Julgador a apllca~Bo da medlds adequud*, psriints i a r l s m  fltiOM. 

127) V. - "TrAflco e Um de Entorpecwntee" - Fbreme - Rio, 1873 - phm. SI e W1. 
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viciado semi-imputAve1, é de se entender que a atenuação de 
no art. 11 da Lei n.O 5.726, signúique a possibilidade de sua re r ução, pm..t. de um 
a dois terços, conforme analogcarnente estabelece o art. 22, parhgrafo Gnico, 
do Código Penal. E se propõe que, para evitar dúvidas na aplicação do dis- 

ositivo, de lege ferenda seja alterada a redação do artigo citado, para exata 
$elimitaFáo da watenuaiáo da pena", com mmina~áo de reprimeda substi- 
tutiva menos severa. (28) 

No $ 1.O do art. lI, ao aludir h declaração de extinção de puflliilidade 
ap6s recuperaçáo do viciado semi-hputAve1, através de tratamento rnhdico, 
incorreu o legislador em clamorosa impropriedade, utilizando expressão de 
sentido preciso para dizer coisa diversa do que pretendeu. (20) Com efeito, 
parece meridiana a erronia, acreditando-se que o autor da lei haja tão-somente 
almejado fossem declarados extintos os efeitos da condenação, notadamente 
o restante da pena privativa de liberdade que restasse a ser descontada. 

De inteira procedGacia a critica feita a res eito or VLCENTE GMCO 
FILHO: (ao) "A fbrmula "extinção da punibilida i ' !  e" re ere-se h exthçáo do jus 
puniendi, quer antes, quer depois da sentença condenatbria, de modo que 
poderia haver alegação de que a recuperação do viciado extinguiria a prbpria 
condenação. Esse entendimento, contudo, não k vblido. Se admitido, traria situa- 
ção de vantagens para o semi-imputivel que estivesse cumprindo pena, em 
detrimento do semi-imputhvel internado em estabelecimento hospitalar. Re- 
fere-se, pois, a extinção da punibilidade aos efeitos da condenação e não h 
pr6pria condenaçao, que permaneoe. Aliás, se a cura acarretasse a extinção 
da condenação, o viciado retomaria à condição de prirnlirio, com violação, ate, 
eventualmente, do principio da coisa julgada, e estaria em situação mais favo- 
rivel que o prbprio menor de 21 anos, ao qual a lei (§ 2.O) procura dar bata- 
mento mais protetivo". 

Id&ntica exegese, Yue se poderia denominar 'autêntica*, encontra-se na 
"Exposição de Motivos' que acompanhou o projeto referente Lei n.O 5.726, 
com ex ressa referemia A extinção da pena: "Em caso de aplicaçáo da pena, 
esta po 8 erL ser juIgada extinta, a qualquer tempo, se o agente vier a recupe- 
rar-se do vicio, em virtude de tratamento médico (art. 11)'. 

Mas não r5 sb: a pr6pria Lei n.O 5.728, no seu art. 13, ao tratar da reabili- 
tação criminal do viciado a quem tiver sido aplicada pena ou medida de segu- 
rança, taxativamente alude ii data em que for extinta a pena, para início da 
contagem do prazo bienal. 

Inobstante a interpretação sustentada - et pour cause -, recomenda-se 
que, por via legidativa, seja alterada a redação do a*. 11, 9 LO, da Lei n.0 5.726, 
com o objetivo de tomar bem explícito que, com a alta médico- sicolbgica e 
verificação da efetiva recu eração do sentenciado, possa ser de erida tão-so- P P 
mente a extinção ou cance amento das medidas restritivas de liberdade ainda 
por cumprir, e náo "extinçáo da punibilidade". 

(28) Mais adiante. no exame do alsterna punitivo na infrator imput&vcl. ne propor& a necedrin  
dbtinçao entre o mero uauhrlo de pelcotrbptcos, e o traiicante, reservando-se kquele medidas 
represalvas de m%nor rigorismo, dlveniaa da pr4tlca equiparaçho conssgrads na lei atual. 

(29) V. AZEVEDO m C E S C H L N I  - OP. tlt. ,  D&O. lW/lIM. 
(30) op. cit., p4g. 83. 
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Tanto no caput, como no Q I.*, refere-se o art. 11 h recuperação do infrator 
viciado, em razão da internação hospitalar, ou por força de tratamento mkdico, 
concomitante ao cumprimento da pena. 

Conforme jL anotado, uma das críticas mais sérias que se faz h legislação 
v igen te ,  é a de que, inobstante referta das melhores in tensões ,  e tendo, acerta- 
damente, como finalidades nucleares, a prevenção e a recuperação, em termos 
de generalidade, é inexeqiúvel, em ponto capital, pela absoluta carbncia de 
uma infra-estrutura hospitalar, falta de nosocdmios e casas de saúde e trata- 
mento, onde os viciados serni-imputáveis possam ser recolhidos e cuidados. 

De toda a conveniência, por ímanente 4 condisão de substitutivo da pena, 
que a intemaçáo se faça em estabelecimentos hospitalares públicos 

Entretanto, ante a carência da rede sanitária oficial, não se pode pres- 
cindir, si et in quanhim, da hosp i t a l i zação  articular. Indeclinbvel, oubossim, 
que se obtenha o concurso das unidades R ospitalares da Previdhcia Social 
- INPS, IPASE, IAMSPE etc. tP2). PCTáo se exclui, também, a hip6tese de reali- 
zação de convênios com nosoc6mios particulares, que assim passariam h situação 
de oficializados, sujeitos A fiscafização piiblica. A mesma sugestão foi proposta 
por H I U R I O  VEIGA DE CARVALHO ( 3 7  sob a fórmula "credenciamento", 
com a observação de que "não há novidade nessa solução, e o INPS, o Conselho 
Federal de Medicina e a Associação Médica Brasileira já têm experiencia bas- 
tante apurada nesse setor, e bem poderão oferecer soluções vlilidas". 

O problema, porém, somente se resolverá com a suficiente instalapão, pelo 
Governo, de hosp i t a i s  especializados no tratamento e recuperação dos toxicb- 
manos, a exemplo do que se fez em outros países, e se anuncia como propbsito 
das autoridades brasileiras (9. 

1 Como propugna com acerto, V1CE;NTE ORECO -H0 - op. cit., ghga. 78f70. 

'32) Filia-se a recomendacfio ao fato de negar-5e o INPS de 850 Paulo u eme tlpo de asslatdncta, 
sendo que  a Egrégl8 Corregedaria-aeral da Justlça teve que reconhecer Ineixiatir meio l e~a l  
de iorc8-10 a alterar sua orientação (Proc. nP 38.338, Reglritro nP 218/731. De se mperar. 
contudo, que a autarquta prevldenci&ria. dentro do "Plano de Pronta A q W .  anundado 
pelo Ministro NASCIMENTO E SILVA, Inclua rarnbCrn a prestaqb de serviçon de tratamento 
e recuperaFBo aoa toxicdmanas inimput6vels ou 6emi-irnputhvet. N b  dever80 faltar, para 
tanto, recursoa orçament&rios, pols D iiltlrno balanço do INPS acusou superavit da ordem 
de tréa mllhbes de cruzelroa.. . (v. Folha da Tarde de 27 da janeiro de 1ã15).  

(33) Op. cit., pAg. 64. 

(34) Como no Japao. cujo Governo. em julho de 1962, no auge do combate ao trhlico do droEm 
destinou nove hospitak especializados, para tratamento de viciados ("Narwtic Medlcal Dtab-  
llshmentri") - v. "Natlonal Pollce Agencp - Overaeas Technical Coopsration Agency - 
Japan: Texte & Materiale for Narcotlc Bemlnar" - setembro de 1871, php. 8/13. 
Nas Estados Unldoa. para execução de um progrsma intensivo de tratsmento. reabilltaçBo 
e prevençho do um de drogas. pwa um periodo de 3 anos, foram sutarizadan verbas no  
montante aproximado de i64 milhbza de dblarea. dm quais 75 m)Ih&?a se de8tinavam h 
wnutnipAo e/ou manutençfio de iinidades sanitkrlaa, eob a supervlsho do "Natlonal Instituto 
of Mental Health" (v .  John B. Wllllnm. M. 8., J. D. - "Narcotlcs and Drug mpsndsncs" - 
QIencoe Preas - USA, 1974, PAgB. 139 0 143/178. 

O jornsl O Estado de S. Paulo, de 21 de dezembro de 1974, snunclou pue em Braeilia-DF, 
como resultante de programada reforma Judicilria. prevb-se s conitmç80 de um grande 
-pita1 para recuperaçao de toxlc4munos. "idBle que o Bdtnistro ARMANDO FALGAO, da 
Juutiça. aprovou e recomendou providbnclaa Identicas nas grandes cidedes brsalleirss". 
Interessante e pr4ticu n idéia externada pelo Maglstfado JOAO DE DEU8 M E N A  BAR-, 
no santido da crlaçio de um imposto wbru cigarroa e bebidas aldllcw. vlsando h obtonçlo 
de recursos para s construção e manutençlo de clinlcas de tratamento pura oe dependeiitea 
de drogas (publlcada no Jornal do Brasil, e reproduzida pela Tribuna da Justlça - Bão 
Paulo - 28 de março de 1973 - p4g. 5) .  A augestho fol crltlcada wr CARL08 AUOUSTO 
CARRILHO, que, ao invbs. propbs s captaçka de recursos atrmvda da "Lnterin Esportiva". i 
pelo recolhimento de multaa Judlclaie iinpostas eos infratores da lei antithxicoe (v. "Msnsa- 
gelro duridlco" - Ouanabara - setembto/autubro de 1913 - phg. 15). 
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Quanto h recuperaçáo, é preciso considerar que para seu efetivo alcance, 
não basta o desaparecimento ou a eliminação da sintomatologia especifica, sendo 
edgivel um período de prova do interessado, sob observação e controle, para 
averiguar-se a náo-reincidência. 

Foi essa, alihs, uma das conclusóes do já citado "I Congresso Internacional 
sobre o Uso de T6xicos pela Juventude Universitária"; e, no mesmo sentido, 
tem a juris rudencia assentado que "a recuperação s6 há de ser reconhecida 
após priiabo de prova, sob vigilhncia e controle, uma vez reinrerido o agente 
em meio habitual, onde deverá demonstrar haver readquirido resistência As 
tentações do antigo vício" (35). 

Efetivamente, atravds dc medidas clínicas obtém-se a desintoxicação e uma 
somática recuperação. Mediante orientaçáo psiquiátrica-psicolbgica, instilam-se 
e fortalecem-se contra impulsos ao uso das drogas. Todavia, o doente tem de 
ser reinserido nos convfvios familiar e social, voltando a ser exposto As ante- 
riores tentaçóes. Então, sim: demonstrando, na prdtica, haver adquirido forças 
e motivação para resistir aos chamamentos do antigo vício, 8 que se poderli 
&mar estar recuperado. Do contrário, sentir-se4 o infrator abandonado h 
pr6pria sorte, exposto a uma voragem repetitiva: retorno h ritica viciosa, 
prisão em situação de reincidência, processo e sentença condenat na, insuficibn- 
cia de novas medidas de recuperação. . . 

a 
Nos centros de recu eração mais avançados do mundo, como por exemplo, 

o da Califhrnia, que po f e abrigar cerca de 2.450 viciados, deve o dependente 
permanecer como um paciente interno, or um mínimo de seis meses, 56 então 
podendo passar a externo, e, nesta con d ição, segundo os resultados, poder& ser 
desligado do programa terapèutico, ap6s três anos de abstinencia, estando o 
antigo viciado, durante esse período, normalmente integrado na comunidade {a"). 

Em nosso meio: pela notória e já referida insuficiência de infra-estruturas, 
imentavelmente reina ainda o empirismo, funcionando a simpIes alta hospita- 
lar como fundamento para se acreditar na "recuperação" do viciado, com a con- 
seqiiente decretação da extinção da pnibilidade, nos temos do art. 11, 5 1.O, da 
Lei n.* 5.726. Quando não ocorre o pior, face A incxistência de loca1 apropriado 
ao tratamento psiquiitrico especializado, converte-se pura e simplesmente a 
medida de internaçáo em "liberdade vigiada". Ora, se o sim les tratamento 
ambulatorial é considerado inviAvel para uma real recuperação f os viciados r7), 
muito menos o ser6 a "liberdade vigiada", sem qualquer assistência, certo que, 

(31) Ac. un. de 22 de agosto de 1974 - 1.. Chmam d o  TACRiM - SP - HC n.0 55.172. de 
Ouaratinguef8 - Relemr AZEVEDO F'RANCESCHINI. 

(36) HILARIO V. DE CARVALHO - op. clt., pkg. 57 (citando "Cailfornta'rr Treatment Control 
Program for Narcotic Addicts" - Am. J. Correct. XXX (4) 31; 1968). 

SPARTACO LUCARINI. em seu "dossler 6ulla Droga", trad. bras. de LU12 JOAO OAIO, sob 
o titulo "Drogv e Drogadori", ed. 1972, ptigs. 201 e 202, relata sbtema semelhante de 
reabll~tnçAo na CerliiOrnl& Youth and Adult Wrrectton Agency". 

âegundo noticia publicada no jornal O Estado de S. Paulo, de 31 de marco de 1974. cons- 
truiu-se prbxlrno B Itapecerica da berra. nerrte Eutado, uma cllnlca especializada para a 
recuperaçko de ~zicbmenos.  cujo objetivo B a reeducaçho total dos viciadw par mel0 de 
psicologia aplicada, com a, partlcipaçfw de ex-viciadca. Berin um empreendimento pionslm. 
da inlCi4tlva particular: um paeso a frente num dos mala scrlos problemas de mude. 
ecIuca~BID e margtnalWac&o mcial", desatendidos pelo Governo. 

(37) HILARIO V. DE CARVALHO - Op. clt., pAg. 55. 
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entre nbs, na pritica e na generalidade, não se efetiva ual uer vigilbcia do 
liberado. Como se v&, nessa situação, na quase totalida e os casos, as boas 
intenções do legislador vão por hgua abaixo. 

3 % 
Por todo o exposto, em conclusão, denota-se: a total erronia cientifica das 

decisões que a priori fixam prazo para internação recuperatbria; o irrealismo do 
legislador ao imaginar ocorr4ncia de "recuperação" durante o cumprimento da 
" ena", para fins de declaraçáo de extinçáo da punibilidade; e a incongru4ncia & farsada prodigalizacio da liberdade vigiada, rubrtitutiva da internngão 
hospitalar. 

IV - DA SECESSARiA DISTINÇAO, PARA FINS PUNITIVOS, ENTRE O 
SIMPLES USUARIO POSSUIDOR DE DROGA, E O TRAFICANTE 
OU ASSEMELHADO 

Expressivas alterações foram introduzidas, art. 23 da Lei nQ 5.728, 
rl redação do art. 281 do Código Penal (anteriormerite dada pelo Decreto-Lei 
n.O 385/68), notadamente pela inclusão de novas ações delituosas, previsão de 
formas qualificadas do ilícito, e geral exasperação das penas, tanto as privativas 
de liberdade qiian to as pecunihias. 

Observa-se que, a par das medidas recuperathrias reservadas ao infrator 
viciado, considerado iniinputiivcl ou semi-i~nputhvel, cuidou-se de reforçar as 
normas repressi\,as, alargando o campo de incid2ncia da lei, e aumentando o 
rigor iin sua aplicação. Com reende-se: a pericu1os:dade social que representa 
a crescente e alarmante on a a de toxicomania, impunha enkrgica reação dos 
Poderes Píihlicos, com a reinstrumentalização de seus meios de defesa. 

Sem cntrrir i io exame pormenorizado das diversas inovações trazidas pela 
I k i  n.' 5.726, na tipificayiio e apenação das condutas delituosas, embora res- 
salvando os seus ~niiitos aspectris positivos, limitar-nos-emos A anhlise de ponto 
critico, relativo a pr;itica equiparaçàu estabelecida entre as figuras do traficante 
c assemelhados e a do mero consuiiiidor, cpe "traz consigo, para uso prbprio, 
substilncia entorpecentes ou que determine dependhcia física ou psíquica". 

Efetivamente, embora tenha dedicado, em outro capitulo, especial e neces- 
sária atenção ao infrator "viciado", não cuidou a lei do  aspecto essencial refe- 
rente ao mero iisuhrio portacior de psicotrópicu, que não seja "viciado" o sufi- 
ciente para c:irecer de tratamento rccuperatório, podendo tratar-se de simples 
iniciantc o i i  Iiisanho "experimentador". 

A puniçúo como "delinqüente comum" do mero viciado penalmente irn- 
putivel, procii;:indo-se, n um tempo e em igual intensidade "atemorizar explo- 
radores e explorados" ra), é objeto de cerradas criticas, principalmente da classe 
medica. 

(3s) V. artigo Crlrnlnosos e Vitimas, publicado no Jornal do Brasll, transcrito pels Tribuna da 
Justiça, de 28 de inarço da lW3. que termina resrialtando a "iirg&ncla de ae limarem ss 
srestas de uma lei CUJO cego rigor tende s criar viciado8 irrWuper8veia. Mbr%tUdO intm 
os ma& jovens". 
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Entre os juristas, tamb81n há sérias resistências a mudança de posição 
introduzida pelo Decreto-Lei n.* 385, de 1W, e mantida pelo atual diploma (3a). 

Todavia, ao simples aplicador da lei, a orientação C: inarredavel; o viciado 
siirpreendiilo eIn situação penalmente típica é havido como réu de um crime de 
p r i g o  c í j~~ i r a  a sociedade, orque 6 sempre, coinu fregues, um incentivador do 
irifico e da merchcia  da a roga, e, potencialmerite, um traficante ou interne- 
diiirio, inforrniindo as estatísticas que cada cíinsumidor, pelo conforto de não 
sentir-se a sós quando de suas "viagens", pelo culto ou mística quase exotéricos, 
que A droga dedica, e pela apologia que dela faz, alicia, em média, por ano, 
trcs novas vitimas. Trata-se de uma aut&ntica rofilaxia social"; e dai o assen- 
tado E. 4.a Câmara do Tribunal de Alça '2 a Criminal de São Paulo: "Nos 
termos da Lei n.O 5.726, de 20 de outubro de 1971, não há distinguir, para 
efeitos penais, o traficante do  viciado, concedendo a lei a este, apenas trata- 
mento penitenciário mais benkvolo. E que o fulcro da norma penal prende-se 
ao perigo da disseminação do uso de entorpecentes e, assim, tanto 8 perigoso 
o traficalite qiie estimula o cornercio de drogas, qiianto o toxicbmano que, pelo 
exetnplo oii sugestão, vai atraindo terceiros ao vicio" (4U). 

Em outra manifestação, salientou a Col. 6.a Ciimara do mesmo Tribunal 
ser "iiiipossível cogitar-se de amenização ou altcxação da reprirnenda carcerária, 
por tratar-se de simples viciado, se não se comprovou que o vicio haja produzido 
iilteração na capacidade de entendimento do acusado (41). 

Embora reconhecendo a qualidade de "expcrimentador jrirnArio3', e a 
"imaturidade" do agente, re'eitou a Eg. l.a C3mara a possibilida e de apenação d vcrbis: "Náo 8, na legislaçiio vigente, qualquer dispositivo que 
:iiitorize apeiiamento privilegiado dos meros "experimentadores primários" de 
entorpecentes. Imaturidade que não chega a caracterizar semi-irnputabilidade, 
apenas autoriza, dentro dos limites Icgajs, benevolência na dosimetria das 
reprimendas de quem praticou a infração para ser "o bom" perante seus ami os, 
acreditando qiii com o fiimo de maconha ficaria com a %~oritl e l ~ a d a "  e2T, 
(39) Leia-se Incisiva comunlcaclo do Prol. RENk A R I E  DO'ITI. da Universidade Federal e 

Escola de Policia do Estado do ParanB. nas "Jomadaa Internacionais de Crimlnologla", em 
Mendonza. Argentina, acolhide no conclavc, por votaçh uninlme, aos 26 de m a r ç o  de  1869. 
De tal mmunicaçio: "A impostçb de  penalidade ao vlcindo tem sido co38lderada pelos 
sistemas juridlcos modernos como verdadeiro absurdo de 1eglslWea pragmktic~s. Cnntra 
ewa absrrap8o se levanfa a Sutorldade mèdlca unlnime, con.orme expreastio do eminente 
BEBASTLAN SOLER (Dcrccho Penal Argcntlno, 1051, IV/614). A Doutrina Penal Brasileira, 
pelos @eu6 ma18 famo6os autores. entende que o toxlcõmano. ou simples lntoxlcado habitual. 
6 um enfermo que necessita de tratamento. a quem n8o 89 admite o aofrirnento de  pena 
(NELSON KONORIA - Comentá1lo9 - LX/139: HELENO C. FRAGOSO - L ~ Ç *  - 3/885: 
M A O A L W S  NORONHA - Direito Penal - 4/63: MAQALHAES DRUMOND - ComtatArios - 140; JOAO BERNARDINO GONZAGA - Entorpecentes - pbg. 138 - apud AZEVEDO 
FFtANCEBCZIINI - Tbxicm,  OP. cit., gãm. 20 e 21. 

(4ü) Ac. un. de 15 de fevereiro de 1973, na Ap. n.a 62.093. de M o  Paulo - Relatar REZENDE 
J U N Q I I W ;  no rneanio teor: ac. un. de 16 de abril de 1974 - 2.4 CBm. Ap. n.0 83.053, de 
88b Bernarüo do Campo - Relator CASTRO DUARTE. 

"A tecnica do traficante de drogas 6 singela e dlab6lica. Ptimefro. fornece a droga st.4 de 
graça. Viclaãa EI vltima. paaea a lhe cobrar caro pele droga. Exaurido o vlclado. exlgu-lhe 
que trafique por sua vez. sob pena de lhe negar o tbxico, fazendo-o seu revendedor, exigencia 
que. também, m e  fazer desde que o apnnha vlclado" IEFAMINONDAS PONTES, em "A 
Nova Lei de Tbricos". de 1971, pBB. 10, apud JOh0 C. O. E CRUZ. op. cit., p8g. 41). 

441) Ac. un. de 1.0 de outubro de 1914, Ap. n.0 91.097 - S b  Paulo, Relatnr VALENTIM SILVA. 

(42) Ac. un. de 9 de novembro de 1972, Ap. n.0 57.355 - Presidente Prudente, Relator A- 
FRANCF,scKINI. 
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B irrelevante, por outro lado, a circunsiância de ser m i n h a  a quantidade 
de substhcia apreendida, pois a "consciente posse, detenção ou transporte de 
substAncia entorpecente ou que determine dependência física ou 
fiaçáo de mero perigo, visando a lei coibir a facilitação do uso xiquica droga, e ni30 
havendo qualquer exigência quanto A quantidade da substância sob a respon- 
sabilidade do agente (48). 

A propbsito, vale recordar que, antes da vigkncia do Decreto-Lei n.O 385/68, 
predominava o entendimento de que o simples fato de trazer consigo, para uso 
prbprio, substancia entorpecente, não tipificava o crime do artigo 281 do Código 
Penal. Impunha-se, para a caracterizario do ilicito, a prova de que houvesse 
trhfico ou facilitação de uso para outrem. NELSON HUNGRIA, ao comentar a 
redação original do dis ositivo, dizia que, "como iadica a rubrica do artigo ("co- 
mércio dandestino ou r aciutação do uso de entorpecentes"), o crime d o contri- 
buir para o desastroso vício atual ou eventual de outrem (que a lei protege ainda 
que contra sua pr6pria vontade). O viciado atual (jli toxic8mano ou simples 
intoxicado habitual) é um doente que precisa de tratamento e não de punição 
(vejam-se os arts. 27 e segs. do Decreto-Lei n . O  891). Quanto ao cliente ainda 
não viciado, não deixa de ser uma vítima do perigo de ser empolgado pelo vicio, 
e náo criminoso" 

Entretanto, com a supenieni4ncia do Decreto-Lei no 385/63, se 
da Lei n.O 5.726/71, a questáo foi enfocada de modo diverso, incriminan Yd0 v-se 
tambim o fato de o agente trazer comi o, para uso próprio, "substhcia entor- 
pecente ou que determine dependència lsiea ou pUquieam C6). 

Ante a clareza do texto, não mais h4 possibilidade de dissenso hermenbutico. 
Autorizadas vozes, porkm, proclamam a necessidade de reformulações, chegando 
alguns até mesino a pregar a liberalização de consumo de drogas, com a assis- 
tência, orientação e tratamento dos viciados, como forma de "esvaziamento" da 
ação dos traficantes. O Min. ALIOMAR BALEEIRO, em voto de relator no RP 
curso de Habeas Co us na0 48.107, da Guanabara (RTJ 57/42@421), expressa 
sua desilusão com a e 'P icácia das medidas repressivas, citando conclusões do livro 
"Marihuana: The New Prohibition", de JOHN KAPLAN. O vício nos Estados Uni- 
dos & táo difundido, que o citado autor, ap6s anos de verificações estatísticas, 
sociol6gicas, juridicas e sanithias, afirmou estar convencido de que a re ressão 

rovavelrnente provocarb problema soeiai semelhante ao da l e i  seca" - PEmen- 
$a Volstesd, de 192O), que acabou por ser revogada. tal s exacerbaqzo e rnultipb- 
cação de graves crimes, até sob novas normas, que ensejou. Daf propor a sua 
não-punição (salvo quanto A venda a menores), mas submeter o seu combrcio 
a uma violenta tributação fiscal. 

(43) Ac. un. de 13 de outubro da 1972 - 1.0 Or. de C b m w  - Rv. n.0 41.351, BBo Baraprdo 
do Campo - Relator AZEVEDO FRANCEBGHINI; no moamo matido: Ac. un. de 1B âe 
outubro de l B S a ,  1.0 Orupo de C h a r a s ,  Rv. n.0 40.872, Ralator LAURO MAL-: Ac. un. 
de 28 de setembro de lS'i2, 1.l Câmara, Apemáo n.0 55.149. de Barusrl. h ia tar  AZETEDO 
FRANrnCHINI. 

(44) Comtutarios ao Cbdlgo Penal - vol. 9, 2 . i  ed.. pbg. 139. 

(45) Dlferenternente. na AROENTMA, com a reforma da ltql8laç80 anti6xicor, atravkm d a  Lei 
n.0 17.587, de 1988. alem de se eatabelscer dlfentnçns de tratamento entre o traficante e o 
vlclndo, Itmltou-se s aplicação de pena w usuhrlo, aw c m i  em que "Bln autoriwlõn,  
tuviere sn au poder en cnntidadm pua e x m d m  lna sue correapondin I un uw peiaomi, 
aubetanc1~~ estupefaclenba o mntarlna primm dastinsaes i su greparaci6n" (i. ROBmTO 
BEROALLI - 'lAdiccibn a t u  Drogasn - art. Publicado na revhta dUuevo P c m n t o  
Penal" - Ed. Astrea - 8. Alrea, abr1111973, pAp. 9011XI. 
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Costuma lembrar-se, ti:rnb&m, a solução adotada na Inglaterra, abavés 
do "Dangerous Drugs Act", de 1951, com o tratamento dos viciados a cargo dos 
médicos, que prescrevem as drogas, legalmente, sob responsabilidade e sujeição 
a penas, nos casos de abusos. Segundo anota ROBERTO BERGALLI, "a orga- 
nização médica brithica exerce total e virtualmente o controle e a distribuição 
das drogas; isto a distribuição - por prescrição ou administração aos viciados, 
riuando necessário. A função da Policia F mais de ajuda e proteçáo ao controle 
mCdico" (9. 

Voltando aos dispositivos da lei comentada, temos que, entre n6s, merece 
apenaçáo o simples usuário da droga, desde que a detenha ou traga consigo, 
airida qi ic em ínfima quantidade. Não se pune propriamente o vicio, nem O 

s;:iiplcs us:) (mesmo porque não ti ificada a conduta "usar"), mas o perigo 
social represeritado pela detenção i 7 egal do tóxico. 'Tem-se em vista que O 
transportar consigo é também maneira - ainda qrie indireta - de difusão e 
disseminação (não fosse O crime contra a saúde pública) e dai o punir o porte 
ainda que peIo toxicômano ou toxic6filo". "Se na mesma pessoa se reúnem as 
qualidades de detentor da droga e de viciado, a nova lei traz as medidas ade- 

uadas para o tratamento e cura deste Último, artindo, porCrn, do pressuposto 
!e y:ic a simples posse representa perigo social) v'). 

Em verdade, conforme já vimos, dispõe a lei sobre a recuperação dos in- 
fratores viciados, através de tratamento psiquiliirico e internaçáo hos italar, des- P de (1ue considerados ii-responsáveis ou semi-irresponsAveis, gor pericia medica 
(4R). Não sendo apurada supressão ou diminuição da capaci ade intelectiva ou 
de determinação do agente, res onderá este como um delinqüente comum, 
sujeito As correspondentes penali i ades. 

(44) O p .  e a r t  clt., págs. 10S/iM. 
ANDEtSB hVC)USTO BALESTF€A, em sugestivo artigo. na Rev.  "CiCncla Penal" (J& 
Bushatsky, Ed. SP, 1974. vol. 3, pkga. 623/632), comentando a obra "Tbxlcos", de AZEVEDO 
F'RANCEBC-, w f n a l a  que o vlclo deve aer combatido. porem nAo medlante a puniçho 
do vlclado. que afinal, nada mats 4 do que vitima": e. Justitlcando ser Impoas!vel a recupe- 
raçk do infrator ante e nçho deletéria do ambbnw carcerbrlo, propbe que  se libere o 
consumo, pari passu, demonstrando-se largamente o prejuizo provocado pelas dmgas, e 
proporcionanclo-se amparo w DrlentaçBo ao8 jovens; e conclui: "os ttaflcantea verao perdido 
O 68tor de consumo. que n5o rendendo w frutua ewnbmicos almelados, ver-ae-ao coagidas a 
abandonar o mercado". 

(e?) U O A L H h E â  NORONiiA - art. e op. ci+, pãg. 2SQ: VICENTE CIRECO FXLHO - Op. cit., 
96g. 160. 

Efetivamente, alem de visar B defesa da iadde publlce, preocupou-se s le!, de forma 
contundente, com o perigo de dano que a Mindutn do vlclado faz palrar sobre a sociecitde, 
"embora 8a a f i r m e ,  na literatura rspecldiada, que  toxicbmanori foram Baudelalre, Jfuy de 
Msupwent. Paul Verlaine. Leon Tol~tbl,  Qulncey, Mentegassa e tantos outros que, Ioilcos 
inWlgenlus". wubersm pôr s sua toxicomania a functonar em proveito da soclednde. lustl- 
ncsndo. stê certo ponto, a assertive de que na estupefacientes nao criam uma conduta 
antl-soclrl, mas, ao contrArio. como egentes grovocadoren, revelam essa conduta, w ela 
&ate em eatado latente" (ANTC>NfO ALEIXO PAES DE ALBnQueRQlTE - "Da repreaslo 
aos tWcos". em "Letras Juridtcaa" - Meceib. Alagoas. ano XIl, n.O 20, pkg. 74). 

(48) NBo sllo pequenas as diflculdadea para a realizaçb dos examea m4dlco-perlcials, im b 
carencia de melw e de proflealonaie eepeciallzadoa, acarretando n l 0  rara9 vezes, indesslhvel 
retbrdo no andamento doe proceawg. De outra psrta, 8 sabido que. noe cssos de  um da 
rnmwnha ("Cannabia üativa L" - a aubst!bncls maie usada: de 40 a 95% doa c- que 
chegam B Juetlça), inexikte dewnclencia flsica, donde a maior duic~ldade em ae diagnoattcar 
O "VICIO" pela reterids erva. Com efeito, a macnnhs por si sb. crla hkbito p6ico16glc0, s 
nfio 8ujelFBo f is tol~glca.  O fumante aiastado de nua tonta de abasMclmento sentir8. grande 
desejo d m  obtl-16 e $ar& eaiorços extrwrdlnhios no =tido de adgulri-Ia ou de conw uir 
~gen- eimilur. ..&e, no entanto. Iem for proibido B ele t iver que passar sem a droga. pockerb 
iaet-10 de pronto'' (v. DONALD B. MURIA - "Overcoming Dniw", erl. 1971. p&p.  46 e 
seguiates da trad. brssilelra, de L. C. NASCIMENTO 8iLVA - Vltbria sobre as Drogas - 
Cni programa de AMO - EU. Aglr - 1872. 
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Verifica-se que inexiste distinção legal de tratamelito para os casos de in- 
fratores meramente usulirios da droga, que por serem iniciantes ou consumido- 
res de siibstdncias de menor efeito, ainda não chegaram ao estigio de "viciados". 
Tido como imputáveis, sujeitam-se Bs penas de reclusão e multa, nos mesmos 
Iimites previstos para o traficalite e assemelhados: 1 a 6 anos de reclusão, e 
multa de 50 a 100 vezes o maior salário-mínimo vigente no Pais. 

Salta aos oihos a injustiça desse identico tratamento pai, de um lado 
pela absiirda cqiiiparação do simples usuhio portador de droga, h nociva figura 
do trafic;,nte; de oiitrci, porque, se ao tecnicamente "viciado" prevè-se sistema 
de tratamento e reciiperaçáo, é incongruente que se lance ao cárcere aquele 
que ainda náo k iim "viciado", e que possivelmente nunca o ser&. 

Ainda que cabível a uniçáo, por se tratar de agenie "que náo atua para 
atender ri iiriin nec-ssida e or Anica, e que, portanto, não se estiola nem se f, vitima ineliit;ivelinrnte, mas, a em de respaldado no elemento psicol6gico-nor- 
mativo da culpabilidade, com vontade (capacidade de querer) e representação 
(previsão do resiiltado), age consoante um perfeito entendimento do seu ato 
e. pois, dirige-se e determina-se com discernimento" (Mena Barreto), não se 
admite o rigor excessivo das penalidades cominadas em lei, es ecialrnente ten- a do-se em coiita que os infratores sáo, na maioria das vezes, in ividuos levados 
ao uso ou h ex erimentação por mera curiosidade, frequentemente enconbadiços 
na classe estu cf' antil, c muitas vezes não oferecendo periculosidade. "Se for maior 
de 21 anos (faixa etária dos alunos das escolas superiores), ainda que condenado 
a pena mínima, não ter& direito à suspensão condicional e, em consequhcia, 
dever6 ser recolhido h prisão e privado do prosseguimento dos estudos". Nessa 
linha de observações, em casos tais, propõe o citado autor a fixação de pena- 
lidades menos severas, sugerindo os polos da pena corporal em 6 meses e 2 
anos de detenção, -o que não sb permitiria a concessão da fiança, como a 
possibilidade do sursis (40). 

Esposando igual entendimento, assinala JOAO CLAUDINO DE OLIVEI- 
RA E CRUZ a suma injuria da punição rigorosa aos réus menores ou prirnhrios, 
"aqueles que são seduzidos e envolvidos pela corrente da verdadeira corrupção 
dos traficantes e comerciantes de t6xicos". E, ap6s salientar a preocupação e in- 
conformismo do julgador que para contornar a lei, em muitos casos, pende pela 
solução absolutbria, propóe seia "reexaminado o tratamento legal dado aos me- 
nores e primários, dando-se ao Juiz, ainda em certas circunstâncias, maior am- 
pIitude na aplicação da pena, substituída por detenção, admitindo-se a suspensão 
condicional para o primário e podendo ser diminuída até um limite minimo, tal- 

(4Qi OP. cit., ~ 8 8 8 .  108 e 107. 
Dla~Ipllna especlal para o "experimentadar primWi0" foi tambgrn um dos ponta ventiiadw 
pelo citado autor. em conlerencla pronunclads ns EIlcola Superior d! auerm, dafendendo, 
ainda. entre outras teses, a neceeeldade de revis?o da situw8o do trailcanta-viciado", e 
re8saltando dlatonis entre a leglslaçkb atual e os conceitm eritnitunris de d l v e w  f i m  
de agentei (not'cia da sucuraal do Rio de Janeeiiv. de O Estado de S. PauIo, pAg. 24, ed. de 
10 de outubro de 1872. 

Ainda, do mesmo autor. In op. cit., psge. 100/102. a augeatb gars aumenb da# p4nm 
cominadas soa trafippntea. estabelecendo-ee w limites de 3 a 8 anos de recluaáo, m b  a 
ju8tlficatlva de que realmente para wi trnficaritea, a 8ançBo penal deve ser exemplar, Poh 
concitituem, afinal, a causa primelrs de toda a dsgrnda~go". 
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vez de 1 ou 2 meses, segundo o critério do julgador e como aconseiham as pe. 
culiaridades do caso" (5*). 

Com efeito, existe manifesto exagero, que pode em certos casos beirar as 
raias da iniqüidade, na atual sistemática. Quem não é viciado e, quiçh por 
curiosidade, ou sob pressão de grupo, pela primeira vez experimenta, por 
exemplo, um Iraquissimo "fininho", oii ainda, pela primeira vez recebeu uma 
insignificante quantidade de droga, é draconianamente punido, como se fosse 
um criminoso de alta periculosidade r'). 

E absoliitamente iníquo punir de modo análogo o grande traficante, muitas 
vezcs com cobertura mafiosa, e o primário que canhestramente se deixa apanhar. 

Absolutamente iníquo punir de modo análo o quem, engajado em tráfico 
iii;ernacionaI, na orla marítima C surpreendido co 9 etando carregamento de d re  
giis Iaitçado ao mar em sacos plhsticos, e um estudante que desejando convencer- 
se ou mostrar aos colegas que é "o bom", pela primeira vez, por mera curiosi- 
dade, ou por ressão grupal, participa dc tima "roda de fumo", ou de uma 
"festa de emba r o". 

De outra parte, mais cresce a iniqiiidade, quando se considera que, pela 
aplicação do texto sem tergiversações, o experimentador primário, levado à 

infraçâod, 
or um ato de irreflexáo ou de imaturidade, acaba castigado com maior 

severida e que um consumidor de drogas ue, de tão contumaz, tornou-se um 
viciado semi-im utável. Este será submeti o a tratamento médico e, vindo a a a 
recuperar-se, po erá obter a "extinçáo da punibilidade" (art. 11, 8 1.O); enquanto 
o experimentador primário sofrer& o efetivo desconto da penalidade que lhe foi 
imposta, podendo, quando muito, se menor, e não coiidenado a mais de 2 anos, 
obter sursis. 

Previsões especiais ante variações fáticas, outorgando razo6vel poder dis- 
cricionário ao Juiz para fazer Justiça, com a maleabilidade exigida pelas diversas 
situaçóes, seria francamente desejhvel para se evitarem exageros punitivos, 

Sugestões de grande valia, nesse sentido, foram a resentadas e a rovadas 
em diversos sim ósias, j i  mencionados, rendo que, no '$V C O ~ ~ ~ S S O  O Minis- f B 
tkrio Público F umincnse", foi acolhida roposição apresentada por MARLY 
MACEDONIO e RENATO P. F W Ç A ,  cf e que "deve haver alterações no trato 
legislativo, no que tange ao infrator não viciado, mas primário, na osse, por 

B P primeira vez, de equena quantidade de entorpecente'. Aprovou, para elamente, 
indicaqão de mo ificação A lei, formulada por SERGIO VERANI, para O fim de 
"aplicação da pena de detenção, no grau máximo não superior a dois anos, ao 
agente que traz consi o, para uso prbprio, substhcia entorpecente, ou que de- f temine depend&ncia isica ou psíquica (art. 281, $ I.*, n.' 111, do C6digo Penal) 
e que não se enquadre nos artigos 10 ou 11 da Lei n.O 5.726, de 1971". 

( 5 0 )  Op. clt., p8g. 178 - B p8glna 25 da mesma obra. I l - s e :  "No Brasil, a repremk n8o se 
tem mostrado eficaz, pela fslta de recursos do aparelho policial para combater o tráfico e 
o comercio de grande escala. N a  prát!c~ 66 se reprlrne o 8implee uso. ou a posse de 
subathnci~ entorpecente ou aewrnelhada. Prende-se o portador de maconha, quase sempre 
e m  suentidade infima, o prímkrio, o estudante. o experimentador, leto 4, aquele0 que sao. 
em i i ltbi  snhlise, aa vltimas das comerciantes e dos traflcantea. EBtes ficam de fora, B 
e6prBltB de novas vitimau. os menores e estudantes. os prlm8rloa e os e!cperlmentadotas, oa 
curlosris, e os viciadoa. que sAo seduzidos e aliciados para o vicio. Os juizea sofrem com 
Isso, mas % lei n8o lhe$ dã muita wcolhe, entendendo o legislador, larnentavelmcnte, que 
todos devem ser igualmente punidoa''. 

(51) V. AZEVEDO W C E S C H I N I  - op. cit., phgs. 97/1W. 
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No mesmo sentido, ap6s estudo aprofundado de diversos mbtodos e siste- 
mas legislativos, DONALD B. LOURIA resume sua proposta de reforma das leis 
antidrogas, com a seguinte recomendação: "Atenuem acentuadamente as pena- 
lidades pela posse, reclassifiquem todas as drogas, e ajam com rigor com certos 
disseminadores dos agentes mais perigosos" (82). 

Pertinentes, a esta altura, algumas consideraç*~ a respeito da bgislação 
comparada. 

O sistema de "classificação das drogas'', consoante a nocividade de seus 
efeitos, 7 fins punitivos, é adotado em muitos países, como o Japão, onde 
existem eis especiais de controle e repressão, ara narcbticos, 6pi0, estimulan- 
tes e "cnnnabis" (88), sendo as penalidades gra i uadas conforme a natureza dos 
diversos prodiitos. Tgiial critério 6 utilizado nos Estados Unidos, com a Iistagem 
dos psicotrbpicos em quatro categorias básicas, de acordo as respectivas normas 
de repressão (legislação federal: "Comprehensive h g  Abuse Prevention and 
Control Act of 1970") p4). 

Entre n6s, diversamente do que ocorre nesses países, é pequeno o consumo 
de drogas de maior agressividade, predominando (em cerca de 95% dos casos) 
a utilização da maconha. Dai a dispensabilidade de normas diferenciadorns. De 
qualquer forma, porém, é evidente que a distinção pode e deve ser considerada 
pelo julgador, na dosagem das penas (quando da ponderação das consequ&ncias 
da infração), cabendo natural exasperação nos casos de comércio de substgncia 
como a heroína, o bpio, o ZSD etc., de efeitos milito mais deletérios que os da 
diamba. 

Quase todas as nações fazem distinção enbe os dois tipos de crime envol- 
vendo psicotr6picos: a produção e o tráfico iIícito (comkrcio); a detenção e o 
liso. As penas são mais severas para a primeira categoria. Assim, nos Estados 
Unidos, atravks da lei federal de 17 de oiitiihrti de 1970 (supracitada), efetuou-se 
inteira revisão no esquema de penalidades referentes a drogas controladas, a par 
Je um sistema de tratamento e recuperação para os infratores viciados ("dmg 
addicts"). A posse dc drogas, para uso prhprio, é considerada infração leve 
("misdemeanor") se o agente for primsio, poderh ser colocado em regime de 
" robatian", por não menos de 1 ano, com a suspensão do processo: se menor be 21 anos, poderi obter i> cancelamento dos regisims criminais. O 
ou distribuidor 15 punidn com até 15 anos de prisáo, em caso de drogas redutor as listas 
I ou 11, de narcbticos; até 5 anos, em casos das listas I 011 XI, de "não narcóticos", 
ou qualquer substância controlada da lista 111; até 1 ano, em casos da lista IV 
(tranqüilizantes de menor efeito'). A venda a menor de 21 anos é a p a d a  em 
dobro. Nos caros de quadrilha, ou crime organizado (5 ou mais ~ssoas) ,  a pena 
vai do mínimo de 10 anos, até a prisão erpétua, alem da rnu ta, e perda em 
favor do Estado de todos os lucros deriva os do ilfcito (v. JOHN B. WILLIAMS 
- op. cit., phg, 141). 

S 
op. cit ,  pu. ain. 

(53) *'A bnef account of narcotlcs abuse and countcr-measures in Japan" - MLnistry o l  Hsalth 
& Wsllars - Jagan - 1870. 

V. JOHN B. WILLIAMS - "NarcotIcs and Drug Dependcace" - Glencoe bens - USA - 
fimt printlng - 1970, pbg. 139. 
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Na Uni50 Soviética, a pxeparaçáo, guarda e aquisição de dm as, para fins 
de comércio, são punidas com risáo de 1 a 10 anos. O cultivo fi e papoula ou 
de cAnhamo sujeita o infrator % penar de ai4 2 anos de prisgo, e um ano de 
trabalhos forçados. Os viciados são obrigatoriamente submetidos a tratamento, 

Na França, para os traficantes as penas variam de 2 a 10 anos. Se ao com&- 
cio se associa a produçáo, importação ou exportação ilícitas, a pena pode h de 
10 a 2G anos. Para os detcntores e simples usuários, são previstas penas de dois 
meses a um ano. 

Na Inglaterra, onde vigora um sistema de liberação do consumo, mediante 
n controle médico, pune-se rigorosairiente o trifico ilícito de drogas, com penas 
de até 10 anos de prisão. 

Na Alemanha, a produção ilícita e o comércio de psicotrbpicos, de regra, 
comportam a pena muima de 3 anos, mas em certos casos mais graves, a pena 
pode ascender até a 10 anos. Para as cnnsiin~idores, menos severas as repri- 
mendas. 

Na Dinamarca, prevd-se penas de até 6 anos para os traficantes e rodu- 
tores. Como na Inglatena, a tendhcia mais wcente do lep"1adoi é a $e nZo 
consicleriir os detentores e os constimidores eventuais como delinqüentes C* 

muns, estando sujeitos n penas exíguas, ou quase inexistentes. 

Ku Iran, a produção ilegal e o comércio de drogas são passíveis de penas 
muito severas, qiir chegam até i morte. A simples detenção e o uso são punidos 
com menor rigor. 

Estabelecendo um paralelo entre as normas adotadas nesses países, e os 
projetos de reforma da legislação antit6xicos na Ithlia, os jornalistas GIANCAR- 
L 0  GRAZIOZI e ARZSTIDES SELMI fazem severa crítica A Iei vigente (editada 
em 1954), por colocar no mesmo piano tanto o consumidor como O ueno bafi- 
cante e o traficante internacional: %a legge de1 1954 infatti reve rq e ne detem 
iive (da b e  s otto anni) e pecuniarie (da 300,000 mila Ura a 1 r n i ~ i o ~ i p $ ~ ~ ~ ~ h i u n -  
qiie indifferentemente commercia, usa, o detiene estupefacienti. Con 1 unica dif- 
ferenza che i1 iccolo consumatore e 10 spacciatore, sono erseguiti con tenacia 
e spesso coii e f ficacia, mentre piú difficilmente cadono ne i! a rete della giustizia, 
come suo1 dirsi, i grandi responsabili de1 baffico internazionale che in tal modo 
possono continuare indisturbati a usare l'Italia come centro di smitamento" p6). 

Voltando ao exame do problema em nosso Pais, chega-se h uieluthveI con- 
clusão reforçada pelos subsídios da experiência alienigena, de que se faz im- 
prescindível a distinção, para fins punitivos, entre o traficante e assemelhados, 
o traficante-viciado, o mero consumidor, máxime quando eventual, e a especial 
figura do "e erimentador piimãrio". Para o rirneiro, t d o  o rigor da lei ("1, 
com a indivi 3 ualizada dosagem da reprimea 5 a, nos limites previstos, e para 
o traficante-viciado, apenação condizente, acompanhada de tratamento recupe- 
ratbrio em centro hospitalar especializado. 

(55) "Domenlca -1 Corriem" - ano 75. n.0 51 - 23 de dazembro de 1973 - p8p. 42/45. Os 
informes sobre e legldwllo comparada constam de relstório apresentado no "Cotigrdsao aobre 
Entorpecente#"' redtzado em Prrrla, em 1fi72. sob 08 ausplcioa a DNESCO. 

(56) Acertade a orientaç8o do Boverno em excluir dos beneficloa do INDULTO. os lntratorea do 
art. 281 do G6dlgo Pensl, quanão reierida ne sentençs aua condiçb da trrflmntts (v.  Dxre- 
tam n.0 75.078, de 11 de fevereiro de 1874, e n.0 73.288. cle 11 tis demmbro de 19731. 
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Ao simples possuidor de substância psicotrópica - para uso próprio - seja 
um n ã o  viciado ', "viciado imputável" ou "semi-imput&veln, e especialmente ao 

-""B erimentador primário'', não traficante, surpreendido com pequena quanti- 
da e do produto, devem ser reservadas penas de menor severidade: detenção 
até o máximo de iim alio, com possibilidade de fiança, sursis, e ate mesmo 

erdão 'udiciai", ao final dos processos. Aivitra-se, tambCm, em certos casos 2 e vicia d os semi-imputfiveis carentes de tratamento, de experimentadores pri- 
mários, e de menores de 21 anos, a faculdade de dispensa ou suspensão do 
processo, durante um período de prova (com tratamento coercitivo, se preciso); 
ao final, tendo o agente cumprido as condições impostas, e estando plenamente 
recuperado, ficará isento de qualquer cominação, mediante arquivamento do 
processo. 

Eln fins de 1973, o Senador Nelson Carneiro apresentou emenda h Comis- 
são Mista encarregada de reexaminar o Código de 1969, propondo, entre oums 
medidas, a instituição de katamento diferenciado para o traficante e o consumi- 
dor de drogas, na aplicaçáo das penas. A idéia, que acabou não sendo acolhida 
ria Lei n . O  6.016, de 31 de dezembro de 1973, fora elaborada or sugestão da 
seção mineira da Ordem dos Advogados do Brasil, prevendo, inc P usive, a aplica- 
ção de sursis ao consumidor. Na justificativa da proposição, lembrava-se que 6 
necessirio distingüir entre as pessoas que fazem uso dos tbxicos e as que os 
transformam em instrumento de comércio. Por isso, a lei "deveria dar ao julga- 
dor a oportiinidnde de aplicar sursis, substituindo-se a pena por detengo, nos 
limites de um a très anos" f7). 

Enrp~anfo essas ou outras soluções não vierem a ser adotadas, muitas vezes 
acabam J11í7.c~ optando por absolvições, invocando, nem sempre com cabal 
pertinència, "dúvidas" ou "insuficiências probatbrias", como forma de contornar 
exa eros e incongruências da lei. Cornoo escreve HILARIO VEIGA DE CAR- f VA HO: "nossos Juizes saberão discemir o que ser6 um acidente na vida de um 
pobre rapaz, que acedeu inadvertidamente a uma tentação do momento, daquilo 
que j6 tomou o carfiter de maior gravidade, com o compromisso j6 bem acen- 
tiiado de sua personalidade" ("R}. 

E certo, no entanto, que deve n Juiz subordinar i lei a sua convicção es- 
pontclnea de jurista (UNGER). Aplica a lei segundo os fins sociais a que ela 
se dirige, e atendendo is exigcncias do bem comum. Mas não a despreza, não 
a nega, não a repele. "Na aplicação da lei, o julgador a humaniza, completa-lhe 
o teor, adapta-a As circunsthncias, mas não corrige a essência do texto, nem o 
substitui jamais" p3). 

Evidente a necessidade de se proporcionar, ao aplicador da lei, os instru- 
mentos adequados A realização da Justiça, para imposição de reprimendas 
condizentes com o ato social incriminado. Somente assim a ena imposta estar4 
apta a alcançar, com sucesso, suas básicas finalidades de social e efetiva 
"reeducação do delinqüente" tm). 
(57) V. O Estado de 8. Paulo, ed. de 4 de novembro de 1973. 
(H) Op. Clt. ,  pgg. 88. 
(5g) CARLOB MAXiMEIANO - "HermenEiiiica e Aplicaçfo do Dlre!t.on, 1IY14 - H g .  112; JOAO 

CLAUDINO DE O. E CRUZ, op. cit,  p4g. 179. 
(80) V. YANOEL PEDRO PIMENTEL - Ensaio sobre a Peiia - Publlcado na reviata "Juatitla" - brgho do MinistBrio Pi~bllco de 8na Paulo - vou. 77. pnzs. i'9/1M. 
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V - DAS PENAS PECUNIARIAS 
NECESSIDADE DE SUA REVISA0 

Clamorosa a distonia, na vigente legislação antithxicos, entre as previsões 
relativas As penas pecunihrias e a realidade s6cio-econdmica do povo brasileiro, 
Recorda-se que, na sua primitiva redaçHo, (i art. 281 do C6digo Penal estabele- 
cia os limites da multa em "dois a dcz cruzeiros novos". Atingidos pelo processo 
inflacicnlirio, tais valores se esvaziaram de significado punitivo, até que, pelo 
Decreto-Lei n.O 385, de 26 de dezembro de 1968, foram reformulados, aos 
níveis de "10 a 50 vezes o maior salário-mínimo vigente no Pais". Nova alteraqão 
ocrirreu, com a Lei n.O 5.726, que elevou substancialmente o qumtum da mul- 
ta, estabelecendo (i mínimo de 50 e o rnáxim(i de 100 salários-mínimos. 

Evidencia-se, prima facie, o exagero pela excessiva elevaçáo da base mí- 
nima da multa. Já o valor fixado pelo Decreto-Lei n.O 385 era significativo, de 
tal forma cjiie, na maioria dos casos, náo chegava a ser executado. Não se esque- 
~3 qiic a grande maioria dos infratores do art. 281 é constituida de pessoas de 
precária situação financeira - geralmente pequenos "fumadores de maconha". 
&em se a l e ~  I ~ I I ~  os traficantes de drogas são possuidores de foriuna. Td 
even tiialida e pode ocorrer, entre os autènticos "grandes traficantes" - impor- 
tadores, exportadores, distribuidores, chefes de organizações. . . Na maior parte, 
porem, tendo-se presente os que são apanhados pela rede da Justiça, bata-se 
de maiginais que dilapidam litcros obtidos e raramente possuem bens garanti- 
dores de solvência. E ocorre mie os limites da Dena vinculam o iulgador tanto 
ao condenar o pcderosci ttaficinte, quanto qued não possui a mínima condiqão 
econdmica. 

A questao tem preocupado o JudiciBrio, conforme exposto em achrdâo un?ini- 
me do Tribunal de Alçada Criminal de Sáo Paulo (%I):  Tertencendo h faixas 
menos favorecidas da fortuna a quase totalidade dos ue se enredam em ro- li cearos criminais e sendo óbvio que a fixaqáo das pena dader pecuniárias 
eni rirneiro lugar atender li situaçáo ecoiiòmica do condenado, chega a assu- 
iiiir aivos de vis comica dispositivo legal q u e  cornina. tout court, multa de 50 a 
1 C O  vezes n maior sal6riu-mínimo vigente no Pais, oii srja, iio momento, de 
Cr$ 13.440,M a Cr$ 26.880,00 (6=), enalidades que poderati aiiida ser rnajoradas 
de urna siia terça paite nos casos & qualificqào de delito e que, não obstante, 

rcscrevern em raza liienal idêntico ao de uma coiidenaláo ao pagamento 
f;n multa de 0,20, imposta em r a z h  da mais banal das conhaven$ks. 
Trata-se, todavia, de lei expressa; e embora de antemão saiba o Juiz que o 
sentenciado jamais terli condições dc solver cominayáo de tal montante, não 
poderá deixar de aplici-Ia". 

E m:iis adiante: "Ko coaibate ii praga social dos entorpecentes e substdn- 
ciàs caiisadoras de depeníliwcia física ou psíquica, preconiza-se, de lege fcrenda, 

(61) Ac. un. de 9 ds novembro de 1972, 1: Câmara - Ap. n.0 56.375. de &rocah. Relator 
AZEVEDO FRANCESGHINI (v. op. cit., pbps. 94 a ü8). Versava a apeltq8n. mbre a poseibilk- 
daüe de eIlmlnaç8o de pena de multa, face B mlaerabiildade do agente. Decidiu-se pela 
lnogortunldade da argüição. pols somente teria efetiva r a W  de ser na iase e~ecuthia, 
quando seriam aplicados os dispositivos doe &r&. 36 e segulntea do Cbdigo Pend. e 688 e 
segulntea cio Cbdlgo de Proceseo Penal. 

( 8 2 )  A partir de 1.a de maio de 1974, os reteridm minimo e m8xtmo pmmram. respectivamente. 
a Cr$ 18.840,00 e Cm 37.680.W IDecreto n.0 73.995. de 29 de nbrll  de 1 M 4  - fixou o rnalor 
aalhrio-minimo do Pata em CrS 376.80). 
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dis ositivo que obn e a conversão da multa em prisão, sempre que o agente, 
em i ora primário, r esenganadamente se dedique ao tráfico internacional de 
drogas ou A sua interna disiribuição cm larga escala". 

Noutro ponto, salientando a quase impossibilidade de execução das multas: 
"Sabido é que o trifico internacional de drogas tem maciço respaldo econd- 
mico, que tambkm se estende à atuação dos grandes distribuidores. Todavia, 
nem 5% dos casos que chegam a Juizo envolvem traficantes ou distribuidores 
de real cotttrno; e a turma 'ulgadora não tem noticia de caso algum de efe- 
tiva execirçáo da multa pena i , nos temos supra-referidos". 

Por seu evidente exagero quantitativo, tornando-se incobr6vel e inexeqüí- 
vel, perde a pena de multa sua qualidade de prevenção geral e especial, refoge 
3. meta de individualização segundo a condição econòmica do rku, e quebra o 
principio da proporcionalidade com a gravidade do delito, em cariter compa- 
rativo com os demais. 

SaIvo rarissimos casos de crime de sonegação fiscal (Lei n.O 4.729, de 14 
de julho de 1985, art. 1.O e seu 5 LO), a multa de 50 a 100 salLrios é a maior 
pena pecuniária do direito penal brasileiro, e sobre distanciar-se dos ultra as- 9 sados valores previstos no Código vigente, destoa também do sistema dia- 
multa", do futuro estatuto repressivo. Aliis, vale notar que, na forma advinda 
com a Lei n.O 8.018, de 31 de dezembro de 1973. o art. 311 do Decreto-Lei 
nQ 1.004 (correspondente ao artigo 281 do atual Cbdigo) estipula pena peminift- 
ria aié o mliximo de 360 dias-miiIta. O sistema k regulado no art. 44 do refe- 
rido decreto-lei: a ena de multa consiste no pagamento dc uma soma em 
dinheiro, que é fixa f a no mínimo de um, e no mhximo de 360 dias-multa, segiin- 
do o rudente arbitrio do Juiz, varia de 1/30 a 113 do maior saIArio-mínimo B mensa vigente no Pais, ao tempo do fato. Assim, efetuando-se os cfilculos com 
base no atual salário-minimo, temos que o dia-multa pode variar de Cr$ E,!% 
a Cr$ 125,643, e o limite máximo, de 360 dias-multa, vai de Cr$ 4.521,80 a 
Cr$ 45.216,OO. 

Na sisternlitica preconizada, que deveria desde jii ser incliiida na legis- 
Iação antittSxjcos, concede-se ao Juiz o conveniente elastério para uma dosa- 
gem individualizada, justa e exeqiiivel da reprimenda. 

Nem seria propriamente lima antecipação de critdrio, e muito menos novi- 
dade, pois "dia-multa" já é aplicado no Chdigo EIeitoral (Lci n . O  4.737, de 
15 de julho de 1985), e chegou a ser proposto no projeto SA PEREIRA, que o 
aproveitara do Projeto do Código para a SuCcia, da autoria de THYREN, segun- 
do anota FRANCISCO CAMPOS, na "Exposição de Motivos" do Cbdigo de 
1940, e conforme tambCm menciona GAMA E SILVA, na apresentação do 
Cbdigo de 1969 (-) 

Os atuais níveis de multa, afora o seu evidente excesso, gerando inexe- 
qiiibiiidade, merecem críticas por "propiciar a ini iiidade de o elastecimento 
de pena ficar na dependhcia da situação econ 1 mica dos réus", conforme 

(W) Mimo nlsrtou o Prof. KAROLDO VALADAO: wui-u-w a "-1qBo de Motivas" em 
atribuir psternldrds e-dinava aa dta-multa. ralenabrando que em 1853 o oaudow Pml. 
NO& AZEVEDO relvindioou parir o Brasil a lnicbç&o do @iatemi, nos arts. 52 s 57 do 
W g o  Penal do Imperio. de 1830. em dlapoalphn sue M bem mab de um rCculo foram 
louvadna pelo Eslsbrulo jurisconsulto MITIQWATER. 
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anota MENA BARRETO (&). Está ai mais urna chocante demonstração de 
que nosso sistema repressivo lamenthvel e revoltantemente, quase sb mostra 
eficiência em relação aos pobres: se o réu tiver qualquer outra condenação 
que o tome reincidente, n8o tendo meios para solver a multa, converter-se4 
esta em mais um ano de prisão; ao passo que, para o traficante de alto coturnt,, 
com maciço respaldo econdmico que tambbm se estende h atuação dos grandes 
distribuidores, a im orthncia de uma jiiulta de 50 a MO salhrios-mínimos, se 
vier a ser paga (em % ora não haja noticia, em nossos Prethrios de tal efetiva 
satisfação), ser8 contabilizada entre os lucros e perdas do exercício. . . 

Kos diversos parágrafos do art. 281 do C6diga Penal, são estabeIecidos 
diferentes Ijmites de multa, notando-se incompreensível discrepancia com os 
valores do caput, nas cominações previstas 110 $ 3 . O  - multa de 30 a 60 vezes 
o maior saI&rio-mínimo, e no $ 5 . O  - multa de 20 a 50 salirios-mínimos -, 
inobstante a pena recIusiva seja idêntica ou superior a reservada na tipificação 
bhsica. É imperioso que haja uniformidade de critérios e justa proporção no 
estabelecimento das penas, dentro de uma pre\,isZo sistemhtica. 

Uma derradeira observaçgo, quanto ao cilcuIo da multa. O art. 2 . O  do De- 
creto-Lei n.* 385, de 26 de deze~nbici de 1968, mandava tomar-se em conta 
o "salirio-mínimo vigente na data da infração A Lei n.* 5.726 nada 
cfispôs a respeito, devendo, pois, continuar prevalente o criti.rio anterior. Sur- 

as dúvidas, pordm, face ao disposto no Decreto-Lei no0 1.104/69, 
art. giram 12, alr eterminaiido o cbilculo pelo valor da época da sentença. Ocorre que 
esse dispositivo foi revogado pela recente ki n . O  6.016/73, e substituído pelo 
5 2.O do art. 44, com a explicitaçáo de que "para os efeitos penais, considera-se 
c maior salário-mínimo mensal vigente do Pais, ao tempo do fato". De sorte 
que, salvo nova modificaqãa legjslativa, '6 a ora não há razão ara dissensos, 
restando certo que a multa se calcula pe 1' o sa (i &rio da data da i r2 ração. 

VI - CONCLUSÕES 

Ima - Como parimeir0 da atenuação de pena do viciado semi-imputável, 
prevista pelo artigo 11 da Lei n.O 5.726, atualmente há de ser adotada a redu- 
ção de um a dois terps, ela anal6gica aplicação, "in bonam partem", da 
norma do pirágafu único & artigo 2.2 do Código Penal de 40. 

Entrando em vigor o Código de 1969, haverii necessidade de se estabelecer 
um dispositivo especia1, pois, além de previsão teórica de atenuação de um 
quinto a um terço (art. 59), o diploma vai aIkm, cerceando-a ao limite da 

ena cominada ao crime (i.. parigrafo Único do artigo 31, c.c. o cit. art. 59). 
Freconiza-se rlue a di~poriqáo a ser promulgada adote a gama cientificamente 
mais liberal do ainda vigente diploma b4sico. 

- Ko campo da repressáo à toxicomania, para aperfeiçoamento da ma- 
tkria, notadamente quanto As penas, slxa aplicação, execução e substitiiiçáo, 
bem como quanto As medidas recuperatiirias, presentes sugestões da legislação 
comparada, de lege ferenda, preconiza-se: 

(64) Op. dL, pllg. 103. 
(BS) Por reluarem de ICB h temAtica ewlhlda. a autora da tew nha #a mup- da ataba- 

Ihoada parte instnimUntal do diploma, e de divernos outros napecb.  por v e m  de pmmagam 
referidos, como, v.&, a insufict&ncia muietlca da atual redsçlo do art. 281 do m g o  Penal. 
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1. Es:;ibelecimento de nítida diferenciação no tratamento a ser dispen- 
sado: 

a) ao simples consumidor, penalmente inipiitável, de droga possuída prtra 
exclusivo uso próprio; 

b) ao consumidor que, em razão do vício, tornou-se semi-imputável (quanto 
ao inimputavel, j6 tem sitiiaçio bem definida em lei); 

c) ao traficante viciado; 

d) ao traficante e assemelliados, estes, a serem adcyuadu e excniplifica- 
mente definidos em lei. 

Para os últimos, todo o rigox de disposiçiies draconianas, incliisive quanto 
is multas. (Vide 5." conclusão, posta em destaque.) 

Para o traficante-viciado, a apenação condizente coin seu estado de higidez 
mental (salvo o caso de total iiiimputahilidade, e conseqiiente intemação), e 
tratamento priorithrio em estabelecimentos que ofereçam segurança análoga h 
dos presídios, quanto aos semi-imputáveis. 

Ao simples possuidor de substâricia psicotriipicri, para uso próprio, seja um 
"não viciado", viciado imputável, ou semi-imputiivel, e especialmente ao "expe- 
rimentador primirio" su reendido com pequena quantidade do produto, reco- 
menda-se a corninagão a>e penalidade menos severa: detenqio, ate o máximo 
de 1 ano. 

Para o viciado iniinputável, a disciplina do artigo 10 da lei, com o acrds- 
cimo das providencias referidas no segundo p r ig ra fo  da terceira cciilclusão 
desta tese, aplicáveis também ao semi-imput Ave1 necessitado de tiataiiiento. 
Quanto ao viciado semi-imputhvel, ainda, alem das atuais previsões e revisão 
das reprimendas aflitivas, propõe-se que a substituiçáo de pena or tratamento 

sui generis, condicionado ao efetivo tratamento do doente. 
R tiosocomial venha a receber a conceituação juridica de um PERD O JUDICI.4L 

O "experimentador primkio" há de ser objeto de consideração toda espe- 
cial, eminentcbniciite informativa e diddtica, facultando-se-lhe, no flagrante OU 

na ação cognitiva, prestafão de fiança; e, quando desfavoravelmente senten- 
ciado, obtenção de sursis (simplcs ou em regime de ruva), aplicação de mera P multa, ou concessão de perdão judicial piiro e simp es. 

Deferimento de sursis (quando a situação do interessado não exija inter- 
nação) e mcsmo perdão judicial condicionado a tratamento, háo de ser pre- 
vistos também para o possuidor de droga para uso próprio, semi-imputhvel, 
ou plenamente imputAve1, ponderadas as circunsiincias du caso, segundo o 
liorn critério do Juiz. 

Alvitra-se ainda a possibilidade, reservada ao caso de viciados semi-impu- 
tdveis necessitados de tratamento, aos experimentadores primhios, e aos réus 
menores de 21 anos, de dis nsa de processo, em casos excepcionais, ou sua 
suspensão durante um peri $" o de prova, com tratamento coercitivo, se preciso. 
Ao final, tendo o a ente cumprido as condições da "prova" e estando plena- B mente recuperado, icará isento de qilalquer medida, arquivando-se o proces- 
sado, e cancelando-se os respectivos registros. 
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2 .  Quanto As PEKAS PECUNIARIAS iacc :i clamorosa distonia entre as 
previsões legais e a reaIidade econdmica c social de nussci ineio, recomenda-se a 
revisão do sistema, com redução e nde iiaçãci das níveis das multas, em pro- 

orção com a gravidade das atuaçúes. nt f ritando-sc ri crithio "dia-multa", regu- 
Pado nos artigos 44 e seguintes do fiiiuro Código I'i~iii~l ({i tendo havido a 
adaptaçáo das penas cominadas no artigo 311, ;itravi.s da Lei n.O 6.016/73). 

3. IndecIinivel que se empreste uiil iicrfeito c científico cntendimcrito A 
locução "Recuperação do Viciado", a que se vincula a medida substitutiva 
d a  pena do atual $ 1,O do artigo 11 da Lci 1i.O 5.726. O conceito jurídico da 
cxpressáo iião deverá afastar-se de sou amplo scntido médico-social (v. tcrceúa 
conclusáo, 2.a parte). 

4 .  No dispositivo por último citado, a expressão "Extinção da Punibili- 
dade" carece de alteração, pois não há de scr cwtendida em seu sentido con- 
ceitual estrito e correntio, e sim como siniplcs cancelamento da restante da 
penalidndc que o sentenciado deveria cumlirir se 1150 viesse a ser declarado 
recuperado. Essa compreensão (a exemplo du ([lir (]corre COM a extinyão da 
pena rivatjva de liberdade nos casos de sursis iiúo revogados, art. 708 do Có- 
digo $e Processo Penal), é irn;>rrativa perante r interpretaçgo autentica da 
"Exposição de Motivos" da lei c ,  principalmente, diante da previsão da rcnbj- 
litaçáo enal do ex-viciado, no artigo 13 da Lei n.O 5.726, onde se ordena con- 
tagem !e prazo para portulaçlo da medida a >artir "do dia em que for extinta, 
de qualquer modo, a pena princi al. . . o11 da rnedil,~ de seguranqa aplicada 
em substituiqáo* (notando-se, tam!&m, a impropriedndr tfcnica, nn carn, da 
cxprcssão "medida de segiirança"). 

3.a - Recomenda-se aos poderes públicos todo o em enho e consideração 
prioriiárjii na criaçáo de uma infra-estrutura nosocomial ( g ospjtais e centros de 
tratamentos oficiais) clue ermita efetivo trntamr?itci dos viciados, sejam ou não, 
tecnicamente, infratores aa lei penal. 

A alta hospitalar deverá seguir-se obrigiitória fretiuência ambuIatoria1, cn- 
uanto a juizo médico for considerada ~iecessriria, com acom anliamento (prc- 

jorninant emente orientativo, qiiando oportuno) da vida famiiar,  laborativa e 
social do interessado, por assistentes sociais o11 par "ngentcs de prova", e isso 
até sua efetiva reabilitação (art . 13) . Nessa fase probatória, h i  de ser excluida 
a participação da Polícia, reservando-se sciis brins ofícios a outros setores, nota- 
damente de cunho preven:ivo, de  combate aos delitos atinentes i lei especial, 
em particular no que tange ao tráfico de  drogas. 

Enquanto não se estabeIeçam as referidas infra-estruturas liospitalar e am- 
bulatorial, t. indecIináve1 q u e  por força de texto expresso, ;is entidades assis- 
tenciais previdenciArias (1x13, IAMSPE: IPASE etc.) diretamente ou atravks 
de conv2nios com institiiiçcws especialixadas, oii credenciamentos, sejam obri- 
gadas a proporcionar a seus associados infratores cumprimento da intcrnação 
substitutiva da ena qiiando ordenada pela justiça re ressiva conforme a Lei 
Antitónicos, ou a eterminada por Juiz de Vara da Farniia r das Sucessfies (anti- 
gos "Jiiizes de órfãos' - Decreto-Lei n.* 891, de 25 de  novembro de ZS8. 
arts. 29 e 30, preceitos esses não revogados pela Lei n . O  5.726/71, conforme 
seu artigo 26). 



32 REVISTA DE iNFORMAÇA0 LEGISLATIVA 

4,a - E I : ~  casos de absolviçán de toxicdmanos, por atipicidade penal de 
sua conduta, ou por outros motivos tknicos, inadmissível o atual sistemãtico 
esquecimento, por não poucos Juízes, do encaminhamento do viciado a quem 
de direito, para as rovidências de que cogitam cis citados artigos 29 e 30 do 
Decreto-Lei nhO 89f 

Absolvidos nr inimputabilidadc curn providCntiss terapc'i1:icas do artigo 
10 da lei, ou su i stituição de pena e in  c:isos de senii-im utabilidade (art. ll), P riáo excluem comunicação ari Jlii7.0 compelente para medi as cautelares e even- 
tual processamento de  interdição (Decreto-Lei cit ., artigo 30 e Q$ 29, 39 e 59 
arts. 31 e 32). (OB) 

5.a - Ilá de distinguir-se o traficante internacional ou nacional, em grande 
escala, do traficante viciado e do cqutno traficante pnra efeitos de apenação 
inmbbm, dada a maior gravidade {a primeira situaqão, e, considerando-se que 
116 impossibilidade de impunidade para o meio traficante - viciado, não se 
exclui - para o mes ino ,  o tratamento proliliitico. Em suma, a traficante de 
entorpecentes deve ser punido com maior severidade, levando-se em conta a 
nocividade da droga e a extensão do triifico. 

(68) Embora n8.o vinculada diretamente B trm&?:ca deste t:r5nlho, a wnclusth iupra mereceu 
deata~ua. pela relsv8ncia evidente. fazeiido lcinbrar a importiiíicia de m d l h  de tratamento 
ao toxlcmano, em quaisquer circunst8nclaa. 
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gfci". tm "ii problema della droga, oggi" - Quadernl dl Iilstltla, 24 ed. Oii~flrB, Roma, Im. 
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O exercício ilegal da 
Engenharia o u  da 
Arquitetura no novo 
Código Penal 

Exercer, sem estar legalmenk habili- 
M o ,  a profissão de Engenheiro ou 
AIqiLiteb. 

PENA - deiençáo. at+ dois anos. lC6- 
digo Penal, art. 282.) 

ANTECEDENTES 

A Lei nQ 6.016, de 31 de dezembro de 1973, que alterou dispositivos do 
Decreto-Lei nQ 1.004, de 21 de outubro de 19ô9, que instituiu o C6digo Penal, 
trouxe para o bojo dessa codificação, sob o m m e n  iurk de "Exercício Ilegal 
da Engenharia ou Arquitetura", uma figura penal que antes somente era punida 
como contravenção. 

Na exposição de motivos do Sr. Ministro da Justiça, contida na Mensagem 
do Poder Executivo nQ 260/73, que encaminhou o Projeto de Lei n.O 1.457, 
de 1973, assim se pronunciou S. Exê sobre a modificação então proposta: 

22 - "O crime de perigo de inundação deixa de constituir artigo aut6- 
nomo (284), passando a pardgrafo do artigo 283. O rojeto aproveita 
o artigo 284 para definir o delito de exercicio iIega da Engenharia 
ou Arquitetura. 

P 
Essa infração penal, que na legislaqão vigente constitui apenas a con- 
travenção de exercício ilegaI da profissão ou atividade, k elevada A 
categoria de crime, dentre os de engo comum, dada a acentuada 
relevância que o exercício regular % tais profiss6es assume em nono 
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meio." (Com as supressões e trans osições de artigos do Decret+Lei 
nQ 1.004, o art. 2-94 ser4 renumera 2 o para 282.) 

Consagrou, assim, a Lei nV 6.016/73 velha aspiração de Engenheiros e 
Arquitetos que, cientes dos riscos advindos do exercício irregular da profissão, 
pugnavam por uma punição mais severa, capaz de coibir a pritica, por leigos, 
das atividades da En enharia ou da Arquitetura, a exemplo do ji acontecido 
com a Medicina, a O % ontoIogia e a Farmicia. 

Viram, Engenherros e Arquitetos, coroada de êxito a luta travada, há jB 
algum tempo, através dos CREAs, Sindicatos e Associaçóes de classe, na defesa 
das prerrogativas de seus associados e, mais que isso, na defesa da coletividade 
que, a todo passo, se via iludida por falsos "constmtores" e "projetistas" que 
se intitulavam profissionais habilitados. 

Tal defesa era sumamente d:ficultada pelo fato de serem benignas em 
demada as multas administrativas e as sanções inscritas na Lei das Contraven- 
yões Penais, além das dificuldades postas no processamento desse tipo de 
delito. 

Com a introdução do dispositivo, o Código PenaI, que entrar8 em vigor 
juntamente com o novo Cbdigo de Processo Penal, or forqa da Lei ng 8.083, 
de 27-6-74, considera cr'rne o exercicio ilegal das tra i icionais profissões liberais, 

ais j i  eram assim considerados pelo Decreto-Lei nQ 1.004/69 o exercício ilegal 
$a Medicina, Farmbcia e Odontologia (art. 315) e da Mvacaein (art. 4M). 
(Tais artigos, após a Lei nq 6.016/73, serão renumerados para 312 e 398, 
respectivamente. ) 

CONSIDERAÇOES GERAIS 

Certamente, com a inovação trazida pelo dispositivo, não mais se suscitar4 
a dúvida, inteiramente infundada, ue agitou a doutrina e a jurisprud&ncia, 
sobre a validade da disposição pena 9 que instituiu a punição para o exercício 
ilegal da Medicina, FarmAcia ou Odontologia - Cod. Penal 1890, art. 158 - 
face garantia do livre exercício de qualquer profissão, contida na Constituição 
Federal de 1891 (art. 72, $ 24). 

Tal cláusula constitucional, repetida nas Constituiçóes posteriores e na 
ora vigente {art. 153, $ a), assegura o livre exercício profissional "dentro das 
condições de capacidade que a lei estabelecer". 

Dai a necess'dade do implemento de certas condições ara esse livre exer- 
cício, quer de capacidade tkcnica, quer de capacidade lega[ 

Sobre o real sentido da norma constitucional, j i  tivemos ortunidade 
de afirmar, por ocasião do 409 aniversdrio da primeira lei ue regu ? amentou a 
profissão dos Engenheiros e Arquitetos no âmbito f e d A  o Decreto nQ.. . 
23.569/33 : 

"Impds-se a regulamentação e fiscal'zaçáo da profissão como uma 
defesa da Sociedade. Exigindo o correto exercício dessas profissbes 
conhecimentos técnicos de profundidade, haviam os governos de mil- 
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nirem-se de armas eficazes para que o exercício desordenado dessas 
profissões não viesse a causar males a quem a elas recorresse. Dai os 
instmrnentos legislativos exigindo condi'ções para o seu livre exercício. 
Nesse sentido, o Constituinte, tanto o de 1946 quanto o de 1969, foi 
sábio ao declarar ser "livre o exercício de qualquer trabalho, oficio 
ou profissão", para esclarecer que no Pais não eram admitidos privi- 
lkgios profiss-onais, a exemplo das "Corporações de Oficio" da Idade 
MCdia, onde o acesso as profissões era permitido somente a alguns. 
No entanto, sendo dever do Estado propiciar h sociedade a segurança 
que ela necessita, o mesmo Constituinte acrescentou ser livre o exer- 
cicio profissional, mas "dentro das condições de capacidade que a lei 
estabelecer". 

Náo se veda assim, no Brasil, acesso a qualquer profissão: qualquer 
um pode aspirar a ser Engenheiro, Arquiteto ou Advogado. Hão que 
ser cumpridas, no entanto, as "condições de capacidade" exigidas pela 
lei. Não sb de capacidade técnica, representada pelo Diploma, mas 
tambCm a de capacidade legal, representada pelo registro nos 6rgãos 
competentes, que são exatamente os Conselhos e Ordens Profissionais. 
Agem esses Conselhos e Ordens por deIegayão do Estado, fiscalizando 
e regulando o exercic'o profissional, uer vedanduo a leigos, quer 
disciplinando a a ~ 5 o  dor profissionais $sbilitador." (I) 

A liberdade profissional estl  assim sob o "poder de policia" do Estado, 
Qualquer que ela seja, tem que se moldar aos interesses da comunidade. 

Conforme o maior ou menor grau de maleficio que o exercício irregular 
da profissão possa trazer A coletividade, o ilícito passa de administrativo, ou 
mesmo contravencional, a assumir a grave feição de crime. 

E o que, como se disse, faz o nosso Código Penal ao definir como crime 
o exercicio ilegal da Medicina, Farmácia, Odontologia, Engenharia, Arquitetura 
e Advocacia. 

OBJETIVIDADE JURTDICA - NATUREZA DO CRIME 

O exercicio da Engenharia ou da Arquitetura por uem não possua habili- 
tação Iegal atenta contra o bem jurídico da incolumi 3 ade pública. Não tem 
a disposição enal o propbsito de defesa da classe profissional contra a con- 
corrência de i' eigos. 

Mesmo que não se re ueira a produção de um dano efetivo, os atos que 
a lei incrirnina estão toma 1 os como formas de 8r em perigo a incoIumidade 
pública e não de exercer uma concorrência des f' eal. 

O que se tem em vista preservar é, pois, a " s e r d a d e  pública", exposta 
a perigo por pessoas incompetentes e desprovidas e conhecimentos. ( a )  

( 1) Ver nobre o -unto Julgado. de 1953. do Supremo Tribunal Federal, no Rec. Ext. n.0 21.533, 
Relatar o Sr. Mlnlntro Luis Oalotti. com a segiilnte ementa: "No Brasil, e Constltuiç&o 
4 expressa no permltir que a lei na0 apenu lixe Bs condlpbes de capecidade para aa 
prnfi~8ea em geral (nrt. 141, f 14), mas tambCm regule o erereíelo das proim&a liberale 
(art. lei)." 

( 2) 8ebestlan E d b r  - "Derecho Penal Argentlrio". vol. I V .  pkg. 528. EdiçPo 1987. Tip. Editora 
Argentina -, nn comentar o ezerciclo Uegal da Mediclns. 
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É assim, o delito em questão, de perigo; perigo abstrato ou presumido, 
não exigindo a lei ual uer lesão ou prejuízo efeti~mo. Basta a potencialidade 4 9 do dano. l S )  Defen e a ei não os diretos de uma pessoa certa e determinada, 
mas sim a toda a coletividade, isto é, a um número indefinido de pessoas. 

Para a incriminagão do fato não espera a lei a prova do dano causado, 
mas presume-o. 

Consuma-se o crime independeniemen~e de quaIquer ropbsito de causar 
dano ou dc assumir o risco de produzi-lo, bem corno qualquer evento 
lesivo. ( 4 )  

Na estrutura do Cbdigo Penal está o cr'nie inserto no Titulo VI11 - Dos 
Crimes Contra a Incolumidade Pública, Capítulo I - Dos Crimes de Perigo 
Comum. 

SUJEITOS DO DELITO 

O sujeito ativo pode ser qualquer pessoa, tanto o leigo sem titulo algum 
como o Engenheiro ou Arquiteto que não tenha habilitação legal, ou seja, 
o que, no dizer de Hungria, (9 tem a habilitação ou competência profbsional, 
mas não tem a habilitação ou compet$ncia legal. Esta, a habilitação legal, s6 
é dada com a registro nas repartições competentes. No caso de Engenheiros 
e Arquitetos, nos Conselhos Regionais de En enharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA), por força da Lei nQ 5.194, de 24 % e dezembro de 1M. 

O sujeito passi~o -6 a coletividade, jfi que o delito atenta contra a incolu- 
midade pública e não contra a incolumidade de algubm em particular. Em 
grau mais remoto, pode-se ter como sujeito passivo a pessoa que contrata com 
o infrator qualquer serviço ou obra de Engenharia ou Arquitetura. 

ELEMENTO MATERIAL - HABILITAÇÃO LEGAL - CREA 
A ação incriminada pela lei consiste em exercer, que E praticar, desem- 

penhar, ou exercitar. Importa atividade voluntiiria e repetida, tendo por objeto 
atos próprios de lima profissão, oficio, funçáo etc., no caso, da Engenharia ou 
da Arquitetura, 

Em regra, s6 podem exercer legalmente essas profissões: 

o)  os diplomados pelas escolas de Engenharia ou Arquitetura oficiais ou 
reconhecidas, existentes no País; 

b )  os dipIomados or escolas estrangeiras com diploma devidamente reva- 
iidado no Brasi 5 ou que tenham o exercício amparado por convènios 
internacionais de intercambio; 

c )  os estrangeiros contratados, temporariamente, por organizações nacio- 
nais, considerados o interesse nacional e a escassez de profissionais de 

( 3 )  E. Mag~iheri Nomnbr, "Direito PenaI", vol. iV, pbg. PB. 
( Q) Bereno meuaio Fragoso, " L t ~ b e s  de Dlrelto Penal", p&g. Pos. 
( 5 )  Nelson Hungrin. "Comenthrlo~ ao C d i g o  Penal". voI. IX, pbg. 145. 
! 6 )  Magalhlm Noronha, op. cit., pkg. 97. 
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determinada hrea, a critdrio do Conselho Federal d e  Engenharia, Arqui- 
tetura e Agronomia. 

Dizemos em regra porque n Ici qlita regiilamentou a profissão de Engenheiro 
e Arquiteto no Pais, a Lei n? 5.194, de 24 dc dezembro de 1968, reconhece 
ainda aos 'licenciados" anteriormeiitc a sua v 'ghc ia  o direito de continuar a 
exercê-lo, dentro dos respectivos limites dessa licença (art. l Q ,  parigrafo único). 
Tais licenças foram conccdidas p~!as iirts. 2') e 30 do Decreto ng 23.569, de 
11-12-1933. 

Não basta, no entanto, o diploma, o c]ual, al6m de registrado no Minis- 
tério da Educação e Cultura, tcm qiie ser registrado tambbm nos Conselhos 
Regionais de Engenharia, Arqu'rctur:i e Agronomia (CREAs), nos precisos 
termos da Lei nQ 5.194/6ô, art. 55: 

"Art. 55 - Os profissionais habilitados na forma estabelecida nesta Lei 
sb poderão exercer a profissão após o registro no Conselho Regional, 
sob cuja jurisdiçáo se achar o local de sua atividade." 

Aos profissionais reg'strados no CREA, é fornecida uma carteira de pro- 
fissional com as indicações relativas à natiireza do seu títuIo, As especializa- 
sões, ao número de seu registro, enfim, com todos os elementos para a sua 
perfeita identificação. De notar que tal carteira substitui o diploma e vale 
como documento de identidade civil, tendo assim fé pública (art. 58, 5 29, 
da citada lei) . 

E, assim, tal registro nos CREAs e a posse da carteira dc profissional 
respectiva que dá a habilitação legaI, sem a qiial o exercente da atividade 
estará incurso nas sanções do C6digo Penal. 

Para a verificação dos termos, formas e condições exigidos para O exer- 
cicio da profissão de Engenheiro ou Arquiteto, será indispenshvel consulta 
A citada Lei nQ 5.194, de  24 de dezembro de 1968, bem como A sua reguIa- 
mentação, que é baixada por Resoluções do  Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (art. 27, f, da Lei no 5.194/66). 

Pratica, consequentemcnte, esta modalidade de crime a pessoa que, tendo- 
se formado em Engenharia ou Arquitetura, náo tirou O diploma ou se O tirou 
não o registrou no CREA, ap6s a sua legaljzaçáo. Consiste a legalização do 
Di loma ( e  1150 a Iegal'zação da profissão) em registrá-lo perante as autori- 
daaes do Ministério da EducnpHa e Cultura, como jA se disse. Esse registro 
no MEC é hoje deferido As universidades federais que contarem com autori- 
zação para tal  (arts. 27 da Lei nÇ' 5.540/68 e 99 do Decreto-Lei nP 484/89). 
Somente após legalizado o diploma C: qiie o interessado ~rovidenciar6 a sua 
inscrição nos quadros dos CREAs, o que ihe valer& o exigido pela lei, ou 
seja, a habilitação legal para o exercício da profissão. 

Não obstante, permite a Lei no 5.194/88 ue o diplomado, enquanto 
legaliza o diploma, exerça provisoriamente a pro 9 issão mediante a posse de 
um cartão de autorização provisória. Tal autorização tem, porém, vaIidade 
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limitada a 180 (cento e oitenta) dias, prorrogAveis or igual período (art. 57 
da Lei nQ 5.194/6d e art. 74' da Resolução nQ 168 a o CONFEA) . 

O dispositivo do Código fala em exercer, e o exercício requer h a b i t d d d e .  

Para se caracterizar essa habitualidade, há que haver uma reiteração de 
atos de maneira continuada. Não basta um ato singular ou isolado, mas ao 
critério quantitativo deve ser oposto o qualitativo, Assim, bês atos com o 
intervalo de anos nada significam. Necessirio se faz perquirir um momento 
subjetiuo a rcvelar o propbsito de exercer habitualmente a atividade ilegal. ( ? )  

No caso da Engenharia, a pessoa que aceita a direção de uma Única obra 
incide nas penas do crime, pois a execução de uma obra exige diversos atos 
que subjetivamente indicam a habituaIidade. 

O mesmo se diga quanto a elaboração de um único projeto, no caso dos 
Arquitetos. É: a conclusão ue se tira da afirmação de Hungria, quando, 
comentando o exercício ilega 3 da Medicina, afirma que "a habitualidade não 
B condicionada a pluralidade de pacientes": os continuados atos de tratamento 
de um enfermo, um s6 que seja, pode concretizá-la. ( B )  

Estão abrangidas elas normas todas as modalidades da prhtica da Eng* 
nharia (quer a civil, e P. etrica, mecânica, agronomica, floresta1 etc.) e da Arqui- 
tetura. Desde que a atividade técnica requeira para seu exercício um Enge- 
nheiro ou um Arquiteto, exige-se que o profissional tenha o registro no CREA, 
ou seja, que tenha habiIitaçáo legal. 

As atividades tCcnicas que exigem a presença do Engenheiro ou do Arqui- 
teto nos são dadas, genericamente, pela Lei np 5.194/ô6, art. 79, e está0 assim 
agrupadas: 

I - desempenho de cargos e funçóes; 

2 - planejamento ou projeto de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, 
transportes, exploração de recursos naturais e desenvolvimento da 
produção industrial e agropecuária; 

3 - estudos, projetos, anhlises, avaliapões, vistorias, perícias, pareceres e 
divulgação técnica; 

4 - ensino, pesquisas, experimentação e ensaios; 

5 - fiscalização de obras e serviços técnicos; 

6 - direção de obras e servips técnicos; 

7 - execução de obras e serviços técnicos; 

8 - produção técnica especiaIizada, industrial ou agropecdria. 

Obviamente que tais atividades dizem respeito As obras e serviços que 
digam respeito a Engenharia, em todos os seus ramos, e h Arquitetura. Exem- 

( 7) Fmgwo, op. c%, pAg. 912 - s/exerc. llegai da Medicina. 

( 8 )  Huwia ,  op. cit., p&g. 150. 
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plos específicos dessas at:vidades nos são dados pela ResoIução nQ 112 do 
Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura (CONFEA): 

1 - construçáo de edifícios e obras compit:mriltares; 

2 - estradas de  rodagem e de ferro L, ohrcis complementares; 

3 - captaçáo, abastecimento e distrihiiiçio de :lgu;i; 

4 - drenagem, irrigação e 1:al-rngens; 

5 - aproveitamento de energia; 

6 - portos, rias, canais e riçroportos; 

7 - saneamento urbano e rural; 

8 - urbanismo, arruamento e paviinentos; 

9 - estruturas; 

10 - arquitetura paisagistica e grandes dccoraçóes arquitetbnicas; 

11 - instalações industriais de fábrica5 e oficinas; 

12 - transportes, trinsito urbano; 

13 - iisinas elebicas, redes de distribuição e instalações de energia elétrica; 

14 - geologia econômica c pesquisas de ric~uezas minerais; 

15 - exploração de minas; 

16 - construção, reparo c instntaçào de embarcações, diques flutuantes, 
porta-batéis e material flirtuante em geral; 

17 - estaleiros e oficinas navais; 

18 - telecomunicações; 

19 - construção, manutençáo c equipamento de acroiiiives; 

20 - serviços de Engenharia concernentes ao transporte aéreo; 

21 - assuntos de Engenharia legal; 

22 - vistorias, perícias, avaliações e arbitramentos. 

(D.O. de 9-9-57, parte 11.) 

Dessas diversas atividades, cabeni, a cada especializasão da Engenharia, 
as indicadas na Resolução no 218 do CONFEA (D.O. de 31-7-73, parte TI), 
onde estão discriminadas as atribuições dos habilitados em cada ramo da 
Engenharia e da Arquitetura. São assim das atribuições do Engenheiro Civil 
as atividades da Engenharia que digam respeito a: 

"Edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos, sistemas de 
transportes, de abastecimento de hgua e de saneamento; portos, rios, 
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canais, barragens e diques; drenagem e irrigação, pontes e grandes 
estruturas; seus serviços afins e correlatos." 

Do Engenheiro de  Minas são as atribuições ligadas h atividade da Enge- 
nharia que digam respeito a: 

"Prospecçb e pesquisa mineral, lavra de minas, ca tação de @as 
suliterdneas, beneficiamento de minérios e abertura e vias subted-  
neas, seus serviços afins e correlatos." 

a 
Da mesma forma, odern os Arquitetos exercer as suas atividades, quer 

projetando, quer dirigin a o a execução, no referente a :  

"Edificações, conjuntos ar uitetdnicos e monumentos, arquitetura pai- 
sagfstica e de interiores, p \ anejamento físico local, urbano e regional, 
seus serviços afins e correlatos." 

No que se refere i Engenharia AgronBmica, exercitam os seus profissionais 
a sua atividade de Engenheiros principalmente no referente a: 

"Engenharia rural, construções para fins rurais e suas instalações com- 
plementares, irrigação e drenagem para fins agricolas, defesa sani- 
tária, aIimentm, tecnoIogia de transfomação {açúcar, amidos, hleos, 
laticínios, vinhos e destilados fertilizantes corretivos etc. ) . " 

Nesse sentido, estão cataIogadas na citada ResoIução n p  218 todas as 
atribuições dos diversos profissionais da Engenharia e da Arquitetura, exceção 
feita aos Geblogos o11 Engenheiros Ge6logos, que têm as suas atribuições fixa- 
das pela Lei n p  4.076, de 23 de  junho de 1962. 

O sistema legal regulamentador dessas profissões é rígido no sentido de 
exigir que cada especi;iIidade da Engenharia tenha o seu campo definido. 

Tanto assim é que o profissional: que se incumbir de atividades estranhas 
às atribuições discriminadas em seu registro estará iIegalrnente exercendo a 
profissão {art. 69, b, da Lei nQ 5.194/86), o que importa dizer, em Última 
anhlise, que o profissional estará exercendo a profissão sem habilitqüo legal. 
Em outras palavras, o profísdonal que milita em campo estranho hs suas atri- 
buições é, para os efeitos legais, considerado como se fora um simples leigo 
e, por isso mesmo, passível de  ser enquadrado na norma penal. O Engenheiro 
de Minas que se puser a projetar ou construir sdifícios seri passível de sofrer 
não sb a sançáo disciplinar da Lei nq 5.194/M, art. 73, b - muIta de três a 
seis décimos do salki+minimo - como também a sançáo pena1 do art. 282 
- detençáo de até dois anos. 

Jh 0 mesmo não se p d e r h  dizer com respeito ao profissional da Enge- 
nlioria que, registrado em ConseIho Regional, exerça a profissáo no âmbito 
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de outro Conselho sem requerer neste ílliimo o "visto" em seu registro, conforme 
o exigido pelo art, 58 da Lei no 5.194/66. 

Tal "visto" no re istro consiste em apresentar a sua carteira de profissional 
emitida pelo CREA !I e origem an novo ConseIIio em ciija jiirisdição pretenda 
exercer a atkidade (Resoluçáo nQ 191 do COKFEA). Sendo a carteira o do- 
cumento que habilita o profissional ao excrcicio ds profissão em todo o Pais, 
tanto k assim que ela tem fé pública e serve como carteira de identidade, a 
falta do 'Yisto" oderá simplesmente acarretar a punição discipIinar, mas não 
a inscrita no C ! digo Penal. A hab:l:taçáo legal é de âmbito nacional. A exi- 
gència do "visto" é somente para fins de controle da fiscaIização. O Engenheiro 
qiie é Engenheiro em Minas Gerais não deixará de se-10 em São Pau10 somente 
pela falta do "visto". "Náo existe crime, mas simples irrcguIaridade adminis- 
trativa, uma vez que não foi exposto a pcrigo o bem jurídico tutelado'', na 
feliz expressão de MagaIhães Koronha ( 9 quando, apoiado em Solér, apreciava 
a hipbtese no caso dos médicos. Dii.ia bem o tratadista argentino que, se a 
autoridade "faculta a un médico a ciirar eil 1111 pueblo, no podrá decirse que 
ha surgido peligro para 1a salud pública tan pronto como e1 médico ha atendido 
a un sujeto radicado fiiera del predio acotado. Eso será un motivo para sus- 
pender a1 médico, para multarlo, en sv caso; pero no es posibie admitir que 
e1 acto de autoridad que declara beneficiosa para la salud la actividad de1 
autorizado en e1 lugar, importe a1 mismo tieinpo la drclaracicin de que esa 
misma actividad constituye un peIigro para la salud púbIicaW. ( ' O )  

Na an61ise da norma em estudo, é mister assentar que o exercício da 
profissão, por profissianal suspenso ou com o registro cancelado, poderá acarre- 
tar punições diversas, conforme a suspensão ou o cancelamento se dê por 
decisão judiciaI ou por decisão administrativa. Se por decisão adminisbativa, 
a infração serh enquadrada no art. 282, ora comentado; se judicial, o crime será 
o do art. 400, do C6digo Penal. De notar que, no iiltimo caso, embora a pena 
m4xima seja idêntica para os dois crimes, a pena mínima para a infração do 
art. 400 terá que oscilar de 3 mews a dois anos de detenção, enquanto que, 
para a infração do art. 282, tal pena mínima, não sendo fixada, entende-se 
que ser6 de 15 dias, em obedihcia ao art. 37, $ 19, do mesmo Código. 

A suspensão da habilitação legal por ordem judiciaI pode ocorrer nos casos 
de condenação em que o juiz aplique, tarnbsm, a medida de segiirançã de 
interdição de  profissão (axt. 95 do Código Penal). 

DA-se a suspensão ou cancelamento de habilitação legal por imposição 
administrativa nos casos indicados na Lei nQ 5.194/ôô, e que são: 

a )  dejxar o profissiona1 de pagar a sua anuidade por dois anos consecuti- 
vos (art. 64 e parigrafo Único); 

( O) MamlhBes Noronha, op. clt., p8g. 100. vd. IV.  

(10) S e b a t i a  &ler, op. ci+, gkg. 530. 



44 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEQISLATIVA 

b) no caso de reincidência nas infrasões disciplinares indicadas no art. 74; 

c )  nos casos de má conduta pública e escândalos praticados pelo profis- 
sional ou sua condenação definitiva por crime considerado infamante 
(art. 75). 

A infração disciplinar prevista no art. BQ, C, da Lei no 5.194/88 consis- 
tente no fato de o profissional "emprestar seu nome a pessoas, firmas, orga- 
nizações ou empresas executoras de obras e serviços sem sua real participação 
nos trabalhos delas", levará o profissional a ser enquadrado, também, nas 
sanç6es do ari. 282 do Código Penal. 

É, a infração definida, o que se convencionou chamar no exercicio pm 
fissiond de "acobertamento". Assim entendido o fato de um profissional habili- 
tado que acoberta o leigo no exercício da profissão, "dando nome" h obra 
ou serviço de Engenharia ou Arquitetura. Assim, se alguma obra ou serviço 
de Engenharia ou de Arquitetura for ilegaImente dirigida, executada ou ela- 
borada (projeto) por Ieigos, caberá a punição do Código, Se ficar provado 
que algum profissional habilitado colaborou para que houvesse a irregularidade, 
quer "assinando" os projetos, quer "emprestando o seu nome" sem sua real 
participação, para o simpIes efeito de apresenti-10s regular perante a Admi- 
nistração Pública, estarã configurada a co-autoria, pois, "quem, de qualquer 
modo, concorre para o crime, incide nas penas a este cominadas" (art. 35 do 
Código Penal). 

Na aplicação da norma, há que estar atento, ainda, o julgador para carac- 
terísticas especiais de que se reveste o exercício dessas profissões. Assim, h4 
que perquirir se o tipo de função, serviço ou obra C daqueles que efetivamente 
exigem para o seu exercício ou execução um Engenheiro ou Arquiteto. 

Hh na Engenharia e na Arquitema profissionais thcnicos que servem como 
auxiliares dos Engenheiros e Arquitetas. São os chamados utdcnicos de grau 
mkdio': tqógrafos, eletricistas, desenhistas etc. Tais auxiliares tCcnicos também 
precisam ter autorização legal para o exercicio de suas profissões (art. 84 da 
Lei nQ 5.194/88). No entanto, o exercício de suas atividades por quem não 
tenha registro e carteira, que também é emitida pelo CREA, não constib~i 
o crime de que se cogita, mas sim a contravenção penal de exercício ilegal 
da profissão, inscrita no art. 47 da Lei das Contravenções Penais. 

Para a distinção das atividades do Engenheiro e do Arquiteto das conferi- 
das aos Thcnicos de Grau Mkdio, irnprescindivel ter-se em mente o art. 24 da 
ResoIução nQ 218 do CONFEA, já citada, pois ali estão discriminadas as 
atribuições profissionais desses técnicos de nível médio. Não se confunda, por 
outro lado, as atividades do ttcnico de grau mkdio com a do simples operhio 
qualificado. Este simplesmente executa o determinado por aquele. E o tbcnico 
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de grau médio um profissional habilitado que, u.g . ,  na con;tmção civil, auxilia 
o Engenheiro nos seus contatos com mestres de obras e operhrios. 

Isto posto, não custa afirmar novamerite que, para a correta aplicação 
da Iei penal, na espécie, é preciso que se distingam as diversas facetas que 
se apresentam no exercício da Engenharia e da Arquitetura. Tais 
distinções s6 serão possíveis com o pleno conhecimento da Lei nQ 5.144/88 
e das Resoluções baixadas pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia. 

ELEMENTO SUBJETIVO 

Consiste em o agente, Iiwe e conscientemente, exercer atividades privativas 
do Engenheiro ou do Arquiteto, ciente de náo possuir habilitação legal. E o 
crime puniveI, assim, somente a titulo de dolo, não se exigindo o dolo espe- 
cifico. E estranho ao crime o elemento dano. Sendo de per go o crime, inexi- 
givel é a intenção de prejudicar alguém. 

A prhtica de serviços rudimentares, embora ligados P Engenharia ou A 
Arquitetura, não B doIosa, como, por exemplo, a ereção de um simples muro 
divisbrio, a abertura de valas para escoamento de águas etc. 

CONSUMAÇÃO E TENTATIVA 

Consuma-se o delito, conforme jA exposto, pela simples prQica da ativi- 
dade caracterizada como de Engenharia ou de Arqu:tetura. A falta de prejuízo, 
ou de segurança para obras ou serviços realizados pelo agente, é indiferente, 
A lei presume o perigo. Mesmo porque uma obra de Engenharia pode levar 
tempo para mostrar as irn erfeições tecnicas. De qual uer modo, a imperfeição 
ou correção com ue a o % ra ou serviço são executa 1 os em nada influem na 
caracterizayPo do IeIito, pois n5o sáo elementos do tipo. 

Inadmissível a tentativa, por se tratar de crime que requer o elemento 
habitualidade, definida esta nos termos jfi expficitados. Ou o crime existe, pelos 
atos já praticados, ou então ainda não ocorreu. 

PENA 

A ena corninada é de detenção, de até dois anos. A pena mínima será 
de 15 lias, nos termos do a*. 37, ) 19, odendo ser trnnrfomada em multa 
se preenchidos os requisitos do artigo 46 J' o Cbdigo. 

Se praticado o crime com o fim de lucro, ou or cupidez, será aplicada 
também a pena de multa (art. 45 do C.P.  ). Em t a  r caso, a multa ser& fixada 
em quantias variAveis de um dia-multa ate cem dias-multa. O dia-multa é 
fixado pelo juiz, não podendo ser inferior a um trigésimo do maior salário- 
mínimo vigente no Pais, nem superior a um terço dele (art. 44, Q I? C.P. ). 
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Se do exercício ilegaI da profissão resuItar a morte de alguém, sem que 
o agente tenha querido nein assumido o risco de produzi-la, a pena se aplica 
em dobro. 

Se resulta Iesào coqioriil dc natiireza grave, a pena aumenta-se de me- 
tade (art. 285). 

Se o agente assumiu o risca ou quis o resultado, haverh concurso de 
crimes. ( I 1 )  

Embora matéria ligada ao Processo Penal, C bom que se assinale que a 
competGncja para o processo 6 o do Juizo comum estadual. 

Sem raziio os que pretendem ser da competència da Justiça Federal o 
processo, sob a alegação de que a punição dos respons8veis C de interesse 
das autarquias fiscalizadoras do exercício profissional. Conforme iii acentuado, 
esse interesse e, tamMm, dessas autarquias, mas d e  maneira indireta, pois o 
bem jurídico tutelado é a incolumidade pública, portanto, visa a norma a 
defesa imediata da coletividade, (1" Ou, no dizer de Solér, quando comenta 
o exercício ilegal da Medicina: 

"la disposicibn, por su colocación sistemátka entre Ios delitos contra 
la seguridad púbIica, no tiene un prop6sito de defensa grernial o 
profissional." 

Assim, mesmo que os CREAs demonstrem interesse em ver punido alguém 
c ue exerça ilegalmente a Engenharia ou a Arquitetura, a compet&ncia ser8 
bar \raras crimina's, pois o interesse predominante é, como se disse, a incolu- 
midade pulilica . 

So particular, é bom que se repita o jii dito por nús, em oportunidade 
anterior, quanto B participação dos CREAs na aplicação da norma: 

"Aos CREAs calierá o maior encargo na aplicação da norma em apreço, 
já que a mcsma consistiri ein prolongamento de sua ação fiscalizadota. 
Caberh aos CREAs tornar a norma atuante ou deixar que seja sim- 
ples ornato da estrutura penal. Dar-lhe a dinimica exigida pelos novos 
t emlx)~  oii deixá-la ficar como Ietra morta a sonibar dos profissionais 
habilitados que sofrem no dia a dia a concorrGncia desleal de leigos, 
infensos As módicas penalidades administrativedisciplinares." 

(11) MaalhBw Noronha. op. cit., p&g. 102. 

(12) Nease uantldo, tem eldo a materia decldlda pelo Tribunal Federal dc Recunioa. nos CNJ 
n . O m  285 ( I IJ de 27-9-71), 306 (DJ de 27-9-71), 842 (DJ de 5-9-72), 1.579 (DJ de 19-3-73), 
1.830 IDJ de 11-2-74) e 1.751 (DJ de 3-9-73). 



A TRAMITACÃO DE CARTAS 

A obtenção de provas no exterior em assuntos civis e 
comerciais e a conferéncia especializada iilteramericana sobre 

direito internacional privado, a reunir-se no Panamá a 
partir de 15 de janeiro de 1975 (:::) 

SUMARIO : 

I )  Introdução. 

2) Ambito comum as duas questões e hmbito particular 
de cada uma. 

3) Nomenclatura. 

4)  Fontes do direito vigente na América sobre as duas 
questões. 

5) Termos de referência da Conferência Especializada 
Interamericana sobre Direito Internacional Privado. a 
reunir-se no Panamá, a partir de 15 de janeiro .de 
1975. 

6 )  Sugestão de ação. 

1) Introdução 

Honrado com ter-me o Presidente da Academia Interamericana de 
Direita Internacional e Comparado convidado a falar-vos sobre a tra- 
rnitação de cartas rogatórias, a obtenção de provas no exterior em 

(*) Pdeutm pmnunclade na sede do Iristltuto clos Advogados Brariileiros. no Rio de Janeiro, 
soei 8 de janelro de 1975, e m  ciclo promovido pele Academia Interamerlcana de Direita 
Internacional e Cornpamdo. 
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assuntos civis e comerciais e a Conferência Especializada Interamerica- 
na sobre Direito Internacional Privado, julgo necessbrio intrduzir 
minha exposição, informando-vos de que relatarei os fatos que resul- 
taram no atual estado das questões de que me proponho ocupar, 
descreverei dito estado e comunicar-vos-ei como, a meu sentir, deveriam 
os membros da Organização doa Estados Americanos atuar sobre tais 
questões. A respeito, cumpre-me advertir-vos de que, apesar de ser 
eu funcionário do Ministério das Relações Exteriores, as sugestões que 
fizer durante esta palestra não representaráo necessariamente as 
opiniões do Minist4rio. 

2) Ambito comum & duw questões e dmbito particular de cada umcf 

Como leciona o clhssico MORELLT, "o processo consta de um com- 
plexo de atos, alguns dos quais (notificações, atos de instrução) devem 
ou podem realizar-se não só na sede do 6rgão dirigido pela autoridade 
perante a qual corre o prmesso, mas hmbbm em sítios diversos, que 
podem estar tanto no território do Estado a cujo sistema jurídico o 
processo obedece, quanto em território estrangeiro. Nesta última hlp6te- 
se, dado que, em principio, o Estado só pode exercer poder prbprio nos 
limites de seu territhrio, o ato processual, pelo menos se assume cmáter 
de ato de autoridade, sb pode ser praticado em forma especial, diferente 
da que se segue para os atos correspondentes e que devem ser praticados 
no territíirio do Estado. Os expedientes possiveis e positivamente a d e  
tados são dois. Pode-se ter, em primeiro lugar, que o Estado do processo, 
estendendo excepcionalmente a esfera da própria atividade, provenha 
ele mesmo à execução do ato em terriario estrangeiro mediante brgãos 
especiais (funcionArios consulares). Pode-se ter, ao contrário, que B 
execução do ato proveja o Estado em cujo território o próprio ato deve 
ser praticado. Pode-se tambbm pensar em uma combinaqão, em forma 
variada, entre os dois sistemas". ( I )  

Ora, as cartas rogatórias são exatamente os documentos pelos quais 
as autoridades, perante as quais ocorrem os processos, rogam &s a u b  
ridades dos Estados, em cujos territiirios os atos devem ser praticadm, 
a prAtica de tais atos. 

Verifica-se, destarte, que as cartas rogatórias podem ter por 
objeto, não só a obtenção de provas no exterior em assuntos civis e 
comerciais, mas em geral, como realça, entre outros, o Professor DIDIER 
OPERTTI BADAN, da Universidade de Montevidéu "a notificação ou 
citação; a intimação; a busca de uma pessoa; os atas de instrução; 
interrogathrio de testemunhas, qualquer que seja seu modo de compare- 
cimento (voluntário ou forçado); a inspeção e o exame pericial de 

( 1) OAETMO M O R I E U ,  "Dlritto hocessuale Mvile Intsrnasiionale". v.  W dn seifunda w q b  
do "Trattato dl Dirltto Internazlon~le" dlrigido por Q. BALLAWRE PALtIERI, O. MORELU 
8 R. QUADRI, 2.P ed.. Phdua, 1854, pbg. 241, n.0 108. 
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documentos; o diligenciamento de qualquer meio de prova; nomeaça 
de peritos etc." (*) 

Por outro lado, a obtenção de provas no exterior pode, como vimos, 
resultar tanto da execução de cartas rogatóritu quanto de atos exe- 
cutados em território estrangeiro, pelo próprio Estado do processo, 
mediante Órgãos especiais. 

Sobre cs dois expedientes positivamente adotados para a realização 
de atos processuais no exterior, a experiéncia mostra que o de extensão 
excepciond da esfera de atividade do Estado do processo é mais empr& 
gado pelo sistema jurídico anglo-americano ou de common law, enquan- 
to a solicitação de cooperação a autoridade do Estado em cujo território 
o ato deve ser praticado C mais usada no sistema jurídico europeu 
continental e latino-americano, Na América, aliás, essa diferença já 
foi analisada pelo Comitê Jurídico Interamericano em relatório que, 
em 1953, elaborou a respeito da uniformização do direito incidente na 
cooperação internacional em processos judiciais (=) 

3) Nomenclatura 

Parece existir, nas traduções de uma para outra das Iinguaç oficiais 
da Organização dos Estados Americanos (espanhol, francgs, ingl8s e 
português), certa imprecisão quanto às palavras usadas para significar 
os documentos pelos quais as autoridades, perante as quais correm os 
processos, rogam ds aatoridades estrangeiras a pratica de certos atos 
processuais. 

Assim, pzr exemplo, pessoas de língua francesa, inglesa ou portu- 
guesa nem sempre se dão conta dc que, em espanhol, são sinbnimas 
as expressões exhorto, comisión rogatoria e carta rogatori4. Assim, 
por exemplo, o artigo 300 da lei espanhola de Enjuiciamento Civil 
(Processo Civil) usa o vocábulo "exhortos" para significar o que um 
convênio concluído entre a Argentina e o Peru (9 chama "comisiones 
rogatorias" e um convênio entre a Argentina e a Itália, de 1887 (61, 

"cartas rogatorias". 

Ali& o Titulo Quinto do Livro Quarto do Código de Direito Inter- 
nacional Privado, denominado Código Bustamante, por resolução de 13 
de abril de 1928 da V? Conferência Internacional Americana, levs por 
epigrafe "exhortos o comisiones rogatorias", data venia, corn maior cor- 
reção que os Tratados de Direito Processual ínternacional concluídos 
em Montevidéu aos 11 de janeiro de 1889 e em março de 1940, os quais 

( 3) Comite Jurídlco Inkrnmerlcano. "Rccomendacloncs e Inronnes - Documentos Oficlalu", 
1949f1953. BBo Paulo, 1955, pkgs. 367i395. 

r 4) Apud WERNER OOLDSCmaiDT, "liatema y Flloeoiia de1 Derecho Internacional Alvado". 
Buanca Airea. 1954. v. 111, pig. 160. 

i 5 )  Apud OOLDSCHMiDT, up. cit., psg. 159. 
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d .referem a "erhortos y cartas rogatorias", possibilitando, pelo emprego 
da comutativa "y" em vez da alternativa "o" o falso entendimento de 
que duas expressões significam coisas diferentes. 

Isto posto, afigura-se-me de lamentar que o projeto de Convenção 
hteramericana recentemente preparado, a respeito da cooperação judl- 
ciária internacional, pela Comissão Jurídica In teramericana, leve par 
título Proyecto de Convencidn. Interumericana sobre Tramitución de 
Exho~tos g Combiones Rogatorias, e, mais lamentAve1 ainda que a ver- 
são portuguesa de dito projeto haja traduzido "exhwtos" por "preca- 
torias", sabido como 4 que, segundo o direito brasileiro, tal corno mani- 
festado, e. g., no artigo 201 do Código de Processo Civll, expede-se "carta 
de ordem se o juiz destinaturio for subordinado ao tribunal de que e h  
emanar; carta rogatbria, quando dirigida A autoridade judfcihria es- 
trangeira; e carta precatbria nos demais casos", vale dizer, naqueles 
em que o destinatário 4 autoridade judicihria nacional de hierarquia 
igual B do expedidor. 

Em francês a expressão usual parece ser '%ommission rogatoire", 
mas cumpre atentar em que seu significado, assim como o da expressk 
espanhola "comisidn rogatoria", nada tem que ver com a "commissiUn" 
do direito anglo-americano, a qual integra o mktodo de e x t e d  excep- 
cional da esfera de atividade do Estado ante cuja autoridade judici8ria 
corre Q processo, pois 6 o instrumento pelo qual o tribunal autoriza 
certa pessoa a tomar, no exterior, depoimento a ser utilizado em tal 
processo Nossa "cartas rogathrias'' melhor se traduzem em IngIes 
por "letters oj  request" ou "letters rogato7y" (9 . 

41, Fontes do direito vigente na Arne'rica sobre as d u m  questões 

Parece ser valida para a maioria dos paises europeus a obsmação, 
feita pelo Professor FAUSTO POCAR quanto A ItBlia (*) , de que na 
kstrutura do direito vigente sobre cooperaçk internacional em m a W a  
judicikia, as normas de origem interna funcionam em poucos casos, 
caindo a maioria das hipóteses sob aIgum regime por ata internacional. 

Com efeito, os Estados europeus estão ligados entre si por uma 
~rnportante rede de tratados multilaterais e bilaterais sobre cooperação 
2m matbria judiciária, e os que a~ pouco tiveram colbnias na Africa, 
mantêm outrossim atos internacionais sobre o assunto com os Estados 
em que ditas colonias se transformaram. Pouco abundante B ,  porém, 
o direita convencional oriundo de atos conclufdos entre países ds Europa 
e Ambrica . 

1 6 )  ci., t.g., o lnciso 2 da alinea 1> da regra 28 dae "Federal ~ u i e a  oi' civi l  m e ~ u m "  d w  
Estadoa Unidoa ds America. 

( 7 )  Cf., e.&, MA6i'ER I. H. JACOB, "~nternetlonr~i  Co-Operatlon In ~ i t l g s t i o n : '  Ehglnnd" In 
W H S  B M I T ,  "International Co-Operation in Lltlgation: Europe". Haia, I=, p-. 6 â ; l ~ .  

( B) FAUSTO POCAR, "L'Asaistonza Oludlzfaria Internazionale In Msterla Civils", Mua,  1967, 
p-. aal/aza. 
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FenGmeno semelhante ocorre, alias, em nosso continente. 

Na verdade, não creio exagerar afirmando já existir, entre os Esta- 
dos Americanos, desenvolvido sistema de atos internacionais a respeito 
de cooperação judiciária internacional, quantitativamente bem diverso 
da pobreza do direito convencional vigente sobre o assunto entre países 
da América e da Europa. 

Sabemos todos, da imensa dificuldade que hoje deve enfrentar 
quem se proponha conhecer o direito convencional vigente a respeito 
de determinada questão. A multiplicação de atos internacionais e a 
caréncia de informaçáo sobre eles constituem-se em um skrio problema 
para o jurista, como acentua, em artigo recente, o Professor ADOLF 
SPRUDZS, Bibliotecário de Direito Estrangeira da Universidade de 
Chicago ( O )  . 

Como quer que seja, e apenas para justificar minha afirmação 
de que vige na América um grande número de normas convencionais 
sobre cooperação em matéria judicial, tratei de proceder a um levan- 
tamento, ainda que parcial, dos tratados em que ditas normas se con@rn 
e, quero crer, que o resultado de tal levantamento B favorável a afir- 
mação que fiz. 

Assim, por exemplo, pelo artigo 99 do Tratado de Direito Processual 
Internacional concluido em Montevidéu aos 11 de janeiro de 1889 e 
ora vigente na Argentina, na Bolívia, na Colômbia, no Paraguai, no 
Peru e no Uruguai ( l u ) ,  os Estados-partes em dita Tratado fazem saber 
que cumprirão as cartas rogatórías que tenham por objeto qualquer 
diligência de caráter judicial, sempre que tais cartas reúnam as condi- 
ções estabelecidas naquele Tratado. Pelos artigos 10Q e 129 do Tratado, 
os Estados-partes fixam as referidas condições. 

Pelo artigo 388 do Código de Direito Internacional Privado posto 
em vigor pela Convenção de Direito Internacional Privado concluida 
na Havana, aos 20 de fevereiro de 1928 e ora vigente na B~lívia, no 
Brasil ( I 1 ) ,  na Costa Rica, em Cuba, no Chile, no Equador, na Gua- 
temala, no Waiti, em Honduras, Nicarágua, no Panamá, no Peru, na 
República Dominicana, no Salvador e na Venezuela (Código Bustaman- 
te), os Estados-partes na Convenção acordam em que, toda diligência 
judicial que um deles necessite praticar em outro, será efetuada me- 
diante carta rogatoria transmitida por via diplomática e em que, con- 
tudo, poderno eles convencionar ou aceitar entre si, em matéria civil 
ou comercial, qualquer outra forma de transmissão. Pelos artigos 389 
e 393 do Código, os Estados-partes criam normas sobre a competência 

( 9 )  A W L F  SPRUDZS. "StatUs o i  Mu:ti!ateral Treatles - Researcbcr's Miatery. Mcss ar Miid- 
dls?" 'Yn h e r i c a n  Journal 01 Internatlonal Law". v. LXVI, n.0 1, abrll da 1971. 
pAm. 365/378. 

(10) Texto in, e.&, JOSP JOAQUIM C A I C E W  CASTTLLA, "Derecho Internacional Privado", S.* ed., 
Bomta, 1960, pkgs. 549/550 e MANUEL A. ViXLRA, "Derecho Internkclonal Privado", n.0 1 
da sbrie textoa da Biblioteca de Dctecho Internacional da ~ c l a ç 8 o  Uruguaia de Dlrelta 
Internaclcnai, Montevideu, s/d ma5 1973. pAg8. 81/71. 

(11) Promulgada no Brasil pelo Decreto n.0 18.871, de 13 de agoito de 1929. 
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dos juizes rogmte e rogado, os sistemas juridicos incidentes na fixação 
do objeto das cartas rogatórias e na forma de cumpri-las, as linguas 
em que devem ser redigidas as aludidas cartas e a necessidade não sb 
da constituição de procuradores que lhes acompanhem a tramitaçk, 
mas também do pagamento das despesas que a atividade de ditos pro- 
curadores e a pr6pria realização das dilig4ncfas ocasionem. 

Pelo artigo 110 do Tratado de Direito Processual Internacional con- 
cluído em Montevidku em março de 1940 e ora vigente na Argentina, 
no Psraguai e no Uruguai (I2), os Estados-partes em dito Tmtado rati- 
ficam e especificar. a norma do artigo 99 do Tratado de 1889. Demais, 
os artigos 129, 139, initium, e 159 do aludido Tratado de 1940 reiteram 
quanto dispõem respectivamente os artigos 10?, 119 e 129 do Tra- 
tada 1889, enquanto os artigos 139, in fine, e 149 regulam o processo de 
atendimento das cartas rogatórias que tenham por objeta medidas exe- 
cutiirias, a incidencia dos diversos direitos nacionais na decretação de 
tais medidas e no julgamento dos recursos e açcies contra elas e a com- 
petência para julgar ditos recursos e açoes, tudo matéria não tratada 
no ato internacional mais antigo. 

Pela Convenção Relativa h Notificação, no Exterior, de Atos Judi- 
ciais e Extrajudiciais em Matbria Civil ou Comercial, concluída na 
Haia, aos 28 de outubro de 1964, aberta a assinaturas aos 15 de novem- 
bro de 1965 e ora vigente em Barbados, nos Estados Unidos da América 
e em vários Estados situados fora do continente americano (I8), as 
partes contratantes regulam todos os casos em que, em matéria civil 
ou comercial, um ato judicial ou extrajudicial deva ser transmitido ao 
exterior para ali ser notificado a algubm. 

Finalmente, pelo artigo primeiro da Convenção sobre a Obtenção 
de Provas no Exterior em Matéria Civil ou Comercial, concluida na 
Haia, aos 26 de outubro de 1968, aberta a assinaturas aos 18 de março 
de 1970 e ora vigente nos Estados Unidos da Amhrica e em dois países 
situados fora do continente americano (14), os Estados-partes fazem 
saber que, em matbria civil ou comercial, a autoridade judiciária de 
qualquer um deles pode, guardado quanto disponha seu pr6prio direitu, 
pedir por carta rogatória à autaridade competente de qualquer outro 
que proceda a qualquer ata judicial. Pelos artigos 2 a 14 da Convenção, 
as partes contratantes fixam as normas aplidveis a tramitaçáo de tal 
carta rogatbria . 

Não se exaurem, porém, nos atos internacionais rnultllaterah as 
normas convencionais vigentes na Ambrica sobre cooperação interna- 
cional em matéria judiciária. Assim C que, a respeito, o Brasil mantbm 

(12) T a t o  in, e.g., CAICEDO CASTiLLA, OP. ci+, p8gn. 567/570 e V W A ,  toe. clt. 

(13) Belglca, Botswana, Dlnnmarca. Egito. Plnlkndla, Franca, Urael. JhpBn. Malaui, Noruega. 
Portugd, Reino Unido, Bukia e Turqiria. Texto In Revue Critique de Drolt Internatlold 
Pnv4. tbmo LIII. n.0 4. outubro a dezembro de 1964. pAga. 819 a 827. 

(14) Dlnamsrca e Noruem. Texto in Rtvue Critlque de Droit Iatrron8onnl Prfv4, tomo L M ,  
n.0 4, outubro a dezembro de 1968, pkge. 799/81)8. 
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tratados sobre cartas rogatdrias com o Uruguai (I5)), o Peru (lu),  o 
Paraguai ( I 7 ) ,  Bolívia (I8) e a Argentina (IB) e, fora do continente, um 
acordo sobre assistência judiciária com o Japão ( 2 0 ) ,  além de tratados 
restritos à dispensa, satisfeitas certas condições, da legalizaçáo de roga- 
Mrias, com os Estados Unidos da América (21) e o México pa) e, na 
Europa, com Portugal (") e a Suíça (24) . 

Tampouco faltam, em outros Estados americanos, exemplos de atas 
internacionais bilaterais a propósito de cartas rogatórias - o artigo 46 
do Tratado de Direito Internacional Privado, concluído em 1903 pela 
Coldmbia e pelo Equador, determina que os pedidos que tenham por 
objeto fazer uma simples notificação, receber declarações ou quaisquer 
outras diligências de natureza semelhante atender-se-ão sempre que 
estiverem devidamente legalizados (2", o Uruguai, albm do tratado que 
mantém com o Brmil pU), regulamentou, por convenção assinada com 
a Argentina em Montevidéu aos 7 de setembro de 1903 p7) as normas 
do Tratado de 1889, incidentes na tramitação de cartas rogathrias, outro 
tanto fazendo por convènios com a Bolívia ( l s )  e o Paraguai, este último 
celebrado aos 28 de fevereiro de 1915 (20),  alem do Tratado com o 
- 
Amtnado no RLo de Janeiro aoa 14 de fevereiro de i87Q e promulgsdo no Brsstl pelo 
Decreto n.0 7.175, de 1.0 de março do meamo ano. Protwolo adicional assinado no Rio 
de Janelm aos 12 de dezembro de 1408 e promulgado no Brasil pelo Decreto n.O 9.168, de 
30 de novembro de 1811. 

Wlnado em Lima aos 2B de setembro de 1879 e promulgado no Bremrll pelo Decreto 
n.0 7.582, de 27 de dezembro do mesmo nno. Acordo ampllattvo assinado no Rio de Janeiro 
aw 8 de Junho ds 1891 e pmmulgado uo Brasil pelo Decreto n.0 1.395, de I8 de maio de 1803. 

h i n a d o  em m n ç b  aos 5 de novembro de 1879 e pmmulgado no Bmi l  pelo Decreto 
n.0 7.'18D, de 10 de agosto de 1880. 

Aasinado em La Pam nos 22 de dezembro de 1879 e promulgado no Brasil pelo Decreto 
n.0 7.857. de 15 de outubro de 1880. 

Aselnsdo em Buenoa Aires aos 14 de fevereiro de 1080 e promulgado no Brasil pelo Decreto 
n.0 7.871, de 3 de novembro do mesmo ano. ProtocoIo adicional ssainado no Rio de 
Janeiro aos 16 de aetembro de 1912 e promulgado no Brasil pelo Decreto n.0 40.998. de 2 
de fevereiro de 1957. 

Ooncluldo no Rio de Janeiro pot troca de notaa de 23 de setembro de 1940 e publicado 
no DiBrio OILetal da UniHo de 28 do meamo mb. 

Concluido no Rlo de Janeiro por troca de notas de 23 de abri1 (nota amerlcans) e 21 de 
maio (nota braslleir~1 de 1969 (apud Minirterlo das Relações Exteriores. Departamento de 
Aseuntoei Jurldicw. DivisBo Juridlca. "Relathlo do Ano de 1969". pAg. 6, par. 19. mimeog.). 

Concluido no M&xiw por trocs de notas de 24! de novembro de 1970 e publicado B pBg. 7.Tll 
da parh I da seç5o I do Diário 0t:clal da UnlBo de 31 d e  agonto de 10'12. 

(23) Cmncluldo no Rio de Janeiro por troca de no- de 29 (nota p o r t ~ g u ~ s a l  e 31 (nota 
braaileirn) da agoeito de i895 e publicado In Mlniet-krio dae Relações Exteriores. "Relatbrio 
de 1896". anexo I, n . O a  121 e 122, p4m. 238/239. 

(24'1 Concluido no R10 de Janeiro por troca de notas de 17 de novembro (nota brnslleira) e 14 
de outubro (nota suiça) de 1970 e gubllcado L pbg. 10.519 da parte I da a e ç a  I do 
DiMo Oftcial üa União de 10 de dezembm do meemo ano. 

(25) Tex to  in CAICEW CASTíLLA, op. cit., phg. 533. 

(26) Cf. nota 15. aupra 

(27) TexW in V-. op. cit., p&ga. 123/1!24. 

(28) NBo foi posslvel preclanr a data da assinatura da convençh. a qual. porem. foi aprovsda 
Pela Lsi umpuaia n.0 6.189, da 16 de julho de 1918. troesndo-se aa ratif~caçbes aos 23 de 
outubro do meamo ano. Texto Ln VIEIRA. op. clt., paga. 125/126. 

(a) Texto in VIEIRA, op. dt, páaa. 127/128. 



54 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Brasii (=O) ,  mantém outros com o Peru ("1, o Paraguai (32) e O Chile, 
finalmente, mantim com o Peru um convenio sobre Cartas Rogatóris 
assinado em Santiago, aos 5 de julho de 1935 p3) 

Embora a maioria dos atos internacionais bilaterais de que parti- 
cipam Estados americanos e que contêm artigos scibre cooperação inter- 
nacional em matéria judiciária tenha sido concluída com outros Estados 
americanos, alguns atos têm como partes Estados de fora do continente. 
Sejam exemplo, albm dos jh mencionados acordos do Brasil com o 
Japão ( a 4 ) ,  Portugal ("6 e a Suíça (So), os da Argentuia com a Espa- 
nha (37) e a Itklia (s8) e OS do Uruguai ("8) do Chile ( 'O), do MMco 

e de Porto Rico (*2)  com O primeiro daqueles paises europeus e 
ainda, em matkria penal, os do Peru ( 9  e do Equador (44)  com a 
França. 

Cumpre, ademais, atentar em que artigos incidentes na cooperação 
judicihia internacional as vezes aparecem em atos internacionais sobre 
outras matérias. 

O artigo 7, por exemplo, da Convenção sobre Prestação de Alimen- 
tos, concluída em New York, aos 20 de junho de 1956, e da qual são 
partes, na Arnbrica, a Argentina, Barbados, o Brasil, o Chile, a Gua- 
temala e o Haiti (45), trata de cartas rogatorias; estas são previstas 

Cf. nota 10. nupra. 

Arninado em Buenoi Alrer em 1935. Texto !n MANUEL CIARCIA CALDERON, "Rspsrtorlo 
d0 Dsrecho Internwlonal Privado", Lime. 1961/1962, tomo I1 - "Confllcta de Leyes" (198a). 
P ~ P .  W61. 

NBo roi goaslvel preclsar R data da ~ s s l n s t u r a  d o  conv&nio, o qual. pordm, fol aprovado 
gela Lei argentina a.0 10.OS1, promulgada 80s 5 de outubro de 1916 (apud OOLDBGKMIDT, 

Teato In QARCIA CALDERON, op. cit., v. celt., pkgs. 67/68. 
op. clt., v. cit., phg. 181). 

Ct. nota 20. supra. 

Cf. nota 23, supra. 

Cf. nota 24. supra 
Azainado ma 17 de setembro de 1902; texm i o  Gaceta Oficial espanhola de  3 de jnntiim 
de lscn. 
Celebrado em 1887 e aprovado pela Lei ~ r ~ e n t l n r .  n.0 3.983. de 5 de novembro de 1801 (apnd 
O O L D S C m .  Op. Clt., V. Clt . ,  p&g. 159). 

Concluido em Montevtdeu mr troca de notae de 19 de abril (nota espanhola) e 3 de maio 
(nota umruala)  da 1Wl; texto In VIEIRA. op. clt., pig. 135. 

Aaslnado aos 16 de agoato de 1901 e protoco1o adtcional hsslnado aoa 2 de retembm do 
meamo ano; texto ln Gaceta Oticial espanhola de 29 de outubro de 19i4. 

AaslnBdo nos 11 cie outubro de 1801; t ~ x t o  tn Coleccibn de1 MarqaCs de Olivar, 701. V, 1.. 
parte, 1906. livro 13, pbg. 141. 

Anslnado aos 11 de outubro de 1901; texto in Colecdón de1 Marguh de Ollvar, wl. V, 1.m 
parte. 1908, Livro 13, pBg. 143. 

Awinado swi 30 de aetembro de 1874 (apud EncyclopLdle Dalloz. Drolt Intetnational, vol. I. 
1988. pBg.758). 

A ~ l n n d o  a08 1B de abril de 1937; texto  ln Bulletin Leglslitlt  DalIoz, IOM. pkg. 143. 

Promulgada n o  BrasU pelo Decreto n.0 58.826, de 2 de aetembro de 1985. 
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tambkm nas diversas convenções internacionais sobre matéria penal, 
concluídas sob os auspicios da Liga das Nações ou das Nações Unidas, 
tais como a Convenção para a Repressão do Trafico de Mulheres Adul- 
tas, assinada em Paris aos 4 de maio de 1910 e de que são partes, na 
Ax-rkrica, Barbados, o Brasil, o Chile, Cuba, a Jamaica, Trinidad e 
Tobago e o Uruguai, além do Canadá (artigo 6) a Convenção In; 
ternaclonal para a Repressão da Circulação e da Tráfico de Publicações 
Obscenas assinada em Genebra, aos 12 de setembro de 1923 e de que 
são partes, na América, Barbados, o Brasil, a Colômbia, Cuba, a Guate- 
mala, a Guiana, a Jamaica, o Paraguai e Trinidad e Tobago, alkm do 
Canadá (artigo 7) ( 4 7 ) ,  a Convenção Internacional para a Repressã~ 
da Moeda Falsa, assinada em Genebra aos 20 de abril de 1929 e de que 
são partes, na América, Barbados, o Brasil, a Colómbia, Cuba, o Equagoc 
a Guiana, a Jamaica, o Mkxico, o Peru e Trinidad e Tobago (artigo 1 8 ~  
(4s), e B Convenção para a Repressão do Trafico de Pessoas e da,@plo- 
ração da Prostituição, concluida em Lake Success, aos 21 de m go. de 
1950, e de que sáo partes, na America, a Argentina, o Brasil, &basV9 
Haiti, o Mkxico e a Veneauela (artigo 13) (+" e, ainda, em atdh Bilat& 
rais como os de extradição, de que é bom exemplo o concluj, g ;n$ Rio 
de Janeiro entre o Brasil e o Mbxico, aos 28 de dezernbr'GqB ,h& ,(ar& 
go 14) A lista poderia certamente ser acrescebtgda- @e .muitos 
itens.. . 

Do que precede, acredito, vos ter8 ficado,.a-eesWa .@e flue, e hd 
uma providencia que os Estados americanoa. não hecewitaai ,tornar 4 
concluir novas convenções sobre cooperação - internabi-L ~rii masria 
judiciárfa ou algum dos aspectos partieuhes de dita ùzropeca@o ititer~ 
nacional, tais como a tramitação de car tamati i r ias  e a obbienção àit 
provas no exterior em assuntos ciVi6 ou oomér&is. 

Acrescente-se que, todos o$ referidos Estados prevêem. em seu d i d h  
interno, alguma forma de preataçk de assistênci~ i s  autoridada judi- 
cihrias estrangeiras, inciuhe par8 a obtenção de pmvm em w m 4 0 3  
civis e comerciais e que tal forma $ geralmente a das cartss rogakhniaq 
finalmente admitidas nos pr6pim Estados Unidos da Ambrka EIZ td 
da Lei federal no 88-619, de 3 de outubro de 1964 destarte reforçan- 
do aquela unidade da âbetto processual civil ameriram de qw já falava 
o Professor RICARDO GAiLARDO (a) 

(48) Romulgatla no Btaall pelo D e r n o  nP 16.572, de d de aririda ta0 HT4. 

(47) hrnulgada no Braell peIo Decreto n.0 21.188. de 22 de março ae 1.832. 

(48) homurgada no Btaail pela Decreto n.0 3.074, de 14 de detembm de ,1938. 

(4s) Promulgada no Brasil gelo Decreto n.0 46.981, de 8 de outubro de 1950. 

150) Promulgado no Brasil pelo Decreto n.' 2.535, do 22 de rnmo de 1838. 

(SI) Norma Incorporads m Qbdign dos E3- frXi+â&Xcn~ rsrúgisl~ls IrW a 1;Cla2 do miuriei Yi 

(52) R Z E b B W  Q- "h Solutlon des Qoa<iitd dr Lals - daus lw ppya de 1 
Latlne", Paris, 1958, PBm. BB/89. 
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5) Termos de referência & Conferência Especializada 
Interamericana s o b e  Direito Infernacionai Privado, 

a ter inicio no Panamú, aos 15 de janeiro ãe 1975 

Assim descrito o estado das questões, Impõe-se examinar, se sobre 
elas pode e deve tomar alguma decisão a Conferência Especiaiizada 
Interamericana sobre Direito Internacional Privado, a ter inicio no 
Panamh, aos 15 de janeiro próximo. 

Para tanto, é necesshrio fixar os termos de referência fixados para 
a reunião pela Assemblbia-Geral da Organização dos Estados America- 
nos que, pela resolução AG/RES. 48 (I-0/71), de 23 de abril de 1871, 
a convocou. 

malmente, o ckro entendimento dos aludidos termos de referenda 
ser8 muito facilitado se examinamos os fatos que precederam a adoção 
da resolução em apreço e que influiram em tal adoçáo. 

Não constitui novidade a afirmação de que o Cbdigo Bustarnante 
caiu em desuso nos Estados em que vigora. Tal afirmação, alihs, ainda 
recém-adotado o Cbdigo, fora feita, A guisa de profecia, pelo dlebre 
NIBOYET (9 . 

Com efeito, adotado o Cbdigo, houve um primeiro periodo de 
euforia em que os juristas dos Estados-partes entenderam realizada a 
uniformidade do direito internacional privado americano (ou pelo me- 
nos latino-americano) e aplichvel o Código como direito único em cada 
um de ditos Estados. Bom exemplo desta tendbncia 4 o artigo do 
Ministro EDUARDO ESPINOLA, Modificações do Direito Interno Brasi- 
leiro Decorrentes da Adoção do Cddigo Bzsstamante, de 1931 ("), cuja 
orientaçh ainda em 1945 era seguida - e aliás em magria de coopera- 
ção judicihria internacional - em parecer proferido pelo então Consul- 
tor ,Juridico do Ministério das ReIqÓes Exteriores, SEBASTIAO DO 
REGO BARROS, e onde se faz, sem qualificação, a afirmação de que "o 
Cbdfgo Bustamante, para nbs, 6 lei" (9. 

A ciência contemporhnea, porém, jh permite precisar qual a situa- 
ção do Código Iiustamante na estrutura do direito brasileiro. Para 
tanto, h& de por força partir do principio geral com tanta clareza 
isolado pelo Presidente desta Academia e segundo o qual "habit1Lalm- 
te ,  a disposição interna 6 geral, e a internacional, quando convencional 
(tratados, convenções), é especial, circunscrita aos Estados contratan- 

153) Apud AMILCAR DE CASTRO. "3lrelto Internaclonel Privado", 2.. sd., Rlo de J u i a h ,  
1968, vol. n, p8g. 15, n.0 198. 

(34) In - v i s t a  d t  Direito (Bento de Paria), voi. XCIX, p8m. 217 c t  seu. 

155) Parsctr de 4 de 6tttmbm. in "Paracsrka doa Consultotea JurldIm do M l n l s ~ r l o  daa 
Rolawr Rterlorss" (lQ35/1945), Rio de Janelm, 1S61. pAg. 818. 
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tes, podendo, assim, haver compatibilidade entre as duas disposições, 
prevalecer a pmeira  com a exceção da  segunda" (L" . 

Na demarcação dos limites dessa exceção, todavia, e que está um 
dos mais difíceis e sedutores problemas que o jurista é hoje chamado a 
enfrentar. 

Com efeito, apesar dos esforços em que foi pioneiro MAURICE 
CAPITANT ("7) e os quais têm sido desenvolvidos poi certos pensadores 
de expressão francesa (") mas principalmente, e com clareza a s  agora 
inexcedida, pelo Professor ANTONIO MALINTOPPI, da Universidade de 
Camerino (n" ), todos tendentes a circunscrever com precisão o arnbita 
de incidência de cada norma jurídica de origem convencional, destarte 
iluminando, por exclusão, o campo de aplicação do direito comum, con- 
tinuam os tribunais a recear atirar-se a essa tarefa necesshria mas 
durissima, principalmente diante da pobreza técnica com que sáo redi- 
gidas as normas convencionais, obra quase sempre de espíritos jejunos 
em direito. 

A situação, quanto ao Código Bustamante, foi observada com 
acuidade pelo Professor AMTLCAR DE CASTRO ao escrever "que o 
direito internacional privado oriundo de tratados (convencional), pre- 
cisamente por ser resultante de transações políticas internacionais, em 
grande parte, não vinga. Neste sentido, lembra ARMINJON que a 
maioria das repúblicas sul-americanas, em 1889, já havia, em Monte- 
vidku, estipulado um código de direito internacional privado, e ao que 
se saiba tal cbdigo nunca foi observado. (Omissis) No Brasil, o Código 
Bzcstamante foi, em 1929, imposto por dois decretos, um legislativo, 
outro executivo, e no ano de 1942 fez-se reforma do sistema geral, 
com adoção de regras diversas das que naquele se contêm; sinal evidente 
de que a tendência do direito brasileiro k diversa da que orientou a 
confecção do referido Código, que, mais cedo ou mais tarde, acabarA 
por ser abandonado" ( O 0 ) .  

O fenbmeno e universal. Ainda recentemente, em curso que profe- 
riu na Academia de Direito Internacional, o Professor VON OVERBECK 
advertia que "um primeiro perigo 6 que o juiz simplesmente omita 

(58) IIAROLDO VALLADAO, "Direito Internacional Privado", Rio de Janelro, s/d mas 1468, 
VOl. I, gs$. 93. 

157) MAURICE CAPITANT. "Led traltea de Droit Prive dana leur Application sux Nntlonaux des 
Tieru k%atQ/D~terrnination de8 Indivldus dont le Statut Juridique eat Influencb par les 
Traitts de Droit Prive", Paris. 1028. 

(58) E.g. HUBEFtT BAUER, "Lei Traltei et  les Rdglea de Drolt Internstlonril Prive", In Xevne 
Critique de Droit Internationsl Prívivk, Par@. tomo LV, n.0 4. outubro a dezembro de 1%. 
pAgs. 537 e t  seq. e ALBERT VAN HERK "Loi Uniforme ou Replea de Confiit sn Matlere de 
Vente fnternatloriaie7", n.0 14 d a  Travius  da Centre du Droit de 1'Entreprlse da Faculdade 
de Direito e de Cl&nclaa Econ6mlcna da Univemidade de Montpellier. 1MB. 

($91 ANTONIO MhLWlVPPX. "Dlrltta Unltonne e Diritto Xnternazionele Privato in  Tema dl 
Trauprtn", Milk, 1955, c "Les Rapports entre Drolt Uniforme et  Dtolt fnttrnational 
Pried", Ln RtcueLL dei Cours da Academla de Mrelto Internacional, tomo 116 (I=), vol. m. 
pigu. 1/87. 

(BOI AMiLChR DE CASTRO, Loc. cit. 
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levar em conta uma convenção porque nem ele nem as partes a conhe- 
cem. O Recuei1 Asser menciona, só para a Convenção sobre a lei apiich- 
vel As olririgações alimentares para com os menores, sete decisões nesse 
sentido. Sendo difícil a pesquisa dos julgamentos que não tenham 
aplicado uma convenção quando deveriam tê-lo feita, é bem proviivel 
que muitas decisòes desse gênero tenham sido proferidas. O art. -VI, 
sobre sucessões, do Tratado americano-suíço de 1850 tem sido quase 
sistematicamente ignorado pela jurisprudência americana. O tratado 
de execução austro-alemão de 6 de junho de 1959 escapou atenção de 
um Oberlandsgericht, tal como relata o Bundesgerichtshof em uma 
sentença de 20 de março de 1984. Fica-se também surpreendido de 
descobrir uma decisão do Oberster Gerichtshof austríaco que v o l h  &s 
regras de  concito, particulares em uma espécie a qual as primeiras 
instâncias tinham corretamente aplicado a Convenção sobre a lei apli- 
cáveI as obrigações alimentares" ('I1) . 

Não tem sido rnajs feiiz a aplicação do Código Bustamante pelos 
juízes brasileiros. No prestimoso livro em que prmedeu ao exaustivo 
levantamento d a  jurisprudência brasileira de direito internacional pri- 
vado até 1959, PAUL GRIFFITH GARLAND escreveu, com efeito, que 
"alguns tribunais declararam simplesmente que o Código, como direito 
brasileiro, deve ser aplicado a todos os casos, qualquer que seja a nacio- 
nalidade das partes. Outros tribunais declaram tambgm simplesmente 
que ele 56 se aplica ao caso de nacionais de Estados signatários. O 
fato é que o C6digo tem sido livremente aplicado em varias situações 
a nacionais de Estados que não adotam o Código Bustamante, hs vezes 
como se fosse provisão de direito positivo, às vezes como fonte conclu- 
dente de doutrina. Qualquer que seja o modo por que se tenha justi- 
ficado a aplicação, ele tem na verdade tido consideravelmente mais 
aplicação em casos que envolvem nacionais dos Estados Unidos, da 
ItAlia, de Portugal e da Alemanha do que nos litigios relativamente 
raros que envolvem nacionais de paises que o a d o f m "  {@*). 

A propósito, é necessário observar que a declaração judicial de que 
o Código Bustamante só se aplicaria aos casos de nacionais de Estados 
signatários da Convenção de Elavana 6 prova do prestígio psicossocial 
da nacionalidade como elemento de conexão em direita internacional 
privado, eis que, ao contrario, para muitos artigos do Código - e entre 
eles os referentes a cooperação judicihria - 4 de todo irrelevante a 
nacionalidade das partes, sendo correto, por exemplo, que o juiz brasi- 
leiro aplique as normas do titulo quinto do livro quarto a uma carta 
rogatária oriunda do Peru, mas extraida dos autos de uma demanda 
entre dois italianos, entre um italiano e um brasileiro ou atk entre dois 
brasileiros . 
(61) Ai.FRED E. VON OVmIIECK. "t '~pp1fcnt lon pnr le Juge Interne de@ Canventioni de Drolt 

Intetnatlonol Prlve", In Recuei1 dns Cours da Academts de Direitri Internucionsl. tomo lu, 
(19711, vol. I. pbgs. 14/15. 

(621 PAUL ORIFF~TH OARLAND. "~rnerkcnn-~razlllan Private Internatlonal Law". n.0 S doa 
"Bllater%l Btudlea in Private Lnternational LRW" da mcola Parker de Dlrelto Estmngeim s 
Comparado, da Unlversldada de Colilmlila, Nova Iorque, 1859. @g8. 18/19. 
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Ora, certamente, o ponto mais fraco do Código Bustamante, e no 
qual se testemunha com maior clareza a influência daquelas "transa- 
ções politicas internacionais" a que Ah4fLCAR DE CASTRO com tanta 
razão atribui as deficiências do direito convencional (C3) é seu arti- 
go 70, no qual veio desaguar a estéril querela entre os partid8rios do 
direito do domicilio e os do direito da nacionalidade como sistema ju- 
rídico de aplicação politicamente mais conveniente as questões de 
nascimento, extinçáo e conseqüências da personalidade civil, de condi- 
ções jurldicas e efeitos do matrimônio, de paternidade e filiação, de 
alimentos entre parentes e outras semelhantes. 

Como se sabe, reza o artigo em apreço: 

"Cada Estado contratante aplicara como leis pessoais as do 
domicilio, as da nacionalidade ou as que tenha adotado ou 
adote no futuro a sua legislação interna." 

Sendo assim, e no propósito de aperfeiçoar o sistema juridico do 
Código, decidiu a Comissão Juridica Interamericana, por Resolução de 
8 de setembro de 1961, recomendar ao Conselho Interamericano de Ju- 
risconsultos que tomasse as providências necessárias ou a modificação 
do citado artigo 70 e do artigo 27 da codificação, naquele, para identi- 
ficar direito pessoal a direito domiciliar e nesse, para regular a existên- 
cia e a capacidade da pessoa física pelo direito domiciliar e esclarecer 
que a mudança de domicilio não restringe a capacidade adquirida, ou 
h convocação de um congresso de dois delegados de cada Estado ame- 
ricano, de preferência especialistas em direito internacional privado, 
para projetar a unificação das normas dos Tratados de Montevidéu 
de 1889, 1939 e 1940 com as do C6digo Bustamante, destarte pondo 
fim à duplicidade de sistemas de normas convencionais sobre direitos 
vigentes na América. 

Havendo considerado, durante sua 5@ reunião, realizada em San 
Salvador em janeiro e fevereiro de 1965, a recomendação da Comissão 
Juridica Interamerica~a, o Conselho Xnteramericano de Jurisconsultos, 
pela Resolução nQ 11, propôs aos Estados-membros da OEA a realização 
de uma conferência para rever as regras gerais e as sobre direitos 
civil e comercial do Código Bustamante, bem como, por sugestão do 
Presidente desta Academia e Chefe da Delegação do Brasil dquela 
reunião, para acrescentar a dito Código regras sobre direito do trabalho 
especificadoras ou modificativas da única norma que a respeito de tal 
matéria o Código contém, a saber, a de seu artigo 19. Pelo parágrafo 4 
da Resolução, o Conselho estabelecia que se rogasse fossem os Governos 
dos Estados-membros da Organização que estivessem de acordo com a 
convocação da conferência servidos de "indicar se desejavam que dita 
conferência se ocupasse dos assuntos previstos na Resolução.. . ou se 
preferiam que ela tratasse, mediante convenções especiais, os aspectos 
de Direito Mercantil Internacional, cuja solução os Governos conside- 
rassem de caráter urgente". 

(a) Cf. o tento referente nota WJ, retro. 
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Tendo, por sua vez, tomado conhecimento da Resolução do Com& 
lho de Jurisconsultos, o Conselho Permanente da OEA decidiu, por 
Resolução de 7 de maio de 1969, cansulhr os Governos dos Estados- 
membro% sobre a conveniência de convocar a conferCncia e, em caso 
afirmativa, sobre os assuntos de que tal conferencia dever-se-ia ocupar. 

Doze Estados responderam A consulta - Chile, Equador, ColBm- 
bia, México, República Dominicana, Honduras, Guatemala, Estados Uni- 
dos da Amhrica, Costa Rica, Venezuela, Argentina e PanamB -, todos fa- 
vorkveis a convocação da conferência. Os oito que informaram de sua 
posição com relação ao temhrio - Equador, Mbxico, Guatemala, Es- 
tados Unidos da América, Costa Rica, Venezuela, Argentina e Panamh - 
foram unânimes em preferir visasse este a conclusão de convenções so- 
bre aspectos do direito mercantil cuja regulamentação internacional os 
Governos considerassem urgente ("). 

Havendo considerado, inter alia, a Etesolução de 7 de maio de 1989 
do Conselho da OEA e as respostas dadas pelos Estados h consulta feita 
em cumprimento a tal Re:olucão, a Assembleia-Gera1 da Organização 
decidiu, pela Resolução 48 de seu primeiro periodo ordinhrio de sessões, 
datada de 23 de abril de 1971, que o Conselho Permanente preparasse 
projeto de agenda para a Conferência, que o Secretkio-Geral da Orga- 
nização solicitasse aos Estados-membros noticia dos temas que cada 
qual desejasse ver incluidos em dita agenda e que a Comissão Juridlca 
Interamericana preparasse os relaurios e os projetos de convenção e a 
Secretaria-Geral os documentos normativos e Scnicos necesçiirios a3 
trabalho da Conferência. 

Infeliz, data venia, a Resolução da Assernblkia-Geral, pois, ao tem- 
po em que determinava ao Secretárfo-Geral que consultasse os Gover- 
nos sobre a agenda da Conferência a ser realizada e sem esperar peIas 
respostas, jB encomendava B Comissão Juridica Interamerfcana e h 
Secretaria-Geral que preparassem documentos sobre os assuntos a se- 
rem incluidos em tal agenda, sem que pudessem pois aqueles 6rgáus 
saber quais seriam ditos assuntos. 

Cauteloso, o Conselho Permanente, antes de obedecer ao que ihe de- 
terminava a Assembléia, preparando projeto de agenda, decidiu, pela 
Resolução 46 (46/71), consultar os Governos sobre que temas incluir 
nela. 

Responderam seis Governos - o da Costa Rica, pedindo fossem 
submetidos A Conferência projetos de convenções sobre letras de c h -  
bio e cheques de circulaçáo internacional ts5), o da Guatemala apoian- 
do a posiçáo do Conselho Interamericano de Jurisconsultos quanto ?L 

(bi) Documento OEA/Ser. Q - CP/doc. 15/71. rev. 1, de 17 de março de 1871. 

(fi) Ih2umento OEA/Ser. C+ - CP/doc. 129/71, de 28 de julho de IWl. 
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revisão de certas regras do C6digo Bustamante, às quais acrescentava 
as referentes ti execução de sentenças e h cartas rogathrias (atente- 
mos em que é aqui que pia primeira vez aparece a cooperação inter- 
nacional em matéria judiciária como objeto da Conferência Especiali- 
zada) pO), O do México sugerindo considerasse a Conferência as com- 
pras e vendas internacionais de mercadorias, os pagamentas interna- 
cionais, o transporte marítimo internacional, o arbitramento comercial 
internacional e as sociedades mercantis rnultinacionais ("7, o da Ja- 
maica, propondo fosse examinada a execução de sentenças (68), O do 
Chile, sem fazer qualquer sugestão ("") o do Brasil, fazendo saber que 
acreditava conveniente dividir a Conferência em várias sessões, ocupan- 
do-se a primeira de sociedades comerciais, inclusive mu'ltinacionaís, 
propriedade industrial, arbi tramento comercial, pagamentos interna- 
cionais e talvez direito trabalhista internacional e sobre cada um desses 
temas elaborando uma convenção especifica (!O) e, finalmente, o dos 
Estados Unidos da América, dando noticia de que julgava dever a Con- 
ferência ocupar-se da cooperação judiciária em matéria de notificações, 
de obtenção de provas no exterior e de arbitrarnento comercial ("). 

Recebidas as respostas, a Comissão de Assuntos Juridicos e Politi- 
cos do Conselho Permanente elaborou, fundado nelas, um projeta de 
temario a respeito do qual pediu a opinião da Comissão Jurídica Inte- 
ramericana. Esta, em parecer datado de 14 de agmh de 1972, criticou 
duramente o projeto por considerá-lo aberrante da Resolução nQ 11 do 
Conselho Interamericano de Jurisconsultos, entendida peia Comissão 
como limitativa da Conferência Especializada à só revisão do Código 
Bustamante. Em consequència, a Comissão comunicava ao Conselho 
Permanente sua opinião favorável a que o temhrio fosse emendado 
para ajustar-se tn totum à proposta guatemalteca ('9 ). 

Em voto concorrente, mas separado, o Embaixador ADOLFO MO- 
LINA ORANTES sensatamente opina "não haver dúvida de que as con- 
venções que eventualmente pudessem ser assinadas como resultados da 
Conferencia Especializada, teriam de incidir de alguma maneira sobre 
algumas das obrigações já existentes entre os Estados partes do Cbdigo 
Bustamante rectáus: da Conuenção de Direito Internacional Privado 
& Havana, e implicariam para eles a revisáo de certas disposições espe- 
cificas contidas em dito Cadigo, em questões mercantis e processuais" 
(73) e em consequéncia conclui por "insistir na conveniência de incluir 

(66) mcumento OEA/ser- a - CP/doc. 129/71, ndd. 1, de 14 de setembro de 1871. 

(67) b u m e n t o  OU/Ser.  0 - CP/doc. 120/71. add. 2, corr. 1. de 29 de aetembm de t97L. 

(68) DxumenUi OEA/Ser. - CP/tioc. 129/71. add. 3, de 6 de outubro de 1871. 

(89) Documento OEA/Ser. G - CP/dac. l29f7l. add. 4. de ... 
(10) Documento OEA/Ser. Q - CP/doc. 129/il. add. 5, de 3 de janeiro de lm. 

1 )  Documento OEA/Ser. C i  - CP/doc. 129171, add. 6 ,  de 3 de fevereiro de 197a. 
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no temario a questão relativa à elaboraçáo de um Código de Direito 
Internacional Privado dos Estados Americanos, que poderia tomar como 
possível ponto de partida a revisão e a atudizaçáo do Código susta- 
mante" 

Foi voto vencido o Professor WILLIAM S. BARNES que, em justifi- 
cação breve e dizendo apoiar-se no voto do Embaixador MOLJNA, na 
verdade contradiz esse voto, pois opina que "seja ou não vhlida a posf- 
ção de concluir tratados, a pr6xima Conferência deveria incluir em 
sua Agenda as regras gerais de Direito Internacional Privado, mas não 
necessariamente no contexto da revisão do Código Bustamante" 

Não é necessfiria muita meditação para ver que improcediam as 
criticas da Comissão Jurídica Interamericana, pois a simples leitura 
do parágrafo 4 da Resolução nQ 11 da 5a reunião do Conselho Inkra- 
mericano de Jurisconsultos prova que aquele Conselho deixou B deci- 
são dos Estados-membros da OEA decidir se a Conferencia sb se ocupa- 
ria de ma@ria já contida no Cbdigo Bustamante ou não. 

De qualquer forma, continua in fieri o tembrio da Conferência, pois, 
pela Resolução CP/RES. 83 (89/72), de 20 de dezembro de 1972, o Con- 
selho Permanente da Organização limitou-se a aprovar projeto de te- 
mgrio, ao passo em que soiicitava aos Governos dos Estados-membros 
que, atk 28 de fevereiro de 1973, enviassem h Secretaria-Geral, se assim 
o desejassem, observações sobre tal projeto. 

Dessa vez, não houve resposta. 

Ser&, pois, na pr6pria Conferência que se há de decidir que assun- 
tos tratar. 

Como quer que seja, o projeto jA recolhe a Única sugestão da Costa 
Rica (item 4 - letras de câmbio, cheques e promissbrias de circulação 
internacional) (i6), duas (itens 7 e 8 - tramitação de cartas rogatb- 
rias e reconhecimento e execução de sentenças judiciais estrangeiras) 
e parte de uma terceira (itens 1, 2, 3, 4 e 6 - sociedades mercantis 
multinacionais, sociedades mercantis em gerd, compra e venda inter- 
nacional de mercadorias, letras de cAmbio, cheques e promissórias de 
circulação internacional e transporte marltimo internacional) das seis 
sugestões da Guatemala (ficaram fora as regras gerais do C6digo BUS- 
tamante, o direito civil, o direito do trabaIho e parte do direito comer- 
cial) (':), quatro (itens 1, 3, 5 e 6 - sociedades mercantis multina- 
cionais, compra e venda internacional de mercadorias, arbitramento 
comercial internacional e transporte marítimo internacional) das cin- 

(74) Idem, pág. 22. 

175) Documeum OEA/Ser. G - CP/doc. 211/72. add. i ,  de 7 de setembro de 1ü72. 

(76) Ci. nota 85. supra. 
(TI)  Cf. nota BB. riupra 
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co sugesaes do México (ficaram fora os pagamentos internacionais) 
a Única sugestão da Jamaica (item 8) ('!I), duas (itens 2 e 5) das 

cinco sugestões do Brasil (ficou fora, além do direito do trabalho e dos 
pagamentos internacionais, a propriedade industrial) e duas (itens 
5 e 9 - arbitramento comercial internacional e obtenção de provas no 
exterior em assuntos civis e comerciais) das três sugestões dos Estados 
Unidos e parte da terceira (item 7) 

6 )  Sugestão de ação 

De quanto vos disse já adivinhareis que não me entusiasma a pos- 
sibilidade de que a Conferência Especializada Interamericana sobre Di- 
reito Internacional Privado se venha a ocupar da tramitação de cartas 
rogatórias e da obtenção de provas no exterior em assuntos civis e co- 
merciais, e, que vejo com olhos ainda piores a conclusão de novos atos 
internacionais sobre essas questões. 

Afaga-me na verdade a esperança de ter-vos demonstrado que o 
complexo de normas nacionais e internacionais vigentes, a respeito dos 
lemas em apreço, nos Estados americanos, Q praticamente suficiente A 
satisfação dos fins sociais a que visam as cartas rogatórias e os diversos 
sistemas de obtenção de provas no exterior. 

Seja-me permitido, todavia, com base em aIguma experiência que 
dessas matbrias me vai ficando do que nelas tenho trabalhado no Ita- 
maraty, pedir vossa atençáo para o que julgo seja o máximo problema 
em geral, encontrado no cumprimento das cartas rogatórias e na ob- 
tenção de provas no exterior. 

Refiro-me ao pagamento das despesas que tais diligências acarre- 
tam no sitio em que se cumprem. 

Problema sério e constante, principalmente na América Latina, 
onde onipresentes as complicações na transferênda internacional de 
divisas, o pagamento das despesas necessárias a prestação de assistên- 
cia aos tribunais estrangeiros é tanto mais irritante quanto essas des- 
pesas são miúdas na maioria dos casos. 

Alegrar-me-ia, destarte, ver a Conferência convir em que cada Es- 
tado-membro da OEA cumprisse gratuitamente as cartas rogatórias 
provenientes dos outros e gratuitamente diligenciasse a obtenção das 
provas solicitadas pelos tribunais de seus parceiros. Em tal acordo, 
seriam taxativas as exceçfies, como por exemplo a relativa aos honora- 
rios de peritos. 

(78) cf. notn 87, aupra. 
(70) cf. nota 68, tiupra. 
(m) C?. nots 69, aupra. 
(81) Ci. nota 70, migra. 
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Demais, o a que aspiraria seriam simples recomendações #s 00- 
vernos de que aderissem aos atos internacionais multilaterais existen- 
tes sobre a matkria e retirassem as reservas que porventura agora opo- 
nham aos de que participam. 

Na verdade, se um só ato internacional já dh lugar a interpreta- 
ções judiciais divergentes - o que levou o Professor PAUL LAGARDE 
a perguntar em um artigo se tais interpretações dão lugar a um con- 
flito de leis -, parece razohvel que os Estados se abstenham de mul- 
tiplicar indefinidamente o número de tratados sobre um mesmo ponto 
de direito. 

É certo que o Professor CAiCEDO CASTiLLA redigiu e a Comissão 
Jurídica Interamericana aprovou um projeto de Convenção Interameri- 
cana sobre Tramitação de Cartas Rogatórias ("8) e um projeta de Con- 
venção Interamericana sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em 
Assuntos Civis e Comerciais p4), ambos os quais serão submetidos h 
Conferência do PanamB, mas é certo também que tudo ou quase tudo 
o que neles se contém é reiteração do que está nos Tratados de Monte- 
vídéu ou no Cbdigo Bustarnante, que pelo menos têm a vantagem de 
jh estar em vigor em alguns Estados. 

Também a Conferência passarão, insertas no relat6rio do Professor 
CAICEDO sobre a tramitação de rogathrias, certas normas a respeito 
da realização de atos processuais no exterior, preparadas, em 1952, pelo 
Doutor GEORGE OWEN, à época aprovadas pela Comissão Juridlca 
Interamericana e que muito se assemelham a quanto jb consta das 
Convenções da Haia, relativas & notificação de atos judiciais e extra-ju- 
diciais e h obtenção de provas. O fim a que elas se propõem poderia 
assim ser alcançado pela adesão Aquelas Convenções. 

De qualquer modo, se a Conferhcia afinal decidir adotar alguma 
convenção, seja sobre algum dos temas processuais, seja sobre qualquer 
outro, não deverá esquecer a oportunissima advertemia do Embaixador 
MOLINA, a que já me referi (B" e, a fim de compatibillzar o novo texto 
convencional com os atualmente em vigor, inserir nele norma seme- 
lhante 9. que se 1ê no artigo 22 da Convenção da Haia sobre notifica- 
ções e no artigo 29 da Convenção sobre obtenção de provas, no sentido 
de que cada uma delas substitui, entre os Estados ratificantes, tais e 
quah normas convencionais entre eles até então vigentes sobre a ma- 
Gria de que cada uma se ocupa. 

(82) PAUL LAOARDE, "Les Intarpretations Dlvergen- #une Loi Uniforme Donnsnt-Eller Lltu 
a un Conílit de Loti?". In Revne Critique de Droit International PrlvC, 1985. p4gs. 235/251. 

(83) Documento OM/Ser. WTC3EI.l - CIDP/S, de 10 de maio de 1914. pkga. 55/57 (proJeto de 
convsnçB0) e WB3 (eXposi@o de mOtivO6). 

(H) Idtm, p-. 105/107 (projeto de convenç8o) e 10B/111 (sxpcaiçko de motivos). 

(83) Idem, pBga. 59/63, 

(88) Cf. os textos referentes 98 notas 73 e 74. supra. 



Contratacão > por Empresa 
Pública independentemente 
de licitação 

1. A empresa publica 6 considerada, por lei, como tendo persona- 
lidade juridica de direito privado e se rege, nos seus contratos, pelas 
normas de direito privado. Efetivamente, a personalidade juridica de direi- 
to privado lhe foi reconhecida pelo próprio Decreto-Lei no 200 (artigo 50, 
inciso II), e a sujeição das suas relações com terceiros às normas da 
legislação comum de direito obrigacional 6 conseqüência de determina- 
ção da própria Constituição Federal, que, no seu art. 170, § 29, estabe- 
lece, de modo inequivoco, o seguinte: 

"Na exploração, pelo Estado, da atividade econômica, AS EM- 
PRESAS PÚBLICAS E AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
reger-se-ão pelas normas aplichveis As EMPRESAS PRIVADAS, 
inclusive quanto ao direito do trabalho e das OBRIGAÇUES." 

2. O texto constitucional vigente da Emenda Constitucional no 1 
corrigiu e restringiu a norma anteriormente vigente (art. 163, 5 20, da 
Constituição de 19671, que também sujeitava, ao mesmo regime, as aufar- 
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quias quando, na realidade, os sistemas jurldicos apllcAveis a ambas as 
hipdteses devem ser distintos. 

3 .  Em virtude do caráter imperativo e inequivoco da norma cons- 
titucional, não se pode restringir a liberdade contratual das empresas 
publicas e sociedades de economia mista, nem se deve estabelecer, em 
relação a elas, normas jurldicas especificas, distintas daquelas apllch- 
veis As sociedades comerciais em geral, impondo-se, pois, no caso, a 
adoção das normas comuns, que regem as relações contratuais no direito 
obrigacional civil e comercial. 

4 .  O próprio Decreto-Lei n p  200 manteve a orientação fixada pela 
Constituiçáo Federal, pois, no seu art. 125 e nas disposições seguintes, 
estabeleceu normas para as licitações da Administraçáo Direta e das 
autarquias (ipsis verbis), excluindo, a contrario sensu, as empresas pú- 
blicas e as sociedades de economia mista, consideradas ambas pelo 
próprio diploma legal como órgãos não autarquicos da Administração 
Indireta (art. 4?, inciso II, do Decreto-Lei n? 200). Tanto a interpretação 
literal como a lógica, e at6 a sistemática, convergem, assim, no sentido 
de excluir a aplicação imperativa do sistema de licitação As empresas 
públicas e sociedades de economia mista, por serem enquadradas como 
entidades com personalidade jurídica de direito privado. 

5.  O recente Decreto no 73.140, de 9-11-1973, que deu nova 
regulamentaçáo ao Decreto-Lei no 200, obedeceu A determinação 
constitucional e manteve a posição adotada pela legislação anterior, ao 
fixar a Area da incidència das normas nele contidas. De fato, esclarece 
o art. 19 do mencionado diptoma legal que: 

"As licitações e as contratos, relativos a obras e serviços de 
engenharia, reger-se-ão na Administração Federal direta e authr- 
quica pelas normas do Titulo X11 do Decreto-Lei nQ 200, de 25 
de fevereiro de 1967, e pelas disposições deste Decreto." 

6 .  Coerentemente com os textos legislativos, a interpretação admi- 
nistrativa, inclusive da Presidencia da Republica, sempre foi no sentido 
de não se impor As empresas públicas e sociedades de economia mista 
as determinações legislativas referentes A licitaçáo, Assim, no Parecer 
350-H, aprovado pelo Chefe do Estado, o então Consultor-Geral da Repú- 
blica, Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, teve o ensejo de afirmar que: 

"Com efeito, pessoa juridica de dlreito privado, n8o sujelta ao 
processo de concorrêncta piLMica, a sociedade de sconomla 
mista não se confunde com os demals 6rgãos da admlnistra$iio 
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centralizada." (In Arquivos do Ministbrio da Justiça, n? 101, 
pag. 73.) 

7 .  Cabe, aliás, ponderar que os pareceres do Consultor-Geral da 
República, quando aprovados pelo Presidente, têm força de decreto, vin- 
culando, pois, a administração em todos seus níveis hierárquicos. 

8.  Finalmente, existe uma praxe administrativa no sentido de serem 
realizados contratos por sociedades de economia mista e empresas 
pijblicas, sem previa licitação, bastando citar, neste sentido, os exemplos 
da PETROBRAS, Companhia Vaie do Rio Doce e Banco do Brasil S.A., 
que estabeleceram sistemas pr6prios de contratação, não se Ihes apli- 
cando, evidentemente, as normas do Decreto-Lei no 200 e legislação pos- 
terior. Não cabe argüir que se trata, no caso, de sociedades de economia 
mista, pois 4 certo, tanto pelo texto constitucional (art. 170, 5 29, acima 
referidos), como pela disposição da lei ordíndria (Decreto-Lei n? 200 e 
Decreto nQ 73.140/73) que, para este fim, estão as empresas públicas 
totalmente equiparadas hs sociedades de economia mista, sem que possa 
haver entre elas qualquer espécie de disctirninação. Aplica-se, na hip6- 
tese, o ad8gio Ubi lex non distinguit nee interpres distinguere debet 
Onde a lei não distingue, o intérprete não pode fazê-lo, devendo-se 
aplicar, em ambas as situações, o mesmo regime legal. 

9.  Tambem a jurisprudência jA se firmou no sentido de não caber 
mandado de segurança, a fim de fazer incidir, em concorrência realizada 
por sociedade de economia mista, as normas federais existentes na ma- 
teria, como se verifica peta decisão do tribunal paulista, denegando 
medida solicitada por concorrente contra o Metrô de São Paulo. 

10. Por sua vez, a posição da doutrina brasileira é mansa e p a ~ -  
fica na matdria, desde h6 longos anos, conforme se verifica pelos se- 
guintes pronunciamentos: 

De Hely Lopes Meirelles, que pondera: 

"Não se pode confundir a União, os Estados e os Municipios e 
suas autarquias com as demais entidades que prestam serviços 
públicos ou realizam atividades de interesse público, mas em 
regime de direito privado (civil ou comercial). Para aquelas a 
licitação é obrigatdria; para estas é facultativa. 

Da[ por que o legislador federal avisadamente só sujeitou as 
entidades pijblicas aos sistemas de licitações (Decreto-Lei nQ 
200/67, art. 125)." (HELY LOPES MEIRELLES, Licitação e Con- 
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trato Administrativo, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 
1973, p8g. 88.) 

E prossegue o eminente jurisconsulto paulista, jA agora em parecer 
que deu para o Metrô de São Paulo, afirmando que: 

"A Consulente, sociedade de economia mista sob a forma anb- 
nima, 4 pessoa juridica de direito privado e, como tal, não est l  
sujeita à legislação federal (Decreto-Lei no 200167 e Lei nQ 
5.456/68) nem A estadual sobre licitações e serviços." (Parecer 
intitulado Sociedade de Economia Mista. Contratqiio de Obras 
e Serviços. In Reviste de Direito da Prwuradorla-Geral do El- 
tado da Guanabara, vol. 26, 1972, pdg. 384.) 

De Caio Tacito, para quem: 

"Io) AS empresas públicas e sociedades de economla mista 
náo estão regidas pelo sistema de licitações públicas apllchvel 
aos brgãos da administração direta ou da authrquica. 
20) Somente a lei poder8 estabelecer limites h liberdade de 
contratar, própria do regime de direito privado, a que essas enti- 
dades estão sujeitas." (Parecer sobre ConcorrQncla Públlca, S e  
ciedades de Economia Mista, Lels Complementares, de 11473,  
in Revista de Direito Administrativo, vol. 113, pag, 361.) 

De Carlos Medeiros Silva, que pondera serem as sociedades de eco- 
nomia mista e as empresas pUblicas: 

"sujeitas às normas legais baixadas para as sociedades de ca- 
pital, de cunho mercantil. QUALQUER DESVIO DESSA CARAC- 
TERIZAÇAO DEVE RESULTAR DE TEXTO EXPRESSO DE LEI, 
MAXIME, ENTRE Nós, ONDE NA0 HA REGRAS LEGISLATIVAS, 
DE ORDEM GERAL, SOBRE O ASSUNTO, COMO ACONTECE 
ALHURES." (Parecer sobre Soc!edade de Economia Mista, Nor- 
mas de Administração, in Revista de Direito Admlnlstrativo, vol. 
34, phg. 391 .) 

De Francisco Campos, que, ainda em 1962, inclula, num dos seus 
pareceres, a seguinte ementa: 

"O fato de o Estado participar do capital e da administração 
das sociedades mistas n8o altera a sua estrutura jurídica, nem 
as transpõe do plano da economia e do direito privado para o 
piano da economia pliblica e do direito público." (Parecer refe- 
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rente A Companhia Vale do Rio Doce, in Revista de Direita Admi- 
nistratlvo, vol. 72, pdg. 385.) 

11. Não discrepam da l iç io acima transcrita dos nossos especia- 
listas de direito administrativo todos os autores nacionais, que se mani- 
festaram sobre a matdria, como se verifica pela leitura dos estudos dos 
Ministros Vicente Rbo (O direito e a vida dos direitos, São Paulo, Max 
Limonad, 1952, vol. I?, phg. 361, in fine) e Oscar Saraiva (Estudos de 
Direito Administrativo e de Direito Social, Rio, Editora Mefso S.A., sem 
data, pág. 73) e dos Professores e advogados Cretella Júnior, (Regime 
jurldico das empresas públicas, in Revista de Direito Administrativo, 1/01. 
106, phg. 79 e Tratado de Direito Administrativo, Rio, Forense, 1970, 18 
edição, vol. VII, págs. 256/257), Manoel de Oliveira Franco Sobrinho (Fun- 
dacdes e Empresas Publicas, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1972, 
pdg. 126), M. T. de Carvalho Britto Davis (Tratado das Sociedades de 
Economia Mista, Rio, José Konfino Editor, 1969, vol. l t ,  phg. 640), Jose 
Nabantino Ramos (Empresas Públicas, artigo publicado na Revista de 
Direito Adrninistratlvo, vo!. 107, pág. 19), Trajano de 'Miranda Valverde 
(Sociedades Anõnimas de Economia Mista, artigo publicado na Revista 
Forense, vol. 102), Waldemar Ferreira (A sociedade de economla mista 
em seu aspecto contemporaneo, S. Paulo, Max Limonad, 1956, pbg. 57) 
e Alfredo de Almeida Paiva (As sociedades de economia mista e as em- 
presas publicas como instrumentos jun'dicos a sewlço do Estado, in Re- 
vista Forense, vol. 192, págs. 33 e seguintes e especialmente pAg. 41). 

12. Defen,demos, nos últimos vinte anos, a mesma posição, salien- 
tando sempre a vinculação ao direito privado das empresas públicas, 
como consta do estudo que sobre o assunto publicamos em março de 
1954 (ARNOLDO WALD, As sociedades da economia mista e as empresas 
públicas, tn Revista Forense, vol. 152, p8gs. 510 e seguintes} e cujas con- 
cjusões reiteramos, diante da nova Constituição e da recente legislação 
sobre a matkria, em parecer que demos em maio de 1972, em relação 
h CEDAG. (Parecer sobre LIcitaçBo. Díspensa, in Revista de Direito da 
Procuradoria Geral do Estado da Guanabara, vol. 26, pAg. 345). 

13. A inaplicabilidade das normas sobre licitação As sociedades de 
economia mista fez com que, em certos casos, se determinasse a inclusão 
nos Estatutos das empresas de normas estatutarias visando a disciplinar 
as vendas de imóveis. Neste sentido, o Decreto-Lei Complementar nQ 3, 
do Estado da Guanabara, de 24-10-69, determinou, no seu art. 73, que 
os Estatutos das sociedades de economia mista inclulssem disposição 
vedando a alienação de bens imóveis sem concorrencia pública. Essa 
providência legal comprova que somente as disposições estatuthrias 
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podem restringir a liberdade de contratar das sociedades de econamia 
mista e das empresas públicas, que se regem exclusivamente pelas 
normas de direito obrigacional. 

14. A legislação estrangeira também reconheceu a personalidade 
jurídica de direito privado e a aplicaçáo do direito comercial nas rela- 
ções com terceiros como características da empresa pública. Assim, em 
excelente estudo que realizou sobre a matbria, Roger Houin, professor 
da Faculdade de Direito de Paris, teve o ensejo de salientar que se apli- 
cam AS empresas públicas as normas de direito comercial, pois: 

"leur cornptabilitk est tenue dans les formes commerciales; elles 
peuvent faire appel aux moyens de financement en usage dans 
les entreprises privees; LES CONTRATS QU'ELLES CONCLUENT 
SONT SOUMIS AU DROIT COMMUN. Les rn8thodes du droit com- 
mercial ont paru mieux adaptbes que celles du droit public pour 
assurer une gestion efficace et saine" (ROGER HOVIN, La gedfwi 
des entreprises publiques et les rn6thodes de drolt commercld, 
in Archives de Philosophle du Droit, La distinctlon du dmlt prive 
et du droit publique et I'entreprise publique, Paris, Sirey, 1952 
pág. 98). 

No direito norte-americano, LEONARD D. WHITE, professor da Uni- 
versidade de Chicago, reconheceu essa mesma flexibilidade e autonomia 
As government corporatlons, ensinando que elas gozam da liberdade ope- 
racional, eficiência comercial e possibilidade de experimentaç80, para 
acrescentar que: 

"These advantages are stated more explicitly as including 
financia1 self-suffíciency, including the right to borrow; freedam 
from anual appropriation, involving release from the supervision 
of the budget bureau; freedom from statutes and rules gover- 
ning personnel and such matters as PURCHASE, travel, offlce 
space and property; ABILITY TO ESTABLISH A SEPARATE SYS- 
TEM OF ACOUNTS and to settle and adjust claims. . ." (LEO- 
NARD D. WHlTE, Introduction to tha Stucfy ot Publlc Admlnia- 
ttation, New York, The MacMillan Company, 2a ed., 1950, phg. 
135, in flne, and 136). 

15. O Professor SAMPAIO LACERDA, em monografia intitulada "As 
sociedades anônimas e sua utilização pelo Estado em suas empresas" 
(Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1961, pBg. 20), lembra, nos seguintes 
termos, a posição da doutrina francesa e inglesa: 
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"HAMEL et LAGARDE, em seu Tratado (1954, no 8891, acentuam 
as inconveniências das normas do direito público às empresas 
do Estado: "As regras do direito administrativo e da contabili- 
dade pública sSo inconciliÉrveis. O funcionhrio é levado A pru- 
d&ncia e não audácia. Em princípio, todas as despesas do ano 
devem ter sido autorizadas pela inscrição de um crkdito no 
orçamento e os créditos não utilizados no periodo previsto são 
anulados, repetindo-se o processo de inscrição no ano seguin- 
te." Concluem, então, os tratadistas franceses: "A aplicaçfio de 
tudo isso aos negócios comerciais ou industriais significaria a 
paralisia e a falência. A medida que se ampliava o inteniencio- 
nismo, havia preocupação "de industrializar" a gestão dos novos 
serviços, substituindo os processos de direito e de contabilidade 
comerciais." Outro não 4 o pensamento de William Robson, pro- 
fessor de Economia em Londres (La societa pubbliche in Gran 
Bretagna, in "Rív. delle società", 1956, 405, pCigs. 949 e segs.): 
"A razão bastante para a criação do moderno tipo de sociedade 
pública foi a necessidade de um alto grau de liberdade, flexi- 
bilidade, audacia e espírito empreendedor na direção da em- 
presa de propriedade pijblica, tendo o caráter industrial ou co- 
mercial e o desejo de fugir As cautelas e prudências tipicas dos 
negócios da administração governativa." Duplo desejo ensejou 
a criação das sociedades públicas, afirma ROBSON: "De um 
lado garantir a liberdade do controle cotjdiano parlamentar sobre 
a gestão das indcstrias nacionalizadas e por outro evitar a super- 
visão do Tesouro sobre seu pessoal e sobre o seu balanço, pois, 
como se expressou o primeiro Ministro Trabalhista, CLEMENT 
ATTLE, o controle do Tesouro é de todo incompatível com a 
elasticidade necessaria A direção de uma empresa comercial" 
("Post Office Reforrn", in "New Statesman and Nation", de 
7-1 1-1931). 

16.  Examinando a evolução da legislaçáo francesa sobre a rnatGria, 
o Professor JEAN MEYNAUD (Aspectos atuais da empresa pública, na 
França, Rio de Janeiro, Fundaçáo Getúlio Vargas, 1957, phgs. 35 a 37) 
colocou o problema nos seguintes termos: 

"Tratando-se particularmente da França, a tendência dos Últimos 
anos parece ter sido de reforçar e multiplicar os controles. Esta 
situação foi criticada em certos meios que nela viram uma defe- 
sa do Estado e, conseqüentemente, um abandono dos princípios 
sue haviam guiado o legislador na realização das nacionaliza- 
ções. De diversos iados foi invocado o espectro da rigidez buru- 
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cratica geradora da inefichcia e da desordem; mas, a maior 
parte das críticas é exagerada, sem dúvida alguma. 

A falta de elasticidade do sistema de autorização prdvia foi 
particularmente criticada pela demora que causava na execução 
das decisões, prejudicando a boa marcha da empresa (essa len- 
tidão teria comprometido a realização de diversas transaçbes 
imobili8rias). Tais criticas não são desprovidas de fundamentos, 
sobretudo nos casos correntes em que o processo de aprova- 
ção exige a intervenção de diversas administraçães. Porem, 
tratando-se de decisões importantes compreendendo a polltica 
geral da empresa ou sucetlvel de exercer influ8ncia na politica 
nacional, parece-nos diflcil a renúncia a todo poder de tutela, 
O problema se resume, pois, em tornar exequlvel, em vez de 
fazer desaparecer, o slstema de autorizaç80 previa, limitar a 
tutela As decisões realmente importantes e sobretudo tornar 
fdceis as formalidades de aprovação." 

17. No mesmo sentido, M.T. DE CARVALHO BRIITO DAVIS, no seu 
Tratado das saciedades de ecommifa mlsta (Rio de Janeiro, Josb Konfino, 
1969, pAg. 4793, invoca a lição identica que encontramos nos autores 
italianos, nos seguintes termos: 

"Merecem assentada as seguintes palavras de TREVES, que 
servem de advertencia Aqueles que tencionam sobrecarregar, 
excessivamente, as empresas estatais, de controle os mais diver- 
sos, que possam ocasionar transtornos, rd sua efici6n~ia opera- 
clonal etc: 

"L'espediente dell'ente pubblico economico e ancor dl piu 
quello delta società commerciale esonerano I'ammnistrazlone 
de1 sistema rigido ed ingombrante di operazioni e di con- 
trolli, instituito nel passato nei confronti di serviri di natura 
differente, e antiquato ormai perfino per questi. Nessuna 
impresa commerciale potrebbe svilupparsi in tali condizio- 
ni con speranza dí successo. É fuori dubblo il bisogno di 
maggiori elasticita, celerità e indipendenza." 

18. Em conclusão, podemos afirmar que a empresa pQblica pode 
realizar contratação de obras e serviços sem licitação prdvia, especial- 
mente se não houver norma estatutsria que estabeleça essa obrigação. 



DIREITO, 

ALGUMAS REFLEXÕES 

Professor da Universidade 
Federal de Minas Gerais 

Atualmente, somos confrontados com problemas cotidianos onde 
nossa escolha, por mais inocente ou neutra que seja, implica na busca 
de uma ética. Todos os dias, seja ao café da manhã, seja esperando o 
elevador, um sentimento de desconfiança naquilo que executamos, na- 
quilo que se constitui o âmago de nossas atividades, invade sorrateira- 
mente a tranqüilidade de nossa rotina. E essa busca 6tica significa 
pensar-se no significado de nosso trabalho, de nossa cultura e de nossa 
vida, social ou particular, como sendo o lento despertar para realidades 
que tentamos descrever de modo imperfeito e confuso. Já se pensou e 
já se analisou nosso tipo de cultura a saciedade: "O superdesenvolvi- 
rnento bicnico e científico fica desmentido quando os bombardeios equi- 
pados de radar, os produtos químicos e as "forças especiais" da socie- 
dade afluente desencadeiam-se sobre os mais pobres da Terra, seus bar- 
racos, hospitais e campos de arroz. Os "acidentes" revelam a substância: 
rasgam o vbu tecnológico, sob o qual se ocultavam os verdadeiros po- 
deres. A capacidade de matar e queimar em grandes proporções, e o 
comportamento mental que lhe C concomitante, são subprodutos do 
desenvolvimento de forças produtivas, dentro de um sistema de explo- 
ração e repressão; parecem estas forças tornar-se tanto mais produtivas 
quanto mais confortável o sistema vai ficando para os seus privilegiados 
sujeitos. A sociedade afluente demonstrou agora que 4 uma sociedade 
em guerra: se os seus cidadãos não o notaram, as suas vitimas já o 
perceberam, por certo." ( I )  

( 1) MARGUSE. Herbert. "Em6 e ClvIlizaçBo". Trad. Alvaro Cabral. Rio, Zahar. 1972, phg. 17. 
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Essa duvida nos assalta: o conhecimento do fendmeno soclal en- 
contra-se fracionado e torna-se difícil ordenarem-se as diversas teorias 
que manifestem as características de cada sistema social. 

Textos claros, inequívocos e que possuiam o encanto da sintese es- 
clarecedora, foram o privilégio do século passado. Hoje, o Mundo tornou- 
se vasto campo de pesquisas, esforços dispares que refletem, contudo, 
a busca de certezas: "dai-nos uma interpretação do mundo, completa 
e satisfatória, que nos permita militar, com a conscikncia tranqüila, 
para um futuro radiante; dai-nos hoje nosso dogrna de todos os dias." (*) 
Outra perspectiva é a de que vivemos "numa época onde tsntos espi- 
ritos brilhantes e inteligências notAveis abandonam, negando o sujeito, 
a tradição humanista e se orientam num estruturalismo formalista ou 
para a valorizaç&o do irracional." (9 

O que se entende como sendo uma Btica para nossos dias? A res- 
posta envolve uma atividade definidora do presente. I3  difícil negar-se 
a inquietude atual, cujos caracteres se diferenciam de uma crise ou 
crises do passado. Se a cada sua pena, para cada época, cada século, 
uma crise. O ato de identificar-se o que hoje vai mal, jB traz em si uma 
proposta ética. Esta análise da ameaça difusa, trazida pelos radicalismos 
políticos, jã contem no seu bojo uma idéia moral. E, de pronto, duas 
idbias afins podem ser extraidas desse fato: a primeira é a de que a 
vida política da qual assistimos os lances, está ligada a um sistema de 
valores. A segunda e que este sistema de valores 4 um esforço de jus- 
tificativa moral do poder. Tal esforço está concentrado na busca da le- 
gitimidade. (4) 

A raiz da palavra legitimidade esth o vociibulo ld. Esta vinculação 
une o sentido de justificativa do poder ao jurídico, aa universo do Di- 
reito. O universo jurídico pode ser concebido como sendo o meio am- 
biente de toda atividade politica, onde esta se desenvolve no processo 
continuo de refletir a Justiça. A Ética é o ato de avaliar o comporta- 
mento sociai considerando-se tanto o individual quanto o comunitário. 
E isto porque a busca do ideal ético, a Justiça "(que) 6 uma virtude 
completa, não em si, mas em relação ao Outro. Também, frequente- 
mente, a Justiça torna-se a virtude mais importante e admirhvel do 
que a estrela da tarde e a da manhã. (. . .) fi virtude absolutamente 
completa porque sua prática 6 a da virtude consumada. Ora, esta carac- 
teristica de virtude perfeita provém do seguinte fato: quem a possui 
pderá iguaImente manifesth-la com referência ao outro e não unica- 
mente por referência a si próprio. (. . . ) O homem que exerce uma 
função pública est8 imediatamente em relação com o outro e participa 

( 2 )  WMENACH, J E A N - U I E .  "Le retout du traglque". Paris, Beutl, 1967, p8g. 9. 

( 3 )  OOLDMANN. LUCIEN. "introduction A la phllosopbie de Kant". Paria, Oolllmnrd, 1967. 

( 4) "E o denejo de legitimidade e ~ t A  pmlundmente enraizado nas comunidades ~ U ~ S U W .  t 
üificil encobrir-ôe quslguer tigo de governo na histdrie que  n8o tenha ou B V d o  de 
autkntico reconhecimento de sua existtncla ou tantado tornar-ee legitimo. A unlvenialida- 
de deate fendmeno, entretanto, B desafiada e continuamente posta em perigo pela plurdi- 
dade de modelos e fonte3 de legitimidade". (STERNBEROER, Doli. "TgpolOgh de ih 
legitlmlte". In B A m ,  Paul c t  d. "Lidée de legitimlté". Parifl, PUF, 1W. P8g. 87. 
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da comunidade civil. 12 esta a mesma razão que faz com que a i inica de 
todas as virtudes, a Justiça, pareça ser um bem que não nos é pessoal, 
pois interessa aos outros. E não lhes cumpre o que lhes é útil, quer se 
trate de magistrados ou do resto dos cidadãos? (. . .) A Justiça con- 
funde-se com a virtude, mas em sua essência é diferente. Enquanto 
significa relação com o outro ela é a Justiça; na medida em que se 
constitui numa disposição adquirida ela e virtude, para se falar de modo 
absoluto." (=) 

2. DA ATIVIDADE POLÍTICA 

A atividade política pode ser compreendida como sendo o ato de 
participar, quotidianamente, no ambiente em que se vive. Este ato par- 
ticipador que é fruto da consciência e das circunstâncias existenciais de 
cada um, revela a multiplicidade dos níveis que podem ser atingidos na 
realidade atual. Sua natureza "politica" deriva da característica es- 
sencial da existência, que é compreendida como sendo social, cornuni- 
tária e fruto da convivência. Esta é a origem da essência do politico." 
Para nós, aquilo a que chamamos de "politico" nada mais é do que 
um simples aspecto ou lado, por assim dizer, da mesma vivência de que 
extraimos o conceito de direito e a essência do "jurídico". Essa vivência 
e a vivencia do "social", da sociedade humana como "comunicação" e 
como grupo; da convivência com o próximo; a da mais íntima essência 
das relações entre o "eu" e o "outro". Está aí, nesta idéia, cremos, o 
dado primordia1, ao mesmo tempo úItirno e irredutivel, de que há que 
partir para toda tentativa de determinação do conceito de 4'poIitico". 

A atividade política, tal como a compreendemos, desenvolve-se prin- 
cipalmente no Estado. Este 6 o teatro de operações, quando compre- 
endido em sua característica definidora: "Todo Estado, do modo como 
o conhecemos, é uma sociedade, a esperança de um bem, seu principio, 
como toda associação, porque todas as ações humanas tkm por fim o 
que julgam ser um bem. Todas as sociedades têm por objetivo algum 
proveito e este, o principal e contendo em si todos os outros, propõe o 
maior beneficio possível. Denomina-se Estado ou Sociedade Política." (9 

Mas há formas da atividade humana que transcendem o Ambito 
do Estado. A convivência afetiva, a cultura, por exemplo, possuem o b  
jetivos situados além do seu knbito. Mesmo a atividade política pode 
ser compreendida num conceito mais amplo e ser desligada das ativi- 
dades partitulares de cada sistema político e de suas interferências 
nos destinos dos seus membros. Por sistema político compreende-se "um 

( 5 )  ARIST6TEWQ3. "Ethigue de Niwmeque". Trad. de Je~dan Vollquín - Paris, Uarnler, 1950, 
L 5, C. 1, 15-16-17-20. 

( 6 )  MOWGADA. L. CABRAL DE - "B conceito e sasdncla do politico" - Etevlíta BrasUtLD, de 
Estudos PollUcos. Belo HorlzOnK, 303-37. jan. 1971, phg. 20. 

(, 7 )  IW6TdTZLES - "Polttique" - Paris, PUF, 1993. Aristbteles vai falar da POllS e n&o do 
Estado. "*mo que entrar& na lingua franceaa no sec. Xvl, sem cliivlda por tnincamenm 
do ItaiiaUO e particuiarmente de Msclllavel. Mas, na Política, a Cidade correaponde ma& 
exatamente h nwáo que  hoje 6 a de mtado do que B "cld~de." (op. dt., nota 1, pbg. 'I.) 



76 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

sistema (. . .) identificado como um conjunto de interações abstraídas 
da totalidade do comportamento social atraves dos quak os valores são 
alocados autoritariamente para uma sociedade. 

A atividade politica 6 ata participador da vida presente e 4 uma 
totalidade. Abarca todas as formas que podem ser pensadas de se criar 
e modificar, que também constituem objeto da Cihncia, considerando-se 
esta Úitima o progresso feito no controle da matkria. Este controle é 
uma das formas do poder e assim, objeto da politica. (a) 

A vida politfca pode ser compreendida por um sistema de valores 
comuns, no esforço de se justificar o poder. Este ato justificativo con- 
figura a busca da legitimidade e é a causa morai do poder. Esta causa 
moral, esta justificativa moral do poder visa torn8-10 legitimo. 

E estes atos participam do campo de atividades do Direito. Este 15 
o ordenamento da conduta humana, conseqüentemente, da conduta 
politica. E o 4 porque sua idkia central 6 a comunidade humana, de 
sociabilidade. O conceito de humano, sem a idéia do social, do outro, 
6 desprovido do significado de sua realidade. Torna-se justificativa mord 
porque, ao definir-se a ftica, está-se ao mesmo tempo descrevendo a 
conduta humana, isto 6, a pritica contínua de atos em que o Outro os 
integra como o complemento necess8rio. A politica B compreendida em 
seu conceito mais amplo e desligada, de certo modo, das atividades 
particulares de cada sistema politico. 

A leitura do mundo atual 6 um esforço de se compreender a com- 
portamento da sociedade humana enquanto criadora da realidade con- 
temporhea e ai se subordinam as atividades particulares de cada sis- 
tema politito. Estas atividades particulares adjetivam a idkia de Po- 
litic~t, mas constituem-se em partes do todo maior contido nesse conceito 
de politica. Complementando este conceito, acrescente-se h experikncia 
da realid~de atud os modos de se responder aos problemas que integram 
o conceito de natureza humana: o da sobrevivência, do Poder (aqui en- 
globando o controle do meio ambiente, tanto humano quanto natural) 
e o do comportamento perante a Morte. A Política assim pensada, deve 
ser liberta dos comprometimentos com sistemas particulares de ativf- 
dades "politfcas", porque ela é mais ampla. Trata-se apenas de com- 
preender o pensamento plitico como ética de comportamento perante 
o Outro. Sua linguagem 15 a juridica porque C também ordenamento da 
conduta humana. Este ordenamento tem sido realizado pelo Direito que 

( 8) EASTON, DAVLD - "Ums mrla de anáiLea polltica" - Trad. de Ollberta V e l U .  Rlo, 
Zahar. 1868, pBg. Sg. O autor introdus s ldeia de "niocaçBo autoritkris da valor". Um dw 
pontoa que noa fazsm cnmpreender o Eutado de n- dias 8 iua capscidadi da Implnglr 
Valorna B sa~iedsds atuel. Sem ume a n h l h  ttica. crltlcar-as o Estsdo como veiculo tis 
propagande asrla mera didcord8ncia formal de seus atoa. 

( 9 )  'me saída, s ciencia w coloca, entAo, Mmo em e problema politiw. 00 mpectoa pollticos, 
mtretegicoa ou dlp1,lomkticmu de cerm trnbdhon de peaquiss clentfflca n h  iBo msiB 8epa- 
r&veis dw seun aapectoa tecnicos. No preparo drui decisbei n8o há main irontatrhs dhtintw 
entre o dominio do político e do cientifica. Em certos caiwiri, a ironiaira 6 t8o t8nUi que 
o poder de decleao psrtsncs de iam MO cientista# wbrs queutãea de ordem wli- ou 
ao# homens politlw mbra que&- de ordem citatifica. A citncia oferece Bem rsrtrlçoii 
ao poder s torna-ae pane Integranta de eeu d ~ t l n o . "  {MLOMON. Jssn-JacqUW. [ I c imCe  i t  
PoUUque. Parh, Beuil. 1910, pbg. 21.) 
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se liberou, progressivamente, do sagrado, refIetindo a volta da atividade 
politica a significar o relacionamento do soberano com o súdito, desli- 
gados do imperativo religioso, (Ia) 

O que informa o possivel na esfera jurfdica é a realidade haurida 
na experiéncia política. O que informa a estrutura jurídica é a busca 
proporcional ao interesse de cada um. Esta proporcionalidade é fruto 
do conhecimento real dos dados fornecidos pelo Outro. Esta busca, 
fruto da convivência social, produto da comunidade, sinônimo de poli- 
tica, pode ser considerada como elemento definidor da Btica. Este acervo 
de dados sobre o conhecimento do Outro, deslindamento de justas e re- 
gistro tanto formal quanto consuetudinário do procedimento humano 
constituem-se na messe da prudência ética. 

O pensamento politico deve ser informado pela gtica. Esta, em úiti- 
ma anáiise, 6 o ato de aceitar-se a condição humana e realizala em p l ~  
nitude pela harmonia da convivencia tanto consigo próprio quanto com 
o Outro. 

O agir político deve ser tornado factivel pelo Direib, raciocinável 
pelo estudo da História, que 6 :a memória da Política. Ato participador 
do presente, a Palitfca deve ser instruida pela dtica. Esta é a arte de se 
compreender o humano e vai refletir no Direito sua did&tica magna. 

A crise atuai, cujos lances caracterizam-se pela corrida ao poder 
armado, diferencia-se das antetiores, pelas possibilidades oferecidas pela 
ciencia no controle gIobal e ekn escala planetária. O interesse político 
atual concentra-se no esforço (em atingir a legitimidade, característica 
da atividade política bem sucedida. Esta análise ético-política que se 
reveste na busca da legitimidade teve concentrada no Estado, a s  hoje, 
a sua forma e sua linguagem. Mas uma análise ética deveria buscar 
dados relativos ao comportaniento humana no que este possui de uni- 
versalidade. Esta anAlise, tirrlidarnente feita, criou lentamente a id4a 
clara d a  dignidade humana, cujo teor é o das declarações dos direitos 
humanos. Pelo desenvolvimeqto dessa anaise que deve transcender o 
ambito dos Estados, poder-s A conhecer melhor os elementos defini- 
dores do prbprio Estado. E i- sto vai consistir a análise do presente. O 
esforço empreendido na busca do poder global vem relegando o Estado 
ao plano mediato dos linearrientos políticos. Este, considerado atk hoje 
como o catalizador dos valords das diferentes comunidades, tem perdido 
gradativamente esta faculdade. O controle do poder deixou de ser pri- 
vilkgio do Estado para se tor$ar o empreendimento básico de blocos de 
poder que se constituem p o ~  Estados. Estes abdicam da soberania ex- 
terna no que diz respeito 8s prerrogativas tradicionais de declarar 

(10) "Anaim delineie-as uma evoluçko que a ConEreMo de WeatfBlia marear& o termo. Oa 
tratadoa de 1648 asnclonnnrm a kttsma p l ~ l l s t a  e aecular de uma sociedade de Estados 
Independeotas. s partir de en&, e subatituta da ordem providencial a hiedrquica da 
Idade Mddia." {VISSCHER, Charlei de - "ThBories e t  rCalltCn en Dmtt Internationa1 
Public". - Parb, Pedone, 1970. ! pág. 17). Jhta v-gem da ordem medieval b iruitttui- 
Fbee abwlutiat%p v81 significar o. sparecImtnm da ldeia do Eatado e nos oferece um ponto 
de partida para o eatudo de sua rnetamorfww naa totslitariemwr contemporAneoa. 
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guerras, enviar emissários, realizar alianças comerciais e polititas. O 
Estado perde sua personalidade efetiva para se tornar membro de um 
conjunto maior e alheio aos interesses humanos. (I1) 

O processo descrito por Hobbes no Leviatã pode ser adaptado ao 
que hoje se passa com o desaparecimento progressivo do Estado como 
centro imediato de poder, para converter-se no Tftere de um conjunto 
maior de poder cuja caracteristica, também de nosso dias, é o gigm- 
tismo. (I2) 

E o Estado moderno vai abdicar do direito de se governar para se 
unir ao simulacro de comunidade internacionrtl. 

O aparecimento dos blocos de poder atual, a bipolsridade, meta- 
morfose do equilibrio do poder, 4 hoje o seu desequilibrio. 

A anáiise ktica deve oferecer dados relativos ao comportamento 
humano e ultrapassar os limites estreitos dos sistemas politicos, subor- 
dinados estes ao sistema transnacional do poder e oferecer uma pos- 
sibilidade de julgamento dos atos praticados. Este j uigarnento apoia-se 
no Direito, enquanto ordenamento da conduta humana, tendo em vista 
a busca da proporcionalidade dos bens, da produtividade e, sobretudo, 
do trabalho social internacionalmente dividido. ( I 3 )  

(11) "O ~stado moderno, lierdelni do8 reis de outrora, concebeu-ee a si pdDrio como uma meaoir 
auperior ao corpo politiw. que, ou bem domina o corpo político, do alto, ou bem ab8orve-o 
em al." (. ..) O fato nindameiltal 4 a inmrdependtncia agora incontest8vel dna na-. 
iata que náo 6 um garante da pea, corno sa acrediwu um momento, ma# m u i b  antsi 
um garante de guerra: por que? Porque esta 1nWrdegendência daa n a W i  6 
essecia~mente uma interdepend4ncia econbmics. n b  uma interdependt?nda poll- 
ti-b coneentldn e querldn e pollticamemta estakleclda Em outrm ter- 
moa, porque ela resulta de um procecao meramente t8cnim ou mnterlal s nko de um 
prm- BlrnultAneo de ordem autenticamente pclltlca e r8cional." (MARiTAiN, Jscquw. 
"L'Homme e t  L'ttat". Paris, PUP. 1953, pBa.  iml17'i). O autor descrsreu com acuidade 
O Início da cria@ atual: a intardependdncla emnbmica dos Estados. Entretanto. a caract4- 
rlatica deaae procem está cnmlnhando para o de8aparecLmento dm Eatados. em conjuntri. 
maiores. desprovidos de quaiapuer Interesswe humanoe e comprometidos em m a ~ t s r  8U& 
vitalidade que pode aer compreendida como sem eaquemm de segurança. O# bl- atual4 
de gWer revelam-se desligados de quaisquer wmpromimae com seus wmgonsntes humnnw - O povo. Apenaa como exemplo, que as cite o caso dn seca. na  Africa, que devsats clnw 
B i a d m  h4 mal8 de dez anos. Para manter o preetigio Internaeionsl de seu d F m n v o l ~ g n t O ,  
vkrica Eatrdos negaram-se s enviar aos orgunlirmos internacionale, h& mais de ueia anw, 
quaisquer comunicados com referencla aos efeitmi destniidorca da m a .  O que 1ntAmsmva 
ira o alto indice de deaenvolvimento, fonte de erngreatirnoe vu1tosoa. O que PCS4ibillt&& 
o reforço doa esquemas de segurancs dss trlbos domrnantea. Os habitantm que momm b 
csntenan de mllharea deixaram de ser o mçivel da atlvldde politica de- Eatadon. O impor- 
tante era oferecer oa relatórios bem f e i h  em que oa nivela de ausbncin de Problemn# 
lntarnoa confirmavam a i  credita maiores. 

Mae nesse meamo continente, hA voeea que revelam a consclencia do problema humano 
W m  deatratado. "Cometemos um erro em escolher dlnheim, algo que nbs n b  ~ u i m o s .  
D I U ~  EM o instrumento maior de desenvolvbnento. mtamos enaanndoa aumdo im%itlnamm ~ ~- ~~ 

9ue obteremos d lnhe i~o~dos  pstseli estrangeiros - prime~ramejite porque para ae m r  a 
verdade. n8o obtemmoa dinheiro necerw6rlo ao desenvolvimento. e. em aegundo luaar. 
porque meemo que o obtivensemoa, a completa dependencia da sjuda i ~ t e r n i  teria eto 
em perigo nossa Independtncia e aa o u t m  polltlcea do pais." DAVWSON, Bwll. 'Whbh 
way iUrica?", Mlddlesex. Pwgatn b k s ,  1971. p&g. 219. 

(12) HOBEES. THOMAÇ - "Levlatban". Oxford. A t  the Clmendon Preaa, 1865, 2.* p~rt4,  eap. 17, 
onde Hobbes descreve os wl- modernm: "Thln 1s the ieneration of thht gmat 
LEVIATEAN, or rather (to upeek more reverently) of that MORTAL [KiD, to which ws 
owe under the Immortal God our mace and defence." E tanto mais iinlitro NU pensa- 
mento omInollo quanto mair se acentusm, hoje, os rndlçalismou politicos. 

(13) Pelo trabdho soclel internacionalmente dividido, pretende-= apontar slw exemplo do 
que ne paaaa. atualmente. no mercado internacional de matbrlns-prlmae, onde, a atividads 
dwordenada dwi pala- exportadores e doa wmpxsdorw mde aer ClWf lcada  como predat4- 
rls. Ct .  a respeito a obra de Plerre JALkE. "ia pillago du Tiem Monde". P m ,  1m. i. 
para o caso eamif ico  da Ambrica Utlna Andm Oundar FRAMX. +'Cnplt.Uimo J ai- 
aarollo eu Amerlca batias". Buenoe Aireri, ed. Btglo Velnlluno, 1973. aoita CIwMtmirrs 
da energia malversada enwntram u m a  anhliw em Ivan ULICH, 'Energia et dquiwtb'. 
Perii. Bauil, 1973. 
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do comportamento das hierarquias que tendem ao controle dos Es- 
tados. (IB) 

Esta crise coincide, também, com o deseguilibrio atual do Poder, 
que se caracteriza pela perda, por parte dos Estados, de seu poder deci- 
sorio de alocar valores h comunidades internas. Desaparecem sob iide- 
ranças poli ticas transnacionais, dando nascimento a novo organismo 
político que se caracteriza pelo monopólio planethrio. Estes sistemas 
monoliticos, que se constituem por blocos de Estados, monopolizados 
pelo "Partido" ou por uma "Política" (Policy) dominantes, perdem 
objetivos identificáveis com a Pessoa Humana. Esta ainda era identi- 
fichvel no sistema "Estado", isto e, no âmbito de poder circunscrito por 
ele. A idéia de "pessoa" é naturalmente eliminada para melhor controle 
e eficiência politic~econÒmica. Michel VIRALLY identifica bem este 
processo: "Há, hoje, duas novidades. A primeira 6 bem evidente. O poder, 
a partir de agora, não 6 mais de origem colonial. Sua base b ao mesmo 
tempo militar e econômica. O poderio econômico 6 a condição do poder 
militar, ao mesmo tempo que um de seus aspectos. 12 no interior das 
suas fronteiras que o "Grande" contemporâneo vai achar a fonte de 
sua força - não externamente, nos territórios a serem conquistados e 
submetidos. Nas circunstâncias históricas de nosso século, esta situação 
conduziu a uma concentração de poder, absolutamente sem precedenb, 
nas mãos de dois Estados mamutes, dispondo cada um de um territ6rio 
de dimensões continentais." (. . . )  "A segunda novidade e menos vi- 
sível. Tem, talvez, mais importhncia para o que nos propomos. Os po- 
deres mundiais de hoje, como os de outrora, são movidos por interesses 
nacionais, entre os quais as considerações de segurança têm o primeiro 
lugar. Assim, quando se esforçam por estabelecer uma ordem intema- 
cional esthvel, por acordo entre si, estão agindo, de certo modo, como 
gerentes dos negócios da comunidade internacional" (I7) 

(16) "A deterloracíb da relaÇll0 doe preços de troca doa produto3 p r i m b r l ~  b uma UuAh 6tica. 
f reriultado de uma identiilcaç8o sbualva daa exportaçbes dos p a i m  ricos com E& exp~rtapães 
dos pmduwa manufaturadoe e das exportaç&s dos palaes pobreri com rui expor taçh de 
produtos prlm4rloa. 

O cobre da Rodesia ou óo Congo, e o ouro da Airica do Sul n b  BBO mali p r W o a  
do que o carv8o que, outroia, ere um do8 produtos prlncipale de exporta~80 da Inglaterra. 
Do megmo modo. o açucsr 4 quase t8o "manufaturado" quanto o pmunto ou a marguina 
e com certeza male "rn~nulaturado" do que o whisky da Escbclr e Os vinhom 
franceses. O cai6, o cacau e o algodio (principalmente o algori&) aofrem, antes de aer 
exportados, uma elahra tão  tXo Importante que chege a ser mala do que a madeira da 
Suecia ou do CanadB. O petr6Ieo exige inatalaçdee t8o cuatoeas quanta o ag0" (. ..) 
"Entretanto. oa preços de uns balxam e oe de outros aumentam, e a Únlca ca~scterhtics 
comum a uns e outros ti que sno reapectivame~its os produtou de paisesi pobres e de p a i w  
ricos. A iadiieitrfa textil era um das pllares da riqueza dos paiaes iiidmtrialisadrw. o 
cavalo de batalha da Inglaterra. Porhm, M B d e  que os converteu na 9SpeClatlzaq8o dor p d w i  
pobrea. seus preços alcançam sal8rlo de miabrim para 08 trub~lbador6-a e uma utllidadi 
m&dla ao capltal Inuestldo meemo que a t8cnlck empregada seja a mal# moderna." (-- 
NUEL, Arghirl. "E1 lntercamblo desigual". Trad. de Jorge E. Navarrete e F. Bravo. M&xlco, 
ad. 5iglo Veintiuno. 1972, pAg. 33.) Asslm. o poder de decldlt em quaisquer materlaa, que 
possam detar o bem-estar do povo de centenas de Est&üoa. encontra-sa controlado Wr 
reduzida comunidade internacional. E trata-se de um (. . . ) "aspecto de transculturap&o 
Qo grocea9o de desenvolvimento. O Ocldante (considerado aqui como a comunidade aU4ntica 
doi  psiees denenvolvidos e suas ramlflcaçbes ultramarinasl difunde conheclmentn, pericia, 
organizaçko. vsloree. tecnolo~la e capital pare uma naçh  pobre, até que. com o temp0. 
aus sociedade, cultura e povoaç8o se convertam em variantes do que fez w m  que a comu- 
nldade do AtlBntlco ficaase prdspera economicamente." (NASH, Mannln~.  "Intmduction, 
Appmacben to the Study of Economlc Orowth". ln NASH. Mnnning & CMN.  R. i6 
Paycne Cultural Factnra in  Aslan Economlc Orowth. Journal ot Soclitl Um-. 29(l):S, 
jan. 1M3. 

(17) VIRALLY, MICHEL. "L'orgnnlaatlon mondiala". Patim, Armand Collin. lBn, p8g. 13. 
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Outra abordagem a ser considerada numa anáiise ética que com- 
preenda as formas atuais da vida política deve ser a tentativa de se 
refletir uma Hist6ria da Consciência, considerada esta em seu signifi- 
cado corrente, tanto a individual quanto a coletiva. E "as grandes 
formas de consciência traçam, assim, segundo as linhas de reflexão do 
homem sobre si mesmo e sobre o mundo, manifestadas nas suas obras 
culturais. Elas se encadeiam segundo um movimerito continuo, que per- 
mite pensar a história como um processo de humanizqão (proiongando 
o processo biológico de hminização, que conduziu ao hamo sapens) ,  
ou seja, como advento progressivo do reino do homem. ( l u )  

Esta análise ética possui, como seu objeto, o estudo da vida política. 
A vida politica é componente do ato definidor do Homem. E razohvel 
tentar compreender-se a perdida coerência da natureza humana no 
esforço de se refletir sobre o Presente. Talvez, o método de Aristoteles, 
baseado na realidade da convivência humana nos fornecesse um roteiro. 
E isto porque vivemos, atualmente, "uma época onde tantos espiritos 
brilhantes e inteligências notiiveis abandonam, negando o sujeito, a 
tradição humanista, e se orientam num estrutur.alismo formalista ou 
para a valorização do irracional." (ID) 

Torna-se oportuno pensar no Direito e no fato de que ele reflete, 
de modo explicita, a consciência moral de várias culturas. E para tanto, 
acrescente-se, ainda, que o controle da matéria, excessivamente apurado 
e o domínio de ireas cada, vez maiores por uma Tecnologia abrangente, 
vão desnortear a idéia do Homem como tendo permanecido o mesmo, 
despojado, em contraste com uma ciência que descreve sistemas cada 
vez mais perfeitos. Desse progresso obtido pela Ciência é que decorre ri 
necessidade, sentida por alguns, de se modificar o comportamento hu- 
mano. Propõe-se, dentro da perspectiva científica, "corrigirem-se" os 
erros cometidos pela Humanidade. A crise do Estado, em nosos dias, 
corresponde, também, a idéia de que se possa "pensar a Política como 
uma ciência exata." ( ? O )  

As t.eorias positivistas tradicionais propóem o estudo da matéria 
como uma realidade definitiva que fornece dados físicos tranqüilizadores 
para o cientista por sua permanéncia e invariabilidade. Utilizando-se 
desse raciocinio para o estudo das Ciências Humanas, obtem-se o fenò- 
meno humano reproduzido em análises e oferecendo possibilidades de 
controle semelhante aos dos fenbmenos fisico-quimicos. Por outro lado, 
a pesquisa das ciências da natureza leva à descoberta de conjuntos 
existentes alkm da universo do microscópio eletrhico e influencia o ra- 
ciocínio de um novo modelo para a estrutura humana. Implica na busca 

(18) VAZ, ~ I Q U E  C. DE LIMA. "Ontologla e Hiatúrla". SILO Paulo, Duaa Cidades, 1968, 
pág. 323. 

(191 WLDMANN, LVCLEN. "Introduction A Ia phílomphle de Kant". Parls. aalllmard. 1967, 
Intmduçb.  

(20)  RIELMER, O U F  & R E 8 C m .  NtCHOLAS. "On the Epiatemology o1 the inexact sclences". 
Texto mimeograXado para o Departamento de Cltncla Polltica da DFMG. 
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de novos mbtodos para as Ciências Humanas. E altera as teorias que 
as consideravam control~veis. (21 ) 

Sugere hoje, com acerto, o aspecto imprevisfvel e incontrolsivel da 
cidncia socíai, porque esta possui, como objeto, o estudo da realidade 
humana. Esta 6 o fenômeno do qual participamos e que somos in- 
capazes de descrever de modo cabal. 12 irnpossivel que possamos com- 
preender de modo integral o nosso prbprio Ser. A mhrtlma de Sbcrates 
continua, pois, uma advertência útil para o estudo das Ciências do 
Homem. E ai, também, a diferença entre o conhecimento cientffico e o 
conhecimento filosófico. (22) 

Aí, tambem, uma possibilidade para o conhecimento do que pode 
ser descrito como o perene humano. E, na impossibilidade do conheci- 
mento univoco do Ser, resta-nos a tentativa de se restaurar a cons- 
ciência racional, que 6 fruto da conviv6ncia humana, fonte da 6 t h  e 
da atividade politica. Todos os caminhos buscados devem confluir para 
o Outro, ponto cardeal do Meu agir. (23) 

Sem admitir-se o Outro como ponto cardeal do nosso Agir, a ciência 
que controla o mundo exterior desorienta-se de suas metas. (**) 

4. CONCLUSAO: RETORNO DO POLIXiCO AO HUMANO 

fialmente, uma anhlise ética propõe uma volta da polftica aos 
termos humanos. Mas o que se entende por humanizar a politica? 
Entende-se este processo peIo ato de incorporar-se a idéia da ExisGncia 
Real do Outro ao nosso agir contemporAneo. Por excesso de mecanismos 
inhrlores de defesa, tendemos a eliminar a ideia de que alguCm, além 
de nbs prbprios, possa compreender ou mesmo suspeitar de nossa com- 
(11) A Id6ia de M er contioim ou prever a Hlsthrin 4 ligada B atitude dos aocibtogoo ouro- 

peua do &c. &%!. Para ente. o reato do mundo se tornou um vaam muaeu de- cultura. 
MUWU do Homem em que ne exibiam orr troibur anallaados sob o crivo de uma cultura 
eumlntrica.  Ideologia que vai desembocar no crlttrto atua1 para se claasiflctir o Poder, 
dswnvolviüo e uu~esenvolvido. apoiado na eiicl&ncia econbmlca. "A FiiaMria, enth, 
padscia d~ meirnas deformaçüee que u outras clencias sociais. 8e ou antmpblogm volt%- 
vam w olhos para o mto do mundo. era para bmcsr exemploa entre w "POVO# pr imi t iw" 
fh de melhor maçar  B prbprie nupenoridade - e o0 historiadores incorporavam osao 

pnto de nata .  O pmvincla~inmo eumpsu dominou toda a cidncis social" (IQLt81A8. 
F r m w .  Idealogla e nist6rli". 9so Psdo,  Perupectlva, 1971, p8g. 38). 

( p )  (. . . ) "uma enslMe emplrlolbgica do real ( . . .) 6 o eecopo do conheeimenta clentIfico. O 
wgundo t uma anhlise ontolbglca do real. -te, o iim do conhecimento filosóiico." 
(MARiTNX. Jacquss. "The mnge of Rearpon". New York. Bcrlbner'a Bom, 1052, p&. 8.) 
Com o ametlvo "empirioi&gico'* quer o autor slgnlftcar o fato de ne obterem realidade# 
meneufiveia, cujo ato de conhecimento 4 lnterpretatlvo, fragmentkrio e finlm. Por "onto- 
I-W'., snttinda-ee o cnnhecirnento do Ser, dotado de caractaristlcas cuja flnltude B 
impsnshvel. 

(23) "A vida de uma peseoa s u w  s vlda da outra, outraa, para se quaia a paaeoa a81 dO seu 
eu. A pehaaa 4 Inconceblvel siem tunor, htu d. sem ssida pura o outro, nem capacidade 
de doar e de mcriiicio. Fors do eu e do ta. exlate o nbs, e. coneegOent%rnenb. a socis- 
dado. Nh C um lato prirnordiEd. O eu nãa existe oornenh em relapho ~o tu, mas m nh. 
Da um certa modo, poder-me-ia dizer aue Deus n& aomente criou a Pssaoa, mw tamb&m 
a Bocicdade. como criou o Comoa. N6n n8o d uma soma, men uma redldade sul gtntris. 
(BKRDiAEFF. Nlmlsa. "Ds l'eaprit baurgeoh". Paris, Delachaux et NieetlB S.A.. 1949, pbg. 91.) 

t14)  O problema vivido atualmente b que "Aselm, pode 8e cslcular que noesa ctvUhç@ wlra 
de uma enpécie de delirio Wcnico, onde 08 desenvoivimentoe da ci&ncla rompem cnüa ves  
meis com ss malldadea e as pomtbtlldades naturais. HI u m s  dist8ncia crescente entre a 
oondigeo do homem e seu poderio tknico. Eate poderio kcaba par nos exilar de um mundo 
agora exceeslvnrnente re8trito. Como se aa peaquiww doi db io i  e as c r l a ç b  dou sngenhsi- 
rrw n w  tanham leito perder a medtda humana. 

Poda-m falar de uma auttntlcs fabulageo rnsterlal, os mecanismos do pder  w 
Ilbertanda sCid pouc4a de todo controle e consearenão a humanidade ga fantsamaa6rlss da 
guerra. do Eatado iotslitbrio e do sietema concentractonkrio." (OUBDORF, Oeorga. "Mythe 
i t  Mbtaphysique". Parli, Piammariori, 1953, plg. 20.) 
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plexidade interior. Ou que nossos objetivos sejam intraduzfveis. Estas 
atitudes ligam-se a característica individualista do Último skculo, fruto 
do Romantismo. O auto-dominio, o controIe dos sentimentos autênticos 
eram os objetivos pessoais de cada um. ( 2 5 )  

Nessa postura defensiva e refratária A realidade de que, mais do 
que viver, a convivência traduz nossa caracteristica humana, encontra-se 
a crise do individuo e refletida na Pofitica. Esta é a arte da canvivência, 
Arte da convivência, porque "o ser humano é impossive1 numa esfera 
fechada de interioridade quiescente. O ser humano tem de estar con- 
tinuamente se exteriorizando na atividade." ('*) 

E a constante didática eistencial é aquela de se descobrir o Outro, 
em ato de alterar a agressividade hereditária, bem descrita pela obra 
de Freud, quando já tinha sido detectada pelo idealismo alemão, ao 
descrever aspectos dessa agressão como sendo a "exploração do homem 
pelo homem" e que em Hegel constitui-se no conceito básico da alie- 
nação. Um contemporkneo vai comentar bem essa convivência dia- 
lética: "Vê-se que o problema da expIoração C ligado ao da desigualdade, 
da hierarquia, da autoridade, da vontade de potência, da força, da as- 
túcia. ( .  . . ) Aqui, o problema torna-se mais profundo do que havia sido 
percebido por Marx. Freud, ao dizer que o maior obstáculo encontrado 
pela civilização é o da agressividade continua contra o outro, coloca o 
dedo numa das dificuldades, sobre a natureza quase biológica - gené- 
rica - da dificuldade. No âmago do homem nascem a propriedade, a 
hierarquia, a dominaçáo, a exploração, o sacrifício do outro (o bode 
expiatorio) (. . ,) Certamente, a natureza e a natureza humana. - 
as mesmas - praticam o auxilio mútuo, a solidariedade, a cooperaçáo, 
mas numa dialética unida intimamente à agressão, ao rapto, ao 
assassinato." (27) 

Essas atitudes contraditórias podem e se resolvem no confronta, 
no ato de se incluir o outro em nosso raciocínio íntimo de poder. 

Inspirada pela Stica, que e a busca da Justiça, a Política se ma,- 
nifesta no Direito pela atividade do ordenamento da "Polis". 

Humanizar é tamMm o conhecimento progressivo da nossa proi- 
rnidade e de nossa identidade em escala planetária. Uma Btica para 
nossos dias propõe o sentimento da identidade da natureza humana em 
seus lineamentos básicos. Estes foram por demais ignorados na ultima 
guerra. Seria, hoje, atitude suicida reviver-se uma Btica estanque, isto 
é, limitar-se a vivência dos ideais e do bem-estar humanos de deter- 

(25) "Mas que dizer ds natureza HUMANA, que tambem 4 uma parte da naturez~.? A respwta 
6 que os mbtcdOs que foram t&o magnificamente comados de exito para. medlr e dominar 
a natureza inanimada foram aplicados B natureza humana do sec. XIX. Concebeu-se o 
homem como objeto a ser pesedo, medldo e analisado. E era impo68ivel evitar, portanto, 
ver O homem como natureza Inanimada, como algo IMPESSOAL. A natureza humana 
tornou-se algo eabre o quai -bem era preclilo adquirir poder, algo a manlpuisr e a 
explorar - tal com exploramon o m á 0  em noasaa montanhse e o aw que COnVertemM 
em carroceriaa para oe noesos autombvets. (MAY, Bollo. "Psicologia e Dilema Humano". 
R a d .  Alvrro Cabral. Rio, ZaharZ 1973, pkg. 87.). O autor caracteriza. acuraüamente. o 
dlvbrcio entre 8 identidade peesoal. o Eu e a Naturem Humana, comiderada como algo 
distinto da noeea pmpria Identidade. Se esse iracionameuto exlste. ns esfera intlma de 
cada um, o que ae pensar da vlda noclal, onde a comunidade é o feto mal aceito? 

(26)  BEROER. FEiXR L. "A construç4o social de realidade". Trad. F. S. Fernandes. Petr6polta, 
Vozea. 1973. phgs. 78/'1). 

(27) MORrrJ. E W A R .  "Introductlon B une wlitlque de Igomme". Parls, Seu!I. 1%. pbg. 32. 
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minados povos em detrimento de outros. Trata-se, agora, de elaborar a 
Ética planetária, sem compartimentos sinistros. Para tanto, a Politica 
deve refletir o ordenamento mundial. ( 2 8 )  

A necessidade dessa politica a ser pensada em termos universais 
pode parecer utópica. Entretanto, o sofrimento imposto aos povos sb 
se torna imaginável, aos nossos olhos, quando refletimos sobre as atro- 
cidades cometidas na Europa durante a Última guerra. Pode-se, a partir 
dai, avaliar-se o drama da Africa, fornecedora de vitimas para o tra- 
balho escravo há viirias séculos. A partilha da Africa antecipa, de 
alguns anos, o que foi vivido pela Europa durante a Segunda Guerra 
Mundial. O sofrimento real e vivido pelos povos da Africa também parece 
quimérico, como o que se passou, na Europa, de 1939 a 1945. Nosso indivi- 
dualismo tende a negar tanto a tragédia quanto a ética.. . at4 sermos 
as proxlmas vitimas. 

O esforço da politica deve ser orientado no sentido da descoberta 
do real. Este deverA encerrar o seu aspecto triplice de humano, btico e 
politico. A ética de compartimentos tem sido a característica inevlthvel 
de nossos dias. ('O) 

Trata-se, finalmente, de descobrir nossa totalidade no processo 
simultâneo do presente. De rever a simplicidade do viver, apenas emba- 
raçada peIo nosso orguIho, fruto da ambição insegura. 
(28) "a nossos brgáoe s8a instrumentos nahirais, n m s  tnstrumentm s b .  por t m  m m o .  

drghoe artificiais. A ferramenti do tmbalhWlor contlnua o seu braço. A ferramenb da 
humanidade e m i m  um prolongamento de reu corpo. A natureza. ao n w  dotar com 
u m a  intellg8ncla emnclalmente fecunda, havia nos preparado certa grrndeza. MIM ss 
maqulnna que funcionam com petróleo, com csrvao, w m  hulha brenca. e que ccinvertsm 
em movlmento ss energlw potenclaie acumuladss durante milhbea de anca. fornecsrnm 
ao nosso orgsnbmo uma exteneko tia vmta e uma wtencis t io formldAvel e de&prop~r- 
clonal B sua dlrnens8o e h sua forca que, certamente, nada foi previam no plano mtruturnl 
de no- eBpeCIB. Fol uma chance única. 8 maior conqulstn material do homem mbre D 
planeta. Talvez um impulrm enplrltual tlvaase sido imprlmldo no começo. O prolongamento 
foi felto nutomaticarnente, wrvldo pelo golpe de enxada acidental que ferlu wb a t e m  
u m  temuro miraculoso. Neste corpo que cresceu deam%autadamente. a aIma pemnece 
o que  sempre foi, miniisculs gera ocup4-10, iragilima para dirigi-lo. Dai o d o  entra 
ele e ela. E dai cwi temlveia problemas sociais, politicae e internaclonals que a% COmdtltUim 
nan mliitiplaai definlçka deste vazio que, a preencb4-10. provmam hoje tantoe auforgor 
desordenados e ineficazes. 8erlsm neceasArlsa nova8 reiervas de energis patsnclnl. diata 
vez moral." IBEROSON, Henri. "Lea deu% sources de la morale e t  ae la rellgfon". Parh. 
PiF, Ed. du Centenaire. lPSB, p8g. 1.239.) 

128) "fmaglno o que teria acontecido ae Hltler tivesee Bcelto BB regrss do j o ~ o  1mpwtM em 
Munique e disaesae: não aairei daa fronteirna do Relch, contanto que tenha carta branca 
dentro delas'. Dachau, Buchenwalb e Theresienstadt eatarlsm em tuncionamenh danm 
da civilizu~Bb eumpeis do sec. XX, at4 que o ultimo Judeu tsnha sido feita iabko. Iibveria 
pnlavraa nobres em Trslalgar square no Cnrnegle Kall, para nudlBncl~ cada vez mais 
redueidns e entadiad!w. Talvez a aocledade pude-, na  ocsslb,  ter bicotado vlnhoa atemha. 
Mse nenhum poder exterlor teria eglclo. Os turletaa enxameariam nau a u t o - ~ t r a d ~  e n m  
bslnekrios do Reich. circulando perto, men nBo tbo perta aaeim,  do^ campw de extimiinio 
!. . . ) baverls numerosos pedante8 e Jornellstss para nos assegurar que oa nirnorcd sim 
exagerados. que Dachau possui alamedaa agrad8vels. E s Cruz Vermelha teria envlado 
Pamten por ocnniBo do Neta1 ( .  . .). Uma dsa colsaa que nko conalgo aprwndtr, bmbora 
tenha encrlto a reepeim, tentando sltwi-la numa perspectiva aupnrtAv%l 4 a reliçáo de 
temmio. Num ponta pr.+vio, em tempo razo&vei, o Pmt. Mehrlng astavr e m  nua bibiiomcs, 
conversando com os illhoa. lendo Hvros, gmaando B mAo nobre uma toalha btMC8, numa 
sexta B nolte ! . . . I .  Precisamente, B mesma hora em que Mehring ou h n g a r  iitavam 
sendo extermlnsdm, a plurelldade esmagadora dos seres humanoe a dups milhas. em 
aldelee plonesss, ou a 5 mil mllhaa, em Nove Iorque, dormia, comla, la aci ctneina. 
copulava. ou se aborrecia com o dentista. d aqui que ialhn minha lmaglnmç&. 

Mas ae oa povo8 da Europa OCupedB tivesaem decidido s ajudar os Judew, ~ l o  
menos Idsntllicando-se slmboltcamente com o deatino de seus concidadaoe Judsua, o banho 
de aangrrs nazldta na0 teria tldo suceesa. 73 sabldo que. atmver da coragem de alguma# 
comunidades crist88, como as da ;lnemarce Noruega e algumas partea da BulgAria, m 
c1dadBom judeu foram Drotegidoa. ( B T E ~ R .  Oeorge. 'Lanpuage and Sllancs". Naw 
York, Atheneum. 1W. phgs. 131/133; B-, aeorge. "Bprache und BChweigen". 
Frankfurt nm Muin, Buhrkamp, 19'13. pág. 182.) 



A República de Weimar 
e a República de Bonn 

"Bonn não 6 Weimar", assim um escritor intitulava, há certo tempo, livro a 
respeito dos diferenças em favor daquela República, ao contrário desta. 

Com efeito, o República, proclomada por Scheidemann do balciio do "Reichstag" 
em 1918, nascia enferma: náo sb invadida por tropas estrangeiros; também rebelada 
contra s i  próprio, em facções de Extrema Esquerda e Extrema Direita se digladiando, 
interminavelmente. Apesar de tudo, o Constituição weimoriano era bastante progres- 
sista, dwitro dos quadros burgueses, conseguindo influenciar as de vários países, 
inclusive a brasileira, de 1934. Ainda hoje, a predominante forço do Presidente, diante 
de um Primeiro-Ministro enfraquecido, paradoxalmente, em regime "soi-disant" par- 
lurnentorista, como na França, inspira-se no modelo weimariano. Hugo Preuss, o 
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constitucionalisto da Alemanha no primeiro Apds-Guerro, deixou muitos discipulos do 
tipo de Monsieur Jourdain, que fazia prosa sem o sentir.. . 

Por estranho sortilhgio, esta cidade se associou as duas maiores explosões de 
cultura na Alemonha. A primeira Weimar foi a de Goethe e SchilIer, visitado pelo que 
havia de melhor na Bpoca: desde Beethoven a Hegel, e Heine e Hoelderlin, entre outros. 
Na segundo, menos então a cidade que a kpúb l ica  sob seu signo, floresceu o Expressio- 
nismo na Pinturo de Nolde, Kokoschka, Grosz; e no Cinema de Stroheim, Murnau, 
Fritz Lang; ao Iodo do Prosa de Thomas e Heinrich Mann, Doeblin, Hauptmann, Anna 
Seghers, Wassermann, Arnold Zweig, Hesse, e da Poesia, ainda expressionista, de 
Heym, Benn e Holr. Foi quando desabrochou a Filosofia fenomenolbgico de Husserl, 
existencial de Heidegger, neo-positivista articulada principalmente em Viena, e marxista 
(OU mamiana.. .) de Lukócs e Ernst Bloch, para n h  falarmos na Miisica, no Flsiça 
(onde Einstein d o nome máximo), no Teatro de Brecht e Piscotor.. . Era o tempo da 
"Bauhaus" de Gropius, Mies van der Rohe, Klee e Kandinsky.. . Como se pode chamar 
de "decadente" esta fase? A não ser que Hegel tenho de novo razáo: a Coruja de 
Minerva s6 alça v80 no Crepúsculo dos Povos.. . 

Tantos foram as experi&ncios, inclusive na área política, onde a crise acicatava, 
um tanto demasiado, os imagina~óes, que a República de Weirnar acabou desmoronando. 
Ou será que se viu mais derrubada de fora para dentro? Oprimida pelas fantásticas 
indenizações impostos pelo Tratado de Versalhes, desmoralizada pelos estrangeiros 
que nõo acreditavam nos seus líderes (ao recusarem-se a fazer-lhes concessões), Weirnar 
recebeu, na grande crise mundial de 1929, o golpe mortal que culminou na ascensão 
do Nazismo, um pouco além de três anos depois. 

E por que Bonn não e Weirnar? 

Bonn nasceu em berço de ouro, n i o  em cama de faquir.. . Em vez de Versalhes, 
teve o Plano MarshaII, donde só precisou retirar algumas centenas de milhões de 
dblares, para fazer relações pijblicas, redistribuindo-as a terceiros, a titulo de indeni- 
zações, em especial co-financiando Israel em companhia dos Estados Unidos. Em com- 
pensação, o Grande "Ueich" alemão de 1938 (atentese bem b data: anterior 6 Segundo 
Guerra Mundial e assim então reconhecido, oficialmente, por todos os paises que tinham 
representantes diplomáticos em Berlim), o "Reich" fo i  dividido em trds ou quatro peda- 
ços, por amor ao equilíbrio europeu. A ponto de hoje ningubm querer a reunificatõo 
alemã, inclusive, muitos dos prbprios alemóes, algo entusiostas dos respectivos sistemos 
polltico-econOmicos, vigentes nas antigas zonas de ocupatão, crismados sob novos no- 
mes. Isto sem se falar na Austria, somente se dizendo alemõ quando inviavel economica- 
mente. . . Resultado: mesmo numa Europa reintegroda, as Alemanhas terão mais pos- 
sibilidade de confederarem-se que se reunificarem. . . 

Na capital, Bonn/Bad Godesberg, quose urna Brasilia Òs margens do Reno, ergue- 
ram-se, por fim, OS monumentais prhdios modernos, dignos do governo da República 
Federal da Alemanha. Berlim ficou oscilando entre simbolo da unidade perdida, cidade 
quase livre e super-protegida, e capitol de fato da Repúblicw Democrática Alemã: 
posiçdo "sui generis" na Histdria Mundial.. . 
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Mas por que Bonn se tornou capital, em vez doutra cidade? 

Se quis8ssemos, e pudéssemos resumi-lo, dirlamos que a República Federal surgiu 
em torno da RenGnia/Ruhr, objeto tradicional da cabita angio-francesa, em especial 
desto ultima. Desde o chegada de César ao Reno, onde bateu Ariovisto, otb os Tratados 
da Vestfáliu que asseguraram à França parte da margem esquerda, e Napoleão, che- 
gando a criar uma Confederaçáo Renana sob proteção de Paris, que D Reno divide mais 
que aproxima. Nas arredores de Colônia, em Tolbiac (no alemão: Zuelpich), Clbvis, 
u frente dos francos, bateria os germanos, consolidando a estabilidade da presença de 
uns e outros, h cada margem do grande rio, de modo que nem Carlos Magno conseguiria 
reconciliá-los. 

Foi preciso o fracasso francês, em Waterloo, para a Prússia atingir o Reno em 
Coblença, transformado em capital da provincia do PrOssina Renana. Os esforços de 
prussionizaçóo estenderam-se a toda a Alemanha, unificada por Bismarck sem u Austria. 
Berlim transmitiu ao pais o primeiro grande esforço, nacional, no sentido de racionali- 
zuçào, quase weberiana, da burocracia estatal: suo administração, militarizada, partiu 
dos quarthis pura os correios, o fisco e as ferrovias. Chegou-se a dizer que a Prijssia 
era um ExCrcito que possuía um Estado, e não o contriirio. O que correspondia a 
verdade, embora omitindo que este corpo de oficiais e funcionários estava dominado 
por lutemnos pietistas, muito conscientes das suas responsabilidades perante Deus e os 
homens, e, portanto, muito cheios de escrtrpulos. 

Dai, por exemplo, a relativo Liberdade de Consciência, mais ampla na Prússia, 
aesde pelo menos o Iluminismo, quando Frederico o Grande ossim resumia o espirito 
do seu governo: "Pensem e digam o que quiserem, contanto que me obedeçam.. ." 
Enquonto o ilustre Hohenzollern recebia Voltaire e os encictopedistas, em longas noi- 
tadas de Potsdam, Kant definia o Iluminismo enquanto "saber ousar". . . Nesta tradição 
de Liberdade "vigiada", pôde surgir o Partido Social Democrata dos Trabalhadores do 
Alemanha, fusão dos lossalleanos e marxistas que, sob a chefia de August Bebel, con- 
seguiria atingir grande força, organizando, pela primeira vez, o sindicalismo tedesco. 
Como seria de prever, os sindicatos alemães e o Partido Social Democrata terminorom 
também adotando a rigida organização para-militar que caracterizava o resto do 
Estado prussiano-alemóo. A t a l  ponto, que se costumava dizer que eles não fariam 
a Revolução, se para isto fosse preciso pisar na grama. . . 

PorBm, esta tradiçáo e esta organização reagiram tanto ao Nazismo, quanto ao 
Comunismo, no auge da crise do sistema capitalista em 1929/32, embora sem conseguir 
impedir a ascensoo de Hitler. Pouco antes, quando da queda do Kaiser, caberia oos 
sociais democratas, atravhs de Scheidernann e Noske, deter a marcha dos comunistas 
rumo ao Poder. 

E quando o Partido Naristu venceu, parcialmente, as eleições, seu maior triunfo 
ocorreu nas cidades de origem cot6lica, nu Baviera e Renânia. Os velhos redutos do 
Norte da Alemanha, prussianizados e sociais democratas, infligiram-lhe severas derrotas 
ou perderam por pequena margem.. . 

Ao ser dividido o "Reich", em 1945, na parte oriental predominovam os sociais 
democratas e comunistas, das grandes concentrações urbanas de Berlim e da Saxbnia, 
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sobre a esparsa população rural do Mecklenburg. Na parte ocidental, logo passaram a 
predominar os remanescentes do antigo "Zentrum", o partido catblico ecumenizado 
pelos ocupantes, em especial norte-americanos, que viram na Democracia Crist i  a 
ideal muralha onti-comunista e anti-socialista: o Cristianismo ainda não se tinha 
radicalizado . . . 

O resultada foi imediato: Konrad Adenauer, antigo prefeito de Colhia pelo 
"Zentrum", deposto por Hitler no fim da República de Weimar, e despedido, por 
incompetlncia, pelos ocupantes ingleses que o tinhom reintegrodo, afirmou-se enquanto 
líder da nascente República Federal. Tratava-se tambkm de olgubm suspeito de sepora- 
tismo renano, quando colaborara, um tanto intimamente, com os ocupantes franceses 
ap6s 1918. 

Logo de salda, Adenauer instalou o Parlamento constituinte na cidade de Bohn, 
a pretexto da vizinhança com Rhoendorf, onde residia, quando, na realidade, o seu 
partido, a União Democrata Cristã (CDU), surgia como organiraçõo política tipicamente 
renana, apoiada pelo clero das regióes onde os catblicos erom maioria, e pelos indus- 
triais do Ruhr, ainda o maior centro industrial do país. A Baviera, onde apareteu uma 
ramificação autbctone do "Zentrum", o Uniio Cristõ Social (CSU), proclamou-se "Estodo 
livre" ("Freistaot") e s6 assim aderiu à Constituiçáo bonniano, fazendo questão de 
sublinhar sua outonomia confederoda. Dai o Federalismo do Alemanha inicio!, incor- 
porando, em seguida, sucessivamente, as regiões luteranos da Baixa Saxbnia, Schleswig- 
Holstein, Hessen, as cidades hanseuticas de Bremen e Hamburgo, Berlim com "status" 
especial e o Baden-Wuerttenberg, enclave protestante no Sul da Alemanha, AIBm do 
desdobramento da Renânia em RenGnia do Norte/Vestfilia (a província, "LandJ', mois 
poderosa) e em Ren6nio-Palatinato e Sarre (devolvido pelos franceses, ap6s plebiscito). 
Estava formado o eixo Bonn-Munique, que ainda hoje perdura. 

O centro geográfico deste nova pois - que, outrora, quando unificado, tinha sua 
capital o Leste, defronte dos eslavos, como uma muralha contra o Oriente - ero 
Frankfurt no Reno, portim a referida cidade não convinha aos democratas cristãos, 
embora a meio caminho entre a Renônia e a Baviera: tratava-se de grande centro 
social democrata, no que permanece at8 hoje. Berlim isolada, o contra-máo num c o t ~  
velo, e ainda por cima social democrata (onde s6 há pouco, o extremismo esquerdista 
juvenil espantou o eleitorado, em favor da Democracia Cristã), Berlim interessava ainda 
menos enquanto capital.. . E s6 podia sobreviver, segundo a experiência o confirmou, 
protegida pelas pot8ncias ocidentois, em especial os Estados Unidos, que, mais db umo 
vez, acudiram em seu socorro. 

A CDU-CSU, coligadas em torno de Adenauer, empalmorum o poder, em Bonn, 
covolgando a guerra fria, opondo-se ao seu outro extremo, sediado em Pankow (Berlim 
Oriental), soh o oposto comando de velhos bolcheviques, veteranos da luta civil na 
Espanha ou deseriores das Forças Armadas nazistas na invasõo da União Sovibtica. 

A primeira providência & Bonn foi reconciliar-se a Oeste: principalmente com os 
Estados Unidos e a França. O Plano Morshall e a chamada Montan-Union (reunindo a 
hulha do Ruhr e o rninkrio de ferro da Lorena, que nunca tinham sido controlados pela 
França ou Alemanha isoladas), marcaram as passos iniciais desta integraçóo, consu- 
mado, apbs, pelo Pacto e Organização do Atldntico Norte e pela Comunidade Econbmica, 
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Europhia, de inicio "Bloco dos Seis", em seguida incorporando outras nações. Enquanto 
isto, o RepUblica Democrática Alernú fazia outro tanto, em direção oposta, integrando-se 
com a Europa Oriental e a União Soviética, por intermhdio do Pacto de Varsbvia e do 
COMECON. Estava sacramentada a divisão da Alemanha. 

No coração geográfico da Europa, a quase igual distcincia de Lisboa e Moscou, 
Estocolmo e Roma, Berlim acabou presenciando o encontro final das potincias, vindas 
dos Urais e do Atlântico, em guerras sucessivos. A Alemanha, imprensada em dois 
conflitos mundiais, terminou esfacelada. Pouco, ou nada, adiontaram os esforços 
de pequenos grupos, entre os quais aquele de Gustav Heinemann (depois Presidente 
da República Federal da Alemanha), procurando aceitar a oferta soviética de neutra- 
liração militar e unif ica~õo político-administrativa das duas Alemanhas, ii maneira 
então da Austria, Por mais que certos setores, ponderáveis, da Social Democracia, 
insistissem no idCia, sobretudo os catblicos conservadores e os industriais do Ruhr 
temiam a predominância eventual dos socialistas coligados aos comunistas, em eleições 
livres. Até que, finalmente Wi l ly  Brandt chegou ao poder, porque tardava alguém 
social democrata e do Norte da Alemanha. 

O ex-Prefeito de Berlim Ocidental, filho pobre ilegitimo, nascido na antiga cidade 
hanseatica de Luebeck bem ao Norte luterano, adepto da Extrema Esquerdo na juventude 
proletária durante a República de Weimar, exilado anti-nazista na Escandinuvia, Com- 
batente republicano na Guerra Civil espanhola, Willy Brandt era o homem ideal para 
o diálogo com os países socialistas do Leste europeu. Os soviéticos o conheciam, dos 
tempos berlinenses, e nele confiavam. Os norte-americanos, franceses e ingleses tinham- 
no visto salvar os direitos das pessoas jurídicos rnultinacionais e das pessoas humanas, 
tóo idolatrados pelas democracias representativas. . . AIBm do mais, já se anunciava o 
recessio, que assolou o bloco capitalista o partir do aumento do preço do petrdleo, mos 
que vinha se formando desde que a referida economia passara a funcionar em plena 
capacidade, necessitando novas inversões, difíceis de obtenção, em termos de pou- 
pança, num esquema de sociedade de consumo em massa. 

A industria, a esta alturo, não sb do Ruhr, passara a lembrar-se dos mercodos e 
das fontes de materias-primos, que a Alemanha costumava buscar tradicionalmente 
na Europa Oriental. 

A "OstpoIitik" coincidia ainda com a busca de novas tecnologias ocidentais, por 
parte da União Soviética, no quadro da sua p l i t i c a  de distensão, e o resultado fo i  
seu êxito, de inicio espetacular: a reconciliaçao espalhou-se pelo Leste, os emigrados 
revanchisfas não puderam sustar o reconhecimento dos territórios alemães alem da 
chamada tinha Oder-Neisse e fo i  arquivada o Doutrina Hollstein, que distribuía repre 
s6lias de Bonn a quem reconhecesse a República Democrática Alema. 

Estava oberto o caminho para normalização das relações com o Bloco Socialista, 
nas pegadas de Moscou, reconhecida, diplomaticamente, desde Adenauer, em troca 
dos iiltirnos prisioneiros alemães da Segunda Guerra Mundial. TambCm o "status" 
de Berlim Ocidente, embora continuando precario, passava pelo menos a ser mais 
respeitodo. Mas, a divisão do "Reich", iniciada com a neutraliznçao da Austrin, tor- 
nava-se definitivo. Os novos prbdios ministeriais da Grande Bonn, criada para incor- 
porar os vizinhas áreas urbanos, passaram a anunciar a irreversibilidade da nova 
capital da República Federal, consagrada por tratados sucessivos. 
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A "Ostpolitik" da Social Democracia, sobrevivendo o Wi l ly  Brandt, comptetava a 
"Westpolitik" da Democracia Cristã. PorCm os problemas continuaram: o gigante eco- 
ndmico prossegue um anão politico, cuia onanismo B muito assustadiço diante de 
qualquer radicalismo. E este se apresenta sempre disposto a levantar a cabeça, em 
sntogbnicos polos dial8ticos, do chamado grupo Baader-Meinhof, jovens mamistos 
egressos do protesto social luterano, ò direita da Democracia Cristá, tornada respeitórel 
atb pelas esquerdas, atravbs da recepção do seu principal chefa no momento, Fmnz- 
Josef Strauss do CSU bhvara, pelo Presidente Moo Tse-Tung. O que levou os estudantes, 
da Extremo Esquerda, a grandes derrotas nas eleições dos diretbrios universitários,. . 

Qual seró o destino das Alemanhas, chamemo-las assim? 

Desde que a unificaçw política, centralizado, sb ocorreu sob a Prússia de Bismarck 
em 1871, cont inu~rum perdurando as profundas diferenças regionais ot4 hoje, embora 
atenuadas pelo iixodo miscigenonte de largas populações evadidas do teste. O Sacro 
h p b r i o  Romano Germbnico, confusa heronça de Carlos Magno, agregava populações 
heterogeneas, submissas a senhores feudois, que elegiam seu Imperador. 

Apesar de todas as migrações internas, persistiram os particularismos mais que 
folcl6ricos ou dialetais: são tradições que $6 a intensificaç60 dos meios de comunicaçá~, 
vem conseguindo atenuar. Uma delas consiste no habito de aguardar e obedecer or- 
dens. Tudo tende a ser feito de cima pora baixo, desde que fracassaram os esforços 
revolucionários de 1848, no sentido de unificar a Alemanha em direção oposta. Dai, 
que qualquer ação, derrapanb de popular em populista, tende a receber um excesso 
de reaçáo. O Protestantismo, predominante na Alemanha, foi o luterano, cripto-çatblico 
na sua organizaçio eclesial hierárquica e sacramental.. . Não eram os calvinistas - 
democrotizantes na Suíça, Holando e Escbcia - que comondovam a Reforma alemã.. . 
E, para liquidar os perigosos camponeses, igualitdrios e anabatistas, logo se uniram 
os protestantes e os romanos.. . 

A Prússia, ainda hoje, continua vitoriosa, na administraçáo mais do República 
Democr6tica Alemã, situado em seus antigos territbrios, que na federal, t i o  america- 
nizada em inúmeros dos seus costumes, apesar das resistências culturalistas, em vez de 
meramente nacionalistas, em alguns circulas. E, apesar de socialista (ou talvez causo 
disto?. . .), a Repúb l ih  Democrática tomou ainda mais rígida a disciplina do antigo 
partido de Bebel, ao mesmo tempo que passava a venerar os prbprios generais prussia- 
nos da rebelião nocional contra Napoleão: Bluecher. Scharnhorst, Gneisenau.. . AIBm 
dos grandes nomes do Huminismo e do Classicismo: Kant e Goethe, entre outros.. . 

Tudo ao lodo de um Marxismo de estrita observbncia, avesso as revisões, aliós t i o  
abundantes na Alemanha, desde Koutsky e Bernstein, . . 

Enquanto isto, o Revisionismo era levado bs Últimas conseqüências pela Sotk l  
Democracia ocidental, no hoje c6lebre Programa de Bad Godesberg, onde aderiu o 
uma esphcie de "Capitalismo Popular", crentes nas benesses da iniciativa privada e 
do que passou o chamar de "economia social de mercado". . . JO a Democracia Cristõ, 
sem o apoio do Partido Liberal, continua h procura do apoio dos que temem os conse- 
qüências da crise econbmica, e geracional, que prossegue se alastrando pelo Mundo. 

Sem dúvida, Bonn não 15 Weimar. Nem Pankow tem muito a ver com a República 
socialista sonhada por Kutt Eimer, Karl Liebknecht, Rosa Luxemburg . . . 
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ANALISE FILOSÓFICO-JURIDICA DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
DE 1969 A CONSTITUIÇAO DE 1967 

1) Antecedentes Hid6ricos 

No preAmbulo do Ato Institucional no 2, de 27 de outubro de 1965, 
encontramos as finalidades da Revolução e as metas do Governo Revolu- 
cionhrio, instituldo com o movimento de 31 de março de 1964. "A Revolu- 
ção 6 um movimento que veio da aspiraçáo do povo brasileiro para 
atender As suas aspirações mais legitimas: erradicar uma situação e um 
governo que afundavam o Pais na corrupçáo e na subversão." No mesmo 
pre%mbulo, frisou-se que a Revolução se distingue de outros movimentos 
armados pelo fato de que traduz não o interesse e a vontade de um 
grupo mas o interesse e a vontade da Nação. A R%volução investe-se 
por isso no exercício do Poder Constituinte, legitimando-se por si mesma 
e edita normas juridicas sem que nisto seja limitada pela normatividade 
anterior h sua vitdria, pois, graças h ação das Forças Armadas e ao 
apoio inequlvoco da Nação, representa o povo e em seu nome exerce o 
Poder Constituinte, de que o povo 6 o Único titular. ( I )  O Governo Revolu- 
cion8rio editou um novo Ato Institucional, o de número 4, de 7 de dezem- 
bro de 1966, em que o Congresso Nacional foi convocado para, em 
reunião extraordinAria, a realizar-se de 12 dezembro de 7966 a 24 de 
janeiro de 1967, discutir, votar e promulgar o projeto de Constituição apre- 
sentado pelo Presidente da República, transformando-o, dentro daquele 
prazo, na nova Carta Constitucional do Brasil. 

( 1) Ato Inilltuchnal n.O 2, de 27 de outubro de 1885. Clr. SARASATE, o.c., phg. 41 
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Eram tr4s as perspectivas que se abriam ao Governo Federal para 
institucionalizar a Revolução através de uma nova lei fundamental: a) a 
outorga pura e simples de uma nova Constituição; b) a convocação de 
uma AssemblBia Constituinte a ser eleita pelo povo com poderes amplos 
para elaboração de uma nova Carta Política; e c) a delegação ao Con- 
gresso da competência de que se julgava titular condcionada aos limites 
traçados em ato emanado de seu poder constituinte. 

Afastada a segunda hipdtese por indiscutível premgncia do tempo, 
optou o Governo pelo terceiro caminho, no que procurou agir, segundo 
expressão de Roberto Magalhães, "com um mínimo de autoritarismo exi- 
gível nas atuais circunstancias, renunciando ao poder de outorga em 
favor de amplo debate parlamentar da reforma constitucional". v) 

"A Revolução de - afirma Carlos Medeiros Silva, em sua "Expo- 
sição de Motivos" - não se fez somente para extirpar da Carta Magna 
preceitos que no curso do tempo se tornaram obsoletos; tinha de inovar 
e o fez, atravbs de Atos e Emendas Constitucionais, com o objetivo de 
consolidar a democracia e o sistema presidencial de governo." 

No Brasil, a crise constitucional começou em 1926 com a reforma da 
Constituição de 1891 que não evitou a revolução de 1930 e o poder discri- 
cionario que se seguiu at8 1934. 

A Constituição de 34, elaborada por uma Assembléia Constituinte 
sofreu, em 1935, três emendas que possibilitaram o advento da ditadura 
que durou até 1945. 

A nova Constituição de 46, tamb8m resultado dos trabalhos de um 
Congresso com poderes constituintes, foi emendada três vezes, em 1950, 
1956 e 1961, sem afetar as suas tinhas mestras. 

Mas a Emenda no 4, de 1961, intitulada Ato Adicional, instituiu no 
Brasil em momento de crise aguda o sistema parlamentar de Governo; a 
de nO 5, do mesmo ano, estabeleceu nova discriminação de rendas, pedra 
fundamental do regime federativo; e a Emenda no 6, de 1961, restabeleceu 
o sistema presidencial de tradição republicana. Essas três emendas mos- 
tram que a estrutura federativa e presidencíalista entrar8 em colapso. (") 

Finalidade, pois, precípua do Movimento Revolucionário de 31 de 
marqo de 1964 foi consolidar a democracia e o sistema presidencial de 
governo. 

2) A Constituiçáo de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969 

A Constituição de 1967 foi promulgada a 24 de janeiro peIo Congresso 
Nacional investido do poder coristituinte delegado e teve sua vigencia 
marcada para 15 de março, data da posse do novo Presidente da Repú- 
blica, eleito pelo Congresso Nacional a 3 de outubro de 1966, Marechal 

( 21 ROBERTO MAGACHAES, "A ConstituiçBo Federal da 1987 Comentada", Rio de Janeiro, 1467, vol. I ,  
Introdução, phg. X. 

( 31 "Expo~lç10 de Motivos", em SARASATE, o-c., pdgs. 73/75. 
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Arthur da Costa e Silva. O primeiro governo revolucion8rio queria entre- 
gar o Brasil a seu sucessor, depositando-lhe nas máos com o Poder a 
nova armadura legal do País. 

De dois projetos valeu-se o governo para a elaboração do projeto 
definitivo da Constituição remetido ao Congresso Nacional. O primeiro da 
autoria da uma comissão de juristas nomeada pelo Presidente da Repú- 
blica, nos termos do Decreto no 58.198, de 5 de abril de 1966; o segundo a 
cargo do Ministro de Justiça e Negbcios Interiores, Carlos Medeiros Silva. 
Mil e tantas emendas foram apresentadas ao projeto, como afirmou o se- 
nador Afonso Arinos de Melo Franco, dando vida a amplo debate. (4) Foram 
aprovadas 254 emendas. 

Tendo a Revolução de 64 irrompido ex abrupto, quase que de impro- 
viso, coma repulsa do povo aos desregramentos A ação perturbadora e 
à caminhada para o desconhecido do governo deposto, ela não foi uma 
revolução de características sociais nem constituiu um movimento de 
feição política previamente delineada. Não possula uma filosofia prbpria, 
outras metas al6m daquelas em que se wnsubstanciaram suas providdn- 
cias iniciais: combate ti subversáo e A corrupção, restabelecimento da 
hierarquia militar e da ordem civil, luta sem quartel ao processo inflacio- 
nirio. 

Somente mais tarde é que se sucederam medidas reformistas de outro 
estilo nos planos político, social, econbmico, jurldico e administrativo que 
vieram refletir-se no projeto da Constituição. 

Liberdade com autoridade 8 o espírito da nova Constituiç&o. 

Para conciliar a liberdade e autoridade a Constituição abrange dois 
princlpios: a) interdependhncia e cooperação dos Poderes, em vez da 
clhssica divisão dos Poderes de Montesquieu; b) manutenção no seu teor 
tradicional dos Direitos e Garantias Individuais. "Quanto ao primeiro 
principio basilar, como o segundo - escreve o citado autor -, se des- 
dobra em vários outros elementos, como o fortalecimento do Poder 
Executivo, o controle judicial e o controle ou tiscalização do Congresso 
Nacional." 

A Constituição de 67, que iniciou a vigorar com o Marechal Costa e 
Silva, sofreu a Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969, 
promulgada pelos Ministros da Marinha de Guerra, do ExBrcito e da 
Aeronáutica Militar, que substituíram o presidente impedido de governar 
por motivo de saúde. (') 

( 6)  "Conalderando - afirmam os trds Ministras Militares no inicio da Emenda - que a Conatituiç&o 
de 24 de janeiro de 1967. na sua maior parta. deve 1187 mantida.. . Considerando aa emendas 
modlflcativei e aupreaalvas que, por esta forma, s8o rdotadae quanto aos demeli dlspositlvos dn 
ConstltuipBo. bem como a3 emendas aditlvas que nele 880 introduzidaa. Considerando que. Islles 
as modlficagOea menelonsdss. todas em carhier de Emenda. a ConstituiÇBo poder8 s e r  edltada 
de ncordo com o texto gue adlante se publica. Promulgam a esguinie Emenda A ConitltulCl8 U i  
24 a8 janelro de 1987. .. . Emenda ConttlNclonel n.0 1. da 17 d i  outubro d i  IOBB, Senado Federal, 
Dlretorls de Intorrnaç80 teglslativa. Brasllla, ig70, phgS. 214. 
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3) A liberdade religim na Constltuiçiio vlgente 

Analisaremos a Emenda Constitucional de 1969, nos dispositivos que 
dizem respeito A liberdade religiosa, comparando-a com as Constituições 
anteriores. 

I - A Separação do Estado e da Igreja 

"A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios 6 vedado: 
estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencionh-los, embaraçar-lhes 
o exercício ou manter com eles ou seus representantes relações de depen- 
dencia ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse público, na 
forma e nos limites da lei federal, notadamente no setor educacional, no 
assistencial e no hospitalar." (Cfr. Const. 1967, art. 90, 11.) (7) 

A luz das demais Constituições, fazemos notar o seguinte. 

O principio da separação da Igreja do Estado B afirmado nos mesmos 
termos de 91, 34, 37 e 46, com a proibiçáo de estabelecer, subvencionar 
ou embaraçar os cultos religiosos e de manter com eles relação de 
dependência ou aliança. 

É expresso o principio de colaboração afirmado em 34 e em 46. As 
diferenças são as seguintes: 

, O acrbscimo "seus representantes" ao principio de separaçgo da 
Igreja do Estado contém, a nosso ver, proibição de reconhecer as auto- 
ridades religiosas a personalidade jurídica de Direito Público Interno. 

É uma explicítação, pois as demais constituiçóes falam apenas em 
não ter relações de dependbcia ou aliança com os cultos. 

E notdrio que as confissões religiosas não possuem uma hierarquia 
eclesi8stica como a Igreja Cat6lica, cujos representantes são eteitos pelo 
Romano Pontifice. 

A Constituição de 91, na emenda de 1926, afirmava que a represen- 
tação diplom8tica junto B Santa Sé não violava o principio da separação 
da Igreja do Estado, dos cultos: todavia não falava em representantes do 
culto. 

Implicitamente, constitui tal acréscimo uma restrição h autoridade da 
Igreja Catblica. Se não for uma restrição, é, pelo menos, uma precaução. 
A atuação da Igreja na questão social ou no problema do desenvolvimen- 
to tem sido rnarcante no Brasil, causando esporadicas dissensões entre 
o Estado e a Igreja, tensões que tiveram eco no Congresso Nacional (a) 

Ora, dentro do plano geral da Constituição, esse inciso pode ser 
considerado como uma medida de fortalecimento do poder, p4rante a 
situação do Pais e dos palses da AmBrica Latina, que estão sofrendo 
problemas de subversão e de guerra psicológica. 

( i') Art. Q, 11. 
( 8) ~nilrn d i  Camari dos Depulatfoi, Braallla. 1967, vol. 25 plga.  6811682: vol. 28, p4g. 9 4 ;  vol. 29. 

pAgt. 875/676; vol. 30, pA09. 86118BS e pbgs. 1.115/1.128; vol. 31. p4gs 394/395, phgs. 648/85@ a 
pipa. t.172/1.177; An. Cam. Dep., o.c., 1868, vol. 5, pAgs. 2951307; vol. 2. pAqi. 8ü51831; vol. 8. 
pAg~.  292/293. 
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Doutra forma não se explica esse acr6scim0, senão tendo em conta 
as circunstâncias peculiares do País, uma vez que nenhuma Constituição, 
nem a de 1891, a mais rigorosa e laicista, sentiu a necessidade de explici- 
tar uma fórmula que, na sua simplicidade, dissesse tudo a que devia 
dizer. 

O principio de colaboração consagrado pelas Constituições de 34 e 
46 sofreu tambbm uma restrição na clfiusula que aparece na emenda de 
1969 e que não se encontra no texto de 67: "na forma e nos limites da 
lei federal". 

Tivemos ocasião de afirmar que o princípio de laicidade consagrado 
na Constituição traduzia-se praticamente numa simpatia cada vez mais 
franca para com a Igreja Católica. 

Esse inciso parece, pois, uma clAusula restritiva comparada com a 
fbrmula usada em 34 e 46: "sem prejulzo da colaboração reciproca em 
prol de interesse coletivo". (8) 

Todavia, o princípio de colaboração recebe uma explicitação quando 
se indica a 8rea e o campo de ação na expressão usada pela emenda de 
1969: "notadamente no setor educacional, no assistencial e no hospitalar". 

Proverbiais são a presença da Igreja e das confissões em geral nos 
trBs setores lembrados pela Constituição. O advérbio "notadamente" não 
reduz a colaboração a estes trds setores, indica apenas uma prefergnci'a, 
uma característica da Igreja brasileira, 

Contudo, a colaboração ser8 exercida dentro dos limites estabeleci- 
dos, ou seja, na forma e nos limites da lei federal. Com efeito, pelo 
principio de subsidiariedade, ao Estado compete assegurar a todos os 
cidadãos o direito h educação, h saúde e A previdencia social. 

II - A liberdade de consciência e de culto 

"E plena a liberdade de consci8ncia e fica assegurado aos crentes 
o exercício dos cultos religiosos que n8o contrariarem a ordem publica e 
os bons costumes." (I0) 

É garantida a liberdade de consciência. Variam os adjetivos que são 
empregados nas Constituições brasileiras quando elas se referem h liber- 
dade de consciência. Esses adjetivos emprestam uma conotação muito 
importante: revelam o esplrito que anima e que dB vida ao dispositivo 
iegal. As Constituições de 34 e de 46 estabelecem que a liberdade de 
conscihncia 6 inviolhvel; a de 37, como a de 91, não faz referencia B 
liberdade de consciGncia; as de 67 e de 69 afirmam que a liberdade de 
consciência 6 plena. Sem dúvida preferimos o adjetivo inviol8vel, porque 
se trata de um direito que escapa ao poder do Estado, como jB afirmava 
Barbalho em seu comentário de 1891. (") 

[ 9)  Ct Conitltulç40 de I a ,  art. 17. 11:  Constitulç.50 de 1946. art. 31, I I t .  

(10) Art. 153, 5 5.0 

(11) BARBALHO. 0.c.. pdg. 305. 
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A Emenda Constitucional de 69 não fala em liberdade de crença ex- 
pressamente, seguindo nisso o exemplo de 91 e de 37. Contudo, há 
referências que supõem a liberdade de crença. (I2) 

No art. 30, pariigrafo único, a Constituição atual estabelece qr;e "náo 
ser8 autorizada a publicação de pronunciamentos que envolvem ofensas 
As instituições nacionais, propaganda de guerra, de subversão, de ordem 
política ou social, de preconceitos de raça, de religiáo ou de classe. . . ". 

São os limites do direito CI liberdade de crença. Semelhante prescri- 
ção se encontra também no § 80 do artigo 153: ". . . Não seráo toleradas 
a propaganda de guerra, de subvers50 da ordem ou de preconceitos de 
religião, de raça ou de classe e as publicações e exteriorizações contra- 
rias h moral e aos bons costumes." 

Esses limites mais explicitos do que em outras Constituições reve- 
lam a situação contingente do Brasil e, portanto, a característica da 
Constituição atual que inspira todos os seus artigos, ou seja, "liberdade 
com autoridade". (i3) 

Tecnicamente é preferível a expressão usada pelas Constituições de 
1934 e de 1946 a respeito da liberdade de consciência e de crença, 
fruto tambbm de urna situação de espírito e de reação ao laicisrno de 
1891 e h Ditadura de 1937. 

Quanto ao culto, manifestação externa da liberdade de consciência, 
a emenda de 69 afirma: "Fica assegurado aos crentes o exercicio dos 
cultos religiosos." A de 34 "garante o livre exercício dos cultos religio- 
sos" e a de 46 "assegura o livre exercício dos cultos religiosos" enquanto 
as de 91 e de 37 coincidem na f6rmula: "todos os indivíduos e confissões 
religiosas podem exercer pública e livremente o seu culto". 

Substancialmente, o direito A liberdade de culto consagrado em to- 
das as Constituições Republicanas é o mesmo; os nuances que se 
notam em sua formulação se prendem h situação histórica e, portanto, 
contingente de cada Constituição. 

Relacionado com a liberdade de culto está o "repouso semanal 
remunerado e nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição 
local" do art. 165, VII, da atual Constituição. 

A Constituição de 46, no art. 157, VI, fala de "repouso semanal re- 
munerado preferentemente aos domingos e no limite das exigências téc- 
nicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a 
tradiçao local". A Constituição de 37, no art. 137, d, estabelece que "o 
operário ter8 direito ao repouso semanal aos domingos e nos limites das 
exigências técnicas da empresa, aos feriados civis e religiosos, de acordo 
com a tradição local". 

(12) 0 art. 153, 5 1.0. da ConstilulçHo de 89 reza: "Todos 330 igbais peranle a lei, sem distinpho de 
sexo, raça, trabalho, credo religloio e cOnviCpõ~s pOiitCas ( .  .)" 

(13) SARASATE, O.C., pAgs. 76 e sega  
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Finalmente, a Constituição de 34 fala, no artigo 121, 9 10, em "re- 
pouso hebdomadArio, de preferencia aos domingos". Não h& referdncias 
na Constituição de 91. 

Houve, pois, progresso, uma evolução, enquanto o homem precisa 
de tempo para se dedicar aos valores espirituais. 

111 - A escusa de conscl&ncia 
"Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosbfica ou po- 

lítica, ningudm ser8 privado de qualquer dos seus diraitos, salvo se o 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta, caso em que 
a lei poderá determinar a perda dos direitos incompativeis com a escusa 
de consciencia." (I4) 

"O Presidente da República decretar8 a perda dos direitos politicos 
pela recusa baseada em convicção religiosa, filosófica ou polltica, B 
prestação de encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral." (I5) 

Substancialmente, a Emenda Constitucional de 69 repete o manda- 
mento de 46, com algumas variantes de nothvel importancia, na cláusula 
"caso em que a lei poder8 determinar a perda dos direitos incompatíveis 
com a escusa de consci~ncia". 

Essa clãusula tira a incerteza que reinava a respeito da escusa de 
consciencia como era formulada na Carta de 46. Admitese, pols, plena- 
mente, a escusa de consciencia, determinando a perda dos direitos que 
são incompatíveis com a mesma. A escusa de consci8ncia B um fato 
moral ligado ao ambiente sócio-cultural e por isso sua advert6ncia varia 
de povo para povo. Contudo, o direito da escusa de consci8ncia é- san- 
cionado claramente na Emenda Constitucional de 1969. 

Quanto ao direito conferido ao Presidente da Repiíbtica pelo 
art. 149, $ I?, b, de decretar a perda dos direitos polIticos, justifica-se 
pelo carater geral da Constituição tendente a fortalecer o Poder Exe- 
cutivo. Contudo, A "assegurada ao paciente ampla defesa (art. 149)". 
A letra b do citado par8grafo considera incompativeis com a escusa de 
conscigncia a recusa de prestação de encargo ou serviço impostos aos 
brasileiros em geral. 

IV - A Asslsténcia Religiosa 
"Sem cardter de obrigatoriedade, ser8 prestada por brasileiros, nos 

termos da lei, assist8ncia religiosa Bs forças armadas e auxiliares, e nos 
estabelecimentos de internação coletiva, aos interessados que a solici- 
tarem direta ou indiretamente por intermddio de seus representantes 
legais." (16) 

Por sua colocação entre regras juridicas de Declaração de Direitos, 
o g 70 do citado artigo revela o conteúdo de direito individual h assisten- 
cia religiosa. 
-- 
(14) Art. t53, $ 6.0 
(15) Art. 149, 5 1.0. b. 
(18) Art. 153, 6 7.0 
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Vale dizer: não se pode negar ao militar, qualquer que seja a sua 
categoria, o direito à assistgncia religiosa, desde que não se trate de 
culto contra a ordem pública e os bons costumes. Portanto, 6 permi- 
tida e assegurada a penetração de sacerdotes que sejam brasileiros nas 
Forças Armadas, sem distinção entre as religiões. O mesmo se diz a res- 
peito de hospitais, penitenciárias e outros estabelecimentos oficiais. (r7)  

Assistência religiosa ser8 prestada "nos termos da lei" para garantir 
o esplrito da Constituição: liberdade com autoridade. Essa clAusula não 
figura nas ConstituiçBes anteriores, no art. 141, 5 90, da Carta de 46 e 
no art. 113, 9 60, da Constituição de 1934. 

O dispositivo da Assistencia Religiosa às Forças Armadas não figu- 
rava no projeto da Constituição. Talvez fora retirado por se julgar de lei 
ordinAria prover as capelanias militares. (18) Foi incluldo graças A Emenda 
111, de Arruda Cbmara. (Ig) 

V - O Casamento 

"A familia 6 constituída pelo casamento e terá direito A proteção dos 
Poderes Públicos." 

5 I?: "O casamento 6 indissolúvel." (20) 

Nelson Carneiro apresentou emenda visando retirar do texto consti- 
tucional a palavra indissoluvel. "Todos - afirma o referido Senador - 
sustentam que a indissolubilidade não 6 matdria constitucional. Se não 
B rnatdria constitucional, vamos deix8-Ia para a legislação ordinaria, como 
se fez na Constituição de 1891. 

Nisto não concorda Arruda CAmara, afirmando ter reunido o elenco 
de 32 Constituições que consagram a indissolubilidade. Esse elenco en- 
contra-se no Iivro de sua autoria "A Batalha do Divbrcio". Ao longo do 
debate que se travou no Congresso, Nelson Carneiro apresentou tam- 
b8m a Emenda 131-14, relacionando o problema da indissolubilidade 
com liberdade religiosa. Assim diz o Q 40 da emenda acima referida: "o 
casamento regulado nos $5 20 e 30 (trata-se do casamento religioso) 
não poder8 ser dissolvido se o celebrante for de religiáo que preconiza 
a indissolubilidade". O Autor dessa emenda assim a justifica: Como so- 
mos 95% de catolicos, temos o dever de respeitar o direito da minoria. 
Oswaldo Lima Filho concorda com Carneiro, acrescentando que "con- 
sidera tal distinção necessária, porque por motivo de f B  náo podemos 
compelir um judeu que se fundamenta na lei judaica, que permite o di- 
vbrcio, a admitir a indissolubilidade que o obrigar8 a uma situação in- 
justa e imoral ate". (z) 

(17) PONTES DE MIRANDA. o.c., vol. 5, 1971. p4ga. 145/146. 
(18) A n i l i  da Conatliulçhu di IPB?. vol. 1. Braallle, 1888, v&. 428. 
(19) Analr d i  Conitliulçlio M 1967, vol. 4, tomo I (Tramiisção rio Congresso). Brssllia, 19E4, pbgs. 172/175. 

(20) Art. 175, 6 t .o 
(21) Anil. dn Conit lht lçio da 1967, vol. IV,  o&., phg. 314. 
(n) ~ n m i i  dri C~S~I IUIÇJO 18~7.  o.e., VOI. 4, PBQ. 315. 
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Pontes de Miranda, por sua vez, escreve: "S6 h6 uma explicação 
que satisfaça a indissolubilidade: a de que a lei do casamento por in- 
fluencia da religião conserva o carhter de sacramento. Assim, ao lado 
ou por sobre a contrato que não implica a dissolubilidade nem tão pouco 
a indissolubilidade, esth o sacramento, que estabelece ser indissolúvel 
o vinculo. Não existe principio algum, a prlorl ou de direito natural - 
continua Pontes de Miranda -, que possa explicar a indissolubilidade. 
Sb mesmo razão especialissima de ordem religiosa poderia estatul-Ia. 
Solução polltica que ofereça maior estabilidade e considere a religião 
um dos processos sociais sem a relegar a categoria de negbcio privado, 
seria a de deixarem-se as regras juridicas relativas a impedimentos, cele- 
bração e relações pessoais dos cônjuges no tocante ao vlnculo, ao direito 
confessional, segundo a religião dos nubentes; ou 9s regras do direito 
interconfessional o ordenamento de tais materias. Quando os nubentes 
não tivessem religião ou preferissem não se submeter a elas, permite-se- 
Ihes seguir o Código Civil com ou sem indissolubilidade." 

"Tal atitude B a que nos parece mais cordata e ate certo ponto teve 
a prova experimental da legislação austriaca, onde o problema matrimo- 
nial entre catolicismo e protestantismo assumiu caráter delicado." (=) 

"Forma de negação de liberdade - escreve Odilon C. de Andrade 
-, a indissolubilidade do matrimdnio sb se explica nas legislações onde 
se conserva, por influencia da Igreja, violando então o princípio da sepa- 
ração como a própria liberdade de consci6ncia." (a4) 

O Deputado Britto Velho, no debate que se travou na CAmara, assim 
se exprimiu: "A questão esth mal posta. Não B por ser catblico que sou 
antidivorcista. HA uma sbrie de razões de ordem social, de ordem politi- 
ca e jurídica que me levam à convicção da inconveniencia do divdrcio. 
Logo, não pode e nem deve ser feita a distinção em termos de religião. 
Não declaro que deva ser indissolúvel o casamento religioso, o que afirmo 
e defendo B a indissolubilidade do casamento civil." 

"É táo inconcili8vel a sociedade humana sem a existdncia da famllia 
- afirma Hahnsmann Guimarães - quanto a estabilidade social sem o 
casamento de onde resulta o aperfeiçoamento da moralidade humana." (26) 

Quanto ao casamento religioso o projeto foi omisso, Arruda Chmara 
pleiteou a inclusão do reconhecimento do casamento religioso. A Cons- 
tituição não poderia estabelecer de forma alguma que todos os casamen- 
tos religiosos fossem indissolúveis. Sabemos que hei rellglões ou seitas 
que aceitam a dissolubilidade do vlnculo matrimonial. E ainda mais, a 
Constituição não poderia determinar que um ato que não 6 oficial, que 
não B realizado pelo Poder Público, seja obrigatoriamente indissolúvel. 
Conseqüentemente o artigo da Constituição se refere exclusivamente ao 
casamento civil. (m) 

(23) PONTES DE MIRANOA. o.c., vol. 6 ,  1868, p4ga. 306/313. 
(24, ODILON C. AHDRADE, em R i v l i l a  Fonnie, vol. 140. p&gs. 519/521. 
[25) A n i l i  da Conit l lulçlo di fQBT. o.c., ptig. 315. 

(26) HAHNEMANN QUIMARXES. srn R i V l l u  F o W n u .  vol. 113, ptiga. 2511255, Cfi. SAMSATE, o-e.. p io .  ú21. 
(27) An i l *  da Conalltulç10 do 1987, Breallle, t067, vol. 2, plo. 122. 
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Em outro intervento, o mesmo deputado afirmava: "Não podemos dei- 
xar de repetir na nova Constituição essa conquista de 1934. $ uma ho- 
menagem A consciência cristã e religiosa do povo brasileiro. E uma con- 
quista de mais de trinta anos no texto constitucional e evita sobretudo a 
bigamia, a duplicidade de casamento por esse mundo afora. Pleiteio, em 
outra emenda, que se validem os casamentos celebrados religiosamente 
e não registrados em cartbrio, em que os nubentes estivessem desimpedi- 
dos quando casaram, para dar mais solidez, consistência e estabilidade à 
instituição da familia." (B) 

Graças às Emendas 862, de Adauto Cardoso, e 869, de Arruda CA- 
mara. foram inseridos no texto constitucional de 67 os dois parhgrafos de- 
dicados ao reconhecimento civil do casamento religioso, substancialmente 
identicos aos 93 10 e 20 do art. 163 da Constituição de 1946, explicitação 
do art. 146 da Constituição de 1934. Vale para eles o comenthrio feito 
naquela ocasião. 

VI - O Ensino Religioso 

"O ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá disciplina dos 
horhrios normais das escolas oficiais de grau primario e mbdio." (29) 

Analisando o projeto da Constituição, Arruda CAmara observou que a 
disposição do ensino religioso foi alterado na sua redação. Dizia, com 
efeito, a Constituição de 46 que o ensino religioso era de matricula facul- 
tativa. No projeto foi alterada a redação, pois se afirmava que ele era 
facultativo. 

"Ora - comenta Arruda CAmara -, peta Constituição de 46 a sua 
matricula que era facultativa; por isso, uma vez matriculados, os alunos 
eram obrigados a comparecer. Agora, se ele é facultativo, nem o poder 
publico 4 obrigado a permiti-lo, nem os alunos a frequenth-10. De modo 
que o texto da Constituição de 46 era muito mais perfeito. 130) Foi atendida 
a sugestão de Arruda Camara. 

Todavia, a f6rmula de 1967 foi mais sintbtica respeito à de 46. 

Sobre a questáo "liberdade religiosa e ensino religioso" remetemos 
o leitor h leitura daquilo que foi afirmado e concluido nas Constituições 
anteriores. 

Intimamente ligado ao ensino religioso está o ensino da Educação 
Moral e Clvica, disciplina tornada obrigat6ria em todos os graus de esco- 
larização, quer como disciplina, quer como prAtica educativa pelo Decre- 
to-lei no 869/69, de 12 de setembro. (9 

Este decreto, segundo o parecer da Comissão Nacional de Moral e 
Civismo (CNMC), de 28 de janeiro de 1970, "mostra compreender que 

(28) Con8iltul~ko do Brrall dw 1MY.  k i i l i ,  0.c.. vol. 1. pAg. 423. 
(29) Art. 178, 5 3 . O ,  V. 
(Sü) Anilr  da Conilltul~ão da +@&r, &c., Brasllie, 1867, vol. 2. pbg. 168: Idem, vol. 1. pdg. 421. 
(311 Art. 1.0 do Decretelel n.O 86Q/63: "6 Inrtllulda, em csrdler obrigatbrlo. como disclpllna e, tamb8m. 

como prhtlca educativa, a EducaçBo Moral e Clvlca, nas escolas de todos os graus a modalldadta. 
doa slstemna de ensino do Psls". Cfr. Paracir n.0 101/?0. do CFE, de 4 de favereiro de 1gm. 
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aspectos deficientes de Educação Moral e Clvica nas últimas dhcadas 
devem ser atribuidos A aceitação do neutralismo no campo moral. Conse- 
qüentemente, o Decreto-Lei n? 869/69 fixou bases filosbfico-teistas, acon- 
fessionais, B Educação Moral e Clvica, mantendo fidelidade A Constitul- 
ção do Brasil (Preàmbulo) e dando alicerces democracia brasileira." (91) 

Dentro dos objetivos desta disciplina, o Decreto-lei assinala a preser- 
vação, o fortalecimento e a projeçdo dos valores espirituais e morals da 
nacionalidade; a defesa do espírito democrMlco, atravds da preservação 
do esplrito religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor A liber- 
dade com responsabilidade sob a inspiração de Deus. 

A disciplina Educação Moral e Civlca aparece pela primeira vez no 
direito brasileiro em 1934, na emenda proposta par Pllnio Taurinho em 
substituição ao ensino religioso. (33) 

Conclulmos aflrmando que as bases da Educação Moral e Clvica, con- 
tidas no Decreto-Lei n? 869/69, reproduzem, em sua maior parte, as fina- 
lidades constantes da Lei de Diretrizes e Bases e dos dois Decretos Exe- 
cutivos, de 1961 e 1964, relativos ao assunto. Isto quer dizer que os va- 
lores espirituais ocuparão na Educaçào Moral e Civica papel preponde- 
rante em oposição a quaisquer orientações materialistas. (84) 

CAPiTULO SEGUNDO 

CONSEQUENCIAS PRATICAS: QUESTAO RELIGIOSA 
OU QUESTAO SOCIAL? 

Vamos considerar nesse Capltulo alguns fatos surgidos entre a 
Igreja e o Estado, relacionados com a liberdade religlosa ou pelo menos 
com as relapões do Estado com a Igreja. Estes fatos foram analisados 
nos debates parlamentares, fonte e objeto de nossa pesquisa. 

Fala-se de conflito que cada dia se aprofunda entre a Igreja e o 
Estado. (I) Fala-se de uma perseguição religiosa. (2) Fala-se de um cho- 
que entre o Governo e a Igreja. 

O Deputado Edgar de Mata Machado pergunta: "O que existe entre 
a Igreja e o Estado? Uma crise de relacionamento? Um conflito entre a 
Igreja e o Estado? Uma Questão Religiosa?" (4) 

O Deputado Geraldo Freire lança na Carnara um desafio para que 
se prove ou pelo menos se alegue uma s6 atitude do Governo contra 
a Igreja Catblica ou contra qualquer culto religioso permitido pela nossa 
Constituição. 

"Amplltuds s D%eenvolvimento dos Programas de Educa~Bo Moral e Clvlca em todoi os nlvela d. 
enrlno", Alo. 1070. p4g. 7. 
Anniw da AanmbMIi Niclonbl Conslltulnti, Rlo, 1937. vol. XfX.  pA0. 452. 

Declnriçllo de voto do Canielhslm C e l w  Kelly, no Parecer n.0 101170. da 2-3-70. do CFE. 
Ani l i  da C l m i r i  doi Dipuiadoi, Braallia, 7968, w l .  5, php. 285. 
A n i l i  d i  Cbnur i  doi  Dipulidor. O.G., vol. 30. o ig .  862. 
An i l *  di CLmira dor Oiputidoi, o.c., vol. 31, plg .  848. 
An i l i  da C h i r i  do i  Dipuudai, *.c., vol. 2, pAg. BD?. 
M a  âa C&?~itb doa Dspuuâoi. os., vol. 30, plg .  877. 
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E preciso tomar consciência que as relaçães Estado-Igreja hoje per- 
deram suas características jurídico-publicas para adquirirem caracterls- 
ticas vitais e socioliigicas. 

Eis os fatos colhidos nos vArios debates parlamentares. MArcio Mo- 
reira Alves, em sua relação, menciona que nos vários Estados do Brasil 
foram presos 52 sacerdotes. (?) 

Mata Machado lembra os seguintes acontecimentos: O fechamento, 
em São Luis do Maranháo, de uma estação de rádio sob a responsabili- 
dade da Cijria Metropolitana; ataques ao bispo de Crateús, D. Antbnio 
Fragoso; acusações As autoridades eclesiásticas do Nordeste como sub- 
versivas e agitadoras; o vasculhamento policia!-militar da sede episcopal 
de Volta Redonda; escaramuças a certas manifestações da juventude e 
da massa operAria que tinha apoio ostensivo de organizações e lideres 
religiosos, em Salvador, Belo Horizonte, Guanabara, São Paulo e Porto 
Alegre. (a) A atitude de D. Helder Camara em seus pronunciamentos. (O) 

Como interpretar esses faos e outros à luz da liberdade religiosa 
sancionada na Constituição? 

1) A renovação da Igreja 

No plano vital da Igreja, 6 preciso distinguir entre os seus principios 
e sua ação social e política. Como sociedade humana, tendo tarnbem 
uma mensagem de ordem social e política, a Igreja hB de condicionar-se 
a um momento histórico e, portanto, às novas condições históricas que 
surgem. 

"Diante da extrema capacidade de adaptação 9s novas condições 
histbricas - exclama Osmar de Aquino -, a Igreja passa neste mornen- 
to a constituír, sobretudo aqui no Brasil uma das forças mais relevantes 
do progresso e do desenvolvimento social, econbmico e político." (I0) 

É o tema da atualização do processo religioso em relação As reali- 
dades sociais. Em verdade, esse aprimoramento por que passam as 
concepções religiosas 4 um dos fatos sociais maís importa,ntes deste 
sbculo. "Todas as ansias de renovação das estruturas injustas da socie- 
dade hodierna - afirma Doin Vieira -, todas as revotuções sociais 
sonhadas pelos grandes lideres populares encontravam dentro da cha- 
mada civilização ocidental um obstáculo gigantesco no al hearnento em 
que as concepções religiosas colocavam o próprio povo em relação 
aos problemas deste mundo. Com essa magnífica atualização, abrem-se 
agora espl6ndidos horizontes de possibi!idades: são as renovações so- 
ciais com que tanto sonhamos por um mundo mais justo, mais humano e, 
por ~ESO mesmo, mais próximo de Deus." (I1) 

( 8) CIFUENTES. o.c., vol. 3f, phga. 8081849. 
( 7) Anale da Cnmara dos Diiputidos, os.,  vol. 31. pAgs. 846/849. 

( 8) Anilr da Clrnir i  doi Diputadoi, D.E., rol. 2. p lgs .  W5/808. 
( 8) Ani i i  da Clmira doa Doputidoa, o.c., vof. 8. PAR. 292; vol. 25, phg. 681. 

(10) Aniis da Clmira  dor Diputadom, O.C., wl. 5, pBg. 301. 
(11) Anil. d i  U m a r a  dom Dipuiadoi. o.c., vol. 5, pBg. 301. 
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O processo de conscientização da Igreja Católica encontra-se 
ilustrado no livro "Brasil, uma Igreja em Renovação", da autoria 
do Pe. Raimundo de Barros. (I?) 

A opção da Igreja Católica pelas reformas de base e a promoção 
do homem brasileiro, sobretudo do trabalhador, data desde o Congresso 
Eucaristico realizado em Manaus, em 1942. Ali jA então fora exposta e 
debatida a questão da reforma agrdria. Em 1952 a Igreja, preocupada 
"com a valorização econôm co-social" da região da Amazdnia, avoca a 
si tarefas no tocante a "saneamento e saúde, educaçáo, imigração e 
colonização". Nesse ano foi criada a Conferencia Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), instalada no Rio de Janeiro de 14 a 17 de outubro. 
Quatro anos depois, de 21 a 26 de maio de 1956, deu-se o primeiro gran- 
de encontro do Nordeste em Camp'na Grande (Paraiba), em seguida, em 
1957, em Belbm do Par&, em 1958 em Natal, no Rio Grande do Norte. 
O tema é invariavelmente o mesmo: conhecer a realidade, ou seja, "ver, 
julgar e agir". 

Ao fundar o CODENO, organismo incumbido de preparar a SUDENE, 
Kubitschek afirma: "Esta iniciativa do Governo Federal 6 devida h inspi- 
ração caridosa da Igreja e ao desejo enbrg co de salvar da mis6ria tantos 
patrlcios nossos manifestado pelos pastores espirituais do Nordeste, des- 
de o primeiro encontro de Campina Grande." (I:') 

Nesta trajetbria a CNBB acompanha as eneiclics. (I4) 

Na AssemblBia-Geral da CNBB, entre 27 e 29 de maio de 1964, h& 
uma declaração dos Bispos Brasileiros sobre a Revolução de 1964. 

Assim a resume o Pe. Caramuru: "A declaração promulgada nessa 
oportunidade reaf rma a posição da Igreja face ao Estado, como atitude 
de colaboração em tudo o que diz respeito ao bem comum, na mesma 
linha de dignidade, elevação e desprendimento que tem marcado cons- 
tantemente a história do Episcopado no Brasil." (I5) 

Sobretudo a enciclica "Populorum Progressio" recebe, no documen- 
to episcopal de 30 de novembro de 1967, uma resposta brasileira. "Re- 
pud amos - afirma o documento - a tese marxista de que a Religião 
realiza uma expoliação do homem, consolando-o com uma felicidade fu- 
tura, compensadora da inevitdvel frustraçao ferrena. Afirmar que a missão 
religiosa dos Bispos não deve ultrapassar os limites da chamada vida 
espiritual é praticamente aceitar a concepçáo marx sta de religião. Pro- 
clamar a defesa da civilização cristã e ao mesmo tempo coarctar a m i e  
são docente da Igreja na defesa dos valores humanos, significa defender 
um paganismo disfarçado. Surpreende-nos a mdgica transformação de 

(12) An i l8  da C l m i r i  dar Oeputador, 0.c.. vol 2. pbg. 807. 

(13) Anili  da Cimaia dor D*pulrdoa, o.c., vol. 2, Dhg. 808. 
(14) JoAo XXII I  publtca "Mater et Magiatre". A Comiaaao Central da CNBB ae reune de 3 a 5 da 

outubro de 1961 e lança bscumsnlo que o80 se limita a analisar o problemri rural. ma* abm 
perapecilvas concretas ao desenuolvimento. Em abril da 1963. JoAo XXII I  publica "Pacern In Torrls". 

A CNBB. a 30 de mala de 1963, propae o ssgulnie lema: paz fundada na ordem. Clr. Aniir d i  
C h i r m  doi  Dspulados, o.c., vol. 2, php. 812. 

(151 Pe. RAIMUNDO DE BARROS, "Brasil. uma igreja em RenovaçBo". pAgr. 18/17, crl. hili da 
Clmnri  doi Diputadoi, vol. 2. pbg. 812. 
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ferrenhos liberais e agnbsticos em defensores de um cristianismo desen- 
carnado, bem distante das p6ginas do Evangelho." (Ia) 

Na anhlise da realidade brasileira, o documento dos bispos sublinha 
duas espbcies de subversão: a dos que buscam aproveitar-se da anarquia 
para impor os seus interesses de grupo e o abuso do poder econômico 
ou político em proveito próprio. 

2) A Revdução de 64 e a Igreja 

As metas do Governo Revolucionário e as suas relações com a 
Igreja foram ilustradas pela réplica que fez na CBmara, em nome da Maio- 
ria, o Deputado Geraldo Freire. 

"A Igreja - afirma o Deputado - acha-se em plena liberdade em 
nossa Phtria e jamais esteve em condições melhores." 

Tem havido, infelizmente, um ou outro desentendimento em escalas 
que n8o sáo aquelas diretamente subordinadas ao Presidente da Repú- 
blica, nem relacionadas com o exercício da f6 religiosa. 

O fato 6 que, nas nossas leis, no procedimento das autoridades go- 
vernamentais ou na conduçiio da coisa piiblica do País, nunca se res- 
peitou a liberdade de consciência do povo brasile:ro mais do que ago- 
ra. (I7) 

O que hB, infelizmente, é um desentendimento gerado entre algumas 
poucas autoridades militares, civis e eclesiást:cas pela apreciação de 
alguns elementos de certos fatos que nada têm com a liberdade de culto 
ou com a prAtica religiosa de quem quer que seja. Muitos que não são 
padres e às vezes nem catblicos têm-se valido da capa de pregação de 
Cristo, das monumentais encíclicas dos Papas para pregar ideias sub- 
versivas tão condenadas pela Igreja como pelo Governo do Brasil. 

Falando sobre os vairios incidentes havidos entre a Igreja e o Gover- 
no, o mesmo Deputado lembra uma expressão de D. Avelar Brandão Vile- 
!a: "Admitimos que o sacerdote, como todo ser humano, pode emitir 
opinião sobre os problemas de interesse social que afligem a sociedade 
contemporanea. A responsabilidade moral e intelectual do padre exige 
que ele medite nas palavras que profere e pondere as possíveis conse- 
quéncias de seus atos em rnatbria tão delicada e flexível. Sendo assim, 
por não se tratar de assuntos definidos no que tange h f6, o padre pode 
equivocar-se como qualquer outra pessoa quando aborda problemas de 
política." (I8) 

Sobre a distinção entre sacerdote e politico, insiste O Deputado 
Clóvis Stenzel: "Assim como existem sacerdotes e leigos que fazem poli- 
tica na CArnara dos Deputados, hB tambdm sacerdotes e leigos que opi- 

(161 Anil8 da Cllmara do i  Doputndor, o.c., vol. 2, pbg. 817. 
117) Anals da Ckmiiri doi  Dapuladoi, o.c., vol. 30, pdg. 877. 
(18) Ibldim, pAg. 884. 
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nam sobre política. Hd sacerdotes que votam e leigos que votam. Hd 
sacerdotes que são partidtírios e leigos que são partidhrios. preciso, 
pois, saber - afirma Stenzel - quando, por exemplo, D. Helder Cgmara 
fala como Bispo e quando fala como polltico. Mas porque - insiste o 
referido Deputado - toda vez que um padre ou um bispo toma uma posl- 
ção polltica não pode ser politicamente contestado? (Iw) 

Daniel Faraco assim focaliza o problema da atitude do Estado brasi- 
leiro em face da Igreja e da posição potltica e econbmica do Governo 
em face da doutrina social da mesma. Ele reclama uma distinção. E 
preciso colocar, de um lado, os incidentes que todos lamentamos e dese- 
jamos ver resolvidos e elirni,nados e, de outro lado, a questão de estar 
ou não a potltica econbmica desenvolvida pelo Governo de acordo com 
a doutrina da Igreja: tal como exposta nos documentos do magistdrio 
eclesi8stic0, Quanto aos incidentes, não h& como negd-10s ou sequer 
subestimh-10s. Mas, o simples fato de se registrarem incidentes não 
basta para concluir de que parte estA a responsabilidade por eles. Eles 
t8m envolvido, de um lado, pessoas da Igreja, não a Igreja como tal, 
e, de outro, autoridades de vhrios nlveis, não o Governo como tal. Da 
parte da lgreja e da parte do Governo, o que se nota e o que 6 Ilclto 
esperar, B uma ação conjunta e harmonica para esclarecer os incidentes, 
para reprimir os excessos e para criar ambientes e mecanismos que os 
previnam. Falou-se em questão religiosa. Questão religiosa 86 poderia 
surgir se houvesse uma oposição, uma contradição, entre os objetivos 
do Governo e os princípios da Igreja. Essa oposição não exlste. (20) 

"A Igreja - comenta Geraldo Freire - sempre lutou contra a per- 
seguição. Esta 4 uma &oca que procura a divisão da Igreja, atirando 
catblicos contra cat6licos, pessoas contra pessoas e, aqui no Brasil, Go- 
verno contra Clero." 

Vamos tirar de uma vez por todas a Igreja deste debate, porque 
catblicos existem de 18 e de c&. O hr3B nunca foi inimigo da Igreja; a 
ARENA muito menos. Então, se h& católicos na oposiçáo, hã catblicos ao 
lado do Governo, porque vamos dividir-nos? 

A Igreja no Brasil tem pelo menos 12.000 padres, Os nomes dos 
padres ou bispos que se apontam como que patrocinantes do ponto de 
vista da Oposição não chegam a uma centena. Os membros do clero 
que ontem apoiavam o Governo de Joáo Goulart continuam ainda hoje 
apoiando esse Governo; a maioria esmagadora do clero que foi respon- 
s8vel pela pregação contra o governo subversívo de João Goulart con- 
tinua ainda hoje n,a mesma posiçh, isto 6 ,  contra o comunismo, contra a 
subversão da ordem, a favor da verdadeira liberdade e dignidade da 
pessoa humana (22). São estes, pois, os fatos assinalados e Interpretados 
pelos Anais da CAmara dos Deputados. 

(191 Anil4 d i  Cimir4 doi Dapuiadm, o&., vai. 30, plg .  883. 
(20) Ibldern, phg. t .118. 

(21) M a i s  d i  Win doa aípuudia. e.c.,.vol. 31, pdg. 1.172. 

(n) ibidmi. PAQ. i .in. 
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CAPITULO TERCEíRO 

1) A evolução das reIaç6es Estado-Igreja 

O Concilio Vaticano I I  colocou-se no centro de um2 corrente de 
opinião que tende a desenvolver progressivamente as exigencias dos 
direitos humc?nos e a particips~ão cada vez mais ativa do cidadão na vida 
publica da nação. 

A declaração Dignitatis Humana$ é um reconhecimento da autono- 
mia dos valores religiosos que reclemará em alguns casos um retrocesso 
da lei civil no sentido de outorgar absoluta liberdade a todas as cornuni- 
dades religiosas, evitando qualquer tipo de tutela sobre determinado cre- 
do, e ao mesmo tempo qualq~er indicio de discriminaçáo fundamentada 
em motivos religiosos. Esta atitude, alias, cstá em completo acordo com 
a tendencia cada dia mais marcante a supressio de toda manifestação 
de paternatismo estatal e A promoção de um sentido de liberdade e res- 
ponsabilidade dos cidadãos que leva 8 posse de plena maioridade poli- 
iica. (1) 

Podemos dizer que termi~ou n3o somente a &oca da intolerancia, 
mas, tambem, a da própria tolergncia religiosa, porque a liberdade de 
adesão a um determinado credo em concordância com os ditames da 
prdpria consciência é um direito natural da pessoa humana. E um direito 
humano náo se tolera, mas se defende e se cultiva. (!) 

Em faca das relaçóes Igreja-Estado, c Concllio supôs uma verdadeira 
transmutação de valores. Os documentes do Vaticano I I  não falam tanto 
das relações entre uma sociedade juridica perfeita (Igreja) com outra 
sociedade igualmente soberana (Estado) quanto das relações entre o 
Povo de Deus e a Sociedade Civil ou Comunidade Politica. Não se refe- 
rem ao contato entre os titulares do poder civil e eclesiástico mas h in- 
teraçáo menos formal e mais viva entre fiéis e cid-r-lãos, entre o aspecto 
religioso e politico que se integram no mesmo inaivíduo, famIlia, corpo- 
ração, assembl&ia, partido político etc. 

O Concilio mt;dou a focalização do problema. Não colocou frente a 
frente duas soberanias, nem dois interlocutores, dois representantes ofi- 
ciais de duas sociedades, como faziam habitualmente os autores clássicos 
do Direito Público Eclesifistco. Mas, pelo contrario, quis vislumbrar duas 
comunidades que se entrelaçam em um diálogo piuridimensional realiza- 
do em camadas diversas e a diferente nivel. 

O problema agora n&o se reduz simplesmente a assinalar limites de 
competencia entre duas sociedades juridicamente perfeitas, como outro- 
ra se procurava insistentemente; nem em buscar um reconhecimento civil 
especial à Religião Catblica, nem em harmonizar as relações atraves de 
concordatas ou acordos diplom8ticos. 

( 1) k NEUMAYOR, "La Llberdad ml&losa y e1 Pueblo de Dloi". em AtlBntlca, novembrpdezembro, YPBB, 
ptgi.  883f884. 

( 2) CIFUEIJTES, 0.c.. p d ~ .  160. 
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Sem perder de releváncia estas convençaes bilaterais de carbter pú- 
blico-oficial, hoje tem tomado notbria importancia as relaçdes Internas 
que se dão no prbprio seio da sociedade: a influencia dos catblicos nas 
estruturas sociais, econBmicas e politicas; sua atuação na vida públlca 
como cidadáos particulares e não como representantes da Igreja ou de 
uma Associação de cardter eclesi8stic0, o influxo do pensamento crtst8o 
na constituiçáo da famllia, da empresa e de outras instituições, a penetra- 
ção do sentido cristão da vida nos meios de difusáo da opinião pública 
s do ensino exercido por professores civis e não apenas pelas escolas 
oficiais catblicas etc. (=) 

As relações jurídicas Igreja-Estado nZio se podem reduzir hoje a rnol- 
des preestabelecidos: Cesaropapismo, Teocracia, Regalismo, Confesalo- 
natismo, Laicismo etc. Estes sistemas de cunho eminentemente histbrlco 
perderam na atualidade seu antigo conteúdo. São figuras que correspon- 
dem melhor a modelos ideoldgicos de outras Bpocas. Se bem que existam 
na atualidade manifestações de Regalismo, Laicismo, Confessionalismo, 
por exemplo, estas jd não podem ser julgadas com as categorjas mentals 
dos principlos do s6culo. 

Hoje jA não podemos dizer, como faziam os autores cl8ssicos, que o 
reconhecimento oficial da religião catblica feito pelo Estado deve ser 
considerado como "tese" ideal e que a separaçiío jurldtca entre a Igreja 
e o Estado deva encarar-se apenas como "hipdtese tolerada". Finalmen- 
te, não se pode identificar um regime de separação com um regime lal- 
cista. De fato, 4 absolutamente permisslvel, e com freqüdncia recomen- 
dAvel, a separação jurídica entre a Igreja e o Estado, quando ao lado do 
princfpio da liberdade religiosa se rnantdm uma colaboração de fato. A 
harmonia de rela~ões pode ser realizada tanto a nlvel soclolbglco quanto 
a nfvel jurldico. E nessa dupla possibilidade cabem inúmeros matlzes em 
atenção As mudanças da dinamica social, das peculiaridades de cada 
povo, das suas ralzes histdricas e geogrãficas, do seu regime polltlco, 
dos seus costumes e estilos de vida e, especialmente, do peso social que 
o catolicismo venha a ter em cada demarcação polltica. (') 

E o que aconteceu na hist6ria do Brasil. Durante o Impdrio, as rela- 
ções Estado-Igreja estavam baseadas no confessionalismo do Estado 
Brasileiro, que declarava a Igreja Catdlica Apostblica Romana religiio 
oficial do Pais. Houve manifestaçaes ferrenhas de Regalismo, especiaf- 
mente atravbs dos institutos juridicos do padroado, do benepldcito rdglo 
e do recurso h coroa. 

Com a proclamação da república, foi declarada a separaçiio absoluta 
da Igreja do Estado, uma separação de tipo laicista. 

O episcopado brasileiro reagiu contra essa separação absoluta pe- 
dindo uma independencia que não fosse separação, Com efeito, o eplsco- 

i 31 A DEI. PORTILLO, "El laico en Ia Igliola y en el mundo", latmo, n.0 I?. nowrnbr~srirnbro. 1W8. 
plg. 7. 

( 4)  J. M. SETIEN, "RelaclOn diai8ctlca entre Ia Iplsala y al Estado", em Iglssli e Deracho, Saliminci, 
1@55, pdg. 271. 
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pado exigia uma consideração especial, pelo menos ao catolicismo, como 
religião da maioria do povo brasileiro. 

Em seguida, a 2a Constituição Republicana. de 1934, uniu ao prln- 
cipio da separação o da colaboração no interesse comum. Esse bem co- 
mum foi explicitando-se cada vez mais nas Constituições de 1946 e de 
1967. 

Nota-se, porbm, uma evolução nas relações entre Estado e Igreja: de 
um plano puramente jurídico de relaçóes entre duas Sociedades inde- 
pendentes, existem hoje em ato, em transformação, relaçóes de tipo so- 
ciolbgico: 4 a inserção da Igreja não como sociedade jurídica, mas como 
povo de Deus, povo cristão no processo de desenvolvimento do Pais. Os 
fatos assinalados no capítulo anterior sáo a prova desta evoluçáo nas 
relações Estado-Igreja. 

Contudo, este processo está ainda em fase de implantação e de ro- 
dagem. Hoje, no Brasil, a dialbtica Igreja-Estado não se equaciona apenas 
em termos de limites de competencia, nem se reduz a lograr um equilibrio 
de forças nas materias "mistas", nem em estabelecer as regras de uma 
relação harmbnica entre os titulares dos poderes politico e eclesi8stico. 
A Igreja no Brasil, antes que sociedade jurídica perfeita, quer apresentar- 
se como "povo de Deus", como fermento na massa da sociedade civil. 

E o ponto de inserção entre o povo de Deus e o povo cidadão en- 
contra-se precisamente no leigo: "cidadão e fiel ao mesmo tempo". (6 )  

Como leigo, o cristão deve considerar encargo próprio a restauração 
da ordem temporal e agir nela de modo direto e concreto, guiado pela 
luz do evangelho e pelo pensamento da Igreja, impelido pela caridade 
cristã; como cidadão deve cooperar com os outros cidadãos com sua 
competencia especial e sua responsabilidade especifica. 

A respeito das questões políticas e sociais, a Igreja hier8rquica tem 
como missáo precípua dar orientaçaes morais gendricas, não politicas; 
os leigos, ao invds, têm como função concreta nesse campo informar 
com sentido cristão as tarefas especificas de cariiter thcnico-polltico. (') 

O debate parlarilentar sobre a questáo religiosa de hoje no Brasil 
reflete essa nova relação que intercorre entre Igreja e Estado. Trata-se 
de um processo de renovação da Igreja em ato no plano nacional (a) e 
internacional, acompanhado pela renovaçáo que se efetua dentro da pr6- 
pria concepção do Estado Moderno que se tornou Estado de Direito, fun- 
dado sobre a dignidade da pessoa Humana, Estado Democr&tico e So- 
cial. (Q) 

( 5 )  Doireto sobre o Apostolado dos Leigos. n.0 5. 

6) Ibldom, n.0 7. 

( 71 A n i l i  d i  C lmir i  dor Dipulido8, o.E.. vol. 30. p4gi. 1.128/1 ,129. 

f a1 MIIi aa Clmira d o i  Deputado*, O.C., vol. 5, pAg. 295/307. 

( 8) Sobre o Estado de dlrello, dsmocritlco soclel, Cff. PAVAN. "LiberM Rellgloia e Publlel Poteri", o.c., 
pAg.. 173/178 e 178/161. 
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2) A evolução do conteúdo dos Direitos Fundamentais & Homem 

A evolução das relações Estado-igreja foi uma conseqh8ncia da pró- 
pria evolução dos Direitos Fundamentais do Homem no seu conteúdo. 

1 - O fundamento dos Direitos do Homem 

Característica peculiar da Bpoca moderna 6. a maior consci8ncia que 
os seres humanos, homens o mulheres, têm da prdpria dignidade de 
pessoa. 

VBrias doutrinas, durante os s6culos XVIII e XIX, contribuiram a de- 
senvolver esta consciencia, juntamente com os progressos tdcnico-clen- 
tlficos que se realizaram nos s8culos passado e presente. 

Hoje os seres humanos se sentem e se proclamam senhores do uni- 
verso, com sua inteligência descobrem as leis imanentes ao universo; 
com sua capacidade criam instrumentos mais capazes de satisfazer suas 
exigencias e necessidades. Os sistemas econômicos se tornaram cada 
vez mais produtivos de bens e de serviços. Tornou-se assim posslvel 
uma promoção econornica, social, politica e cultural das classes traba- 
lhadoras. A mulher, presa por esta transformação, saiu do lar e entrou na 
vida pública, aspirando a se colocar em plano de igualdade com o homem. 
Desapareceram ou estão desaparecendo os regimes colonialistas, assim 
como estão desapareceneo dos seres humanos os complexos de supe 
rioridade e inferioridade: ninguém se resigna a ser considerado inferior 
aos outros por motivo de cor ou de raça. Todos pretendem dispor de si 
mesmos, de ser responsáveis e protagonistas do próprio destino e do 
prbprio agir. 

Nesta maior consciência da própria dignidade de pessoa funda-se a 
reivindicaçzo dos direitos fundamentais do homem. Tais direitos são pro- 
gressivamente especificados num processo sofrido atrav4s de duas fases. 

Na primeira fase, que se inicia na metade do s4culo XVIII ate aos 
meados do s6culo XIX, os direitos fundamentais do homem sao concebi- 
dos como zonas reservadas do individuo, como espaço de ação e de liber- 
dade em que cada qual se move em plena autonomia, sob sua respon- 
sabilidade para obter finalidade, fins que ele acha idbneos para sua aflr- 
mação, seu desenvolvimento e enriquecimento, excluindo qualquer inge- 
rbncia de terceiros, especialmente qualquer influgncia dos Poderes PÚ- 
bl icos. 

Nesta ~onceituas~7.0 dos direitos fundamentais do homem se inspiram 
as primeiras Declaraçóes de Direitos de v8rios Estados da America do 
Norte (Virginia, Pensilvãnia, Maryland, North Caroline), elaboradas na 
segunda metade do s6culo XVIII, o Bill of Rights da Constituição Federal 
dos Estados Unidos, a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do 
Cidadao. ('9 A prbpria Declaração Brasileira de 1891 se inspira nestes 

(10) Cft. GIORGIO DEL VECCHIO, "Conlributo alia Storla de1 Penileto Giuridico Filotoiico". Mllino, I=. 



JANEIRO A MARCO - 1975 11 1 

conceitos. Nessa declaração afirma-se o principio da igualdade entre os 
seres humanos, definem-se como direitos naturais ou inerentes A pessoa 
o direto da liberdade na procura da verdade, nas criações artlsticas, na 
manifestação de pensamento pela imprensa ou outro meio de comunica- 
ção; o direito de propriedade sobre os bens econõmicos e a livre inicia- 
tiva; o direito & liberdade de culto, o direito de tomar parte na vida poli- 
tica; o direito A tutela jurídica dos próprios direitos com a separação e a 
dlvisão dos Poderes. (I1) 

Contudo, durante o s6culo XIX, devido A transformação dos sistemas 
produtivos econômicos pelo progresso técnico-científico, o famoso prin- 
cipio da igualdade de natureza e dignidade entre os seres humanos en- 
trava em crise face ao contraste cada vez mais acentuado entre as con- 
dições reais das massas proletárias e o pequeno grupo dos detentores 
das riquezas dos varias países. 

A proclamação dos direitos naturais do homem soava eschrneo e 
ofensa a muitas pessoas obrigadas a viver uma vida que tornava impos- 
sível o exercfcio destes direitos. 

Foi nesta situação histórica que teve inicio a segunda fase da con- 
ceituação dos diretos do homem: al6m de precisar melhor os direitos 
explícita ou implicitamente j6 afirmados, acrescentavam-se outros direi- 
tos de conteudo econômico-social: o direito a um teor de vida mais digno 
com relação A alimentação, a roupa, à casa, aos cuidados do mddico e 
aos serviços sociais necessArios; o direito à segurança nos casos de de- 
semprego, doença, invalidade, viuvez, velhice; o direito da mulher ges- 
tante a assistsncia e cuidados especiais; o direito A instrução, ao menos 
com relação B instrução fundamental; o direito ao trabalho, a condições 
humanas de trabalho; o direito a uma justa retribuiçáo do trabalho; o 
direito ao descanso e as diversões; o direito de participar dos bens da 
cultura. 

Esses direitos, chamados tarnb6m direitos fundamentais, foram inse- 
ridos em todas as Constituições Modernas e na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, aprovada na Assemblbia-Geral das Nações Unidas, 
em 10 de dezembro de 1948. 

No Brasil, a Constituição de 1934 incluiu o Titulo IV, da Ordem Eco- 
nbrnica e Social, e seu art. 121 B dedicado à proteção social dos traba- 
lhadores, ao hordrio de trabalho, salhrio, repouso remunerado, fdrias, as- 
sistancia mbdica e sanittíria etc. Assim, em 1937, os artigos 1351155 for- 
mam o capliulo dedicado A Ordem Econdmica. O Titulo V da Constituiçfio 
de 46, nos artigos 145/162 e o Titulo I I I  da Constituição de 1967, nos 
artigos 160/174, dedicados à Ordem EconGmica Social, sáo mais expll- 
citos e mais ricos ainda. 

(11) Clr. "Declarações de Olreltos". art. 72 da ConstituiçBo de 18Pl. 
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II - As duas categorias dos Dlreitos do Homem 

Os Direitos do Homem, por sua natureza jurldica, têm relaçaes que 
ocorrem somente entre pessoas, físicas ou morais. Nestes direitos tam- 
bhm distingue-se o sujeito ativo, ou seja, o titular do direito e o sujelto 
passivo, ou seja, a pessoa que deve cumprir o dever relacionado com o 
direito. 

Ora, os Direitos do Homem distinguem-se pelo seu conteúdo em duas 
categorias, embora não seja possível fixar-lhes exatamente os limites. 

Há uma categoria de direitos cujo conteúdo consiste na imunidade 
de coação. Esta imunidade confere à pessoa a segurança de poder agir 
e cumprir livremente uma série de atos e ações que têm como finalidade 
o desenvolvímen to e o aperfeiçoamento da própria personalidade. 

Esses diretos são considerados perfeitos, ou direitos strlcto renw, 
porque neles 6 f8cil determinar o sujeito passivo. 

Alem disso, os deveres que correspondem a estes direitos consistem 
numa abstenção, ou seja, no dever que os sujeitos passivos tem de n8o 
impedir que os sujeitos ativos possam exercer tais direitos. 

O direito de liberdade de movimento, por exemplo, tem como dever 
nos sujeitos passivos de não impedir o direito de movimento do sujeito 
ativo. Os poderes públicos, por sua vez, al8m de reconhecer e respeitar 
tais direitos, t&m o dever de harmonizar o exercício dos direitos de um 
com o exercício dos outros para a convivência pacifica e frutuosa da so- 
ciedade. E o que acontece com o direito h liberdade religiosa nos palses 
pluriconfessionais. 

HA, porhm, uma segunda categoria de direitos do homem, cujo con- 
teúdo consiste numa facultas exigsndi: reconhecem ao titular a faculdade 
de exigir do sujeito passivo a prestação de um bem. SBo direitos que t8m 
conteúdo positivo. A pessoa, por exemplo, tem direito instrução, ao 
trabalho: o sujeito passivo deve procurar, pois, que a pessoa possa rece- 
ber os meios necessArios para a instrução ou um determinado emprego. 

Todavia, alguns autores chamam a esta segunda categoria de direl- 
tos imperfeitos ou direitos lato sensu por dois motivos. Na verdade, nãio 
B fAcil distinguir, nesses direitos, o sujeito passivo. Quando se distingue 
o sujeito passivo, que 6 sempre o poder público, não se consegue encon- 
trar a ação jurídica para obrigar o sujeito passivo a executar a prestação 
exigida. 

Esta segunda categoria de direitos inseridos nas Declarações de Di- 
reitos das Constituições levaram os Poderes Públicos a uma ação eficaz 
a favor dos cidadãos menos favorecidos e mais necessitados. 

Por isso, o Estado sofreu uma avoluqão na sua estrutura, passando 
de um Estado de Direito fundado para garantir os direitos da Ia catego- 
ria para um Estado DemocrAtico Social, preocupado em defender tarnb6m 
os direitos da segunda categoria, ou seja, os Direitos do Homem de con- 
teúdo econbmico-social. ( I2)  

112) PAVAFI. "LlbertA Rellgioaa e Publicl Poteri". o.e., plp. 176. 
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Hd um motivo, um nexo causal nessa transformação do Estado. 

Considerando a realidade criada nas nações politicamente desenvol- 
vidas, os direitos fundamentais pertencentes à primeira categoria teriam 
sido reduzidos a afirmaçoes solenes, sem conteúdo, se a maior parte 
dos seus membros não tivessem melhorado suas condições de vida. Foi 
por esse motivo que vieram tomar consist6ncia e irnporthncia na segunda 
fase os direitos de conteúdo econbmico e social pertencentes B segunda 
categoria. 

Na verdade, seria perfeitamente inútil para quem est6 atormentado 
pela fome ou para quem B analfabeto proclamar o direito A liberdade na 
procura da verdade: antes tal direito soaria ofensa para quem, sentindo 
a consciencia desse direito, percebesse a impossibilidade de exerc6-lo. 

3) A evdução dos Direitos Fundamentais do Homem no Brasll 

O que acima ficou dito serviu de fundo e moldura h situação atual 
do Brasil. 0 s  direitos fundamentais do Homem, sancionados na 18 Cons- 
tituição Republicana, pertenciam aos direitos da primeira categoria: den- 
tre eles havia o direito à Ilberdade religiosa. 

Ora, o Estado brasileiro 6 o Estado de Direito enquanto fixa sua ação 
e suas diretrizes numa Constituição e procura defender e garantir o exer- 
cicio dos direitos fundamentais do homem de conteiido btico-moral. Uma 
evoluç80 lenta e profunda se processa nas Constituições de 34 e 46, 
quando, ao lado de uma tendencia cada vez mais liberal, ou seja, menos 
laicista, no campo da colaboração e simpatia com a Igreja, aparecem e 
são inseridos os direitos de natureza econbmico-social. Hoje, na vigente 
Constituição, operou-se a segunda grande revolução. O Estado não sb 
inseriu em sua Constituição os direitos fundamentais da segunda catego- 
ria, mas tomou a peito a realização deles atravhs das grandes metas revo- 
lucion8rias do Governo, na arrancada pelo progresso, na luta pelo desen- 
volvimento, na integração da AmazBnia, na campanha do MOBRAL, na 
reforma do ensino e da saijde. 

A Igreja brasileira, sensível As mudanças do Pais, fiel às linhas mes- 
tras do Concilio Vaticano 11, soube inserir-se no processo de transforma- 
ção do Pals. As relações Estado-Igreja de tipo confessional, regalista 
durante o Imphrio, passaram, na Ia República, de 91, a se regerem em 
plano exclusivamente jurídico, polltico, de separação primeiro e de sepa- 
ração com colaboração reciproca nas outras Constituições Republicanas. 

Hoje, Igreja e Estado estão vivendo novas relaç6es de tipo social, 
relegando para um segundo plano as de natureza jurídico-política. 

Náo são duas sociedades, mas o povo de Deus que procura seu 
desenvolvimento em todos os setores da vida humana relacionados com 
os direitos fundamentais do homem, completando assim a obra da criação 
de Deus, enquanto est8 a caminho do Pai. 
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Analisamos o desenvolvimento do direito da liberdade religiosa nas 
Constituições brasileiras h luz das ultimas conquistas no campo dessa 
doutrina que culminaram com a Declaração Conciliar Dignitatls Humana* 
do Vaticano li. 

Neste ítineririo percorrido desde os albores da Independdncia at8 
a atual Constituição, verificamos o progresso e as etapas desse direito 
atravbs de evoluções e involuções prdprias do progresso humano. 

Nosso método de trabalho abrangia ti&$ momentos: 10) anhlise filo- 
sdfico-juridica de cada Constituição; 29) ilustração histbrica das princl- 
pais controv6rsias sobre a liberdade religiosa que apareceram na an4lise 
de cada Constituição; e 30) uma reflexáo fitosbfica que colhesse o pro- 
gresso, a evolução ou involução desse direito comparando as Constitui- 
ções entre si com a doutrina recente relativa A liberdade religiosa. 

As fontes foram selecionadas. Na anAlise filosbfico-juridica das Cons- 
tituições, servimo-nos dos Anais das Constituições, dos debates parlamen- 
tares e dos melhores comentadores. 

Na ilustração histdrica das principais controv4rsias escolhemos as 
melhores monografias. 

Na reflexão filosófica sewimo-nos dos tratados de filosofia do direito 
relacionados com a liberdade religiosa. 

Foi-nos possível colher diretamente o esplrito regalista do Imp6rl0, 
sua doutrina filosbfico-jurldica vazada abundantemente nos testemunhos 
histbricos das suas grandes controv6rsias religiosas: o cisma de felj6 
(1 827-1 838) e a Questiio Religiosa (1 872-1 875). 

A antinomia entre o artigo 50 da Constituição, que proclamava a 
Catdlica Religião do Estado, e o art. 102, que reivindicava para si o direlto 
de padroado, do beneplhcito e do recurso B coroa, causa de conflitos 
durante o Imphrio, foi objeto da nossa reflexão filosófica. 

Em particular, denunciamos o equlvoco de interpretar como Religião 
Catdlica a situaçáo da Igreja lusa aos tempos da monarquia portuguesa; 
a questão da origem do padroado no Brasil, se ele fosse direito concedido 
pela Santa S6 pela Bula Praeclara Portugalllae ou um direito outorgado 
pela Constituiçáo aos imperadores do Brasil. Analisamos outras restrições 
A liberdade religiosa pelas leis de "mão morta". 

Demonstramos os inconvenientes de urna religião oficial para a pr6- 
pria Igreja e para o Estado com a invasão do poder civll na esfera ecfe- 
sihstica, originando conflitos de jurisdição, abusos de poder e a violação 
do direito da liberdade religiosa em relação As outras confissões existen- 
tes no Brasil. 

Sobretudo, sublinhamos a incompet8ncia do poder civil na legislaçi40 
em matdria religiosa, na organização religiosa do indivlduo, da famllia 
e da sociedade. Na an8lise das Constituições da República, o metodo foi 
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o mesmo, diferentes as fontes. Na primeira Constituição republicana de- 
tivemo-nos a considerar, em primeirg lugar, o decreto de separação da 
Igreja do Estado, marco inicial de um novo caminho no direito da liber- 
dade religiosa. 

O estudo da origem e do conteúdo do decreto refez-se a seu autor, 
Rui Barbosa, e ao comenthrio que dele fez a Carta Pastoral Coletiva dos 
Bispos do Brasil. Tivemos, pois, a oportunidade de fazer compreender a 
atitude negativa do Episcopado perante o decreto que foi a origem da 
liberdade religiosa no Brasil. Relacionamos o Decreto no 1 1 4 A  com a 
doutrina dos sistemas relações Estado-Igreja para verificar as diferentes 
formas de laicismo ocorridas na história da filosofia, situando o lugar que 
competia ao decreto em questão. 

Analisando a primeira Constituição republicana, indagamos sobre a 
origem filosófica da Declaração Brasileira de Direitos do Homem consig- 
nada na Magna Carta de 91, relacionando-a com as Declarações anterio- 
res, a Declaração Norte-Americana, de 1776, e a Francesa, de 1789, pre- 
cursoras do inserimento do direito da liberdade religiosa nas Constitui- 
ções modernas. 

Tivemos, como fontes, Rui Barbosa, autor do projeto da Constituição, 
e os principais comentArios contemporZineos da mesma. 

A questão da neutralidade religiosa do Estado Brasileiro foi subme- 
tida a uma profunda pesquisa filosófica nos XXII volumes da Assembléia 
Nacional Constituinte de 1934, onde se discutiram a inclusão das emendas 
religiosas na segunda Constituição republicana. 

Foi um salto qualitativo no desenvolvimento da li berdada religiosa no 
Brasil. Verificamos, na Carta de 37, uma involução no direito da liberdade 
religiosa, fruto de uma situação histórica andmala. 

Na Carta de 46 voltou a florescer em todo seu esplendor a liberdade 
religiosa, timidamente afirmada em 1934. 

Nesse ínterim, operaram-se no mundo grandes transformações. Des- 
cobriu-se que, sem a independencia econômica, 6 impossível uma verda- 
deira independhcia para o individuo e para as nações. 

Apontamos na Constituição atualmente em vigor no Brasil o reflexo 
desça profunda transformação relativa A liberdade religiosa, resolvendo 
os interrogativos levantados a esse respeito. Explicamos o porque da 
evolução dos direitos fundamentais do homem. Fizemos constatar que os 
citados direitos do homem, entre os quais figura a liberdade religiosa, sáo 
condicionados pelo desenvolvimento dos direitos de contebdo econômico. 
Evidenciamos, na última fase do nosso trabalho, a mudança radical das 
relações entre o Estado e a Igreja no Brasil de um plano puramente jurí- 
dico para um plano social. 

Descobrimos um novo vulto, um novo estilo correspondente A evolu- 
çáo dos direitos fundamentais da pessoa humana, do conceito do Estado 
de direito, democr6tico-social, de acordo com as ijltimas enclclicas pon- 
tiflcias e a declaração Dlgnttatls Humsnae do Vaticano Il. 
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AnBloga transformaçho verificou-se em todas as reljgiaes, sob o 
exemplo da Igreja Catbl ica. 

Finalizando, podemos afirmar que o progresso filosbfico cta liberdade 
religiosa no Brasil abrange tres momentos fundamentais que representam 
trbs saltos qualitativos: 

A) Verificou-se o primeiro na proclamaçao da RepObiica, com o de- 
creto de separaçâo da Igreja do Estado: de uma situação de religi8o 
oficial de Estado de cunho regalista, o Brasil passou para uma separaçilo 
absoluta de um rigor t8o extremo que chegou a atingir as raias do lalcis- 
mo ateu. 

B) Em 1934 deu-se o segundo salto qualitativo. Eliminadas as res- 
triçdes, foram lançadas as bases de uma liberdade religiosa que se fol 
solidificando num processo de amadurecimento que vai at8 a Revolução 
de 1964. O Pals readquiriu a paz religiosa. 

C) O direito da liberdade religiosa recebeu uma nova feição em con- 
sequencia da evolução dos direitos fundamentais da pessoa humana. 

O desenvolvimento econ6mico tornou-se pressuposto de toda I lber- 
dade. "Enquanto o desenvolvimento material esta principalmente a cargo 
do Estado - afirmava Castello Branco -, A Igreja cabe, sem dúvida, 
conquistar e aperfeiçoar os esplritos, o que em nada impede, e ate acon- 
selha, que ajude a ação governamental mediante obras sociais comple- 
mentares, inclusive no campo educacional". (I) 

Paulo VI aos seminaristas brasileiros em Roma, falando da respon- 
sabilidade social no caminho das necesshrias reformas para poupar "ao 
Pals o perigo e a triste experiência do comunismo que conserva intactos 
e inalterados os caracteres da subversão e da anti-religiosidade", assim 
se expressou: 

"Um esforço generoso, bem ordenado e decidido, com o qual 
cidadãos de todas as tendhncias desejaráo, por amor ao Bem 
Público, cooperar para satlsfazer as graves e urgentes necessi- 
dades e as justas aspiraçães da maior parte do povo, não pode- 
dar8 faltar, sem dúvida, neste momento orientador do vosso 
Pais." 12) 

(11 Olacurw do Marechal CRit9llo Branco no Teatlo Munlelpal de Slo Paulo, em O de junho de 1865. 
Mi. O E i W a  6i 8. Paulo, de l 0  de lunho de lW. 

( 2) Psulo VI aoa seminariiiai brarllelror em Roma. Clr. COri.wrtom Romano, da 304t864, tranrcrilo 
no O ~ 4 ~ 0  di S. ~ i u l o ,  de i 7 6 - i e ~ .  
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CONSTITUIÇAO POLITICA DO IMPERIO DO BRASIL 
DE 25 DE MARÇO DE 1824 

Dom Pedro Primeiro, por graças de Deus e unhnime aclamação dos 
povos, Imperador Constituclonal e Defensor PerpBtuo do Brasil: 

Fazemos saber a todos os nossos súditos que, tendo-nos requerido 
os povos deste Império, juntos em ctlmaras, que n6s quanto antes Jurásse- 
mos e fizbssemos jurar o projeto da ConstituiçBo, que havlamos oferecido 
As suas observações para serem depois presentes h nova Assembl6ia 
Constituinte, mostrando o grande desejo que tinham de que ele se obser- 
vasse jB como Constituição do Impdrio, por Ihes merecer a mais plena 
aprovação, e dele esperarem a sua individual e geral felicidade polltica; 
n6s juramos o sobredito projeto para o observarmos, e fazermos observar 
como Constituição, que de ora em diante fica sendo, deste Impdrio; a 
qual B do teor seguinte: 

EM NOME DA SANTISSIMA TRINDADE 

Do trnperio do Brasil, seu Territbrk, Governo, 
Dlnastla r, RellglBo 

Art. 50 - A religião católica apostólica romana continuar8 a ser a 
religião do Imphrio. Todas as outras religiões seráo permltldas com seu 
culto doméstico ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma 
alguma exterior de templo. 

Dos Cidadbs Brasileiros 

Art. 60 - São cidadãos brasileiros: 

5) os estrangeiros naturalizados, qualquer que seja a sua religião. A 
lei determinar8 as qualidades prectsas para se obter carta de naturali- 
zação. 

TiTüLO IV 
Do Poder teglslatlvo 

Da Proposição, Discussão, Sançáo s Promulgaçih das Leis 
Art. 69 - A fórmula da promulgaç%o da lei ser8 concebida nos se- 

guintes termos: "DOM (N), por grapas de Deus e unanime aclamação dos 
povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, fazemos 
saber a todos os nossos súditos, que a assemblbia geral decretou, e nbs 
queremos a lei seguinte (a Integra da lei nas suas disposiçdes somente): ... 
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CAPITULO VI 

Das Eleições 

Art. 92 - SSo excluídos de votar nas assembléias paroquiais: 

l? - Os menores de 25 anos nos quais se não compreendem os 
casados e os ofidais militares, que forem maiores de 21 anos, os bacharbis 
formados e clérigos de ordens sacras. 

40 - 0 s  religiosos, e quaisquer que vivam em comunidade claustral. 

Ari. 93 - Os que não podem votar nas assembl4ías primArias de 
parbquias não podem ser membros, nem votar na nomeação de alguma 
autoridade eletiva nacional ou local. 

Ari. 95 - Todos os que podem ser eleitores são hAbeis para serem 
nomeados deputados. 

Excetuam-se: 

39 - Os que não professarem a religião do Estado. 

CAPITULO ll 

Do Poder Executivo 

Ar!. 102 - O Imperador B o chefe do poder executivo e o exercits 
pelos seus ministros de Estado. Suas principais atribuições são: 

20 - Nomear bispos e prover os benefícios eclesi8sticos. 

14 - Conceder ou negar o benepldcito aos decretos dos concílios 
e letras apostblicas e quaisquer outras constituiçóes eclesiásticas que 
não se opuserem à Constituição; e, precedendo aprovaçio da assembt4ia, 
se contiverem disposiçáo geral. 

Art. 103 - O Imperador, antes de ser aclamado, prestar8 nas mãos 
do Presidente do Senado, reunidas as duas CAmaras, o seguinte jura- 
mento: "Juro manter a religião católica apostólica romana, a integridade, 
a indivisibilidade do Irnp8rI0, observar e fazer observar a Constituição 
polltica da nação brasileira e mais leis do Imphrio e prover ao bem geral do 
Brasll quanto em mim couber." 

CAPITULO I11 

Da Família Imperial e sua Dotação 

Art. 106 - O herdeiro presuntivo, em completando quatorze anos de 
idade, prestar8 nas mãos do presidente do Senado, reunidas as duas 
CBmaras, o seguinte juramento: "Juro manter a religiáo catblica apost6lica 
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romana, observar a Constituição política da nação brasileira e ser obe- 
diente 9s leis e ao Imperador." 

CAPITULO V 

Da Regência na Menoridade ou Impedimento do Imperador 

Art. 127 - Tanto o Regente como a Regencia prestarão o juramento 
mencionado no art. 103, acrescentando a cl8usula de fidelidade ao Impe- 
rador, e de lhe entregar o governo logo que ele chegue h maioridade 
ou cessar o seu impedimento. 

CAPITULO V11 

Art. 141 - Os Conselheiros de Estado, antes de tomarem posse, 
prestarao juramento, nas mãos do Imperador, de "Manter a religião catb- 
lica apost6lica romana, observar a Constituição e as leis; ser fibis ao 
Imperador; aconselh8-10, segundo suas consci8nclas, atendendo somente 
ao bem da naçáo". 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerafs e Garantias c)os Dimltoa 
Civis e Pditicos dos Cldadbs Brasllelros 

Art. 179 - A inviolabilidade dos direitos civis e politicos dos cida- 
dãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual 
e a propriedade, 4 garantida pela Constituição do Impbrio, pela maneira 
seguinte: 

5Q - NinguBm pode ser perseguido por motivo de religiAo, uma ver 
que respeite a do Estado e não ofenda a moral pública, 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1891 

Nós, os representantes do povo brasileiro, reunidos em Congresso 
Constituinte, para organizar um regime livre e democr8tic0, estabelece- 
mos, decretamos e promulgamos a seguinte: 

TITULO I 

Da Organização Federal 

Disposições Prelirnlnares 

Art. 11 - É vedado aos Estados, como h União 

5 20 - Estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercicio dos 
cultos religiosos. 
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TITULO IV 

Dos Cidadãos Brasileiros 

SEÇAO 1 

Das Qualidades do Cidadiio Brasileiro 

Art. 70 - São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se 
alistarem na forma da lei. 

9 I? - Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou 
para as dos Estados: 

49 - 0s religiosos de ordens monásticas companhias, congregações 
ou comunidades de qualquer denominaçáo, sujeitas a voto de obedihcia, 
regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade individual. 

SEÇAO II 

Declaração de Direitoa 

Art. 72 - A Constjtuição assegura a brasileiros e a estrangeiros 
residentes no Pals a inviolabilidade dos direitos concernentes h liberdade, 
h segurança individual e h propriadede nos termos seguintes: 

5 30 - Todos os indivíduos e confissões retigiosas podem exercer 
pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo 
bens, observadas as disposições do direito comum. 

5 40 - A Republica $6 reconhece o casamento civil, cuja cele- 
bração serA gratuita. 

8 59 - Os cemiterios terão caráter secular e serão administrados 
pela autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos religiosos a 
pratica dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que náo 
ofendam a moral pública e as leis. 

5 69 - Serã leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos pu- 
bl icos. 

§ 70 - Nenhum culto ou igreja gozar8 de subvenção oficial, nem 
ter8 relações de dependencia ou aliança com o governo da União ou dos 
Estados. 

5 28 - Por motivo de crença ou de função religiosa, nenhum cida- 
dão brasileiro poder8 ser privado de seus direitos civis e politicos, nem 
eximir-se do cumprimento de qualquer dever cívico. 

5 29 - Os que alegarem motivo de crença religiosa com o fim 
de se isentarem de qualquer bnus que as leis da Republica imponham 
aos cidadãos e os que aceitarem condecoração ou titulos nobiliArquicos 
estrangeiros perderão todos os direitos políticos. 



124 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 16 DE JULHO DE 1934 

Nbs, os representantes do Povo Brasileiro, pondo a nossa conflança 
em Deus, reunidos em AssemblBia Nacional Constituinte para organizar 
um regime democrdtico, que assegure A Nação a unidade, a liberdade, a 
justiça e o bem-estar social e econbmico, decretamos e promulgamos 
a seguinte: 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

TITULO I 

Da OrgmlzaçClo Federal 

CAPITULO 1 

Disposições Preliminares 

Art. 17 - E vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Munic[plos: 

ll - estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercfcio de cultos 
religiosos; 

111 - ter relação de aliança ou dependgncia com qualquer culto, 
ou igreja sem prejulzo da colaboração reclproca em prol do interesse 
coletivo; 

CONSTITUIÇAO DE 1891 COM EMENDAS DE 1926 

Art. n- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 70 - Nenhum culto ou igreja gozar8 de subvenção oficial, nem 

ter& relações de dependbncia ou aliança com o governo da União ou dos 
Estados. A representação diplomática do Brasil junto h Santa Se não 
implica violação deste principio. 

TITULO ill 

Da Dedaração de Direitos 

CAPITULO I 

Dos Direitos Politicos 

Art. I11 - Perdem-se os direitos polIticos: 

b) pela isenção de 6 n u s  ou semiço que a lei imponha aos brasileiros, 
quando obtida por motivo de convicção religiosa, filos6fica ou polltica; 
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CAPITULO I 1  

Dos Direitos e das Garantias Individuais 

Art. 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros 
residentes no Pais a inviolabilidade dos direitos concernentes A liberdade, 

subsist&ncía, A segurança individual e A propriedade, nos termos se 
guintes: 

I? - Todos são iguais perante a lei. NEo haverá privilbgios, nem 
distinções por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões, próprias ou 
dos pais, classe social, riquezas, crenças religiosas ou idéias politicas. 

40 - Por motivo de convicções filosoficas, políticas ou religiosas, 
ninguém ser8 privado de qualquer dos seus direitos, salvo o caso do 
artigo 111, letra b. 

59 - E inviolAvel a liberdade de consciência e de crença e garantido 
o livre exercicio dos cultos religiosos, desde que não contravenham ti 

ordem pública e aos bons costumes. As associaçóes religiosas adquirem 
personalidade juridica nos termos da lei civil. 

60- Sempre que solicitada, será permitida a assistencia religiosa 
nas expedições militares, nos hospitais, nas penitenci6rias e em outros 
estabelecimentos oficiais, sem ònus para os cofres pllblicos, nem cons- 
trangimento ou coação dos assistidos. Nas expedições militares a assistèn- 
cia religiosa só poder8 ser exercida por sacerdotes brasileiros natos. 

79 - Os cemitdrios teráo carhter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal, sendo livre a todos os cultos religiosos a prática 
dos respectivos ritos em relação aos seus crentes. As associações reli- 
giosas poderão manter cemitérios particulares, sujeitos porém a fiscali- 
zação das autoridades competentes. E-lhes proibida a recusa de sepultura 
onde não houver cemiterio particular. 

Da Família, da Educação e da Cultura 

CAPITULO I 

Da Família 

A r t  144 - A familia, constituída pelo casamento indissolúvel, esta 
sob a proteção especial do Estado. 

Art. 146 - O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O 
casamento perante ministro de qualquer confissZio religiosa, cujo rito n ã ~  
contrarie a ordem pública ou os bons costumes, produzir&, todavia, os 
mesmos efeitos que o casamento civil, desde que, perante a autoridade 
civil, na habilitação dos nubentes, na verificação dos impedimentos e 
no processo da oposição, sejam observadas as disposições da lei civil 
e seja ele inscrito no Registro Civil. O registro ser8 gratuito e obrigatbrio. 
A lei estabelecera penalidades para a transgressáo dos preceitos legais 
atinentes celebração do casamento. 
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CAPITULO [I 

Da Educaçb e da Cultura 

Art. 153 - O ensino religioso será de freqüencia facultativa e minis- 
trado de acordo com os principias da confissáo religiosa do aluno mani- 
festada pelos pais ou responsiiveis e constituirh materia dos hortirios nas 
escolas públicas, primhrias, swund8riasj profissionais e normals. 

TITULO VI 

Da Segurança Nacional 

5 39 - O serviço militar dos eclesiásticos ser8 prestado sob forma 
de assistgncia espiritual e hospitalar As forças armadas. 

Disposições Gerais 

Art. 176 - É mantida a representação diplomAtica junto h Santa SB. 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1937 

Da Organltaçh Nacional 

Art. 32 - É vedado A União, aos Estados e aos Municlpios: 
b) estabelecer, subvencionar ou embara~ar o exercício de cultos 

religiosos; 

Da Nacionalidade e da Cidadania 

Art. 119 - Perdem-se os direitos politicos: 

b) pela recusa, motivada por convicção religiosa, filosbfica ou poll- 
tica, de encargo, serviço ou obrigação imposta por lei aos brasileiros; 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 122 - A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros 
residentes no País o direito A liberdade, à segurança individual e pro- 
priedade, nos termos seguintes: 

40 - Todos os individuos e confissões religiosas podem exercer 
pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo 
bens, observadas as disposições do direito comum, as exigencias da 
ordem pública e dos bons costumes; 

50 - Os cemitdrios terão carAter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal. 
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Da Família 
Art. 124 - A família, constituida pelo casamento indissolúvel, estA 

sob a proteção especial do Estado. As famílias Pumerosas serão atribuídas 
compensações na proporção dos seus encargos. 

Da Educqão e da Cultura 
Art. 133 - O ensino religioso poder8 ser contemplado como mathria 

do curso ordinhrio das escolas primárias, normais e secundarias. Não 
poderá, porbm, constituir objeto de obrigação dos mestres ou professores, 
nem de freqüência compulsbria por parte dos alunos. 

Apêndice n? 5 
CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

DE 18 DE SETEMBRO DE 1946 
N6s, os representantes do Povo Brasileiro, reunidos, sob a proteção 

de Deus, em Assembléia Constituinte para organizar um regime democr8- 
tico, decretamos e promulgamos a seguinte: 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

TITULO I 
Da Organiraçio Federal 

CAPITULO I 
Disposiçi5es Preliminares 

Art. 31 - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios 
4 vedado: 

II - estabelecer ou subvencionar cultos religiosos ou embaraçar- 
thes o exercicio. 

111 - ter relação de aliança ou dependgncia com qualquer culto ou 
igreja, sem prejuizo da colaboraçáo recíproca em prol do interesse cole- 
tivo. 

V - lançar imposto sobre: 

b) templos de qualquer culto, bens e serviços de partidos politicos, 
instituições de educação e de assistência social, desde que as suas 
rendas sejam aplicadas integralmente no Pais para os respectivos fins. 

TITULO IV 

Da Declaração dos Direitos 

CAPITULO II 
Dos Direitos e das Garantias Individuais 

Art. 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangei- 
ros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes 8 vida, 
A liberdade, A segurança individual e h propriedade nos termos seguintes: 
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Q 79 - E inviol8vel a liberdade de consciência e crença e assegu- 
rado o livre exercicio dos cultos religiosos, salvo o dos que contrariem 
a ordem publica ou os bons costumes. As associações religiosas adqui- 
rirão personalidade jurídica na forma da lei civil. 

Q 89 - Por motivo de convicção religiosa, filosbfica ou polltica, 
ninguem ser8 privado de nenhum dos seus direitos, salvo se a Invocar 
para se eximir de obrigaçáo, encargo ou serviço imposto pela lei aos 
brasileiros em geral ou recusar os que ela estabelecer em substituição 
daqueles deveres, a fim de atender escusa de consciencia. 

5 99 - Sem constrangimento dos favorecidos, ser8 prestada por 
brasileiros (art. 129, nnoe I e II) a assistgncia religiosa As forças armadas 
e, quando solicitada pelos interessados ou seus representantes legais, 
tamb4m nos estabelecimentos de internação coletiva. 

Q 10 - Os cemitérios terão carhter secular e serão administrados 
pela autoridade municipal. É permitido a todas as confissões religiosas 
praticar neles seus ritos. As associações religiosas poderão, na forma 
da lei, manter cemitérios particulares. 

TITULO v 
Da Ordem Econhica e Sucial 

Art. 157 - A legislação do trabalho e da previdhncia social obede- 
cerão aos seguintes preceitos. al6m de outros que visem h melhoria da 
condição dos trabalhadores: 

V1 - repouso semanal remunerado, preferentemente aos domingos 
e, no limite das exigèncias tbcnicas das empresas, nos feriados civis o 
religiosos, de acordo com a tradiçtío local; 

TITULO VI 

Da Familis, da Educaçao e da Cultura 

CAPITULO I 

Da Familia 

Art. 163 - A família é constituida pelo casamento de vlnculo indis- 
soliivel e ter8 direito à proteção especial do Estado. 

5 lo - O casamento ser i  civil, e gratuita a sua celebração. O casa- 
mento religioso equivaler8 ao civil se, obseniados os impedimentos e as 
prescrições da lei, assim o requerer o celebrante ou qualquer interessado, 
contanto que seja o ato inscrito no registro público. 
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5 20 - O casamento religioso, celebrado sem as formalidades deste 
artigo, ter8 efeitos civis se, a requerimento do casal, for inscrito no 
registro publico, mediante pr6via habilitação perante a autoridade com- 
petente. 

CAPITULO I1 

Da Educação e da Cultura 

Art. 168 - A legislação do ensino adotar8 os seguintes princípios: 

V - O ensino religioso constitui disciplina dos horArios das escolas 
oficiais, é de matricula facultativa e sera ministrado de acordo com a 
confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo 
seu representante tegal ou responsiivel. 

Das Forças Armadas 

5 20 - A obrigação militar dos eclesi8sticos será cumprida nos 
serviços das forças armadas ou na sua assistência espiritual. 

TíTULO IX 

DisposiçBes Gerais 

Art. 196 - É mantida a representação diplom8tica junto A Santa S8. 

Apdndice n9 6 

CONSTITUIÇAO DO BRASIL 
DE 24 DE JANEIRO DE 1967 

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e 
promulga a seguinte: 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 

Da Organização Nacional 

CAPITULO tl 

Art. 9P - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
é vedado: 

II - estabelecer cultos religiosos ou igrejss; subvencion8-10s; ernba- 
rasar-lhes o exerclcio; ou manter com eles ou seus representantes rela- 
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ções de dependhcia ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse 
público, nofadamente nos setores educacional, assistencial e hospitalar. 

TITULO II 

Da Declaraçao de Direitos 

CAPITULO II 

Dos Direitos Políticos 

Art. 144 - AIBm dos casos previstos nesta Constituição, os direitos 
políticos: 

II - perdem-se: 

b) pela recusa, baseada em convicção religiosa, filosbfica ou polltica, 
à prestação de encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral; 

CAPITULO IV 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 150 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangei- 
ros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes h vida, 
A liberdade, h segurança e 2r propridade, nos termos seguintes: 

Q 10 - Todos são iguais perante a lei, sem distinç8o de sexo, raça, 
trabalho, credo religioso e convicções politicas. O preconceito de raça 
ser8 punido pela lei. 

5 S? - f plena a liberdade de consci6ncia e fica assegurado aos 
crentes o exercicio dos cultos religiosos que não contrariem a ordem 
pública e os bons costumes. 

Q 6? - Por motivo de crença religiosa, ou de convicçáo filosbfica 
ou política, ningukm ser6 privado de qualquer dos seus direitos, salvo se 
a invocar para eximir-se de obrigação legal imposta a todos, caço em 
que a lei poder8 determinar a perda dos direitos incornpatlveis com a 
escusa de consciência. 

5 70 - Sem constrangimento dos favorecidos, serA prestada por 
brasileiros, nos termos da lei, assistência religiosa As forças armadas e 
auxiliares e, quando solicitada pelos interessados ou seus representantes 
legais, tambbm nos estabelecimentos de internação coletiva. 
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Da Ordem Economica e Social 

Art. 158 - A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes 
direitos, al8m de outros que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua 
condiçáo social: 

VI1 - repouso semanal remunerado e nos feriados civis e religiosos 
de acordo com a tradição local. 

TITULO IV 

Da Familia, da Educação e da Cultura 

Art. 167 - A família 4 constituida pelo casamento e ter8 direito 9 
proteção dos Poderes Públicos. 

5 I ?  - 0 casamento 4 indissolúvel. 

5 20 - O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O casa- 
mento religioso equivalerá ao civil se, observados os impedimentos e as 
prescrições da lei, assim o requerer o celebrante ou qualquer interessado, 
contanto que seja o ato inscrito no registro público. 

5 3P - O casamento religioso celebrado sem as formalidades deste 
artigo ter8 efeitos civis se, a requerimento do casal, for inscrito no registro 
publico, mediante prbvia habilitação perante autoridade competente. 

Art. 168 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 3? - A legislação do ensino adotará os seguintes princlpios e 

normas: 

IV - o ensino religioso, de matricula facultaf iva, constituir8 disci- 
plina dos horArios normais das escolas oficiais de grau primArio e mbdio. 

Apéndice n? 7 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constitucional n? 1, de 17 de outubro de 1969 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do ExBrcito e da Aeronautica 
Militar.. . Promulgam a seguinte Emenda A Constituição de 24 de janeiro 
de 1967: 

Art. 19 - A Constituição de 24 de janeiro de 1967 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e 
promulga a seguinte 



132 REVISTA DE INFORMhÇAO LEGISLATIVA 

CONSTITUIÇAO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO I 
Da Organização Naclonal 

Da União 

Art. 90 - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni- 
cipíos 6 vedado: 

II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencionh-los, 
embaraçar-lhes o exerclcio ou manter com eles ou seus repre- 
sentantes relações de dependhncia ou aliança, ressalvada a cota- 
boração de interesse público, na forma e nos limites da lei 
federal, notadamente no setor educacional, no assistencial e 
no hospitalar. 

CAPITULO VI 

Do Poder Laglaiativo 

SEÇAO 1 

DisposlçBes Garals 

Art. 30 - A cada uma das CAmaras compete elaborar seu regl- 
men to interno, dispor sobre sua organização, policia e provimen- 
to de cargos de seus serviços. 

ParBgrafo Único - Observar-se-ão as seguintes normas regimen- 
tais: 

c) nAo ser6 autorizada a publicação de pronunciamentos que 
envolverem ofensas As Instituições Nacionais, propaganda de 
guerra, de subversão da ordem polltica ou social, de preconceito 
de raça, de religiáo ou de classe, configurarem crimes contra 
a honra ou contiverem incitamento h prática de crimes de qual- 
quer natureza. 

rnUL0  II 

CAPITULO II 

Dos Direitos Pollticos 

A R  149 - Assegurada ao paciente ampla defesa, poder8 ser 
declarada a perda ou a suspensão dos seus direitos polIticos. 



JANEIRO A MARÇO - 1975 133 

§ t o  - O Presidente da República decretar8 a perda dos direitos 
pollticos: 

b) pela recusa, baseada em convicçáo religiosa, fiIos6fica ou 
polltica, à prestação de encargo ou serviço impostos aos brasi- 
leiros em geral. 

CAPITULO !V 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 153 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estran- 
geiros residentes no Pais a inviolabilidade dos direitos concer- 
nentes vida, h liberdade, A segurança e h propriedade, nos 
termos seguintes: 

5 t o -  Todos sáo iguais perante a lei, sem distinçáo de sexo 
raça, trabalho, credo religioso e convicções politicas. Ser8 punido 
pela lei o preconceito de raça, 

5 59 - I! plena a liberdade de consci8ncia e fica assegurado 
aos crentes o exercício dos cultos religiosos, que nÉio contrariem 
a ordem pública e os bons costumes. 

5 60 - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosó- 
fica ou politica, ningukm sera privado de qualquer dos seus 
direitos, salvo se o invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta, caso em que a lei poder8 determinar a perda dos 
direitos incompativeis com a escusa de consciencia. 

5 70 - Sem caráter de obrigatoriedade, será prestada por bra- 
sileiros, nos termos da lei, assistência rellgiosa As forças armadas 
e auxiliares, e, nos estabelecimentos de internação coletiva, aos 
interessados que a solicitarem, diretamente ou por intermedio 
de seus representantes legais. 

3 89 - E livre a manifestação de pensamento de convicção 
polltica ou filos6fica, bem como a prestação de informação inde- 
pendentemente de censura, salvo quanto a diversóes e espeth- 
culos públicos, respondendo cada um, nos termos da lei, pelos 
abusos que cometer. É assegurado o direito de resposta. A publi- 
cação de livros, jornais e perlbdicos não depende de licença da 
autoridade. Não serão, pordm, toleradas a propaganda de 
guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de religião, 
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de raça ou de classe, e as publicações e exteriorizações con- 
trArias A moral e aos bons costumes. 

TITULO III 

Da Ordem Econ8mica e Social 

Art. 165 - A Constituiçáo assegura aos trabalhadores os se- 
guintes direitos, alem de outros que, nos termos da lei visem h 
melhoria de sua condição social: 

V11 - repouso semanal remunerado e nos feriados civis e reli- 
giosos, de acordo com a tradição local. 

Da Família, da Educaçh e Cultura 

Art. 175 - A familia 6 constituída pelo casamento e ter8 direito 
h proteção dos Poderes Públicos. 

5 19 - O casamento é indissoluvel. 

5 2Q - O casamento ser& civil e gratuita a sua celebração. O 
casamento religioso equivalerá ao civil se, observados os irnpe- 
dlmentos e prescrições da lei, o ato for inscrito no registro públi- 
co, a requerimento do celebrante ou de qualquer interessado. 

5 39 - O casamento religioso, celebrado sem as formalidades 
do parhgrafo anterior, ter8 efeitos civis se, a requerimento do 
casal, for inscrito no registro piiblico, mediante prdvia habili- 
tação perante a autoridade competente. 

Art. 176 - A educação, inspirada no principio da unidade nacio- 
nal e nos ideais de liberdade e solidariedade humana 6 direito 
de todos e dever do Estado e será dada no lar e na escola. 

5 30 - A legislaçao do ensino adotar8 os seguintes principias 
e normas: 

V - o ensino religioso, de matricula facultativa, constituir8 disci- 
plina dos horArios normais das escolas oficiais de grau primhrio 
e rnddlo. 



PESQUISA 

Os menores delinqüentes 

na legislacão brasileira 

"Chacun enfant qu'on enseigne est un homme qu'on gaigne." 
(VICTOR HUGO) 

1) Introduçiío Histirica 

Já a Lei das XII  Thbuas admitindo, implicitamente, a distinção entre a 
infração voluntária e a involunthria, ao dispor sobre matbria repressiva, 
tratava o menor de forma particular, consagrando uma redução da pena em 
relação aos impúberes. 

Aulo Gblio - "Noites Aticas" -, invocado por Philippe Robert, (I) ates- 
ta o fato, ao relatar que, entre os romanos, os decénviros condenavam a 
morte a quem furtasse durante a noite. Furtando durante o dia, o ladrão 
que se defendesse a mão armada, ao ser capturado, estava sujeito A mesma 
pena. Se furtasse durante o dia e não oferecesse tal resistência a prisão, 
submetiam-no ao flagelo e o adjudicavam A vitima do furto, ou, se escravo, 
mandavam-no precipitar do alto da rocha Tarpbia. Mas, em se tratando de 
irnpúbere, deixavam os decênviros a correção ao arbítrio do pretor, en- 
quanto impunham a reparação do dano causado. 

Também Plinio - segundo a mesma fonte (I)  - em sua "Histbria 
Natural", Livro VIlI, consagrado a agricultura, dá testemunho de que a 
irnpuberdade atenuava a pena atribuida ao autor do crime representado 
pelo fato de alguiim fazer pastar o gado em campo cultivado ou de c o d r  
a colheita de modo furtivo e durante a noite. Tal crime, enquanto levava o 
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infrator piibere a morte atroz - desde que constituía afronta a Ceres -, 
acarretava para o impubere uma correção segundo a arbitragem do pretor 
e a reparação do dano. 

As informações coincidem com os seguintes dispositivos da "Lei das 
XiI Thbuas", conforme nô-10s apresenta Sílvio A. B. Meira v): 

'7ABUA SEGUNDA 

Dos Julgamentos e dos Furtos 

3) se alguém comete furto i noite e é morto em flagrante, o que 
matou não seri punido; 

4) se o furto ocorre durante o dia e o ladrão é fiagrado, que seja 
fustigado e entregue como escravo a vitima. Se 6 escravo, que seja 
fustigado e precipitado do alto da rocha Tarpéia; 

5) se ainda não atingiu a puberdade, que seja fustigado com varas 
a critbrio do pretor, e que indenize o dano; 

*I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Dos Delitos 
I ,  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

3) aqueIe que fez encantamentos contra a colheita de outrem; 
4) ou a colheu furtivamente 2 noite antes de amadurecer ou a 

cortou depois de madura, será sacrificado a Ceres; 

5) se o autor do dano é impiibere, que seja fustigado a criterio do 
pretor e indenize o prejuízo em dobro. 

E qual seria, então, o criterio determinante da diferenciação entre pu- 
beres e impúhres? 

A puberdade, a principio, foi definida atravbs da aestimatlo hebitus 
corporir, ou seja, por via d3 exame dos 6rgãos genitais. Eram considerados 
impuberes os indivlduos que patenteassem incapacidade para procriar. Jus- 
tiniano & que viria fixar a idade de 14 anos como o marco inicial desse 
periodo, em relação ao sexo masculino. Explica-se a restrição da regra aos 
liomens, porquanto a tradiçso jh estabelecia a coincidência da nubilidade, 
para a mulher, com o décimo segundo ano de vida. 

A partir da capacidade de expressar-se com uma certa lógica, de inicio, 
e ,  em seguida, em razã~  da idade, os impuberes receberam do legislador 
romano tratamento especiiico, conforme pertencessem a qualquer das se 
guintes subclasses: infantes, próximos da infância e prbximos da puberdade. 
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A infantia, indicadora, inicialmerte, do estágio em que se encontravam 
aqueles que não sabiam falar, foi objetivamente fixada por Theodosio, 
como a etapa que medeia entre o nascimento e a idade de sete anos. 
Incapazes de expressarem-se com uma certa ligação de idéias, aos infantes 
faltava-lhes a consciência do direito e a vontade criminosa. Por isso não 
podiam cometer crimes. Ipso facto não eram punidos. Ulpiano equiparava 
o dano por eles causado Aquele decorrente da qiieda de uma telha do 
telhado. 

Os infantae proximi, assim chamados aqueles que apenas haviam saidu 
da infância, estavam situados na faixa entre sete e dez anos e meio, quando 
hrirnens, e sete e nove anos e meio, quando mulheres. Eram também tidos 
como doti incapax, não se Ihes atribuindo responsabilidade penal. Em con- 
sequêncía, aos poucos, as duas sirbclasses acabaram por fundir-se na classe 
dos impuberes. 

Enquanto isso, os indivíduos que se aproximavam da puberdade, situa- 
dos no periodo compreendido entre o final da etapa 2nterior e os 12 e 14 
anos, respectivamente, para o sexo feminino e o sexo masculino, estavam 
sujeitos as regras do direito repressivo. Eram medidos - segundo observa 
Tobias Barreto - (4) no que tocava a imputação e à pena infligivel as suas 
ações criminosas, mais pela bitola jurídica dos adultos do que pela das 
crianças. 

Sem dúvida, a fixação da idade legal da puberdade representou con- 
quista inestimável em favor dos menores. Ao mesmo tempo, não se pode 
esquecer de que, quase sempre, a pouca idade era Ievada em conta para 
a aplicaçáo da pena, não s6 em face dos impúberes, mas, também, dos me- 
cores de 25 anos, por sinal, considerados, entáo, relativamente incapazes. 
Mas, com o desenvolvimento da máxima malitia supplet aetatem verificou- 
se a aplicação das mais severas penas aos jovens infratores e a equiparação, 
em termos penais, dos pubertati proximi aos adultos. 

O direito dos bárbaros, (61, introduzido na or:anização romana com 
a queda do Império, considerava menores os individ,ios incapazes de portar 
armas. Tais menores eram dispensados de depositar o Frdus - composi- 
ção pecuniaria devida ao ofendido pelo ofensor em desagravo i coletividade. 
A familia do agente do crime é que cabia pagar o Faidus - resgate da 
vingança. Desta forma, o direito repressivo atentava, antes, para o estado 
de dependência do individuo em relação ao grupo familiar do que para a 
idade propriamente dita. 

O princípio da personalidade das Ieis, já admitido nos costumes bárba- 
ros antes da invasão, determinou a coexistência dos sistemas jurídicos dos 
vencedores e dos vencidos. Mas, no decorrer da Idade Media, direito romano 
e direito bhrbaro viriam sofrer um processo inevithvel de mútua penetração, 
com a dominancia, também, inevitável, do direito mais evoluído - o romano. 

Os sistemas jurídicos medievais decorrentes dessa interpenetração, ora 
consagravam a irresponsabilidade penal do menor, ora prescreviam uma 
atenuação da repressão e das normas processuais consuetudinárias. 0 s  jo- 
vens infratores não estavam submetidos, em geral, As ordálias e as penas a 
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eles infligidas eram menos drásticas do que aquelas aplicadas aos maiores. 
A blasfêmia, por exemplo, acarretava a morte ao blasfemador. Mas, se o 
menor cometia o crime, impunham-se-lhe castigos de outra ordem. Tal como 
previam as "ordonnances" de Luís IX que, na hipbtese, aplicavam, ao invbs 
da pena de morte atroz, a correção com chicotadas, a multa e a prisão. (&) 

Por conseguinte, apesar da severidade do tratamento do menor delin- 
qüente na Idade Mkdia, não se pode deixar de considerar o espírita da 
lei que, como em Roma, procura distingui-los através de uma prhtica penal, 
sem dúvida, severa, mas, não tanto quanto aquela exercida em face dos 
maiores. Aliás, o que tinham em vista os penalistas medievais era, segundo 
Philippe Robert, (9 a aplicação aos jovens infratores de sanções suscetíveis, 
ria opiniáo da época, de infundir-lhes um temor sacro e um arrependimento 
sincero. 

Nos séculos seguintes, a paisagem seria a mesma. Observar-se-iam as 
mesmas praticas penais, ora mais, ora menos drhsticas. 

No skculo XIX, (7 as descobertas cientificas, o emprego da máquina 
em grande escala, com a conseqüente revolução social e econbmica, provo- 
caram o recrudescimento das infrações, impondo-se, então, modificações 
profundas naquelas práticas, especialmente, no tocante aos menores. Lem- 
bremo-nos de que a máquina e a liberdade de contratar levavam As fhbricas 
crianças de ai& cinco anos que ali se exauriam, durante doze a quatorze 
horas de trabalho diário, em troca de salário irrisório. 

Cansados e desnutridos, mesclados com toda espécie de addtos nas 
fábricas e com os vadios nas ruas, esses meninos tomavam facilmente o 
caminho do crime. Tanto o fato causou espbcie que o poder público e mesmo 
a iniciativa privada sentiram a necessidade de que fossem dispensados 
cuidados especiais aos menores, em geral, e, muito em particular, aos me- 
nores delinqiientes. 

Essa tomada de consciencia refleur-se-ia nos cbdigos, nas reformas pe- 
nitencihrias e no movimento que teria por meta a pesquisa em torno de 
meios e métodos a serem ernpregad~s com vistas a possível emenda dos 
violadores da lei. 

Acrescente-se que o espirito cientifico então dominante repelia o es- 
tudo do crime como entidade abstrata, para enfocA-10 como fenomeno socio- 
lógico considerado a partir das condições individuais do criminoso e as do 
meio fisico e social em que este vive e atua. E então que, sob o influxo da 
Escola Positiva itaIiana, aplica-se 9s ciências penais o mbtodo da observação 
direta do indivíduo, o que vem a facilitar a análise da influência sobre ele 
exercida pelo meio. 

Dito movimento intelectual que, a principio, representava o criminoso 
como produto fatal de determinadas circunstâncias, decorrente do atavismo 
e do meio e que, aos poucos, abrandaria o rigor dessa concepção ao enca- 
rá-lo, também, na qualidade de ser livre, dotado de vontade, exerceu influên- 
cia decisiva sobre o tratamento dos jovens infratores. Passou-se, desde então, 
a estudar o menor delinqüente em razão do quadro psicolbgico peculiar 
idade, levando-se em conta seu desenvolvimento e alcance diante da infração 
cometida. 
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A seguinte etapa desse processo de abertura das ciências penais se re- 
velaria no final do século XIX e começo do século XX, com o movimento 
Iegislativo desenvolvido visando à instituisão da liberdade vigiada. A inicia- 
tiva representava um saldo positivo em favor dos estudos e pesquisas até 
ai realizados e conduziria ao estabelecimento das jurisdições especializadas 
para os menores. 

2) O Brasil - C6digos Penais, C6digo de Menores e Leis Extravagantes 

Quanto ao Brasil, sabemos que o Pais regeu-se pelo direito português 
durante três s4culos; e o direito português, entremeado de vestígios do 
direito germânico, do direito consuetudinário e, muito especialmente, in- 
fluenciado pelo direito romano, não poderia revelar maior compreensão 
diante do problema de que tratamos. Demonstra-o uma leitura superficial 
das disposições pertinentes inscritas nas Ordenações Filipinas que aqui 
vigeram a partir de 1603. Leia-se, por exemplo, o Titulo CXXXV do Livro 
Quinto: (0) 

"Quando os menores serão punidos por delitos, que fizerem. 
Quando algum homem, ou mulher, que passar de vinte anos, co- 
meter qualquer delito, dar-se-lhe-á a pena total, que lhe seria dada, 
se de vinte e cinco anos passasse. 
E se for de idade de dezessete anos até vinte, ficará em arbítrio dos 
julgadores dar-lhe a pena total, ou diminuir-lha. 

E neste caso olhará o julgador o modo, com que o del to  foi cometi- 
do, e as circunstancias dele, e a pessoa do menor; e se o achar em 
tanta malícia, que Ihe pareça que merece total pena, dar-lhe-á, 
posto que seja de morte naturaI. 
E parecendo-lhe que não a merece, poder-lhe-& diminuir, segundo 
a qualidade, ou simpleza, com que achar, que o delito foi cometido. 

E quando o deIinquente for menor de dezessete anos cumpridos, 
posto que o delito mereça morte natural, em nenhum caso lhe 
será dada, mas ficará em arbítrio do julgador dar-lhe outra menor 
pena. 
E não sendo o delito tal, em que caiba pena de morte natural, se 
guardara a disposição do Direito Comum." 

O Título XIX, também do Livro Quinto, dispondo sobre o homem que 
casa com duas mulheres e sobre a mulher que casa com dois maridos, 
condena a morte o menor incurso em suas disposições, apesar de não per- 
mitir a execução da pena, sem que dela se dP conhecimento ao rei: (*) 

"Todo homem, que sendo casado e recebido com uma mulher, e 
não sendo o Matrimdnio julgado por inválido por Juizo da Igreja, 
se com outra casar, e se receber, morra por isso. 
E se o condenado à morte pelo dito malefício for menor de vinte 
e cinco anos, ou for fidalgo, e a segunda mulher, com que casou, 
for de baixa condição, ou se o condenado, sendo-lhe fugida a pri- 
meira mulher, casou com segunda, sem saber certo, que era a 
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primeira morta, ou em outros casos semelhantes, não se farA exe 
cução, sem primeiro nblo fazerem saber." 

Dentro desse sistema, uma disposição expedida em razão do menor 
abandonado - conforme escreve Muniz de Souza, (7) a primeira menção a 
respeito entre 116s - encontra-se na Carta Régia de 12 de dezembro de 
1693, pela quaI o Rei determinava ao Governador da Capitania do Rio 
de Janeiro que deixasse as crianças enjeitadas ou, ao desamparo, aos cuida- 
dos da Câmara e a conta dos bens do Conselho. A Carta RCgia significou, 
simplesmente, uma expressáo de boa-vontade, desde que, apenas em 1738, 
seriam fundadas a Roda e a Casa dos Expostos. 

Politicamente emancipado, o Brasil logo abandonaria as instituições 
arcaicas do direito português e trataria de elaborar suas prbprias leis. O Co- 
digo criminal do Impkrio, mandado executar pela lei de 16 de dezembro de 
1830, poucos anos depois da promulgaçáo da Carta Imperial, seria a pri- 
nieira unidade construída na Area do direito objetivo. 

A lei de 1830 integrou os postulados da Escola Clhssica que enfocou o 
homem como um ser moral e colocou a responsabilidade moral alicerçada 
no livre arbítrio, na base da responsabilidade criminal. "O homem est8 
submetido as leis criminais em virtude de sua natureza moral", escreve Car- 
rara. r h )  E Pena: (" "SS se pode responsabilizar uma pessoa quando seus 
atos nascem do livre arbitrio, de sua culpabiIidade moral. Não hfi reprovação 
possível, nem sançáo, cem castigo, nem pena, senáo quando o homem, cons- 
cieiite e voluntariamente, em virtude de sua liberdade e consciência, viola 
um preceito legal. . . " 

Informada nessa ordem de idbias, a lei criminal do Império estabelece 
preliminarmente, no 8 lo do art. 24, (*) como pressuposto da ação punivel, 
a vontade do agente. E, complementando essa disposição, no art. 3Q, (O) exige, 
para que se caracterize o criminoso ou delinqüente, a existência de mh-fb, 
ou seja, do conhecimento do mal e da intenção de praticá-10. E o criterio do 
discernimento que tão profundamente marcou a legislação penal brasileira 
pertinente aos menores delinqüentes, c o  s4culo XIX e nas duas primeiras 
dbcadas do século XX. 

Nos termos do art. 10 do Cbdigo de 1830, (B)  estão incluídos entre aque- 
Ies que "não se julgarão criminosos" os menores de 14 anos, adotando-se, 
portanto, na regra, a presunção absoluta da imaturidade de tais menores. 
Em seguida, na conformidade do art. 13 (O) estabelece a presunção juris 
tanturn dessa imaturidade, ao admitir a prova do discernimento do infrator 
em relação A infraçáo praticada. A convicção do Juiz no sentido de que o 
agente praticara a ação. voluntária e esclarecidamente, determinava-lhe a 
sujeição a sanção específica representada pelo recolhimento As casas de 
correção. Ao Magistrado cabia determinar a duração do recolhimento que 
não podia exceder a idade de dezessete anos do recolhido. 

Estudando-se nesse critkrío, o Código deixava à mercê do Juiz aquilatar 
da existbncia, em seres humanos em plena fase de desenvolvimenb psiqui- 
cossomático, de uma faculdade tão discutida que os autores se desencontram 
at6 mesmo ao defini-la. Dispensável aludir as inconveniências e aos riscos de 
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tal orientação. Sabe-se que a aplicasão das normas pertinentes levou As 
barras dos tribunais crianças de até cinco anos. Anota o Conselheiro Vicen- 
t e  Alves de Paula Pessoa (ID) que o acórdão da relação da Corte, de 23 de 
março de 1864, mandou soltar por habeas corpus, justamente, um menor 
dessa idade pronunciado no art. 193 (?I) da codificaçáo. 

Observe-se que o acórdão decidiu pela inimputabilidade dos menores 
de sete anos: "um menor de sete anos não tem imputabilidade alguma, não 
podendo por isso ser submetido a processo." ( I0)  Essa doutrina, informa a 
mesma fonte, foi confirmada pelo Superior Tribunal de Justiça, em Revista 
nP 1.827, no processo de responsabilidade instaurado contra o carcereiro 
que deixa fugir o dito menor. ("'1 

Enquanto, porém, o legislador de 1830 se escuda no critério do discer- 
nimento para atribuir responsabilidade penal aos menores de 14 anos, nos 
termos do art. 13 referido, (*) revela-se mais brando, quando, na mesma 
disposição, prescreve o recolhimento desses menores as casas de correçáo. 
Não cogitou, assim, de prisão, de detenção ou de reclusão, em manifesta 
pendência no sentido da atenuação do direito repressivo, ou mesmo da 
substituição deste pelo direito de correção. 

O Cbdigo de 1830 leva ainda em consideração a falta de amadurecimento 
do indivíduo, ao perfiihar, nos termos do 8 10 do art. 18, (D) a circunstância 
atenuante minorativa da idade inferior a 21 anos. A segunda parte desse 
mesmo $ 10 dA poderes ao Juiz para, caso lhe pareça justo, impor ao menor 
de 17 e maior de 14 anos as penas da cumplicidade. Acrescente-se, quanto 
aos menores de 21 anos, que se lhe nomeava curador, em obediência aos 
$8 80 e 90 do Título 41 do Livro 3q das Ordenacoes, na época, ainda não 
revogados. A falta de observáncia da exigència, por sinal, constituiu um dos 
pontos básicos por que o Suprenio Tribunal, em Revista no 1 ,247, de 13 de 
novembro de 1846, anulou um julgado. (") 

A nota a regra do $ 10 do art. 18, ainda da lavra do Conselheiro Vicente 
Alves de Paula Pessoa, ('9 traduz o espírito do preceito: 

"A resolução criminosa ou o dolo se compõe de dois elementos: o 
conhecimento e a vontade. Relativamente ao primeiro, a mocidade 
não diminui de nenhum modo a sua culpabilidade. 

O menor de 21 anos, dando voluntariamente a morte a unia pessoa, 
obrou certamente com pleno conhecimento de causa, podendo a sua 
consciência apreciar toda a gravidade do crime, e e regra geral 
pelo menos. 

Mas quanto ao segundo elemento, a vontade, a idade inferior a 21 
anos e uma circunstancia atenuante e um motivo, por conseguinte, 
para não se poder impor a pena de morte e nem a de galés (art. 45, 
8 29,  sendo o nosso código nesta parte, como em tantas outras, 
racional e filosófico, por isto que as paixões vivas da mocidade não 
permitem ao malfeitor a força de vontade e a firmeza de resolução, 
com reflexão, calma e sangue frio, que são indispenshveis para os 
castigos mais severos, como a morte e as galés. 



A vivacidade das paixões que animam a mocidade, diz Haus, a 
ausência nessa idade de uma perversidade endurecida, a certeza 
de chegar a emenda do acusado, tudo impõe à sociedade indulgên- 
cia para com iguais culpados. 

Por exemplo, a pena de morte executada sobre indivíduos menores 
de 21 anos seria um ato aflitivo para a humanidade e que jamais 
teria o assentimento da consciência pública: "Miwritio aotatis 
admitiorem poenam judicium producere debf." 

O art. 45, (n) citado pelo autor, proibe a imposição da pena de galés As 
mulheres, aos menores de 21 anos e aos maiores de 60, prescrevendo para 
os dois Últimos grupos a substituição da pena proibida, pela prisão com tra- 
balho e com a mesma duração. 

Em suma, a critica condena o fato de o legislador brasiieiro de 1830 
não haver acompanhado o Cbdigo franc$s de 1810 - cujas pegadas seguiu 
tão de perto - e que estabeleceu a inimputabilidade dos menores aos 16 
anos, prescrevendo a entrega destes às respectivas famílias. Mas, a verdade 
6 que o Código do Brasil não se afastou das diretrizes que a maioria das leis 
penais européias da época imprimiu materia. 

O sistema do Código de 1890 não seria melhor do que o da lei de 
1830. Marcou-o a mesma orientação. Lá esti o menor visto do mesmo 5ngulo 
no que tange a atribuição da imputabilidade em razão do discernimento. É 
verdade que aquele diploma legal (art. 27, 19) (I8) consagra a inirnputabili- 
dade dos menores de 9 anos, superando, sob esse aspecto, o Cbdigo anterior. 
Mas, no $ 2P do mesmo art. 27 (IS) esposa a presunçáo da responsabilidade 
dos maiores de 9 e menores de 14, exceto quando provada a falta de discer- 
niniento na prática da ação delituosa. 

Isolado, o $ 20 supramencionado constitui, sem dúvida, cabal expres- 
são de mh-vontade do legislador em face do menor. A regra, porém, apre 
senta um aspecto menos rígido, uma vez combinada com a disposição do 
art. 30, ('9 onde é prevista a falta de discernimento, até prova em contrário 
e, JBm disso, a substituição, para os menores de 9 a 14 anos, do regime 
repressivo por um regime educativo e disciplinar menos dristico. 

Tratando das penas e seus efeitos, da sua aplicaçáo e modo de execução, 
o Código de 1890 prescreve, no art. 49, ('9 )o recolhimento dos menores a 
estabelecimentos industriais especiais, ate a idade de 21 anos, na hipbtese 
de condenação a pena de prisáo disciplinar. Dispõe no mesmo sentido, na 
conformidade do art. 399, 20, (IS) ao mandar, igualmente, recolher a es- 
tabelecimentos que denomina de disciplinares industriais, tal como no art. 
30, (I3) os menores de 14 anos, vadios ou vagabundos, prevendo a possibili- 
dade de ali serem conservados at8 aquela idade. 

Escusativa dos 9 aos 14 anos, segundo vimos, se o menor agir sem 
discernimento (art. 27, § Z?), (I3) a menoridade é posta na lei de 1890, como 
atenuante dos 14 aos 21 anos - tal como a Iei de 1830 (art. 18, 4 10). (*) 
JA no que diz com a aplicação da pena, enquanto o Código criminal do 
Impbrio deixa a critério do Juiz impor aos maiores de 14 e menores de 17 



anos as penas da cumplicidade, o art. 65 ('3) do Código aa República retirou 
aquele arbítrio e mandou, simplesmente, que o magistrado aplicasse, no 
caso, as referidas penas. 

Chame-se a atenção para o fato de o primeiro Código Penal republicano 
cogitar do recolhimento dos menores infratores a estabelecimentos discipIi- 
nares industriais (arts. 30 e 399, 5 20) ('7 ou a estabelecimentos industriais 
especiais (art. 49). (I3) Ressalte-se, porém, que, anos seguidos apbs a pro- 
mulgação da lei, verificava-se o recolhimento mesmo de crianças as cadeias 
e casas de detenção. Isto porque não existiam no Pais os estabeIecimentos 
de que cogitou o Iegislador. 

Pelo menos, é o que nos transmite Oscar de Macedo Soares (I4) ao 
comentar que 

"O Supremo Tribunal Federal, por Acórdão de 17 de agosto de 
1898, concedeu habeas corpus a um menor de 14 anos que, conde- 
nado ex vi do art. 30 do Cod. Pen., foi recolhido preso a Casa de 
Detenção por não haver no Pais estabelecimento disciplinar indus- 
trial..." 

Diante dessa lacuna, ainda hoje, por incriveI que pareça, não preen- 
chida satisfatoriamente entre nos, os tribunais ora decidiam na canformi- 
dade do acórdão retro, ora pela legalidade da manutenção do infrator no 
estabelecimento inadequado. 

Leiamos a respeito os seguintes pronunciamentos apresentados, em 
nota ao art. 30 da Codificação de 1890, por Affonso Dionysio Gama: (I5) 

"Na falta de estabelecimentos discipIinares industriais, mandará o 
juiz, na sentença, que o menor seja recolhido a Casa de Correção, 
sem os rigores da prisão celular ou da prisão simples (T. S. de S. 
Paulo, ac., de 24 de março de 1897, na Gaz. Jur. do mesmo Estado, 
vol. 14, pág. 64). Em ac. proferido em 15 de agosto de 1900 (cit. 
Gaz. Jur., vol. 24, pag. 131, o mesmo Tribunal decidiu que, não 
havendo estabelecimentos especiais para ser recolhido o menor 
condenado, como determina o art. 49 do Código Penal, não se pode 
concluir que seja ilegal o ato do juiz das execuções criminais, fa- 
zendo-o recolher i cadeia do lugar do delito, para cumprir a pena 
de prisão simples. Qualquer argüição sobre o modo de executar-se 
uma sentença condenatória não pode perimir a penalidade e exe- 
cutar o réu do cumprimento da pena imposta (T.J. de S. Paulo, ac. 
de 15 de agosto de 1900, na Gaz. Jur. do mesmo Estado, voI. 24, 
pág. 13). Observe-se, entretanto, que o Sup. Trib. Federal, em ac. 
de 17 de agosto de 1898, publicado na Rev. de Jurisp., vol. 4, pág. 
394, declarou constituir constrangimento ilegal manter-se na Casa 
de Detenção, por falta de estabelecimento industrial - disciplinar, 
cabendo, em conseqüência, no caso, o recurso de habeas eorpus." 

Pela data dos acórdáos, evidencia-se que, decorridos quase dez anos 
da promulgaçáo do Código Penal republicano, continuava morta a letra 
pertinente a salutar inovação. Verificava-se, porém, Aquela época, tanto 
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antes quanto depois de 1890, a expedição de atos legislativos que fundavam 
colbnias correcionais e regulamentavam as leis correspondentes. Alguns 
exemplos: (I0) 

- Decreto no 145, de 11 de julho de 1893, (I7) que determinou a fun- 
dação de uma colônia correcional "para correção pelo trabalho, dos vadios, 
vagabundos e capoeiras que forem encontrados e como tais processados na 
Capital Federal". Mandava também o ato legidativo fossem aproveitadas 
para tanto e dentro das possibilidades que apresentassem, as col6nias mili- 
tares então existentes (art. lo). 

O decreto tem a ver com os menores, desde que incluiu, na classe dos 
vadios, vagabundos e capoeiras, os individuos, de qualquer sexo e de qual- 
quer idade, que não estivessem sujeitos ao poder paterno ou sob a orienta- 
çao de tutor ou curador e fossem, ao mesmo tempo, desocupados, sem meios 
de subsistência, vagando ociosos pela cidade (art. 20, i 19). 

- Em 1808, quinze anos depois, o Decreto nQ 6.994, de 19 de junho, 
(Is) viria regulamentar o citado diploma legal. Jb este regdamento (art. 52, 
5 50), (Is) destacava na cIasse dos vadios, capoeiras e desordeiros, os maiores 
de 14 e menores de 21 anos condenados a pena de prisáo com trabalho, 
nos termos do art. 48 do Código Penal de 1890, (lY) e a recolhimento a esta- 
belecimentos disciplinares industriais, na conformidade do $ 29 do art. 399 
(I9) do mesmo Código. 

- Entre o Decreto no 145, de 1893, e o regulamento retrocitados, ex- 
pedia-se a Lei ng 947, de 29 de dezembro de 1902, ("') com vistas a reforma 
do serviço policial do Distrito Federal. O diploma autorizava o Poder Exe- 
cutivo a criar uma ou mais colônias correcionais para a reabilitação, pelo 
trabalho e instrucáo, dos "mendigos váiidos, vagabundos ou vadios, capoei- 
ras e menores viciosos" encontrados e como tais julgados no Distrito Federal 
(art. I?, IV). O art. 70 (lB) dispbs sobre o recolhimento a tais colbnias, não 
sb dos menores de 14 anos, em geral, inculpados criminalmente e julgados 
como tendo agido com discernimento, segundo os arts. 30 e 49 (I8) do Código 
Penal, assim como daqueles, da mesma idade, considerados abandonados. 

E assim sucediam-se as leis, (=O) enquanto crianças e adolescentes per- 
maneciam, praticamente, sujeitos aos rígidos esquemas do regime peniten- 
ciário. 

Juristus e legisladores brasiieiros, conscientes do agravamento do gran- 
de problema, procuraram, logo no começo do século, reformuiar toda essa 
legislação e elaborar o C6digo de Menores. 

Coube a h p e s  Trovão a iniciativa do primeiro projeto apresentado ao 
Senado, em 29 de outubro de 1902 (Projeto nQ 27). Segue-se o Projeto n.9 328, 
de Alcindo Guanabara, levado a Câmara dos Deputados em 31 de outubro 
daquele ano, e o de no 94, de 1912, da lavra de João Chaves. Um segundo 
projeto de Alcindo Guanabara seria apresentado ao Senado, em 21 de 
agosto de 1917, sob no 14. Dessas proposições, somente esta úitima, de 
Alcindo Guanabara, tramitou no Congresso logrando chegar à terceira 
discussao. (*I) 
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O próximo passo em direção ao Código de Menores seria o projeto 
Mello Mattos, que deu origem ao art. 3Q da Lei no 4.242, de 5 de janeiro de 
1921, (") pelo qual o Governo foi autorizado a adotar uma série de medidas 
em favor da infáncia abandonada e delinqiiente, entre as quais figurava 
aquela pertinente a nomeação de um juiz privativo de iiienores. 

Distinguiu-se, especialmente, a lei de 1921, pela rejeição do principio 
do discernimento, com a conseqüente derrogaçâo do art. 27, 8 20, do Código 
de 1890, (IS) desde que subtraiu o menor de 14 anos indigitado autor ou 
cúmplice de crime ou contravenção a processo de qualquer espkcie (art. 30, 
$ 16); (22) e mandou, al4m disso, fosse o maior de 14 e menor de 18 anos 
submetido a processo especial e secreto (art. 30, 20 e 30). (22) 

Preocupou-se também o diploma legal com a influência, sobre o fato 
punível, do estado físico, mentai e moral do menor, com a situação social, 
moral e econbmica dos seus genitores, impondo pesquisa e registro a res- 
peito (art. 30, $ $  16 e 20). (22) 

Numa ampla visão da noção do abandono, o legislador de 1921 consi- 
dera abandonados os menores aos quais faltem o esteio material ou o apoio 
moral e a orientação de quem quer que por eles responda perante a lei. 
De abandonados chamou, igudmente, aqueles que vivessem na companhia 
de indivíduos perniciosos ou que frequentassem lugares passfveis de rece- 
ber o mesmo qualificativo. E, mais ainda, deu como abandonados os me- 
nores sujeitos a maus tratos (art. 39, $ l?, I a IV). (22) 

Foram tambkm prefixados nessa oportunidade: o livramento condi- 
cional para aqueles que estivessem internados em escola de reforma; ($ 33) 
o recolhimento dos menores, na falta de estabelecimentos adequados, a 
prisões independentes daquelas destinadas a condenados adultos (art. 30, 
5 371, (22) entre outras medidas de relevo. 

A autorização conferida ao Governo pelo art. 30 da lei supra-aludida 
seria mantida pelo Decreto nP 4.547, de 25 de maio de 1922. ( Z S )  

Em 1923, o Decreto no 16.272, de 20 de dezembro, I"') aprovava o 
Regulamento da assistência e proteção aos menores abandonados e delin- 
qüentes, dedicando a estes úItimos o Capitulo V da Parte Geral. 

Projetado também por Mello Mattos, este regulamento não se afastou 
da lei anterior senão para melhor&-la. É assim que, ao invés do livramento 
condicional, previu para os menores internados em escola de reforma, a 
liberdade vigiada (art. 32). (24} AO mesmo tempo, o ato criou o Juizo de 
Menores do Distrito Federal e dispbs a respeito; estabeleceu as regras do 
processo especial privativo do menor abandonado ou autor de crime ou 
contravenção; tratou do abrigo destinado a receber os abandonados deiin- 
quentes e criou uma escola de preservação para meninas, colocada sob a 
proteção da autoridade pública (Parte Especial - Disposições referentes 
ao Distrito FederaI - CapítuIo I - Do Juizo privativo dos menores aban- 
donados e delinqüentes). 

Na conformidade do art. 102 (24) do decreto supra, o Presidente da Re- 
pfibIica aprovou o Regulamento do Conselho de Assistência e Proteção aos 
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Menores, previsto no Capitdo V daquele ato, expedindo, para tanto, o De- 
creto no 16.388, de 27 de fevereiro de 1924. (26) 

Entre as finaiidades do Conselho vale destacar aquelas que dizem 
com: 

a) a vigilância, a proteção e a colocaçáo dos menores egressos de 
escola de preservação ou reforma e daqueles postos em liberdade vigia- 
da (art. l?, I); 

b) a visita e a fiscalização dos estabelecimentos de educação de meno- 
res, ftibricas e oficinas onde trabalhassem e a conseqüente comunicacão ao 
Ministro da Justiça sobre os abusos e irregularidãdes verificados (art. 
10, IV); 

c) a fundação de estabelecimentos para a educaçáo e reforma de me 
nores abandonados, viciosos e anormais patolbgicos (art. 29, I); 

d) a iniciativa de nrocurar obter dos institutos riarticulares a aceita- 
ção de menores proteiidos pelo Conselho ou tutelados pela Justiça (art. 
29, H); 

e) a organização de patronatos de menores no Distrito Federal, o in- 
centivo e a ajuda no sentido da criacão de tais instituições (art. 20, m). 

Poderiamos ainda citar diversos outros atos legislativos então expedi- 
dos para facilitar a execução das medidas previstas nas leis em vigor. (26) 

Mas, a despeito do crescente cortejo de atos dessa natureza, fia prhtica, 
evidenciavam-se sempre maiores as deficihcias reveladoras da necessi- 
dade de tomaram-se novas medidas a fim de que se pudesse colocar o 
problema em melhores termos. O próprio Mello Mattos, autor, não sb do 
projeto que deu origem a Lei no 4.242, de 1921, (22) como da proposição 
que se transformou no Decreto n? 16.272, de 1923, ("1 citados, pediu a 
providência. 

Seria ainda Mello Mattos o autor do projeto de que proveio o Decreto 
no 5.083, de l? de dezembro de 1926, (9 cujo art. 19 impunha a conso- 
lidação, pelo Governo, das leis de assistência e proteção aos menores. 
Diga-se, de passagem, que esse ato dispbs também sobre o menor delin- 
qüente, o trabalho do menor e sobre as contravenções, sem contar que 
se preocupou com outros aspectos da proteção a infhncia. 

Escudado no art. l0 do Decreto n4 5.083, de 1926, (27) supra, o Presi- 
dente Washington Luís mandou elaborar o Cbdigo de Menores e confiou 
a tarefa a quem de justiça, pela capacidade, pela vivência e pelo amor A 
causa - ao Juiz de Menores José Candido de Albuquerque MeUo Mattos, 
autor dos projetos que resultaram nas mais importantes leis expedidas so- 
bre a matéria. 

Da proposição Mello Mattos, aprovada sem modificação, (21) resultou 
o Decreto no 17.943-A, de 12 de outubro de 1927, vn) que consubstanciou 
as leis precedentes de maior relevo, estabelecendo um sistema unificado de 
proteçáo e assistência, tendo em vista a solução dos problemas dos meno- 
res de 18 anos abandonados e delinqüentes. 
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O C6digo de Menores emprestou a mesma amplitude que as leis con- 
solidadas a noção do abandono e, igualmente, definiu a delinqüência de 
forma estrita, ou seja, apenas em razão da efetiva violação das leis penais. 

Os menores delinqüentes constituem o objeto do Capítulo VEI da Parte 
Geral, ("9 onde são considerados, de acordo com a idade, dentro dos se- 
guintes grupos: menores de 14 anos, maiores de 14 anos e menores de 18, 
maiores de 16 e menores de 18 e maiores de 18 e menores de 21 anos. 

No primeiro grupo, estão os menores inirnputaveis subtraidos a pro- 
cesso de qualquer espécie e sujeitos tão-somente a medidas de educação 
e de preservação. Note-se: a lei prefixa como limite mínimo da imputabili- 
dade a idade de 14 anos - que marca o início de puberdade -, quando 
na época, já vigia o Código Civil de 1916 cujo art. 50 (2Q) prevê a incapa- 
cidade absoluta dos menores de 16 anos para o exercício pessoal dos atos 
da vida civil, atendo-se, não à capacidade genésica do individuo, mas ao 
desenvolvimento psíquico. Pois, como ensina Clóvis ( 3 0 )  "e ao desenvolvi- 
mento mental, ao poder de adaptação as condições da vida social, a força 
de resistência contra os perigos, que a perversidade, profusamente espalha 
na sociedade, que se deve atender, para afrouxarem-se os liames da tutela 
da lei, e permitirem-se as experiências da atividade Iivre". 

Os inimputhveis receberam tratamento especial nos termos da le i  de 
1927 que os considerou a partir de suas pr6prias condições físicas, psíqui- 
cas e sociais e das condições sociais e morais de suas famílias, aplicando- 
lhes, em razão dessas condições, medidas de recuperação fisica, educação 
e preservação, conforme o caso. Por isso que prescreve o tratamento me- 
dico para os portadores de deficiências de ordem fisica; a colocaçáo em 
casas de educação, escolas de preservação ou em mãos de pessoa id6nea, 
na hipótese de abandono, perversão ou estado de pré-perversão; a entrega 
do menor nem abandonado, nem pervertido, nem em vias de sblo, à pr& 
pria família ou responsivel (art. 68). (28) Avançando um pouco mais, o di- 
ploma legal concede tambbm ao Juiz a faculdade de renunciar a "toda me- 
dida", uma vez passados seis meses a partir da data em que foi cometida 
a infração (art. 82, l? parte). (28) 

Como n ã ~  poderia deixar de fazê-lo, sob o fundamento da culpa in 
vigilando, o Código de Menores responsabiliza pela reparação civil do dano 
causado os pais ou a pessoa legalmente incumbida pela vigilancia do me- 
nor, salvo prova no sentido de que náo tiveram culpa e nem foram negli- 
gentes (art. 68, 8 40). 

O dispositivo, ensina Carvalho Santos, tu) fixa melhor a noção da 
culpa presumida consubstanciada nos termos do art. 1.521 do C6digo 
Civil, cujo inciso 1 estabelece que também são responshels pela repa- 
ração civil, os pais pelos filhos menores que estiverem sob seu poder e 
em sua companhia. 

Menos elhsticas as disposições que regulam o tratamento dos maiores 
de 14 e menores de 18 anos, uma vez que admitem em relação a eles a 
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imputabilidade restrita. Mas não adotam medidas repressivas, senão medi- 
das de segurança, de prevenção e de educação: 

"Para os delinqüentes menores de 18 anos o direito moderno 
suprimiu as medidas repressivas substituindo-as por medidas pre- 
monitbrias e reformadoras. 

Não se trata de penas, embora alguns escritores chamem essas 
medidas de penas educadoras; trata-se caracteristicamente de 
medidas de segurança criminal.' pS) 

Dentro desse esquema norteador das mais importantes leis precedentes, 
o Código de 1927, nos termos do art. 69, p8) que reproduziu o art. 25 
do Decreto no 16.272, de 1923, (9 prescreveu a sujeição do maior de 14 
anos e menor de 18 a processo especial; dispensou-lhe os cuidados pres- 
critos para os menores de 14 anos em relaçáo ao beekground do delito; 
dividiu-os, igualmente, em mental ou fisicamente deficientes, abandonados, 
pervertidos ou em vias de perverterem-se e náo abandonados, náo perver- 
tidos, nem na irninència de entregarem-se A perversão, submetendo-os, 
respectivamente, a tratamento médico adequado, a recolhimento e a inter- 
naçáo em escola de reforma. 

Procurou, portanto, o legislador afastar do C6digo a idbia de prisão 
e previu para os recolhidos ou internados em escolas de reforma uma 
sentença indeterminada oscilando entre o minimo de um e o máximo de 
cinco (art. 69, 5 Z*), (2" entre o minimo de tr6s e o mhimo de sete anos 
(art. 69, $ 3Q), conforme o caso, oferecendo, ainda, a possibilidade de 
prorrogarem-se ou encurtarem-se os períodos contidos entre o mhximo e 
o minimo prefixados, na conformidade do art. 80. (Is) 

Não poderia a lei seguir outro caminho, considerando-se que se ateve, 
ante As condições físicas, psiquicas, morais e sociais do menor, As implica- 
ções da idade e do meio, do que A infração propriamente dita. 

Exceção i regra da abstração da pena, adotada como critério gerd 
pelo diploma em foco, contém o art. 71 pa) que reproduz o g 59 do art. 25 
do Decreto no 16.272, de 1923, (24) Esses dispositivos, em face da gravi- 
dade da infração e das circunstâncias reveladoras do carhter temivel do 
agente maior de 16 e menor de 18, mandam que se lhe aplique o art. 65 
do Código Pen?J então vigente. p2) 

Observados os pressupostos da disposição citada, a ação praticada pelo 
menor passa a ser considerada como delito e o menor como delinqüente 
sujeito, portanto, As penas da lei e ao conseqüente recolhimento As prisões 
COrnUI1S. 

Contradição. Meiio Mattos afirmou a priori que a infração da lei penai 
cometida por um infante ou adoIescente não 6 um delito e concluiu no 
sentido de que fossem postos fora do direito penal e do direito judiciário 
comuns, assim como subtraídos as sanções penais cominadas aos maiores. 

A orientação supra 4, fora de dúvida, a adotada pelo C6digo conside 
rado na soma de suas disposições, dentre as quais se destacam aquelas dos 
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arts. 68 e 69, (2s) já citados, onde não se tem como criminoso o menor que 
infringe a lei penal, mas tão-somente como indigitado autor ou ciunplice 
de fato qualificado crime ou contravenção. 

Acrescente-se que o art. 87 (2s) pretendeu ajustar os termos do art. 71 
a essa orientaçáo, ao impor, na falta de estabeIecimentos apropriados, o 
recolhimento dos menores de 14 a 18 anos, a prisões comuns, mas sepa- 
rados dos condenados maiores e sujeitos ao regime disciplinar e educativo 
adequado. 

A regra do art. 87, (28) era de se esperar, resultou inútil, na hora 
concreta da aplicação do preceito. Ninguém ignorava que as prisões da 
época não apresentavam a mais remota possibilidade no sentido de que 
se aplicassem Aqueles menores o regime tnstituido em 1927, como ninguém 
desconhece que as deficiências das prisões de hoje impedem, em geral, se 
apliquem aos pr6prios criminosos adultos as regras do moderno regime 
penitenciário. 

De forma que essa válvula utilizada peIo legislador para escapar ao 
gravissimo problema da falta de estabelecimentos especiais, transformou-se, 
na realidade, em viIvu1a de sucção, por via da qual as prisões comuns tra- 
garam grande niimero de menores. Se a maioria das prisões atuais de quase 
todo o mundo "refinam" a degenerescencia do criminoso adulto, o que não 
dizer das prisões de antanho face às tendências ainda reticentes de rapazes 
e meninas menores de 18 anos? Mas a magnifica lei de 1927 não poderia 
escapar ao romantismo legislativo brasileiro. Da quimera que muitas vezes 
determina o insucesso, no todo ou em parte, dos nossos diplomas legais. 

Apenas o art. 71 (28) do Cbdigo de Menores e as disposições dele decor- 
rentes usam da força da repressão propriamente dita, ao tratar dos menores 
de 14 a 18 anos. As demais medidas marcam a abertura do ingulo de visão 
do legislador. 

Haja vista: 

- a concessão i autoridade do poder de transferir o menor, consi- 
derados o comportamento deste, a natureza da infração e as circunst3ncias 
em que foi praticada, da escola de reforma para estabelecimento de preser- 
vação (arts. 70 do Código e8) e 27 do Decreto no 16.272, de 1923); (24) 

- a possibilidade de o Juiz ou Tribunal, a partir dos mesmos elemen- 
tos, antecipar-lhe o desligamento (arts. 80 do Código (?" e 46 do Decreto 
nQ 5.083, de 1926). (27) A essa faculdade, nos termos da mesma disposição, 
corresponde a que permite a dilatação da permanência do menor na escola 
de reforma ate o mhximo admitido em lei. Mesmo assim, é medida alta- 
mente benéfica desde que consagra a sentença indeterminada cuja exce- 
lência se revela na justeza de devolver-se i famiiia e a sociedade o jovem 
que oferece perspectivas animadoras; e na prorrogação do período de in- 
ternamento dos mais desajustados, e, por isso mesmo, mais resistentes As 
medidas de discipIina, educação e reforma; 
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- a suspensão condicional da execução da sentença de condenação a 
um ano, no máximo, de internasão, em favor da liberdade vigiada, sempre 
que o teor de gravidade, a natureza da infração penal e as condições in- 
trínsecas do menor o permitam (art. 81 do Cbdigo P8) e art. 47 do Decreto 
nQ 5.083, de 1926); 12?) 
- o poder de perdão concedido ao Juiz ou Tribunal, em se tratando 

de infração de natureza leve e praticada em circunstâncias que não revelem 
ma indole (art. 82 do Código e art. 48 do Decreto no 5.083, de 1920). r') 
Ao invés da condenação, o que se tem na hipbtese e a advertencia ao 
infrator, então submetido às necessárias medidas da guarda, vigilância e 
educação. Ressalte-se que o art. 72 do Cbdigo, (2R)  que transcreve o 8 3Q 
do art. 25 do Decreto nQ 16.272, lZ4) de 1923, prevê medida idêntica para 
os contraventores menores, desde que a contravençáo não revele vicio e m6 
fndole; 

- a faculdade concedida ao Juiz no sentido de renunciar a qualquer 
medida em relação ao menor, uma vez decorrida a metade do prazo para 
a prescrição da ação penal ordiniria (art. 83 do Cbdigo pR), e art. 49 do 
Decreto n4 5.083, de 1926). (27) Lembre-se que, para os menores de 14 anos, 
o que se tem 6 uma perspectiva de perdáo judicial, ap6s decorridos seis 
meses da prAtica da infração (art, 83 do Cbdigo, l* parte). Outra medida 
equivalente A prescrição da pena é aquela contida no art. 84 do Código fa) 
e art. 50 do Decreto no 5.083, 123 proibitiva da execução da sentença de 
internaçáo náo executada no espaço de tr& anos; 

- a aboIição da recidiva para menores, apesar de o Cbdigo Penal 
então vigente aplicar aos delinqüentes, em geral, a sanção da agravação 
da pena em caso de reincidência (art. 49, 8 19, e art. 40). (I3) Enquanto a 
reincidencia, de acordo com a lei penal, implicava em que, uma vez passada 
em julgado a sentença condenatória, o criminoso cometesse outro crime da 
mesma natureza, a lei de menores, no art. 85, (2R) segunda parte, enfoca 
não s6 a repetiçáo da infração penal da mesma natureza, como a perpe- 
tração de outra diferente. Considera, porbm, o fato como elemento de 
equiparação do agente da  nova infração "a menor moralmente pervertido 
ou com persistente tendência ao delito". 

Em relação A idade de 18 a 21 anos, o Cbdigo de Menores a consí- 
dera como circunstancia atenuante, nos termos do art. 76. (28) A proprie- 
dade dessa regra se torna evidente diante do art. 42, 11, do Cbdigo Penal 
de 1890, (I8) que prescrevera a atenuação da pena para menores de 21 anos 
em geral. E, por conseguinte, estendera o beneficio até aos maiores de 9 
e menores de 14 anos, uma vez tivessem agido com discernimento. Estabe- 
lecendo o Cbdigo de Menores novo critbrio e novo regime para os menores 
de 18 anos, necessária se fazia a fixação dos precisos limites da faixa etaria 
sobre a quaI deveria incidir o citado beneficio. 

Tendo sempre em vista a falta de amadurecimento e a capacidade de 
adaptação do espirito humano na fase da juventude, a Iei de 1927 tomou 
precaução no sentido de que os maiores de 18 e menores de 21 anos, con- 
denados por crime ou contravençáo, cumprissem a respectiva pena, en- 
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quanto menores, em absoluta separação dos presos maiores. JA nos refe- 
rimos h impraticabilidade da medida, mas não podemos deixar de p& em 
destaque o admirhvel espírito da lei. 

E finalmente, espelhado nas reformas penalógicas então verificadas, 
instituiu o regime da liberdade vigiada de que já se cogitara nos termos 
do art. 32 do Decreto no 16.272, de 1923. e*} 

De inspiração norte-americana, a liberdade vigiada - Probation Sys- 
tem - exercida através da vigilincia do menor por funcionários especiais 
e sob o controle ,do Juizo, com a finalidade de assistir (i infrator, protegê-lo, 
orientá-lo, procurar ajustá-lo a respectiva família e ao grupo, despertar-lhe, 
em suma, a confiança em si próprio e em seus semelhantes, representa 
conquista inestirnAve1 da legislação de menores da primeira metade do 
s6culo. 

Em conseqüência da expedição da lei de 1927, repetimos, os menores 
de 18 anos escaparam ao regime das leis penais. De forma que o art. 30 P4) 
do "Cbdigo Penal BrasiIeiro (completado com as leis modificadoras em 
vigor)", obra levada a efeito por Vicente Piragibe, jb estabelece a submissão 
dos referidos menores, quando abandonados e delinqüentes, ao regime ins- 
tituido na lei especial; igualmente, o art. 65 v4) das leis penais consolidadas 
prescreveu-lhes a aplicação das penas previstas no código prbprio. 

Entrementes, prossegue a atividade legislativa do Governo,  ora diri- 
gida às instituições de assistência, ora ao Juízo de Menores. (9 

O Cbdigo Penal de 1940 (Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro} não 
adotou "uma política extremada em matéria penal", mas inclinou-se 
"para uma política de  transação ou conciliação", (9 integrando os postu- 
lados classicos e os princípios da Escola Positivista. De forma que não 
retrocedeu na marcha progressiva encetada pela legislação anterior: tam- 
b4m admitiu a irresponsabilidade penal dos menores de 18 anos, subme- 
tendo-os as normas da lei especifica. Colocou-os, igualmente, segundo reza 
a própria Exposição de Motivos Francisco Campos, inteiramente fora do 
direito penal, sujeitos, apenas, a pedagogia corretiva da lei competente. 

Essa tomada de posição se revela mais objetivamente com o Decreto- 
Lei no 3.914, de 9 de dezembro de 1941, (3A) cujo art. 70 se reporta ao 
art. 71 ( I8)  do Código de Menores, derrogando-o. 

hrnbre-se de que o art. 71 da Iei de 1927, diante do menor de 18 e 
maior de 16 anos a quem fosse imputado crime considerado grave pelas 
circunstâncias do fato e condições pessoais do agente, provada a periculosi- 
dade e estado de perversão deste, remetia o Juiz ao art. 65 ( I3)  do Código 
Penal de 1890. E este art. 65 prescrevia para o delinqüente maior de 14 
e menor de 17, as penas da cumplicidade. De forma que a indispensável 
medida do art. 7? do Decreto-Lei nQ 3.914, de 1941, veio substituir a 
pena corporal cominada nos termos do art. 65, retro, por medidas de segu- 
rança aplicadas com a finalidade de proporcionar ao infrator o ensejo de 
regenerar-se. 
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Perfilhando as circunstâncias atenuantes minorativas, o Código de 1940 
enumera em primeira plana a atenuante obrigatória da menoridade, bene- 
ficio de que goza o agente at6 a idade de 21 anos (art. 48, I). v B )  Como os 
menores de 18 anos são declarados inimputáveis (art. 23), (as) 6, sem dúvida, 
entre os 18 e os 21 anos incompletos que a lei, embora ~~econhecendo a 
responsabilidade penal do indivíduo, suaviza-lhe a pena, na presunção de 
que não tenha atingido o completo desenvolvimento mental, espiritual e 
morai. 

Observe-se, ainda, o reflexo da menoridade no art. 30, 5 39, (8B} que 
proibe a suspensão condicional da pena de  reclusão, "salvo quando o con- 
denado é menor de vinte e um anos, . ." e a "condenação não 6 por tempo 
superior a dois anos"; no art. 115, (30) onde determina a redução A metade 
do prazo prescricional. Reportemo-nos, além disso, ao art. 15 do Decreto-hi 
nP 3.689, (9 de 3 de outubro de 1941, que prevê a nomeação de curador 
pela autoridade policial quando o indiciado for menor; e ao art. 323, I, 
da mesma lei que admite fiança para os maiores de 18 e menores de 21 
anos punidos com reclusão até dois anos. 

Em seguida ao Código Penal de 1940, um ato legislativo viria introduzir 
sensfveis modificações nas medidas aplichveis aos menores de 18 anos pela 
prática de fatos considerados infraçóes penais. Trata-se do Decreto-Lei . . . 
no 6.026, de 24 de novembro de 1943. ('I) 

Referindo-se a essa lei, comenta Manuel Augusto Vieira Neto que 
o Cbdigo Penal de 1940 fizera desaparecer "a velha distinção entre os 
menores com menos e com mais de 14 anos". E estranha o motivo por 
que ". . . o Decreto-Lei no 6.020 veio revíver a distinção jB abolida. . . ", 
pela quaI "os menores foram novamente distribuidos em dois grupos, de 
acordo com a idade, tanto para os efeitos das providências a serem adota- 
das, como at4 mesmo para efeitos processuais." 

Realmente, a lei não só revive a distinçáo aboIida, como distingue os 
menores entre 14 e 18 anos em menores que evidenciam e menores que 
não evidenciam periculosidade, considerados os motivos e as circunstancias 
do ato praticado e as condições do prdprio agente. 

Face ao primeiro grupo, a lei de 1943, sabiamente, oferece ao Juiz a 
alternativa de deixar o infrator com o pai, confiá-lo ao tutor ou a quem 
lhe assuma a guarda, ou, por outro lado, interná-lo em estabelecimento de 
educação ou estabelecimento profissional. Ao mesmo tempo, faculta ao ma- 
gistrado revogar ou modificar a decisão tomada em cada caso (art. 20, a). (") 

Para os menores do segundo grupo, marcados pela periculosidade, o 
legislador de 1943 prescreve a obrigatoriedade do internamente em esta- 
belecimento adequado e, em casos excepcionais, prevê, num passo de abso- 
luta infelicidade e incoerencia diante do espírito que informou a lei, o 
recolhimento do infrator em seção especial de estabelecimento destinado a 
adulto (art. 20, b, e 5 L?). 

Fazemos nossos o comentário e a opinião, ainda, de Manuel Augusto 
Vieira Neto, frente ao art. 20, b, e 5 lo do ato legislativo em foco: (42) 
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"Ora, o menor perigoso 6 o que mais cuidados requer do psiquia- 
tra, do médico, do professor. Deve ser recolhido a estabelecimento 
educacional especializado, onde se encontrem os elementos médico- 
pedagógicos destinados ao seu reajustamento. Interná-lo em peni- 
tenciárias, 6 roubar-lhe a oportunidade de reeducação e afetar 
ainda mais uma personalidade desequilibrada. 

A Ilha de Anchieta tem sido a dolorosa experiência. . . 
Admito que em casos urgentes e graves, o menor seja recoIhido 
a estabelecimentos destinados a adultos, contudo, por prazo limi- 
tadissimo. O tempo não deverá exceder de trinta dias; deve ser 
ainda mais curto do que o previsto na lei belga de 1912, que per- 
mite essa providencia pelo prazo máximo de 2 meses. 

Os autores da lei tiveram o cuidado de afastar qualquer idbia 
de pena, qualquer palavra que lembrasse o processo criminal. Diz 
mesmo a exposição de motivos que "foram abolidas da redação da 
Iei expressões ou conceitos da nomenclatura penal, tais como 
delinqüentes, autor, cúmplice, penas e sentenças, contribuindo 
assim para envolver as questões relativas a menores em uma 
atmosfera impregnada das inspirações saudáveis da nova legis- 
lação." No entanto, essa mesma lei. estranha e inexplicavelmente, 
autorizou o recolhimento de menores a penitencihrias feitas para 
criminosos. . . " 

AIém do mais, o limite final do prazo de internamento, tanto em esta- 
belecimento adequado, quanto em seção especial de estabelecimento des- 
tinado a adulto, segundo as disposiçbs citadas, é determinado pela cessação 
da periculosidade do internado e esta fica na dependência da competente 
declaração do juiz, expedida diante do parecer a respeito, do diretor do 
Órgão a que se recolhera o menor. 

Portanto, o diretor do estabelecimento adequado ou penitenciária deduz 
por si próprio, conforme seus elementos de convicção ou de acordo com 
sua própria vontade, sobre a extinçáo ou não extinçáo da periculosidade 
do internado. Em caso positivo, estar8 o juiz apto a submeter o menor a 
vigilância, nas condições previstas pelo 3 30 do art. 20 (41) Do contrário, 
persistira o internamento até que o prisioneiro atinja a idade de 21 anos. 

Na úitima hipótese supra, a lei de 1943 (41) aplica as disposições dos $ $  
20 e 30 do Decreto-Lei n* 3.914, de 9 de dezembro de 1941, ("1 já citado, 
isto é, determina a transferência do infrator, então, maior, "para coIÔnia 
agrícola ou para instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino profis- 
sional, ou seção especial de outro estabelecimento, a disposição do juiz 
criminal". Da revogação da medida, trata o 8 30 do art. 70 do aludido De- 
creto-Lei no 3.914, de 1941, (as) que manda aplicar, ao caso, o disposto no 
Código Penal sobre a revogação da medida de segurança. 

Estabelece, também, o decreto-lei em foco, o processo dos menores 
autores de fatos considerados infrações penais, estendendo as regras perti- 
nentes a todo o Pais, desde que a lei de 1927 regulou a matéria apenas 
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para o Distrito Federal; disp8s sobre a carteira de trabalho; sobre as multas 
previstas nas leis de assistência dos menores e respectivo processo. 

Saliente-se, quanto as normas processuais aplicáveis aos menores infra- 
tores das leis penais, que o legislador de 1943 adotou dois tipos de processo: 
um mais compIexo destinado aos maiores de 14 anos e outro bem mais 
simplificado reservado aos menores de 14. O primeiro processo 4 escrito, 
inicia-se com investigações policiais. implica na audiência do Ministério Pu- 
blico e estabelece prazos para as diiigências; o segundo k verbal e dispensa 
a audiencia do Ministério Publico. 

Não podemos nos furtar h transcrição da critica construtiva elaborada 
ainda por Manuel Augusto Vieira Neto td2) em torno das regras processuais 
a1 udidas: 

"Se o menor tem ou aparenta ter mais de 14 anos, fica sujeito a 
investigações policiais. A autoridade d6 inicio ao inqubrito, sindi- 
cancia ou simplesmente "investigações", e logo deverá apresentar 
o menor ao juiz. Não diz a lei se as peças jB colhidas peIa policia 
serão presentes também; devemos presumir que sim, pois do con- 
trário, o juiz ficaria na ignorancia do caso a ser apreciado. 

O menor ser8 ouvido, O juiz marcará prazo para a concIusáo das 
diligências poIiciais. Concluídas estas, os autos irão com vista ao 
MinistCrio Público. 

Muito diligente deverá ser o curador de menores, e até mesmo 
um tanto adivinho, pois a Iei lhe concede apenas cinco dias e uma 
Única oportunidade para se manifestar no processo. Dever&, pois, 
opinar sobre o que j i  tenha sido apurado e também - embora 
no desconhecimento dos resultados das diligências futuras - 
quanto ao destino a ser dado ao menor. 

Claro é que aos curadores não se tem criado esse constrangimento, 
pois os juizes têm o bastante critbrio de não tomar a lei muito 
ao pé da letra. . . 
Depois de ouvido o Ministbrio Piiblico, iniciam-se as principais 
diligencias, tendentes ao estudo da personalidade do menor, nos 
termos do art. 10, que ficou um tanto deslocado de sua posit$io. 
Parece-me que aIguma das providências, apenas sugeridas na lei, 
deviam ser obrigatbrias em todos os processos, como por exemplo: 
o exame mbdico-pedagbgico e as pesquisas sociais. 

Findas as diligências, vão os autos para a sentença. 

A lei não prevê nem audiência do MinistCrio Piiblico, nem prazo 
algum para defesa. Qual a intenção do legislador? Teria desejado 
excIuir a defesa nos processos de menores? 

A omissão da lei nos coloca em séria dificuldade, mormente levan- 
do-se em consideração que a proibição de defensor tem sido objeto 
de graves ponderações de muitos juristas. . . 



JANEIRO A MARCO - 1975 155 

O Dr. Beck, de Berna, em projeto acoimado de revolucionário, 
propunha que o julgamento dos menores fosse feito soberana- 
mente por uma comissio, sem qualquer formalismo, sem Minis- 
thrio Público e sem advogado de defesa. (Clémente Griffe - "Les 
Tribunaux pour Enfants", pág. 93.) 

Griffe, em resposta a veemente critica formulada por Garçon ao 
projeto de lei sobre tribunais juvenis, fez ponderações acerca do 
equivoco em que incorrera o grande criminalista que havia com- 
parado o julgamento de um menor, com o processo criminal. Neste, 
porque há um acusador, deve sempre haver um defensor; ao passo 
que em relação ao menor, a ausência do advogado não significa 
que fique ele, sb, e desamparado, em face do juiz. Pois deve ser 
este prbprio o seu defensor natural. Assinala ainda o mesmo autor 
que a supressão do advogado não 4 um mal, porém náo é tam- 
bem da essência do juizo de menores. (Op. cit., pig. 232.) 

O nosso legislador não definiu sua posição em face do problema. 
Não proibiu a defesa; mas também não lhe propiciou oportuni- 
dade de manifestar-se durante o processo. 

Se bem atentarmos, vemos que a lei não afasta por completo a 
possibilidade de defesa, porquanto permite um recurso especial 
a que deu o nome de "reexame", e que dever8 ser conhecido por 
órgão especial da instAncia superior. 

Nova dúvida surgirá neste ponto, se indagarmos da possibilidade 
de ser o recurso interposto por pessoa não habilitada a advogar. 
Todavia, para evitar delongas, limito o exame do disposto no 
art. 70, às pessoas que tem a faculdade de recorrer. 

Diz a lei que o reexame pode ser pedido pelo Ministério Público, 
e pelo pai ou responsável pelo menor. 
O Ministerio Público, guardião da aplicação das leis, no exercício 
da função de defensor da sociedade, é parte legítima para pleitear 
a reforma de decisão que tem por objetivo primordial a emenda 
de um menor, mas tambbm produz reflexos sociais de larga am- 
plitude. 

O pai ou responsável, embora não seja parte direta no processo, 
representa o menor e sofre, com a decisso, limitações em seus 
direitos. 

Justo 4, pois, que possam recorrer o Ministério Público e os pais 
e tutores dos menores. 

Pergunto agora: e no caso do menor completamente abandonado, 
que não tenha pai, nem tenha responsaveI, se o Ministério Pú- 
blico não recorrer, quem poderá exercitar essa faculdade? Seri 
dado um defensor ao menor, ou quis a lei que a decisão fosse 
irrecorrivel para os mais infelizes?. . . 
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Relativamente ao pedido de reexame, h6 mais duas observações. 
A primeira 4 sobre o prazo de dez dias para a interposição do 
recurso. Não devia existir tal prazo. O pedido de reexame devia 
ser formulado a qualquer tempo. 

A segunda objeção diz respeito a intimação da sentença. Reza a 
lei que o prazo será contado "da intimação ou da publicação no 
6rgão oficial". 

Ora, a lei proibe e repugna ao bom senso, seja dada publicidade 
de qualquer noticia sobre atos anti-sociais praticados por menores. 
No entanto, determina uma lei de proteção aos menores que o prb- 
prio juiz de menores faça publicar sua sentença no órgáo oficial. . . 

Não vejo como atendè-Ia sem ferir sagrados princípios de discreçáo 
e respeito, devidos aos menores. 

Critidvel 6 ainda a expressão "sentença definitiva", empregada 
no mesmo art. 79 No processo de menores não hB sentença defi- 
nitiva. A decisão nele proferida não conclui por absolvição ou con- 
denação; não exaure a jurisdição, não é imuthvel; officio functus 
non est; o juiz pode, a qualquer momento, haja ou não pedido 
de reexame, revogá-ia ou modifid-la. A sentença deve ser dita 
indeterminada, e não definitiva. 

Parcirnoniosa é a lei quanto As normas relativas h execução das 
sentenças. Atente-se, porbm, que bem claro esth que o juiz deve, 
na sentença, designar o estabelecimento em que o menor se r i  
recolhido. E ao juiz e a mais ninguém que a lei atribui a respon- 
sabilidade pela escolha do estabelecimento em que o menor deve 
ser abrigado. Quando a sentença fizer a determinação, tal como 
manda a lei, náo podem os executores transferir o menor para 
qualquer outro estabelecimento, sem autorizaçáo judicial. Somente 
poderão sugerir que o juiz modifique a decisão e consinta nessa 
transferência, em vista de condições especiais que deverão ser jus- 
tificadas. Tais incidentes de execução deveriam ser bem regulados 
na lei, o que infelizmente não acontece. 

* * *  
Nos termos da letra a do art 29, a sentença pode ser revogada 
ou alterada. Não se esclarece se tais modificações devem ser decre- 
tadas ex officio, ou se mediante provocação dos interessados. Te 
nho para mim que podem pedi-las não apenas o Ministbrio Público 
e os pais dos menores, mas tarnbbm estes prbprios, assim como os 
diretores da assist&ncia aos menores e os assistentes sociais in- 
cumbidos de sua vigilância. A omissáo da lei está clamando pro- 
vidências. . . 

* * *  
A revisão da sentença, nos termos da lei atual, e facultativa. Muito 
plausível seria uma disposição nova que a tornasse obrigatbria, 
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cada três anos, ex offieio, a molde do art. 31 da lei belga de 5 
de maio de 1912 (V. Paul Wetz, "LR Cuide du Delbgue a la Pro- 
tection de l'Enfance", pág. 31.)" 

O ato IegisIativo de que tratamos foi expedido em termos de emer- 
gência e se destinava a "atender em caráter provisório, até a promulgaçáo 
de novo Código, as necessidades imediatas de assistência a menores de todo 
o Pais". É o que se I$ da Exposição de Motivos do então Ministro da Jus- 
tiça ao anteprojeto enviado ao Presidente da República. (':1) 

Procurando esclarecer plenamente a oportunidade da medida, explica 
ainda o documento: (43) ,> 

"Essa antecipaçáo tornou-se imperativa não só em face de haver 
o Código Penal declarado irresponsáveis os menores de 18 anos, 
o que tornou conveniente prescrever, desde logo, as normas a que 
estariam sujeitos, como pela necessidade de reajustar a legislação 
especializada, no que concerne à parte processual, a norma cons- 
titucional que instituiu a unidade de processo. , t 

Cumpria, pois, atualizar a legislação especializada, harmonizar o 
Código de Menores com os principias firmados no Código Penal, 
oferecer aos Órgãos encarregados de assistència e defesa dos me- 
nores os elementos indispensáveis ao exercício de seus deveres, e, 
ao mesmo tempo, acudir, com providências eficientes e praticas, As 
exigências mais urgentes da proteção ao menor no seio da cole- 
tividade. . .  " 

Louvada por uns que lhe consideram salutares as disposições, criticada 
por outros, a lei de emergência vigeria até 1967, ou seja, por um espaço 
de pouco menos de 25 anos. 

Só então é que se expediu a Lei no 5.358, de 10 de abril, (") que, sem 
revogar, de forma expressa, o Decreto-Lei no 6.026/43, (41} cuja ementa 
reproduz, transformou, fundamentalmente, a atitude da Justiça de Menores 
em relação aos menores infratores. Pior a emenda do que o soneto. 

A constrangedora infelicidade do Iegislador na elaboração de mais esta 
lei se revela a simples consideração do conteúdo de alguns de seus dispo- 
sitivos. Haja vista: 

- a alínea b, $ 10, do art. 20, (") que prevé a obrigatoriedade do 
internamento dos menores de 18 e maiores de 14 anos, pela prática de fato 
definido em Iei como infração penal a que seja cominada pena de reclusão. 
A regra determina a fixação, pelo juiz, de prazos de internação cuja dura- 
ção mínima e máxima se situa entre os extremos quantitativos da pena 
privativa da liberdade prevista para os adultos na legislação penal; 

- o 5 20 do art. 2Q, (41) que não admite a cessação da internaçáo 
senão quando decorrido o prazo mínimo estabelecido no $ l? do art. 20 
supra-referido, e uma vez verificada a auskncia de periculosidade, através 
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do exame pericial da pessoa do menor. B bem verdade que a disposição 
($ 29 do art. 20) prevé, em casos excepcionais de manifesta cessação da 
periculosidade, o desinternamento do infrator. Mas sb o faz sob a condição 
de que se tenha esgotado a metade daquele prazo minirno. Manda, então, 
se sujeite o desinternado a vigilância, por prazo não inferior a um ano, nos 
termos do 5 70 do mesmo art. 2P; (") 

- o § 59 do art. 20, que prevê, em caso particuiar de periculosidade 
quando o menor mais precisa do assistente social, do mkdico, do psicblogo 
- e na hipbtese da inexistência de estabelecimentos adequados, a interna- 
ção do infrator em seção especid de estabelecimento destinado a adultos; 
sucede-se, uma vez atingidos os 21 anos (8 60 do art. 29, ("1 sem a cessa- 
ção da periculosidade, a internação em colhia  agrícola ou instituto equi- 
valente, como medida de segurança prevista no direito penai. 

Como se não bastassem as medidas repressivas supra-estabelecidas 
o diploma legal em causa, no final do 5 70 do art. 29, (9 retrocede a vida 
pregressa dos maiores de 18 anos, mandando que se lhes tomem em conta 
os elementos registrados no Juízo de Menores para a fixação da pena cri- 
minal. 

Se a Lei no 6.026, de 1943, enfrentou, sob diversos aspectos, a cri- 
tica dos entendidos, o que dizer da lei de 1967, portadora de soluções drb 
ticas escudadas no critbrio punitivo? 

Diante da análise de juizes de menores, psicólogcs, juristas, autorida- 
des e da repulsa expressa dos periódicos mais representativos da imprensa 
brasileira, o entáo Ministro da Justiça, em louvável manifestação de reco- 
nhecimento quanto h insusteiitabilidade da lei repudiada, houve p3r bem 
propor ao Presidente da República o projeto que o Congresso Nacional 
estudou, emendou e transformou na Lei no 5.439. de 22 de maio de 
1968. ('7 

Modificando os arts. 1*, 20, 40, 6? e 15, 8 29, da Lei no 5.258, de 1967, 
esta ultima lei, praticamente, restabeleceu o sistema do Decreto-Lei 
no 6.026, de 1943, conforme se verifica da comparação que se faz em nota 
sob nP 41, no final deste trabalho. 

Esse, o quadro legislativo que precedeu o C6digo Penal de 1969, ainda 
por viger (Decreto-ZRi no 1.004, de  21 de outubro). 

A lei de 1969 não se afastou do Código Penal de 1940, a ponto de 
inová-lo por inteiro. Lê-se mesmo da Exposição de Motivos ao competente 
projeb: ('9 

"O Código Penal vigente seri, talvez, a melhor de nossas codifica- 
ções. Sua técnica apurada bem revela o elevado desenvolvimento 
da Ciência do Direito Penal entre nós. Por isso mesmo, não se 
pretendeu elaborar um cbdigo totalmente novo, abandonando-se 
a sistemática de nossa atual legislação. Ao contrário, o propbsito 
foi sempre o de manter, tanto quanto possível, as soluções da lei 
vigente, cuja eficiência e correção foram demonstradas em longos 
anos de aplicação, por todos os tribunais do Pais. Procurou-se 
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aperfeiçoar nossa Iei penal com a correçáo de reconhecidos de- 
feitos e a introdução de contribuições novas, fruto do desenvolvi- 
mento notável da ciência penal de nosso tempo. 

Tendo-se presente a realidade brasileira, procurou-se ajustar a 
nossa legislação penal as exigências fundamentais de um Direito 
Penal da Culpa, que visa a proscrever toda forma de responsabíli- 
dade objetiva, proporcionando-se, por outro lado, soluções eficien- 
tes para a repressáo da criminalidade grave. Ccm a adoção de 
critérios modernos para aplicação das penas, evitam-se as conhe- 
cidas distorções da jurisprudéncia, possibilitando-se a realização 
de uma Justiça material, bem como a recuperação social do delin- 
qüente, sem prejuízo da eficiência na repressão." 

No tocante i imputabilidade, reza o mesmo documento que o respec- 
tivo limite "foi mantido como regra geral, nos dezoitos anos". E acrescen- 
ta: (45) 

L I  . . . . , , , .  . ..,,.. * . . . . . . .  * . . . . . . . . . . . . . . .  . . .  . . . . . . . . . . . . . .  
ExcepcionaImente, pode ser declarado imputável o menor de de- 
zesseis a dezoito anos se revela suficiente desenvolvimento pçi- 
quico para entender o caráter ilícito do fato e governar a prbpria 
conduta. 

A tendência geral da legislação é a de fixação da menoridade pe- 
nal nos dezesseis anos. O VI Congresso da Associação internacio- 
nal de Direito Penal, reunido em Roma, em 1953, fixou em dezes- 
seis anos o limite para a aplicaqáo de pena (cf. VI@ Congrés Inter- 
national, Compte Rendu des Discussions, Milão, 1957, pagina 310). 
Vários cbdigos atuais fixam esze limite em quatorze anos, como 
e o caso da lei alemã. Repetindo, de certa forma, o que já se dis- 
se, coni toda a procedência, parece certo qxe a possível redução 
do limite da imputabilidade a dezesseis anos aumenta a consciên- 
cia da responsabilidade social dos jovens." 

Informado no princípio de exceção retro, o Decreto-Lei no 1.004, de 
1969, ns seu art. 33 (48) dava como inimputáveis os menores de 18 anos, 
enquanta considerava imputáveis os maiores de 16, desde que patenteas- 
sem o necessário desenvolvimento psiquico para entender o caráter ilícito 
do fato e determinar-se segundo esse entendimento. 

Posteriormente, porém, a Lei no 6.016, de 31 de dezembro de 1973, 
deu nova redaçáo aquele art. 33, reduzindo-o a restrita declaração de que 
"o menor de dezoito anos é inimputável". {40) 

Da mesma forma, o art. 34 do Decreto-Lei no 1.004/69, ('(9 que esta- 
beleceu, na redaçáo original, a sujeição dos menores de 16 anos, bem como 
dos menores de 18 e maiores de 16, inimputáveis, as medidas educativas, 
curativas ou disciplinares previstas na legiçlaçáo especial, de acordo com 
a redaçáo oferecida pelo diploma legal de 1973, passou a submeter a tais 
medidas os menores de 18 anos em geral. 
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Deve-se a mudança introduzida nos termos da Lei nP 6.016/73 a c e  
leuma provocada pela volta ao criterio do discernimento, banido da legis- 
lação pátria ainda no primeiro quartel do Século XX. 

O brifhante parecer do Senador Accioly Filho ao Projeto no 58/73, de 
que proveio a lei modificadora em causa, expõe a doutrina informadora 
do retorno a fixaçao em 18 anos, da idade-limite da irnputabilidade, e a 
Ibgica e a conveniência da medida: (47) 

"Rompendo com o sistema vigente com o Cbdigo de 1940, que 
fixava em 18 anos a idade da inirnputabilidade penai, atendo-se 
assim a um criterio puramente biológico na matéria, o Código de 
1969 adotou um critério misto biológico-psicolbgico: at4 16 anos, 
inimputhvel, de 16 a 18 anos imputável se revelador o menor de 
entendimento do carater ilícito do fato e capaz de determinar-se 
segundo esse entendimento. 

A fixação da idade-limite de menoridade 4 mais ou menos arbi- 
trária, procurando aproximar-se daquela em que o ser humano 
ultrapasssa o período de formacão da personalidade. Essa forma- 
ção, segundo Enrico Altavilla, se realiza dos 12 aos 18 anos, quan- 
do o jovem "vai adquirindo a sua individualidade e que, por isso, 
6 propenso 5s insurreições, As rebelióes: o desenvolvimento de um 
sentido critico, exacerbado pelo desejo de se individualizar, Ieva 
a destruir todos os fetichismos da idade anterior, mas a inconsis- 
t&ncia de uma entidade psicc-btica em formação cria oscilaçóes, 
contrastes de euforia e de desconforto, de audácia e de timidez, 
em que muito influem o alternar de altas e baixas marés harmb- 
nicas, que ocasionam verdadeiras arritmias de carhter". 

O critério do C6digo de 1969, que procurou atender ao dominante 
na legislação estrangeira e a recomendação do Congresso de Roma, 
representou no Pais um retrocesso, voltando, quanto ao sistema, 
ao Cbdigo Criminal de 1830 e ao C6digo Penal de 1890, que fazia 
depender do discernimento a imputabilidade do menor. No pri- 
meiro, sem limite inferior, tanto que, acusado de homicidio, um 
menor de 6 anos era preso em 1864, embora viesse a ser solto por 
habeas corpur concedido pela Relação da Corte. No Código de 
1890, já então era fixada a idade mínima de 9 anos, acima da qual 
seria necessária a prova do discernimento para a imputabilidade. 
O novo veio, assim, a encontrar-se com o velho, embora em outros 
limites de idade. 

Foi grande, no entanto, a reação contra a modificação intrduzida 
no Cbdigo de 1969. Juizes, penalistas, assistentes sociais, educa- 
dores puseram-se em oposição ao preceito redivivo. 

Houve, é verdade, aIgumas vozes em defesa do Código, as quais 
se mostraram alarmadas com o recrudescimento da criminalidade 
juvenil e entendiam que era necessário dar, aos jovens, com maior 
antecedência, o sentido da responsabilidade perante a sociedade, 
tornando-os penalmente imputhveis com 16 anos. Invocou-se, tam- 



bém, em favor do critério adotado pelo Cbdigo, o fato de os jo- 
vens estarem mais cedo amadurecidos por força das conquistas 
tecnolbgicas em matéria de comunicações com abundante infor- 
mação ao seu dispor, com a sociedade permissiva a desvendar- 
lhes todos os segredos; com a educação democratizada ao alcance 
de todos, a capacidade de entendimento do jovem é precocemente 
alcançada. Não poderiam, por isso, os desvarios dessa juventude 
bem informada ficar fora do direito penal. 

O problema, no entanto, náo reside só na capacidade de entendi- 
mento do menor. 

A questão esta presa ao tema da culpabilidade, pois dela a impu- 
tabilidade é elemento (Mezger) ou é pressuposto, capacidade 
(Asúa, Kohler, Beiling, Altavilla, Soler). De qualquer maneira, a 
culpabilidade reclama inteireza de personalidade. Como, no en- 
tanto, entender culphvel quem ainda tem em formação a perso- 
nalidade? 

Náo se trata s6 do entendimento, mas sobretudo da capacidade 
de determinar-se segundo o entendimento. Isto k, não diz res- 
peito a imputabilidade tão-só h inteligência, mas tambkm à von- 
tade. 

Battaglini realça esse aspecto ao analisar o art. 98 do Código Rocco 
("Capacidade de entender e de querer", fórmula semelhante a do 
nosso Código de 1969) em face do art. 54 do Codigo Zanardelli 
("discernimento"). Para ele também capacidade de entendi- 
mento e de vontade não esth dependente tão-só do desenvolvimen- 
t o  intelectual, isto é, não apenas à inteligencia, mas também ao 
carAter, pois o que deve servir para dar ao menor o novo trata- 
mento dispensado ao maior não é tanto a capacidade de com- 
preender e valorizar certos conceitos éticos e racionais, mas prin- 
cipalmente a capacidade de autodomínio. Assim também pensa 
Bettiol, que acha ser o entendimento mais precocemente adquirido 
que a capacidade de domfnio de si mesmo. Maurach, embora 
referindese ao critério da lei alemã que fixa em 14 anos a idade 
inicial da imputabilidade, escreve que a moderna psicologia juvenil, 
contrastando com velhos conceitos, apurou que a maturidade mo- 
ral surge preferentemente após a intelectual e que, em muitos 
casos, a idade exigida para maturidade jurídico-penal 4 superior 
inclusive ao limite de menoridade (18 ou 20 anos). 

A questão, pois, não é bem fixar o momento em que o jovem 
amadurece suficientemente para entender a proibição da conduta, 
mas sobretudo alcançar até que ponto tem maturidade para orien- 
tar a sua vontade segundo esse entendimento. Importa verificar 
que o crime revela impulsos, falta de inibições, tendências de per- 
sonalidade do agente, que este não pode dominar. Se os pode 
dominar, e não os domina, é imputivel; se não os pode dominar, 
por imaturidade ou doença mental, 6 inimputavel. 
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Não ter ainda a personalidade formada equivale a t6-la deterio- 
rada, e num e noutro casos o seu portador não pode ser culpado. 
E certo que a fixação da idade minima da imputabilidade tem se 
orientado para nível inferior ao de nossa lei. Em 14 anos, o C6digo 
Rocco, o alemão, o norueguês, o iugoslavo; em 15 anos, o sueco, 
o dinamarquês; em 16 anos, o espanhol, o argentino; em 17 anos, 
o polonês. 

Em todas as legislações, no entanto, embora inferior o limite de 
imputabilidade, antes de 18 ou 20 anos, não h6 aplicação de pena, 
mas a imposição de medidas educativas ou de correção. Assim, no 
Cbdigo polonês, entre 16 e 17 anos em principio sb se aplicam 
medidas educativas e corretivas, jamais quaisquer penas. Na SuB- 
cia, um menor que não tenha alcançado 18 anos não pode ser 
condenado a prisão, e entre 18 e 21 anos somente quando a pri- 
vação da liberdade B recomendada A prevenção geral ou mais 
apropriada que outra sanção, aplicando-se Aqueles menores as me- 
didas previstas na Lei do Bem-Estar do Menor. Na Noruega e na 
Dinamarca, é raro que se imponham penas a menores de 18 anos. 

Pelo C6digo espanhol, pode o Tribunal determinar a substituição 
de pena por internação em instituição especial se o agente for 
menor de 18 anos. A lei argentina sb permite que ao menor de 18 
anos se apIiquem medidas tutelares e s6 receber8 condenação se, 
completada essa idade, as informações das autoridades e o con- 
vencimento do juiz concluirem pela necessidade de uma pena. 

No Projeto do Código Português. de Eduardo Correia, os menores 
de 16 a 2 1  anos serão puníveis de acordo com normas constantes 
de legislação especial. 

A diferença reside, assim, só na colocaçáo do menor no direito 
penal ou num direito especializado. Mas, mesmo naqueles paises 
nos quais a idade da imputabilidade é inferior a 18 anos, s6 a 
partir dessa idade é que se aplicam penas ao menor. O legislador 
reconhece, dessa forma, que não esta ainda formada a personali- 
dade do menor e, embora o faça imputável, não vai ao extremo 
de impor a conseqiiência da imputabilidade, isto e, a pena. 

Nesse aspecto, 4 superior o nosso sistema, pois afastamos desde 
logo o menor de 18 anos da lei penal, e o sujeitamos a medidas 
de educação e correção previstas na legislação especial. Tal seja 
a perigosidade do menor, essas medidas serão tão coercivas quan- 
to as penas de privação de liberdade, e mais graves do que estas, 
pois podem prolongar-se indefinidamente enquanto não cessar a 
pericdosidade. 

E preferível a fixação em 18 anos da idade-limite da imputabili- 
dade, que deixar a determinaçáo desse Umite A pouca ou muih 
ciencia de  juízes e peritos, segundo se pretendia no Decreto-Lei 
nQ 1.004." 
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Considere-se que a regra originhria do art. 33 do Decreto-Lei no 1.004, 
de 1969, procedeu de dispositivo da autoria de Nelson Hungria. Mas não 
se pode deixar de lembrar que o Mestre defendera antes a sujeição do menor 
tão-somente A lei de 1927: (48) 

" . . . sob suas exclusivas sanções, de carhter meramente reedu- 
cativo, deve ficar, ainda nos casos de extrema gravidade, o menor 
de 18 anos que comete ações definidas como crime. . . "; 

e que advogou entusiasticamente o emprego dos métodos pedagbgicos como 
meio para tentar-se corrigir o adolescente, "prevenindo a sua recaída no 
malefício", (*O) 

Ao invíis de assinalar o adolescente transviado com o ferrete de 
uma condenação penal, que arruinará, talvez irremediavelmente, 
sua existencia inteira, 6 preferível, sem dúvida, tentar corrigi-lo 
por métodos pedagógicos, prevenindo a sua recalda no malefício. 

O delinqüente juvenil é, na grande maioria dos casos, um coro- 
18rio do menor socialmente abandonado, e a sociedade, perdoando-o 
e procurando, no mesmo passo, reabilitá-lo para a vida, resgata 
o que é, em elevada proporção, sua própria culpa. Assim, tem sido, 
modernamente, uma assídua preocupação do Estado o amparo 
material e moral da inf%ncia e adolesdncia. . ." 

Afastando-se do Cbdigo de 1940, o Cbdigo Penal de 1969, com a reda- 
çáo oferecida pela Lei no 6.016, de 1973, (4" previu a suspensão por dois 
a seis anos da execução da pena privativa da liberdade não superior a dois 
anos, beneficiando com a medida o condenado primário, em geral, de ne- 
nhuma ou escassa periculosidade e que revele o animo sincero de reparar 
o dano (art. 70). A redação original do Decreto-hi no 1.004/69 (9 havia 
restringido o beneficio da suspensão das penas de detenção e de reclusão 
não superiores a dois anos, apenas aos menores de 21 e aos maiores de 
70 sob as condições que para tanto estabeleceu (art. 71). 

No tocante a redução dos prazos da prescrição, o C6digo Penal de 
1969, como o de 1940, atentou para os maiores de 18 e menores de 21 
anos, prescrevendo-Ihes a medida (redução de metade), quando ao tempo 
do crime, o infrator se situa nessa faixa de idade. Se a lei de 1969 mo- 
dificou o critério da lei de 1940, o fez no tocante aos maiores de setenta 
anos (art. 113). (48) 

Deduz-se dessas ligeiras observações que a sistemhtica da lei penal a 
viger pouco se afasta, em relação aos menores, da sistemhtica da lei vi- 
gente. 

3 .  As Instiluiçóes de Assistência e Leis Pertinentes 

Tendo em vista a lei de 1927, o Cbdigo Penal de 1940 e as leis extra- 
vagantes posteriores elaboradas em torno do tratamento do menor infrator, 
daquela bpoca a esta parte, o Governo vem tentando criar, desenvolver e 
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melhorar os serviços assistenciais indispensdveis a aplicação do regime 
instituido pelos diplomas legais. 

J(i fizemos referência (nota nQ 35) ao Decreto nP 18.923, de 30 de 
setembro de 1929, pelo qual se deu ao Abrigo de Menores, do então Dis- 
trito Federal, a denominaçáo de Instituto Sete de Setembro, cujo Regula- 
mento foi baixado pelo Decreto nQ 21.518, de 13 de junho daquele ano. Ig3 
Esse mesmo Instituto seria reorganizado nos termos do Decreto-Lei n9 1.797, 
de 25 de novembro de 1939. (36) 

Necessário o retrospecto, porque o Instituto Sete de Setembro 6 que 
viria se transforma, de acordo com o Decreto-Lei nq 3.799, de 5 de no- 
vembro de 1941, ( O 0 )  no Serviço de Assistência aos Menores (SAM), 
diretamente subordinado ao Muiistério da Justiça e Negbcios Interiores e 
articulado com o Juizado de Menores do Distrito Federal. 

Náo nos parece supérfluo enumerar as finalidades atribuidas A nova 
instituiçáo, expressas na conformidade do art. 20 do Úitimo ato legislativo 
citado: ("O) 

a) sistematizar e orientar os serviços de assistência a menores des- 
validos e delinqüentes, internados em estabelecimentos oficiais e 
particulares; 

bl proceder A investigação social e ao exame médico-psico-peda- 
gbgico dos menores desvalidos e delinqiientes; 

c) abrigar os menores, a disposição do Juizo de Menores do Dis- 
trito Federal; 

d) recolher os menores em estabelecimentos adequados, a fim de 
ministrar-lhes educação, instruçáo e tratamento sbmato-psiquico, 
ate o seu desligamento; 

e) estudar as causas do abandono e da delinqiihncia infanul para 
a orientação dos poderes pÚMicos; 

f) promover a publicação peribdica dos resultados de pesquisas, 
estudos e estatfsticas. 

Atribuiu-se, também, ao Serviço de Assistencia aos Menores a fiscali- 
zaçáo e a orientação técnica dos estabelecimentos de assistência a meno- 
res desvalidos, os quais não poderiam ser subvencionados sem a compe- 
tente audiencia do SAM (art. 50 do Decreto-Lei no 3.799, de 1941). (9 

S6 em 1944, quase três anos depois, se aprovaria o Regimento da en- 
tidade em causa, por força do Decreto no 16.575, de 11 de setembro da- 
quele ano. (61)  Na mesma data, nos termos do Decreto-Lei nQ 6.865, (52) o 
SXM teria definida a sua finalidade, qual seja a de "prestar aos menores 
desvalidos e infratores das leis penais, em todo o territbrio nacionaI, assis- 
tência social sob todos os aspectos" (art. l*); e redefinida a sua competência 
que passou a abranger rnatkna de suma importsncia em extensão e p m  
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fundidade, consoante se verifica da discriminaçáo segiunte que enfoca os 
pontos principais dessa matéria: 

a) sistematização, orientação e fiscalizaçáo dos educandarios, inclusive 
dos educandários particulares, que internam menores desvalidos 
e transviados; 

b) realização de investigações para fins de internação e ajustamento 
social de menores e de exames médico-psico-pedagbgicos dos meno- 
res abrigados; 

c) recolhimento dos menores a abrigo, mediante autorização dos com- 
petentes Juizos; 

d) distribuição dos menores internados pelos vários estaheIecimentos, 
apbs o necessário periodo de observação e de acordo com o resul- 
tado dos exames a que tenham sido submetidos, a f h  de minis- 
trar-lhes ensino, educação e tratamento somático-psíquico até a data 
do desIigamento; 

e) promoção da colocação dos menores desligados, de acordo com a 
instrução recebida e aptidões reveladas; 

f) incentivo a iniciativa particular de assistência a menores; 
g) estudo das causas do abandono e delinqiiência da menoridade. 

O Regimento do SAM viria passar, em 1951 e em 1956, por sen- 
síveis modificações pertinentes aos brgáos constitutivos da instituição e As 
finalidades de alguns desses Órgãos, segundo os Decretos n.- 29.857, P) 
de 6 de agosto de 1951, e 40.385, de 20 de novembro de 1956. (6a) 

Logo em seguida, nova lei sublinhando a extrema versatilidade do le- 
gislador em face da colcha de retalhos em que se transformava esse tão 
remodeIado serviço. O Decreto no 42,510, de 26 de novembro de 1957, (=) 
vinha deixar o dito por não dito: revogava o Decreto no 16.575, de 1944 
(primeiro regimento do SAM), e as leis supra-referidas, enquanto apro- 
vava um novo regimento para a instituição. Agora, definiam-se de forma 
bem menos objetiva, do que a empregada em 1944, as atribuições sempre 
mais amplas, sempre mais abrangentes da entidade em causa, conforme 
se verifica da Ieitura dos arts. 1.9 e 20 do regimento aprovado: 

"Arf. 19 - O Serviço de Assistência a Menores ( S A M ) ,  brgáo 
integrante do Ministério da Justiça e Negbcios Interiores, direta- 
mente subordinado ao respectivo Ministro de Estado, tem por fi- 
nalidade: 
I - promover, em todo o território nacional, de conformidade com 
os recursos técnicos da Psicopedagogia e do Serviço Social, a in- 
tegraçáo, no meio social, dos menores carecidos de amparo, pres- 
tando-lhes assistência, mediante: 
a) fixzção no proprio lar ou em lar substituto; 
b) internação, após conveniente triagem, em estabelecimentos ofi- 
ciais ou particulares; 
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c) encaminhamento as Forças Armadas; 

d) colocação em emprego; 

II - prestar assistencia aos menores infratores das normas de 
conduta social, com o objetivo de recuperh-10s. 

Padgrafo Gnico - A modalidade de assistência a que se refere o 
item I, alínea a, poderá ser prestada atravbs de adequada ajuda 
A famíiia. 

Art. 29 - Ao SAM compete, ainda, incumbir-se da execução 
dos serviços administrativos atinentes aos recursos de qualquer 
natureza concedidos, atravCs do MinistCrio da Justiça e Negócios 
Interiores, as instituições que se dediquem A assistencia ou pm 
teçáo a menores." 

O "furor" legislativo despertado pelo SAM revelou-se, ainda, no 
Decreto nP 42.510, de 26 de outubro de 1957, ("1 que se preocupou com a 
denominação das funções gratificadas da instituição (!). 

Tivesse o Serviço de Assistência aos Menores funcionado a contento e 
não se teria senão que aprovar os consertos das leis posteriores a preencher 
as lacunas da legislação anterior. Mas, infelizmente, o S A M ,  de triste 
membria, deixou marca indesejável na estbria do tratamento dos menores 
infratores das leis penais em nosso País. Vieram a piibIico, através da 
imprensa e do testemunho particular, os desatinos cometidos por esse ser- 
viço. A prbpria Suprema Corte chegou a dirigir-se ao Presidente da Repú- 
blica solicitando a respeito medidas saneadoras, ap6s declarar, textualmente, 
que "este estabelecimento tem contribuído para a formação de verdadeiro 
núcleo de criminosos. . . ". (88) 

Apesar da repuisa sobejamente demonstrada A instituiçáo, s6 se veri* 
ficaria uma providência, substituindo-a, em 1964, através da Lei nP 4.513, 
de lo de dezembro, (b7) que criou a Fundaçáo NacionaI do Bem-Estar do 
Menor (FUNABEM), entidade autdnoma, com personaiidade jurídica, des- 
tinada a "formular e implantar a politica naciona1 do bem-estar do menor, 
mediante o estudo do problema e planejamento das soluções, a orientação, 
coordenação e fiscalização das entidades que executem essa política". 

Fixando as diretrizes do sistema a ser adotado pela nova entidade, o 
legislador demonstrou especial preocupação no sentido de: 

- assegurar prioridade aos programas destinados a integrar o menor 
na comunidade; 

- incrementar a criação de instituições adequadas para menores; 

- respeitar, no atendimento, as necessidades regionais e as peculiari- 
dades de cada região; 

- incentivar as iniciativas locais, públicas ou privadas, por via da di- 
namização e autopromoçao das comunidades. 
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Quanto as atribuições da Fundação do Bem-Estar do Menor, a lei as 
especifica nos seguintes termos (art. 70): 

"Art. 74 - Competirá a Fundação NacionaI do Bem-Estar do 
Menor: 

f - realizar estudos, inqukritos e pesquisas para desempenho da 
missão que lhe cabe, promovendo cursos, semin~os e congressos, 
e procedendo ao levantamento nacional do problema do menor; 

II - promover a articulação das atividades de entidades públicas 
e privadas; 

111 - propiciar a formasão, o treinamento e o aperfeiçoamento de 
pessoal tkcnico e auxiliar necessário a seus objetivos; 

IV - opinar, quando solicitado pelo Presidente da República, pelos 
Ministros de Estado ou pelo Poder Legislativo, nos processos per- 
tinentes a concessão de auxílios ou de subvenções, pelo Governo 
Federal, a entidades publicas ou particulares que se dediquem 
ao problema do menor; 

V - fiscalizar o cumprimento de convênios e contratos com ele 
celebrados; 

VI - fiscalizar o cumprimento da politica de assistência ao menor, 
fixada por seu Conselho Nacional; 

VI1 - mobilizar a opinião pública no sentido da indispensável par- 
ticipaçáo de toda a comunidade na solução do problema do menor; 

VI11 - propiciar assistencia técnica aos Estados, Municípios e en- 
tidades públicas ou privadas, que a solicitem." 

A criação da FUNABEM, seguiram-se a instalação do Conselho res- 
pectivo (Decreto no 56.276, de 10 de maio de 1965), (5q) Iirgão encarregado 
de elaborar os estatutos da Funda~ão; e o próprio Estatuto que, por sinal, 
foi, pontualmente, elaborado nos termos do Decreto no 56.575, de 14 de 
julho de 1965. ("0) 

Se bem que por motivos diversos daqueles por que foi tão criticado 
o SAM, a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor tem sido tam- 
bbm chicoteada pela crítica. 

Reportemo-nos, por exemplo, ao Desembargador Francisco Pereira de 
Bulhóes Caroalho, (80) ao chamar a atenção para o art. 50 da Lei no 4.513, 
de 1964, ("'1 que atribuiu a Fundação finalidade contraditbria, emprestando- 
lhe, de um Iado, a função normativa da formulação e implantação da 
poutica nacional do bem-estar do menor e, do outro, passando-lhe as aúi- 
buições do SAM, órgão de assistência direta e não de caráter apenas nor- 
mativo . 

O emerito desembargador aponta, a par da incongrukncia supra, alguns 
dos defeitos da organização em foco: (80) 

<I . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . .* . . . . . . . . . . . . . .  ...... * . . . . .  * , .* . . . .  
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15 - Gravissimos defeitos apresenta a organização da nova Fun- 
dação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
O principal desses defeitos, 6 que não manda aparelhar os Juizos 
de Menores Estaduais, a Única fcrma pela qual poderia prestar as- 
sistência aos menores abandonados e infratores, sob a jurisdiçáo 
necessária daqueles Juizos. 

O outro defeito é não ter verba orçamentária com fonte prbpria, 
estando assim sujeito a ficar sem verbas para distribuir, ou fazer 
sua distribuição com a conhecida deficiência do Conselho Nacional 
do Serviço Social." 

A terceira falha citada diz com os institutos do Juizo de Menores do 
antigo Distrito Federa1 (eO) 

". . . cuja administração havia sido assumida pelo SAM e que pas- 
saram a propriedade do Estado da Guanabara, em virtude do art. 
39 da Lei San Tiago Dantas e art. 40, 5 49, das Disposições Tran- 
sitbrias da Constituição Federal de 1946." 

Arremata o autor: 

"A Fundação, que é simples órgão normativo, investiu-se, abusi- 
vamente na administração de tais estabelecimentos, com simples 
"prioridade" para o Juizo de Menores e ainda por cima não trans- 
feriu sua administração a Comissão Regional da mesma Fundação 
no Estado da Guanabara, como ordena imperativamente o prbprio 
art. 14 da Lei no 4.513, de lo de dezembro de 1964." 

Jh se v& que, controvertida quanto A sua finalidade, exígua em termos 
de recursos financeiros, exorbitante em suas fut-@es, a E'undaçk Nadonal 
do Bem-Estar do Menor, apesar de representar, na prhtica, uma experihncia 
válida, não oferece perspectivas ideais em relação ao menor delinqüente. 

Pode-se, portanto, concluir, atravbs de simples e superficial apanhado, 
que o problema do menor infrator nas leis penais, no Brasil, está a exigir 
estudos e investigações de vulto, em função de uma reforma de base. 

No terreno legal, cogita-se da elaboração de um novo C6digo de Me- 
nores. A aspiração 6 velha. Jd em 1943, o Ministro da Justiça, alinhando 
entre outras considerações aqueia do desencontro entre a lei de 1927 e a 
realidade social da Bpoca, assim como o fato de a lei vigente haver pas 
sado por sucessivas modificações, nomeava uma comissão para o desem- 
penho da tarefa da elaboração do competente anteprojeto. (O1) 

A 14 de outubro daquele mesmo ano, o Desembargador Saboia Lima 
apresentaria ao Presidente da Comissão a Exposiçáo de Motivos ao ante- 
projeto produzido pelo 6rgão e ofereceria, na mesma oportunidade, as 
"Bases Fundamentais para um Código de Menores". (@*I 
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A despeito do interesse da Comissão em apreço e da atividade de- 
senvolvida por seus membros, a iniciativa náo vingou. Acabava de entrar 
em vigor o C6digo Penai de 1940 e o órgão referido foi encarregado de 
apresentar sugestões de emergência. Ao invés do Código, teve-se, então, 
a i6 citada Lei n? 6.026, de 24 de novembro do mesmo ano de 1943. ('9 
Por sinaI, a duradoura lei de emergência! 

O resultado é que continuou e continua em vigor, até hoje, apesar 
de submetido a inúmeras modificações, o Cbdigo de 1927. 

Com isso, não se quer dizer que se tenha deixado morrer o assunto. 
Ao contrário, constata-se intenso e contínuo interesse do legislador em 
torno dele. A i  estão, para prová-lo, as inúmeras leis expedidas depois de 
1943, a par dos projetos de lei que, nos ÚItimos anos, se sucedem, visando 
ao preenchimento das lacunas e a alteração das disposições vigentes. 

Al6m do mais, a elaboração de uni novo Código de Menores esti, 
novamente, na pauta dos acontecimentos. 

Registre-se, nesse sentido, um trabalho de f Ôlego representado pelo 
esboço de anteprojeto da autoria de Alberto Augusto Cavalcanti de Gusmão, 
Juiz de Menores da Guanabara, e pelos estudos feitos em torno da ma- 
tCria. Ia) Contribuição valiosa, esse esboço foi submetido ao exame crítico 
dos participantes do "III Encontro de Juizes de Menores", realizado em 
Brasilia, em 1968 (7 a 13 de outubro), quando Juizes de Menores de deze- 
nove Estados da Federação discutiram e emendaram o projeto, apresen- 
taram sugestóes, expuseram a doutrina, alegaram a experiência, elabora- 
ram relatórios e chegaram a conclusóes que integram a Carta de Principias 
do Encontro votada em 12 de outubro daquele ano. 

Entre esses princípios, estão aqueles indicados para a reformulação 
da IegisIaçáo de menores, conforme abaixo se transcreve, a maioria deles 
oferecida pelo autor do esboço que, logicamente. norteou seu trabalho 
segundo as mesmas diretrizes: 

REFORMULAÇAO DA LEGISLAÇAO DE MENORES 

I? Principio: Na aplicação da Iei atender-se-á sempre à prevalência 
da regra de Direito do Menor, em sua finalidade pedagógica e 
protecional, sobre as demais regras de direito. 

29 Princípio: Devem ser mantidos e revigorados os poderes nor- 
mativos do Juiz de Menores, previstos no artigo 131 do atual 
Cbdlgo . 
39 Principio: A especiaiizaçáo dos Juizes de Menores, quer como 
pressuposto da investidura, quer como processo de aperfeiçoa- 
mento ulterior, deverá ser disciplinada pelas leis de organização 
j udicwa. 
4P Principio: Prevalece o limite de 18 (dezoito) anos de idade, 
para a fixação da competência do Juizado de Menores, respeita- 
das as exceções expressas na legislagão em vigor. 
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59 Principio Todos os atos que digam respeito a menores, tanto 
na esfera policid como em Juizo, devem ser mantidos em com- 
pleto sigilo. 
69 Principio: A instância revisara, na jurisdição de menores, de- 
veri ser o Conselho de Justiça ou brgáo assemelhado. 

79 Principio: Impõem-se a gratuidade de qualquer ato praticado 
na Jurisdição de menores, independentemente de comprovação 
da pobreza, pela parte interessada. 

a* Princípio: O limite constitucional, de 12 (doze) anos de idade, 
para o trabalho do menor, deve permanecer, em face da realidade 
social, devendo, entretanto, a lei ordinária fixar a exigencia de 
previa autorização judicial, na faixa compreendida entre os 12 
(doze) e 14 (quatorze) anos. 

99 Principio: Torna-se imprescindivel a adoção de uma nomen- 
clatura uniforme de car6ter jurídico-assistencial. 

109 Principio: A prevenção do abandono, atravbs de todas as me 
didas práticas cabíveis, devera ser uma constante na elaboração 
do novo Código de Menores. 
1 19 Principio: Somente será ordenado o internamente se não for 
possível ou malograr a colocação do menor em lar substituto. 

12P Principio: Tanto quanto possivel, haver8 nftida demarcação de 
atribuições entre a Justiça especializada e os 6rgáos administra& 
vos, no trabalho assistencial e reeducativo de menores, sem pre 
juizo da ação supletiva da primeira, nos casos de omissão dos 
iiltimos . 
139 Principio: A assist&nci;t na prbpria famfiia, com subsfdio 
financeiro ou sem ele, serh prestada pelos 6rgãos administrativos 
ou na conformidade da legidaçáo estadual, pelos 6rgãos judi- 
ciários. 

14Q Principio: A fiscalização do trabalho do menor pelo brgão 
competente não exclui a ação supletiva do Juizado de Menores. 
159 Principio: A competência privativa da União, para uniformi- 
zar os critérios de censura dos espetáculos de diversões púbIicas, 
não exclui o poder de policia previsto no art. 131 do Cbdigo de 
Menores. 
lb? Principio: Os Juizes de Menores devem ser ouvidos, quanto 
a regulamentação das Delegacias especializadas, enquanto essas 
úitirnas não puderem, dadas as condições regionais, serem substi- 
tuídas por órgãos preventivos e de segurança dos prbprios Juizados. 

Remetemos o leitor a obra, em boa hora, publicada pelo Juizado de 
Menores do Distrito Federal, sob o título "Anais do l l i  Encontro Nacional 
de Juizes de Menores", que enfeixa, na íntegra, as atividades do conclave. 
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- a instituição da liberdade condicionada, em carbiter transitbrio ou 
definitivo, para evitar o internamento, ou como forma de transição 
para o meio aberto, com o que o legislador pretende voltar ao 
regime da liberdade vigiada, tal como foi aplicado antes da Lei 
no 5.258, de 1967 (art. 86); 

- o louv6veI sistema de escolha dos orientadores sociais encarreg* 
dos da supervisão do menor beneficiado com a liberdade condi- 
cionada (art. 88). 

Matkria de suma importância, o Projeto Nelson Carneiro tem sido 
amplamente considerado pela imprensa que, em gerai, analisa os pontos 
relevantes da propositura, e, vez por outra, opina sobre a matbria. 

Transcrevemos o ponto de vista de "O Estado de São Paulo" que não 
aceita a "linha nitidamente tCcnico-juridica" adotada na elaboração do 
trabalho e atribui-lhe, assim como a outros estudos efetuados sobre o 
assunto, 

" .  . . o antigo vezo de considerar o menor tão-somente como objeto 
de atenção jurisdicional, quando, na verdade, o problema não se 
restringe a esse aspecto apenas. Antes da assistência da Justiça, 
necessita o menor de compreensão e de amor. Por não levarem 
em conta esse pressuposto, os projetos realizados ou em anda- 
mento não trazem nenhuma inovação ao que jA existe, ficando 
de sua leitura apenas a impressão de que se está a elabrar um 
código penal destinado a definir infrações cometidas por meno- 
res, com as consequentes punições. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  I# 

Continua o comentarista: 
"Não se pode mais sujeitar o menor, como se vem fazendo, a ver- 
dadeiro julgamento, com acusação e defesa, perante um juiz de 
Direito, num processo elaborldo as pressas, com a intervençáo 
de pseudo-especialistas. Como decorrkncia, o menor recebe a sen- 
tença que determina se ele deve voltar ao condvio dos seus ou 
se deve ser remetido para um depdsito, chamado usualmente de 
reformatório, no qual ficará esquecido das autoridades, mas ter8 
o mais sofisticado adestramento para a vida agressiva que o 
espera al&m dos muros do confinamento. 
JA é tempo de se pensar em algo de novo em matkria de atendi- 
mento ao menor, sem as interferências judiciárias, as quais, se 
eram juçtific8veis, no passado, dadas as peculiaridades da magis- 
tratura de então, hoje não mais se compreendem. 
Absorvido pelos problemas da tkcnica jurídica, o juiz de Direito 
náo tem mais tempo, hoje, para cuidar do menor. Prefere pro- 
ferir sentenças eruditas, que lhe permitam auferir prestfgio junto 
aos órgãos dirigentes da carreira e alcançar os postos mais ele 
vados, a interessar-se pelos problemas do menor, que, em Úitima 
instincia, sb lhe trazem aborrecimentos. 
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Alihs, os conceitos mais modernos formulados sobre a matéria 
náo mais aceitam que o menor possa ou deva ser objeto de julga- 
mento. Deve, isso sim, ser assistido, amparado, amado, em qual- 
quer caso. E isso não se consegue pelas vias judiciárias, como o 
tem provado, a saciedade, o estado de descalabro que lavra, de 
um tempo a esta parte, no setor em todo o Pais. 

Não fora a atitude consciente de algumas áreas da administração 
pública, as quais, tendo em vista a natureza humana do problema, 
procuram equacionh-10 de outra forma, a crise, que adquire atual- 
mente contornos imprevisíveis, já teria eclodido há mais tempo. 
O problema do menor 4 da alçada da comunidade e deve ser en- 
frentado pelos homens que a compõem, pelos psicólogos, médicos 
e assistentes sociais, particularmente. Trata-se de um problema 
social e não jurídico, que somente a sociedade, pelos represen- 
tantes de suas forças vivas, está em condiçóes de resolver. E 
disso que se esquecem os que fazem os projetos." 

O Projeto Nelson Carneiro vem de receber, tambem, o pronuncia- 
mento da Secretaria do Bem-Estar Social do Distrito Federal, brgáo a 
que foi submetido pelo Senado, diante de solicitação do Relator da matéria, 
na Comissão Especial, Senador José Lindoso. 

O grupo de trabalho instituído para o desempenho da incurnbgncia 
ofereceu nova redação ao projeto e elaborou uma síntese das alterações 
propostas. Registramos, em nota, a íntegra da síntese e do CapituIo V 
do Titulo V1 que trata "Da Reintegração Orientada" (concernente, de forma 
direta aos menores infratores), denominaçáo sugerida em substituição h 
de liberdade vigiada, vista pelo grupo como designação inadequada para 
o regime que consubstancia . 

A par das atividades legislativas, constata-se, no momento, maior in- 
tensidade nos movimentos e iniciativas em torno dos diversos aspectos do 
tratamento dos menores abandonados e infratores: simpbsios, semanas de 
estudos, debates, conferências, etc. vêm sendo realizados nos diferentes 
Estados da Federaçáo, através dos quais ventilam-se problemas, estuda-se 
a doutrina, apresentam-se sugestóes dentro da complexa matéria. 

Some-se a tudo isto o pronunciamento das autoridades que revelam 
igual interesse e atenção para o assunto. 

Evidencia-se, nas declarações prestadas a imprensa, a conscientização 
sobre a necessidade de que a ação conjunta dos governos locais e estaduais 
protegidos pelo Governo Federal incida na área de assisthcia e proteção 
ao menor. Foi neste sentido o pronunciamento do Ministro da Previdência 
e Assistência Social - Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva -, após con- 
siderar que os recursos do Governo Federal são insuficientes para, de 
maneira isolada, dar solução ao problema. (6B) 

A mesma conclusão chegou o Professor Fawler de Melo, rec4mem- 
possado no cargo de Presidente da FUNABEM, ao afirmar que a questão 



174 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

reclama o engajamento de todas as forças e instrumental adequado, em 
ação conjunta e submissa a uma politica nacional. ("8) 

Considera-se mais atentamente o problema da delinqu&ncia e planeja- 
se o ataque às raizes do mal, através da orientação, da instrução, da capa- 
citação, da educação e da preservaçáo, em suma, dos menores abandonados 
e da administração de tratamento especial, baseado na mesma filosofia, 
àqueles que praticaram ato qualificado como infração penal. 

Visando h aplicação dos métodos dessa politic,a, o ex-titular da 
FUNABEM e atual Presidente da Secretaria da Promoção Social de São 
Paulo, segundo declarou a imprensa, tem o prop6sito de ocupar os quartéis 
ociosos da Policia em várias cidades do interior paulista e mesmo na Ca- 
pital, com a finalidade de abrir aos meninos cursos de treinamento e ori- 
entação. Na mesma oportunidade, o entrevistado expressou a intenção de 
desenvolver a rede de "Recolhimentos Provisbrios de Menores", provi- 
dência, sem diivida, de caráter urgentissimo, pois o próprio titdar da 
Promoção Social informou que o RPM da Capital, com capacidade para 
120, chega a abrigar 500 ou mais meninos! ('O) Esses números foram con- 
firmados, posteriormente, pela imprensa, que assim descreve o quadro 
desolador daqueles alojamentos; (71) 

"Quinhentos e oitenta e cinco jovens, entre os quais 40 maiores, 
ocupam alojamentos no RPM, que comportam apenas 120, e vivem 
num ambiente de total promiscuidade. As instaiaçóes - c o n d e  
res internos, celas de punição, enfermaria, banheiros, locais de 
trabalho e os pátios internos - estão em péssimo estado de con- 
servação, e as condiçoes de  higiene em que os jovens ali vivem 
são as piores possíveis. Foi esse o quadro testemunhado ontem 
pelo Secretário Mario Altenfelder. 

A maioria dos internados no RPM vive seminua, vestindo apenas 
calçóes ou trajes esfarrapados. Trinta e três jh desempenham um 
trabalho serniprofissíonalizante: costuram e reparam bolas de 
futebol enviadas ao RPbl pela indústria fabricante, a "Drible", 
pelo que recebem um minimo de Cr$ 1,75 e um máximo de Cr$ 
6,30. Muito pior é a situação dos 120 menores que trabalham na 
confecção de tramas (acessórios de plástico, utilizados para pren- 
der fios em paredes): suas mãos estão permanentemente feridas e 
ganham apenas bombons, balas ou cigarros, comprados com os 
Cr$ 800,OO dados, a cada 15 dias, pela indústria que lhes fornece 
o material para o trabalho. 

No setor de hortaliças, trabalham 270 menores, "a principal vái- 
vula de escape para eles", segundo o coronel Rossi, e todos jh 
escolarizados. Mas isto não e o suficiente: o RPM se ressente de 
outras atividades indispensáveis A profission alização dos jovens 
e que lhes dêem condição de aproveitamento quando forem libe- 
rados para o convívio com a sociedade. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  * . * . * . * . . .  I )  
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O plano promissor do Dr. Altenfelder incIui a transformação, a longo 
prazo, dos RFMs de São P a d o  em "escolas-modelo" e a criação de esta- 
belecimentos que funcionem em regime de internato e semi-internato, com 
a sujeição dos menores semi-internos a liberdade vigiada. (TU) 

Aliida-se, também, aos constantes pronunciamentos dos Juizes de Me- 
nores que estão sempre a alertar sobre a necessidade de ação e a urgência 
da destinação de recursos suficientes para a implantação, de fato, de um 
sistema eficiente e capaz de proporcionar a assistência e a proteção que do 
Governo e da sociedade estão a exigir as crianças desprotegidas e desassis- 
tidas do Pais. 

Justifica-se toda essa preocupação em face da realidade que vem des- 
pertando temores: os menores praticam cada dia maior numero de infrações, 
e cresce, assustadoramente, o número das menores infratores. 

Na Capitai pauiista, os menores "são os autores de 60% dos crimes 
cometidos na cidade". (72) E existem, ali, cento e vinte mil menores aban- 
donados, apesar da intensa atividade da PRÓ-MENOR (Promoção Social do 
Menor), criada em 13 de dezembro de 1973 e que abriga quatro mil crian- 
ças; ('7 na Guanabara, em setembro passado, a imprensa noticiava sobre 
os temores dos técnicos dos Juizados de Menores, no sentido de que a 
delinqüência juvenil viesse a aumentar nos meses seguintes, enquanto 
iniorrnava que os menores cometeram, no antigo Distrito Federal, no pri- 
meiro semestre de 1974, 22 homicídios, 238 furtos, 113 roubos, 4 latrocl- 
nios, 85 agressões, 21 estupros, 29 seduções, 16 atropelamentos, envolve- 
ram-se em 90 casos de uso ou tráfico de tóxicos, em 22 casos de direção 
sem habilitação e 30 de porte de armas. (") Acrescente-se que aquela 
altura, os internatos da FUNABEM já estavam "praticamente lotados com 
quase 5 mil menores". 

Compreende-se o grito de socorro: "Senhores acudam-nos", partidri dri 
Juiz Alirio Cavalieri quando o Juizado de Menores da Guanabara completou 
50 anos de existência. O "Jornal do Brasil" ('9 registrou o apelo e ponde- 
rou, em seguida, que "se o Juizado, um dos Órgãos incumbidos de amparar 
o menor abandonado, pede ajuda em termos tão patéticos, por não dispor 
de verbas e pessoal adequado, que esperar, então, a curto prazo, da política 
de assistência aos menores?" 

Tais fatos se verificam nas unidades mais evoluídas da Federação. 
E nos demais Estados e, em especial, nos Estados mais pobres? 

No quadro das defieiheias constatadas e m  relação ao tratamento dos 
menores, avulta-se a falta de estabelecimentos adequados para os menores 
delinqüentes. 

Lembremo-nos da avalanche de leis citadas expedidas a partir da pri- 
meira metade do século passado. Aleguemos que o Código de 1890 já 
mandava recolher os pequenos infratores a estabelecimentos especiais. E 
que as leis posteriores repetiram o estribilho da colocação desses menores 
em tais estabelecimentos. Mas, abre-se um livro escrito por um Juiz de 
Menores, publicado em 1968 e lbse a melancblica dedaração: ('O) 

L I  
. * , . . , . , . . . . . , . . , . . - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . h  . . . . . .  * . . . .  . 
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Interessante e notar que a nova lei (*) se refere, a todo o mo- 
mento, em internaçáo dos menores em estabelecimentos apropria- 
dos para a sua reeducação, ou em manic6mio judicihrio ou em 
casa de custódia e tratamento, caso fique positivada a insanidade 
mental do menor, ou, ainda, em seção especial de estabelecimento 
destinado a aduitos, em caso de particular periculosidade, ou 
quando não houver estabelecimento adequado. 

Entretanto, lamentavelmente, não existem no Brasil tais estabe- 
lecimentos para menores infratores, e muito menos seções espe- 
ciais em casas de detençáo ou penitenciárias ou mesmo nas 
cadeias públicas do interior dos Estados, que, por sinal, se en- 
contram sempre superlotadas pelos condenados adultos. E o que 
dizer então dos departamentos para menores portadores de insa. 
nidade mental em manicbmios judiciários e em casas de custbdia 
e tratamento, se os existentes para enfermos mentais adultos 
constituem verdadeira calamidade publica, mesmo no Estado de 
São Paulo? 

A verdade é que se existissem essas instituições de forma a 
prestar uma assistência efetiva ao menor infrator, objetivando a 
sua reeducação, esse problema, em nosso Pais, jh estaria bastante 
atenuado, apresentando soluções favoraveis, apenas com a per- 
feita execução das normas salutares estabelecidas pelo Decreto- 
Lei no 6.026, de 24-11-1943, cujos legisladores consideravam "o 
problema da infância e da menoridade transviada um problema 
social e humano, e não de caridade, benevolência ou reação penal 
por parte do Estado." 

A observação de 1968 encontra eco na denúncia do "O Estado de 
São Paulo", em 1973: V3 

(I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Basta dizer que, com a aquiescéncia do Poder Judiciario e do 
Ministério Publico, se voltou a permitir a detengão de menores 
em cubiculos de delegacias de Policia. Com isso, cria-se a falsa 
impressão de que, encarcerando-se os jovens maltrapilhos que 
perarnbulam pelas ruas, o problema do menor abandonado está 
sendo enfrentado e resolvido." 

Náo se pode deixar de mencionar, em relaçáo a Sáo Paulo que, em 
outubro de 1973, o Juiz de Menores Ciro Camargo da Fonseca baixara por- 
taria proibindo o encaminhamento dos menores infratores As delegacias 
de policia. Esses menores deveriam, isto sim, segundo o documento, ser 
encaminhados pela polícia, logo depois de apreendidos, à autoridade judi- 
cial competente. E em 11 de março de 1974, o Provimento no 61/74 dis- 
poria a respeito. 

Mas, atente-se para a imprensa em 1974 e observe-se o descumpri- 
mento dos atos referidos: a "Folha de São Paulo", de 3 de agosto daquele 
( *) O autor ae refere 4 Lei n.0 5.628, de lM.87 (nota 41). 
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ano, dh conta do recolhimento de um menor de 15 anos ao 370 Distrito 
Policial da Capital do Estado, onde, por engano, permaneceu preso e in- 
comunicável durante 14 dias e meio; e o "O Estado de S. Paulo", de I1 
de março, comenta que apesar de existir, na cidade de São Paulo, uma 
Delegacia Especializada de Menores, mais de 1.200 menores foram aii 
apreendidos no ano anteríor e levados para a maioria dos distritos poli- 
ciais comuns, ao contrário do que determinaram os atos do Jujzado. O 
noticihrio alude, em seguida, h permanência dos infratores em "celas co- 
muns e sujeitos a eventual contato com maiores perigosos". 

Fatos semelhantes são quase que regularmente enfocados pelos jor- 
nais. Seria exaustivo continuar a enumerli-10s. Aludiremos a mais um ape- 
nas - h "Operação Camanducaia", de vergonhosa lembrança - e que nos 
permitimos registrar, em parte, nos termos em que o fez a revista "Veja", 
sempre autêntica na exposição dos acontecimentos de interesse p6blico; (?@) 

L I  . . . . . . . . . . . . . . . .  f . . . .  f . . . * . I . . . . . . .  I ........ * . ...... .... 
A fanthstica invasão da região de Camanducaia por quase uma 
centena de menores nus foi a primeira consequ6ncia de uma 
esdrúxula solução imaginada pela policia paulista para resolver 
o problema do aumento do número de "trornbadinhas" nas ruas 
da cidade - grupos de meninos marginais, especializados em 
assaltos A Iuz do dia pela simples manobra de arrancar carteiras, 
pastas ou bolsas dos transeuntes no escasso tempo de um esbar- 
r i o  e desaperecer na multidão. Os meninos haviam sido tirados 
das celas do Departamento Estadual de Investigações Criminais, 
no centro de Sáo Paulo (onde, alguns, estavam há mais de dez 
dias}, na noite de sexta-feira, e levados para pouco além da fron- 
teira com Minas Gerais onde foram abandonados, nus, e com a 
advertência de "não voItar a São Paulo, se não quiser coisa pior.'' 

Referindo-se i atitude do Secretário da Segurança Pública do Estado 
de São Paulo, naturalmente contrária à infelicissima iniciativa, acrescenta 
o periódico que, segundo dedaração daquela autoridade, 

"na semana que antecedeu a insana "Operaçáo Camanducaia" - 
cuja autoria acabou atribuida oficialmente a um simples escrivão 
-, havia mais de trezentos menores recolhidos As celas do DEIC, 
alguns hA mais de dez dias." 

Agora, a Revista coloca o Juizado de Menores em face do execrhveI 
acontecimento: 

"Iguaimente embaraçosa 6 a situação do Juizado de Menores. 

Com recursos materiais e humanos classificados pelo juiz k t h u r  
de Oliveira Costa como inadequados para atender os cinqüenta 
casos que tem que resolver diariamente, o Juizado sequer parece 
capaz de exercer sua missão fiscalizadora: o prbprio juiz admite 
que não tinha conhecimento da existência de menores presos no 
DEIC (fato que não pode ser considerado raro) e, atb o fim da se- 
mana passada, não havia sequer completado os trabalhos de entre- 



178 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

vistar os meninos trazidos pelo delegado Paulo Viana. E garantiu 
a VEJA: "Atb agora, não constatamos nenhum caso em que se con- 
figurasse violência física contra os menores". De quaiquer for- 
ma, e pouco provável que tal constatação pudesse provocar qual- 
quer ação mais enbrgica. Pois, mesmo tendo conhecimento, por 
exemplo, das condições precárias de algumas instituições de re- 
colhimento de menores, o Juizado limita-se, segundo seu titular, 
a sugerir melhorias porque, "se fbssemos exigir o fechamento 
desses lugares, so iriamos piorar o problema." 

Vale a pena acrescentar o comentário seguinte, sobre as "instituições 
de recolhimento" supra-aludidas: 

"Herança de erros - Dessa forma, se não recebendo as Mnçãos, 
pelo menos contando com a conivência do Juízado, o despresti- 
giado serviço de amparo ao menor pode sustentar entre suas 
obras algumas em condições tão terriveis como o Centro de Obser- 
vação Feminina, fechado desde julho, depois que uma revolta de 
oitenta adolescentes praticamente destruiu o prédio. Ou como o 
Recolhimento Provisário de Menores, sob guarda da Policia Mi- 
litar, de condições tão dramiiticas que a imprensa sequer o pode 
visitar e cuja capacidade de abrigar 120 internos está atualmen- 
te superada em 240 - entre os quais quase todos ou 46 (os cinco 
que roubaram o caminhão foram detidos em Atibaia) da "Opera- 
ção Camanducaia". Pois, at8 o fim da semana passada, já havia 
ocorrido algumas fugas nesse grupo. 

"Atb dezembro, porbni, teremos cem novas vagas para esses me- 
nores e começaremos a solucionar o problema", diz AntGnio Car- 
10s Penteado de Morais, presidente da Fundação Paulista de Pro- 
moçáo do Menor (Pró-Menor). Instalada em maio deste ano com 
planos otimistas, a Pró-Menor herdou da Secretaria da Promoção 
Social vinte institutos prbprios e 437 convênios, 33.000 menores 
e muitas deficiências, incluindo um quadro de funcionários sem 
qualificação e erros, como o de manter menores recolhidos aos 
institutos por mais de dez anos, ocupando vagas indefinidamente. 
"São as crianças que depois de longos anos separadas do convivi0 
social não conseguem mais se reintegrar na comunidade", con- 
clui Morais." 

E a conclusão nada otimista do peribdico: 

" . . . E, enquanto os Órgãos responsiveis pela assistència à popula- 
çáo não cumprem seu papel devidamente, os menores abandonados, 
egressos de lares desfeitos, continuam sobrevivendo por meio de 
expedientes perigosos, buscando os mais variados tipos de subem- 
prego, eventualmente caçados pela policia e recolhidos a celas 
ao lado de experimentados delinqüentes, muitas vezes pelo crime 
de roubar alimentos. Vivem, portanto, no impreciso limite entre 
a marginalidade e a delinqüência. E, no entanto, como condui 
um trabalho promovido pela Fundação Nacional do Bem-Estar 
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do Menor, essas crianças nada mais fazem do que "assumir a sua 
prbpria rnarginalizaçáo e adaptar-se para sobreviver, aceitando as 
regras do jogo". E um contingente que aumenta incessantemen- 
te. Só nas ruas de São Paulo, a falta de estatísticas reais, as auto- 
ridades estimam em 60.000 o número de menores sem recursos 
- "embora apenas uns trezentos ou quatrocentos talvez sejam 
realmente delinqüentes", como afirma o juiz Oliveira Costa. E 
o presidente da Pró-Menor acrescenta a esse quadro dados quase 
apocaiípticos. "A população infantil at4 6 anos de idade, de São 
Paulo, est8 calculada em 1,2 milhão. Pode-se considerar que pelo 
menos 10% dessa populaçáo é marginalizada. São 120.000 cri- 
anças que dentro de cinco ou seis anos estarão pelas ruas. Sem 
um serviço preventivo, não haverh rede de recolhimento capaz 
de agiientar essa demanda." 

"12 um problema sem solução, como todos os problemas sociais", 
rende-se o juiz Oliveira Costa. Assim, como o fatalismo das au- 
toridades, há decididamente poucas esperanças no futuro de cri- 
anças como "Beto", de 15 anos, que vem diariamente de um bair- 
ro ironicamente chamado de Eldorado, na periferia da cidade, 
para vender frutas e bugigangas num movimentado cruzamento 
do Jardim América, um elegante bairro residencial. "E quem pre- 
cisa de futuro?", pergunta Beto . "O mundo, vai mesmo acabar 
antes do ano 2000." 

Ningu érn desconhece a gravidade do problema. 

Resultante da influência de  fatores inúmeros e diferentes - do 
crescimento demográfico descontrolado, das migraçóes internas, da desa- 
gregação da família, do choque entre as gerações, da ignorância, do 
analfabetismo e do semi-analfabetismo, da miséria e da quase-miséria, além 
dos fatores biológicos ou individuais - a criminalidade juvenil se apresenta 
como equaçáo insoliivel. 

Mas, parece Óbvio que o ataque As frentes accessiveis à açáo inteligente 
do homem oferece larga margem de possibilidade no sentido da atenuação 
e, principalmente, da prevenção da assustadora chaga. 

O tratamento dos menores abandonados ou infratores não se exaure 
no aperfeiçoamento das leis, na criação de instituições assistenciais, nem 
no recolhimento dos "capitães de areia" a tais instituições. Requer, isto 
sim, a construção de esquemas mbveis, passiveis de adaptação, o lança- 
mento de programas pratichveis, a mobilização dos recursos financeiros 
suficientes e dos recursos humanos indispensheis, em qualidade e quan- 
tidade para o acionamento da engrenagem. E, de forma toda especial, 
o problema exige AÇAO. 

Manter o menor internado e depois devolvê-10 - tal como chegou - 
ao ambiente paupérrimo ou pernicioso ou mesmo ao ambiente frouxo da 
famiiia - que não pôde, não soube ou não quis educh-10, nem foi capaz 
de amá-lo -, ou, ainda, reconduzi-10 à vida degradante das ruas, 6 tratá-lo 
h flor da pele. 



180 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

No mfnimo, a assistencia organizada terá que proporcionar ao menor 
escolas em todos os graus, e "programas de profissionalização, com recursos 
e curriculos ajustados As características do mercado de trabalho" de forma 
a "criar atitude que lhe favoreça a integração na sociedade", ( 8 0 )  E tratá-lo, 
acrescentamos - o que muito depende da sensibilidade, do alcance, da 
competência e do interesse dos funcionários que lidam com o paciente -, 
de modo a despertar-lhe o amor que regenera, o interesse sadio que cons- 
trbi e a confiança que aproxima e encoraja. 

O ideal seria se o tratamento do infrator se estendesse h famíiia que 
lhe deu origem ou que o criou. A famíiia imoral, a famíiia ignorante, a 
família indigente - que em regra, une as duas formas negativas anterio- 
res - marca e deforma o carhter infantil, permeável e de extrema malea- 
bilidade. A misbria em especial, que é irmã gêmea da corrupção, significa 
promiscuidade, doença, prostituição, vagabundagem, mendicidade e revolta. 

A proteção aos Iares humildes, a elevação do padrão da vida popuiar, 
por via de uma melhor organização econbmica da sociedade, constituiria, 
com a paralela orientação dos membros do grupo farnilial, ataque a mais 
uma das frentes que desafiam o equacionamento da questão. 

Esse aspecto da inclusão da familia como objeto de cuidados por parte 
da assistência aos menores tem sido longamente debatido por cientistas, 
juristas, sociblogos. A imprensa tamb4m tem ventilado o assunto. Mas, os 
pequenos transviados continuam, na maioria das vezes, a reintegrar grupos 
perniciosos ou indigentes. 

Confiemos em que esse atual movimento pela reformulação do siste- 
ma aplicado aos menores infratores. sensibilize as autoridades e resulte 
na implantação de uma politica inteligente, viva, atuante e eficaz a ponto 
de mudar, radicalmente, os rumos dos úitimos e deplorhveis aconteci- 
mentos. 

Porque, sem diivida, nas contingências em que nos encontramos, a 
nbs tambkm nos alcança o repto amargo de um jovem delinqüente alemão 
dirigido aos "homens honestos do mundo": 

"Porque v6s sois fracos no bem, por isto nos destes o nome de 
fortes no mal - e com isto condenais uma geraçáo contra a qual 
pecastes - porque sois fracos. 

Nbs vos concedemos dois decênios para nos fazerdes fortes - 
fortes no amor, fortes na boa-vontade - v6s, porkm, nos fizestes 
fortes no mal, porque sois fracos no bem. 

Não nos indicastes caminho algum que tivesse sentido, porque 
v6s mesmo ignorais esse caminho e vos descuidastes de procuri- 
10 - porque sois fracos. 

Vosso vacilante "não" assumia atitude incerta diante das coisas 
proibidas; nbs demos uns gritos - e vbs retirastes o vosso "não" 
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e dissestes "sim", a fim 'de poupardes os. vossos nervos fracos. E 
a isto chamastes "amor". 

Porque sois fracos, por isto cornprastes de n6s o vosso sossego. - 
Quando nbs kramos pequenos, nos dáveis dinheiro para irmos ao 
cinema ou comprarmos sorvete; com isto prestastes um serviço não 
a nbs, mas sim (i vossa comodidade - porque sois fracos. Fracos 
no amor, fracos na paciencia, fracos na esperança, fracos na fé. 
N6s somos fortes no mal - mas as nossas almas tém apenas 
metade da nossa idade. 

Nós fazemos barulho para que não tenhamos de chorar por todas 
aquelas coisas, que deixastes de nos ensinar. Sabemos ler e con- 
tar; sabemos quanto~ estames há nesta ou naquela flor, sabemos 
como vivem as raposas e conhecemos a estrutura de um p6 de 
capim - aprendemos a ficar quietos nos bancos de escoIa e apon- 
tar o dedo, a fim de contarmos coisas sobre raposas e rosas sil- 
vestres - mas não nos ensinastes como enfrentar a vida. 

Estaríamos at6 dispostos a crer em Deus, num Deus infinitamente 
forte, que tudo compreendesse e de n6s esperasse que fõssemos 
bons - mas não nos mostrastes um s6 homem que fosse bom 
pelo fato de crer em Deus. Ganhastes muito dinheiro com servi- 
ços religiosos e murmurastes orações segundo a velha rotina. 

Sr. Policial! põe de parte o teu cassetete e tua pistola! dize-nos 
antes o que nos interessa saber: 6 verdade que amas a ordem 
pública a que serves? ou não será que amas o direito que tens 
ao teu ordenado e à tua aposentadoria? 

Sr. Ministro! mostra-nos se és forte como homem! Quantas obras 
boas praticas tu, como cidadão, as ocultas? 

Ser& que nbs somos as caricaturas da vossa existência toda feita 
de mentiras? Nbs somos desordeiros públicos e fazemos muito 
barulho - v6s, porém, lutais às ocultas, um contra o outro; es- 
trangulai-vos comercialmente e armais intrigas para conquhtx- 
des posições mais rendosas. 

Em vez de nos ameaçardes com bastões de borracha, colocai-nos 
face a face com homens de verdade, que nos mostrem qual 6 o 
caminho certo, não com palavras, mas com a sua vida. 

Mas ai! que v6s sois fracos no bem! os que são fortes no bem vão 
para a mata virgem e curam os negros da Africa - porque eles 
vos desprezam, assim como n6s vos desprezamos. Porque vbs sois 
fracos no bem - e n6s somos fortes no mal. 

Mamãe, vamos rezar! porque esses homens fracos estio armados 
de pistola!" 
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crimes p m i c w ) ,  do Capitulo L (Dm crlmes contra a augurwça da w w a  e ddp). 
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Seçgo 1 (Hornlcldto) - prev& as penaa aplic8veis em ceao de homicfdio nka revestido 
c l r c u m t & n c l ~  agravantes prefixadas pela codlficapb. 

(10) Código Criminal do Impbrio do Braeil - Rlo de Janeiro - Llvrarla Popular - l8Z' - 
Rhg. 41 - (Comenthrio ao 5 1.0 do art. 10). 

(11) Ill PEBSOA, VICXNlT AL- DE PAULA - C6dlg0 CriMlJml do Im@rl0 do Brasil - Ri0 
de Janeiro - Livrarla Popular - 1885 - (nota 121 ao 4 10 do art. 18) - gbg. 86. 

D i s p e t q h  das Ordena~bee Flllplnaa cltaQas pelo autor ( 8 9  8.0 e 0.0 dacr Orden- F i l i p i ~ )  : 

"8. E mandamos que. quando se houver de tratar em Juim alguma cauas elvel, ou 
crime de algum menor de vinte e cinco anos. se o dito menor for rhu, e ainda n b  
pasaur de quatorze anos, eendo varão. ou de doze, pendo ftmea, seja citado aeu Tutor. 
se o tiver; e n8o o tendo, o que quiser demandar. requerera, que lhe eaja dado parn 
o citar. e nio ser4 necedr io  ser o menor citado. E eendo maior de quato- anoe, 
ou a femea de doae, ser4 cltado o mesmo menor, e mais seu Curador, se O tiver: e O 
n8o tendo, o mesmo, que o qufeer demandar lho f d  dar. E pelo meamo modo. 
quando o menor de quatoree anos for autor, ndo wrá ouvldo per si em JuliW, mas 
o seu Tutor demandar4 par ele, e valer8 o J u i w  sem procuraç80 do menor. 

E sendo o menor de quataree anos, entíio perá neceaa8río (posto que seu Curador 
queira fwer  por ele a demanda) aparecer ele menor em JuIw, e fazer &eu Procurndor 
com autoridade do Curadar, ou do Juiz do feito, ou nossa. qual bastad aem outra 
procuraç00 do Curador: e nka tendo Curador, o Juiz, que da causa houver de wnhi- 
Cer, o notificarb ao Juiz dos 6riHos para lho dar, e com sua grocuraçao, OU nutori- 
dade aeguir sua demalida. E eendo de outra maneire, o ju iw tratado em qualquer 
dos casos deste gar&grafo, os tais autos, e sentençm por eleg dadss, serao nenhumaa. 
E isto se riso entender8 no menor, que lmpetrou de Nós graça para ser havldo por 
maior, ou que for cseado, sendo de vlnte anos, porque mtee ta!S B 8 o  h a v i h  por 
maioree. 

9. E noa dttor casoe. poeta que tenha Tutor ou Cursdor. ser8 dado Juramento ao 
seu Procurador, se o tiver. que bem e verdadeiramente procure pelo menor. E wndo 
o ietto tratado h revelia de algum menor. ou de seu Tutor. ou Curador, O Juiz ds 
cauee darai um Procurador da sua audi€ncla, que lhe melhor parecer, por Curador 
h lide. e lhe dar& Juramento, que bem e verdadelrarnente procure a c a w ;  o qual 
Procurador haverA informaçb do Tutor. ou Curador, que o menor tiver, ou lhe for 
dado, e defender& o menor o melhor que puder. 

E Eendo O feito tratado, sem lhe eer dado Curador 8. lide n s  forma eobredits, W r b  
O i  autos e sentençae. peloa ditos auto# dadas, nenhumas. E náb vindo o 'IVtar, ou 
curador para dar inforrnaç00 80 Procurador, e por kso se der sentença contra o 
menor. pela qual se requeira execuçáo. mandamos que a execupb da 8enten~a ~ i m  
dada rie faça nos bens do tal Tutor, ou Curedor. e nHo nos bens d a  menor. E nka 
tendo O Tutor. ou Curador, bens. em que se a execuçáo gosaa f m r ,  8% faqa noa hna 
do Juiz, que tal Tutor. ou Curador deu. 
E n8o tendo o Jufz, ou seus herdeiros (se jk for falecido), Wns, em sue ae n a e c u ç b  
PoWn fazer. e n t h  se faca noe bem do menor ficando-lhe resguardado wu direito 
Dare poder pedk restitulp8o in Inte-, que Por Direito lhe & ciutorgsda: e aasim 
P u a  poder haver emenda e eatisiaç80 do dano, que recebeu por culpa, ou negliB&ncia 
de neu Tutor, ou Curador, por seus bens. ou do Juiz. que o deu, ou de wun herdeim." 

(IP Cbdlgo Filiplno ou Ordenaçbes e Leis do Reino de Portugal - 14,s e d t g b  - 1810 - 
CAnãido Mendea de Aimeida - Rio de Janelro - 1810 - pbg. 625.) 

(12) Vide nots 11, ob cit., p8g. 87. 

(13) CODI(30 PENAL DO BRASIL - Decreto n.0 847. de 11 de outubro de 1890 

LIVRO I - Dos Crlmes t das Penas 
TtTULO I - Da Aplleaph e dos Efeitos da Lel Penal 

................................................................................................. 
TITULO nI - Da Resgonsabilldadr Criminal; das Causas que Dirimem 

a Crlmtnalldade e Justificam os Crlmes 
................................................................................................. 

ArL 27 - NBo a b  criminosos: 

8 1 .O - Os menoree de nove unas completos. 

I 2.0 - Oa maiOres.de nove e menoree de 14. que obrarem sem diacemimento. 
................................................................................................. 

Art. 30 - Oa maiores de nove anos e menores de 14, que tiverem obrsdo com dlwer- 
nimento, a e t h  recolhidos a estabe~ecimentosl diBc1pllnarea industrlsis. pelo tempo que ao 
Juiz parecer, contanto que o recolhimento n8o exceda B Idade de 17 ancre. 
................................................................................................. 

ArL  40 - A reincidBncla veriflca-w quando o crtrninoôo, depoir de pawada em julgndo 
B sentenca condenatdrla, comete outro crlme da meama natureze e como tal entende-se, para 
us efeitos âa lel penal, o que consiste na violaçED do mesmo artigo. 
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TiTULO I V  - Dar Circrinathclas Agravantes t A t t n o r r i h  
................................................................................................. 

Art. 42 - 890 circunstknclsa atenuantes: 
................................................................................................. 

B 11 - &ir o delfnqllente menor de 2 1  mm. 
................................................................................................. 

TITULO V - Dai Penas e seus Efdtos; da a- ApUcaçllo e M d o  de E s a c a ç h  

An. 48 - A pena da priah com trabalho w* cumprlda em penitsncil lm a # d c o l ~ ,  
para t8w fim deatinad~. o a  em praidlo6 milituas. 

& 49 - A pena de p d a b  dlscipllnar w14 cumprlda em ~stabeleoimsntm Indutriali 
esgscl6ls onde a e r h  recolbidw cd mentitse ate B idade de 21 anos. 

Art. 85 - Quando o delinqíients for maior de 14 e menor de 17 mM. O jub hpiiCIi* 
aa mnaa da cumglicldade. 

LIVRO III - Das Contravingõea cm EspCcle 
................................................................................................. 

brt. 399 - Delrar de exercltmr profkaüo. oficio ou qualquer mimter em que W e  
vi&, & poeeulndo melo de aubslstncla e domicl1lo certo em que habita: prover a m w -  
t#ncla por melo de oeupaçáo proibide por lei e manifwtaments oienslva da motal e dw boni 
coatumw: 

pena - de prlsllo celular por  auinee a trinta dise. 

# 1.0 - Pdli mesma aanteuça que condenar o Infrator como vadio, OU vagabundo, 
irsr8 ele obrlgwlo ra asninar termo de tomar ocupaçBn dentro de qulnw dlnú, cnnhüm do 
cumprimenui da pena. 

ao - Oa maiores de 14 anos e s r k  recolhidoe a astab%lecimenW disclglinarw Indui- 
trlai8, onde m e &  wr co~rvudo8 at8 h idade de 21 anw. 

(14) "Código Pwnul da Repablfca doa Estadas Unidos do Branil" - 5.. d. - Livraria Oamler - nota BO art. 49 - DM. 143/147. 

(15) "Wdlgo Penal BMUeim" - 2.a ad. - ia9 - Llqrarh Acndemiu - Paulo - p u .  S. 

(16) Vida tamwm: - DE- NP 1.331-A, DE 17 DE FEVEREIRO DE 18SA - "Aprova 0 Rsg~imento P m  
s reforma do enslno prlmhio e ammdAria do Munlcipio da Oorta" (Trata d~ caau 
de UIo) .  (Leis do Brne11 - 1854 - tomo XKU - par& 11.) 

- N.0 2.745, DE 13 DE DE 1881 - "Oils O UitltUW a moiw 
htaôea da Cesa de m~rspb. e d&-lhe- mgulmenui." (Lsb  do B m  - 1ü81 - Tomo 
XXIX -parta I.) - 

- DECRETO N.0 8.910. DE 17 DE MAR06 DE 1883 - "D4 m v o  Rsgulamsnto Asila de 
Manlnrrs Deavalidos". 
Hsl p m  bem que no M o  de Manlnoa Deovalida ss observa o Regulamenta que mm 
ents baixa, &nado por Pdro L e b  Viiiwri. do Meu CoMelho. Semdor do ~ r í o .  M i n k  
tm i Bscretarto de mtado doa ~egbcloa do Im@rlo. que aauim o tanha entwdldo s fWa 
executar. Palbcio do Rio de Janeiro, em 1'1 de março de 1833, gd.0 da Independ4ncla i 
do imp6rlo. 

Com a m b r l c ~  de Bua Malwtide o Imperador. (Imla do  B m l l  - 1883 - Tomo =VI - 
parts n - vol. I.) 

(17) DE- N.0 145, DE 11 DE -0 DE 1893 - "Atltorlõa O 0 0 ~ 0 r M  B fund8P U ~lba i i  
wrreclonai no prbprio nacional Fazsnda da Boa p t a ,  exiatents na Parribs do 8u1, ou 
onda muihor lhe parecer, e dã outrm pmvld8nch. 
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O Vice-Presidente da RepfiBlica doa lW.tndos Unidwi do B m l l :  

F'am 6 a k  que o Congreeso Nacional decretou e eu aandono a segulate mluÇ8o:  

Art. 1.0 - O Cbverno fundar8 uma calbula correclonai no pr6prlo nacional Fazenda 
de Boa Vuita. nristante na Parsiba do Sul, ou onde melhor lhe parecer, devendo aproveitar, 
d4m daquela iwnda, M col8nia.s mlllteres stuala que s isso presterem, para mrreÇBo, 
Pelo trabalho, dom vadios, vegabundos e capoeirss que forem encontrados, e wmo tata 
pmcmawlw M Capital Federal. 

ârt. 2.0 - @a compmend!dos nwns ClaM8: 

8 1.O - Os Indivlduoli de qualquer ma0 e ququalquer Idade que, né.o estando sujeita 
Poder Paterno ou sob a direçh de tutor- ou curadores sem mdaa de subsiut&nc1a, Por 

fol-tunn PrbPrla. ou pmrhaao, arte. oficlo. oeupaçb legal e honeste em que ganhem a 
Pl-, Vearem pela cidsde na ocimidade. 

# 2.0 - 0 8  que, pot Mbito, andarem armados. em correrias, provocando tumultos e 
inFUtlndo terror, quer spmveitaado o movimento da gopulaphn em felrtu e mlenldsdm 
pabilaaa. quer em rnnnUeBtagbes de regozijo e reuniQes populsrea ou outras qualequer 
C ~ Z U M ~ ~ U C ~ S S .  

% 3 . O  - Os que, tando quebrado wi termos de bem-viver em Que se hajam obrigado a 
trabaIhar. manlfatarem intençBln de viver no bcio. ou exercendo lndiistrle l l icit~, imoral 
OU vedada pelas leia. 

brt. 3.- - No julgamento das faim, a que se refere esta Lei, seguir-se-8 O P- 
adotada pem* BB JUntw mrrecionaln no. delias,  que cabem em sua alçada, fmdendo as 
m m s s  Juntss. mtre oa llmitee de minfn?o a mAxlmo, de seis m w  a dob anos, fixar O 
tampo da rssld&ncla na wI4nia, tendo em conslderaçb a Idsde e o Mxo do p r o c ~ o .  

PPrP-o Qnlco - N b  se wmpreendem nesta Lei o. fatos que, pela leglslaç80 criml- 
na1 0 Penal, iBo deflaidoe e uule3twr B mstor penalidde aí establecida. 

Axt, 4.0 - Alem doa trabalhw agrícolas, estabelecer-se-&a na WlOnia, fhbricas OU 
ailcinsa de modo a wrem apmveltsdna fm aptidóe~ e serviçm dm wndenados. tendo-M 
em wn.mideraçb o atuo e a idade. 

Art. 5.. - Do produto do trabalho. que constituirá uma dBB f0ntea de mCt3lta da 
m18nl8, m3 mstrpnrA uma parte. CaiculeBa aegundo o euforço de cnda correclond, pai% 
forma#a de p-110, Que lhe ser8 entregue no ato de sua saida. 

Art. 6.0 - As autoridades policlald auxllhrBo s dmfniatraçKb da cnlbnia, ten to  
quanto for nácess8rio. para r wnservaç8o da boa ordem e regu1aridküei do aeniiço da wldnia. 

Ilrt. 7.e - O aoverno expedir& ou regulameu- neceeshrlos B boa execuçb deata lei ri 
orgmlaçko admlalattattva d a  wAbala, devendo. deade jk. despendet ate B quantia de 
@ 7 . 0 0 ( 1 ~ .  

Art. â,o - O conhecimento s lulgamento doe fatw, de que trata esta lei, s b  da 
oompeMncla daa Juntea correcionnl~. 

AFL S.* - Oa -dos poderllo fundar, B m a  cuats. colbniae correclonals sgi'ícolm, ns 
C O I I f O m i i d s d e  dea disposl@ea desta Lei, correndo aomente a despesa Por conta da VniAo. 
uusndo nnu leis anuais s% votar verba especial para e1M. 

A r t  10 - Ebvogam-se w diup8iç&11 em contrárlo. 

C~pltai Federal, 11 de Julho de 1893; 5.0 da Repbbllca. - (Leis do Brssil - 1893 - 
Partsi I e P.) 

(18) DECREM N.0 6.894, DE 10 DE JUNHO DE 1808 - "Aprova o regulamento que reorganiza s 
Colbnis arrecional de mia Rios." 

O Pmldente da MmbIlca dos IEBtadoa Unlclon do Braell, em conformidade do dispwto 
no Dacreto n.0 f.87a. de 29 de maio ds 1W$, e pare axecuçe do Decre* Leglslativ~ n.O 1Q9. 
de 12 de Juliio de 1903. e Lei n.0 941. de 29 de dezembm de 1902, -1ve apM9ar para 
a Colanis~~orrecional de Dois Riw o rmgulumento que a eete nwmpanhs, assinaüo pelo 
Minlatm de E6tado da Justiça e Negbcica interlorea. - Rio de Janeiro, 19 be junho de 
1808. 2ü.o da ReDilblica. - AFFONSO AUOUSTU MORKTELA PENNA - AuRusto Tapara de 

TITULO I1 - Do R ? g h e  CorrtElonai e de Assi~tt!nCia 
C M T l T i . 0  I - Dos Casoi de Interna* 

A r t  51 - A intemsp8o na Col6nls t estabelecida pars oa vadioti, mendlgw váiidW. 
capoeirsa e deeordelroa. 

Art. 52 - BBo oompmndldoe n- cleesa8: 
% I.* - Os individuas malorem de quniquer uexo que. sem me108 de subaiet4ncla por 

fortunca pr6prla ou profisa8o. =te, oficio. ocupeçh legal e honata em que ganhem a 
vlda, vngarem pela cidade na ocioeidade. (Dscreto tsgleletlvo n.0 145, de 12 de julho de 
I&#. art. 2.0, f 1.0; iql n.- 947. de aB da  d-bro de 19(12, art. 1.0. n.0 IV, que mandou 
revigorar o m-o Dearem.) 

# 2.0 - Os que. por hábito, andarem annadm em correrias pm-ndo tumultm e 
incutindo bmr, quer aproveitando o movlmbnto da populaçh em ieatas e mienldadee 
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pOblicaa, quer am menifwteçWa de regozijo e m i õ ~  popularas ou em o u t m  q ~ ~ h ~ u w  
cirçunitanclas. (Decreto citado n.Q 145. 2.0. g 2.0. Cbâigo Penal, am. 40a e 403.) 

B 3.e - 0 8  gue mendigmm, tendo aptidw para wabnlho. (Lei citsda nP 94'1, art. 
CMiso Penal, srta. 391 a 395, oombinado com os %rts. 309, êüü e rO1.) 

8 4.8 - Os que, tendo quebredo w Crmoa em que sa hajam obrigado a tomar Ocupa- 
Bo, pernhtinm em viver no 6cio. ou exercendo lndhatrla Illcita. moral ou ve- wlia 

Feir. c~ecreto c~tado n.0 145, art. 2.0, g 3.0, ~ g o  Penal, wt. ~00 . )  

I S.* - 0i maiores de 14 anoa e menoreu da 21 condenadoa n w  tsrmw dw arb. 48 
s 399, 5 2.0. do CWlgo Penal. 

R S.* - Oa manorss de 14  ano4 n b  8erW rscolhidw h Colbnii e aim A wtabelsct- 
mentos induatrlab ou de regenaraçllo, mnntidoa pelo atado ou pala iniciativa privada (Lsi 
Citada nno 947; wh. 7.0, 8.0, Decreta n.0 4.780, de P de mnrw de 1903, Brt. 2.0). 

B 1.8 - ~ e *  j u ~ g a ~ o  e punido como vadio todo aquele que nuabntar do l o ~  
Penal, art. 3-14), 

Art.  53 - rn indivfduao clm~llicnd011 no artigo anterior. I9 1.0, 2.0 e 7.T wtáo 
condenados pela prlmelra infraç80 entre m Iimitss do minimo e mbxlm0 de wii  mOU4 
A dois anw de mldencia na Colbnla tendo-ae em constdiraçiio a idade e o isxti do prOCW- 
-do (mreto c~tado aP 145, a-. 3,'0 e 10, que alttram nu psnw dou artigw 399 s 401 m 
mais0  Penli). 
(Mia do  rui - tm - vai, I.) 
................................................................................................. 

(19) LEI N.0 047, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1902 - "Reforma o nervlw polieini no Dhtrito 
mdmrBl." 

O Predlcientt da E@pablica doa Estadoa Unidor do Bml l :  
Papo saber que o Congrwm Naclonal decretou e eu sanciono a Lei EIgUinU: 
Art. 1.O - Flca o M s r  Esacutivo autorizado: 

N - a criar uma ou mais colbniaa corracione!# panr renbilitaph, pelo trabaiho s 
inatnaçllo. dwi mendigoa vuidos, vagabundou ou v&dlon, capoeira8 e menor- v l e i ~  que 
forem encontrados e como M d  julgadoa no Distrito Federal. compreaadidoe n%MM cl- 
w ddlnldo4 no OWigo Penal e no Decreto n.0 145, de 12 de Julho de 1893. 

Art. 7.- - A16m doi indivtduoa da que trata o n.0 IV, do art. 1.0. mr8o mlhidw b 
w l e n i ~  ccirrscional : 

1 - cd menorss de 14 anw. mabras de 9. Ineulpadea criminalmente que forem juIg.dO0 
como tdndo agido aem dk.cemimeum, nos tcrmaa doe .na. 30 e 49 do C4dLgo Psnai; 

Il - 04 menoree abaridormios do 14 una ,  maior- de 9 que. por mrsm brl- ou 
por ne~llg&ncla ou vicios, ou enfermidades dos pala, tutnre~, pareu* OU p s ~ ~ l d  em cujo 
-r, marda ou companhia, vtvam, ou por outrae ca-. forem encontmdwa habitua- 
mnnw m na v l s  poblica, entregues a ai mmmm s prlvndw de educaçbo. 

Art .  8.0 - Os menorei abandonadw será0 mmetldw admlnisitratlvamen~ mlrw 
PYetUm ou juiz- de b r i m .  

4 I.* - I%& rem, 8orB precedida de um pmceaso adrnlaintrativo wbre o campo*- 
rnento e oe hAbltns do menor, o c a t a r ,  a morelidade, a situaçib e os metca de vlda do pal. 
tutor, P n ~ n t a  ou peseoa aob cujo W e r  OU guarda sa ache, ou em cuja companhia viva. 
O que 60 -r& wmpeliPo r dar  n s c t u i h r i ~  Informnçõw$. 

4 ZP - Os menores mim racolhidw B colbnla ptrmanscartb noata hM a idade de I7 
anw compleka, a v o  dselaAo am contrMo do rsspectivo llui. 

4 3.. - O Pai, tutnr. parants ou peauoa em cujo poder, guarda ou companhia eahjs 
o menor, n h  mar& obtur ir lnternaçao deste nu col4nis, ordsnada poli sutoridsde 
compotsnte; 6d ihe C lícito requerer a retirada do menor por a* iumkria, pmgwtn no 
Juím de aeu domicílio, com -Idtencis do Minlsterio Público. 

Art. 9.9 - 8- spIicsdos aw mendlgw w precsitw dos artigo8 399, 400 e 401 do 
C6digo Penal. 

Art. 10 - O ptocseso e Julgamento doa mena-, vndlan ou vagabunda e caposima 
ao* o do art. 6.0 da Lei n.0 628, de 28 de outubro de l8M. 

Art .  11 - Enquanto n k  foram criadeu colbnlea e m  número wmponden t s  b cl- 
dos individuoa que I o m  nas termoa dwtn Lei, Internadw. nerk elas. na prlmeim wiónüb 
que o Governo eitabelscer, ~ g r u p a d ~  separsdamente. wgundo EI c%w do riwlhimento, o 
sexo e a ldnde. 

Art. 12 - O8 Indivlduca Intsmadoe nna colbniss, alem d w  tmabdhw de a % r i c u l t ~ .  
i8bricari. e oiicina~. e outrw c o n v e n i e n ~ .  ruceberbo Ins tmçh  primkrla e profWonal. 

Att. 13 - Do produto do trabalho doe internadoe. e que conetltulr8 uma dan iontw de 
wcelta das coidnias, r~ervar -se-& uma parca, calcula& lsgundo o enrorw de Eada mm- 
cional. para formaç8o do pecQllo, que ser6 entregue a eita no nto de m a  &da. 
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Art. 14 - O Poder Executivo expedtd regulamentos, panr a execuç8lo da presente 
Lgi. abrindo na c r M m  especlaii necetslrim, e aproveitar4 scr terrea e wi edificloe de 
propriedade da U n l k  para imtalaçiio daa caibnisa, podendo despender para eaae aervfpo 
at4 a soma de 400:000S, e a que for preclea para cueteio do prlmeiro ano. 

Art. 15 - Rev0gm-m a! dlepwrlqbes em contrário. 

Capital Federal, 29 de demmbro de 1902; 14.0 da Repfiblica. - (Lels do Brasil - 
lm? - VI.) 

- DECRETO N.0 12.803, DE 28 DE FZVEREKRO DE 1818 - " A u b i z a  0 Mlnlatro da Agri- 
cultura a criar patmnatm agricolw para educacho de menoree deavnildos, n w  PO8tw 
mot&nicw, isztndas-modelo de crlaçh,  nuclem coloniais e outrm esbk4leCimentm do 
W t b r l o . "  - (Lela do Braeil - 1918 - vol. 2.) 

- DECRETO N.0 13.0'70, DE 15 DE JUNHO DE l g l 8  - "Crla em Caxmbu,  Estaâo de 
Mlnu Qsraiii, um Patronato AgricoIa destinado ao deaenvolvimenta da pomicultura, 
hortlcultura e Jardlntcultura." 

(A organieaçf~o se deatinava a t m f o r m a r  menores abandonadoa em eapecialiatau pomi- 
CuitOfeB. hortlcultorei etc.) (Leii do Brasll - vol. 2 - 1918.) 

(21) Dadoa mlhldaa Ia -0, BEATRIZ S O ~  - "Cbdtgo de Menor= Comentado" - Com- 
panhia Editora Nacional - SBo Paulo - MChfXXtX - Pre6mbulo - phgs. 20/21. 

(a) Nn0 4.242, DE 5 DE J A m  DE 1921 - "Fha a deapeaa geral da Wpiibllca dm 
EBtsdOa Unidos do BraaU para o sxwcício de 1921." 

O Praldents Ba Reg6bllca doa Eatados Unidos do Brasil: 

Faw mòer que o Congrearx, Nactonel decretou e e u  sanciono a Lel seguinte: 
................................................................................. ..........-..-.. 

Att. - Fica o governo autorimdo: 
1 - a omanlzar o semiço da ns6laMncla e proteçh B infhcla  abandopada e delln- 

qlltnta, obwrvküae %s bases seguintes: 

a) comtruir um abrigo para o recolhimento provisbrlo doa menora de nmboe oa &%aos, 
que foram encontradoe abandonados ou que tenham cometido qualquer crime ou contra- 
iençáo; 

b) fundar uma cssa de prenervsç8t, pars os menores do sexo reminino, onde lhe6 
seja minlatreds educaç8o doméatlca, moral e pmfisslonal; 

c) Eonatnrlr dois ~ v ~ .  anexoa B Escola Pmrnunit6rle 15 de NOvembM, para rem- 
b e m  as menora. abandonadoi s delfnqiientes. soe queie aerá dada modesta tduc1IÇ8o 
IltarArla a completa e d u c ~ g o  proftsslonal, de modo que todos adgulrsm uma prOflss8o 
honata. de mordo com M nuca a p t l d h  e realat8ncia orenica ;  

d) nomemr livremeum um Jula de Dltelto privntivo de menoteu. com oa venclmentoa 
de 24:000$ anuais e bem asaim oa funclon8rlm necmhrios ao respectivo Juiz, com venci- 
menton correspondentes aos dos atuais funcion&rlaa da justlw lmai; 

e) estabtlecer recurso de apeIeCBo, m e n t e  no efeito devolutivo, dsa dectabes definiti- 
v- do Juiz de Menomi, para o Cowiho  Bupremo da Corte de ApelaçBo. culos membrw. 
lncluslve o procurador-geral. ter& uma gratlflcsç8o de 3M mensais cada um; 

i) provldanclar para que oe menores que ativerem cumprindo sentença em qualquer 
entabslwlmento. wjam transferidos para s caaa de rsiorma, lmediatamenta depoia &e nua 
imt4l&çw; 

g) adotar todas M medida6 e grovld8ncias que forem necesa8riaa pars que sssa assld- 
tenda ae torne efetiva s real; 

h) abrlr os crkdttos necsc&rlwi a M e  aervlço e ao respectivo peaaoal Sdminl~trntivo 
at4 o mttxlrno de 2.000:WOS. podendo emitir apblice6 da divida piiblfca a Juro6 de 5%. 

I 1.0 - 8ao comlderados abandonadoa wi menoreu: 

I - que n u  tenham habitaçb curta. nnm meloa de aubabt4ncla. por wwm seu8 pnim 
falecidoe, deeaparecldos ou desconhecida, ou por n b  terem tutar, ou peasoa sob cuja 
guarda vivam; 

ii - que m tamntrem eventutdmeate sem hnbltaqb certa, nem melm de subsInt&ncia, 
devldo a snfbrmtdade, indtghcia, aurbncia ou prle8o doa pais, tuuir. ou pessoe encarregada 
de a u a  guarda; 

IIZ - cujo6 pai. m8e ou tutor. ou encwrsgado de sua gusrda sejam reconhecidce como 
incapazes, ou lmpowibllltadon de cumprir os saus dcverea para com o filho, ou pupilo ou 
prokgldo; 

TY - que vivam em companhia de pal, mae, tutor ou peawa que w, entregue h 
PrAtiCa da atae contMrr i  B, moral e aon bom cnstumea; 
................................................................................................. 
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V - que no encontmm em e8tado hnbituai de vadiamm, mandlcldadi ou 1 l M ~ :  

VI - que, devido a p s r v e n i M e  ou especulqgo pa i ,  tutor ou encarrWo. Mm:  
a) vltlmaa de mau6 tratos fhicos ou habitual8 ou caatlpm Imoderadw; 
b) grivadw habitualmente doi alimento8 ou de cuidada inbisgembvsl A siiade: 
c) empregadoe em DMIP~ÇOW proibida6 ou manlfee-enR conMriaa B morai i ãcs 

bons costumed ou que ihm poaham am r l 6 ~  B vlda ou aafids: 
d) ixcltadwi mbttualmente pars a gatunice, mendicidade ou libertinagem; 

VI1 - cujo pai ou m8s ou tutor ou -a encarregada da nua gwrdi t d m  lido 
condenado mr mentança irrecorrivel : 

a) a mala de doia- anoa di p r b h  por qualquer crime; 
b) a qualquer pena como autor, cõmpllcs, encobridor ou rscsgtador de crlme m 0 t l d O  

Por filho, Pupilo, ou menor mb sua guarda, ou wntrn satss. 

% 2.O - Nos c m  am que apmvnda neglig&ncia, o aüuw de m a r ,  os matm exemplos, 
8 cnieldade, a eigeculnGllo, o crime do pai, m9m ou tutor mem compmmster a made. mgu- 
rsnça ou moralidads do filho ou pupilo, s uutorldads compatanh decretará s u w d  Ou 
a Wnla do pktrio m a r  ou a dertituiç8o dn tumla. 

# 3.0 - A suspenako au a perda do phtrio poder ou a dmtituiçb da tutala m a  
eutender-m a tcdm M f l l b  ou pupllm. ou matringlr-w sos qui aAo vitimm do abandono. 

g 4.0 - A nuapenii# ou a perda do p8trio poder abrange o pal e a m8s, w m dOiâ 
vivem juntos, ainda na m80 de um 65 delea ter sldo julgsdo indigno do exerctcio do P6tFio 
pmier. A MO t8mpo. entmtunto. que o ebnjuge inocente deixe de vlver em compantiiii do 
cdnluge indigno, por deequits, ou por marta desi%, pode reclemar a r~t l tuipão do PhtFiO 
poder de que foi deatltuido ,rem culpa, dmde que prove achsr-se em mndiçbeu mor*ls 0 
W m l c a s  de pmver B masutenc8o e bdu- doa filhos. 

I 3.- - 8s 013 dnjugm não vlremm lunt06. ua poderw do p ~ l  m a r &  p w  h IKC 
e m l â o n  pels mk, se -tiver em concüç0ea tcondmicaii e moi-& da pmver h manumnFlt, 
e bducaç8o do filho. 

1 e.* - Tratando-re de pewoa que nllo o pai, a mke ou o tutor, quando M- provn QUb 
w menoma sob uun guuds  w t b  em nigum dw w previatoe no s r t .  23, ser-lhe-Bo m t h -  
doe por 6implaii deapachoe da autorldsde oùmpsbnte, com M mmlnaç&d legata. 

I 7." - O juiz, aa pronunciar n iumpeas8o ou s perda do phtrio poder ou a d ~ t i t ~ i ç b  
da tutela, fixar8 a penah devld8 pelo pd, ou mk, ou pwsas obrigada a siim%ntaE. 

8 8.0 - A autoridade, a quem incumbir a a h t & n c l s  e proteçb m minores. o r d d  
a apreenw daqueled de que hoiiver noticb. ou lhe torem presentes. w depwitar8 em 1- 
wnvenlsnte, e provldenc1sI-A sobre sua gusrdk educação e vigil&icia, podendo, conforme 8 
IWb. ImtNCBo. proIisaBo, sadds, abandono ou parvarafio do menor. e a aitukCBo m i â i  müf&i 
a suinOmica don pais, ou tutor, ou -a eu-gsda de sua guarda, toma, uma dpitiu 
d W W  : 

L) entre@-10 no8 pais. ou tutor ou perna encarregada de aus guarda sem n e ~ u m r  
Wndiçko. ou sob %a condlqk que ~uigar Qteh B mride, sagurariça a morelidade do menor; 

b) entre&-lo a panma lcibnea, ou inhrnk-10 em hoapitsl. W o .  lmtltuto de sduMd0. 
oficina, m o l a  de preservw8o ou de iaiorm; 

c )  ordenar as medidas convcnlenta ac#r que necewitsm de tratamento sspacld. PüI 
mlrerem de qualquer doeaca firlea ou msaW; 

d) decretar a su~peI1BBD OU n parda do PBtrlo poder ou a dwtituiçh da tubla. 
8 h* - Bs, no p m  de um mb, a datar da entrada em Juím, o menor nbo for 

mclnmado por quem de direito, o juia o deelaral.8 abandonedo, e lhe d a d  oonwnl~nts 
dmtino. Tadavia, a qualquer tempo que o r e d p o d v e l  reclamar, o menor p o d d  mr-ih 
mtituiuo. 

a i 0  - O menor reclamado ser4 entregue, ss ficar provado: 
I - s qudidads do pai, mls (legítimo w iiegltlmo}, tutor ou e a c a r r s W  âa ma 

suarda; 
il - que o abandono do menor foi motivado por c l rou~t&acia  indopendenu da 

vontade do reclamante: 
III - que o r e n n t s  n k  as nciu lncunui em nenhum dw - sm que h Id 

comlna a iumpenaeo ou a perda do p&tr!o poder ou dautituiçh da tutsli; 
N - que  a educaçáo do menor nlo 6 prejudicada com s volta ao m a r  do rsclamlmts. 
8 11 - Felta a prova exigida no attiga sntwedente. o menor pode Mr entregue por 

declam do Juiz. 
A 12 - O menor, que for entregue, poder6 ficar durante um pmm n8o mperior a uiri 

ano sob a vigl18ncia do fuim. tw awlm for jul#ado n e r l o .  
8 13 - Bs ca pala, ou tutor, ou pessoa encarregada da guarda, tlvirsm rscuririi 

~ u n i k r i o s  suficlenwm, sem obrigadoe a ladeaipu ia dmpcsss que com a menor h o u m  
aldo feltss. 
Eata lndenimçh tambêm w dmá *tnda no cnea do menor n a  wr eatmgua. 
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I 14 - Em caso de nlo-entrega do menor recIamado, o fufz declamrk na sua decla8o. 
se cabe ou n& procedimento criminal contra o pai, mie, tutor ou encarregado do menor, 
gor o haver abandonado, ou maltrutado. 

8 15 - O pai, a mb, o tutor OU encarregado da guarda do menor julgado abandonado, 
criminoso ou contraventar. que ciente e diretamente houver excitado. favorecido ou prudu- 
zido o estado em que r+e achar o menor, ou de qualquer modo houver concorrido para a 
perver68b deste ou para o tornnr alcoollco, ou deixado de impedir. podendo ia!&-10, OU 
motivoe ou latos que wntribulram para aquele entado: Incorred na mults de 1031 a 1:0OW, 
nlem des ma& penas em que tenha Incorrido. 

1 16 - O menor de 14 ama, indigltado sutor ou cilmplice de crime ou contravenção, 
n u  ser& aubmetido a proc- penal de nenhuma e8gtkle: a autoridade competente tom& 
someuta iis informaçba preclsaa. registrando-sa, sobre o fato. punlvel e sua autoria, O 
estado físico, mental e moral do menor. e a situapb soclal, moral e econBmic& dos pus,  
ou tuiur. ou pessoa sob cuja guarda viva. 

I 17 - Se o menor for abandonado ou moralmente pervertido, ou eetlver em perlgo 
de o ser. a autoridade competente proverá a eua wlocaçh em asilo, casa de educaçbo, 
aeeola de preeervaçio, ou conrlw4 a p e w a  idônea, por todo o tempo necmkrio B suB 
educapiío, contanto que nAo ul t rspwe a Idade de 21 anua. 

@ 18 - & o eatado do menor exigir um tratamento especial, 60, notavelmente, ele 
mire1 de qualquer forma de aiienacaio ou deflci@nclir mental, for epildt,ico, surdo-mudo ou 
cego, a aumridada ordenar8 seja aubmetiâo ao tratamento apropriado aci aeiu estado. 

# 19 - Be o menor nao for abandonado, nem moralmente pervertido, nem e~t ivsr  
em perlgo da o ser, nem preciaar de tratamenm ecpecIa1, a autorldade pode* delx8-10 com 
08 pah, OU tuta4 OU penaoa soli cuja guarda viva, podendo lazd-10 com aa condi- que 
julgar tteis. 

# $33 - O menor indigitedo autor de crime ou contravencão, que Contar mais de 14 
anaa e rnenoa de 18. eerh aubmetido i proc%llao eepecld. tomando ao meamo b3mWio. a auto- 
ridade competente. ari precisae lnfOt~aÇ&E. a respeito do eatado iiaico. mental e morei 
dele. e da ~ i t u a ç b  m i a i .  moral e econômica doa pala. tutor ou pessoa encarregkda de aua 
guarda. 

ll 21 - Be o menor for abatidonado, moralm%nte pervertido. ou entiver em perlgo de 
o ser, s autorldade o FnternarB em uma escola de reforma, por todo o tempo necdrio & 
i u a  eüucaçb. que poderA ser de tres anos, no minimo, e de sete nnae, no mhximo. 

R 22 - Be o pai, s mãe, o tutor ou reuporie4vel pelo menor, estiver em condlçóesi du 
O educar. t. por culpa sua nbo o tlver feito, a autoridade lhe impor8 8 Pena de multa de 
lOOt s 5001, ou s p r i s b  celular de clnco a 15 dies. 

1 23 - 9e o matado do menor erriglr tratamento enpecid. se, notavelmente, ele eofrer 
de qualquer forma de alienaçáo ou deflciencia menW. for epiibtico,  urdo-mudo, cego. 
dcoúliw. a suturldsde ordenarã sela submetido ao tratamento apropriado ao seu estado. 

1 24 - Se o menor n b  for abandoEado, nem moralmente pervertido, nem precisar 
de tratamenw eepecial, a autoridade, @e o julgar culpado, o recolhei.8 a uma eecola de 
reforme, -10 praui da  um a cinco ancs. 

8 25 - No caso de contravenç40 que não revele vício ou mi indole. o juiz pode. 
advertindo o menor, entregk-10 aos pais, tutor ou encarregado da sua guarda, ou dar-me 
outro deatlno, aem pmnunciar nenhuma cnndeusqtm. 

g 28 - Em caso de absolvlç40. a autorldade pode: 

a) mtregar o menor aos paB. ou tutor. ou peseoe encarregada da sua gumuda, aem 
condiflea; 

b) entre@-10 sob condiçóea, como a rsubmfnsfio so pstronato. a obrlgeção de aprender 
um oficio ou uma arte, a abstentao de bebidas alco6licas. cursar uma escola, a garantia 
de bom comportamento, sob pena de smpei ls~o do p8trL0 poder ou destitulç8b da tutela; 

C) entre@-10 a pessoa id0nea ou lnstltuto de educaçáo. 
# 27 - A autoridade pode a todo tempo, pw proposta do diretor do mpectlvo esta- 

beleclmento, tramferlr o menor de uma  %mola de reforma para uma de pruaervaçw. 
1 - Se. no momento da perpetracao do crime O u  contravençto. o menor tinha 

maln de 18 anos e menos de 21, o cumptimenta da pena a e d ,  durante a menoridade do 
condenado, completamente separA0 dos Preaw maiores. 

li 29 - Os vadios, mendigou e caPoelras que ttverem mah de 18 anos e menoa de 21, 
slerka recolhidoa h Caldnia Correclonal. pelo p r w  de um a clnm anos. 

i3 30 - O p m e m  a que forem submetidos oa menores se* Bempre secreto. 
8 31 - 0 Jornal ou indlviduo. que, por qualquer i c m a  de publiceçao. Infringir m e  

preceito. incorre- n s  multa de l:W? a 3:0001, alkm de outraa penas em que poeaa incorrer. 
1 32 - No processo, em que houver C O - ~ ~ U B  menoresi e malores. ae observará tamb4m 

eata regra: e, pera o julgamento, se gmceder8 A neparwka dos menores. 
I 33 - O menor internado em eecola de reforma poder4 obter livramento condtclond 

concorrendo &a aeguintm condigbes: 
a) se tiver 16 ano8 completos; 
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h) se houver cumprido metade do tempo ds intamwio; 

C) m d o  for reincidente; 

d) @a for Julgado moraimente regenerado: 
t) 18 estiver apto 8 ganhar honradamente e vida. ou ttvar melw de nubolst&ncia, ou 

quem i a  minirtre: 
I) se a pesema, ou fnmllia em cuja companhia tiver de ir viver, for iwimidermda ldbn- 

de m d o  a n8o W e r  p m m l r - s e  relncid4ncia. 

4 34 - 0 8  menoreu que obtiverem livramanto condicional flcarh,  durants o tsmpo 
que td tn r  para o cumprimento da Internaç&o, iob a vigllânclr da autoridade ccimmbnb i 
aon cuidsdos do Patronato. 

8 35 - O livramento condlclonsl no& revogado se o menor cometer dgum crime ou 
contrnvençb que Importe pena restritlvs dn llberdtule. ou nko cumprir alguma dod cliuau- 
laa da c o n c w b .  Em tnl e m ,  o menor eer8 de novo Internado, e o tampo dmrrldo d-ta 
o livrtunento nko wiB computado. Demrrfdo, poMm, M o  o tempo. que faitavs, nm que 
o livramento aeja revogado, a llberdads se t o m d  daflnitlva. 

U 36 - O livramento condicional serh wncedIdo por deela& do j u i ~  wrnpatanw, me- 
diante iniciauva e pmmta  do diretor da regpoctivr tecola, o qual justUicar8 r, convonibnch 
h mncesslo em fundamentado relatbrio. 

B 37 - Em falta de estabslecimentoe adequadm h erbeuçh do reglme criado -ti 
lei, M menores condenados serão recolhidos, para o cumprlmenb dB pena. s pr- indo- 
pendsnm dw~ dos condenados melore4 (te& do Brmil - 1821 - vol. I.) 
................................................................................................. 

(a) DWXElW N.0 4.547, DE 25 DE MAIO DE 1922 - "Mantem a autorizaçh wnísrlda ao 
Qovsrno pelo art. 3.O. n . O  I. da Lei a.0 4.161. de 5 de Janeiro de 1821." - ( h i i  do B M I  
VOl. 1-2.) 

(24) DECRETO NP 16.371, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1923 « "Aprova o regulamento da asaWhcle 
e p m & o  aos menorca abandonadoa s dellnqUent6a. 

O Presidente da Repilblica d a  Eutaâm unldaa do Brasil resolve, de acordo com O 
srt. 9.0 n.0 I, ün Lei n.0 4.242, de 5 de janeiro de l W l ,  e Decreto n.0 4.547. da Za de maio 
de 1822, aprovar o regulamento ds assistencia e proi+&o aos menores abandonaúw e dilin- 
qíienm, que a esw awrnpanhs. nasinado pelo mlnhtm de Entado da Juntlça 0 Negbcim 
intarlorae. 

Rio 8% Janeiro, 20 de dezembm de 1923; 102.0 da Independdneia s 35 .O  ün RapdbilCA. 

REOULAUENTO A QUE BE REFERE O DECRETO N.0 16.272, D A  DATA 

Da A s s l s ~ n c l a  e proteç80 aos menores abandonadm t delinpiientea 
PARTE GERAL 

Do Objeto e Fim da Lei 

Art .  1.0 - O menor. de qualquer sexo, abandonado ou dellnqUent8, aerA submetido 
~ l a  autoridade competente Ba medidas ds arislst4ncla e proteç€a inntituidw nssts LngUla- 
mento. 

CAPmuLoV 

Dos ~ènores Dclinqllcntta 

ILn. 24 - O menor de 14  anos, indlgitado autor ou cúmplice de ato quallilcado crime 
ou rx>ntrnvenç&o nio r r i  submetido a proc~eo penal de espbcle alguma; a aumid*di 
competente tomar& 6omente na lnformaçbe# prechaa. reglatrando-a6. mbre o fato puniiel e 

agentmi, o eatado fisico, mental e moral do menor. s a aituap80 mia l ,  moral i e- 
ca dwi pai#, ou tutor. ou peeeoa em cuja guarda vlvs. 

B 1.O - Se o menor rnfrer. de qualquer forma de allenaçb ou deficllneia mental, for 
elJU&tico, aurdo-mudo, cego. ou por meu sstado de mude preclear de culdadm u~geciaia B 
autoridade  ordena^ ueja ele submetido ao tratamento nproprlndo. 

B 2.0 - Se 0 menor for abandonado, pervertldo, ou sntiver em perigo da o wr. a 
~utaridado compeknte promover(L a rua coloca#a em seUo. m a  de e d u w u ,  -Ia da 
prewrvaçb. ou o contiatb a pewa ldbnea, por todo o tampo nsc&o h eua s d u ~ l o ,  
COBtanto que n b  ultrapwe a idade de 21 anm. 

B 3.0 - & o menor nn8o for abandonado, nem pewertldo. nem estiver em perlgn de 
o rer. nem precisar de tratamento espacial, n autoridade o deixarh com os pala, ou tubr, 
ou gwos aob cujn g~ard8 viva, podendo faz&-10 mediinm condi- que julgar Qbl8. 

4.0 - 8 h  reapona&veb pala mpuiç8o civi1 do dano causado pdo menor ai pai4 ou 
a pessw a quem incumbta lepalments a aua vigllkncii. rnlvo i a  provwem que n84 hwvs 
da nus parta culpa ou negligencia. (w. ~ i v . .  arts. 1.521 a i.=.) 
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Art. 25 - O menor indlgltado autor ou climplice de fato qualificado, crlme ou contra- 
vençm. que contar mais de 14 anos e menos de 18, ner& submetido a pmceaao especial, 
tomando, m mesmo tempo, a autortdade competente as preclerss infonnaçõps, a respeito do 
eeSaüo flaico. mental e morsl dele. e da s i t u a ç ~  aoclal, moral e econ6mlca doa pais, tutor 
ou p e w s  iacumblfla de BUa guarda. 

O 1.0 - Se o menor sofrer de qualquer forma de alieaaçAo ou deilci&ncla mental, for 
egilCtiw. surdo-mudo, cego, ou por seu eetado de saúde preclser de culdados especiais, a 
auturidaüe ordenarS seja submetido ao tratamento apropriado. 

# 2.O - Tratando-ae de contravenção, que nko revele vicio ou mb Indole, poder8 o 
Juiz ou tribunal, advertindo o menor, entresb-10 aon paia. tutor ou encsrregado de sua 
guarda, ou dar-lhe outra dentino, sem proferir wndenaç40. 

11 3." - Se o menor nPo for abandonado, nem psrvertido, nem estiver em perlso de o 
ser, nem greclear de tratamento eapeclnl, a autoridade o recolher& a uma escola de reforma. 
pelo prezo de um a cinco anoa. 

8 4.0 - Se o menor Xor abandonado, pervertido. ou -tiver em perigo de o wr. a 
autoridade o internar8 em uma escola de reforma, par todo o tempo neceassrlo B uua 
educsçáo, que poder8 ser de tr&e anos, no minimo, e de sete anos. ao mhximo. 

8 5.0 - Be for imputado crime. conslderado grave pelea circunsthnciaa do fato e 
condiçka w a i 8  do agente, a um menor que contar mala de 16 e menoa de 18 anoei de 
idade no tempo de  perpetraçb. e ficar provado que ae trata de individuo perlgm pelo aeu 
estado de pervernilo moral, o juiz lhe apiicarh o art. 65 do CWigo Penal, e o remeted a um 
estabelecimento para wndenadoa de menor Idade, ou. em falta deste, a um& priaka comum 
com sePar=&a doa condenadoi adultos, onde permanecer8 ate que ae verifique aua iegene- 
Twáo. iem que. todavia, 8 durnpb da pena gosaa exceder o seu mhximo legal. 

I 6.0 - Em c- de absolvipão, 'o Juiz ou tribunal poded: 

a) entregar o menor aos pele, ou tutor, ou g e m a  encarregada da sua guarda. Bem 
condiçbei: 

b) entreg8-10 sob condiçbes, como a eubmissão ao patronsto. a aprendlaagem de um 
oficio ou uma arte, a abstenpko de bebidaa a~coblicas, a ireqii&ncia de ums eWola, a 
garantia de bom comportamento. sob pena de auspensio ou perdn do ~ 4 t r i o  poder ou 
deatitulph da tutela; 

C) entre&-10 s peseoa iddnea ou instituto de educacho. 
I 7.0 - Sgo reaponshvelir pela reparsçm civil do dana cauaado gelo menor as pais ou 

a pewa a Quem incumbia legalmente s sua vipilkncia, ealvo se provarem que n8o houve 
ria 4ua parte culpa ou negligencia. (Cód. Clv., arta. 1.321 e 1.523.) 

Act. 26 - Sz o pai, a mke, tutor ou reauone8vel Delo menor estiver em condicbes de o 
eduçar. e por culpa sua n8o o tlver feito. Ü sutorldade lhe impor8 a pena de multe de 
1oOf a 5CüS. ou a pris80 celular de cinco 8 15 dias. 

A n .  21 - A auiorldacie pode a Mdo tempo, por p r o p t a  do diretor do respectivo 
estabelecimento, transferir o menor de uma escola de reforma para outra de pNerVaÇ8o. 

Art. 28 - A idade de 18 a 21 anos constitui clrcuast8ncia atenuante. (CM. Penai, 
art. 82, 4 H.)  

Art .  29 - Se, perpetrar o crime ou contravençko, o menor tinha mala de 18 anoa 
e menoe de 21, o cumprimento da pena a d .  durante a menoridade do condenado, comple- 
tamente separado dos prema maiores. 

drt. 30 - Os vadioa, mendigoa. capoeiras. que  tiverem mais de 18 snos e menoa de 21 
mrão recolhidoa B 03lbni8 Correcional, pelo praeo de um a clnco anos. 

Art. 31 - O proceseo a que forem submetldoe os menores de i8 anoa mr8, sempre 
aecreio. 56 poder80 8esistir Be audiência as pernas n e c e ~ l r i r e  ao procem e ss autarlzadaa 
pelo juiz. 

#I 1.0 - O jornal ou lndividuo. que. por qualquer forma de publicaçho. Infringir mte 
preceito, incorrer8 na multa de 1:000$ a 3:000$, alem de outras penas em que possa incorrer. 

8 2.0 - No processo em que houver CQ-réus menores e maloreri se observad tambem 
eeta regra. e para o Julgamento se proceder8 B separaçko dos menores. 

!3 3.0 - Oe menoreri de 18 anos n8o podem assbtrr ku audlenciaa e sess6es dos julzea 
e tribuna&, nem gs do ju iw de menores, 8snh  pnra a instruçko e o Iulgamento do8 
Pmce8wn contra eles dirlgldos. quando houverem sido intimados a comparecer, ou quando 
houverem de depor como testemunhas, s somente durante o tempo em que nua presença 
for necesshrI8. 

Art. 32 - O menor internado em escola de reiorma poderá obter libcrdadt viglada, 
concorrendo ee eeminten condlc6e8: 

a) sa tlver 16 anos completos; 
b) ue houver cumprido metade, pelo menos, do tempo de in ternaçb;  
c) se n4u houver praticado outra 1nfrnçao; 
d) se for julgado moralmente regenerado: 
e) se eatlver apto a ganhar honradamenta a vida, ou tlver meios de ~ubshtencis,  ou 

quem lhos mtnhtra; 
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i) ~d h m a ,  OU família, em cuja companhia t e u  de vivar, for comiderada idbns* 
de modo que mja prssumivel n m  m e t e r  outra infração. 

Art. 33 - A Uberdade vigiada condata em ficar o menor em companhia e w b  a M- 
poneabllidade dos pais, tutor ou guarda, nos cuidados de um putmrieb, e sob a viEii8na 
do j a ,  de acordo com o i  preceiw mguintee: 

1 - a vigil8ncla sobre oa meaoree i e d  exercida pela peama e m b  a fonna determina- 
da pelo mpxtlvo juiz; 

2 - o juiz pode impor aos menorem as de procedimento e aos mud r m p a d v s ~  
as condiçóea. que achar mnvenieates; 

3 - o menor fica obrigado a comparecer em juim noa diad e horss que forem dmig- 
nadoa. m C- de moríe. mudança de reeid4ncia ou auwncla nEa autorizada do menor. 
o8 pala. o tutor ou guarda a8o obdgadoa a preueniz o juia aem demora; 

4 - nos c- do F&L 25, 58 2.0 e 6.0, entre aa c o n d l ~ s  que o Juia m e  establwr 
para a Entrega do nicnor, compreende-ee a obrigaçBa d m  pais ou tutor ou mar& dò 
pagarem uma indenlzngha 80 ofendido e a6 cuitae do processo; 

5 - a vlgtI8ncia n8o excederb de um mo;  

6 - s tranegreaaho doa preceitcd impasba pelo ]ub 6 punive1: 

I) com multn de 10t a 100t aos paL ou tuwr  ou guarda. ae da nus p W  tlvir havido 
negllg&ncia ou tolerhcia pela falta cometlda; 

b) com a dehnçha do menor ate oito dias: 

E) com n rernoçb.0 do menor. 

hrt. 34 - A liberdade vigiada aerú revogada, 6% o menor cometer dgum otlms OU 
wntravenqBo que importe pene rentritiva dn liberdsde, ou se W cumprir alguma dW 
aikunulsa da concessis80. Em tal caso, o menor serta de novo internado. 4 O tempo dM0rridü 
durante o Ilvramento nBo sea wmpuwdo. Decorrido, Mrn. todo o tempo, que faltava. 
mm que o livramento oeja revogado, s liberdsde w tom& definitrva. 

Art. 35 - A UberâaUt vimda nerh concedida por decls8o do Juh wmpebnM, medlQlmW 
iniciativa e p r o w t a  do diretor da reswt lva  escola, o qual JusuficarA a #hveni8UCir d6 
conceas8o em fundamentado relatdrio. 

Art. 36 - Em i a t a  de es tabe lec iminh  apropriadw h execuç8n do mglme cr ido por 
e~t+ regulamento. as menome de 14  r 18 anos ser80 reco~hidos a prinóea w m u a .  wrbm 
6epnmdoa dos condenados maioren, e sujeiton a mgime adequado: - din~iplinat e eüucatlvo 
em vez da  penltencihrio. 
...........,__..,*..I........................_...............I...............*...*...I....... .... 

&t. 102 - O Oorerno expedtrá. acib a forna de wgulamunui. oa Btos comglemsntarm 
OU dscorrentea diate, n e d r i c x i  no wccrvl~o de nasletCncla e protoçb sos menom rban- 
donadoa e detinqíientea. 

(Parte Eapecial - Capitulo VI.) - (Ldn da B m i l  - 1923 - vol. III: - 1.. Parta.) 

(ai D E C m O  N.0 16.388, DE 27 DE DE 1924 - "Aprova o regulamentm do Conne- 
lho de A8sbt&ncia e Protej8o doa Meuore#"' 

O Pmidente da Republlca doa iUta8m Vnidm do BraaU resolve. de Bcordo com o 
art. 48, n.v I. da MimtLtui$&o Federal e noa termca do art. lüZ do Decreto n.0 16.971, de 
20 de dseembm de lW, aprovar o regulamento do maselho de h h t e i i c l 8  e Pmteçha ioe 
MenOr6-0. de que trata o Capitulo V do referido decreto, o qual a este acompanha. wainndo 
pslo Minlstro ds Justiça e NegOclcis Intsriorea. 

Rlo da Jnnsim. 27 de fevereiro de 1924. 103.0 da Independhncia e 36.0 da RepObllca. - ARTHUR DA SILVA BERNARDEB - J& LI& A l v t i .  

REI3ULAMENTO DO CONSELHO DE ASSISTENCZA E 
PROTWAO AOS MENOREB 

c m m o  X 

Dos Fins do Conselho 

Art. 1.0 - O Canselho de Aw~istencia e hoteçllo aos Menorw tem mr i lm:  

1 - vlglar. proteger e colocsr oe menoroa e g r e n  de qualquer escola da prasmvagLO 
ou reforma. os que estejam em liberdada vigiada e oa que forem designadoa pelo ~ p s c t i v o  
l u ;  

II - auxlllsr a aç8o do Juiz de menorea e seue c o m l ~ w  & vigllhcia; 

n1 - exercer nua açBo nobre as menores na VI& pobllca, concorrendo psra a ilwl 
o b r v h c t a  da lei de aesistencia e prOteçBo ao6 menor-; 

yy - vlaltar e flecsliaar w estahlwimentrre de educApb de msnorss, fhbricsa 0 
oflcinan onde trabaihem e comunicar M Minlstro da Justiça e Nirn icw Inhriorca W a b m  
e irragularidadw que encontrar: 

V - l e r  propaganda na Cepitki Federal e rim EâtadOô, com o fim & d de pmvenit 
08 men aocinu tandentes a pmdumir o abandono. a pervera8o o o crime i n m  rn msno- 
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roa, OU comprometer sua sairde e rlda. macl tambkm de Indlcar os melm que neutrdlwm rw 
efeito8 desaea males. 

ArL 2.0 - incumbe taaibem ao memo Coueiho, no desempenho de nua aita funçgo 
m i a 1  : 

I - fundar estabelecimentos para a educaç70 e reformk do3 menoma abnndonados, 
v ic io~O~ e anormais patolbgicos: 

I1 - obter dm institutos perticulares n aceltaçáo de menores protegidoa pelo Come- 
lho ou tuteludoe pela justiça: 

I11 - organimr, fomentar e coadjuvar R con8tltuiçHo de patronatoa de menor- no 
Distrito Federal; 

I Y  - promover por todos os melos ao seu alcance a completa preataçlo de mubt&ncla 
aOn menores nem recursos, doentes ou debela; 

V - ocupar-@e do =tudo e reaoluCHo de todo4 os problemRs relaclonadoe com e l n f h -  
cin e a adolcaic8ncia; 

V i  - organlmr uma lista das peasofs idbneas. ou da9 Inatitulpbes. oficlaii ou parti- 
CUIBT~B. que queiram tomar a seu cuidado menores, que tiverem ds aer colocadoa em 
casas de fsmilia ou internabs;  

VI1 - admlnietrar oa fundos que forem poaton 4 sua dhponigáo para o prtenchimenb 
doa seus tina. (Leie do Brasll - 1924 - vol. 1I . j  

(26) Vlde tamb€m: 
- DIZ-O N.0 16.444, DE 2 DE ABRIL DE 1924 - "Aprova o Kegulumento do Abrigo 

de Menorea do Distrito Federal". (Leis do Brasi! - 1924 - vol. 2.) 

- DECREIV N.0 4.983-A, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1925 - "Estabelece medldes wmple- 
mentarea fia leia de arisl6téncia e proteç-o aos meuoren abandonados e dellnquentes. e 
dB outrea provid&nctas." (Leis do Brasll - 1525 - vols. 1/2.) 

(27) DECRETO N.0 5.083, DE 1.0 DE: DEZEMBRO DE 1826 - "Institui o Cbdiga  de Menoree". 

O Prauldente da Republica dos Estada  Unldcs do Erasil, faço saber que o Congrenao 
Nacional decretou e eu sancfono a aeguinte reaoluçilo: 

C M m o  I 

Do Objeto e Ffm do Código 

Art. 1.0 - O Ooverno consolidará as leis de amIst~i icla  e prot#çb aos menoren, adicio- 
nando-lhes os dispositivw cormtanten desta Lei adotando a8 demais medtdee necezdriw B 
guarda, tutela. vlgHHncla, educaçíro, preservaçf% e reforma doa abandonadoa ou delinqllentei. 
dando redaç8o harmbnica e edequnda a essa conSOiid6ç~, que ser8 decretada como o CMlgo 
de Menores. 
.................................... ............................................................. 

OAPITULO v 
Dos Menores Delinqiientes 

Art. d5 - No caso do menor de idade inferlor a 14  anos indlgltado autor ou cdmpllcs 
de fato qualiflcsdo crime ou contravsnçdo, se daa c í rcunst4nci~  da infraçio e condi- 
v a i s  do agente ou de seria pais. tutor ou guarda tornar-se perigoso deixh-lo a cargo 
düUW4, O Jula ou tribunal ordenar8 sua colmaçoo em as!lo. cirsa de educnçao. escola de 
Prederva$Bo. ou o COnllai4 B pessoa 1Ubnea. at& que compiete 18 anos dt Idade. A restitui- 
FBO BW pai& tutor ou guarda poderá antecipar-se, mediante resolupko jutiiciArIa, ou previa 
JUBtiilcaç8o do bom procedimento do menor e dsqueles. 

Art. 46 - Tratando-se de menor de 14 s 18 anos rientenciado B tnternweo em escola 
de mioma. o JUIZ  OU tribunal pode antecipar o seu desligamento, ou retsrd0-10 at6 ao 
m-o %ritabelecicio na lei, fundando-se na personalldode moral do menor, na natureza 
ds infraç80 e clrcunst&nciaa que o rodearam no que pmsam eervlr para apreciw w m  
pemnalldsde, e no comportamento no reformeWrio segundo inlormap80 fundamsntads d0 
diretor. 

Art. 47 - Se o menor de 14 a 18 anoa for sentenciado ntd P. um suo de internaçh. 
O )ulz ou trlbunsl, tomando em ccnsideraç80 a gravidade e a modalidade da inIraçBn penal. 
oa motlvoa det&rminanten e a pereonalidade moral do menor, poda nuapender a execu* 
da wntença e pô-lo em liberdade vigiada. 

Art. 48 - Quando a lnfrac80 penal for multo leve pela sua natureza, e em favor do 
menor concorrerem circunat&ncias reveladoru de boa indole, o juiz ou trlbuntd pode deixar 
de conden4-lo e. advertindo-o, ordenar8 as medldaa de guarda, v&il&ncia e educaqb, que 
Ihe p-rem Qtela. 

Art. 49 - O juiz ou tribunal pode reaunclar a toda medi&. se i 40  pwmdos ssk 
rnmeu, depois que a liifraçho foi cometida por menor de 14 anos; ou se 18 deoorreu metade 
do praza para a prescrição da =Ao penal ordlnhrls quando se tratar de In i r açb  atribuída 
a menor de 14 s 18 anon. 

Art. 50 - Tode internapAo que n:o tenha aido p c s u  em execuçko durante trtu pnm. 
n& godeF8 mais &?r executada. 
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Art. SI - O menor que ainda nEo completou 18 anm n b  pade mr comidsndo rsln- 
cldante: rnnn, a repetiçk de infração penal da mssma naturem ou a perpetmçio de outra 
difsrents contribula paw o equiparar a menor morslmente pervertido ou com p e n i i t s n ~  
tendencia no delito. 

Art. 52 - O menor intarnado em m o l a  de rcfoma pod6-d obter Uhrdade vigiaâa, 
concorrendo as seguintes candições: 

a) M tiver 16 anoe completos; 

b) ne houver cumprido, pelo menos, o mínimo legal do tempo de inbrnaç8o: 
c> ae n80 houver prmtlcado outra infra*; 

d) se ror wnalderado moralmente regenerado: 

C) &e estiver apto a ganhar honradamente 8 vida, ou tiver meio3 de aubaistenci., ou 
quem lhm ministre; 

f) as a peseoa. ou famtlla. em c d e  companhia tenha de viver, for waslderada idbnw. 
da modo que mja preaumfvel nao cometer outra infraçh.  

Art. 53 - A libtrdade vigiadn aeni concedida por decisho do Juiz wmpstsnte, t x  olficlo 
ou mediante Iniclatlva e pmpoata do diretor da reepectira euwlp, o qual J w t U i d  em 
fundamentado rtlatbrlo 8 conveni8ncia da wnceasão dela. 

O Juiz t ~ ~ l i c e r á  ao menor, bem como a i e u d  paia. tutor ou gunrda, o carAtsr i o 
objeto deasa medlda. 

Art. W - Nem do c m  do art. 32 do Decreta n.0 16.272. de 20 da demrnbm de 1ü23, 
o juiz pode por o menor em liberdade vlgiada, n w  cama doa arta. 8.0 e 1B. letra# a e b, 
i I .  fi 1.0. 24, 6 3.*, 23. 00 2.0 e 6.0, 50. 5 3.0, n.0 1, e 51, n . O m  1 i 11. 

Art. 55 - Be 4 feunilia do menor ou o seu responshvel, n b  oferecsr nuficientaa garsn- 
t im de morslidade, ou nbo puder ocupar-88 dele, dever8 -te aer colocado de prefir#nci.a 
em oficins ou catabelecimento industrial ou agricola. sob a vigilhncla de psssoa daslgnadw 
pelo juis, ou de patrono voluntAdo a c e l t ~  par a t e :  sendo lavrado t e m o  de cnmpromkubo. 
u n a d o  pelo J u b ,  o menor. o vigilante. ou patmno. e o chefe de lamilla. oficina ou 
wtabdocimento. 

Art. 56 - A pecicwa encarregada da VigllAncia 15 obrlgeda a velar coatinuaments pelo 
Domportsmenio do menor. e a visit8-10 freqüentemente na  casa, ou em qualquer outro 
local onde se ache Inlernado. NLo poda. porem. penetmr h nolt.4 nae habiwbei.  wm o 
consentimento do dono da casa. Quem impedir o ieu Iiclto Inmeum oerb punido DMn M 
pensa dos arte. 124 e 134 do Cddigo Penal. 

8 1.' - Deve tambdm fazer periodicamente. con'orme lhe for determinado, e msi &I - que considerar vtll. relstbrio ao Juiz sobre a s i tuaçb moral a msWial do menor, e 
tudo o que Interwar a mrte dente. 

2.. - F&m vlata daa tnIormaç8ea do encarregado da vlgllfincl&, ou enpontunentu, em 
c m  de mau Mrnportamanto ou de perigo moral do menor em Uberdade vigiada, &nIm 
como no cseo de serem crladon embarapm alitem8tleoa A vigHkncis, o juiz pode chamar h 
iw, pr%s%nça o menor, os pai& tutor ou guarda. para tomar ssclarecimenh e &dotar a 
providencia que convler. 

Art.  57 - Nenhum menor de 18 anoa, prpso por qualquer motivo ou apreendido, asrh 
recolhido B p r i s b  comum. 

I 1.9 - lm cnm de prls8o em flag~anta, a autoridade a quem for aprewntado o 
menor, se n b  for a mesmo competente para s initnrqAo criminal, deve limitar-ma a 
proceder Ba formalidades euaenclein do sutO de prisho ou apreensh e rmetor aquele nem 
demora B competents. p w e g u i n d o  sem a pmsenqa do menor nas Invsntigaçbs e dlllg4n- 
claa nic&rlra 

P 2.. - & nko puder ser feita Imediatnmente a apreaentaçb B sutorldnde compstents 
para a lnatnipm criminal, poderá o menor 6ar confiado, medlmte termo de renponmbi- 
l i a d e  aun pr6pria fsmilia, se ele n h  for profundamente vicloao i esta manifa6tamnats 
mb; ou, entlo, sntregue a pessoa idbnea, ou n dmm instituto de ennino ou de caridade: 
ou, tinalmente, recolhido a estabelecfmento que, não aendo destinado a prla-, quelra, 
tadiivia, prmtar-6s s b. 

B 3P - Em c-, pordm, de ebeoluta necesaIdrde, pele impossiblltdade material de 
sncontrar quem poma acolher proviaoriamante o menor. pode este aer guardado pravm- 
tivamente em algum compartimento da prb8o comum. separado, entretanto, dw pr- 
adulw. 

4 4.0 - se  o menor nLo tiver sido preso em flagrante. mad a auhrldade competente 
para B imtruçao criminal. poder& o menor ser conliado, mediante t e m  de reapombl- 
acordo com oa (/ 2.' e 3.0 

Art. W - & vedada a publicnç8o. total ou parcial, gela impremn ou Wr qualquer 
outra meio. doa stm e ddocmentoe do proeeem. debate6 e ocorr6nciaa h audiencias, i 
de&&u~ des autoridade% Awim tambdm a exlbicno de retrnm dor menom pmcemw. 
da qualquer iluntragro que lhe6 diga respeito ou ne refira ata fstoa que lhea i& Imputadw. 
-vis, ma sentenç- poderb  ser publicadaa. nem que o nome do menor possa sar indicnâo 
por outro modo que por uma inicirl. A6 infrnçbs deate artigo s e r b  punidtu com a multa 
de 1:MHI: a 3:oD0t, alCm do seqllestro de publicação e de outrea wnna que cnber. 
(DO n.0 278, de 4-12-1926,) 
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(28) DEGRFTO N.0 17.943-A, DE 12 DE OUTUBRO DE 1927 - "Consolida m leis de aaaintatdncia 
e pmteçb a menores". 

O Preeildenh da República dos Estados Unlc2os do Brasil, mando da a u t o r h ç m  com- 
bate do art. 1.0 do Decreto n.0 5.083. de 1.O de dezembro de 1926, resolve coaaolidar M 
leia de aasist4ncia e proteçb a menores, as qusis iicam comtituindo o Gbdigo de Menores. 
no teor seguinte: 

CQDIGO DE MENORES 

Parte Geral 

CAPITULO I 

Do Objeto e Fim da Lei 

ArL 1.0 - O menor, de um ou outro sexo. abandonado ou dellnqtlente. que tiver 
menoa de 18 anon de idade. ser8 subrnctldo pela autoridade competente Be medldae de 
waistencia e groteçk contida6 neste Códlgo. 

CAPITULO VIZ 

Dos Menores Dellnqlientes 

Att. 68 - O menor de 14 anos, indigltado autor ou cúmplice da fato gualiflcado 
crime ou ContravençBo. náo wrá submetido B processo penal de espécie dgums; a aum- 
ridade competente tornar& somente na lnfomaçóes precisas, registrando-m, Bobre O faM 
punível e ssus agenta.  o eatado fisico. mental e nioral do menor. e a sltuaçáo saclal. 
m0rd e econQmlca dos gala ou tutor ou pessoa em cuja guarda vlva. 

I i.* - 8e o menor nofrer de quaiquer fotma de a1:enação ou deflcikncia mental for 
evfletico, surdo-mudo, cego, ou, por seu estado de eaCde precisar de cuidadaa wpeciais, 
B autoridade ordenarh seja ele ~ubmetido no tratamento apropriado. 

il 2.O - 8e o menor for abandonado, pervertido, ou estlver em perigo de o ser, 8 
a u h r i d ~ d e  competente promover& a sua wlocaçho em asilo, casa de educaçao, m o l a  de 
Pr%eemAÇhO ou o confiar8 a pessoa idbnea. por todo o tempo necerui8rlo B aua educaçb. 
contanto que n8o ultrapawe a idade de 21 snos. 

3.' - Se o menor nAo for abandonado, nem pervertldo, nem esltivet em perigo de 
o ser. nem preciser de tratamento especial. a autoridade o deixar8 com OB pais ou tutor 

ou peswa w b  cuJa guarda viva. podendo fazè-10 mediante condlçbes que julgar úteis. 

# 4.0 - B&o rmponetiveis pela reparação ctvll do dano causado pelo menor oa pais 
ou a pessoa quem Incumba legalmente a nua vigilfiricta, salvo se provarem que n80 houve 
da sua parte culpa ou neglig&ncia. (C6digo Civil, nr ts .  1.521 e 1.523.) 

Art. 69 - O menor indigitado autor ou cúmplice de fato qualificado crlme ou contra- 
vençb. que contar mala de 14 anos e menos de 18, ser8 submetldo a proceeso especial. 
tomando. ao mesmo tempo. a autoridade competente as precisarr informaçbes, a reepelto 
do eet8do psiquiw, mental e moral dele e da sltuaç&o social, morsl e econBm1ca doa pab, 
tutor ou pe68oa incumbida de sua guarda. 

ti 1.Q - Ee o menor sofrer de aualquer forma de altenaclo ou deilclencia mental 
for epllético, surdo-mudo. cego ou por eeu estado de saude preclsar de Cuidadoi eupeckaie, 
a autoridade ordenar8 aeja aubmetldo m tratamento apropriado. 

D 2.0 - Se o menor n&o for abandonado. nem pervertldo, nem eatlver em perigo de 
o ser, nem precisar de tmtamento especlnt, a autoridade o recolher& a uma mcola de 
reforma, pelo prazo de um a clnco anoa. 

1 3.0 - Se o menor for abandonado. pervertldo, ou estlver em per!go de o ser, a autori- 
dade o internar8 em uma escala de reforma, por todo O tempo necesshrio B sua e d u q b ,  que 
poder8 ser de trCs anoa, no mlnímo, e de sete anos, no m4ximo. 

Are. 70 - A autoridade pode a todo tempo, por proposta do dlretor do respectivo 
eatabelccimento. transferir o menor de uma eseois de reforna para outra de pnaervapka. 

Art. 71 - Be for imputado crime, conaldarado grave pelas c!rcunst8nclaa do fato e 
condiçbeu pewoats do agente. a um menor que Contar mais de 18 e menos de 18 anm 
de idade ao tempo da perpetraçHo, e flcar provado que se trata de indivlduo p e r i g w  pelo 
meu eatado de pervets8o moral, o juiz lhe apllcarh o art. 65 do C6digo Penal, e o remete& 
a um eatabeleclmenm para condenadoe de menor idaüe, ou. em falta dente, a uma p r h h  
comum com eep8ração dos condenados adultan, onde Wrmanecerh aW que se verifique sus  
regeneraç&o. asm que, todavia, s duracâb da pena posea exceder o seu m8ximo legal. 

Art. 72 - Tratarido-sa de ContravenqSo, que n80 revele viclo ou mi índole. ma o 
juiz ou tribunal, advertindo o menor, entre@-10 ao# pais, tutor ou encarregado de nua 
guarda, ou dar-lhe outro destino. sem proferir mndenaç0.o. 
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b 73 - Em cam do abso1vlqR.0, o j u í ~  ou tribunal pode: 

n) entregar o menor 908 pais ou tutor ou peewa encamgada db iua parda. 
condiçba: 

b) entre@-10 eob wndlgósa, como s submiss.'.o ao patronatm, a aprwdieigsm de um 
oflcio ou uma arte. a ab6tengk0 do bebidas nlcoblicaa, a frsqti&ncla de um8 wail&, s 
garsntia de bom comportamento, aob pena de smpenii8o ou wrdP do pktrio poder ou 
d&itui~& da tutela: 

Art.  74 - 810 re8pons8vets pela teparaçóo civil do dano cauwdo pelo menor, oi 
pali ou P p8BSO8 a quem Incumbia lepalminta a aua vlgfl&ncia, salvo se prov- que 
n b  houve da a- p a r b  culpa ou negiigéncia. (Cbdigo Civll, arts. 1.521 s 1.523.) 

A r t  I f  - Ele o pai, a mk, tutor ou renpodvel peto menor eativor em MndiCbtm 
de o educar, e por culpa eua náo o tlver feito. a autoridade lhe- Impor& a pena 48 multa 
de 100s a 5001, ou a priab celulsr de clnco a 15 dlae. 

Art. 76 - A Idade do 18 a 21 ano6 constitui CLrcunaLkncla atanumto. (CWigo Pwd, 
m. 42, i 11.1 

Arh 77 - Be, ao perpetrar o crime ou mntravençbo. o menor tinha mala ds 18 
mon e mcntw de 21, o cumprimenta da pena wi4, durante a menoridade do ccindsnido, 
oomplttamente wparado dos preeorr maioreu. 

Art. 7B - Os v W ,  m e n d l ~ .  capoeiras, que tiverem ma& de 18 anw e rnenw de 
11. i e r b  recolhida B Calbnia Correclonal, pelo prseo de um a cinco mo& 

Art. 79 - No caao de menor de idade inferior a 14 anw indigitwlo autor Ou 
cfimplics de fato qualificado crlme ou contravsnçho. 6s daa clrcunathnciM da Iním#O i 
w n d i ~ k  do agenta OU d8 deus paie, tutor ou guarda tornar-m pstlgow ded-10 
4 cargo dmW, o j u i ~  OU tr ibund ordenar6 sua wloca~bo em milo, E ~ P  de sdumçLo. 
-18 de preeervaçtlo. ou o conflari s p m a  idb~iea. at-3 que compl8t4 18 anw de idade. 
A rwtItulçBo aoa pais, tutor ou guerda pderk  antselpar-se, mediante resnlupb judicibrlm, 
s prlvle Juntiflceçúo do bom procedlrnenio do menor e daqueles. 

Art. 80 - Tratando-ae de menor de 14 a 18 anos rentanciado B lnternaqlb em 
escola de reforma, o Juiz ou tribunal pode antecipar o aeu dealigamsnto, ou mtud9-10 
nt6 m m8xlmo establscldo na lel, fundando-ee ns pemnalldnüs mora da menor. na 
n~tursíra da lafraçho e clrcunst8ncias que a rudearam no q u e  phssam servir pua apmW 

pemnaltdade. e no comportemento no rolorniaWrlo, segundo inIormi%ç10 fundmsn-  
tads do dlretor. 

Art. 81 - Be o msnor de I4 a 18 anoa for nentenclado atb a um ano de intsrnAç&o. 
o juiz ou tribunal, tomando em conalderag8o a grsvfdade e a rnodalldade d~ iniraQAo 
Waal, m motivos detenninantm e a pemnaildade moral do menor, pode siupsnder m 
u e c u g b  ds esntunça e põ-10 em liberdade vigiada. 

Art, 82 - Qumndo a Infraçh penal ror muito leve pela iua  natumea, s em fhvor 
do menor concorrerüm circunst4nclas revelarlor~ de boa indole, o Juh ou trlbunal pode 
deixnr de crindsnb-10, o. advertindo-o. ordenar& aa medidai de guardm. vlgiihnois s aduu-  
gm, que lhe p m e r e m  uteis. 

Art. 89 - O juir ou tribunal pode renunciar a toda medida, ss a b  p m a a d ~  wl l  
monas, depob que a lnftaçlo fol cometida por msnor de 14 anos, ou ss jh dscorrsu 
metade do pmao para a prôscrigBo da açBo penal ordlnf~ria. qukuido ae t n t n r  de In t racb 
ãtribuida a menor de 14 a 18 moa. 

Art. 81 - Toda internaç?.~ q u e  n4o tenha sido p t a  em srscuç8o duranta trdi anw, 
n b  poder8 maia wr executada. 

Art. 85 - O msnor que nlnda n8o completou 18 anca n8o m e  wr waiideruúo 
reincidente; mae. a YepettçAo de infraç80 pene1 da msnma natu- ou a pim- de 
outra diferents contrlbuirh para o equlpiiar a msnor moralmente pervertido ou Mm 
psmhtanta tendhncta ao delito. 

Art. 88 - Nenhum menor d e  18 anoa, preeo por qualquer motivo ou aprwndldo. #ed 
rwolhido a prlsho comum. 

1 1.. - EM caao de pri& em ffngrante, e eutorldade s quem for apresentado o 
menor m nâo for a mbsmn çompetenta para a lnatrupb criminai, deve llmttar-ôe s 

iomalidadea eamncisia do auto, de prlsko w apreenrk, s remeter nqudi 
wm demore competente. p r ~ u € i ~ g ~ i n d ~  BEOII a presença do menor nair i n v w t i g w  I 
dili~lnci-  necdrlaa. 

1 Z.* - SE um puder ser felta imcdletamente a npreuentwko i autmidnds wmm- 
tenta p u n  a instruçap criminal, poder4 o menor eer confiado. medianb termo de rsspon- 
snbilidade. & eua pr6prla iamilia, ee ele n8o for pmlundamente viclonn m wts muiltsi#- 
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menía mh. ou, entdo, entregue a pessoa idbnea ou a algum Imtituto de enslno ou de 
caridade, ou, fimImente, recolhido a estabelecimento que, nko mndo deitinado a prleslo. 
queira. mavia ,  p w t a r - a s  a i-. 

I 3.0 - Em caw. po&m, rle absoluta neceesiáade. pela Impo>osaibilldsde material da 
snmntrar quem p o ~ a  amlher pmviaorlamente o menor. pode este aer guerdado preventf- 
vamenM em slgum compartimento da prl890 comum, gepamd& entretanto, doe prenm 
adultw. 

P 1.* - 84 D menor nAo tiver Bldo preaa em flagrante, mas a autorldaQe competenW 
Para a Inatmçlo crimind mhar conveniente n8o o deixar em liberdade, procederA de 
accirdo com OU g~ a.0 O 3.0 

ilrt. 87 - fbn faita de eutabelecimentos apropriadm B execuçh do rbghe crtado por 
=te m i g o .  o i  menorm de 14 a 18 anos sentenciados s internaçáo em escola de reforma 
eeth rec0lhldw a pria(ies cbniuns, Wtêrn, separados dos w&nodm maior=, e eu j s i t a  
a regime adequado - dlsclpllnar e educatlvo. em vez de penltmcikio. 

hrt. 88 - O proceesa B que  forem submetidos os menome de 15 anm ser& sempru 
secreto. 86 m a r &  wlit lr  Bs audiCnciss as pessoas neceWiaa Bo proceseci e aa autorteadse 
pelo Jula. 

Ar+ 09 - d vedada a publicaçb, total ou psrclal, pela imprensa w por qualquer 
outro melo. doe a t a  e drlocurnciitoe do processo. debawa e ocorr8nclea d~ audlenciad i 
dwl- daa auimidedes. Asslm tambtni & exlbiçho de r e t r e m  das menom pmcesssdoa, 
de qualquer ilustmçúo que lbca diga reiipeito ou se reilra aos fatos qua Ihts iAo imputados. 
Todavia, ae nentençaa m e r k c  ser publfcadas, aem que o nome do menor possa =r indicado 
por outro modo que por urna lnlcial. As infraçke deste artlgo ser80 punldam com a multa 
de 1 W  s 3:00W. alem do neqllestro da publlcaçlo e de w t r ~  penna que pwmm caber. 

Art. 90 - No processo em que õouver co-r8us menorw de 18 anw e maiorea deew, 
idfuie, a8 obsemuA taaibtm esta rcgra, e Para o iuigamento se pmceder4 i aepareçao dca 
menotas. 

&L 91 - menores de 18 -08 i l ko  podem asslstlr 4a audi&nelas e aw6m doa 
juims e trlbunab, nem do juim de menores. aenko para a lnstruçfio e o Julgamento 
dos pmcentw contre. elea dlrigldoa, quando houverem sldo Intimada a comparecer, ou 
quando houverem de depor como teatemunhes, e sornenb durante o tempo em que sua 
presenw for ntceoahin. 

Aft. B2 - A Uberdidc vigiada consiste em ficar o menor em mmpsnhla e sob i 
rtqonmbilidade dos pala, tutur ou gunrda. ou ma cuidadoti de um patronsm, e nob e 
v&ii&ncla do julz. de acordo com OB grecettas seguiuta:  

1 - a iigiláncia sobre 08 menores ierB executada pela g- 4 nob a forma datar- 
rninda peio respectivo juiz; 

Z - o julz gods impor ~ x l  menores as m g r u  de procedimento e aos muri rcaponak- 
veia ss conãiqbs que achar wnvenientee: 

3 - o menor fica obrigado a comparecer em Juizo nos dias e horae que forem d ~ l g -  
nadm. Em csrxi de morte. mudança de resklCncia ou auaCric:s n b  auwrizada do menor, 
os pnh. o tutor ou g u d  s8o obr i~adw a prevenir o Juiz sem domorn; 

4 - entre M wndlçbes a estebslecsr pelo 11.112 pode figurar a obrlgição de merem 
f e i t ~  il reparaçbea, ledenieagbea ou matitur- devidas, bem como srr de pagar 89 cuetna 
do proceecrci, salvo caso de inscilréncia provada e reconhecida pelo julz que poder4 fixar 
g m  p m  ultlmaph deaoes pasamentcs, tendo em atenç3o M condl- econbmicaa e 
profisaionels do menor e do seu rmponIdve1 legal; 

5 - a vlgllbcla n8o exceder6 de um ano; 

6 - a trapagress8iD dos preceitos Irnpoatos pelo juiz 6 punível: 

a) com a multa da 10 a 1005 aca pala ou tutor ou guarda, se da sua parte W e r  
havido nigiIg8ncia ou Uilerãncia pela falta cometida; 

b) com e detenp8o do menor att oita dias: 

C )  mm s remoçho do menor. 
hrt. W - O liberado. juntamente wm o asu res?ons&vel. wlnar& um termo, do 

puni wmtargo aa condiç6es do I!vramento. 

Art. sl - A liberdade vimda serti revogada, se o menor wmstar algum crime ou 
cOntravencw que importe pena reatritlva da Ilberdade, ou es n b  cumprir alguma dsa 
c1Busulaa da ccincemh. Em tal caso, o mewr aer9 dc novo internado, e o tempo, dstrirrldo 
durarita o Hvrameato n8n ser8 computado. m r r l d o ,  parem. todo o hmpo que ialuok 
%am que o livramento sela revogado, a Ilbsrdade w m a r 8  deflnltiva. 
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Art. 95 - A Iibtrdade vlglada eerl concedida por decisiio do juiz competente. t x  oitleio 
Ou mediante inlciatlva e propoita do dlrctor da respectiva encola, o Qual 1 ~ t i f l c a d  em 
fuaãamentado relstdrio a convenlí.ncla da concesufio dela. 

Art. 96 - O juiz explicará ar, menor, bem como a seua pais, tutor ou guarda. O 
d t s r  e o objeto deasa medida. 

ht. 97 - Se a inmilis do menor ou o aeu responalvel niio oferecer auficlente# garan- 
tias da  mordidade ou n?.o puder ocupar-se dele, dever8 eate eer colocado de prefer8ncia 
em OfiCina ou eetabeleclmento industrial ou sgrlcola, eob s vigilbncia de peesoa dwlmadir 
psio Juiz ou da patrono voluntário scelta por eate: sendo lavrado termo de compromleso. 
Wlnndo pelo Juiz. o menor, o vigilante ou pntrono. e o chefe de IsinIlia, oflcina ou ata- 
bslsclmenb. 

Art. Bg - A pessoa encarregads da vlgl18ncla 6 obrlgnda 8 vmlar wntinunmsnts psl0 
comportamento do menor, e 8 vislth-10 freqiientamenta na casa ou em qualquer Outro 
local onde se whb internndo. N&o pode, portm, penetrar a nolm nsa h a b i t a m  sem O 
mnaantimenta do dono dg casa. Quem Impedir Q seu licita ingr- ser& punido mm ss 
genns doa aru. 124 e 13d do CWigo Penal. 

I 1.Q - Deve t m M m  fazer perlodlcamente, conforme lhe for detarmlnado. e bdas 
ma v- que considerar Uil ,  relatbrlo ao juiz sobre a altu&~& moral e mats~ia i  do menor, 
e tudo o que i n t e r n a r  h sorte deate. 

% 2.O - Em vlate das informaçbea do encarregado da vtgil8ncl8, ou eapontaneambnts, 
em caso de mau comportamento ou de perlgo moral do menor em liberdade v lg iah ,  *ssim 
00mo no c m  de sarem criados embaraços sistemhticos B vlgllincia, o juiz pode h 
ius pleaença o menor, oa paie, tutor ou guarda, para tomar eeclwecimentoa e adotar a 
providlncia que convier. 

Art. 99 - O menor internado 
COncorrendo reguiutea condiçbes: 

obter vigiada, 

a) se tlver 16 ano8 completos; 

b) w houver cumprido, pelo menos, o mlnlmo legal do tempo de lntsrnaçso; 

C )  #e nBo houver praticado outra InfraçAo; 

d) re for CDn8lder8dO moralmente regenerado: 

e) se ertiver apto a ganhar honradamente a vida. ou tiver mel- de subaiutlncia ou 
quem lhaa ministre; 

i) w a p m a  ou familla. em cufs companhia tenha de vlver. for conildersda idbnea, 
de modo que mja prerumlvel nho cometer outra iniraçko. 

brt 101 - A14m do Faso do artigo anterior, o juia ou tribunal pode p8r o menor 
rim U b a i d e  vigiada nos cama doe arts. 38, 45. n.0 IV, 55, i a b, 58, fi l . O ,  BB. I 3 . O  
n, n, 81. 175, n.0 I. 179, n.- I e 11. e aempre que julgar neceeshrio B. ieguruip. ou 
monlidads do menor. 

(DO n.0 276, de 4-12-1926.) 
................................................................................................. 

(29) LEI N.0 3.071, DE 1.0 DE JANEIRO DE 1918 

IntroduçBo 

Art. 5.0 - 890 abwlutamente incsgaws de exercer pessoalmente ou atoi da vida civil: 

I - oa menores de dezeaeeia snw; 
................................................................................................. 

(30) In 8ANTOS. J. M. CARVALHO - "Cbdlgo Clvil Brasilelm Interpretsdo" - Limaria FYeltu 
BPrtor - 1883 - VOI. X - pkg. 253. 

(31) Obra iupra - vor. TTX - peg. 220. 

(O) CddigO 01vll (1916) : 

Art. I.SZ1 - &?h tarnbbm rmpodvela pela reparsçio civil: 

I - m pata, pelm filho6 menores, que eatlverem eob aeu poder e em iun companhls; 

Il - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem na# menmaa 
condi-. 

(33) Em santsnça pmferlda pelo Jui& de Menoree Mel10 Matoe - in Beatrlz Sofia Mineim - 
Ob. C l t .  (nota 21). p w .  88/88. 

(84) CODIEtO PENAL BRASiLEIRO - Decreto n.0 847, de 11 de outubro de 1890 (Completado 
com w leia modlflcndoraa em vigor) 
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TfTULO I11 
Da Responsabilidade Criminal; das causa  que dlrlmem 

a Criminalidade e Justificam os Crimes 
................................................................................................. 

Art, 30 - 00 menorea de 18 num, abandonados e delinqtientae. ficam submetidos no 
reglme estsbelecido pelo Decretu n.0 17.493-A, de 12 de outubro de 1927 - C M g o  de 
Msnorsr. 
................................................................................................. 

TITULO V 

Das Penas e seus Efeitos; da sua Aplicação 
e Modo dc Execuçáo 

................................................................................................. 
Art. 65 - Quando o delinqilentc for maior de 16 anos e menor de 18 anos. o juiz 

lhe aplicar4 ss penss estabelecldas no Dódigo de Menores, d v o  s hipótem do Brt. 71 do 
meamo Gbdigo, em que ser80 apllcndau as penas de cumpl!cidade de scordo com o estabe- 
lecido no artigo precedente. - (Vide "LegislwBo Penal do Brasil e do Estrangeiro" - 1.0 
volume - i932 - Liirarla Academica.) 

(a5) Vida: 

- D-O NP 18.923, DE 30 DE SETEMBRO DE 1929 - "Dk Abrigo de Menoren do 
DintrlW FeUer&l a denomfiiaçb de "Instltuto Sete de Setembro - Abrlgb de M ~ o ~ M " .  
í h i u  do Braail - 1829 - voi. 4.) 

- 
- V-O N.0 21.518, DE 13 DE JUNHO DE 1932 - "Aprova o UOVO FegUlWIItnb & 

In8t!tlito 8ete de Betembro". (Leis do Braeil - 1932 - vol. n.) 
- D ~ O  N.O 24.115, DE 12 DE A B R ~ .  DE 1934 - "Disp6e nobre a organiaaçb deflui- 

tiva dae sstabeiecimento@ de emino elementar de agricultum subordinadoa A Dlretoria 
do m i n o  Agrlcola, do Departamento Nacional da ProduçBo Vegeta!. e dB outraa provi- 
d8nclns" (psese B jurladiçho do Juizo de Menores os patronatoa agrlcolsri Wencealau 
Braz, em Cmmbu, e Arthur Bernardes, cm Vl~osa, amboa no Esmo de Minas Gerais). 
(Leis do Brmll - 1934 - vol. 2.) 

- - DECRETO-LEI N.0 1.797, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1939 - "Reorganiza O XllEtitUW 
de Eatembm, e dB ou- provid8nclm". (DO [&?C& I), de 25-ll-1U8, phg. 27.327.) 

- 
- DECRETO-Lm N.0 2.035, DE 27 DE FlWERbrTRO DE 1 9 4  - "Dhp& sobre S 0~aniZIb~kO 

da Juatiça do Dtritrlto Federal" (amplia as atribuiçbei do Juiz de Menores e c* Cargw 
da curadorea de 6 r f h  e de curador de menores). (Leb  do B r d  - 1940 - v0l. 1.1 

(38) m ç B o  de Motivoa ao Código Penal dt 1840 - Ministro Frsnctsu, Campos (Parte Ilfersl). 
(3'1) EXmiqBo de Mottvos ao Cbdigo Penal de 1940 - Mlnistn, R a n c i s c o  CampMI (Da ReWn- 

sabllidadm). 
(38) DECRETO-LEI N.0 3.914. DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941 - '-1 de 1nt1Cdu~~O CddlgO 

Pend (Decreto-1e1 n . O  2.848. de 7-12-940). e da Lei das Contravençks Penais (Decreto-lei 
n.O 3.688. de 3 de outubro de 19413." 
................................................................................................. 

Art. 7P - No caso do art. 71 do C6digo de Menorea, Decreto n.0 17.943-A, de i2 
de outubro de 1P7, o fulz detemlnar& a internaçbo do menor em seçko weapwid a i  
-1a de reforma. 

ki 1 . O  - A Intsrnaç8o durar&, no mlnimo, tr8s anori. 

O 2P - üe o menor wmpletw vinte e um anos, sem que tenha aido revognda a 
medida de InternaçW, ser8 trsnsfertdo para wl8nia agricola ou para Instituto de t rabalho,  
de m6du~~p8o ou de ensino Drofisaiond, ou ueçh eapeclsl de outro estabelecimento, h 
dh-gb do juiz criminal. 

I 3.0 - Aplicar-ae-k. quanto B revogap5o da medlda. o dispmsto no Cddigo Penal 
&Obre a revoga& de msdldü de ueiegurnnçal 
(DO de 11-12-1941.) 
................................................................................................. 

(39) DECRETO-LEI PT.0 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

C6D100 PENAL 

Parh Cteral 
................................................................................................. 

x m o  nI 
Da sripomabilldadt 
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Art. 25 - CW menores de deeolto anw iáo penalmente irreaponabvein, ficando iujtitm 
L normw estabelecidas na l s ~ l a ç 4 o  espeei&i. 

TITULO V 

  as Penas 

Da RtelusÕ0 c da Detenção 
................................................................................................. 

Art. 30 - No período inicia1 do cumprimenta da pena de reclusão, # o permitnm na 
6uM condi- pa4Waía. fim o recluso também aujelta a isolamento dursnta o dli. por 
-p n84 8UperiOr a trã m m .  

# 1.. - O recluw p m r 8 ,  pasterlormente, a trabalhar em comum, dentro do wtabe- 
lwimento, Ou em obrss ou serviçm piibllcon, fora dele. 

2.0 - O recluso de bom pmcedlmento pode eer transferido para wlbnla psml ou 
aYtabelacimento nimUar: 

I - w ]e cumpriu metade da pena, quando esta nAo 6 aupsrior trCs anos; 

XI - w 18 eumprlu u m  terço pena, quando cata superior ir trêa anos. 

I 3.. - A pena de reclueúo nko admite auspsaub ccindicional, iulvo qumndo o wnda- 
nado d menor de vlnts e um anoe ou maior de setenta. e a condena~h n&a d par ttmw 
euperior B dob anm. 

CAPrrcrM U 
Da Aplica* da Pena 

................................................................................................. 
Art. 48 - S h  clrcunsthciaa que sempre atenuam a pena: 

I - wr o agente- menor de vlnte e um ou malor de 8etenta anca; 
................................................................................................. 

M. 113 - Bno reduzido8 de metade a praeos da prescrlp'io, quando o criminwo era, 
*o mpo do Crime. menor de vints e um ou malor de aetenta anos. 

(«i) DECRETO-= N.° 3.889. DE 3 DE OUTUERO DE 1941 

CODICfO DE PROCXüSO PENAL 

L W O  I 
Do Procsro em Gemi 

TITULO I1 
Do Inpuktiiu em Oerd 

M. 15 - ih o indiciado for menor, acr-lhe-& nomeado curador pela auWrldadi mliclil. 

Ds Llberdads Provis6rla. com ou nem Plaaw 

ArL  323 - N h  concedida flanpa: 

I - ntw crlmm gunidlrs com pena de reclurho, advo ao ~ d u  malor de wtants moi 
ou menor de vinb e um, no caaa de n8o wr superior a doia anos o rn-o dr wna 
mmimds; 
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"Dbp4e sobre m e d i u  apli- 
&veia aos menorea de 18 anm 
gela prhtice de fatca defini- 
do como infraçdea psnab. e 
dá outrse pmvldlncim." 

O Presldente da Repiiblica 

Faça saber que o Congresso 
Naclon~l decreta e eu rrancio- 

I 
no a segutnte Lei: 

ArL  1.- - Ou menorea de 
14  anos que praticarem iama 
definidos como Mrapbea pe- 
nal& flcani suJeltM medidaa 
de proteçb. asslatencla. 9,131- 
18ncla e reeduq8o de acordo 
ww. sua pemna1:dads e a 
natwem, 08  motivo^ e ns cir- 
cunstâncias do fato (art. 4.O) .  

Art. 2.0 - Oa manorss de 
18 anou e malorea da 14, pela 
prhtica de fator defialdos co- 
mo lnira-i pnalm, ficam 
sujsitca Bs aeguintea mediüw, 
sem prejulm daa referidas no 
art. 1.0: 

a) ne o menor pratica faia 
definido em lei como iaira. 
çBo penal B que n8o nela co- 
minadn pena de rscluah e 
for moralmente abandonado, 
pervertido ou se achar em 
perigo de o aer, o Jule poder#.. 
tando em conta 08 elementos 
menclonadoa no 5 1.0, 2.4 par- 
te, deata srtlgo: 

1) intern8-lo em estabeleci- 
mento aproprisdo para a B ~ I R  
reeduwgo pelo menos por 
Beii meses 4. ate no mhrimti. 
&tin%r idade de 21 anos, pm- 
vendo nobre aa condiç&a c18 
intern%&o, observado o dia- 
WtO n08 $5 3.0, 4P, 1P parte, 
8.0 a 10 desb artlgo. 

2) entregh-10 B sua famfU8 
OU a uma outra idbnea, me- 
dianta as condlç&?a que de- 
terminar. ressalvada s inter- 
mç8O ne a medida ee mwtrar 
insufidsnte; 

LEI N.0 5.439 
DE 22 DE N O  DE 1968' 

"Altera a Lei n.0 5.258, de 
10 de abril de 1967. que 
dispõe sobre medidas apli- 
c8vets aoe menores de 18 
nnoa pela prktlca de fatos 
definidoe como InlraçDes 
penais. e dA outras pruvl- 
dbncias." 

O Freeidente da Republl- 
ca 

FBço Babar que o Congres- 
so Nacionel decreta e eu 
sanclono s, seguinte L%i: 

Art. 1.0 - 0i arts. 1.0, 2?, 
4P, 6.0 e 15, 4 2.0, da Lei 
n.0 5.a58, de 10 de abrll de 
1957, pa4eerh a ter a se- 
guinte redaçáo: 

"DisNe mbre as medidw 
apllckvela aos menorea de 
18 anos gela prktica de 
fatos consideradoa infra- 
çdes penale, e d& outrw 
provld&ncias." 

"Att .  1.0 - Os menores de 
18 anos flcer&o siijeitcs, 
pela prhtlca de fatos con- 
sideradwi inlraç0es PenUlA, 
As normas entabelecld%a 
neata Lei. 

Art. 1.' - Os menores de 
18 anos ficsr8o auje im,  pam 
prbtica de fatos conaidera- 
dos infra~4as penaia, ba nor- 
mas eatabelecidaa nente Ee- 
creto-l%l. 

~ r t .  2.0 - 6Bo aa seguia- Art.  E.* - 880 as seguin- 
tas ss medidna apllc8eeis tes as medidas npllc8veia a# 
ma menores de 14 s 18 menows da 14 a 18 anrw: 
anos : 

a) se os motlvos e na cir- 
cunstãnclae do fato e ss 
condições do menor n W  evi- 
denclam periculosldade. o 
Juiz poder4 deix4-10 com o 
pai ou rerponsAve1, coaflh- 
10 a tutor ou a suem -- 
ma sua g u s r d ,  ou mandar 
intcrnã-10 em estabelecl- 
mento de reeducs@.o ou 
profissIona1. e, a qualquer 
tempo. revogar ou modificar 
B deCi680: 

I - se as motivos e anr clr- 
cunstBncI~~ do fato e a8 
c o n d l ç h  do menor una .  
evldenclam periculosldade 
o Jula podei8 deixl-1; 
com o pai ou reswna8ve1, 
conflá-lo a tutor ou a 
quem assuma a sua guar- 
da, ou mandar intern8-10 
em errtabelecimentn de re- 
educap8o ou proiirisional e, 
a quelquer tempo, revo- 
gar ou modificar a deci- 

' 
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b) 6e o menor pratlear fato 
definido em lei corno IniraçBo 
penal a que seja cominada 
pena de recluaBo. o J u b  
mandar8 inWr~h-10 em esa- 
belecimenta apropriado para 
a 8Ua r s sduc~8o ,  pelo tsm- 
po e nss c ~ n d l ç b  constantes 
dos prág-raíos -lates: 

I - O prazip de inter- 
naçho nBo asri Inferior a 
dota tarpos do rntnirno. nem 
siipsrior e dols terçw do mA- 
xlmo da pena privativa de li- 
terdsde comliiada so :aio na 
lel penal. Dentro dwwes !lmi- 
tss, o Juiz lixarb o prew mi- 
nlmo de lnternaçb, aknden- 
do B personalidade e. nota&- 
mente. ao metor ou menor 
grau de periculosidade, aban- 
dono moral e perversb do 
menor, bem mmo B natureza, 
aos motivm s hu circunstân- 
cias do iato. 

fi 2.0 - Decorrido o prsm 
da internacAo fixado na for- 
ma do ~ r h g r n f o  anterlor, o 
Ju i a  de oficio. mediante pro- 
poats ds adminbtraç8o do ea- 
tabelsclmento. ou a requeri- 
mento do pei ou wspone8vel 
ou d o  WnlaMrlo Wbliw. que 
ser8 aempre ouvldo, e prece- 
dendo exame periclal na pes- 
soa do menor, poder8 relaxar 
B intarnaqko. se houver ele- 
mentae que evidenciem s cei- 
aaçho da periculosldade, ca- 
ta em que proceder4 M for- 
m s  do $ 7.0 

Em caew ercepcionui de 
manifesta ceaeaç8o da peri- 
culoaid&de. o Juia poderA re- 
laxar a intarnag80 apbs o de- 
c u m  da metade. pelo menos. 
do referldo pram, obaemado 
o diapoeto no S 7.0 

O desligamento mnatar8. 
8empre d e  declsh motlvada, 
ounerv~bndo-m, no que ror 
apllc4vel. o dtamsto no art. 
6.0 e aeus par8grafoa. quanto 
m marame, que ter8 efeito 
suspenaivo. 

1 3.' - Nenhuma medlda 
ser8 aplicada se oaorrer cau- 
8a que iacntt de crime ou de 
pena na p w  maiorss de 
18 anos. rmxsalvsdo o diapcato 
no par8grnío aeguinm. 

I 4.9 - Se. mediante peri- 
c18 e outros aiementoa de 
wnVIcçBD. ficar goaitivada a 
insanidade mental do menor, 
o Juiz. sempre depoie de ob- 
uervh-10 pemalmentcl. orde- 
nar8 s sua internaçâo em 
man1cOmio judiciário OU em 
cn8s da cust6ãia i tratamen- 
to pelo prazo mínimo que f i -  
xar, nAo Inferior s um ano. 
wndo em conta a pena co- 

I1 - me os elemenba re- 
feridos no Item anterior 
evidenciam periculosidade, 
o menor sal* internado 
em ea~belecimanto ade- 
quado. atá que, medisnte 
paracor do remectlvo dim- 
tor ou do 6 r p b  admlnis- 
tratlvo compatente e do 
Mlnl11t6rio Ríblico. o Juiz 
dmlsre e oessaç8o da pi-  
ricu!c4'dade~ 

I 

b) w w ilsmentw referi- 
dos na altns* antmrior avl- 
denciam psriculwldnds, o 
menor mrA iatsrnado em m- 
tabelecimento sdspuado. i tb 
que, msdianh parsoar do 
~ p s c t i v o  dlretor ou do 6r- 
g b  ndmlnhtrstlvo wmps- 
tsnb e do MinirUrio Pilbll- 
co, o Jule declara a m8ufb 
de perkuloaieidide. 

I 1.0 - h M axwp- 
cionaia. o Juk poder& mla- 
dar internar o menor m- 
gow em mçh aspnd.l ds 
establsçlmento datinsdo 8 
adultos. ata qw &li d w h -  
rada a d8 padculo- 
sidade, na forma dm al ina 
b dmta artlgo. 
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minada na lei na tato, atb 
que possa ser desllgado com 
observkncia, no Que for agli- 
dvel ,  do disposui no 5 2.O 

Veriilcada dlmlnulç8o. sge- 
nas, dm mnidade mental do 
menor, o Julz apllcarA o di6- 
mto no 9 1.0, mari o prazo 
minimo da internaç8o po- 
der8 ser dIminuido de um 
terço. 

6 5.0 - Em c m  de par- 
ticular periculddade, ou 
quando nlo houver estabe- 
lecimenlo 8deQusdO. a lnter- 
n a ç h  ser& felta em seçb 
especial de atabeleclmeiit4 
derrtinado a adultos. 

g 6.0 - Completada a maio- 
ridade no curso da interna- 
ção. sem que haja sido de- 
clarada a cessaçb da perl- 
CuIosldade, aplicur-se-4 o 
diaposta nori $6  2.0 e 3.0 do 
art. 7 9  do Decreta-Lei 
n.0 3.814. de 9 de dezembro 
de 1Wl. sem prejulm Uo pra- 
zo da internaçb e das con- 
d i * ~  para o de61ipamento. 
obnervando-~e, no que for 
~plickvel. O dlapo~m nos ar-. 
2.0, 4 29 .  e 6.0 e seus WrA- 
grafoa. wmpetente o Juiz da& 
execuçbea criminaia e, para 
o reexame. o Trlbunal das 
apelaçóes crimlaals. 

8 7.0 - O Juiz deverá su- 
jeitar o menor desllgado em 
virtude da c e s ~ $ & o  da perl- 
mioaidade 8, vigUncia, na6 
condiçóee que etetabelecer, e 
gor pram n&o inferior si um 
ano e csaasr o desligamento 
se houver inobaervhncis das 
mndiçbzs ou nova revelaçh 
de periculoeidade cmm em que 
dilatar8 o p m  mínlmo da 
in teraapb dentro do mhxi- 
mo estipulado no art. 2.0, 
4 1P. aumentado de um ter- 
ço- 

O menor e 08 reupons4veii 
por sua guarda ser80 advertl- 
dos pelo Juiz das condições 
da Ilberdade vlglada. B qual 
Be apHcs no em que n&o wn- 
trsriar -ta lei o dispeSt0 no 
Capitulo VI11 da Parte Oeral 
do Decreto nP 17.943. de 12 
de outubro de 1927 (i%digo 
de Menoras). 

A f@ublizaçb da obaemkn- 
cls da9 condi- da liberda- 
rle vigiada ficar8 B cargo doe 
agentes do Juiw, que padeni 
mnfl8-1s a partlcularee 164- 
nem, medlsnte compromiseo. 
Se duranb a i n t e r m ç k  ou 

a liberdade vigiada o menor 
praticst novo fato nos termoa 
do inclwi b deate artigo, pro- 
cederde-8 na forma do art. 
3.0 e mun pai-&raios. Neste 

I 
% 1.' - Completada a 
tnniorldade sem que haja 
sldo declarada a cewac8o 
Ba periculosldade. obser- 
var-se -h  os SI 2.0 e 3.0 
do art .  7.0 do Decreto-h1 
n . O  3.914, de B de demm- 
bro de 11841. 

I 2.0 - O Julz poder8 nu- 
Imitar o menor desltgsdo 
em virtude de ceaonpho de 
psriculoaidede B vlgU8n- 
cia, nas c c i n d l ~  e pelo 
prnm que flxsr, e ceseat o 
desltgrmento no caso de 
Inobserv8nds das condi- 
çbas ou de nova revel&Ho 
de gericulosidsde. 

8 2.O - Carnpletads a 
maioridade sem que haja 
aldo declarada a ceaaaçh 
da perlcuiosidade, obmvar- 
se-h m 9$ 2.0 e 3.0 do 
art. 7.0 do mcxeto-Lei 
n.0 3.914, de 9 de dwmbro 
de 1941. 

1 3.O - O Julz m t r h  su- 
jeitar o menor d€dlgado em 
vlttude da c m h  ch pa- 
riculwldsde L vigil8ncia, na# 
condiçóea e paio prazo que 
fixar, e cBGsar O denliga- 
menta no caao de inoiiser- 
vkncla das wndiç&a ou de 
novs revelaçb de pericuio- 
sidade. 
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c w .  o Juia poder8 dllatar o 
pram mfnfmo da InternwM a 
que eitava sujeito o menor. 
alem de aumentar eruur praPa 
do que fixar pela prátlca do 
novo fato. na fonna do ela- 
posto nos parAgmfon dwta 
artigo. 

Nn fixação da pena crimlnel 
aos maioree de 18 anor, ne rh  
Ievadaa em conta, vara w 
efeltos do art. 42 do W g o  
Penal, o i  elemento8 da vida 
prcgreeaa conatantea do Juí- 
zo d% Menorea (art. 5.0) .  

8 S.* - Nenhum8 medida 
8@t8 ap1lcAvel sc da data do 
fato houver decorrido meta- 
de do praw da preecrlqáo pe- 
no1 que lhe corresponde. 

It 9.0 - Oa monoma intsr- 
nado8 seráo aimpre irepai-ada 
doe maiores e oa particular- 
mente pervert!do$ ou perigo- 
aos dos outros nieiiores. 

iI 10 - Noa atabelectmm- 
tos de interntq8o oa meno- 
res a e r h  sujeitoe a trabalho 
e inut~çfio dwuadoa. de 
acordo w m  OS rempectlvca re- 
gulamentos. Bar-lhee-h mi- 
nistrada sducwb moral. per- 
mitida a religiosrrb. 

1Lrt. 3.0 - Scrnpre que tl- 
ver conhecimenm da prAtica. 
por menor de 14 s 18 ano6 de 
fato dnlnldo como Iniraçb 
penal. a autoridade policial 
i1ilctar8 inves t ig~bsa  e lar8 
aprseentar Incontiatati o 
menor ao Juia compewnta. 

I 1.0 - O Juiz, depois de 
ouvir o menor. # tsatemu- 
nhaa, w pai4 e resmnakviis, 
bem wmo as m a e  que Jui- 
gar wnvenlenb. reaolverl MI- 
brs o aeu deatino providrio e 
marcar& grnw para a conclu- 
a- das investigaçbea poli- 
ciala. 

2.0 - RBrebláaa e autua- 
das as i n v s s t l g a ~ e ,  o Jule 
mandar& abrir vista do pro- 
c e m .  par cinco dias, ao M1- 
niaterio PSibllco. 

1 3.e - A WguIr. O Juiz de- 
t 8 r m i n e  aa dll1gacias que 
entender, marcando o raepec- 
tlv0 p m .  

% 4.0 - e sempre n e d -  
rio o exaine pericial, piM 
averiguar O grau de d m n -  
volvimanm mental do mano?. 
bem coma ea ocorre M oon- 
d i ç h  p r e v l a ~  no õ 4.0 do 
s r t .  2.0 

% 5.0 - Completadeu &a di- 
llg8ncinu, o Juiz ouvirA no- 
vamente o menor s, wnclu- 
aos w auto8 a m  audi8ncta, 
um dez dias, do MinistBrio 
Público. no p m  de vlnta 
dias. proferir8 dscisBo fund8- 
meiitada. 





F-arágrjio h l m  - Pare 08 
sfeltos do processo, deve ner 
considerads a idade do me- 
nor B data do fato. 

Ar t  6.0 - A decl& defini- 
tiqa do JUIZ flcani sujeita a 
rwxame do Conselho de Jus- 
tiça, no Distrito Federal, ou 
de b r g b  )udieihlo corresmn, 
denm nos mt~dos a pedldo 
do Minisi4rlo mbl ico ,  ou do 
pai ou renpona8vel. 

# 1.0 - O pedldo de mexa- 
m e  ter4 efeito devolutivo e 
aerL spresentado dentro de 
des dias cantados da lntlms- 
çb. devendo oa autos aubir 
no ptaw de cinco dias, ap6s 
ouvidos em triduo o Minls- 
Urio Pribllw, e, quando for 
-, o pai ou reuponaável. O 
d r g h  revimr mer& demmi-  
nar as dilig~ncim que snten- 
der convenieatse para seu e6- 
clareclmentc. 

% 2.0 - D8 d e c w  a que a% 
referem os s r t a .  2.0, $8 2.0 e 
4.0, e 3.0, 1 5.0, mber4 aem- 
pre o reexame por provoca- 
ç b  do Julz. na própria de- 
ci-. devendo os autoe uubir 
imwdlatamenta ap6s v d o  
o prazo para o W l d o  de re- 
exame refsrldo no # 1.0 

A r t  7.. - COmpdtb ao Juiz 
a denlgnaph do estabeleci- 
mento a que deva ser recolhi- 
do o menor, atendida n ne- 
cessidede da trutamanto e#- 
pecial. Medlanta decls8o mo- 
tivada, o Jula poder8 trame- 
rir o menor de um para outm 
estabslecim8nto ou slturmr o 
regime ds Intarnaç80. 

P M f 0  hiinlco - sem 
prejuim da respowbilidade 
civil l W i g o  Civil. erts. 159 
s sega.), o Juiz wbitrarh na 
mnmnça em que determinar 
s internsçk, s wna8o men- 
6al que o luurnado, ou quem 
lhe deva 8limentm. pagar8 
pela nus manutenç80 no ee- 
talielecimento a que for re- 
colhido. obae~~Bdo. no que for 
apHc4ve1, o dlspoato noli arta. 
400 e 401 do Cddlgo Civ i l .  

Art. 8.0 - O Juiz poder8 
ouvir w Ucnlccd ou ca iun- 
clonárioa que b l s m  exami- 
nado ou aaslatldo o menor. 

h t 9 ? - h w w i C a -  
~4 O JuU wtudAd B pew- 
nalidade do menor. sobretu- 
do em aeu ambienta familiar 

iU. 6P - A decl.840 detl- 
nitiva do Julz flcnr8 nu- 
Jelta a reexame do Con- 
selho de Justiçe do Dis- 
trlto Federal. ou de 6rgBo 
Judiciirio mrreapondenta 
n a  B t a d ~ a .  a W l d o  do 
Mlnlsterio PCiblico, ou do 
pal ou reapon@ávsl. 

P-f0 h l C 0  - O pe- 
dido de rW-e t e r 4  efei- 
t0 devol~tivo i wr8  opte- 
lWltado dentro de 10 (da) 
d i ~ ,  contadm da Intlrns- 
ç h ,  devendo a %uta nu- 
blr no praea de 5 rclnco) 
diss, aptd ouvidos em tri- 
duo o Minist4rio Rlbllw. 
e, quando for o caso, o pai 
ou ~~p0ns8p01. O b r g k  
mvlsor poder8 determinar 
aa diligenciaa que entan- 
der convsnienke par8 seu 
esclarecimento. 

Art h' - Para m efilka 
do p m  deve mr wml- 
dernda a idade do mentir i 
data do fato. 

Art. 7.0 - A decislb deii- 
nitive do Jub  ti& iujsita 
a reexams do Cou~alho de 
Justiça. no D b t r t t o  Psdsiai. 
de 6rgb corrtwI)Ondsnts nor 
FaMoa,  wr inicUtiva do 
BblnisMrio Priblim o u  do pei 
ou reuponshvel. 

Pndlmlo me0 - O PO- 
dido de reexams tara efslto 
devolutivo s wrb, felM no 
praea de dm diae, ~ i n t s d 0 8  
üa 1ntimnClo ou da publi- 
uçLo no 4- odcirl. iu- 
bindo w aum dentro de 
cinm dlsa. 

Art. I.* - Na dUign&CBo 
do eatab%leclmanto a que 
deva mar r%wlhldo o menor 
aerB atendida a necesaidads 
de tratamento espsciil. 

Art. 9.0 - O Jula poder6 
ouvlr os t6cnlais ou os fun- 
cionLrlos que hajam exaini- 
nado ou assistido o menor. 

ATt. 10 - h tod- 06 m- 
soe. o Juiz %atud.rA r per- 
aonnlldade do menor. wbm- 
tudo em wu ambldnm funi-  



e acicial, mandando proceder, 
reservadamente, e periclas e 
inqubriba iiecessArio8 B In- 
d l v i d u a l l ~ A a  do tmtamwn- 
ta e da reeducaçáo. 

Ar t  10 - A autoridade po- 
ilcial encaminüarA ao Juiz 
compe&nte o menor de 18 
anos quw for encontrado via- 
jando ou vagando e m  ter 
deatino certo ou rneica prb- 
prioa de subalatência, bem 
como o que for achado em 
lugar ou cornpanhla cuja ire- 
qti&ncia lhe B interdita. 

Art. 11 - O pr~ceeso de ali- 
menta devldoa a menores 
abandonadoa ~ e r h  Iniciado por 
Petlch ao Juie de Menores e 
obedecer8 ao rito eetabelecido 
no art. g85 do w i g o  de h- 
c e m  Dlvil. cabendo reexame 
da dec lsb  na forma do arC. 
8.0 e wu  5 l.*, no que for 
apllcfavel. 

Art. 12 - A autorizsçko pe- 
ra o tmbiilho, expedlda pelo 
Juiz de Menores, suprirá du- 
mnte  o grana de um ano. a 
cartelra de trabalho de que 
trata o n t u l o  DI, Capitulo 
fV, Wçgo =I, da Consolida- 
Ç h  datr LelE do Trab~lh0 
aprovada gelo Decreu-Lel 
n.0 5.452. de 1.Q de meio de 
I=. 

Par&rralo Iiniui - Expe- 
dida a sutcrlzaçBA, o Juiz de 
Menores prornover8. a emie- 

da carteira de trabalho 
do menor, envlando B auto- 
ridade competente os do- 
cumentos necess8rfos. 

A r t  13 - As multa6 esta- 
belecldan pelari leis de assis- 
tenda e proteçfio s menores 
s e r h  Immstas gelo Juiz com- 
petentu n08 procesrros em 
curso, ou ern processos esge- 
clal~. 

B 1.' - O processo especial 
de multa ser8 iniclado com o 
auto de Infraçh lavrado mr 
funcion8rlo mmpetente e 
aubecrlto por dum testemu- 
m. 

I liar e soclal, mandando pro- 
ceder rerremadrmente Be pe- 
riclae e inqu4rltos neceeak- 

I 

rios B Indivlduslizaçh do 
tratamento s da educaçh. 

Art. 11 - A aulorldade 
policial eacamlnhar8 ao Juiz 
C O m p B t e n k  o menor de 18 
anos que viajar desacompa- 
nhado do pal ou responsh- 
vel,  se n&o tiver destino cer- 
to ou mel08 próprias de sub- 
siat&ncia. 

Art. 12 - O processo de 
a l i m e n a  devidoer a meno- 
res abandonados ser+. inicia- 
do com a petiçho ao Juiz de 
Menores e obedecer4 ao rlt- 
mo estabelecido no art. â85 
do C6dlgo de Procew Civil. 

1.O - Finda a dllaç8a. o 
Juiz. ap68 ouvir o MinisG- 
rio Piibllco, fixar8 os ali- 
mento@ atendendo Bs aecea- 
sidades do reclamante e soa 
recursos da peasos obrig-. 

O 2 . O  - Da d e c W  caber& 
reexame na forma do art. 7.0 

Art.  13 - A autorizaç8o 
para o trabalho expedida 
peio Julz de Menores aupri- 
r&. durante o pram de um 
ano. a Cartelra de Trabalho 
de que trata  o Titulo m. 
capitulo IV. 9 e ç B 0  UI. ds 
ConsolidaçBo das Leis do 
Trabalho. aprovade pelo De- 
creto-lei n.0 5.452, de I.* ae 
maio ds 1943. 

hfigraio  *iiico - m e -  
dlda a aumrlaaç8o, o Juiz de 
Menores promoveré. a emia- 
680 da Carteira de 'irabalho 
do Menor. enviando B auto- 
rldade commietente os do- 
cumentos nece&rlos. 

Art. 14 - As multas eita- 
belecidas pelas lels de a s h -  
tencta e proteçh a menores 
~er i io  ImpmtaB pelo Juiz 
compêtente nos processos 
em curso ou em proceaws 
especiais. 

R 1.O - O processo especial 
de multa ser8 iniciado com 
auto de in fraçb  lavrado por 
iuncion&rlo competente e 
assinado por d u m  teatwmu- 
nhu. 



htt. 15 - Com a doh@.a po- 
der* o autuado apreaenwr do. j 
cumento, arrolar tasternu- 
nhas, s requerer outras pro- 
m. 

a 2.0 - Poderb ier utiliza- 
dsa fbrmulaa irnprtssaa com 
w dbersi wmi;na do auto, 
preenchidoa oa claroa e inuti- 
UsaBna aa liPhae em branco. 

4 3.0 - Bemprs que goeel- 
ia. a lavratura do auto m- 
guir-~a-A imedlatamenta h ve- 
rlficapb da infraçAo. cerU- 
ficando-se, em caso mntrh- 
rio, m motlvoe do retarda- 
mento. 

Art. i4  - Aoa autuada e8- 
rá facultndo o praeo de 15 
dias para aprwentaçSo da de- 
fm, contado da data dB in- 
tlmafAo que ser8 felta: 

B 1 . O  - Para s gmdução dse 
pmvna w B  concedido pram 
suplementar de 5 dlaa, rlndo 
o qual oubirb  o8 hume ao 
Juiz para decidir dentro de I 
10 dlm. 

R 2.O - Poderiio ser mdas 
i b r m u l ~  impremm oom os 
dkarea comum do auto. 
preenchldoi o i  clama s !nu- 
t L l W n n  as llnhsa em b r m -  
co. 

1 S.* - Bsmpre que poasl- 
vsl. a lavm~urr  do auto ss- 
guir-w-8 !m&dlmumenti B 
vsrUlcmç8n dn LntrapBo, cor- 
tlficando-&, am caw wn- 
trhrio, oa motlvw do ratar- 
dameuto. 

Art. 15 - Aaa iutundoi 
eer8 iacultstlo o prnm da 15 
dias para aprwentaçlo da 
defess, contado da data d r  
Intimwb pus mrh felta: 

iar documenwe. arroiar ta- 
tamunhaa e requerer OU- 

% 1.0 - Pare a produ* 
das pmvsa ser4 concedido 
um pr9w suplementir de J 
dlas, flndo o qual i u b l r k  

nuto8 80 Jub para deci- 
dir dentro de dem dlaa. 

a) pelo autuante no prb- 1 
I prio auto quando ente for le- 

vrado na presença do autua- 
do : 
b) por oficial ou funclonh- 

rio do Julna, que 8ntregeFB 
cbpia do auto ao tairator ou 
80 seu representante legal, 
lavrando certidh; 

c )  por via postal, se nHo for 
enco~itrado o fnfrsmr ou wu 
representante legal: 

4 2.0 - m dSCta%o do Juiz 
tabsn4 reexame, noa termos 
do art. @.o e i iu  P 1.0. no aue 

A) pal0 sutuanu no pP4- 
prlo auto quando sats for 
lavrado n~ prwiinçs do iu -  
tuado; 
b} por oflciil ou funcio- 

nkrlo de julm, que entrega- 
r& cbpla do auto ao iaira- 
tor ou A 88u ~ p m W n m t 4  
legal, la~rando certldb: 

C )  por via wW. 80 n b  
ror encontrado o infrator ou 
 eu repmssntante l e ~ a l ;  

o u h r  40 B multa for s u h -  
rlor P Cr$ 2.O[Y1,00- 

Art. 15 - ............... ........................... 

ã) por edital. com o prazo 
de 3D dias. as incerto ou n8o 
sabido o paradeiro do infrntor 
ou aeu rsprewntants legal. 

I 2.' - I)a deCia8o do J u ~ ,  
caber#. rssrume nos ter- 
mos do art. 8." .quando a 
multa for superior a 2 
(dois) salUioa-mlnlrnw vi- 
gentes na regib." 

I d) por sdital. com pram 
de 30 dias, w for incerto e 
nâo iabido o p a d e i r o  do 
inimtor ou M ~ U  reprenentan- I t e  1sgs1. 

1 2.e - Da declsfio &o Jula 
ceberb reexuos no8 tôm- 
do art. 7.0. #a a muita for 
superior n 3.000,00 crusairoi. 

m 2.0 - 0 valor da mul- 
ta referids no art. 118. 1 7.O, 

do Decreto n.0 11.W-A, de 
12 de outubro de 1917. n u  
poder8 ser Inferior A meta- 
de nem superior ao dobro 
do saihrio-minímo vigente 
ns reglho. por menor admi- 
ttdo, aplIc&da em dobra no 
caso de reincfd8ncia. 
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(42) "O Problema do Menor - Doutrina" - in Revista dos Tribunais - 1938 - aetembra - 
VOl. 181 - p8ge. 495/W. 

m. 16 - Aa multas aerh 
cobradas pela U n i h  ou pelo 
Estado, mediante executivo 
l lacal. 

Att. 17 - MCB O Poder me- 
cutlvo autorlmdo a sbrlr o 
credito at8 a immrtãncla de 
C- N.W.OOO,OO ao Miniete- 
rio da Juatiqa e Neg6cioa In- 
ta ri ora^ para a cr iaçb ,  sm- 
plliCh s reforma de estube- 
leclmentos deatinadoa h in- 
t ernaçh  de menores, adap- 
taudo-oe de modo a aasegu- 
rar a execuçtTo desta Lei. 

Art. 18 - mntlnua em vl- 
gnr a legislaçb eapecial a res- 
peito de menores, no que n b  
wntrarlnr a dlspo8tO neam 
Lei. 

Art+ 19 - Esta Lei 
em na data da 8us pu- 
blicaçb. revog&dms aa dispo- 
siç6ea em contr&rio. 

Brasilia, 10 de abrll de 1961; 
146 0 da Independlncis e 79.0 
da República. 

(43) In BRITO, LEI408 - "Obras Completas" (ABalet&ncls a menor- - Direita Penal - ~i@ncSa 
e prbtica penltencikiae) - 1.0 vol. - Mlnlsterio da fustlçe e Negõcim Interiores - 1859 
- pha.  591/592. 

(44) Eqmnipáo de Motivoa 80 Cbdigo Penal de 1968 - Mlnlstro Gama e 811va. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra 
e m  vigor n a  data de aua pu- 
b1icaç80. 

(45) Kzpsi$ko de Motlvos ao Cbdlgo Penal de 1969 - Miniatro asma e SlIVa (Imputabflldade). 

Art. 17 - Aa multsa ierb 
cobradas pels UdBo ou pe- 
los Estadas, mediunte exe- 
cutivo flecal. 

Art. 18 - Revogam-se aa 
dlspwiç6es em contrkio. 

(46) DECRmO-LEI N.0 1.004. DE 1988 ( O )  

PARTE. GERAL 

TITULO 111 
Da fmpuiabiüdade Penal 

............................................ 

Art.  33 - O menor de demlta anos 4 
inlmput4ve1, salvo se, JB tendo completa- 
do d e z e ~ ~ e i 8  ame, revela suficiente 8wn-  
volvlmento pslquico para entender o ca- 
rhter llfcito do fato e determinar-ae de 
acordo com e ~ k  entendimento.  te a- 
m, a pena aplicável B diminulda de um 
terço at4 a metade. 

Art.  34 - Os menores de dezesseia snoa, 
bem como os menores de demita e malo- 
ree de dezesse16 lnlmput&veia. ficam su- 
j e i t a  mecildldas educativas, curstlvea ou 
dkipllnarea detemlnsdsa em legislaçh 
especial. 

DECRElm-LE[ N.0 1.W, DE 1988, COM M J  
ALTERAÇUES I m D u z m m  PELA LEI 

N.0 6.016, DE 1873 (*I 
PARTE Qw 
TITULO 111 

D8 Imputabilidade Penal 
.................................................. 

Art. 33 - O menor de demlto anos B 
lnimgut8veI. 

hrt. 34 - Os menores de demita anos flcam 
8ujeitM h medldas educatlvas, curativas ou 
dlsrclplinare8 detarminsãas em leis espaciais. 
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(47) Vide: "Cbàigo Penal - Histdrlco da Lei n.0 8.016, de 1973'' - Senado Federui - Subsscm- 
hria de müções Tkcnicas - 1814 - pigs. 221/223. 

TITUU) V 
CAP~ZPLO m 

Da SuspensBo Condiclonai da Pena 
Art.  71 - Pode ser suspensa por doia 

a seis anos a execdçgo da pena de deten- 
çgo n8o siiperlor a doie anos ou. no caao 
de rec lu ib  por Igual prezo, ae o rdu em, 
so tempo do crlme. menor de pinta e um 
ano8 ou maior de setenta, desde que: 

I - n8o tenha o rCu aoirido condena- 
çBo anterior, por crime ou por contraven- 
ç h  reveladori de mB indole; 

11 - ca seue antecedentes e pemnall- 
dade, os motlvw e ctrcunstAncl8.9 de seu 
crime, b m  como aua conduta poeferlor a 
e s t a  Indicstlva de arrependimento ou do 
slncera desejo de reparw8o do dano. au- 
torlaam a preaunç8o de que n i o  tornar8 a 
delinqwr. 

Parhjrafo tnlca - A suapenn80 n8a ee 
Wtende a pena de multa ou à pene acee- 
abrla. nem sxclui a apllcaç8o da medida 
da seguranws nBo detentiva. 

TíTULO VI11 

Da Ertinçao da Punibilldide 

Art. 114 - BBo reduZ)dor de metade 08 
prawa da prescrtcb. quando o criminoso 
era, ao tempo do crlme, menor de vinte 
e um ou maior de eetenta anos. 

(*) DO de 21-10-69, õuplemento "C". 

(48) "ComentBrlon ao Cbdlgo Penal (I94ü)" - Ediçh Rertsta Forense - Rio de Janeiro - 1949 - V 0 l .  I - pig. 520. 

TITUIA V 

CAPITVLO m 
Da Suspen9áo ConQcional da Pcnr 

Ar+ 70 - A execugh ds pena privatl~ir da 
liberdade n k  siuperlar a doia anw pode ser 
euspenss por doie a seta a n ~ .  na o condenado 
for primário, de nenhums ou saem periculo- 
sldade e tiver demonstrado o iincero desejo de 
reparar o dano. 

fi 1.0 - A suspen8P.o poder8 8sr iimplm ou 
mediante reglme de prova, apiicando-w a pri- 
meira ao condenado de nenhuma ~ r l c ~ l 0 6 l d a -  
de e a segunda ao de escatiaa perlculadade. 

O 2-0 - A suagenç&o nko se entende Q pena 
de multa ou h pena ace&ria, nam exclui a 
aplicapb de medlda de sagurançh nio dstsnti- 
v&. 

TfTUW YIII 

Da ErtlnçAo da Piinlbllldade 

Att .  113 - SBo reduzidoe de metade a? 
prazos d e  prencrlçh. quando o crlmlnoeo era, 
ao tempo do crlme. menor de vinte e um ou. 
ao tempo da eentcnça, msior de aetents nnoa. 

( O )  DO de 31-12-73. Rep. DO de 53-14. 

(49) Obra inpri - p8g. 514. 

(50) D E C m - i X i  N.0 3.799. DE 3 DE NOVEMBRO DE 1041 - "Transforma o Initltum 8st4 
de üatembro em Berviço de Anaieténcia a Menorea. e d& outras provid&nciaa". 

O Pwaldente ds Repiibiica. Ufando da atribulçh que lhe confere o art. 180 da 
ComtitulçAo. decreta: 

Art .  1P - O Inntltuto Sete de Beternbro. criado pelo Decreto n.0 21.518, as 13 de 
junho de 1832. e mrganlmdo pelo Decreto-lei n.0 1.787. de 23 de novembro de ls39, 4- 
tranuiormado em Serviço ds Assisti?ncia a Menorea (BAM), diretamente subordlnado ao 
Miniitro da Juatiça e Negbctoa Interiores e 8rtlculndo com o Jufzo de Manoreci rio Distrito 
Federal. 

Art. 2.0 - O 8hM ter& por tlm: 
a) ~lstematizar e orienter os asrvlcos de assistêncls a menores dewalidaa e dellnqllen- 

tes, internados em eetabelecimentoe oflciais e partlculereu: 
b )  proceder B inveetlpagb social e ao e m 8  medico-palco-pem6gIco doe menorw 

deivalidoa e de!inqUentaa; 
c) abrigar os menoree, ti di~poslç80 do Juim de Menores do Dlatrlm Federsl; 
d) recolher 08 menores em eatabeleclmentos adequadoa, a fim de mlnlstrar-lhe6 educa- 

Cb. Iwtrup8o e tratamento &mato-paiquico. aU o seu desligamento; 
e) eatudat a8 causaa do abundono e da delinqif4ncli intantil para a 0tientnp8o dos 

m e r e s  piiblicoa 
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i) promover a publ imçh peribdica dos resultados de pesqulsss, estudos e eatatiatlcas. 

Art. 3.0 - O SAM 6erA ~ n ô t I t ~ i d 0  de: 

I - de Admlnletra$Bo (SAI; 

I1 - ~ e ç b  de Pequisaa e Tratamento SBmato-paiquico (SPT);  

I11 - SeçBo de Triagem e Fiscalizbçao (m); 
IV - Seçüo de Pe~quisas Sociais e Educaclonals (ME). 

Art. 4.O - l?icam lncorpomios ao BAM os seguintes 6tgBos: 

L) O Instituto ProIIBsionaI Qulnze de Novembro, atual Escola Quinze de Novembro: 

b) a EsoclIa J o h  Luis Alves; 

C) O Patronab Amicola Artur Bernarder; e 
d) o Patronato Agriwla Venceslau Braz. 
Paagraio 6nlco - Os brgB08 aclms esgeclflcados t e r b  replmentos prdprloa, ficando 

BuMrdinados. Mcntce e adrninlstratlvamente, ao 8AM. 

Art. 3.0 - Os eetabeiecimentos de asslstencia s menores desvalidos a6 poderh ser 
subvencionadoa OU admitir internados sab contrato, ama audi&ncia do S h M .  

Parágrafo ãnlm - Os estabelecimentos mencionadris nwite artigo passar& s IunCionBr 
sob a flacallzaçBo e orientaçho Ucnlca do 8AM. 

Art. 6.0 - O Julw de Menores fiscalizar8 a parte relativa ao regime dlsclgllnar e 
educativo doa internadorr, observada a le~lsraçko em vlgor. 
......................................... (UO de 11-11-1941.) 

(51) DECRETO N.O 16.575, DE 11 DE SETEMBRO DE 1944 - "Apmva o Regimento do S m t ç o  
de Aiulist&ncla a Menores do Minifitérlo da Justlça e Negócios Interiorw". 

O Presidente cla República. usando ds at r lbuicb  que lhe coniere o art. 74. letra a, 
da ConatltuiCh, d d e t a :  

Art. 1.0 - Fica aprovado o Reglmenta do Serviço de AsairMncia a Menora (SAM) 
que, minado pelo Ministro da JUatiÇ8 e Negbcios Interiores, com -ta baixa. 

Art. 2.0 - Este Decretu entrar& em vlgor na data de ma publlcaçBo. revogadas aa 
disposi~ões em mntrhrio. 

Rio de Janeiro. 11 de setembro de 1944. 123.0 da Independénda e 56.0 da Bepúbllca. 
- GETOLIO VABGAS - Aleundre Marcondes Filho. 

- 

REGIMENM DO SERVIÇO DE ASSJSTCNCIA A hXEXORES 

C A P r r U u 3  I 

Da MnaUdadt 

Art. 1.0 - O Servi~o de Assistência a Menores (SAM), 6 r g h  Integran* do MlnlsWrlo 
da Justiça e Negdcios Intariorea, diretamente subordlnudo ao respectivo Minlstro de Estado 
e articulado com os Juizos de Menores. tem por finalidade prentru aos menores deavalidoe 
s Iniratorea das leiri pensts. em todo o territbrio nacional. a s s l s~nc ia  social wb W d ~ r  os 
awectoa. 
......................................... (DO de 13-9-1944.) 

(52) (52) D E C m - L E I  N.0 6.865. DE 11 DE SETEMBRO DE 1M4 - "Redefine 8 compet&ncia 
do Servlço de Amlstência a Menores, cria e transforma funçbes grstlflcadas, e dh ou- 
grovíd&nclas". 

O Prealdente da Repfibllca, usando da atrlbulçáo que lhe confere o art.  180 da Comtt- 
tulç80, decreta : 

Art. 1.0 - O Serviço de AsslsWnch a Menores (W), o r g u  integrante do Mlnlaterlo 
da Justiça e Negbcios Interiores, diretamente eubordinado ao respectivo Mlniatro de Estado 
e articulado com ou JuiWa de Menores. tem mr ilnelidade prestar aoe menores d ~ v s l i d o s  
e Infratores das leis penals. em todo o territ6rlo nacional, aselstencis social sob todos os 
aspacms. 

Art. 2.0 - Ao SAM compete: 
I - aiatematlzar. orientar e flacalizar oe educ%ndárioa, inclusive oa particulares, que 

internam menores desvalidos e esnsviados: 
I1 - proceder a investlgacb para fina de in ternsgb e sjustamenm soclal de menores; 
I11 - proceder BO exanie m6dlco-gelw-pedag6gIco dos menots abrigados; 
I V  - abrigar menores medinnte autorizaclio dos Juizos de Menorea; 
V - distribuir os menores internados pelos vbrios estabelecimenm. apds o necessbio 

pertodo de obaervacLo e de acordo com o reauluido doa exames 8 que tenham aldo submeti- 
doa. a flm de ministrar-lhes snaino, educ ra~b  e tratamento &mato-psiqulm ate o seu 
Ueellgamento; 
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VI - promover a colocaçh dos menorea desligados, de acordo cõm a ina t ruçb recebida 
e aptidba reveladarr; 

VII - incentivar a lnlciativa particular de BssiatBncia a menores, orientando-a para 
que ee especializem os educandhrlou exletenta s ou que vierem a ser criados; 

YIII - eatudar as cauaaa do abandono e delinqii@ncla da menoridade; 

IX - promover a publiceçb perlódlca do resultado de seua estudaa e pesquiuaa, Inclu- 
4Ive sstatiatlcae. (DO de 13-9-1944.) 

(53) DECRETO N.O 29.357, DE 8 DE AOOSTO DE 1951 - "Modlflca Mi arta. S.., 13 e I5 do 
Mglmento do Serviço de AsBlstèncla a Menorea do MiniBtbrlo 48 Justiça e Neg6cloa 
interiores. aprovado peIo Decreto n.0 18.575, de 11 de setembro de 1W". (Leia do Braail - 1951 - V O l .  V.) - 
- DECRETO N.0 40.385. DE 20 DE N O W B R O  DE 1958 - "Modifica 08 Wtri. 2.0, 3.0. 13 

e 15 do Regimento do Serviço de hLatdncla a Menores do Mlnlsterio da Justiça e 
Negbclos Interiores. aprovado pelo Decreto n.0 16.575, de 11 de setembro de 1944, e 
alterado pelo de n.0 29.857, de 6 de agosto de 1851". (Lela do Brasil - 1PW - 
VOl. VIII.) 

(54 )  DECRETO N.O 42.510, DE as DE o m m ~ o  DE r957 - "APMVB O Regimento do ~ e n t ~ o  
de AssistBncia a Menorea". 

O Preildante da Repiiblica, uaando da atrlbuiçib que lhe confere o art. 87, incim I, 
da comti tu i~eo,  decrete: 

Art. 1.0 - Fica aprovado o Reglmenb do Servlço de Assist&ncla a Menorei que, 
asainado pelo Mlniatro de Estado da Juatiça e Negbcloa Interiores, com eata baixa. 

ArL 2.0 - Bb? Decreta entrar8 em vigor na data da sua publlcspb. 

Art. 3 . O  - Ficam revogados o Decreto n.0 16.575. de 11 de setembro de 1G44. modlflcsdo 
pelm Decretoa n .~ .  29.857, de 6 de agosto de 1D51, e 40.385, de 20 de novembro de 1858, e 
demain disposlçbes em contr8rio. 

RIO de Janelro. em 26 de outubro de 1957; 138.0 da Zndependdncla e @.o da 
Repiiblica. - JUSCELINO WUBITSCHEK - Nerea Ramos. 

REGIMENTO DO SEBVIÇO DE ASSISTWCIA A MENORES 

Art. 1.' - O Serviço de As8latêncin a Menores (SAM).  brgh  integrante do MlnlaUrlo 
da Justiqa s Negbcios Interiores, diretamente eubordinado ao respectivo Mlniitro de E8iwi0, 
tem por iinalldads: 
................................................................................................. 
(OB Inciaoa I e I1 do art. 1.0 e o art. 2.0 constam do corpo do trabalho.) (Lela do -li - 1957 - vol. VILX.) 

155) DECRETO N.0 42.511, DE 26 DE OUTUBRO DE 1857 - "Dlsm, sem aurnenb de deEpeEa, 
mbre iunÇóes gratillcadan do Bervlw de Aasiattncia a Menores do Minlsterb da JUbtiC8 
e Neg6cios Interioras". (DO de 31-10-1957.1 

(58) In "Menor: um problema posto em quest8o" - Adolfo Erlc de Tbledo - Itcvlsta de Infor- 
miÇh teglslatrva - Ano V - vol. 18 - phge. 226/227. 

(57) LEI N.0 4.518. DE 1.0 DE DEZEMBRO DE 1984 - "Autortzs o Poder Executivo a crlar s 
findaçlo Naclonal do Bem-Eatar do Menor, a ela InCOrporandO o pstrimbpio e aa atribui- 
ç b  do Berviço de m i s t h c l a  e Menores, e d& outras providenclaa". 

O Presidente de República: 
FBço saber que o Conprww Naclonal decreta e eu ianciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Da InsUtul@, Regime e Fins da Fundaçh Nacloaal 
do Bem-Estar do Menor 

A r t .  1 . O  - Flca o Poder Bxecutlvo autorizado a imtitulr, dentro de noventa dlas, ii 
Fundaçw Nacional do Bem-Eetar do Menor. que reger8 por %atatutos aprovados por 
decreto do Presldenta da Republica. 

Art.  2.D - A F u n d i ~ ú a  Naclonal do Bem-mtar do Menor ser8 uma entidade autbno- 
ms e sdquirlrb permnaHdade juridlca. a pnrtlr da inscrlpio. no Registro Civil dw Pese4se 
Jurtdlcw, do  eu &tu mnatitutivo, com o qual e e r h  apresentados oa estatutos e o decreto 
que oa aprovar. 

~ a r i g r a t o  finlco - A U n i b  representar-se-&, M ata da inntitui~ao, %gelo Minbtm 
da Justiça e Negbcim Interiores. 

Art.  3.0 - A FundaçBo Naclonal do Bem-Estar do Menor golsarA de autonomia admi- 
nlmtratlva e Iinancelra. ter8 mede e foro no Dlstrlto Federal e jurisdiçku em todo o território 
nacional. 
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Art. 4.' - O Patrimbnio da FundaçBo Nacional do Bem-Btar do Menor @r4 com- 
tituido : 

a) pelo &cervo do Servlco de Asnist&ncla a Menoresi (M), bena mbvela e imbveis 
pertancenbs B UniSo, atualmente ocupados. admiiiistrados ou utllieadoa Por esse ServlCo 
e para cuja doaçh  flca desde logo autorizado o Poder Executivo; 

b) dotaçõea orçamentárlae e aubvençbes da Unifio, d m  EBtados e dos Muntcipios; 

C )  dotaçbes de eutsrquiae de sociedades de economia mlste, de pernas f i~ lcas  OU 
JurIdicaa naclorieia ou estrangeiras; 

d) renridaa eventuais. inclusive as resultantes d a  p r e s k ç h  de -6erviçm. 

ParAgritio dnlco - Os bens, rendas e serviçoa da Fundaç8o Nacional do Bem-mtar 
do Menor sho bentos de qualquer Imposta federal, aatadual ou municipal, nos termoa 
do art. 31, V, da COnatltUlçBo Federal. 

A m  5.0 - A findaç8o Nacional do Bem-Estar do Menor tem como objetivo TormIIl~r 
e implantar a politica nacional do bem-estar do menor, medlante o estudo do problema e 
planejamento das aoluçbeu, a orientação. cocrdeneçb a ftscallzaç8o das entidades que ere- 
c u h m  essa politlca. 

Parigrato hnico - As atribuiçbea do atual Servlço de Aasistencia a Menores p m m  
h mmpet&ncla da FundaCBo Nacional do Bem-Estar do Menor. 

Art. 6.O - Flxam-se como diretrizes para a po!ltfca naclonal de Assistencia a cargo 
da Fundaçb Nacional do Bem-Eatar do Menor. alCm doa principlm constantes de documen- 
h internacionaia, a que o Bra9i1 tenha aderido e que respuardem oa direltos do menor e 
ds familla: 

I - silsegurar prioridade aos programes que visem B intepraçko do menor na comu- 
nidade. atrev88 de aspistência na  grbpria famllia e da colocaçbo familiar em lares substi- 
tu-; 

U - incrernentar e cr lapb de  LnstitulçCies pare menores que porisuam c&braCteríetiCaS 
aprimoradas das que informam a vlda familiar. e. bem assim, a adaptaçb, a esse objetivo, 
&E entidades existentes de modo que somente se venha a admitir internamente do menor 
B falta de institulçbes dessa tipo ou por determlnaçb jiidiclal. Nenhum intarnamento se 
far8 sem observ8ncia rigorosa da e~cala  de prlcridsde fixada em precelm regimental do 
ConEeIho Nacional: 

I11 - respei-r, no atendimento Bs necessidades de cada reg1M do Pais. as Euas  
pe~ullaridade~, Incentivando as iniclitlve. locais, piiblicaa ou privadw, e atuando Como 
fator posltivo na dinam1zaçBo e autoprornwb d e w r  comunidades. 
................................................................................................. 
(Art. 7.' - Tranacrtta no corpo da pesquiea.) ( b i s  do Brasil - 1984 - vol. W.) 

(58) DEC- N.0 56.27l, DE 10 DE MhIO DE 196.5 - "Instair o Conselho Nacional da Funda- 
Ç B o  Naclonat do Bem-Estar do Menor, s dB outrari pmvldtncias". (DO de 11-5-1985.) 

(59)  DECRETO N.0 56.575, DE 14 DE JULHO DE 19ú5 - "Aprova oB Estatuto3 da FundnqAo 
Nacional do Bem-Estar do Menor". 

O Presidente da Repiibllca, usando das atrlbultriea que lhe Confere o art. 87. n? I. 
da Conatltuiçh, e tendo em viata o que dia& o art. 10, alínea a, da Lel n . O  4.513, de 
1.O de dezembm de 19M, decreta: 

Art .  1.' - Ficam aprovados oe IBtBtutMI d~ FundaçBo Naclonal do Bem-mtar do 
Menor. elaborados dc acordo com o dispostq na Lei n.0 4.513. de 1.0 de deambro de 1964. 

Art. 2.0 - Eete Decreto entrar& em vigor na data de sua publlcaçh, revogadss a13 
dlsriosiçóe8 em contnirlo. 

Branllla. 14 de julho de 1965; 144.0 da Independ4ncia a 77.0 da Repdblicn. 

ESTATUTOS DA FUNDAÇAO NACIONAL DO Bm-ESTAR DO MXNOR 

Da Fundaç%o e do seu regime, sede, fom, Ilns e património 

Art. 1.0 - A Funda~Bo Nacional da Bem-btar do Menor rege-se peloa presantes esta- 
tutorr, na conformidade da Lei n.0 4.513, de 1.O de dezembm de 1984, e da modiiicaçbes 
eventual6 do aeu texta. 

Art. 2.O - h Fundepb B entidade sutbnoma w i m  na adrnlnlstrapgo delegada como 
na gestso de smua bens e i n t e r e w ,  com personalidade juridtcs adquirida nos termos da 
lei e juriadlç80 em todo o terrltórlo nacional. 

Art. S.* - A Fundaçko tem sede e foro no Distrito Federal. mse. instalsdn proviao- 
rlamente na cidade do Rio de Janelro, nela funclonar8 enquanm náo efetlvar sua tranefe- 
rlncia st8 31 de demmbm de 1 M .  

Art. 4.0 - A FZindaçh tem como objetivo bhslco formuler e IrnplanWr a politlca 
nacional do bem-estar do menor, medlante o estudo do problema e plane]amento das 
mluçbes, e a orlenhçao, cwrdenaçm e fiacallprç8o das entidaden que executem essa 
golitirn. 
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ao Departamento Nacional da Crianca, ao Scrvlço de Anslatencla a Menores. de organizaçk 
e proteçlo b iamilia, trabalho de menores, reconhecimento de filhos naturais e registro 
de menorea desvalldm. 

N o  quarto considerando declare que n8o 6 apiicivei toda parte especlal referente h 
lei adjetira e h& necessidade de alterar esta parte em face da unldede processual para 
aplicaç8o em todo terrltórlo, para. n o  quinto considerando, proclamar o aever do Estado 
em aealstir 4 inrhncia. e lixar no sexta considerando que a nova codificep~o ter& por 
objeto: 1.0) unificar as normas iundamentals da polltica do Eritaüo: 2.0) adotar m e d i u  
de readagtação dos menores; 3.0) fixar o mnceito de dellnqU&ncia ao estudo daB su%s 
causss; 4.0) o entrosamento das organizações ofldalB com a Iniciativa particular. 

2 - Determinando que seja elaborado o anteprojeto do C&lgo de Menores, declare 
o Senhor Ministro Marcondes Filho que o Es:ado Nacional inscreveu como um doa seus 
princigala objetivos amparar e srisi~tir a infhncia - torça de pergetuaçao ria família 
brasilelrs no tempo e no espaço -, de modo a comtituir esse problema greocupaçb 
eminentemerite naclonal. nele dlvlsando. como Jh disse o Presidente Getiilio Vargas, a 
chave da nosas opul&ncla futura. 

Podemos, assltm, afirmar que o socorro oficlnl A crlanca abandonada d um doe 
poatulados do Eatado Nacionai e constitui obre de wlidarledade humana, de sentimento 
patribtlco, de bondade crist8, de prevlsho econbmlca e de prevençh criminal. 

Reeducar o menor chamado dellnqllente e proteger o menor abandonado coTI8Utui 
dever do Estado. 

3 - O Senhor Ministro Marcondes Filho, M m  a B U 8  alta -0 de homem Piiblim, 
servido pela sua inte1igênc:a luminosa e grande cultura, proclama na aua portaria a 
necessidade de que o novo Cbdigo de Menorea abranja a proW8o integral du Infkncla, 
tornando realldade 08 grlncfplos estatuidos na ConstitulçBo de 1037. nos arui. 124 a 133, 
principaIment8 o art. 117. que aastm dtspbe: 

"A inl8nda e a juventude devem ser objeto de culdadm e garantias especiais POr 
parte do Estado. que tornar8 todas as medidas destinadas s sssegurar-ihes condlçóes 
i i a l ~ a s  e morala de vlaa E& e de harmonioeo de6envolvimento das suas fnculdadea. 
O abandono moral. intelectual ou ffsico da infkncia e da Juventude Importar8 falta 
grave dos respons5vela por sua guarda e educaçib. e cria ao Eskdo o dever de P ~ o v E - I ~ s  
do conforto e doa cuidados indiupenskvels h sua preservação iisica e moral. 

AOB pai8 miserBvels 8681ste O direita de invocar o auxíilo e groteçko do mtado para 
a subriiSt&ncia e educaçho da sua pYOle." 

4 - Para poder realinar os poatulados da ConstitulçBo referentes B a ç b  tutelar do 
Eetado em relação B infância pobre. desvalida ou em estado de perigo moral (dellnqllente), 
torna-se necessário um wnjunio de doutrine legal que oriente as atividades de todos os 
aervldorea ds N a ç h  encarregadoa de proteger a inikncia e prover ari sues orientaç&s futuras. 

preliminarmente aaaentar; 1.0) que o menor estg fora do C6digo Penal, ne forme 
do art. 23; 2.0) que a obra de prota$áo B IniAncia deve ter unidade de a ~ B 0  e de brg&os 
administrativos; coordenade a atlvldade doa órgkos federais. estadual8 e municipai~, 8 s e B -  
a r a d a  a predomlnhncla hier8rquice de uns sobre os outros. reunida toda a legislação de 
materia num iinico W g o  de Menores, estabelecendo a clireçko e o controle supremo de 
um Departamento Nacional, aut&rqulco. talvez subordinado diretamente ao Presidente da 
Repiiblicn, para orlentapb pr8tics da "poiitlca da crl%nça" em tcdo o Brasil. 

5 - Um W l g o  excluslvsmente jurídico n b  realizará esta polltlcs e por Fsto o 
iuturo Cbdigo deve ter um carhter noclal, flxando-se as eeguintea basea: 

Base - O Cddigo deve wmgreender duas partea: substantiva e adfet l~a.  

A prlrneira deve estabelecer a proteçho integral da crlança num sentldo unit8rlo. h 
atençho que merece a inlRncia por parte doa pals, m6dlcos. profemores, ~ociblogm e do 
Eatsdo dever ser coordenada. 

O DF. Robúrto Berro. Presidente de1 Conaejo de1 Nlflo do Uruguay e Diretor do 
InetitutO Internacional Arnerlcsno de PmteçBo B Infincla. com a sua grande uutoridade. 
~g rugou  ae conquistas obtidnrr em favor da infáncla num decúlogo que eatnbelece que a 
crlançn tmn direito a: 

1.') nsscer sk: 
2P) ~ e r  &limentad% pela sue mse; 
3.0) conhecer seus paie: 

4.O) nho aer absadonada; 

5.9 viver em um lar bem wntitituido; 
6 . 9  crescer e desenvolver-se sob vlgilãncia mbdica: 

7.O) ser instrulda; 

8.0) ser eduesda; 
9.9) a r  julgada como menor: 

10.') ser protegida no trabalho. 
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De acordo com @ata dedlogo. o amparo b inifbncla deve ser duranta t o d a  ad etaprs 
ria menoridada, wmgwendendo a mb. porque formam um blnbmlo LnseparBvel, oom InU- 
r-a certa sob o ponta de viita blolbglco. medico, soclal e legal. 

O Cbdlgo deve proclamar oe diraltoa da crnnqa, satabelecer um mlnlmo de condi- 
para niua vlda e ãeaenvolvlmento, e tadoa os aspectos jurldicw do Dlrelta Civil, principal- 
mente oa direltoa familihres, proteçh doa filhos. de que naturem wjarn, Iegitimos ou 
naturriir. dentro da orlentaçb moderna que tem por norma defender s vida da crlança. 
porque cada aer 4 um capital, o mch valineu de que dlapõe a NaçBo. 

Berls a oportunidade para gtwiimr as quistdebes wbre s perda do phtrio poder. a 
fonna por que ee deve proceder em rclnç8o B InveetlgaçBo de paternidade, o pr0- para 
wrnar efetiva a pen* de alimentas e as iormas da adwko. 

A pnilblçko de trabaiho de rnenorear. as s a n ç h  penais para w que prejudicam a 
lntegrldirde flnlca. mora ou mente] da crianca. aa penne para ca delluis de abandono da 
iamilia. ou direitoa metemos aerlam aa ilgures jurldlces a serem conliignadas no antsprp- 
jeto. 

A segunda gsrte, a adjetlva. em face da atual unldsde procasaual, t$atubel%cOr4 a 
forma do prooeaw, a organk&@~ do juiw ou tribunbl de menores. as no- admlniatretl- 
vrm b do inqu4rlto soclel sobre o estado de abandono moral e rnaterlal a infância 0 
suaa cauaas; c l a a s i f l ~ ~ .  orlentaçAo e Mpoa de titabelecimenta de prowkd b in thcla ,  
oficiaia e psrttcularee. desde as ctechep, pmvtntbrios. escolaa-honpltals, proflaaionais, Wtm- 
natoe, wiormatbrio e oa brg-s de prota~iu  aos ~ ~ F B B B ( I B  e pnra nnorm816. Bdrlam mtuail- 
=das sa formas em relaçk aos dlversos mtados (abandonados, anormsh e dellnqihnm) 
em que m encontram menorm, eatabelieida a liberdade vipiada e o uervlpo social. 

2.. Base - O futura W i g o  deve tsr como beaa ser preventlm, c m H v o  t a d W c l i 1 .  
Para flor preventivo reforçar& a setrutura da famtlla, indlcendo os c k w e  do l n t e r v e n ~ h  do 
B8tado pare aswgurar o bem-eatar da crisnçs. 

O problema de inenorer 6 esaenclalmente de Baslstencls. h ddlnqlllncla Infantil 6, 
em regra. resultante do abandono. 

W r e n t a r  eata problema e dever prlrnordisl do Estado. 

Preliminarmente, wrbm. gredmmoe ter em conta: 

a) que o fatado n b  tem e!ementos para, por ai sb, resolver o problema; 

b) que o -tado n lo  deve nasumir slisa reaponiabllldade, porque dastrulria a funcâo 
natural da lamilfa e baae da exist@ncin a l a 1  eaponlnee. 

Pelo que. a açáa do BltBdo deve ssr ]ustamente a de: 

a) reritaurer aa celulas familiares ameaçedas; 

b) criar uma conscibncta viva e permanente de ao!ldarledade soclal; 
c) b estabelecer medldaa ~ l s t e n c l ~  rtipidas e pritlcaa. 

mnsidemndo, o problema da  crlançn 4 o problema da femflla. 

Para 8er curativo atender8 B conssrvag80 da saQdi infantH. dlepondo sobre o miaimo 
de elementos com que deve contar o Eetado para aaaegurar a earida da Infkncia. tanto 
nae mel08 urbanos, quanto nos ambientes rurali, com o smlo de Iniciativa particular, pari 
o combate principalmente B síflli8. vermlnoaa. tuberculose e fome. 

Para ser asdatencial deve o mtado túr o aparelhamento nacional e local para ahndsr 
& criança enferma, mie quer o Bswiço de AwlatCncle a Msnoren, quer 8 clínica escoIrr dr 
Prefeitura n h  encontrarum nenhuma ulança a& n m  milharoa que foram O-. 

Nmta mtor estão as obras de promb no eetado prd-natal e W-natal ,  pr,r8-eacolm, 
eecolarsn e m-eacolaren, que teriam ortsntaç&o uniforme. 

5.. Babe - O Código de Menom deve ter carAter mcial. em re& do que o8 atores 
8ocl.l~ BBo m que principaimente levam ao eetaflo fio abandono moral e matarlsl da crianpa 
wim como ao estado de perigo moral. aos deavlados e delinqllenter. 

k o - de pro- B famIHa, o auxilio B maternidade. e entre outrna medldaa 
que reforçarim o lar Inatbvel, pobre ou deasfuatsdo, seriam sseeguradoe: 

a) ~ m t a ~ 6 0  8. f m m l l i ~ ~  numeroaai; 
b) oa abonas a salkrlos de família: 

c) puniçAo do abandono de farnllis; 
d) o exame pre-nupcinl: 
e) racilit~q40 de adoç8o e de Invest!gP.GAo de peternidade; 
i) a protaç4a especlal aos r~ihos ilegltimos, assegurada na ConetltulçBo; 
g) sançws Bs omis*s do pei, tutor ou curador, qusnto h educaçko e m a n u t s n w  

do* seus filhos. tuteladoe e curataladoa. 
As obras de proteçh h infAncia niio devem obedecer exclu6ivamenta a uma tand8ndr 

mritativs, mw aeguit imperativos 8ociai.u a obrlgaçh do sitado. que tem o daver de 
MlVW a sua pcpulaçb futura. 
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Em mumo, um ankprojeto que objetiva somente o aspecto jurldim, nAo correspon- 
der4 Ba exigdnciks nacionais e B palitlca d o  Estado Nacional, poh ser8 obra fa!ha e defei- 
tU08%. 

A comhão nomeada gela gartaris kíinlsterial MrresponderA B mnilançn do Governo 
8s organiear um Códipo de Menore8. onde o aspecto social e juridlco, abrangendo a pmteçb 
integral da iniancia em todo o Brasll, sob as bases acima lixadas de acordo com a orlenh- 
cE.0 traçada w m  alta v ido  de entadtsta pelo Ministro Marcondes Fllho, a fim de dar 
unidade B açfio, conjugados todoa os  esforço^ oflclai8 e de lnlciativa particular, cwrdenade 
toda a ativideda nacional sob r% dlrwúo de um Conselho ou ,?eparhmento Nacional. que 
tarB oriantaç8o e controle supremo para orientaçh prhtlca de politica da criançs". de  
que jb hB exemplo do "ConseJo de1 Nliio" do Uruguai e do h t rona to  Placlonal de Menores 
da Argentina. (In L&MOB B R I M  - o8 clt. fn Nota n,o 43 - pApa. 823/&%.) 

(63) "m Encontro Nacional de Jdzes de Menorcs" - Juizado de Menores do Distrito !Federal 
- Setor de Biblioteca e I)ocumentepao - Brasilia-DF, 1972, pks. 163/aM>. 

(a) Obra sopra, p k .  104. 

(a) PRDJ?CTO DE LEI DO B W A W  N.O Ia5. DE 1974 - "Laatitui o W i g o  de Menores". 

Tf f  ULO I 

Dos Dfreltos do Menor 
Art. 1.0 - O menor. desde a concepç8o at6 os demito anca, tem dlreitoa esgeclai6 

que ate C6digo reconhece e protege. 
Art. 2.0 - Todo menor tem direito ao minimo vital indlspena8vel h sua dignidade 

e ao Ilvre dewnvolvimento de sua personalidade fjslca, intelectual e moral. 

Art. 3.0 - E obrigatbrio o regiam civil do menor. nomeendo-lhe 08 pala, a que tem 
direito de conhecer. 

Art. 4.. - A múds e educaçk do menor, aquels deade a c o n c 8 ~ & 0 .  constituem fatores 
de culdados especlaia a que ricam obrigadoa os pals, reerponaBveis a mvarno 

Art.  5.0 - O menor, s6 excepcionalmente e com autorizaçb de autoridade competenta. 
poder8 Ber separado dos pnis. Tem o direito o menor B prowçh de uma iamilia sadla. 
esthvel e harmdnlca. 

Art. B.* - Todo menor aem lumilia tem direito a um lar. &r-lhe-Bo pmporcionados 
oe meemos dlreibs, ae meamua oportunidfbciea e mesma protcçHo mclal a que tem a crlanpa 
-ida num lar formalmente constltuido. 

Art. 1.O - I3 a fainfila obrigada a ter seguro sociai, para salveguarda dos deveres e 
dtrsiW dos pals. 

Art. 8.0 - d obrlgatbrla a ina t ruç~o prirnárla. gratuitamente prestada pelo a t a d o .  
Todo menor ter4  educaçb t&cnlca e groilsaional. eegundo suaa aptidbea. A educsçio suDe- 
rior proporcionada conforme o rn8rito. a vocaçAo do menor. A e d u c ~ B o  re l ig im ser-lhe-& 
mlnlatrada conmante a escolba doa paii ou respns6vels. rssealvada a sua preferlncia quando 
eouber manifmtar-m. A o r i e n b ç b  proflselonal respeitar4 u liberdade de escolha do menor 
0 1180 8obrepOrL o seu rendimento econbmiw ao aeu valor humano. 

Art. 9.0 - O menor tem dlrelto de trnb~Ihfir, observadas condiçóes esgeciai~ Qb 
durabiiidade d8 jornada, de ugiene, de salubridade e da sã moral no trabalho. 
protegtdo contra toda forma de explora~bo e ter8  dlrelto a descanso, lamr, recresçeo e 
educsp8o. 

ArL 10 - O menor tem direita aos cuidados apropriados b sua reeducuçh, e prior)- 
dade de mwrro. em qualquer caso Qe lni~rtiinlo. 

Art.  11 - Todo menor ser8 salvaguardado wntra  qualquer meio de wmunicaçúo, 
âivulgaçBo OU de dlversOes que possam Iniiulr negativamenta na sua formaçW. 

Art. 12 - O menor tem direita a uma justiça especializada que lhe assegure a aplica- 
@o doa principias estabelecidos neeta códlgo. 

Art. I3 - Respondem, sucesalva e solidariamente, pela proteçlo e assist&ncla SOCial 
do menor, a familia, a comunidade e o Estado. 

TITULO 11 

Doi  Menores Erpostos 
Art. 14 - SBo expoatoe 08 manores que, fllhos de pais desconhecidos ou nko identifi- 

cados, forem enconttadcs em algum lugar. ou traaidos a instituipko de recolhlmento de 
expoBtua. 

Art.  15 - Nos hoapitals, c m s  de saude, postos m8dico8, maternidades. creches e em 
qualquer estabelecimentos ou In s t i t u i çh  destinadas a menoree haverti, obrigatoriamente. um 
livro onde se reglatrarã a ocorrencla de recolhimento de exposta .  mnaignando-se a faixa 
et4ria e as caracteriaticas fislcss do exposto, pormenoriesndo-se os sinais porventurs exls- 
tentes, dincriminaçáo da indurneatsria e objetas do menor, alem da quallfica#o do portador. 
ss for o csao. 

Art. I6 - 8erB c o ~ d e r a d o  dell'riltlvaminte exposto o menor, decorridori 30 dtss a 
pmrtir do seu registro. Contando mais de um ano, a admiçsm do menor serti precedida 
do -tudo wiclal. o que n b  obata o seu recolhimento provi*rio. 
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Art. 11 - O registro de naeclmento do txposto ser8 feito non termos do art. 75 9 
par8graio Onico do Decreto n P  13.556, de 30 de uôtembro da 1843, e sob A# pem &c4 

55 a 57 do Decreto n.0 4.857. de 9 de novembro de 1839. 

Art .  18 - Se o menor for delxado sem reatm, 8 entidade receptors 4 obrlgndb a 
iaeer a dectaraCBo de nascimento. 

Art. 19 - Sobre o menor e w s b  n8o groduelrb etrlto o phtrio poder, ebrlndo-8s ri 
tutela administrativa. 

Art. 2ú - NBo se efetivar8 o recoIhlmcnm de qualquer menor a nko wr oom autorl- 
mç8o do Jula ou alitoridade conipetenta. 

TfTUUi I11 

Do Menor Abandonado 

Art.  21 - Consideram-se abandonada oe manorea de 18 ano6 que psrdsrem um ou 
ambos oe pala e se encontrarem aem meios de subsis~ncia ,  ou cujoe g a i ~  ou r e s p o d v e h  
nQ,o Um recurstw para prove-10s do mlalmo vital neccEdArlo para alimsntaç8o, vwtubrlo. 
abrigo e educaç8o. 

Art. 22 - Consideram-se. tambkrn, abandonadoa o8 manorw de 18 anoa que: 

I - vivam em companhis da pai, mks. tutor ou peasoa que a i  entregue h prAttcn de 
a- contrhrioa h moral e %oa bom cmtumw; 

I1 - ae encontrem em estado habitual de vadiagem, mendlc8ncla ou llbertlnigsm; 

111 - freqtientem lugaree de jogo pmlbido ou de moralidade duvidow ou andem ns 
companhia de gente vicioss ou de m& vlda; 

IV - vitlmaii de delitos. que a8a estejam devidamente arislatlds0; 

V - eejam em r&o de crueldade, abueo de autoridade. negli~Cncla ou erplOraçL0 
doa pais. tutor ou encarregado de sue guarda: 

a) vitimas de mau6 tratos tfaicoe ou cnstlgm Irnoderadoa; 

b) privados, habitualmente. doa nllmenbn ou dos cuidados IndlSpsne8v%i& h Made; 

C) empregados em ocupaçlto prolbldn ou manifestamente mntrárle i moral s M a  
bons costumes. ou que l h a  ponha em risco a elda e a =lide: 

Yi - tenhnm psl, ou mb, tutor ou encarregado de ~ u e  guards, condenulo por 
sentença irrecorrivel : 

a) n mal6 de dois anw por qualquer crime: 
b> a qunlauer pena corno co-autor de crime cometldo por flliro. pupilo OU menor sob 

iun guarda. ou por crime contra estes. 

C A P r n M  I 

Da Infbi~Bo do PPWo Poder 

A r t  23 - Pode aar decretada s perda doa direltoi do pltrio podar n M  c m e  do Wt. BB, 
perágruio tínlco, n o  11, letra a, do Código Penal, e art. 395 do C&üga Civil: s da B W O ~  
m c a  -8 do art. 63. psr8grafo h i w ,  n.0 11. letree b i c, do Cbdlgo Penal, s ut. 3Bt do 
Cddigo CiVU. 

ArL 24 - DB-ee s dtatltuiçko da tutela ncul cssoa doa artigos 413. ri.*. Fi e V. e 445 
do Oddigo Civil: e no8 casos do art. 69, par&grnfo iinico, n.0 i L i ,  letra a, db a l g o  Pennl. 

iut. 25 - A decretaçáo da perda dos dlrelw do pdtrlo poder poüe Oxtsnder-m õ o b  
ta* ou filhos. 

1.. - A sunpeasb do pstrlo poder pode referlr-ae apensa ao fliho vitlmado ou n 
todom. 

8 2.8 - A destltulçko da tutsla obriga o tubr h preetnç8o de contas, iis o menor 
m u i r  bens. 

Art. 26 - O Jula poder8 deixar de decretar a suapener80 do pktrio poder ou a moga- 
ç4o da tutela, ee o pai, a mAe ou o tutor comprometsr-ne a auJeitar o menar h msdldn 
apropriada B rua prowAo. 

ht. 27 - A nunpenaQo ou perde do ~ 8 t r i o  poder abrange a a m h  06 pah, 88 
vlverem juntos, ainda Que um .% deles seja julgado indigno do wxerdcio daquele munas. 

Art. 28 - Be olr cDnjugea nfm viverem Juntou. o exerciclo. pelo p%i, doi d i r e i h  do 
patrlo poder paaaar8 B m8e quando e s k  estiver em condlçbee ~ n 6 r n I c a e  e morlld de 
prover B menutenç8o e 9. educaçh doa filhos. 

Art. 28 - O ~ u l z  ou tribunsl, ao prnnunclar B suspen* ou a perda  do p8trlo podw, 
ilxarA s peniho dsvlda pelos pais ou pela pseaoe obrigada B prmtaplo allmsnticia. 

Art. 30 - Desde que a açio de Inibiçka do phtrio poder ou dsatitulpso da tutsik for 
lniclada, e. em qualquer fa8e da csusa, o jule ou tribunai poder& tomar ma m d U M  provi- 
aõriss convenientes aou intereseeli do menor. 
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AtL 31 - O Juiz ott tribiitinl. na nomesç80 do tutor, observar4 oa preceltoa dos 
arta. 408 a 413 do Código Civil, se Julgar canvctiiente ao8 interesses do menor. 

Art. 32 - Náo sendo posslvel a tutela le;:lllme, ser4 deferldli a tutela datlva. 

Art. 33 - Os bens do tutor n8o aer4o gravadoe de hipoteca legal, a crlt8rio do lulz. 
se O menor powulr bem. 

Art. 34 - O Juiz pode suhstltuir a guarda do menor a qualquer tempo. 

CAPtTULO II 

Da VeriilcacPo do Estado de Abandono 

A t t .  35 - Os menores encontrados em estado de absndono, nos termos deste Cbdtgo, 
devem ser sgreendidoe por nuturidade competente r! encaminhados ao Julz de Menoree. 

Art. 36 - Apresentado o menor, o juiz o ouvlrb, se ele muber expressar-se, decidlndo. 
desde logo, mbre O seu de6tino provi~r io .  No caso de comunicaç8o de abandono, por 
pssaoa Idbnea, o juiz balxar& portar18 para epuraçh do fato. 

I 1.O - Se o menor for reclamado, dentro de 30 dias, pe!o g l i  ou respons&vel, o 
juiz, tendo em vlskr a causa e clrcunstnncia do sbandono, e a sltuaçao moral e econbmtca 
do reclamante, poder8 devolver-lhe o menor, com ou sem advert4nc;a sobre o aeu adequado 
tratamento, arquivando-as s aeguir o processo. com ciencla do Ministkrio PSibllco. 

8 2.O - Se o pedido de entrega for indeferido, ou o menor n8o for reclamado. o Juiz, 
depois de decorrido o praw de 30 dias. Iniciar8 o procesea de veriflcaçko do estado de 
abandono, mandando, imediatamente, proceder ao estudo social do caso. 

I 3.0 - Junto awi autos o relatiirto do estuda social, o juiz mendarl citar o pai 
ou respone8vel do menor pura oferecer defesa. podendo srrolar testemunhes, exibir documen- 
tas e requerer dllig&ncias, no prazo de 10 dias. 

8 4.0 - Cumpridas sa diliglnclau e exames determinados, e ouvldo o MinistBrto 
Phblico, os autos eubkb  ao JUIZ, que decldlrá dentro de 5 dhe, adotando qualquer das 
seguinte6 pmviddnclm: 

a) entregar o menor ao pai ou reaponafavel, com ou sem adverthncis mbre o seu 
aproDriado tratamento. arqUl~andO-W, a eeguir. o processo; 

b) entrega-lo a parente, pessoa idbnea ou internh-10 em e6tabe:ectmento ou Iniltitui- 
pBo adequada, ou e n ~ i n h 8 - l o ,  ae o desejar, Be Forcas Armadas: 

c) ordenur rn medidna convenlentea quando necessitar de tratamento aspechl. 
5.0 - Ea o Inteream do menor o exiglr, o juiz poderA regular a sua sltuaçac de 

maneira diferente do que estabelece este artigo. 

4 6.0 - O Juiz poder8 decretar a perda, a rruspensko do putrio gcder. ou a desutuiplo 
da tutela, na mesma sentenpa de abandono. 

# 7.. - Da sentença final caber& reexame pelo brgbo disclplinar de aegunda inStAn- 
da. 

Art. 37 - O menor reclemado ser4 devolvldo fe ficar provndo: 
I - que se trata realmente, do pai ou respons8vel: 
11 - que seu abandono haja sldo motlvado por clrcumt&nciss alheiaa B vontade do 

reclmanb: 
- Que a volta do menor nAo lhe seja prefudiclal. 

8 1.O - O menor devolvido poder8 ser riujelto B vlglláncia do Juiza m r  praw 1140 
superior a um ano. 

tl 2.O - Be r140 for indigente. o pal oii respcnsAve1 terá que indenizar as deepeaaa 
que houverem aido fel- com o menor. 

Art. 38 - Quando a reclamação for feita fora. do pmm previsto no art. 36. I 2P. o 
juiz poder8 restituir o menor, se alnda nfio tiver sido declsrado o estado de abandono. 

Art. 39 - O menor Internado por ordem do JUIZ,  em conseq~éncia de declaraçlo do 
eatado de sbandono. poder4 ser entregue ao reclamante medlante 6lmples despacho, cessada 
a aruss da InterniçBo. 

I 1.0 - O Juiz poderá entregar o menor por almples despacho, observado o disposto 
nos parAgmfoe do art. 37. a seu ascendente ou parenw tolateral, se o reagons8vel n h  o 
rec lmar  ou estiver impedido de recebe-lo. 

% L.O - I)a decls8o do jule caber8 reexame para o brgão competente de aegunda 
imtânciw, dentro de 5 dlm. 

Art. 40 - Um ano depols de wIacado o menor fora de sua famílla. com exceçao dos 
C- exprwoe, o pai. responsbvel ou ex-tutor poder€. requerer a sua restltuiçáo, provado 
ter-se o reclamante emendado e estar apto para educti-10. Em caso de recusa haverá 
reexami n8 forma do k 2.O do artigo anterior. Rejeitado definitlvsmenta o pedido. e6 ee 
permitir8 s eua renovw8o trsnawrrido um suo. 

Att .  41 - Ao menor de 18 anos vltima de inf reçk penal, ou compreendido numa 
das hlpbteriea doa arte. 21 e 22 deste C6dlgo. sem representante legal, o Juiz, tr otliclo 
OU a requerimento do MinlsLlrio Público, nomear& tutor ad hoc para fim de direito. 
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CAHTuLo IU 
Do Subsídio B Rarnnia 

Art. 42 - Pnrn prevenlr o abandono do menor, e scmpre que for WnVMnltInte sua 
manumnpao no próprio lar, B nua família ser4 concedtdo um iubsidlo, pslo jui&, pa 
ImportAncla que, aomada P receita da iamilia. possa prover o menor do minlmo vi ta l  
necem~&io 8 4114 aubriiatencin. 

Parámio 6nico - O aubaldlo concedido ter8 por fonte o lmtituto Nacional de 
PrevldBncia mclal, cuja do t spb  Integrarb o orçamento da UniBo. 

Art.  43 - Um Wlatpnb -1~1, legalmente credenciado, averlguarb i e  o pni do menor 
ou quem por sete reswnmivel C a pensos tdbnta pari  te-10 sob sua guarda e cuidndm, 
w a habitação e meio de conviv&ncia a o  satialatbrloa para aua educaçb d c r k ç b .  h r b  
mpuimento do caso, vlaltando, pcrlodlcamenta, o menor. 

Parkgrafo ánico - O aubidlo, concedido em caráter tranaitbrio, podetk uer aumen- 
trdo, dlminuldo ou auprimido. 

c h p m  r? 
Da Colocaeh Familkr 

Art. 44 - Para evltnr intanismento, o julz poder& mtorlõsr s c o l o c s ~  do meaor 
no âmbito de outra inmills que quaira recebe-lo, a titulo gratuito ou remunerado. 

Art. 4s - A colocapAo famiiiar depender8 de avari@nçBo da aptidk VBrú o *nQFgO. 
como trabalho wmlgmííu!Jional; aptoximaç&o fibics, mental e nocial entre o menor 0 08 
paio nubatitutoa; aalubrldade da caea. 1sençk.a de moltatia contagiosa e me10 m l s l  mndlgno. 

Parlgralo dinlco - O Bssiatente mclal efetuar8 o estudo social do c- e w encarrem 
da inipeC80 regular do lar eubstituto, tendo em conta aa condipbei de hlglens, sducapb 0 
adaptapno do menor. O Juiz determin& os exnmss técnlcoa neceushrl-. 

Art. 46 - O Juiz flxar8 B oontrlbulçk devide pela União ao Isr uubs t i t u~ ,  aepundo 
nu mndlqbee de cada m. 

An. 47 - O Juiz poder8 revogar a medida em qualquer tempo. CeBBBãaa M nec-i- 
dadsa, W n d o  rt laario mclal do c m .  

cAPIT[JLOv 
Da Traaslaflo dos Direitos do FhCílo Poder 

Art. 48 - Os pain p o d e r b  traneferir oa direitos do p8trio poder m Pwaoa idbner oii 
a lnatt tuiçh regu1ar e legalmente autor-, mediantu acordo do# i n t a r s ~ d ~ ,  homologado 
pelo Juiz de Menorte. 

Art.  49 - O particular OU lnstltulçáo qus houver reco!hldo menor ssm intsrvenç60 
do pai ou renpons8vel. poder8 requerer no Juiz que ne lhe confie o ~ X B Y C ~ C ~ O  parckl ou 
toa1 doa direitos do phtrio poder. se n b  houver reclamaç8o nos trla m e w  depois da 
notlficaçúo ao pal ou reaponnável. 

8 1.' - Havendo teclamnç80 e provado o des ln tare~e pelo menor. o Juim poder& 
decidlr contra o reclamante. 

% 2.. - O Julz poder8 conflnr, mediante termo de guarda, menor declarado em ebtado 
de abandono a particular que o wltclte. wmprovada a Idoneidade e capacidade deum. 

Art. 50 - Ne hlpótm do art. 48. a petiçko uerá inetruldn com ataatado de idoneldadi 
moral e dnanceira, paesadorr por autarldade wmpwtente e por rwtabeleclmenb financeiro. 
reapectivamente. podendo o J U ~ Z  detemilnar os exarnm e dilig8ncisa que entender. 

B 1.0 - Deferido o pedido. seta as$inado o termo de delegaçk em livro ptdprio, forne- 
Cendo-ne certldBo ao interessado. 

1 2.9 - A dslegaç80 do pktrio poder 4 sujeita B revogaçib nas meemtu hipdtaaes 
grevista pura s tutela. O dele-do do p k t i o  mder equipara-ue ao tutor para efelta 
pensie. 

3.0 - Poder& ser transierldo o encargo do delegado do phtrio p d e r  por intervenGBo 
do Julz. 

B 4.0 - A delegaçlo do pktrio poder C irretret&vel. 

ArL  51 - NBo ser4 concedida deiegaçk do p&trio poder antse de trannoorrido o prreo 
de BO dlas da asalnatura do termo de  marda. 

Art. 52 - Os menores coníisdoa sob guarda n b  poderAa ser empregados em aerviços 
que a@ lhe3 Iorem compatfveís e ser& protegldoa de acordo com os p ~ e l t C 4  dwte 
CC>digc, m b  pena de Incorrerem os respondveia nas penas dwr arts. 136 e 244 do o g 0  
Penal. 

Art. 53 - Quendo o menor for confisdo a particuhr ou Imt l tu lçb  por l n t e ~ e n ç b  
do pai ou responsável, se o reciamar quem pousa ia&-10. o Juiz, provado O deulntsrews 
do reclamsnte dwde longo tempo, pelo menor. e em bnsflclo deeb.  podar8 conasrvh-lo 
B O ~  a guarda &o peaeoe a quem ja estava a>nfIado. deuirminando, se for o caco. as wndl- 
çôea e m  que o reclamante poQerti vhith-10. 
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CAPffULQ VX 

PrestaçHo de Mlmentos 

Art. 5.ü - O pedido de grestaçáo alimentlcla do menor necessitado, por quem de 
direitu, ser8 do competencia do Juiz de Menorea. 

ParAgralo Qdco - A mãe poder& fazer o gedldo desde o qufnto m&s de gravidez, 
contra o esposo, companheiro ou pal preaumivel, obedecida sa dlsposiçhs legais. 

Art. 55 - O pedido, feito pela mHe ou respons8~el legal do menor, ser8 lnatniido 
mm doeumentoa que indiquem a r& em que ee funda a preten-. os meios de autlsiaten- 
cia cio allmenMr10, capital. emprego. rende. vencimentos ou ia14rlos. 

I 1.0 - Formulado o pedido, cumprida e averiguada a flliaçlo pela prova que o 
instruir, o Juiz fixar&, desde logo. allmentos provislonsts. 

I 2.0 - A cita& do aliment8rlo ser& efetuada por oflclal de justiça ou por mel0 
de oficio ao chefe aa repartlç8o ou firma em que aahihe.  junco aba a u r m  o s v k  poeta1 
de recebimento. 

mt. 58 - Apreeentada a petiçko, o Juiz designar8 audiencla prelimlnnr Interlecutórla, 
de cujo termo constar8o a wta alimentlcia e a forma de sua preataçho, e ser4 homologada 
depola de ouvldo o Curador. 

Art. 57 - O praw para contestaçb ser8 de 10 diae, contado8 ds juntada do mandado 
de citapho cumprido ou aviso postal do recebimento. 

Art. 90 - As provas n e r b  produzidas no pram comum de 10 dias, findo o qual ser& 
dada vista Bs partes e ao Curador sucessivamente, pelo pram de 5 diaa. Em aeguirla O 
J u i i  proferlrh sentença deflnltivs. 

Art. 53 - Naa hip6t+ses dos 8rt.s. 74 e 76, s deciab aer& sulelta a ree-e do brgk 
dlsclplinnr da segunda imthncla. 

Art. 60 - Decretada a prestaçko allmenticla. se o r4u nlo  a efetuar desde logo. 
proceder-ae-4 na forma do8 arte. 648 a 651 do Cbdtpo de Proceaso Civil. 

Art. 61 - ks peasbes e multas serão cobradas por eçâo executiva perante o Juiz de 
Menorea. que poder8 decretar a pristio do executado que não cumprlr sua obrlgaçh. Paga 
a pensho em atraso, a pristia ser8 revogada, sendo faculLritiva essa revogaçb no caso de 
reincld&ncia. 

Art. 62 - A ocultação total ou parcial do salArio caracteriza o crlme de estelionato. 

Art. 63 - Formulado o pedido de alimentos. o suplicado nko mderk ausentar-as da 
comirce sem preatar fiança ou garantia euilclente da pre~taçko alimentlcia. 

Art .  W - Verillcadaa as hlp6teses doa arts. 117 e 244 do Mdlno Penal, o hlinistério 
Piiblico inlclarb a competente af8o penal perante o Juiz de Menores. 

c m m  VII 

Da Legitlrnaçh Adotiva 

Art. 65 - I2 permitida a legitimaçb adotiva em favor do menor abandonado, quando 
6rIB0, illho de pala desconhecidos e n&o reclamado. ate 7 anos de idade. 

6 1.0 - PoderB. mrnbbm. 8er legltimsdo o menor delxado em in13tltulção ou com 
particular por mals de dois anos, sem que tenha sido reclamado pelos pai5 ou responsáveii. 

I 2.0 - =r&. pon?m, perrnitlda n legitimaçko do menor com mais de 7 anos de 
Idade, quando este JB estiver sob a guarda de iamillu legitima ou legalmente reconhecida 
há mal8 de dois anos. 

Art.  66 - Wdem solicitar a legltlmaç60 adotiva os dola cdnjuges sem prole legitima 
O u  legitimaãa, com mais d e  30 ano8 de idade. ou com mals de clnco &nos de caeedos. 

8 1.0 - Poderáo sollcltb-la oe cbnjiigas com prole legitlma ou legitimada, quando o 
menor estiver w b  a guarda deles h& mals dc tr8s anos. 

I 2.0 - Poderá,, excepcionalmente, riolicltar a medlda o soltelro ou viiivo, de mals 
de 30 anos de idade. provado pue o menor e6Ws integrado no seu lar, oiide jB Viva h& 
mais de doia anos. 

8 3.0 - E permitldi a legltimaç80 adotiva ao8 14 adotadoa. 
1 4.0 - Felto o pedido de iegltimaç&o. o Juim, como medida prelimtner, confiar+. o 

menor B guarda Iegltlmamenie, num periodo probaMrlo de seia meses n iim ano. 
Art.  61 - Pode efetuar a legltimaçh o c8njuge desquitsdo, havendo wrneçado s 

guards do menor. ou o período de prova, na wnstkncle do matrlmdnio. com a concor- 
dncia do outro cbnjuge. 

Art. 68 - O pedldo de legitlmaçfm será instruido w m  c e r t i d h  de casamento ou 
prova de eutsdo civil do requerente. nteatada de resldencia, rolha corridrr. prova de Idonei- 
dade moral e Ilnancelra, prova de abandono do menor e atestado de 8aaldade fi6lca e 
mental. 

ParAgrafo Cinico - Feitm as provas e concluidos os exames e dlllgtnciaa. o Juiz. 
oueldo o MlrilSerlo Público, proierirA sentença, da qual caber4 reexame, com efeito suspen- 
sivo, pelo b r g b  diaciglinar da Inatància superior. 
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Art.  69 - A deciak coniere ao menor o noma do leglthante e pode dehrmlnu a 
moãificaph de mu prenome, a pedido doa legltimantes. 

i'argmto Quico - A sentença ter8 efeito uinetltutlvo, lavrando-ne novo rigintm do 
menor, no Qual se condgnarb  os nomea doe pais adotivos como lsgitlmoe e aeua sscenden- 
h. O mandado de cobertura do registro, como IW tratasse de regletr0 for& do pranri, 
arquivado, n b  podendo o oficial fornecer qualquer certldlb. 

A r t  70 - O processo de legitlma~8o B de naturem alaar .  
Art, 7 1  - O legitlmado adotlvo tem os meumoa dlre iw s deveres do fllho legitimo. 

Parkgraio únlco - Cssas o vinculo do mrenteeco do menor com B f aml l i~  de- origem, 
exceto quantu &os irnpedlmentoa matrimoniais e de connauglllnldade. 

Art 12 - A legltimep8o adotiva produzM seu8 efeitos ainda que wibrerenham filhos 
aos Iegltfmantai. 

A f t  79 - O legitimado adquire a naciona~ldnüe do legltimante. 

Art. 74 - A viol~çBo do aegrello estabelecido neete capitulo aer4 punida mm as 
penan do art. 325 do Dódigo Penal. 

ArL 75 - A legltimaçb adotlva 4 irrevOg8vel. 

TITULA) IV 
Do Menor Transvlndo 

ChPrrPLOI 
Art.  76 - O menor de 18 anos, pela prAtfca de fato comlderado infrapk penei, sat8 

sujeito &# normas do presente Capitulo. 

Art. 77 - A autorldude competente. ao ter conheclrnento de tatu qualincado como 
infrap80 penal, atribuido a menor de 14 a 18 anoe. dete-10-8 e o apreamtsr4. imediatamente. 
ao Juiz de Meaorea e *r& inicio a uma lnvestlgaç80 sumbrla nobre o Isto e sua auto*. 

B 1.0 - O Juiz, depois de ouvir pemalmente o menor e o pal ou rOSWUV01. 
remlver6 sobre O seu destino provi84rio e marcar8 pram para concluako daa Investlgapba. 

P 2.0 - Em casos excepclorsis, e B falta de instituto apropriado, o Julz poder8 rem- 
Iher o menor em seçh eepeclal de estabelecimento destinado a adultoa. 

B 3.. - A segulr determinar8 o Juis que se proceda ao exame medico-pslco-pedagó~lw 
do menor e ao estudo do c-. 

1 4.. - Em caso de dQv:ds quanta A ldade, o autor do feto crer&, nempre. apreeentado 
ao Juiz de Menores, que msndar8, proceder o exame de ldade. 

Art. 18 - Recebido o resultado da inveatigaç&o e doa exames, bem como O relat6rio 
do eatudo social, o Julz mandarb dar visita dos autos ao MlniatCrio Piiblico e ao regrsasn- 
tants legal do menor, pelo praw de clnct, d iu .  

b i? - Decorrido esse prazo, determlnarh o Julz dlllgBnc1a e examae. sa necess8rba, 
marcando o praeo para a sua r ea l i~&o .  

1 2.O - Cumpridas e66as provldendl8, poder8 o Julz ouvir técnicos s funcionkrim 
que tenlrem eramluado ou asslatldo o menor. Depols da vlata ao MI~~nbtBrlo Rlbllco e ao 
respona&vel legar do menor. pelo prazo comum de t r b  dlas. os autori wrAo concluma no 
Juiz. que decldlrh, dentro de dez diss. adotando qualquer das seguinms rnedldw: 

a) se os motlvos e as circunstBnc1as do fato e w condlçõee do menor olo evidanciarsm 
peticuloaldade, o julz poder4 de1xA-10 com o p&l ou wsipons8vel. mnfl8-10 ao tutor ou a 
quem -uma s au i  guarda. ou mandar internA-10 em eatubelecimento de reeduupko ou 
~rollsslonal a, a qualquer tempo, revogar ou modiflcw a declsho; 

8 )  ae os elementos referrdoa na alínea anterior evldenclarem periculosldade, o menor 
ser8  Internado ern estabeleclrnento adequado. abá q u e  seja declarada s c e s e a ~ b  da PsriCulo6i- 
dnde. ouvindo-se O diretor do estabeieclmento, ou do brgao adrninlstrntlvo competente, ae 
aeceen4rio. Procedendo-se aos examea psicopedag6glcos. e ciente o MlntsWrio Wbliao: 

C )  no caeo do O 2 9  do arUgo suterlor, poder8 o Julz manter o menor na Mçáa mpecial 
daquele estabelecimento ou determtnar aue translerencia para outra, que lhe saJa aproprhdo; 

d) sujelt4-10 ao regime de liberdade vigiada. na8 cond1Wi que fixar. 
Art. 1@ - AO completar 18 anos, ae ainda internado e a4o revelar psriculddadi,  

rwr8 poam o menor sob o regime de liberdade vigiada at6 o8 21 anos: n8o cwisada a 
p e r i ~ ~ l ~ l d a d e  o menor ser& d d e  logo mmetldo A sutoridade judlcihrla com~tunte ,  que 
decidir& eobra' e conveni8nela de aubmetd-10 B medida de wgurança. 

Art. 80 - Pata os eísitoe deete mpituio. deve ser comderada a idade do menor h 
data do fato. 

~ r t .  81 - O procesao ser& secreto. ü6 poderlo alielatir Bs audl&nclsa na w e a  
julgadas necewátlai e autorleadna pelo Julz. 

Art.  82 - t vedada a dlvulgaçBn total ou parcial, pela impMasB ou por outro quiilquer 
meio, dos atos e documeritoe do pro-. ocorrbncim &e audi8ncias e d%cl&%. h S b i ,  
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tarnbhm. a exlbiçko de retratos dos menores, de qualquer ilustraçho que lhe8 diga respeito. 
OU se refira a fatos que Ihes wjam atrlbulboa. Todavia as decisbea poder80 ser publlcadm 
com a indicaçko do nome do menor apenas pelas iniciais de aeu nome. Aa infrações deste 
artigo aerAu punidas com a multa de 1 a I0 aallrlos-minimO.?, sem prejulw do ~eqlleatr0 
da publicação e de outras penas cablveia. 

Art 83 - Sempre que determinar sua internagfio ou confinr o menor B guarda de  
terceiro, o juiz, tendo em vrate as condlçbes econdmicas do pai ou responskvel, atribuir&. 
n8 deciB90, a quota ailmenticla e de educsçlo. 

Art. 8.4 - Quando se tratar de menor de 14 anos, s autoridade competente, logo 
Q U ~  tiver conhecimento da ocorr&ncia. lar8 apresentar o menor e as testemunhaa ao Juiz 
de Menorea. 

8 1.. - O juiz ouvirá imediatamente o menor, o p a t  ou responsAve1 e as testemunhaa 
com intervençiio do Mlnistdrio Piiblico. 

R 2.' - h 8eguir o Julz deddir8 verbalmente e de plilano, tomando as  medidas de 
smirit8ncia e proteçllo Indicadae pelos motlvoa e citcunst8nciae do fato e condicbes do 
menor. 

% - O escrivh reglstrark em livro especial a qualiticaçh do menor, do pei ou 
mponBBve1 e da5 testemuahss. o fato e a declsáa do juiz. casos eswclals o Juk 
goderb mandar lavrur auto, contando o resumo das declarspks prestadas. 

Art. 85 - A dec!sao definitiva do julz ficara sujeita a reexame do bmüo compatente. 
Farhgrafo ilnim - O pedldo de reexame terli efeim, apenas, cievolutivo tt ser8 feito 

no pram de cinco diss, contados da Intimaçao. 

CAPITULO IL 

Da Liberdade Condicionada 

Art. 86 - A liberdade condicionada sierk decretada, em carhter translt6rlo ou definl- 
tlvo, para evitar O internamente ou cDmo forma de translpáo para o meip aberto. 

Art. 87 - Nos Juiza de Menores. ser8 lriptalado um servlço de Ilberdade condiclonada, 
que ter8 por fim: 

a) organ iw  o regiem de todoa os nienores m b  llberdade condlcionada: 
b) instituir o prontuArio de nomeaç8o dos orientadores 80ciaiG; 

c) ~ ~ ~ e g u r a r  0 entrowmentd enue  06 orientadorea soclais e os organismos piiblicos 
ou particulares. que pcmm facilitar a orlentaçh profissional, a colocaç&o e a r e c l a ~ l -  
f i caçh  do menor m b  liberdade condicionada: 

ti) ter o registro de pewoim ou instituições dlspostas a educar e aaslstlr o menor sob 
este reglme. 

Art .  SS - Os orientadorea mclais ser40 escolhidoa entre auristentea soclais e profea- 
mores dip!omadon ou pessoM com conhecimentos jurldicos, p~icolbglco~ e pedsgogicoa 
indiapen~vels ao exercicto do cargo. A noncaçfio depender8 de concurso de prova e do 
8-0 de um ano junto a uma insti tuiçb de prote~áo ao menor. 

Art. 84 - O orientador social exercer8 supervisho assidus aobre as condições materiaiir 
e morda da vida do menor, 6ua asúde, trabaiho e recresq80. 

Art. 90 - No termo de audt&ncie em que for concedida a Hberdade condicionada o 
lula explicar& ao menor e ao pai 01 ,  resgonsãvel, o caiALer e o objeto dessa medida. sendo 
ilxadw aa l i W  diretrizes ds asslstèncla e supervls80. As mndlçbee prescritea ser40 revls- 
tas. pempre que for necessftrlo B readaptaçãc do menor. Se os resultados nAo rorem 
aatief~tbrlos. o menor será in tern~do em eetebelecimento adequado. 

A i L  91 - Be o pai do menor ou seu respons4vel criar 0 b ~ i 4 ~ ~ i o f i  ao curnprlmento ds 
liberdade condicionada. =ré. punido pelo julz. fundado no ralat6rlo do oriencador SOCial. 
wm a multa de V 3  n 2 sa!&rlos-mlnlmoe. 

Art.  82 - O menor que, nos tarmos do art. 88, for posto ~ o b  reglme de liberdade 
condlcionada poder&. autorlmdo pelo juiz. continuar resldtndo em eutabelecimento de Inter- 
nação em seçho de liberdade. 

TfTUU) V 
Do Trabalho do Menor 

ArL 93 - Compete ao Juiz de Menores a autorlz~ç4o do trabalho do menor, noe 
C f W B  d a  arta. 165, X, cl8 ConstituiqBo Federal, e 405, 5 2.0. e 40s da CLT. 

Art. 84 - O pedido do pai ou renwnevel ser4 instruido mm certidão de idade, 
prova de aliabetlzsqáo. declarapho de funçlo do empregador e atestado de ter eido vacinado. 

A r t  35 - O JUIZ msndark proceder ao tetudo social do caso e ao exame de sanidade 
do menor. 

Art. 96 - Reduzidas arr dUigCncisa determinadas, o Jule decldlrk dentro de cinco 
dlse. 

Art. 97 - Obtida a auVlrlzaçBo. o menor ser8 submetldo. anualmente, a exame medico 
para comprovar ea a tarefa que exeice nAo 4 auperior A sua capacidade. 
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Art. 08 - O Jule homologar4 o acordo wbra a remunemçb de~ld8 ao menor no 
caso do art. 165. X, da Comtitulçh.  

Art.  99 - No pedido de autorieaçho do trabalho do menor de catorze anoe. o Juia, 
ao fnvbr de autorizar, preferir8 a prolonpa~lo mla r ld sde .  mediante subsidio h fpmilifi 
necearsitada, orientaçáo proflaslonal e aprendizagem tecnicamente organieada, 

Art. 100 - O Jula flscaIizar& o trabalho do menor de sua jurladlçk, Eab r i O m P  
de ttstamenm social. 

Art. 101 - Aplicar-se-& a multa da 1/3 a 2 aalArios-mlnimoe ao Infrator que admitlr 
menor de 14  anoa, inirlnglndo normüa do preeente capitulo. 

ChFf'fpLO Vf 
Do Pmcesãwi de Multa 

Art. 102 - O prontaso de multa ser0 lnlciado medlanb auto de FniraçBo lavredo 
pOr Oilcial de Justiça, ariainado pelo autusnte d autuado e, na muna ou impossibili&de 
da wlnatura deste, e9ainsr8io duw testemunha& 

8 1.O - Poder&, também. wr lnldrdo por portaria do J u h ,  em dum vlss. uma dsli 
Qual8 mrvirti de mandado de dtapko. 

ZP - O desrewtto ao Oficial de Ju6tlça ao lavrar o ato, ou a Opo~iCBo h nua 
execuçko, comtituir& crlme de deMcato ou de resiatdncia. 

g 3.0 - Poderho ser unadas iõnnuke I m p m  wrn na d W w  comum a todw 03 
a u m .  

Art 103 - Ao autuado ser8 facultedo o prazo de dez dias para defesa, contado 6. 
data da cit&o, que Barh feita: 

a) p i o  autuaate, no prbprio euto, quando e s k  for lavrado na preeença do autu*ão: 

b) por oflclnl ou luncioaário do Juiw, pus entregsrb cópia do auto ou da portaris 
80 infrator ou ao seu regresentsnm legal. lavrando-ae certldlo; 

C) por via p08-1, se n b  for encontrsdo o Infrator ou e u  repreaentanta legal; 
d) por edital, com o praw de trlnta diw, se for incerto e nBo mbldo O paradeiro do 

infrator, ou seu reprentante legal. 
Art. 104 - O sutuado poder8 apresentar documentos. arrolar testemunhas e requerer 

dilig8nci~.  
I 1.- - Psrs a produç4o de provse mr8 mncedido o pram de cinco dlaa, findo o qual 

aubirio os autos do Juiz, que ouvido o MintstArio Píiblico em quarents e oito bom, decldlih 
dentro em cinco dias. 

1 2.0 - Da declseo csbeih reexsme, ae a multa for superior a dols aal8ricni-mfnlmm. 
Art. 105 - Imponta a multa, O infrator recolher8 a lmgort4ncla respectlvr em cartdrio, 

no prazo de clnco dias. e o escrivão, em quarenta e oito horas, depaita-18-8 em estabeleci- 
menlo de credito ou bandrlo especifim. I d l a p i ~ B o  do JuiUo. 

ArL 196 - cmo de demato ou resisLêncla, a multa ser4 apllcada em dobro. 

TITUU) YIL 

Da Vlgilhncia sobre w Menona 

c-I 
Das No- Geralri 

Art. 107 - O Juiz competente pede emitir, para a proteçáo e assilntencia w menom, 
qurdquer provimento que, a seu prudente arbitrlo, mja wnvenlent%. 

Art. 108 - Deve o Juiz visitar e inepeclonat os l u g s w  onde se encontrem menor%s. 
especialmente institumri, escola. e creches. determinando 8s provld8nclaa que J u l w  nem- 
&ias. 

a 1.0 - Noe cawa de ln l raçh B legiBlaç8o de aasistencia e proteqgo s menores. ou 
oienae B morai e aoi boas costumes, qurndo devidamente avetiguadw, mded o Juiz 
det%rmilmr o fechamento provi&rio ou deiinttivo dos estabelecimentos wferldoi neste 
artigo. Bem prejulm dw clemaia penalidade0 csbiveie.. 

@ 2.0 - & facultrido ao JUIZ de Menores, iundado em comunicaç8o ou representaÇ&, 
Inmcioriat famllla que pnrtlque falta grave rehtlvs B protaçb flsica ou moral do menor. 

3.0 - h funçóeo de viglláncla, fiacalizzbçh e Inepeç80 podem ser exercidam por 
iuncion&rioe e~pecislieados do Jufm de Menorea. 

c- II 
Do HorWo Escolar, da AntmkaçS@ para Viajar e Hospedarem 

Art. 104 - E vedado, durante o horArio de auiae. o ingraseo e a permanencla de wtu- 
dantea menorm de 18 (demito) anos em cinemw, teatros. circos. audlt6rloa e dependbnclrs 



JANEIRO A MARCO - 1975 

m ç 6 e - a  de dd io  e de televMo, cnmpoa de futebol, glnbloa epporthos. clubes, bares. 
b U m  e quaisquer outraa casas e ceiitros de divers(ie8. 

Art. 110 - 1 groibldo, em qualquer meio de trangcrM para fora da comarca, o 
embarque de menor de 10 anoe, desaccrnpanhado de r e u  pai ou respansBee1. 

Art. I11 - E grolbldo a menor de demlto anos de Idade, dwcompanhedo de aeu pai 
ou reapodvei.  hospedar-se em hotel, pensão, dormitório ou estsbelectmento cowhnere. 

B 1.- - O Juiz de Menores. em caso de aus8acia do pai ou respondvel legal, ou 
Dor motivo de força maior, pode suprir o impedimento prevlsb nesta artigo e no anterior, 
mediante autorlzsçho. desde que comprovada a necessidade dn viagem ou de hospedagem. 

@ 2.Q - Ercetuam-se daa prolblçQes acima os car~itr em que o pai ou m p o d v e l  legal 
aubrize, por eacrlto, a viagem ou hospedagem de menor, visada esta autorieaçh pelo 
J u b  de Meaorea competatente quando gcasivel. 

Art. 112 - De acordo com aa posslbilidadea locais e mb a orients$Bo e ftscalizaç80 
do Juiw de Menores, imtltulr-ee-A, progreaaivamente, em todo o territbrlo bacionnl. a 
carteira de identidade do menor, com requ.sitoa de certeza e lnviolsbilidede. 

CAPtTDU3 III 

Da Censura 

Art. 113 - 8em prejuiw dan atrlbulçbes doa brgaoa competentee, ao Jula de Menores 
4 lidb, twnbdrn, exercer a censura de clnema, riidlo, teatro e Mevisb .  

Ar t  114 - 89n proibidos para menores os programari e publics~bes de qualquer 
naturem em que hnjam cenas de viol&acla. terror ou crime, que atentem contra a moral 
e 08 bons costumes, engendrem inQresse mbrbido. ou de qualquer forma preludlclaia so 
deaenvolvimentu b io~clops icol~gico  da crlanpa e do adolescente. 

Ar t  115 - E vedodo vender a menores de 18 anos. 0x1 expor B venda, na Qla pública 
ou naa cnqaa do @nem, publicaçbes de toda esptcie que contrariem qualquer doa rsqulaitoa 
ds p r o l b x h  anterlor. 

g 1.0 - Ao Juiz de hlenorm incumbe declarar ari publlcaç6es e pmprnmas proibidoe. 

8 2.' - Compete-lhe. outrossim. determinar a apreeieasho de todo6 w exemplurm da 
gublicaç86 declarada proibida e, em r i m  sumhrio. processar o r e s ~ m i v e l .  

1 3.' - O p- de defesa serR de 411 (qunrenta e oito) horse. contadai a partir da 
cIta#o do r&. Ouvldo o Mlnietérlo PQblico em igual pram, o Juiz decidir8 dentro de claco 
dlU. 

A-. 116 - Vlolados os ar&. 114 e 115, o editor ou. s i i ~  falta. o autor Ou  O 
impresclor, o distribuidor e o respodvel  suWdl9ri0, ner8o punldos com a pena de debnção 
de doia m e u  a um ano e multa de 1 s 5 saltirios-mínimos rer;lonais. Geráo oa exemplares 
apmndidoe i destruldoe. PoderA aer o r d e n d s  a suspennk no periodo entre do18 mema 
a doia ana8. 

CAPfTUr.0 rv 
Dos EspetBEulos e Mver*s 

Art.  117 - i2 pmlblds a entrada 
onde sa realizem espetbculos públicos. 

menores anos idade em 

Art. I18 - E proiblde a entrada nas salas de espetAculos clnematogr8flcm. teatraia 
OU circenEe8, bem como no8 audiwrios ou dependbncias d&s estaç6es de rhdlo e de televl*, 
aas menorea de 5 (cinco) a 14 (QUatarZCtJ ancs de Idade, quando desacomprrnhtrdoa de 
seua paiB ou respans8vela. 

8 1.0 - mcetuam-se deasse proibiçbea os menores de 19 (dez) s 14 Iqutrtorm) 
de idade, em ees@&a diurnm de cenaura llvre. 

8 2.O - Em todo caao, 4 vedado aos menores de 14 (guatorze) anos de idade O ate- 
8 Qualquer sspetAculo que tormine depoia dss 11 (vinte e duas) horss. 

Art. 119 - @. permitido orpeniar programwi instruttvoa ou recreativos para menores 
de 3 Itr8a) a 14 (suatorze) anos de idade. em domingoa e diss feriados. com a previ8 
spmrw8n do Juln de Menorea. 

1 1.9 - Neasea espet8culos náo mtá permitido o ingresso de maiores de 14 (quatum) 
moa, palvo quando acompanhem. como responsAvete. menores. 

9 2.. - Oa menorea entre 10 (dez) e 14 (quatorze) anos de idade, poderao inpresear 
dmacomgaahadm nos referidos espethcuioa. 

Art. 120 - Em quslqum programa permitido a menores, b vedado representar ou 
d b l r .  no todo ou em parte. filmee. cena,  peças, shetches trallen ou congeneres. declsra- 
doa proibidos para menor- pela sutatidnde competente. 



REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLAT lVA 

Parimato iiniw - Igual proibiçb abrange, o u t d m .  anuacios, car- i propa- 
ganda copisrcinl de qualquer natureea. 

Art. 121 - Oa programa# de rhdlo e de televlaBo. dsclaradoci prolbldm para menorbe, 
i6 poderh 8ar tranamitldoe apóe as vinte e duas horaa. 

Ar+ I%! - Oe pais ou responUvei.9 legal8 de menores de 14 (quatnim) moa. mwmo 
no recinto do lar. aeverh  mlar p u s  o cumprimento do que &pbe e i b  capítulo 0 o 
dweapeltu a wtee preceitos motivar8 8iurm penaie cabivsie, aa comprovado. 

A r t  123 - NBo B permitido aos menorea de 18 (demi to )  nnw o ingresso sm 
de baU# públicos. cabarh, boates. bares noturnos, inierninhoa. prmtibuloa e mtmbelsci- 
mexitos cring8nsms. 

A r t  124 - g proibido participar o manor de jogos de a r .  
Parigrato h i c o  - Igual groibic8o abranse oa hip6dromoa, prados de trote e corridaa 

de cavalo, durante a realkwaçlo de c o r n p e t i ~ .  
Art.  1ZS - Aa crlüqaa at6 clnw anos de i&di n80 ter80 ingr%sso em baum ou 

reatas, exceto ns de car&tar puramenta Iamillar. 
M g m t o  finlco - 0 8  menorea de clnco anoa de idade 6ó p d e r h  tomar parts em 

v s i g e n l  que ~ r m l n e  at6 Bs dezenove horai. 

A r t  126 - ils eciciedades ou inatituiçbea, legalieades ou nk. devem,  previamente, 
rauuersr autarim$&o para o ingrewo de menores em -da fwia ou baile que prst4ndem 
real-. 

P 8 r d m o  Uinlco - -cato nom cnwa de feativale beneficentes, de censura Um. b 
vedado o l n g r m  de menorea de 16 (deessseia) anw de idade. quando M- cobrem e n W  
ou se vendam wnviW. 

Art. P7 - B mmpru proibida a venda ou entrega s menorse da bebidaa a l d U c n a  
e 8uIxMnciuu entomcentee de qualquer naturem. 

Art. US - Em clrcunit&ncias excepcionais e atendendo a rado d s  ordem local, b 
facultado ao Julz de Menores diupor de modo dlverm quaato ao IMts de 1- prwhb 
n a  a~tlgm rnk-r1are.a. nmta Capltuio. 

A w  129 - A inirwka de qualpuer d~apositlvo da premnte lei aerh punlda, conãaants 
a n u  naturem. gravidade e wndipbes eapeciflcaa, com aa m ~ ~ l n t e s  penas: 

a) multa aimples de 1 a 10 aa18rlaa-mlnlmm, agravirndo-ee a multa de 10 a 100 
sal4rlos-mlnlmce noa csaos de reincldtncla: 

b) fechamento CemporArIo do estabeIecimento autuado, at8 o pram de 180 dlu. 

ParAgrafo iinlm - A critério do Jule de Menores e atendendo Bs condtçbea ispscisli 
de cada c e m .  M llmltsa Iixedou acima podar00 ser aumentam8 at8 stinglr o seu d4cuplo. 

TiTUW M I  

Das InmUtuiç&s Otidai% e Particulares 

c m m  I 
Dispostqões Gerair 

iLrt. 130 - M Instftuiçbi partlculai.sa que recolherem menorw. sem a in*rvsnçko 
do pal ou rwpoWvel, farsa a declara$& do seu registro no JuM de Menores e no b r ~ i o  
compemnte. Igual obr igwh compete ao particular, em c o n d l c h  id8nticaa. A i n f m ç b  
dsah dinwitivo Importar8 na multa de 1 s 10 e.ul&rlm-minlmm. 

Art. 131 - Aa ~ c i ~ ~  i oa institutaa de proteçh B inf0ncla. devldaments ormnl- 
nados, manWráo registro pr6prio de todos oe menoren que Ihea foram coPihdoa. 

Art. 192 - Aa inatituiç6ea que mantiverem menoras abandomdw & obrlgadnn i 
receber a autorldsds encarregada da inqxylo ou fbcalizsção. sob pam. em csao de mw, 
de ser pmesaado o seu repreeantalite legul, nos t%rmoe do art. 330 do CWlpo Penal. O 
particular. no mesmo c-. sujeitar-se-h h mwma aantb. 

Att .  133 - h tnstl tulqb ou o par t icdu,  náo pode confiar o menor s qumlquer p&ma 
OU estabe:eclmento. sem autorlPscb judicial, sob pena da incorrer em multa de 1 i 3 
aalalrios-minimas e demaie sançbas legab que se impueerem. 

Art. 134 - A nutaridade ou o particular, não pode confiar o manor a qualquer mmm 
ou ed#tabelecimenta. eem autorleeçb judicial, sob pena de Incorrer em multa de 1 a 5 
msl&rioe-mlnlmos e demais sanF4es legair que 8e impuserem. 

M 134 - A nutoridade judiclBria ordenar4 a apmnsBO e r e m w b  do menor encon- 
tmdo em eatnbel6cimento ou babitaçh que contrarie aa leia e rtgulamentoe de -iat#ncla 
e prowlo a menorea. 

Are. 135 - O menor confisdo r particulrr ou htltul!jáO n d  w b  a ~ m n b i i i d s d o  
dmhn e sob a vigil8ach do Estado. 
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Dos Estabc;cdmentos de IntcrnaçSo 

Art. 136 - Ne sua conetruç8o ou remodelaç80. os estsbeleclmentos de internaçh, 
tanto quanto po~sisfvel, aerk loc~lizados nas proximldadel; de centros urbanos, e sua wns- 
t r u ç b  atenderá Bs neces8idadcs do programn de asslslencla. com degend&nciss pr6prias e 
adequadas para os servicoa m&dico, denthrlo, soclal. psicogedagbgico, rellgioao, recreativo e 
educacional. 

Art. 137 - Os cstabelecmeiitos de recuperaçko normal teráo uma secçgo de recepqk 
e orientaqno para a vlus itistttucional. uma secçbo dc segurança vigiada e uma 8ecçBo livre 
parn os que estudam e trabalham iora. 

Art. 138 - O pessoal tdcnlco deases es?abeleclmentos Bar8 selecionado segundo oa 
principias de relacionamento, comportamento e capaclüade de adaptar-se B tarefa de prota- 
ger o menor, com compreenslo, zelo, carinho e retldko. 

Art. 139 - A equipe de wistt?ncia tecnica e humaníthrla compr-se-A de, pelo menos, 
psfqulatra, psic6iog0, educador especializado, inclusive rccreacionlsta, e ssslstente esglritual. 

CAPITULO Ir1 

Das Instituiçaes Privadas 

Art. 140 - As tnstitulç8ee privadcs deverfio obter do Juizo de Menores a u t o r i z a ~ k  
prbvia para instaiaçh e funclonamento. sujeltando-se h aua íiacalizaç&a e inspeçho. 

Art. 141 - O pedido de autorlzaç&o para instalaç8o e funcionamento dever8 sar 
inntruido com dadoa aobre: 

a) pessoal de educaçho. ensino profissional e de adminlstrapáo: 

b) descrição de dormitbrlo. rcleltórlo, salas de aulr. ofiçluas. enfermarla: 

c) educaçlo, ensino proflsslonal. recreaçtio: 

d)  aervlço medlco e dentário; 

e) aewiqo ~oclnl; 
i) regime dlsclplinar; 

g) pecdlio: 
h) estatutos e regimento interno. 

Art. 142 - As instltuiçóes garticrilarcs est.:o siileltas BB seguintes obrtgações: 

a) ter em dIa os prontu8rloa doa menores; 
b) organizaçüa do controle mbdico; 

C) lnformaçdes ao Juiz competente sobre a çituaçlo dos menores. 
Art. 143 - O controle jiidlclni tem por flm: 
a) verificar as condiç6es de instalaçáo. equipamento c funclonimento da inStltUlÇ80: 

b) averlpuar as mndlcbes de hlgfene e moralidade dos menores; 

c) apreciar o valor moral e proflselonrl do pessoal de educaçko; 

d) fiscalizar 8 rigorosa apllcaçlo das aubvençbea recebidas. inclusive exame da prbprla 
ascrita. 

Art. 144 - Toda instituiç40 particular de Prateçk  e amparo ao menor deverá adqulrlr 
peraonaiidade jurldlca, dentro do gram que lhe for fixado. 

Art. 145 - As lnstltuiçbes partlcularea serão obrigadas a por B dlsposlç80 do Jula 
o aiirnem de vagas equivslentea Bs aubvençbea recebldss. 

TiTuIm IX 

Da Jirlsdiçh de Menores 

Art. 146 - A jurisçilçh de menores ser& ercsrclda, em primeira instlncia, pelos Juizes 
de Menores e, em segunda insWncia. pe!o 6rgAo dbciplinar de eegundo grau, inatituido 
de acordo com a lei de organizaçb judlcihris loca. 

Parkgraio iinlco - Naa comarcas das capitais e nas demais cula sede constar maia 
de 50.000 haiiltantea, haver8 a Vara Privativa de MenOre8. 

Art. 147 - O Juiz de Menores. além dwi requisitos comuns, h& de ter conhecimentos 
a~peci~llzado~ sobre o menor, Beua direitoa e sua proteçho social. 
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M. 148 - Funcionar& no Julm de Menowe. Curndor do Menores s hniistenl 
Judiciário, notorlamenta vsrsndoe na mauria. 

Art. 149 - Na Vara de Menores dever8 haver, Bempre que m w l ,  um ou doli 
crut6rioe. aecçho adminirrtratlva, seroiço soclal, serviço de coloca#b iamilimr e 8uWdlo b 
iamilia. serviço de liberdade rlplsds e clínica de or:entaqBo juvenil. 

C A m m L o f I  

Da Compet&n& 

Art. 150 - A compatdncla do Juta de Menornn na eatsnde aw menowi em geral, 
dmadatldoa ou n80, nwi caaos previstas e.ii Ici, ao# sdultoa. pela prAttca de Infriç8o panal. 
cujo bem Jurídico tumlado envolva prorecio ao menor, a cadaa em que haja menor, wbra 
pAtrio poder. tutala. allmentm, guarda, smenclpacAo; a legitlmaç8n adctlva, correigio 
disciplinar, abetenciontsmo esoolar e aplicaçio de san~óes  prevlstaa sabre cinema, a t m ,  
rbdio, televlsb e imprensn, autorleap&o g ~ m  trabalhar; deaignar e dsmltir, indepondante- 
men- de processo. agentes voiuntArios de vi~il8ncla; exercer as demala a t r l b u l w  doa 
J u h s  de direito e compreendid&u na lua  juriridiçlo privativa. 

a 1.0 - NO caso de abstencionlsmo escolsr, o juiz aplicarh a genn prevbtp w mdulto 
e. w menor, B medlda tutelar adequada. 

8 2.0 - No CQBO de pedido de correlçto dhipllnar. o j u h  aplicar8 a medi& t u t a lu  
conwnienta. 

AR 151 - Salvo oa casos JA expreuiamente previstos, te& efeito apenea dwolutivo o 
reezame da decls8o que Importar na ap i l cwh  de medida tutelar suapender ou dmtltuir o 
phtrio poder. s t u W h  e a guarda. 

Das Dlspod~ks Gerais e TransiLbrias 

Axt. 152 - Oa J u k a  de Meilores disporb de quadro funcional próprio, intagrado no 
Poder Judlclhrlo. com exlg8ncla obrigatbrla de concurso de provaa e tltuicd. 

Ar t  154 - Toda correapondbncin expedlda pela Ju t i ça  de Menores B(>pprP de franquia 
ma- 

M i55 - Fim Incorporada neste Cddlgo a Lel n.0 4.513, de 1.0 de dezambro de 
18B9, com M regulamentapbee e modiIlcsçUea que na lrnpwram poaterlormenm, por 1- 
e decretos, at4 a data da p u b l i c e ~ b  deste diploma. 

Art. 156 - Este -o entre em vlgor na data de sua gublia%çáo. revogaw u 
d i m i ç h n  em ~0nWbl0. 

JnBTlFiCAÇhO 

O presente trabslho B uma valloa contribulçk da Tdcnlca Legislstiva do 
-nado Federal ao momenbm problema de revle8o do Cõdigo d8 Minom. Fruto di  
dwnorndo~ eetudon e pmquiaaa, reeulta o proleto da w l a b o r a ~ b  de jurlataa. magbtmdw 
profwsorcs. humanistm s leghladores. Co~npila M wnclusbas a que chegaram w partidpan- 
te dw conpresaos. SeSeminBrioa e Reurilbes do Rlo de Janeiro, 6 h  Paulo, E910 I I o W n t s  i 
Porto Negre.  No Mreitu Comparedo, acata progoaiçh da CodarBncia de Cass Branca (1909) 
s do Oongrcrseo Xnternacional de I m ~ d w s  (lS2). aidm do estudo dm leglalaC4e9 d w  mt8doa 
Unidoa, Françs. Uruguai. Dinamarca, Polbnia e Iugwlhvia. 

Mmmo que ss dlvirja, aqui e ali. daa ~aluçben epantndee. nem por iam deixa de 
aplausos mlaborw8o t8o oportuna e expressiva. -da uma vez a lei hL de 

multar  do enforço, da critica. do splaueo. da diverpencia. Sb m Inesaaaa uxwütun 
maiiihoi a lei, laents dos choquee e das altureçóes que mu c u m  no P~r l rmento  

debrmina. 

A tsntetiva de d i i i c a ç â o ,  agom mbmetlda B spreclaCão do &nado Federal, nbn 
exclui sa reatriçMe qiie a vArios de nem dhpmltlvoi eu próprio m oferecer oportuna- 
menb. O Importants B que. no momento em que w estuda, forn do Congresm. h mvWo 
do Cbdlgo de menorm, W n  algum prolelo sobre o qual ae debrucem deada 1- oa I a -  
lsdorm, no pmpdsita de contribuir para o fim por todos viasdo. 

Bala das aallsbes, em 10 de setambm de 1974. - Nelscin Camelro. 
- Leitura e despacho: 

O SR. PRESIDENTE (Paulo T o m )  - Com referhncla so projeto de lei que acaba 
de ger lido, nos tarmca do art. 392 do Regimento Inbrno, w h  PresidBncia. ouvida u 
lidirsnpas. designn a mpuinte ComlsaAo Eapeclal. que w t u d a ~  a maUris obedecido o 
caiendhrlo previato no6 Inchou ITI s M do referido artigo: 

-A: m r l w  Rezende - Ihniel K r l w r  - Accloiy Filho - Jo& Bsrnay - Carlm 
WndenMrg - HelvIdio Nunea - Itelivio Coalho - Helbr Diaa - Wiimn Oonçnlvei - 

J& Lindoao. 
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MDB: Nelson Carnelro. 
A Com- ora deeignada reunir-se-A no prazo de 24 h o m  para l e l ç b  do W- 

dente e Vlw-Realdente. e deelgnwao do RelatorUeral e tanm Reluorsa-Parclah 
quanta6 forem nece&iw. 

De awrdo com o dlagoeto no8 l n c i m  ii e ITi do art. 392 do Ragímenta Intôrno, 
a mat8ris receber8 emcndae, perante a  comias^, pe:o pram de 20 dlaa, a auiW de 
sua publicaçAa no DIMo do Congresso Nacional, aendo a eis iuiexadaa ae proposi~bw 'por 
venture em curta ou mbrestadas, e que envolvam msterla com ela relsclonads. (DCN 
(8e~Bo 11) da 11-9-1914 - pág. 3.856 - Repub. DCN (SegBo 11) de 11-8-1974 - pAg. 3.758.) 

- Muer imen to  da Comieish I%peclsl sob n.O 194/74. solicitando a prorrogyiro, por 20 
dlw. do prazo gsra a aprewntsClo de emendaa perante O b r g h  (DCN (SeçBo II) de 
13-9-1874 - phg. 3.708). 

- Inahlaçúa da CornimBo Ekpecial - Ata da primeira reuniõo. (DCN (Seção 11) de 13-8-1874 
- p8g. 3 .na ) .  

- Requerimento da Comtsa4o JBpeclal n.0 230/74 - pedindo grorrogf~~80 por mal8 @I 
(6eweqta) diaa, dos prazos regimwntals. 

(W) O Estado de S. Paulo de 25-2-1975, 

(a71 ôíNTESE DhB ALTERhÇ6m PROP08TAü 
O prnjem de lei do Benado, de autorla do Senador Nclsnn Carneiro e que Inatitui o 

Código de Menores, apreeanta a l g ~ n i  sapcctoa que, um estudo tecnico de profundidade. 
rscomenth deteminadaa JteraFõea. 

O aruw de trabalho instituído ou10 Governo d n  Dlstrlto Federel, Dara, a pedido 
do 8enad<o, èxamlnar e propor ~~~~~~~~~uo proleto em qi:eetb. fiindsmentado na experl8n- 
cls de seu8 membro8 no camw da Drotecko fl3 menor e em peequlsas walleadaa na leginiaFBO 
e em pubIicaqbes sobre a matbrla,-propbe algumea alteraCbe8 & citado proleto. 

he  altera+^ propostas pelo grupo. em nome do Governo do MatriLb Federal. podem 
eer m i m  enumoradss: 

1 - W!omiuli@o da estruturn do projah, com a red:strtbulp8o da matArla, vlaando 
ngrupar os Maunton afim a dar-lhe8 urna ordenaçb dstemhticn. 

2 - Reducão doa mpectcs casuistlcos, mmemando oa principio8 geral8 direthos ãa 
açBo Judicante. 

3 - Separação da maWria grocesaual da subatantlvs. mantendo esta na ParW um 
do O M g o  e deixando aquele para =r incluido na Pam Dou, a mr e l a b o r a  por OWO- 
daIlat%s no sseunto. 

4 - Incius&o de slgumas conceltuaçbe8 aoerca dos fatos-prObIernaa focallIadoú na 
projeto e acerca do Código de Menores, visando m g u r a r  uin melhor entendtmento 
sobre ou memoa. 

S - AtualiwBo doa dlreitos do menor, com fundamento no8 direitoa univemata da 
crfançn e nas necessidBdes esaenc1a:a do menor, ditadas pela experl€ncia prof1SiOnsl 
doa tecnlcoa no -unta. 

6 - IncIusBo no projeto dos direltos e deveres do pktiio poder, estabelecendo reeipon- 
aablildadw mbre a p r o k q h  do menor e Inclulndo pensa Bs infrnqbes. 

7 - Amplla~Bo do texto que traia do trabalho do menor. estabelecendo dire1t.m e 
obrifzacbea. lncluiiido o trabalho orientado e b agrendlzageln proflssionsllzanCa e trw- - .  
ponzo-da ~ L T  normss sobre o aasunto. 

8 - E r c i u ~  de quaisquer denomln~bes  que rotulem o menor, tranawndo e@aa 
nomenclatura para sltuacbw em que ele sa enwntra. 

9 - ReuriiBo em um e6 titulo (Menor em EBtado de Abandono) dm diferente3 
dtuaçóea-problemas do menor e i ixaçh das caracteriaticas do abandono. 

30 - FlraçBo de diferentes modalidades para o atendimento do menor no saio da 
própria familta, Incluindo entre elaa s "relntegraç80 orientada", em subetituiç8o h deno- 
minaçh  inadequada de "liberdade vigiada". 

11 - Aprupamento, em um a6 tftuio (Proteção ao Menor em Estado de Absndono), 
das diferente8 situnq&38 de abandono e das diferentes eepeciiicldades de w e ioxmaa 
de ntandimeniu. 

12 - ?nclu&. em um 86 titulo. dna fnntituiçth~ de protaç8o 60 menor, estabelecendo 
reaponmbilidades pare ou poderes kgielat.1~0. Executivo e Judtciário. bem asslm pnm 88 
wmunidadea. 

13 - Regulamentaç80 do iuncionamento dsa instltuiç&?a de proteção ao menor, 
atribuindo ao Juiz de Menores compet4ncla para autorizk-lai a fUnCio!m, iiaceliz&-Um e 
nelas intarvlr. 

14 - TneluaQ de ressalvas que wegurem o cumprlmenh do Código nua aomar- 
onde não nouver recursos para um funcionamento Eatlsi8tbrio da6 14stituiÇ#s de proteÇüo 
w menor. - 
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T!TULO V i  

Da ProtefBo ao Menor na Famíiia 
.. .......................... ..................................................................... 

CAPtTuLQ v 
DA Relnttgraçáo Otlentada 

Art .  69 - Noe cama da prhtica n8o reincldente de ato qualificado como ln t raqk 
penal, por menor de 18 anos, poder8 o Juiz determtnar a sua permenencia ns farnllla. 

I 1.0 - 880 mndlções para que o fulz de hfcnorea determine a perrnanencla do 
msnor aos cuidadoa da famllla: 

L) que o eto praticado pelo menor n8o eatejs qualificado como falta grave; 

b) que o Juiz wnaldem o pai ou responnAvel gelo menor em w n d t ç h  de exercer o 
phtrio podar; 

E) que o edudo social do cseo revele a extst&ncis de amõlente famlliar fswr8vel b 
reeducagüo do menor: 

d) que o pei ou reaponekvel se comprometa a assegurar a fnrqu@ncis do menor a 
pmgrma de reeduChçA0 e8tabeleCidO pelo J U ~ Z .  

# 2.0 - A ireqiidncla do menor a programa eatabe!ecldo pelo J U I Z  deve ser acompa- 
nhda por wte e comprovada pelo pai ou reqmnshvel. 

A r t  70 - Os menoree intarnsdw pela prAtlca de sta qualificado como IniraqAa penal 
poderko retomar B iamilia, por determlnaçh do Juiz. 

Pwáyraio único - M o  conPlç6ed para que o Juiz determine o retorno do msnor 4 
iamma: 

a) quando flcar revelado o dwcondlclonamento do seu comportamento antl-goclsl; 
b) que wjam akndidae BB exlgenciw prevlstaa nos 96 1.0 e 2P do art. 88 deste 

Cddigo. 18ubaldioi do aoverno do Diatrlto Federal ao Projelo do Senado aob n.O 105, 
de 1B74.) 

Jornal do Brad de 18-3-1975. 

Trlbana da Imprensa de 18-3-1975. 

O Estado de S. Paulo de 18-3-1975, 

O Ibkdo de S. Paulo de W-3-1974. 

Folha de SBo Paulo de 8-8-1873, 

Folhi de SLo nulo  de 3-8-1974. 

Jornrl do BrnsU de 8-9-1974. 

1.04-1874. 

~88f8. hX90 DIA8 - ob. cit. (nota 80) - pAg. 244. 

" C m  de IntervençLo" - In O Estado de S. Patúq de 14-9-1975. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
A i t u a ç k  da Pollcia. no caso de menorw Infratores. deve clngir-a4 h 0rlenta~&0 traçada 

pelo Provimento nP 81/74, do Juizado de Menorss. datado de 11 de março do correnb ano, 
e que B de pleno conhecimento dos 6rgBoe policifda. De acordo com o referido Provlmmto: 

1 - Em cabo de epreenao de  menorse infratores. do sexo maacuilno. de 14 a 18 
anw, a autorldnde policlal oflciarA diretamente ao Juizado da Regiko Leste. camunlcando-lhe 
o fato, oe motlvw que o detatminnrnm, fornecendo-lhe a qualiflcaq4o completa do8 iaiFa- 
toma e aolicitando-lhe prazo ram8vel para que oa memoa permaneçam B sua duipoalC8o. 
enquanto Inmressarem &a inve8tigaç6ee. 

Em mgulcta, os mMmos deverb sar apreaentadw ao Juiw de Menoreu da Ragi60 
Lente, atravb do PlantBo da Delegacia Especialkztda de Menoreu - na Avenlda Celso 
aarcla n.0 a.901 - com os autos da slncUcAncla, cbpia d%a peçae do lnqu8rito pollclsl. 
na hipbtuaa de m-autOrIa com maior. 

2 - Em a8 tratando de menores Infratoree do nexo feminino. de 14 a 18 ou de 
minores de 14 anos, de ambos os sexo&, a referida comunicaç80 dever8 ser feita ao J u l ~ a d o  
Csntril - h rus hsdrubsl do Nascimento n.0 262 - ao qual dever40 sdr aprasentados a# 
minorss, mm na raepectlv8a peçeá de informa~go:' (lu O E2tado de S. Paulo, de 22-10-1974.) 
VeJa - Editora Abrll - n.0 321. de 30-10-1974 - pQ8. 31/32. 
Vlde "Bemans de  Estudos do Problema do Manor - I" - Ia O Estado de S. Paulo, de 
U-1-1874. 
Carta extraida da obra "Cidade - Dembnio", de Kurt Oauger, citada pelo Senador BinOdito 
Ferreira, em dlscureo pronunciado na wss8o do Senado Federal rmalimds em 8 de Julho 
de 1Wl. (Vide "Diretrizes e Bases pera o Enslno" - 1.0 e 2.0 arnua - Tomo iI - Banndo 
Federal - 8ubsectetarla de Wiçóee TBcnicM, ent& Diretoria de Informaçio Lnglalrtlvs 
- l W 1 -  &E. 585/588.) 
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I - ANTECEDENTES 
1 - Ato Institucional no 2, de 1965 

O Ato Instituclonal nQ 2, de 27 de outubro de 1985, determinou em 
seu artigo 10: ( I )  

"Os vereadores não perceberão remuneraçáo, seja a que titulo 
for." 

Desde junho daquele ano, a imprensa noticiava amplo debate, de 
norte a sul do Pais, sobre o problema da gratuidade da veremça, cujo 
estabelecimento era anunciado atraves de emenda constitucional a ser 
enviada ao Congresso pelo Poder Executivo. 

2 - Constituição de 1967 

A gratuidade do mandato de vereador foi reafirmada no te& do 
Projeta de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberh 
de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1980. Dizia o Projeto: (a) 

"8 2'3 - Os vereadores não perceberão remuneração ." 
No Congresso, foram apresentadas ao Projeto de Constituição as 

seguintes emendas: 
EMENDA No 82/1 

Autor: Deputado Britto Velho 

CAPITULO m 
1) Redija-se, assim, o $ 2 9  do artigo 15: 

"$ 2Q - Os vereadores não perceberão remuneração, salvo os 
das Capitais e os dos Municípios de renda igual ou superior a 
um trig4simo da receita orçamentária do Municipio da Capital 
do respectivo Estado. A remuneração, nestes casos, não exceder8 
a 50% da percebida pelos Deputados do Estado, e o total gasto 
com os vereadores não poderh passar de um por cento da renda 
do Município. " 

Justificação 
A intenção que ditou a redação do texto do projeto é louv8vel. 
Peca, porém, por excessiva em sua aplicação. Com efeito, o 
trabaiho exigido dos vereadores dos grandes e ricos Municipios 
C de tal monta, o tempo a despender é tão grande, que, fixada 
a gratuidade da função, somente individuos abastados pode- 
riam arcar com o Bnus da representaçiio popuIar. Criar-mia, 
assim, discriminação contrhria ao espirito da democracia, a 
qual quer que todos, pobres e ricos, desde que aptos, compare- 
çam As posições de natureza politica e nelas exercitem um 
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papel. A emenda tem o mérito de fixar razoáveis limites para a 
remuneração, os quais não poderão ser transpostos, e, do mesmo 
passo, determina quais os Municípios em que a regra geral não 
se aplicará: os econômica e financeiramente fortes, que, por 
mais exigirem, retribuirão os serviqos que Ihes são prestados. 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito (favorAve1, em 
parte) : 

"82/1, 521-216 e 365, relativas ao $ 20 do art. 15. Quanto h 
primeira, o meu entendimento é no sentido de ser desta- 
cado do texto e aprovado o seguinte: "os vereadores não 
perceberão remuneração, salvo os das Capitai-s e dos Muni- 
cípios de renda igual ou superior a um trigbsimo da receita 
orçamentária do PIunicipio da capital", entrando aqui a 
parte aceita da Emenda 521-M, que diz: "nas Capitais, não 
poderh ultrapassar a metade dos subsidios dos deputados 
estaduais, calculados 9. base das sessões ordinArias, e, dos 
demais Municfpios, a metade dos subsídios dos respectivos 
prefeitos". Completar-se-A o dispositivo com o sugerido na 
Emenda nQ 365, assim redigido: 

"Não podendo a despesa exceder de um por cento da 
arrecadação municipal." 

Parecer do Relator-Geral, Senador AntBnio Carlos: 

a) quanto L ebendas distribuídas ao SubRelator Ouveira 
Brito, deixei de concordar com a aprovação das de números 
81/1,521-M, 365 e 588. 

As três primeiras visam a permitir remuneração aos verea- 
dores. Ainda que o senhor Sub-Relator tenha, num cuida- 
doso trabalho de seleção dos textos das três emendas, pro- 
curado estabeIecer uma regra prudente, manifestamo-nos 
pelo principio salutar da gratuidade da função legislativa 
municipal. A medfda, recentemente adotada atravbs de Ato 
Institucional, não provocou nenhum desinteresse pela 
disputa das cadeiras às Câmaras Municipais nas eleiçõe; 
Úitimas e, acima de tudo, nobilitou a função. Sou, pois, de 
parecer que as Emendas nhm 82/1 e 521-M devem ser rejei- 
tadas, bem como a letra a da Emenda np 385. Manifesbme 
favorAve1 a aprovação da letra b desta ultima emenda, que 
garante aos funcionários públicos que exerçam a vereança 
o direito de perceber durante as sessões legislativas os seus 
vencimentos. 

Parecer da Comissão Mista, favorhvel em parte: 
8Wl  - "das Capitais e dos Municipios de população igual 
ou superior'' (art. 15, $ 20). 
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Requerimento de destaque (ARENA) aprovado na 42% Ses- 
são (Anais, 49 vol., pkg, 574/517). 

Requerimento de preferência para votação de emendas 
destacadas (ARENA) apresentado e aprovado na 51@ Ses- 
são (Anais, 49 VOI., págs. 574/577) . 
Requerimento para votaçãro em globo (ARENA) apresen- 
tado e aprovado na 51a Sessão (Anais, 4Q vol., pAgs. 756/7). 
Emenda aprovada na 51a Sessão, nos termos do Requeri- 
mento de preferência, condensadas as Emendas números 
82/1, 130/6, 354/3 e 804-D, para serem acrescidas ao texto 
do 5 20 do art. 15 do Projeto, que ficar8 com a seguinte 
redação: "Os vereadores não perceberão remuneração, 
salvo os das capitais e dos municipios de população igual 
ou superior a 100.000 habitmtes que terão subsidios fixa- 
dos dentro dos limites e critérios estabelecidos em lei com- 
pIementar." Câmara: 219 sim e 5 abstenções; Senado: 44 
sim (Anais, 49 vol., pggs. 760/ 1). 

EMENDA No 105/2 

Autor: Deputado Mário Maia. 

2) Redija-se o $ 2Q do artigo 15 do seguinte modo: 

"Os vereadores não perceberão remuneração fixa, rece- 
bendo, porém, jeton por sessão realizada, cujo valor não 
poderá ultrapassar ao estabelecido para os membros 
das Assembléias Legislativas dos respectivos Estados." 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: contrkio. 

O Parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Oeral, Se- 
nador Antdnio Carlos. 

Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. 
Emenda rejeitada na 409 Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contrario e pela prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 49 voI., págs. 543, 544 e 548.) 

EMENDA NV 130/6 

Autor: Deputado Nelson Carneiro 

Redija-se assim : 

"A lei complementar regular8 os casos de remuneração dos 
vereadores." 
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Justificação 

O texto sugerido para o 4 29 do art. 15 parece solucionar o pro- 
blema da remuneração dos vereadores, naqueles casos em que 
a mesma é possível. 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito : prejudicada 
pelas Emendas n* 821 1, 365 e 521/12. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, 
Senador Antonio CarIos. 

Parecer da Comissão Mista: favorável em parte: "a lei regulará 
a remuneração dos vereadores" (artigo 15, 4 20) . 
Requerimento de destaque (Humberto Lucena) - eprovado na 
42g Sessão (Anais, 40 vol., pág. 574). 

Requerimento de preferència para votação de emendas destaca- 
das (ARENA) - apresentado e aprovado na 51a Sessão (Anais, 
49 vol., págs. 572/6). 

Requerimento para votação em globo (ARENA) - apresentado 
e aprovado na 51a Sessão (Anais, 4Q vol., pags. 756/7). 

Emenda aprovada, na 51a Sessão, nos termos do Requerimento 
de preferência, condensadas as Emendas n.Os 82/1 ,  130/6, 354/3 
e 804-D, para serem acrescidas ao texto do S 29 do art. 15 do 
Projeto, que ficará com a seguinte redação: "Os vereadores não 
perceberão remuneração, salvo os das Capitais e dos Municípios 
de população igual ou superior a 100.000 habitantes que terão 
subsídios fixados dentro de limites e critérios estabelecidos em 
lei complementar." 

Câmara: 219 sim e 5 abstenções; Senado: 44 sim (Anais, 4Qol., 
pAgs. 760/1). 

EMENDA NQ 168 

Autor: Deputado Magalhães Me10 

De-se ao $ 20, art. 15, do Projeto de Constituição, a seguinte 
redação : 

"Os Vereadores das Capitais dos Estados não perceberão, 
a qualquer titulo, remuneração s~perior a cinco por cento 
da que for atribuida aos Deputados Estaduais." 

Acrescente-se, onde couber, um parkgrafo nestes termos : 

"Nos demais Municipios dos Estados as despesas com a 
manutenção das CAmaras de Vereadores, inclusive subsí- 
dios, não poderão exceder a 3% (três por cento) da sua 
receita anual." 
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Justificação 
Poder& parecer louvável e até patribtico o g 29 do Projeto de 
Constituição que veda aos senhores vereadores qualquer espécie 
de remuneração. Acreditamos, sinceramente, que outro não terá 
sido o sentjmento que inspirou a inclusáo do aludido dispositivo 
no texto da M e p a  Carta que se está elaborando. 
Por outro lado, alguns abusos, neste dominio, terão orientado 
o assunto da maneira como foi tratado pelo eminente e culto 
Sr. Ministro da Justiça; de igual modo, a inteligencia e o e@- 
rito público do nosso ex-Líder e atual Vice-presidente da Repu- 
bllca, Dr. Pedro Aieixo. 
Temo, entretanto, a despeito de tão elevados e respeit&veis pr* 
pósitos, na prAtica os resultados não sejam os esperados pelo 
princfpio inscrito no projeto em causa. 
A experi6nc.i.a das Câmaras Miinicipais da Colônia e do Império 
foi infeliz quanto Ir gratuidade dos trabalhos. Dizem-no vhrios 
autores e mesmo tratadistas de Direito Municipal. 
Isto porque somente os grandes propriet8rios rurais, os grandes 
negociantes nelas tomavam parte e deliberavam, não raro, em 
causa própria. 
B o que diz A. Machado Paupério: "O poder das Charas passa 
a ser o poder dos proprietários: sáo eles que fixam salários, 
preços, regulam o custo e valor das moedas, votam tributos etc. 
(O Municipio, phg. 30). Os chamados "homens bons" dos Muni- 
cipios nascentes eram assim, agiam dessa forma. 
O que se deve, pois, é disciplinar melhor a matéria; e outro não 
é o objetivo da presente emenda. 
Magaihães Me10 (seguem-se 104 assinaturas de Deputados). 

Tramitação 
Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Erito; prejudicada 
pelas Emendas nQs 82, 365 e 521/12. (521-M). 
O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador Ant6nio Carlos. 
Parecer da ComissBo Mista: pela prejudicialidade. 
Emenda rejeitada na 408 Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contrário e pela pre:judicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 49 vol., pggs. 543, 544 a 548.) 

EMENDA Np 202 
Autor: Senador Vasconcelos Torres 
O 2P da alinea b do art. 15 ter8 a seguinte redação: 

"Os vereadores perceberá0 subsídios, não podendo as 
Câmaras Municipais despender anualmente com o seu 
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funcionamento mais de 5 YL da arrecadação municipal, con- 
siderada a mesma sem as receitas decorrentes do recebi- 
mento de quotas estaduais ou federais pela respectiva Pre- 
feitura." 

A garantia de subsídios aos vereadores é norma coincidente, em 
nosso entender, com a linha do interesse público. 
A vereança e exercido, na maioria das vezes, por pessoas de 
modesta condição financeira, e a gratuidade da função repre- 
sentará um desestímulo ao desempenho dela por parte dessas 
pessoas. 
A gratuidade da função poderá, inclusive, influir na pr6pria 
composição das Chmaras Municipais, pois, delas afastando os 
cidadãos pobres e honrados, poderá a elas levar aqueles que 
pretendem praticar a corrupção a sombra do mandato legis- 
lativo. 
Se o objetivo em vista é eIevar o nível humano dos legislativos 
municipais, acreditamos que o expediente a adotar consiste 
justamente em garantir subsídios aos que neles desempenham 
mandatos, evitada a possibilidade de abusos. 
Vasconcelos Torres (seguem-se 16 assinaturas de Senadores). 

Parecer do Sub-Rela'ior, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas nvc 82/1, 365 e 521/ 12. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador AnMnio Carlos. 
Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. (Ret. de 
14-ld7.) 

Emenda rejeitada na 40a Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contrhrio e pela prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 49 vol., págs. 543, 544 a 548.) 

EMENDA Np 215 
Autor: Senador Vasconcelos Torres 
Ao art. 15, inciso 11, 29, dê-se a seguinte redação: 

"$ 29 - OS vereadores perceberão remuneração nunca 
superior A metade daquela que percebem os Deputados 
Estaduais." 

Justiücaçáo 
Joaquim Nabuco, em seu livro "O Abolicionismo", dizia já hque- 
la época que, se se pretendesse tirar o subsidio de algum repre- 
sentante, ninguém seria Deputado, Senador ou Vereador. 
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Se o Vereador não receber uma verba "X" de representação, se 
não tiver um estipêndio razoável para o exercício do seu man- 
dato, a exemplo do que ocorre nos planos federal e estadual, 
teremos as chiaras  municipais transformadas em agências de 
compção neste Pais. Se já temos tantos fatos a lamentar, pode- 
se supor o desinteresse na area municipal, na disputa da ve- 
reança. Sabemos que todos aqueles que se destacam no quadro 
distrital, ou municipal, são recrutados para postos de direção 
no Estado, ou, então, no campo federal. Os nossos sociólogos 
têm observado, com justeza e com grande acerto, a carência de 
elite dirigente na vida municipal brasileira. Vemos que aqudes 
que tem interesse mais direto no progresso do Municipio, em 
determinado momento, se transferem para ~s Capitais. 

Então, se não pudermos recrutar esses elementos pela fixação 
de um mandato legislativo na area municipal, o que vamos ver, 
se for aceita a proposta constitucional de gratuidade do man- 
dato de vereador, é o desinteresse na disputa das eleições 
municipais. 

O que não é possível é apenas o eleitor escolher o seu vereador 
sem lhe dar remuneração condigna, nessa vida politica brasi- 
leira - cuja sociologia agora est8 sendo admiravelmente estu- 
dada -, onde um vereador tem uma sobrecarga de despesas 
sem limites: 

a) é um homem que tem que atender, primeiro, B sua repre- 
sen tacão social; 

b) 6 um homem que já não pode andar sem gravata; 

c) tem que assinar em todas as listas, desde a parte da prbpria 
assistência social as festas da Igreja, da Parbquia e atender 
as exigências do desporto. 

Um vereador não é como um deputado ou um senador que vem 
para aqui e fica longe da fiscalização direta do seu eleitor. 

Um vereador, com essa distorção da vida política brasileira, 
6 um politico respons8vel por tudo, que tem que atender a todos. 
Por isso, acreditamos ser um critério de justiça, dando-lhe a 
remuneração que ora propomos por essa emenda. 

Vasconcelos Torres (seguem-se 19 assinaturas de Senadores). 

Parecer do Sub-ReIator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas nQ8 82/1, 521 e 365. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador Antônio Carlos. 
Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. 



JANEIRO A MARCO - 1975 239 

Emenda rejeitada na 40a Sessão (votação em bIoco de emendas 
com parecer contrário e peta prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 40 vol., págs. 537, 544 a 548.) 

EMENDA NQ 234 

Autor: Deputado Teófilo Pires 

Dê-se ao 5 2Q do art. 15 a seguinte redação: 
"3 29 - Os vereadores não perceberão remuneração, salvo 
os das cidades com população superior a cem mil habitan- 
tes, para os quais as Assembléias iegislativas poderão 
atribuir verbas de representaçso ou ajuda de custo, nunca 
superiores a 1/5 (um quinto) dos subsídios dos deputados 
estaduais." 

Teófilo Pires (seguem-se 109 assinaturas de Deputados) . 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas nQs 82/1, 365 e 521-M. 
O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Sena- 
dor Antonio Carlos. 
Parecer da Comissão Mista : contrario. (Ret. de 14-1-67.) 

Emenda rejeitada na 408 Sessao (votação em bloco de emendas 
com parecer contrário e pela arejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 4.9 VOI., págs. 537, 544 a 548.) 

EMENDA NV 273 
Autor: Deputado Daso Coimbra 
O $ 2 9  do art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

"$ 29 - Os vereadores perceberão remuneração." 

Justificação 

Os vereadores são os legisladores municipais. Como tais, não 
raras vezes são forçados a sacrificar os próprios interesses, a fim 
de se dedicarem ao Município. Reconhecendc-se essa verdade, 
não é justo que fiquem privados de remuneraqáo pelos reais 
serviços prestados a municipalidade, no exercício efetivo do 
mandato. 
Além disso, remunerados, melhor poderão desempenhar suas 
funções, dedicando tempo integral As suas múltiplas atividades. 
Com tal proced&ncia, esperamos o acatamento e aprovação da 
presente emenda. 
Daso Coimbra (seguem-se 109 assinaturas de Deputados). 
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Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito : prejudicadti 
pelas Emendas nvs 82/1, 365 e 521-M. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Qeral, Se- 
nador Ananio Carlos . 
Parecer da Comissão Mista: cantrkrio (Ret. de 12-1-67). 
Emenda rejeitada na 408 Sessão (votaçio em bloco de emendas 
com parecer contrário e pela prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 49 vol., phgs. 538, 544 a 548.) 

EMENDA No 288 

Autor: Deputado Augusto Novaes 
Inclua-se onde couber : 

"Art. - Os vereadores perceberão remunerafão, desde que 
a soma da mesma não ultrapasse anualmente a 2'3 (dois 
por cento) da renda total do Municipio. Em hipbtese algu- 
ma poderá o vereador receber mais de 50% (cinqiienta por 
cento) do que percebe o deputado no respectivo Estado." 

Augusto Nova- (seguem-se 111 assinaturas de Deputados). 

Parecer do SubRelator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas nPB 82/1, 521-M e 365. 

Parecer do SubReIator , Deputado Dj alma Marinho : favorável. 
Parecer do Relator-Geral, Senador Antônio Carlos: contrário. 
Parecer da Comissão Mista: contrário. 
Emenda rejeitada na 408 Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contrário e pela prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 49 V O ~ . ,  phgs. 538, 544 a 548.) 

EMENDA NQ 35412 

Autor: Deputado Oswaldo Lima Fuho 
Ao art. 15, 9 29 

Suprima-se. 
Tradtação 

Parecer do SubRelator, Deputado Oliveira Brito: contrário. 
O parecer do SubRelator foi subscrito pelo Relatorderal, Sena- 
dor Antonio Carlos. 
Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. 
Emenda rejeitada. 
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(*) Dbs. : Embora o requerimento de dest&, apresentado pelo 
Senhor Deputado Humberto Lucena, e aprovado na 42a 
Sessão (Anais, 40 vol., pags. 578/9) , fosse referentes aos três 
itens da emenda, somente o item 3 foi votado separada- 
mente. 

EMENDA NQ 354/3 

Autor: Deputado Oswaldo Lima Filho 

Substitua-se pela seguinte redação: 

"§ 29 - A remuneração dos vereadores será disciplinada 
por lei complementar, que lhe fixara os limites." 

Justificação 

A gratuidade do exercício do mandato de vereador representa- 
ria o estabelecimento de uma plutocracia nos conselhos básicos 
da representação popular. 

Oswaldo Lima Filho (seguem-se 111 assinaturas de Deputa 
dos). 

Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. 

Requerimento de destaque para a Emenda 354 (Humberh Lu- 
cena) aprovado na 428 Sessão. (Anais, 49 vol., páginas 578/9.) 
Requerimento de preferência para votação de emendas desta- 
cadas na 51a Sessão. (Anais, 49 vol., págs. 752/6.) 

Requerimento para votação em bloco (ARENA) apresentado e 
aprovado na 51a Sessão. (Anais, 44 vol., págs. 756/7.) 

Emenda aprovada na 51@ Sessão, nos termos do Requerimento 
de preferência, condensadas as Emendas 82/1, 130/6, 354/3 e 
804-D para serem acrescidas ao texto do 6 20 do art. 15 do 
Projeto, que ficará com a seguinte redação: "Os vereadores 
não perceberão remuneração, salvo os das Capitais e dos Mu- 
nicípios de população igual ou superior a 100.000 habitantes, 
que terão subsídios fixados dentro de limites e critérios esta- 
belecidos em lei complementar." 

Camara: 219 sim e 5 abstenções; Senado: 44 sim. (Anais, 
49 vol., p8gs. 760/1.) 
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EMENDA No 365 

Autor : Deputado Paulo Sarasate 

1 
Ao art. 15 

O $ 29 do art. 15 ter8 a redação seguinte: 

"Os vereadores não perceberão remuneração, saivo nas 
Capitais e nos Municípios de população superior a 200 mil 
habitantes, não podendo a despesa com subsidios exceder 
de 1% (um por cento) sobre a arrecadação municipal, nem 
o vereador receber mais de 50% (cinqüenta por cento) do 
subsídio de Deputado A Assernblkia Legislativa do respec- 
tivo Estado." 

2 

Inclua-se no art. 15: 

"Os servidores públicos eleitos vereadores, nos Municipios 
onde o mandato não for remunerado, continuarão a rece- 
ber os vencimentos do cargo durante o período das 8ess&s 
leglslativas, que ser8 fixado nas Constituições Estaduais." 

Justificação 

A regra constitucional que proíbe a remuneração do vereador 
municipal não deve ser igual ou absoluta. Nos Municípfos de 
população e arrecadação reduzidas, a providbncia 4 benbfica. 
Nos grandes Municípios, com renda expressiva, o exercício do 
mandato de vereador deve ser remunerado. A emenda iimita 
a despesa com os subsídios aos vereadores a um por cento da 
arrecadação específica prbpria, isto é, a arrecadação das rendas 
municipais. 

2 

Nos Municípios onde o mandato de vereador não for remunera- 
do, impedir que o servidor perceba os vencimentos de seu cargo 
é impedir que o funcionArio possa ser vereador. Se não recebe 
subsidios, 4 humano que, durante o exercicio efetivo do man- 
dato, possa perceber os seus vencimentos. 

Paulo Sarasate (seguem-se 105 assinaturas de Deputados). 

Parecer do Sub-Relabr, Deputado Oliveira Brito: favor&vel em 
parte: 

82/1, 521-M e 365, relativas ao 3 2Q do art. 15. Quanta h 
primeira, o meu entendimento e no sentido de ser desta- 
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cado do texto e aprovado o seguinte: "os vereadores não 
perceberão remuneração, salvo os das Capitais e dos Mu- 
nicipios de renda igual ou superior a um trigésimo da 
receita orçamentária do M unicipio da capital", entrando 
aqui a parte aceita da Emenda 521-M, que diz: "nas Ca- 
pitais, não poder& ultrapassar a metade dori subsídios dos 
deputados estaduais, calculados h base das sessões ordini 
rias, e, nos demais Municipios, a metade dos subsídios dos 
respectivos prefeitos". Completar-se-& o dispositivo com o 
sugerido na Emenda 365, assim redigido: "Não podendo 
a despesa exceder de um por cento da arrecadação muni- 
cipal". 

Parecer do Relator-Geral, Senador AnGnio CarZos Konder 
Reis: 

a) Quanto as emendas distribuidas ao Sub-ReIator Oliveira 
Brito, deixei de concordar com a aprovação das de nQa 82/1, 
521-M, 365 e 588. 

As três primeiras visam a permitir remuneração aos vereado- 
res. Ainda que o Senhor Sub-Relator tenha, num cuidadoso 
trabalho de seleção dos textos das três emendas, procurado 
estabelecer uma regra prudente, manifestamo-nos pelo princí- 
pio salutar da gratuidade da função legislativa municipal. A 
medida, recentemente adotada através de Ato Institudonal, 
não provocou nenhum desinteresse pela disputa das cadeiras 
Bs Câmaras Municipais nas eleições últimas e, acima de tudo, 
nobilitou a função. Sou, pois, de parecer que as Emendas 
nQn 82/1 e 521-h6 devem ser rejeitadas, bem como a letra a da 
Emenda 385. Manifesto-me favorhvel 9. aprovação da letra b 
desta Úitima emenda, que garante aos funcionários púbiicos 
que exerçam a vereança o direito de perceber durante as ses- 
sões legislativas os seus vencimentos. 

Parecer da Comissão Mista: contririo. 

Emenda rejeitada (itens 1 e 2) na 40a Sessão (votação em blo- 
co de emendas com parecer contrário e pela prejudicialidade, 
salvo os destaques). (Anais, 4Q vol., p&gs. 538, 514 a 548.) 

EMENDA Ng 393 

Autor: Deputado Antonio BresoIin 

Suprima-se o 5 2Q do item 11 do art. 15. 

Antônio Bresolin (seguem-se 106 assinaturas de Deputados). 
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Tramitação 

Parecer da Comissão Mista: contrario. 

Requerimento de destaque (Humberto Lucena) aprovado na 
42* Sessão. (Anais, 49 vol., págs. 576/577.) 

Requerimento para votação conjunta de emendas destacadas 
ainda sem pronunciamento definitivo do Plenhrio (ARENA) 
apresentado e aprovado na 55@ Sessão. (Anais, 49 vol., pigs. 
820/821.) 

Emenda rejeitada na 558 Sessão. 

Câmara: 9 sim X 206 não e 6 abstenções. (Anais, 4Q vol., 
pag. 826.1 

EMENDA NQ 413 

Autor: Deputado Francelino Pereira 

Acrescente-se onde couber: 

"As Assembléias Legislativas poderão atribuir verba de 
representação ou ajuda de custo aos vereadores de cidades 
com população superior a cem mil habitantes." 

Francelino Pereira (seguem-se 106 assinaturas de Depu- 
tados). 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Djairna Marinho: contr8rio. 
Parecer do SubRelator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas nqs 82/1, 385 e 521-M. 

Parecer da Comissáo Mista: contrhrio. 

Emenda rejeitada na 409 Sessão (votação em bloco de emen- 
das com parecer contrario e pela prejudicialidade, salvo os des- 
taques). (Anais, 4Q vol., págs. 538, 544 a 548.) 

EMENDA NQ 479/10 

Autor: Senador Oscar Passos 

Ao art. 15, 8 29 

De-se a seguinte redação: 

"A lei complementar regulará a remuneração dos verea- 
dores." 
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Justificação 
Serão apresentadas oralmente perante a Comissgo. 
Oscar Passos (seguem-se 20 assinaturas de Senadores). 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito : prejudicada 
pelas Emendas 82/1, 365, 521-M. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relatur-Geral, Se- 
nador Antonio Carlos Konder Reis. 
Parecer da Comissão Mista: contrkrio. 
Emenda rejeitada na 408 Sessão (votação em bloco de emen- 
das com parecer contrario e pela prejudicialidade, salvo os des- 
taques). (Anais, 49 vol., págs. 538, 544 a 548.) 

EMENDA NP 521/12 
Autor: Deputado Ruy Santos 
De-se ao 5 20 do art. 15 a seguinte redação: 

"3 29 - A lei estabelecerá a remuneração dos vereadores, 
que, nas Capitais, náo poderá ultrapassar a metade dos 
subsídios dos deputados estaduais, calcuIados a base das 
sessões ordinhrias, e, nos demais Municípios, exceder à 
metade dos subsídios do respectivo prefeito." 

Justificação 
Não há por que ser gratuito o exercício do mandato dos verea- 
dores. Além de uma exceção injusta, é uma porta aberta h 
eleição dos ociosos ou dos abastados, estes, muitas vezes, insis- 
tentes ou comprometidos na aprovação de projetos ligados aos 
interesses pessoais, nem sempre lícitos e justos. 
É de se atentar, ainda, na apreciação da matéria, com evidência 
de fundamento de iniciativa ora proposta e da justificativa 
expendida, no que dispõem as Ietras a e b do 6 lQ do art. 100 
do Projeto, sobretudo a Úitima, que estabelece o "licenciamento, 
sem vencimentos, do funcionário estável que exercer mandato 
eletivo". Tal dispositivo é, em última análise, um novo tipo de 
inelegibilidade que, por ser diretamente contra o servidor pu- 
blico, constitui flagrante injustiça. 

Trarnitação 
Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: favorável 
em parte: 

"82/1,  521-M e 365, relativas ao 2Q do art. 15. Quanto 
primeira, o meu entendimento é no sentido de ser dests  
cado do texto e aprovado o seguinte: "os vereadores n k  
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perceberão remuneração, salvo os das Capitais e dos Mu- 
nicipios de renda iguai ou superior a um trigésimo da re- 
ceita orçamentária do Município da Capital", entrando 
aqui a parte aceita da Emenda 521-M, que diz : "nas Capi- 
tais, não poderá ultrapassar a metade dos subsidfos dos 
deputados estaduais, calculados 9. barce das sesssões ora- 
nMas, e, nos demais Municipios, a metade doe subsidios 
doa respectivos prefeitos". Completar-se-& o dispositivo 
com o sugerido na Emenda 365, assim redigido: "Não p& 
dendo a despesa exceder de um por cento da arrecadação 
municf pal." 

Parecer do Relator-aeral, Senador Antbnio Carlos Konder 
Reis: contr8rio: 

"a) Quanto hs emendas dlstribuidas ao Sub-Relator OU- 
veira Brita, deixei de concordar com a aprovação das de 
números 82/1, 52144, 365 e 588. 
As tres primeiras visam a permitir remuneração aos ve- 
readores. Ainda que o Senhor Sub-Relator tenha, num 
cuidadoso trabalho de seleção dos textos das três emendas, 
procurado estabelecer uma regra prudente, manifestamo- 
nos pelo principio salutar da gratuidade da função legís- 
lativa municipal. A medida, recentemente adotada atra- 
vés de Ato Institucional, não provocou nenhum desinb 
rase pela disputa das cadeiras Cfimaras Municipais nas 
eleições ultfmaa e, acima de tudo, nobilibu a função. Sou, 
pois, de parecer que as Emendas 8211 e 521-M devem ser 
rejeitadas, bem como a letra a da Emenda 365. Manifesto- 
me favorAve1 h aprovação da letra b desta úitirna emenda, 
que garante aos funcionários públicos que exerçam a ve- 
reança o dreito de perceber durante M sessões legisla- 
t ivas os seus vencimentos." 

Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. 
Emenda rejeitada na 40e Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contrhrio e pela prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 49 vol., pdgs. 543, 544 a 548.) 

EMENDA NQ 674 

Autor: Deputado Nicolau Tuma 
TITULO I - Da Organização Nacional 
CAPITULO iii - Da Competência dos Estados e Municipios 
O 4 29 do art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

"8 29 - Os vereadores não perceberão subsídios, exceto 
nas capitais dos Estados e nos Municípios com mals de 
200.000 (duzentos mil) habitanta: 
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a) os subsídios não poderão ultrapassar 1/2% (meio por 
cento) da efetiva arrecadação de impostos do exercicio 
anterior e não poderão ser superiores a 50% (cinqüenta 
por cento) dos subsídios dos Deputados Estaduais." 

Justificação 

Ao estudarmos a renda dos Estados e Municípios do Brasil, ve- 
rificamos que muitos Estados possuem renda menor que diver- 
sos Municípios. Se o novo Projeto de Constituição admite os 
subsidios dos Deputados Estaduais, por que negar-se tratamen- 
to idbntico aos vereadores dos grandes Municipios? 

Os trabalhos das Câmaras Municipais são, de maneira geral, 
relevantes, especialmente nas cidades de grande população, o 
que exige de seus vereadores uma dedicação muito grande. 

Se os vereadores dos grandes centros não perceberem subsídios, 
terão menos tempo para dedicar a cidade. Não queremos dar- 
lhes propriamente uma remuneração, mas uma indenização 
pelo tempo gasto no estudo dos problemas municipais e na 
fiscaiização orçamentária. 
Fixando-se tetos, como pretende esta emenda, evitar-se-50 
abusos. 

Nicolau Tuma (seguem-se 117 assinaturas de Deputados). 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas 82/i, 521-M e 365. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador Antonio Carlos Konder Reis. 
Parecer da Comissão Msta: pela prejudicialidade. 
Emenda rejeitada na 40@ Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contrário e pela prejudiciaiidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 49 vol., pAgs. 543, 544 a 548.) 

EMENDA NQ 676 

Autor: Deputado Pereira Lúcio 

Dê-se ao 5 29 do art. 15 a seguinte redação: 
"A remuneração do vereador não poderá ser superior 9. 
metade daquela do deputado estadual do respectivo Esta 
do, e a despesa da COmara Municipal, com esse encargo, 
não dever8 exceder a um por cento da arrecadação do Mu- 
nicípio no exercicio anterior. " 
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Justificação 

O arbítrio concedido as Câmaras Municipais pela Carta de 
1946, no tocante 9. remuneração dos seus pares, gerou abusos 
incontrolitveis. O clamor público, as Assemblkias iegislativa 
e a Iisura de muitos Prefeitos foram ineficienfes para controlar 
os que se desmandavarn no banquete do Erhrio. 

Com o advento da Revolução, o surto moralizador atingiu de 
modo radical, suprimindo suas remunerações. Não cremos ser 
esta a solução justa. O ideal seria o estabelecimento de crité- 
rios disciplinadores. 13 o que pretendemos fazer nesta emenda 
Se muitas cidades não sentem a necessidade de uma Câmara 
atuando constantemente, tantas outras, inegavelmente, não 
podem ficar ao sabor de uma atuação mediocre. 

Como estA redigido o 5 20, ficaremos adiando, com agravamen- 
to, este problema, pela impraticabilidade de uma posterior 
emenda constitucional. Não se pode visualizar as futuras difi- 
culdades, porquanto cidades com centenas. de milhares de ha- 
bitantes reclamam de suas Câmaras tarefas diárias. 

Diante disso, e por isso, aliados a inúmeras outras razões, acha- 
mos por bem enfrentar o problema, numa solução justa den- 
tro dos princípios de moralização e dignificação do mandato 
publico. 
Pereira Lúcio (seguem-se 127 assinaturas de Deputados). 

Tramitação 
Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brfto: prejudicada 
pelas Emendas 82/1, 521-M e 365. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador Antônio Carlos Konder Reis. 
Parecer da Comissão Mista: contrário. 
Emenda rejeitada na 409 Sessão (votação em bloco de emen- 
das com parecer contrhrio e pela prejudicialidade, salvo os 
destaques). (Anais, 49 vol., págs. 538, 544 a 548.) 

EMENDA NQ 710J2 

Autor: Deputado Getúlio Moura 

De-se ao 3 29 do art. 15 a redação que se segue: 

"5 29 - Os vereadores não perceberão remuneração, mas 
terão direito a uma ajuda de custo fixada, pela Câmara 
Municipal, de uma legislatura para outra, na forma pre- 
vista pela Constituição de cada Estado." 
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Justificação 

O exercício do mandato de vereador não pode ser inteiramente 
gratuito. O vereador há de ter uma verba que lhe permita des- 
locar-se para a sede do Município e cobrir as despesas de ali- 
mentação, estada, correspondência etc. Daí a nossa emenda, 
dentro da fiIosofia adotada pelo projeto governamental, ainda 
que sejamos contririos a essa pretendida gratuidade, pelo que, 
em outra emenda, mandamos suprimir o 3 29 do art. 15. 

Tramitação 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas 82/1, 365 e 521-M. (Observaçáo: O parecer é 
a Emenda 710, sem indicação de itens.) 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador Antônio Carlos Kondei Reis. 

Parecer da Comissão Mista : contrário. 

Emenda rejeitada na 40a Sessão (votação em bloco de emen- 
das com parecer contrario e pela prejudicialidade, salvo os des- 
taques). (Anais, 4P vol., págs. 539, 544 a 548.) 

EMENDA NV 710/3 

Autor: Deputado Getúlio Moura 

Suprima-se o 6 2Q do art. 15. 

Justificação 

A tradição constitucional brasileira não contempla dispositivo 
sobre remuneração de vereador. 13 matéria regulada nas Cons- 
tituições Estaduais e disciplinada na Lei Orginica dos Muni- 
cípios. Inserir, na Constituição Federal, assunto da economia 
dos Estados e Municípios é uma demasia. As Constituições de 
91, 34 e 46, superiores, sob qualquer aspecto, ao projeto em es- 
tudo, não se abalançaram a tanto. 
Em se tratando de tema polêmico, de repercussão diferente 
em cada Estado, guardadas as peculiaridades das respectivas 
regiões, 4 um erro sua inserçáo no texto da Constituição Fe- 
deral. 
Getiilio Moura (seguem-se 11 1 assinaturas de Deputados). 

Tramitação 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pelas Emendas 82/ 1, 365 e 521-M. 
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(Observação: O parecer 6 A Emenda 710, sem indicação de 
itens.) 
O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador Antonio Carlos Konder Reis. 
Parecer da Comissão Mista: contrhrio. 
Requerimento de destaque (Humberta Lucena), aprovado na 
42@ Sessão. (Anais, 49 vol. pág. 577.) 

Requerimento para votação conjunta de emendas destacadas 
ainda sem pronunciamento definitivo do PlenBrio (ARENA), 
apresentado e aprovado na 558 Sessão. (Anais, 49 vol., pAgs. 820 
e 821). 

Emenda rejeitada na 558 Sessko. CAmara: 9 sim X 206 não e 
0 abstenções. (Anais, 4Q vol., phg. 820). 

Autor: Deputado Ulysses Guimarães 

Suprimam-se os $ 5  lQ e 29 do art. 15. 

Justificação 
Mutilam a autoriomia municipal. Por irrisão, estão situados 
como assecuratórios "da autonomia municipal". (Caput do 
art. 16.) 

Trarnitação 
Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: conti-grio. 
O parecer do Sub-Relator foi subscrito peIo Relator-Geral, Se- 
nador Ant&nio Carlos Konder Reis. 
Parecer da Comissão Mista: pela prejuâiciaiidade. 
Emenda rejeitada na 40@ Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contr&rio e pela prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, 4Q vol., pbgs. 544 a 548.) 

EMENDA NQ 804/D 

Autor: Deputado Adoifo Oliveira 
Ao art. 15, g 29 
Redija-se assim : 

''8 24 - OS vereadores não perceberão remuneração, saivo 
ajuda de custo a ser paga exclusivamente nos meses de 
funcionamento ordin8rfo da Cgrnara Municipal, segundo 
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dispuser a Constituição do Estado, nunca ultrapassando a 
segulnte proporção: 
a) Municípios de menos de 20.000 (vinte mil) habitan- 
tes: 50% (cinqüenta por cento) do salhrio-mínimo vigente 
na região; 

b) Municípios de mais de 20.000 (vinte mil) e menos 
de 50.000 (cinqüenta mii) habitantes: um s a l á r i o - m o  
vigente na região; 

c) Municlpios de mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos 
de 100 .O00 (cem mil) habitantes: dois salbrios-mínimos vi- 
gentes na região; 

d) Municípios de mais de 100.000 (cem mil) e menos 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes: três salhrios-mi- 
nimos vigentes na região; 

e) Municipios de mais de 500.000 (quinhentos mil) ha- 
bitantes e Capitais dos Estados: quatro saltirios-mínimos 
vigentes na região." 

Impedir os abusos porventura praticados, eis um objetivo sa 
dio. Tornar gratuito o exercício do mandato de vereador será 
abuso maior. 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: prejudicada 
pela Emenda 82/ 1. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrito pelo Relator-Geral, Se- 
nador Antanio Carlos Konder Reis. 

Parecer da Comissão Mista: favorável em parte. - "a cem mil 
habitantes" {art. 15, § 2Q). 

Requerimento de destaque (não consta das listas). 
Requerimento de preferência para votação de emendas desta- 
cadas (ARENA), apresentado e aprovado na 51@ Sessão. (Anais, 
49 vol., pAgs. 752/6.) 

Requerimento para votação em globo (ARENA), apresentado 
e aprovado na 51a Sessão. (Anais, 4Q vol., pigs. 756/7.) 
Emenda aprovada na 51Q Sessão, nos termos do Requerimento 
de preferência, condensadas as Emendas 82/1, 130/6, 354/3 e 
804-D, para serem acrescidas ao texto do $ 20 do art. 15 do 
Projeto, que ficar& com a segui-nte redação: "Os vereadores 
não perceberão remuneração, salvo os das Capitais e dos Muni- 
cípios de população igual ou superior a 100.000 habitantes que 
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terão subsidios fixados dentro dos limites e critérios estabele- 
cidos em lei complementar". Câmara: 219 sim e 5 abstenções. 
Senado: 44 sim. (Anais, 49 v01 . , p&ga. 760/1. ) 

Observação: esta emenda teve parecer favorhvel, em parte, da 
Comissão Mista, sendo aprovadas as expressões "a cem mil ha- 
bitantes". Não tendo sido destacada, prevalece sua aprovação, 
no conjunto de emendas com parecer favor&vel em parte, na 
39a Sessão. (Anais, 49 vol., phgs. 524, 533/4.) O histdrico acima 
visa a esclarecer a condensação de emendas aprovadas poste- 
riormente, constantes de um só requerimento de preferência, e 
tendo como finalidade a redação do texto acrescido ao g 29 do 
art. 15 do Projeto. 

EMENDA NQ 840/4 

Autor: Senador Eurieo Rezende 

Art. 15 
Dê-se ao 5 29 a seguinte redação: 

"8 2Q - A remuneração dos vereadores ser8 regulada em 
lei federal, que fixara, proporcionalmente $, renda tributh- 
ria própria do Município, os seus indices mAximos, toman- 
do-se por base o exercicio financeiro do ano anterior à sua 
decretação," 

Tramita @o 

Parecer do Sub-Relator, Deputado Oliveira Brito: contr&rio. 
O parecer do SubRelator foi subscrito pelo Relatar-Geral, Se- 
nador Antbnio Carlos Konder Reis. 
Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. 
Requerimento de destaque (Wilson Gonçalves) aprovado na 
42@ Sessão. (Anais, 49 vol., phg. 579.) 
Requerimento para votação conjunta de emendas destacadas 
ainda sem pronunciamento definitivo do PlenArio (ARENA) 
apresentado e aprovado na 55a Sessão. (Anais, 49 vol., phgs. 
820/821.) 

Emenda rejeitada na 55a Sessão. Câmara: 9 sim X 206 60 
e 6 abstenções. (Anais, 49 vol., pag. 828.) 

EMENDA No 869 

Autor: Senador Dinarte Mariz 
Substitua-se o nQ VI do art. 13 pelo seguinte: 

'VI - proibição de pagar a deputados estaduais mais de 
dois terços da remuneraqão atribuída aos deputados fe- 
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derais; aos vereadores dos Municipios mencionados no art. 
15, 5 19, letra a, e dos de população superior a duzentos 
mil habitantes, mais da metade da remuneração atribuída 
aos deputados estaduais; e aos dos demais Municípios den- 
tro dos limites fixados no art. 65, 8 4P, remuneração que 
importe em despesa superior a quinta parte." 

Em consequ6ncia, suprima-se o $ 2Q do srt .  15. 

Justificação 

O n h e r o  exagerado de Municípios, em diversas regiões do 
territhrio nacional, e os abusos ocorridos, em muitos deles, no 
tocante A remuneração dos vereadores, deram lugar a drbtica 
medida constante do art. 15, 5 29, do Projeto. 

Entretanto, o exercício gratuito desses mandatos poderá re- 
presentar, também, em muitas localidades, séria ameaça g 
moralidade administrativa, através de expedientes condená- 
veis. 

A emenda acima procura, portanto, dar soIuçáo razoável ao 
problema. 

Assim, na quase totalidade dos Municípios, reservar-se-ão, pra- 
ticamente, 40% da receita tributaria para o pagamento dos 
servidores e 10% para a remuneração dos vereadores, ficando, 
dessa maneira, atendido o principal objetivo do projeto, na 
matkria: o preceito do art. 65, 3 49 

Dinarte Mariz (seguem-se mais 23 assinaturas de Senadores). 

Parecer do SubRelator, Deputado Oliveira Brito: contrário. 

O parecer do Sub-Relator foi subscrita pelo Relator-Geral, Se- 
nador AnGnio Carlos Konder Reis. 

Parecer da Comissão Mista: pela prejudicialidade. 
Emenda rejeitada na 40* Sessão (votação em bloco de emendas 
com parecer contrário e pela prejudicialidade, salvo os desta- 
ques). (Anais, qQ vol., págs. 544 a 548.) 

Resultante da condensaçáo das Emendas nQ6 82/1, 130/6, 354/3 e 
804/D, aprovadas parcialmente, o Congresso aprovou o seguinte texto: 
"Somente terão remuneração os vereadores das Capitais e dos Municí- 
pios de população superior a cem mil habitantes, dentro dos limites e 
crigrios fixados em lei complementar". 

Este C o 8 2Q do art. 16 da Constituição do Brasil, promulgada a 
24 de janeiro de 1967. 
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3 - Lei CompIementar ng 2, de 29-11-67 

Dependendo de lei complementar o texto constitucional, o Congres- 
so aprovou Projeto de autoria do Sr. Deputado Geraldo Freire e outros 
Deputados, que, sancionado, transformou-se na Lei Complementar 
np 2, de 29 de novembro de 1967. 

LEI COMPLEMENTAIR NQ 2 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1967 (8) 

Dispõe sobre a execução do disposto no artigo 16, 29 da 
Constituição Federal, relativamente a remuneração dos verea- 
dor= 

O Presidente da Repúblca: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei CompIementar : 

(* ) Arf. lQ - As C h a r a s  Municipais das Capitais e dos Mu- 
nicipios de população superior a 100.000 (cem mii) hrtbltan- 
tes, pderão atribuir remuneração aos seus vereadores dentro 
dos limites e criterios fixados nesta Lei. 

(*) Art. 2Q - A remuneração dividir-se-& em parte fixa e 
variável e ser& estabelecida no final de cada legislatura, para 
vigorar na subsequen te. 

8 IQ - 13 vedado o pagamento de qualquer outra vantagem 
pecunihria em razão do mandato, inclusive ajuda de custo, re- 
presentação e gratificações. 

3 29 - A parte varibvel da remuneração não ser& inferior i% 
fixa e corresponderá, As sessões a que comparecer o vereador, 
não podendo ser paga mais de uma por dia. 

30 - Durante a legislatura não se poder4 elevar a remune- 
ração a qualquer titulo. 

(*) Art. 39 - A remuneração dos vereadores não ultrapas- 
sar&, no seu total, seguintes profirções com relação am 
subsídios atribuídos aos Deputados 9, Assembléia Legislativa 
do respectivo Estado, excluída a remuneração das s e m  ex- 
traordinhrias: 

I - nos Municipios com população de mais de 100.000 (cem 
mil) a te 300.000 (trezentos mil) habitantes, um quarto; 

iI - nos Municípios com população de mais de 300.000 (tre- 
zentos mii) até 500.000 (quinhentos mil) habitantes, um 
terço; 
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Iii - nos Municipios com população de mais de 500.000 (qui- 
nhentos mil) até 1.000.000 (um milhão) de habitantes, me- 
tade; 
LV - nos Municípios com população superior a 1 .O00 .O00 (um 
milhão) de habitantes, dois terços; 

V - nas Capitais com população superior a 1.000.000 (um 
milhão) de habitantes, dois terços, e nas outras Capitais, me- 
tade. 
Art. 4Q - Para efeito do disposto no artigo anterior, os subsi- 
d i o ~  dos Deputados as Assembléias Legislativas dos Estados se- 
rão os fixados em resolução que respeite a proibição expressa 
no artigo 13, VI, da Constituição Federal. 

9 IQ - As Câmaras Municipais, que se instalarem pela pri- 
meira vez, e as que ainda não tiverem fixado a remuneração 
de seus vereadores, poderão determin&la para a legislatura 
em curso, dentro dos limites e critérios fixados nesta Lei. 

g 29 - Ficará prorrogada para a legislatura seguinte a vigên- 
cia da remuneração que não foi alterada antes do término da 
anterior. 
Art. 59 - A população do Município ser& aquela estimada pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), que fornecera, por certidão, os dados As Câmaras in- 
teressadas. 

Art. 69 - A despesa com a remuneraçáo dos vereadores não 
poderh ultrapassar, anualmente, de 3% (trbs por cento) da 
arrecadação orçamentária do respectivo Município, reaiizada 
no exercício imediatamente anterior. 

Parágrafo Único - Se a fixaçáo da remuneração nos limites 
previstos nesta Lei importar despesa superior a estabelecida 
ser8 ela reduzida quanto baste para não exceder a percentagem 
de que trata este artigo. 

Art. 7Q - Ser6 considerado serviço publico relevante o exer- 
cício gratuito do mandato de vereador. 

ht. 89 - A presente Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 99 - Revogam-se as disposições em contrkrio. 

Brasília, 29 de novembro de 1967; 146Qdd  Independência e 79Q 
da República. - A. COSTA E SIXIVA - Luiz Antônio da Gama 
e Silva. 

( I) Vide Lei Complementar n.0'23, do 19 de dezembro de 1874. 

( 3) DO de 1.0-12-67. VAg. 12.071. 
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HISTORICO DA LEX COMPLEMENTAR NP 2/67 

CAMARA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NP 36/67 

Dispõe sobre a execugo do disposto no art. 16, $ 2Q, da 
Constituição, reIativamente a remuneração dos vereadores. - 
(Dos Srs. Geraldo Freire e outros.) (DCN - S.I. (Sup1.j 
- 12-10-67, p8g. 12.) A CCJ. 

Parecer: da CCJ - favorkvel, com 4 emendas 
Discussão Única: Daso Coimbra. . . ; José Maria Ribeiro. . . ; Feu 
Rosa. . . ; Jorge Said-Cury. . . ; Osrnar de Aquino. . . ; Paulo Ma- 
carini. . . ; Paulo Campos. . . ; Encerrada a Sessão por falta de 
número. (DCN - Seção I - 25-10-67 - pag. 6.954), 

Discussão única: Raul Brunini. . . ; João Menezes. . . ; Bernardo 
Cabral. . . ; Luís Athayde. . . ; Hemano Alves. (DCN - Seção I 
- (Supl.) - 25-10-67 - pkg. 25). 

Discussão única: Lurtz Sabia (Questão de ordem) . . . peço seja 
ouvida a CF; Arruda Câmara (sobre a questão de ordem). . . 
não tem cabimento a pretensão do nobre colega. O Sr. Presi- 
dente (Baptista Ramos). . . a Presidência defere o requerimento 
do nobre Deputado Lurtz Sabia, para que a proposição vá h 
Comissão referida, a fim de que ela também emita seu parecer 
sobre o assunto; Joel Ferreira. (DCN - Seção I - (Supl.) - 
25-10-67 - pág. 35.) 

I2 lido e aprovado Requerimento de urgência para a discussão 
e votação do projeto, de autoria do Sr. Mário Covas e outros 58 
Deputados. (DCN - Seção I - (Supl.) - 26-10-67 - phg. 21.) 
Discussão única: Sadi Bogado. . . ; Lurtz Sabii. . . ; Cunha Bue- 
no. . . ; Doin Vieira. . . - Ehcerrada. Tendo sido oferecidas 7 
emendas ao Projeto de Lei, em discussão Única, volta o mesmo 
hs Comissões: CCJ e CF. (DCN - Seção I - (Supl.) - 2810-67 
- pkg. 28.) 

Votação, em discussão única - Daso Coimbra (encaminha- 
mento. . . ) ; José Maria Ribeiro (encaminhamento. . . ) ; Cha- 
gas Rdrigues (encaminhamento. . . ) ; Aniz Badra ( e n c d -  
nhamento. . . ) ; João Herculino (encaminhamento. . . ) ; Geral- 
do Freire (encaminhamento. . . ) ; 
O Sr. Presidente: Vai-se proceder à votação do Projeto e das 
Emendas números 1 ,2  e 3, da CCJ; a Emenda da CF e a Emen- 
da nQ 5, de Plenhrio. Responderam Zt chamada nominal e vota- 
ram 282 Srs. Deputados, sendo 279 sim, 7 não e 2 abstenções. 
Está aprovada a matéria. (DCN - Seção I - (Supl. ) - 
10-11-67 - phg. 11.) 

Requerimento do Sr. Geraldo Freire. . . solicitando destaque 
para a Emenda nQ 4, da CCJ - Responderam A chamada no- 
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mina1 218 Sra. Deputados, sendo 169 sim e 49 não. - Está 
rejeitada a Emenda. - Declarações de voto. (DCN - Seção I 
( S ~ p l  . ) - 10-1 1-67 - p8g. 14. ) 

Votação, em discussão única - Emendas n h e r o s  1, 2, 3, 4, 6 
e 7, de Plenhrio, com pareceres contr&rios. - Estão rejeitadas 
as Emendas. Vai il Redação Final. 

Redação Final: Aprovado. Vai ao Senado. (DCN - Seção I - 
(SUPI.) - 10-11-67 - phg. 18.) 

Discurso do Sr. Geraldo Freire, na Sessão Vespertina de 9-11-67. 
(DCN - Seção 1 - 21-11-67 - pág. 7.878.) 

SENADO: PLC No 128/67 (LEI COMPLEMENTAR) 

Dispõe sobre a execução do disposto, no art. 16, 29, da 
Constituição FederaI, relativamente it remuneração dos verea- 
dores. (DCN - Seção I1 - 14-11-67 - pag. 2.944.) 

CAMARA: PROJETO N* 36 167 

A CCJ. 12 lido Requerimento n9 1.057/67 - urgência (urgentís 
sima) para o Projeto. (DCN - Seção I1 - 15-11-67 - pág. 
2.961.) 

Votação do Requerimento: Aprovado. A matéria entra imedia- 
tamento em discussão. 

Diicussão: em turno Único - São Lidas 4 emendas. Parecer do 
Sr. Sen. Wilson Gonçalves, relatar da CCJ, ao projeto e sobre 
as emendas de Plenário: " . . . não apresenta aspecto algum que 
possa ser considerado inconstitucional ou injurídico. No que 
diz respeito ao mérito, a providência é das mais urgentes e 
mais justas. . . favorável, ao projeto, pela sua aprovação quan- 
to ao mérito.. . Emenda np 1 - juridicamente, não e possível 
numa lei geral estabeIecer um preceito de caráter local ou 
regional. . . contrario. Emenda np 2 - sendo o mínimo, a me- 
tade, jamais poderá alcançar 113, razão por que não se explica 
a procedência da emenda, & qual ofereço parecer contrkrio. 
Emenda no 3 - O dispositivo encerra uma redundância, por- 
que, na interpretação de um texto legal, todos os dispositivos 
têm de prevalecer dentro de uma conceituaçáo harmônica dos 
seus dispositivos. - Parecer contrhrio. Emenda nQ 4 - consi- 
dero a emenda, no momento, inconveniente, pois traria, além 
da equiparação de capitais com condições diferentes, o adia- 
mento da aprovação desta proposiçáo. - Parecer contrario. - 
Pela Aprovação do Projeto, e Contrário hs Emendas." 
Discussão: Oscar Passos. . . ; Wilson Gonçalves. . . Encerrada. 
Votação: Quarenta Srs. Senadores votaram sim; dois absti- 
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veram-se de votar. Foi aprovado o Projeto. A votação das emen- 
das é feita em globo: Rejeitadas: tiveram 28 votos contrhrios, 
11 favorAveis e 2 abstenções. 
Declaração de voto: Aarão Steinbruch - Cattete Pinheiro - 
Josaph~t Marinho. 

O Projeto vai à CR que dever8 atentar para a redação do art. 
3P, segundo observaçSo do Sr. Senador Wilson Gonçalves. (DCN 
- Idem - phg. 2 -965.) 

12 lido e aprovado Requerimento n? 1.067/67 - dispensa pu- 
blicasão, para imediata discussão e votação da redação final. 
12 lido Parecer nQ 847/67. Redação final. 

Votação: Aprovada. Vai A sanção. (DCN - Seção TI - 16-11-67 
- pAg. 2.983.) 

4 - Decreto no 62.142, de 18-1-68 

A 18 de janeiro de 1968, o Poder Executivo baixou o Decreto nQ 
62.142, regulamentando o art. 59 da Lei Complementar nQ 2, de 1067. 

DECRETO NQ 62.142 - DE 18 DE JANEIRO DE 1968 (') 

Regulamenta o artigo 50 da Lei Complementar no 2, de 29 de 
novembro de 1967, que dispãie sobre a execução do disposta no 
artigo 16, g 29, da Constituição, relativamente h remuneração 
dos vereadores. 

Art. lQ - As populações, a que se refere o artigo 59 da Lei 
Complementar nQ 2, de 29 de novembro de 1967, serão basi- 
camente aquelas apuradas pelos censos decenais de popuiação 
realizados, no Pafs, nos anos de railésimo zero. 
Parhgrafo único - Define-se como população apurada nos 
censos decei~ais, a população residente, isto é, a constituída dos 
habitantes moradores, presentes ou não no domicílio A bpoca 
do recenseamento. 

Art. 2.9 - No intervalo dos anos de milésimo zero serão utill- 
zadas, obrigatoriamente, para efeito de aplicação da citada 
Lei Complementar, estimativas oficiais de população calcula- 
das para os anos de milésimo cinco, pelo Instituto Brasileiro 
de Estatística da Fundação IBOE, obedientes aos seguintes 
crithrios: 

a) a data de referência ser8 a de 19 de julho; 

b) prevalecer&, nos cíilculos, a rnetodologia estabelecida pela 
Fundação IBGE para as estimativas oficiais de população. 
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Art. 39 - O presente Decreto entrar& em vigor na data de sua 
pubiicação, revogadas as disposições em contr8rio. - A. Costa 
e Silva - Presidente da República. 

5 - Atos Institucionais nQs 5, de 1968, e 7, de 1969 

Os Atas Institucionais np 5, de 13 de dezembro de 1988, e n9 7, de 
26 de fevereiro de 1969, determinaram: 

ATO INSTITUCIONAL No 5/68 

Art. 29 - . . . . . . . . . . . . v . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

a 29 - Durante o período de recesso, os Senadores, os Depu- 
tados federais, estaduais e os Vereadores só perceberão a parte 
fixa de seus subsidios. 

ATO INSTITUCIONAL Ng 7/69 (U) 

Art . 49 - 0 5 29 do ar t . I6 da Cons tituiçáo de 24 de janeiro 
de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

5 29 - Somente serão remunerados os vereadores das Ca- 
pitais e dos Municípios de população superior a 300.000 
(trezentos mil) habitantes, dentro dos limites e critérios 
fixados em lei complementar." 

Art. 59 - 12 vedado as C%maras Municipais realizar, durante o 
mês, mais de três (3)  sessões extraordinárias remuneradas. 

6 - Emenda Constitucional nQ 1, de 1969 

A Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969, promul- 
gada pelos Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aer* 
náutica Militar, estipulou: 

g 29 - Somente farão jus a remuneração os vereadores das 
capitais e dos municipios de população superior a duzentos mil 
habitantes, dentro dos limites e critbrios fixados em lei com- 
plementar. 

9 39 - O funcionário municipal investido em mandato gratuito 
de vereador fará jus à percepção de vantagens de seu cargo 
nos dias em que comparecer As sessões da Câmara. 

{ 5) DO de 13-12-88, ghg. 10.801. 
1 6 )  DO de 27-2-69, phg. 1.745 - Ret. iio de 3-3-89, p8E. 1.825 - Ret. no de 17-3-63, p4g. 2.249. 
( 7) DO de 20-10-69, plg. 8.885 - Ret. no de 21-10-89. phg. 8.923 - Rep. no dc 30-10-69, pbg. 9.329. 
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7 - Lei no 6.186, de 11-12-74 
De autoria do Senador Milton Cabral, o Congresso aprovou o Pro- 

jeto que se converteu na Lei nQ 6.186, de 11 de dezembro de 1974: 

LEI NQ 6.186, DE I1 DE DFZEMBRO DE 1974 (B) 

Dispõe sobre o fornecimento ou divulgação, pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, aos Municipioa 
brasileiros interessados, dos-dados demograficós necesshios ao 
cumprimento do 8 2Q do artigo 15 da Constituição Federal. 
O Presidente da Repúbiica: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
Art. 19 - A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística fornecerá, qüinquenaimente, ds Câmaras de Vereadores 
dos Municípios que tenham alcançado 200.000 (duzentos mil) 
habitantes, certidão declarathria da respectiva população, para 
cumprimento do preceituado no 4 29 do artigo 15 da Consti- 
tuição Federal. 
Art. 29 - As certidões previstas no artigo anterior terão como 
referência os anos terminados em zero e em cinco, tendo co- 
mo base, respectivamente, os resultados dos Recenseamentos 
Gerais do Brmil e estimativas calculadas por prmesso de amos- 
tragem . 
Art. 39 - A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e E& 
Mística fornecer& no prazo de 180 (cento e oitenta) dias As 
CAmaras de Vereadores dos Municípios que no Censo de 1970 
revelaram população superior a 175.000 (cento e setenta e 
cinco mil) habitantes, certidão declara~ria da respectiva po- 
pulação em 1971, 1972 e 1973, para cumprimento do precei- 
tuado no 4 2Q do artigo 15 da Constituição Federal. 
Art. 4Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação, 
revogadas as disposições em contrArio. 
Brasilia, 11 de dezembro de 1974; 1530 da Independbncia e 86Q 
da República. - ERNESTO GEISEL; João Paulo dos Rei Vd- 
loso. 

HISTdRICO DA LEI NQ 6.186/74 
SENADO: PLS No 64/73 

Dispõe sobre o fornecimeiito ou divuigação, pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, aos Municípios 
brasileiros interessados, dos dados demográficos necessários ao 
cumprimento do § 29 do art. 15 da Constituição, e da outras 
providências. - (Do Sr. Milton Cabral.) (DCN - S. I1 - 
06-06-73, pAg. 1.829.) A CCJ. 
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Parecer nQ 281/73 - da CCJ - (ReI. Sr. Heitor Dias) - pela 
constitucionalidade e juridicidade. (DCN - S. I1 - 29-6-73, 
pág. 2.536.) 

Discussão: 19 Turno: Encerrada. 
Votação: Aprovada. O projeto voltar6 oportunamente A Ordem 
do Dia para o 2Q turno regimental, nos termos. . . (DCN - S. 
I1 - 08-08-73, pág. 2.728.) 

Discussão: 20 Turno: Encerrada. O projeto 6 considerado defi- 
nitivamente aprovado. Vai a Comissão de Redação. (DCN - 
S. I1 - 14-08-73, pág. 2 .828.) 

Parecer ri9 371173 - da CR (Rel. Sr. Cattete Pinheiro). Reda- 
ção Final. (DCN - S. I1 - 18-08-73, phg. 2.906.) 

Discussão: Turno unico, da redação final: Fhcerrada. A reda- 
ção final P dada como aprovada. O Projeto vai 9, Câmara dos 
Deputados. (DCN - S. I1 - 28-08-73, pág. 3.091.) 

CAMARA: PROJETO NQ 1.496173 (DCN - S. I - 06-09-73, 
phg. 5.283.) A CCJ. 

Parecer da CCJ - pela constitucionalidade, j uridicidade, boa 
técnica legisiativa, e, no mérito, pela aprovação, com emenda. 
(DCN - S. I - 10-11-73, pág. 8.571.) 

Discussão - Onica: Encerrada. Tendo sido oferecida uma 
emenda ao Projeto, volta a CCJ. (DCN - S. I - 20-11-73, 
phg. 9.028.) 
Parecer da CCJ: Pela constitucionalidade, juridicidade, boa 
técnica legisiativa, e, no mérito, pela aprovação, com emenda. 
(DCN - S. I - 6-3-74, pág. 0.043.) 
Oficio defexido: Audiencia da CSP para opinar sobre o projeto 
e sobre o Substitutivo de PlenBrio - Fernando Fagundes Netto. 
(DCN - S. I - 8-3-74, p8g. 0.194.) 
Pareceres a emenda de plenário: CCJ - pela constitucionaii- 
dade, juridicidade e, no mérito, pela rejeição. CSP - pela apro- 
vação, com subemenda. (DCN - S. I - 21-3-74, pág. 0.824.) 
( R ~ P .  
Votação: Em discussão única - Votação da Emenda de PlenB- 
rio: Aprovada. Votação da Subemenda da CSP #i Emenda de 
Plenário: Aprovada. Prejudicado o projeto. Vai a Etedação Final. 
(DCN - S. I - 7-8-74, pág. 5.724.) 
Requerimento: Do Deputado Prisco Viana, solicitando segunda 
discussáo: Aprovado. (DCN - S. I - 7-8-74, pbg. 5.725.) 

Redação Final: Segunda Discussáo: Encerrada a discussão. - 
Ao projeto foi oferecida uma emenda do Deputado Prisco Viana. 
- Vai h CCJ. (DCN - S. I - 5-10-74, pág. 7.979.) 
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Parecer das ComisGes CCJ e CSP: A emenda de plenhrio. (DCN 
- S. I - 16-10-74, p&g. 8.189.) 

Votação: Em segunda discussão, - Emenda de plenhrio: Apm 
vada. - Matéria destacada: Rejeitada, - Votaç80 do Projeto: 
Aprovado. Vai à Redação Flnal. (DCN - S. I - 17-10-74, pág. 
8.285.) 

Parecer da ComissBo de Redaçgo: Aprovado nos termos do pa 
reter do relatar. (Deputado Henrique de ia Rocque.) (DCN - 
S. I - 6-12-74, p&g. 9.741.) 

Discussão e Vstação. Redação Final - Aprovada. - Vai ao 
Senado Federal. (DCN - S. I - 21-11-74, p8g. 8.820.) 
Substitutivo da Câmara dos Deputados. - (DCN - S. I1 - 
22-1 1-74, p8g. 5.358.) 
Requerimento: B lido Requerimenta nQ 297/74 - de Urgência. 
Discussão: Turno Único. - Parecer oral da CCJ. - Discussão 
encerrada nos termos do art. 322. . . 
Requerimento: I? lido e aprovado o Requerimento nQ 298/74 (V6 
tação em globo do Substitutivo da Chmara.) 
Votação: Em globo: Aprovado. - A Comissão de Redação. 
Parecer: fi Udo o Parecer nQ 651/74, da CR. 
Discussão: Da Redação Final: Ebcerrada . 
Votação: Aprovada, - O Projeto vai A Sanção. (DCN - S. 11 
- 27-11-74, phg. 5.408.) 

8 - Lei Complementar nQ 23, de 19-12-74 

A 19 de dezembro de 1974, foi sancionada a Lei Complementar nQ 
23, originada de projeto apresentado pelo Senador Paulo Torres. 

LEI COMPLEMENTAR NQ 23, DE 19 DE DEZIEMBRO 
DE 1974 (*) 

Aitera os arts. 19, 29, e seus parágrafos, e 39, e seus incim, da 
Lei Complementar nQ 2, de 29 de novembro de 1967, que "dis- 
põe sobre a execução do ãisposto no art. 16, 8 29, da Constitui- 
ção Federal, relativamente a remuneração dos vereadores''. 
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 
Art. 19 - Os artigos 19, 29,  e seus parágrafos, e 3Q, e seus h- 
cisos, da Lei Complementar n9 2, de 29 de novembro de 1967, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

( 5) DO de 20-ta-74, plg. 14.786 - Ret. 31-12-74, pBg. 15.245. 
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"Art. 19 - As Camaras Municipais das Capitais e as dos 
Municipios de população superior a 200.000 (duzentm mil) 
habitanks poderão, mediante resolução, atribuir remu- 
neração aos seus vereadores, nos limites e critérios fixados 
nesta Lei. 

Art. 20 - P vedado o pagamento de qualquer outra van- 
tagem pecuniaria em razão do mandato de vereador, in- 
clusive ajuda de custo, representação ou gratificação, 

Art. 39 - A remuneração de vereador, dividida em partes 
fixa e variiivel, não ultrapassar&, no seu totaI, Bs seguin- 
tes proporções em relação aos subsídios dos Deputados h 
Assembléia Legislativa do respectivo Estado, excluida a 
retribuição relativa as sessões extraordinmw: 

I - nos Municípios com população de mais de 200,000 (du- 
zentos mil) até 300.000 (trezentos mil) habitantes - 1/4 
(um quarto) ; 

11 - nos Municípios com população de mais de 300.000 
(trezentos mil) atk 500.000 (quinhentos mil) habitantes 
- 1/3 (um terço) ; 

I i i  - nos Municípios com população de mais de 500.000 
(quinhentos mil) ate 1.000.000 (um milhão) de habitan- 
tes - metade; 

TV - nos Municipios com população superior a 1.000.000 
(um milhão) de habitantes - 2/3 (dois terços); e 

V - nas Capitais com população superior a 1.000.000 (um 
milhão) de habitantes - 2/3 (dois terços), e nas outras 
Capitais - metade. 

5 19 - A parte variável da remuneração não será inferior 
à fixa e corresponder8 As sessões a que comparecer o ve- 
reador, não podendo ser paga mais de uma ordindria por 
dia e ati! a 4 (quatro) extraordinhrias por mês. 

8 29 - Durante a legislatura, a remuneração poder8 ser 
atualizada quando forem alterados os subsídios dos Depu- 
tados, obedecidos os limites fixados neste artigo." 

Art. 29 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrgrio. 

Brasilia, 10 de dezembro de 1974; 1539 da Independgncia e 869 
da República. - ERNESTO GEISEL; Armando Falcão. 
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mST6RICO DA LEI COMPLEMENTAR NP 23/74 

SENADO: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ !Xj74 

Altera os arts. 19, 29, e seus parhgrafos, e 30, e seus incisos, da 
Lei Complementar n9 2, de 29 de novembro de 1967, que dis- 
põe sobre a execução do disposto no art. 16, $ 29, da Constitui- 
ção Federal, relativamente A remuneração dos Vereador-. - 
(Do Sr. Paulo Torres) - (DCN - S. 11 - 31-5-74, pAg. 1.818.) 
A CCJ. 

Parecer no 253174 - da CCJ - (Rel. Sr. Helvidio N u n a )  - 
Pela constitucionalidade e juridicidade do projeto, com a Emen- 
da nQ 1-CCJ-(R) e 2-CCJ; Srs. Helvidio Nunes, Rel., com restri- 
ções, CarIos Lindenberg e Oustavo Capanerna, com restrições. 
(DCN - S. 11 - 15-6-74, phg. 2.097.) 

Expediente recebido: Wsta nQ 4, de 19-6-74 - Do Presidente da 
Camara Municipal de Sorocaba, SP, apresentando s u g e s w  ao 
projeto. (DCN - S. I1 - 20-6-74, phg. 2.237.) 

Discussão: Turno único - 13 lido e aprovado o Requerimento 
np 110/74 - Do Sr. Virgiiio Távora: Adiamento da discussão.. . 
para a sessão de 28-8-74. (DCN - S. 11 - 21-6-74, pAg. 2.301.) 

Discussão: Turno único - I? Udo e aprovado Requerimento nQ 
149/74 - Sr. Virgilfo Távora - Adiamento da discussão. . . 
para a sessão de 28-8-74. (DCN - S. I1 - 28-6-74, p&g. 2.600.) 

Dfscussáo: Turno iínfco - Projeto e Emendas - mcerrada. 
Votação: Encaminhamentos dos Srs. Franco Montoro, como 
Líder do MDB, Heitor Dias, Quido Mondin e Osires Teixeira. . . 
Nos termos do art. 329 do RI. . . (votação nominal). 

Votação do projeto, sem prejuízo das emendas: sim, 46 - 
Aprovado o projeto - Votação das emendas: sim, 46 - Apro- 
vadas as emendas - A Comissão de Redação. (DCN - S. 11 - 
29-8-74, pAg. 3.392.) 

Comissão de Redação: Parecer nQ 397/74 - da CR. (DCN - 
S. 11 - 4-9-74, pkg. 3.488.) 

Dlscussiio: Turno único - Redação Final: hicerrada. - Nos 
termos do art. 362 do RI. . . O projeto ira 9, CAmara dos Depu- 
tados. (DCN - S. I1 - 10-9-74 - p8g. 3.626.) 

Câmara dos Deputados: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
NQ 65/74. (DCN - S. I - 19-9-74 - pAg. 7.246). A CCJ. 

Parecer da CCJ - Pela constitucionalidade e juridicidade e, 
no mhrito, pela aprovaçáo - ReIator: Deputado Luiz B m .  
(DCN - S. I - 4-12-74, p&g. 9.356.) 
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Requerimento: Requerimenta do Deputado Prisco Viana - Ur- 
gência - Aprovado. (DCN - 4-12-74, pag. 9.426.) 

Votação: Em votação o projeto - Líder da Maioria sim - 
Líder da Minoria sim - Aprovado - O projeto vai 9, sanção. 
(DCN - S. T - 5-12-74, pág. 9.515.) 

I1 - PROPOSIÇóEX APRESENTADAS NO CONGRESSO 
NACIONAL 

De 1967 a 1974, foram apresentadas ao Congresso Nacional inúme- 
ras proposições relativas ao vereador que relacionamos com as respecti- 
vas sinopses: 

A) PROJETOS DE LEI ORDINARIA 

I - Câmara dos Deputados 

"Dispõe sobre a situação de funcionkios públicos, eleitos ve- 
readores, nos Municipios de população inferior a 100.000 (cem 
mil) habitantes" (Do Sr. Raymundo Dinh) .  As Comissões: 
CCJ e CSP - (DCN - S. I - 28-4-67 - p&g. 1.752.) (Errata 
- DCN - S. I - 263-68 - pág. 752.) 

Oficio de Anexação ao Projeto nQ 318/67, (DCN - S. I - 
23-9-67, pág. 5.782.) 

Pareceres. (DCN - S. I - 19-11-61, pág. 7 -200.) 

Requerimento deferido - . . .seja ouvida a CLS. (DCN - S. I 
- 4-11-67 - pág. 7.239.) 

Parecer da CLS. (DCN - S. I - 18-11-69 - phg. 403.) 
Arquivado, nos termos do art. 58, 5 29, da Constituição Federal, 
e arts. 182 e 197 do Regimento Interno. (DCN - S. I - 31-3-70 
- pag. 5.) 

PROJETO NP 211/67 

"Institui gratificação mensal pelo exercício do mandata de 
vereador, nos muriicipios de população inferior a 100.000 (cem 
mil) habitantes, e dB outras providências". (Do Sr. CIeto Mar- 
ques). A CCJ. (DCN - S. I - 20-5-67 - p&g. 2.482.) 

Parecer da CCJ (DCN - S. I - (Supl.) - 11-8-67 - phg. 5.) 
Arquivado, nos termos do art. 58, 8 29,  da Constituição Federal, 
e arts. 182 e 197 do Regimento Interno (DCN - S. I - lQ-12-69 
- pag. 749.) 
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PROJETO NQ 318/67 

"Considera relevante o exercício do mandata de vereador, e 
d& outras providências" (Do Sr. Sadi Bogado). As Comidb:  
CCJ, CBP e CF. (DCN - S. I - 13-867 - pAg. 3.200.) 

Oficio de anexação ao Projeto no 128/67 (DCN - 8. I - 23-9-07, 
p&g. 5.782,) 

"Dispõe sobre a situação de empregado em exercício de cargo 
eletivo e altera a redação do partigrafo único do art. 49 e do 
art. 472 e seu 8 lQ do DecrebLei nQ 5.452, de 19-5-43 (CLT) ." 
(Do Sr. Mariano Beck). As Comissões: CCJ, CLS e CF. (DCN 
- S. I - 15-6-68 - pAg. 3.439). Arquivado, nm termos do 
art. 104, do Regimento Interno. (DCN - S. I - 2-471 - phg. 
36). 

PROJETO N'? 1.435/68 

"Regula a situação dos servidores civis e miiitares e emprega- 
dos de brgáos públicos e de empresas privadas, candidatos a 
cargos eletivos, diplomados para o exercício de, mandatos legis 
lativos ou emposados em funções decorrentes de mandatos 
eletivos municipais, e d& outra provid&nciasjl (Do Sr. Hum- 
berto Lucena). As Comissões: CCJ, CSP e CF. (DCN - S. I - 
26-fl-68 - pig. 3.660). Arquivado, nos termos do art. 104 do 
Regimento Interno. (DCN - S. 2: - 2-4-71 - phg. 37). 

PROJETO No 1.656/68 

"Dispõe sobre o exercicio de mandato eletivo municipal por 
funcion4rios federais, estaduais, municipais e autárquicos, e 
dh outras provid&nciasu (Do Sr. José Maria Magalhães). Aa 
Comissões: CCJ, CSP e CF (DCN - S. I - 19-9-88 - pág. 
6.226). Arquivado, nos termos do art. 104 do Regimento In- 
terno (DCN - S. I - 2-4-71 - pág. 38). 

PROJETO No 1.772/ 68 

"Conta em dobro, para efeito de aposentadoria, o tempo exer- 
cido, gratuitamente, pelo vereador f uncionhrio púbiico" (Do 
Sr. Daso Coimbra). As Comissões: CCJ e CSP (DCN - S. I - 
10-10-60 - phg. 7.303) (Rep. - DCN - S. I - 6-12-68 - 
pág. 8.777). Arquivado, nos termos do art. 104 do Regimento 
Interno. (DCN - S. I - 2-4-71 - phg. 39). 

PROJETO NP 2.029/68 
"Dispõe sobre o abono de faltas dos vereadores empregados em 
empresas privadas, e dh outras provld&ncias" (Do Sr. Affonrco 
Celso). As Comissões: CCJ e CLS. (DCN - S. I - 19-12-69 - 
phg. 815). Arquivado, nos termos do art. 104 do Regimento Zn- 
terno. (DCN - S. I - 24-71 - phg. 41). 
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PROJETO NP 2.271/70 
"Dispõe sobre a situação de servidor federal, estadual e muni- 
cipal, eleito vereador" (Do Sr. Adylio Vianna). A CCJ (DCN 
- 8, 1 - 29-8-70 - pág. 4.253). Arquivado, nos termos do 
art. 104 do Regimento Interno (DCN - S. I - 2-4-71 - pAg. 
43). 

PROJETO NQ 2.320/70 

"Considera serviço público relevate o mandato gratuito de 
vereador" (Do Sr. Aldo Fagundes). As Comissões: CCJ, CSP 
e CF (DCN - S. I: - 19-10-70 - pag. 4.954). Arquivado, nos 
termos do art. 104 do Regimento Interno (DCN - S. I - 
2-4-71 - p8g. 44). 
Requerimento deferido de desarquivamento (DCN - S. I - 
11-5-71 - p&g. 875) (Rep. - DCN - S. I - 11-5-71 - phg. 
1.123). 
Pareceres (DCN - S. I - 5-10-73, pag. 6.761).  
Requerimento deferido, em 19 Discussão do projeto para au- 
diência Li. CTLS da emenda apresentada pela CCJ.. . (DCN - 
S. I - 9-8-74 - pág. 5.837). 

PROJETO NQ 95/71 
"Estabelece normas para o exercício do mandato pelo funcio- 
nbrio público eleito vereador" (Do Sr. Herbert Levy). As Co- 
missões: CCJ e CSP (DCN - S. I - 10-6-71 - p8g. 1,739). 
Pareceres @CN - S. I - 31-7-71 - pág. 3.474). 
Discussão prévia. . . Votação do Parecer CCJ. . . O projeto vai 
ao arquivo (DCN - S. I - 19-9-71 - p8g. 4.479.) 

PROJEfIO NQ 243/71 
"Concede contagem em dobro de tempo de serviço público aos 
vereadores dos Municípios com menos de 200 mil habitantes, 
e dh outras providências" (Do Sr. JúUo Viveiros). As Com& 
slies: CCJ, CLS e CF (DCN - S. I - 4-8-71 - phg. 3.511). 
Parecer da CCJ (DCN - S. I - 21-9-71 - pág. 5.095) .  

Discussão prévia e votação do Parecer da CCJ. Ao Arquivo 
(DCN - S. I - 16-10-71 - pAg. 5.921). 

PROJETQ NP 823/72 
"Declara de relevante interesse nacional o exercício do manda- 
to de vereador nos Municípios de população inferior a duzen- 
tos mil habitantes, e dB outras providências" (Do Sr. Joaquim 
Macedo). As Comissões: CCJ, CSP e CF (DCN - S. I - 
10-10-72 - p&g. 4.126). 
Despacho da MESA: anexe-se ao Projeto n? 2.282/74 nos ter- 
mos.. . Arquivado, nos termos do art. 117 do Regimento In- 
temo. 
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PROJETO NP 1.627/73 

"Dispõe sobre a remuneração do empregado investido em man- 
dato gratuita de vereador, nos das de sessões da Câmara" (Do 
Sr. Luiz Braz). As Comissões: CCJ, CTLS e CF (DCN - S. I 
- 7-11-73 - pkg. 8.339). Pareceres (DCN - S. I - 18-5-74 - 
pág. 3.040). 

Discussão Única.. . recebimenb de emenda, volta As Camisa 
(DCN - S. I - 14-6-74 - p&g. 4.271). 

Pareceres A Emenda de Plenhrio (DCN - S. I - 5-10-74 - 
pag. 7.953. 

"Reajusta automaticamente os subsídios dos vereadores muni- 
cipais, observados os critkrios proporcionaia vigentes" (Do Sr. 
Ario Theodoro). A CCJ (DCN - S. I - 15-5-74 - p8g. 2.830). 
Parecer da CCJ (DCN - S. I - 22-10-74 - pág. 8.371). 

PROJETO NQ 2.047/74 

"Dispõe sobre verba de representaçgo aos vereadores" (Do Sr. 
Mauricio Tofedo). A CCJ (DCN - S. I - 19-7-74 - pAg. 
5.303). Parecer da CCJ (DCN - S. I - 13-9-74 - p8g. 7.094). 
Arquivado, nos termos do art. 117 do Regimento Interno. 

PROJETO No 2.161/74 

"Assegura direitas aos vereadores não remunerados" (Do Sr. 
C6sar Nascimento). As Comissões: CCJ, CT, CLS e CF (DCN 
- S.1 - 28-8-74 - p&g. 6.558). Arquivado, nos termos do 

. art. 117 do Regimento Interno. 

PROJETO NQ 2.282/74 

"Concede ao vereador não remunerado o direito h contagem 
de tempo de serviço, para fins de aposentadoda, de mais de 
seis meses para cada ano de exercício de mandato" (Do Sr. 
Navarro Vieira) (DCN - S. I - 2-10-74 - phg. 7.726). 

Despacho da MESA: anexe-se ao Projeto np 823/72 nos ter- 
mos. . . Arquivado, nos termos do art. 117 do Regimento In- 
terno. 

11 - Senado Federal 

"Considera "serviço relevante ao Pais" o exercicio de manda- 
to de vereador e dispõe sobre a contagem, em dobro, do tempo 
de efetivo exercício do mandato não remunerado de vereador" 
(Do Sr. Vasconcelos Torres). As Comi&s: CCJ e CF (DCN 
- S. 11 - 27-10-71 - pág. 5.877). 
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Parecer nQ 546/71 da CCJ (DCN - S. I1 - 12-11-71 - pkg. 
6.252). 

Discussão e votação, ao arquivo (DCN - S. I1 - 18-11-71 - 
pag. 6.400). 

B) - PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 

I) Câmara dos Deputados 

PROJEEI?O DE LEI COMPLEMENTAR No 1/67 

"Complementa o 5 2 Q ~ d o  art. 16 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a remuneração de vereadores" (Do Sr. Celestino 
Filho). A CCJ (DCN - S.  I - 4-4-67 - pág. 955). 

Oficio da CCJ - Anexação ao Projeto de Lei Complementar 
nQ 2/67 (DCN - S. I - 26-4-67 - pag. 1.655). 

Relatório (DCN - S. I - 27-4-67 - pág. 1.729). 

Parecer da CCJ (DCN - S. I - 17-5-67 - pkg. 2.304). 

Oficio da CCJ - Anexação dos Projs. Leis Compis. nQs 4, 5,  7 
e 10/67 (DCN - S. I - 13-6-67 - pág. 3.192). 

Oficio da CCJ - Anexação dos Projs. Leis Compls. nQ8 12 e 
13/67 (DCN - S. I - 14-6-67 - pág. 3.247). 

Discussão única (apresentadas Emendas nQs 1 a 20) (DCN - 
S. I - 20-6-67 - phg. 3.530). 

Requerimento (Lido e Aprovado) urgencia (Suplem. DCN - 
S. I - 16-6-67 - pAg. 15). 

Discussão Única (DCN - S. I - 17-6-67 - pág. 3.491). 

Parecer da CCJ (As emendas de Plenário) (DCN - S. I - 
27-6-67 - pag. 3.733). Arquivado, nos termos do art. 58, 29, 
da Constituiçáo Federal, e arts. 182 e 197 do Regimento Inter- 
no (DCN - S. T - 31-3-70 - pág. 6). 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Ng 2/67 

"Regulamenta os subsídios de vereadores das Capitais e dos 
Municipios de mais de cem mil habitantes" (Do Sr. Luiz Viana 
Neto). A CCJ (SupIem. DCN - S. I - 6-4-67 - pAg. 4). 

Oficia da CCJ - anexação ao Proj. Lei Compl. nQ 1/67 (DCN 
- S. 1 - 22-4-67 - pág. 1.655). 

Parecer da CCJ (DCN - S. I - 17-5-67 - pág. 2.304) Arqui- 
vado, nos termos do art. 58, 4 29,  da Constituição Federal, e 
arts. 182 e 197 do Regimento Interno. (DCN - S. I - 31-3-70 
-paga 6). 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 4/87 

"Dhpõe sobre a remuneração dos vereadores municipais, e dh 
outras providências" (Do Sr. Gastone Richi). A CCJ (DCN - 
S. I - 3-5-67 - phg. 1.847). 

Oficio da CCJ - anexação ao Proj. i& Cornpl. n9 1/67 (DCN 
- S. I - 13-6-67 - pág. 3.192). Arquivado, nos kim- do 
art. 58, 29, da Constituição Federal, e arts. 182 e 197 do Re- 
gimento Interno (DCN - S. I - 31-3-70 - phg. 6). 

P-ROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Ns 5/67 

"Dispõe sobre a remuneração de vereadores, e d& outras p r ~  
vid&nciasv (Do Sr. Francisco Amaral). A CCJ (DCN - S. I - 
3-5-67 - pAg. 1.848). 

Oficio da CCJ - anexação ao Proj. de Lei Compl. n9 1/67 
(DCN - S. I - 13-8-67 - pkg. 3.192). Arquivado, nos ter- 
mos do art. 58, § 29, da Constituição Federal, e arts. 182 e 197 
do Regimento Interno (DCN - S. I - 31-3-70 - p8g. 6). 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 7/67 

"Dispõe sobre a remunera@ de vereadores, e adota outras p m  
vidbncias" (Do Sr. Osmar Cunha). A CCJ (DCN - S. I - 
11-5-67 - p@. 1.946). 

Oficio da CCJ - anexação ao Lei Compl. n9 1/67 (DCN 
- S. I - 13-C67 - pag. 3.192). Arquivado, nos termos do 
art. 58, $ 29,  da Constituição Federal, arts. 182 e 191 do Regi- 
mento Interno. (DCN - S. I - 31-3-70 - pág. 6). 

PROJETO DE LEC COMPLEMmAR NQ 10167 

"Dispõe sobre a remuneração de vereadores, e dB outras provi- 
dências (Do Sr. Osmar Cunha). A CCJ (DCN - S. I - 11-5-67 
- phg. 2.106). 

Oficio da CCJ - anexação ao Proj. Lei Compl. nQ 1/67 (DCN 
- S. I - 13-6-67 - pág. 3.182). Arquivado, nos termos do 
art. 58, 3 29, da Constituição Federal, e arts. 182 e 197 do Re- 
gimento Interno (DCN - S. I - 31-3-70 - pbg. 6). 

PROJETO DE LEX COMPLEMENTAR NP 12/67 

"Dispõe sobre a remuneração de vereadores" (Do Sr. M o  
Theodoro). A CCJ (DCN - S. I - 31-5-67 - phg. 2.734). 

Oficio da CCJ - anexação ao Projeto de Lei Complementar 
nQ 1/67 (DCN - S. I - 14-6-87 - pAg. 3.247). Arquivado, nos 
termos do art. 58, 5 29, da Constituição Federal, e arh. 182 
e 197 do Regimento Interno (DCN - S. I - 31-3-70 - phg. 6). 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NP 13/67 
"Disp6e sobre a remuneração e 2 fixação do número dos ve- 
readores" (Do Sr. Anacleto Campanella). A CCJ (DCN - S. 
I - 31-5-67 - p&g. 2.735). 
Oficio da CCJ - anexação ao Projeto de Lei Complementar 
n* 1/67 (DCN - S. I - 14-6-67 - pag. 3.247). Arquivado, 
nos termos do art. 58, 4 29, da Constituição Federal, e arts. 
182 e 197 do Regimento Interno (DCN - S. I - 31-3-70 - 
pag. 8). 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N? 28/67 
"Estabelece critérios e limites para fixação de número e da 
remuneração dos vereadores" (Do Sr. Vinicius Cansanção). A 
CCJ (DCN - S. I - 27-9-67 - pág. 5.890). 

Parecer da CCJ (DCN - S. I - 24-10-67 - pkg. 6.867). Ar- 
quivado, nos termos do art. 58, $ 2g, da Coilstituição Federal, 
e arts. 182 e 197 do Regimento Interno (DCN - S. X - 31-3-70 
- pag. 6). 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Ng 34/67 

"Regulamenta o 6 29 do art. 16 da Constituição do Brasil, dis- 
pondo sobre o exercício da vereança gratuita nos Municípios 
de população igual ou inferior zt cem mil habitantes, e dá ou- 
tras providências" (Do Sr. Jose Lindoso). As Comissões: CCJ, 
CSP e CLS (DCN - S. I - 6-10-67 - pág. 6.331). Arquivado, 
nos termos do art. 104 do Regimento Interno (DCN - S. I - 
2-4-71 - pág. 44). 

PROJETO DE LEI COMPLEME35TAR Nq 2/71 

"Dispõe sobre a remuneração de vereadores das Capitais e dos 
Municfpios de população superior a 200.000 (duzentos mil) 
habitantes, institui o ressarcimento das despesas do vereador 
no exercicio do mandato leglslativo não remunerado, e dA ou- 
tras providências" (Do Sr. Alcea Collares). A CCJ (DCN - 
S. 1 - 28-8-71 - p&g. 4.386). 

Parecer da CCJ (DCN - S. 1 - 26-5-72 - pág. 1.226). 

Discussão ( l q )  - oferecidas 3 emendas, volta 8 CCJ (DCN - 
S. I - 31-5-72 - pag. 1.364). 
Parecer da CCJ As Emendas de PlenBrio (DCN - S .  I - 
2 1-10-72 - pág. 4.427) . 

Ofício deferido da CCJ - anexação do Projeto de Lei Comple- 
mentar np 26/73 (DCN - S. I - 27-10-73 - pág. 7.940). 

PROJETO DE LEI COMFLEMENTAR Nq 8/72 

"Estabelece verba assistencial aos vereadores dos Municípios 
com população inferior a 200.000 (duzentos mil) habitantes" 
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(Do Sr. Sílvio Barros). As Comissões: CCJ, C 0  e CF (DCN - 
S. I - 5-12-72 - pág. 5.741). 

Parecer da CCJ - pela inconstitucionalidade (não foi publf- 
cado) . Arquivado, nos temos do art. 117 do Regimento Interno 
(não foi publicado). 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 23/73 
"Acrescenta par&grafo Único ao art. 5Q da Lei Complementar 
nQ 2, de 29-11-67, que dispõe sobre a execução do disposto no 
art. 16, 4 29, da ConstituiçiXo, relativamente h remuneração 
dos vereadores" (Do Sr. Marcos Freire). A CCJ (DCN - S. I 
- 30-6-73 - p&g. 3.770). 

Parecer da CCJ (DCN - S. I - 7-3-74 - phg. 0.121). 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 26/73 

"Estabelece limites e crit4rios para fixação da remuneração 
dos vereadores" (Do Sr. Alceu Collares). A CCJ (DCN - S. I 
29-8-73 - pág. 4.917) . 
Ofício Deferido da CCJ - anexação ao Projeto de Lei Comple- 
mentar n9 2/71 (DCN - S. I - 27-10-73 - p&g. 7.940). 

11 - Senado Federal 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NP 7/67 

"Regula a execução do disposta no art. 16, S 2Q, da Constitui- 
ção Federal" (Do Sr. Cattek Pinheiro). A CC3 (DCN - S. I1 
- 29-3-67 - phg. 446). 

Parecer nQ 237/67 da CCJ (DCN - S. I1 - 21-4-67 - pbg. 
713). 

Discussão, em primeiro turno (DCN - S. II - 28-4-07 - pág. 
748). 
Discussão, em primeiro turno - são lidas Emendas - Volta h 
CCJ (DCN - S. I1 - 4-5-67 - pág. 834). 
Parecer n9 317/67 da CCJ (DCN - S. I1 - 20-5-67 - phg. 
1,011). 

Votação, em primeiro turno - Ir& à Comissão de Redação 
(DCN - S. I1 - 25-5-67 - pAg. 1.047). 

Parecer nQ 342/07 - Da Comissão de Redação (DCN - S. I1 
- 30-5-67 - p8g. 1.081). 
Discussão, em segundo turno. 

Votação (DCN - S. I1 - 1-6-67 - p&g. 1.127). (Vai A Cama- 
ra,) Na Câmara o Projeto tomou o número 18/67 (Comple- 
mentar). Despachado h CCJ (DCN - S. I - 8-6-67 - phg. 
3.022). 
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Parecer da CCJ (DCN - S. I - 24-6-67 - pág. 3.690). 

Discussão bica (DCN - S. I - 28-6-67 - pAg. 3.803). 

E lido e aprovado: Requerimento de urgência (DCN - S. I 
- 29-6-67 - pAg. 3.874) .  
Dicussão Única - . . . foram apresentadas emendas; volta b 
Comissões (DCN - S. I - 29-6-67 - pág. 3.896). 

Votação, em discussão b i c a .  . . Vai a redação final (DCN - 
S. I - 9-8-67 - pág. 4.286 e 4.295).  
Votação da Redação Final. Volta ao Senado (DCN - S. I - 
10-8-67 - pAg. 4.350). 
SENADO: A CCJ (DCN - S. II - 12-8-67 - p8g. 1.698) - 
(Errata - DCN - S. I1 - 22-8-67 - pag. 1.802). 

Parecer np 539/67 - da CCJ (DCN - S. I1 - 26-8-67 - phg. 
1.837). 

Discussão, em turno único, da Emenda Substitutiva da Câma- 
r a . .  . 
Votação do Substitutivo: Rejeitado: Nos termos. . . O projeto 
foi aprovado e irá à sanção (DCN - S. I1 - 31-8-67 - pag. 
1.893. 

MENSAGEM NQ 488/67 - Negando Sanção. A Comissão Mista 
(DCN - S. 11 - 13-9-67 - pag. 2.005). 
Atas da l@ e 2a Reuniões da CM - Relatório np 44/67 - da 
CM (DCN - S. I1 - 4-10-67 - pág. 2.277). (DCN - Sessão 
Conjunta - 11-10-67 - pág. 884.) 

Discussão, em turno Único, do veto. . . e Votação. . . VEZ0 
MANTIDO (DCN - Sessão Conjunta - 11-10-67 - p&g. 887). 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 9/12 

"Regulamenta o 5 24 do art. 15 da Constit,uição da República 
Federativa do Brasil, dispondo sobre o exercicio da vereança 
gratuita" (Do Sr. Jose Lindaso) . A CCJ (DCN - S. I1 - 
13-5-72 - pág. 0.719). 

C - PROJETOS DE EMENDA CONSTITUCIONAL 

I - Câmara dos Deputados 

PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL S/NQ/67 
"O 5 20 da alínea b do art. 15 da Constituiçãa passa a ter a 
seguinte redação:. . . (Do Sr. Floriceno Paixão e outros) (DCN 
- S. I - 19-7-67 - pAg. 3.942). 

Questão de Ordem do Sr. Paulo Macarini e resposta da Presi- 
dência (DCN - S. I - 15-9-67 - phg. 5.494). 
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PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 6/68 

"Dá nova redação ao 4 29 do art. 16 da Constituição do Brasil" 
(Do Sr. José Maria Ribeiro e outros) (DCN - S. I - 4-4-68 - 
pag. 1.092). 

Questão de Ordem do Sr. Floriceno Paixão e Resposta da Pre- 
sidência (DCN - S. I - 30-9-67 - pag. 6.117). 

Oficio do Senado convocando sessão conjunta. .. para leitura 
e demais providências iniciais da tramitação do Projeto (Supl. 
- DCN - S. I - 5-12-68 - pág. 15). 

Leitura do Projeto (DCN - S. I1 - 4-12-68 - phg. 6 . 7 6 4 ) .  

Leitura e Designaçáo da Comissão Mista . . .  Calendhrio (DCN 
- S. Conjunta - 5-12-68 - pág. 1.112). 

D) - INDICAÇAO 

Senado Federal 

INDICAÇAO NQ 1/74 

"Sugerimos que a CCJ examine a conveniência da elaboração 
da Ehenda Constitucional destinada a fixar critérios gerais de 
remuneração de vereadores em função da população e da re- 
ceita municipal, sem qualquer discriminaçáo entre os Municí- 
pios brasileiros e suprimindo a atual proibição de serem remu- 
nerados os vereadores dos Municípios com população inferior 
a 200 mil habitantes" (Do Sr. Franco Montoro). A CCJ (DCN 
- S. 11 - 2-8-74 - pág. 2.676).  

Câmara dos Deputados 

Comissão Especial destinada a elaborar projetos de leis com- 
plementares à Constituição: 

Matéria S6cio-Econômica (criação de Município e Remunera- 
ção de Vereadores) (DCN -- S. I - 27-3-73 - pág. 366). 

III - EMENDA CONSTITUCIONAL No 4, DE 1975 

VArios pronunciamentos, na Tribuna da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, ou através da imprensa de todo o Pais, demons- 
travam que a tese de remuneração dos vereadores era, em igual pro- 
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porção e com a mesma veemència, defendida pelas duas agremiações 
politicas, prevalecendo o argumento de que o sistema vigente, alem de 
injusto, era discriminatório. 

1 - Mensagem Presidencial 

A 28 de fevereiro de 1975, o Plesidente Ernesto Geisel enviou ao 
Congresso a seguinte Mensagem: 

MENSAGEM NQ 048 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de submeter ao exame e deliberação do Con- 
gresso Nacional, de conformidade com o inciso I1 do artigo 47 
da Constituição, proposta de emenda a Constituição, que mo- 
difica o disposto no 29 de seu artigo 15, alterando-lhe a res- 
pec tiva redação. 

A emenda que proponho tem por objetivo permitir a remune- 
ração dos vereadores em Municípios que tenham menos de 
200.000 habitantes de população, e da aquele 8 29 do art. 15 a 
seguinte redação: 

"8 29 - A remuneração dos vereadores será fixada pelas 
respectivas Camaras Municipais para a legislatura seguin- 
te, nos limites e segundo critérios estabelecidos em lei 
complementar." 

A proibição de remuneração de vereador inspirou-se na neces- 
sidade de coibir as distorções e abusos que, de forma crescente, 
vinham onerando os orçamentos municipais, com grave pre- 
juizo para o interesse publico, notadamente dos Municípios 
de baixa renda. 

Além de exorbitantes, os subsidios majoravam-se, não raro, ao 
longo da mesma legislatura, em flagrante desrespeito h Lei 
Maior. 

Impunha-se drástica providência retificadora de uma política 
nefasta e danosa as comunas. 

Em meio a um processo vicioso não bastaria a adoção de cri- 
tbrios limitativos ou restritivos susceptíveis de burla mediante 
vantagens que pudessem ser obliquamente auferidas. Urgia 
defender, através de medida erradicadora terminante, o inte- 
resse maior das comunidades contra os abusos praticados. 

Ressalvando-se os vereadores dos grandes Municípios, cujos 
problemas requerem um devotado trabalho, em termos de tem- 
po integral, considerou-se oportuna a proibição de percepção 
de subsídios aos demais. 
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Desde então, se observam e estudam os efeitos da disposição 
constitucional aludida, visando a avaliar-lhe as repercussões 
no âmbito do legislativo municipal e do processo politico que 
se deseja constantemente aperfeiçoado, 

O desesthulo aos jovens que têm na vereança o primeiro dos 
degraus da atividade legislativa, bem como a marginalizaçáa 
a que ficam condenados os que, dotados de vocação politica, 
não disponham de meios materiais para o exercicio dedicado 
e eficiente, se não exclusivo, da atividade parIamentar, condu- 
zem-nos 9. certeza de que a norma deva ser alterada, para 
ensejar a percepção de subsídio a todos vereadores sob rígidos 
critérios a serem objeto de lei complementar. 

Desta forma, se atenderá a um só tempo h renovação e ao 
aperfeiçoamento da vida publica, no seu escalão menor, e ao 
interesse da coletividade a exigir, de forma crescente, a vi@- 
lkcia,  o trabalho e a dedicação que devem caracterizar a re- 
presentação politica. 

A função de vereador não se esgota nos limites de sua Cdmara. 
As atividades eleitorais tambem lhe são inerentes. 

Por outro lado, sem distinção, a lei impõe o engajamento par- 
tidário de quantos exercem mandato eletivo, seja federal, esta- 
dual ou municipal. A rnilitância politica, portanto, pressupõe 
deveres e encargos onerosos e absorventes, bem diversos dos 
que a que se vinculavam os mandatários, no Império, ou nos 
primórdios da Repiiblica. 

Após anos de necessária experiência, julgo oportuno propor a 
modificação do dispositivo constitucional para, fiel ao seu espi- 
rito, conciliar os objetivos a que visa proteger e que devem ser 
preservados, com a realidade poIitica a inspirar mais adequada 
disciplina. 

Não mais se permitir8 o arbítrio de fixações abusivas, cabendo, 
apenas, a remuneração de serviços, compatibiiizada com aei 
possibilidades do Erário Municipal. 

Abrem-se, assim, perspectivas a todos os cidadãos, qualquer 
que seja sua condição econ6mica e se Ihes concedem os meios 
de exercerem o mandato, percebendo remuneração proporcio- 
nal aos orçamentos dos Municlpios. 

Cabe-me acrescentar que se a Emenda lograr a aprovação do 
Egrbgio Congresso Nacional, ser-lhe-& enviado para sua judi- 
ciosa apreciação o projeto de lei complementar que estabelece 
os critérios a que venho de fazer menção. 

Brasllia, em 28 de fevereiro de 1975. - ERNESTO GEIST3L. 
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PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUTÇÃO 
No 1/75 (CN) 

Dá nova redação ao 4 2p do art. 15, que dispõe sobre a remu- 
neração dos vereadores. 

Art. Único - O 5 29 do art. 15 da Constituição passa a ter a 
seguinte redação: 

"8 2Q - A remuneração dos vereadores ser& fixada pelas 
respectivas Câmaras Municipais para a legislatura seguin- 
te, nos limites e segundo critérios estabelecidos em lei 
complementar." 

2 - Comissão Mista 

A Proposta de Emenda 9. Constituição foi lida na sessão do Con- 
gresso de 3 de março (I0) sendo designados, de acordo com as indica- 
ções das Lideranças, os membros da Comissão Mista para emitir par& 
cer sobre a rnathria. 

A I@ Reunião, de instalação, da Comissão Mista realizou-se a 5 de 
março (I1), sendo eleitos os Senadores Itarnar Franco e Saldanha Derzi 
para Presidente e Vice-presidente, respectivamente. 

O Senador Itamar Franco, ao assumir a Presidência da Comissão 
Mista, proferiu o seguinte discurso: 

"Exercendo, pela vez primeira, o mandato de Senador da Re- 
pública, não poderia deixar de exprimir o quanto me honra a 
indicação de Vossas Excelências para presidir a esta Comissão. 
A satisfação que me domina, neste momento, se estriba tam- 
bém em raizes históricas. A minha carreira política foi iniciada 
no municipio como prefeito de minha cidade natal, funçáo que 
me propiciou um convívio direto com os vereadores, diuturna- 
mente, permitindo-me avaliar e sentir, em tuda a extensáo, a 
luta vivida pelos nossos edis. Os encargos dos vereadores são 
múltiplos, a convivencia direta com o eleitor o transforma em 
alvo vuIner8vel que dele exige o máximo de esforços e recursos, 
fato que, face A proibição de serem remunerados, passou a ser 
fator de desestímulo para aqueles de parcos recursos em par- 
ticipar da vida pública como vereador, transformando, assim, 
esta função, em futuro prbximo, no privilégio de alguns poucos. 
Temos, assim, de reconhecer a sensibilidade do Senhor Presi- 
dente da República, enviando ao Congresso Nacional a pre- 
sente Mensagem, em atendimento aos reclamos traduzidos pe- 
los pronunciamentos e pela apresentação de projetos de Sena- 
dores e Deputados. Da mesma forma, temos o prazer de curn- 

(10) DCN de 4-3-75. p8g. 063. 

(11) DCN - S E - 8-3-75, Da. Zú3. 
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primen tar as nossas comunas que certamente se beneficiarão 
com esta medida, cujos efeitos, sem duvida, somente se farão 
sentir a partir do momento em que puderem verificar que real- 
mente contam com xepresentailtes autênticos e que sua inde- 
pendência financeira náo permitirá o comprometimento de 
seu mandato por falta de condições bAsicas para seu desem- 
penho. Não posso, entretanto, em meio a toda satisfação ma- 
nifestada, deixar de afirmar que seria ela maior se, evidente- 
mente, a emenda constitucional proposta tivesse em seu bojo 
maior amplitude, estendendo-se, desde jk, a conquistas mais 
promissoras do anunciado e esperado processo de descompres- 
são. Incumbe-nos, porbm, a espera cívica do tempo que h& de 
chegar, da completa redemocratizaçáo, colaborando no que nos 
competir com o melhor de nossos esforces. No momento histb- 
rico por que passa a Nacão e do aual não declina de presidi-lo 
o Excelentissimo Presidente da Repiiblica, General Ernesto 
Geisel, nos aconselha o ditado latino festina lente, pois o que 
importa não é a maior ou menor velocidade da caminhada, e 
sim sua continuidade inlnterrupta. Estas, Senhores Senadores, 
Senhores Deputados, são as poucas palavras que pretendia 
dirigir-lhes, a fim de expressar meu contentamento em parti- 
cipar destes trabalhos, moymente na honrosa missão de a eles 
presidir.'' 

A seguir, o Senhor Presidente designou Relator da mateda o Depu- 
tado Altair Chagas. 

3 - Emendas 

Na sessão de 5 de março, o Presidente do Senado comunicou ao 
PlenBrio o recebimento de ofício do Presidente da C%rnara dos Depu- 
tados encaminhando proposta de Emenda A Constituição, de autoria 
do Deputado Ulysses Guimarães e subsciita por mais 127 Srs. Depu- 
tados, que assim reza: (I2) 

PROPOSTA DE E3fENDA A CONSTITUiCAO 
NP 2, DE 1975 

D& nova redação ao # 2Q do art. 15 da Constitui~ão Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a se- 
guinte Emenda ao texto constitucional: 
Artigo - O 5 20 do artigo 15 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

'(9 2Q - 0 s  vereadores fariio jus remuneração nos limi- 
tes e critérios fixados em lei complementar." 

Como se observa, a proposta de Emenda h Constituição tem o 
mesmo objetivo daquela que foi lida na sessão do Congresso 

(P) DCN - B n - e-3-75, pag. m. 
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Nacional, do dia 3 do corrente, originária da Mensagem núme- 
ro 26/75, do Excelentíssimo Senhor Presidente da, Repúbiica. 
O Regimento Comum, ar&. 72, ao dispor sobre a "proposta de 
Emenda a Constituição", diz: 

"Art. 72 - Encaminhada ao Presidente do Senado Fs 
deral, proposta de Emenda a Constituição, este convocara 
sessão conjunta, a realizar-se dentro de 5 (cinco) dias, 
para seu recebimentu, leitura, publicação, distribuição de 
avulsos, designação da comissão mista e organização do 
calendário." 

Não prevê, portanto, o Regimento Comum, como também não 
prevê o Regimento Interno do Senado Federel, seír primeiro 
subsidiário, a hipótese de ser encaminhada a Presidência, pro- 
posta ou mesmo proposição que verse matéria análoga ou co- 
nexa à de outra já em tramitação. 
Estabelecendo, entretanto, o 3 5Q do srtigo 125 do Regimento 
da C&mara dos Deputados, segundo subsidihrio do Regimento 
Comum, norma que se aplica exatamente ao caso presente, 
esta Presidência, com apoio no artigo citado, encaminha a 
presente proposta à Comissão Mista, incumbida de emitir pa- 
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição ng 1, de 1975, 
para ser 9. mesma anexada. 
É a seguinte a proposta de emenda Constituiqão encaminha- 
da A Mesa: 

PROPUSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
Ng 2, DE 1975 

(Anexada a Proposta de Emenda a Constituição 
nQ 1, de 1975) 

Da nova redação ao § 20 do art. 15 da Constituição Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a se- 
guinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo Único - O 8 29 do artigo 15 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"8 29 - Os vereadores farão jus h remuneração nos limi- 
tes e critérios fixados em lei complementar." 

Erasilia, 19 de março de 1975. - Ulysses Guimarães, Presi- 
dente do MDE - Laerte Vieira, Líder do MDB - Addberto 
Carnargo - JÚiio Viveiros - Edgar Mat t i i s  - Daniel Silva - 
Peixoto Filho - José Mauricio - Milton Steinbruch - Hen- 
rique Cardoso - Ananio Carlos - Rubem Dourado - José 
Maria Carvalho - Adhemar SantiIlo - Renato Azeredo - 
Jaison Barreto - Nogueira ãa Gama - Tancreão Neves - 
Marcos Tito - Carlas Cotta - Hélio de Almeida - Francisco 
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Libardoni - Ernesto de Marco - Francisco Studart - José 
Thomb - Fhbio Fonseca - Cotta Barbosa - Argilano Dario 
- J o d  Mandelii - Jerônimo Santana - José Carnargo - 
Pacheco e Chaves - Walter Silva - Siivio de Abreu Júnior 
- Luiz Henrique - Aldo Fagundes - Lidovino Fanton - 
Marcelo Gato - Genervino Fonseca - Fernando Cunha - 
Auri5lio Campos - AnGnio José - Dias Menezes - Yasunori 
Kunigo - Noide Cerqueira - Airton Sandoval - Juarez Ba- 
tista - Odacir Klein - João Cunha - Nelson Maculan - 
Gamaliel Galvão - IsraeI Dias Novaes - Pedro Lauro - Car- 
10s Santos - Getúlio Dias - Petrônio Figueiredo - Freitas 
Nobre - Magnus Guimarães - João Gilberto - Francisco 
Rocha - W a l k  de Castro - Juarez Bernardes - Aluizio 
Paraguassu - Walber Guimarães - Eloy Lenzi - Goma do 
Amara1 - Mário Frota - Roberto de Carvalho - Celso Bar- 
ros - Amaury Müiler - Ruy Chio - Ney Ferreira - Ru- 
bem Medina - Athiê Coury - Genival T o h h o  - Jarbas 
Vasconcelos - Sérgio Muriio - Lauro Roddgues - Fernando 
Gama - Vinicius Cansanção - Rosa Flores - Jairo Brum - 
Osvaldo Buskei - Antonio Annibeiii - Alceu Coiiares - Oli- 
vir Gabardo - Guaçu Piteri - Riorim Coutinho - Paulo Mar- 
ques - Francisco Amara1 - Thales Ramalho - Jorge Ferraz 
- Marcondes Gadelha - Airton Soares - Alberto Lavinas - 
Lysâneas Maciel - Sebastião Rdrigues - Jorge Moura - 
Nadyr Rossetti - Humberto Lucena - João Arruda - Frede- 
rico Brandão - Leônidas Sampaio - Janduhy Carneiro - 
Oswaldo Lima - JG de Araújo Jorge - Moreira Franco 
- Santilli Sobrinho - Henrlque Eduardo Mves - fhtunts 
de Oliveira - Hildérico Oliveira - Nabor Júnior - Antanio 
Bresolin - Mário Moreira - Paes de Andrade - Ario Theo- 
doro - João Menezes - Alencar Furtado - Jorge Paulo - 
Joef Ferreira - Expedito Zanotti - Fwnando Lyra - J& 
Costa - Alvaro Dias - Epitácio Cafeteira - Jader Barbalho - Harry Sauer. 
A Comissão Mista foram apresentadas as seguintes emen- 
das: ('9 

EMENDA N9 1 

Acrescente-se às Disposições Constitucionais Transitórias: 

'<Artigo - A lei complementar referida no 4 29 do artigo 
15 da Constituição estabelecerti. a forma de remuneração 
dos vereadores atualmente detentores de mandato." 

Justificação 

As razões estão contidas na prbpria mensagem presidencial. 
Procura-se com a emenda sanar o que seria uma injustiça. A 
exclusão dos atuais vereadores h percepção de remuneração 

113) DCN - 19-3-15 - p 8 ~ .  383. 
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durante o término do atual mandato. Se todos reconhecem, 
incIusive o Poder Ekwutivo, a necessidade e os motivos pelos 
quais deve ser remunerado o exercício da vereança, nada mais 
correto e justo iniciar-se a medida de ordem imediata. A não- 
observgncia deste principio seria uma profunda injustiça. 

A emenda apresentada autorizará a lei complementar a cor- 
rigir a falta, ao tempo em que obedece o bom principio da téc- 
nica legislativa, não colocando no texto constitucional medida 
de natureza transitória. 

Brasfiia, 5 de março de 1975. - Raymundo Diniz - Lygia 
Lesa  Bastos - Gerson Camata - José Bonifácio - Moacyr 
Dalla - Henríque Pretti - Gastão Müiier - Valdorniro Gon- 
çaIves - Nelson Thibau - Carlos Cotta - Nogueira da Gama 
- Tarcisio Delgado - Marcelo Linhares - Paulo Studart - 
Theódulo Albuquerque - Joaquim Guerra - Marco Maciel - 
Ney Lopes - Cid Furtado - Hélio Campos - Newton Ear- 
mira - Alacid Nunes - Jorge Arbage - Fernando GonçaIves 
- Vieira Lima - Lomanto Júnior - Menandro Minhahirn - 
João Duma1 - Gomes da Sirva - Flávio Marcilio - Paulino 
Cicero - Pedro Colin - Prisco Viana - Virtna Neto - José 
Machado - Hugo Napoleão - Joaquim Coutinho - Jairo Ma- 
galhã- - Faria Lima - Lins e Silva - AnGnio Ueno - Ro- 
gério Rego - Blotta Jthior - Nogueira de Rezende - Parente 
Frota - Gonzaga Vasconcelos - DjaIma Bessa - Nosser Al- 
meida - Norbertci Schmidt - Vasco Neto - Geraldo Freire - 
Bento GonçaIves - Aécio Cunha - Sinval Boaventura - Fer- 
nando Fagundes Netto - Navarro Vieira - Homero Santos - 
Diogo Nomura - Pauio Ferraz - Ernesto Valente - Antônio 
Mariz - Flexa Ribeiro - Fernando Magalhães - Herbert 
Levy - Alcides Franciscato - Pedro Caro10 - A. H. Cunha 
Bueno - Gioia Sunior - Ferraz Egreja - João Pedro - Car- 
doso de Almeida - Odulpho Domingues - Pinheiro Machado 
- Carros AIberta - Aderbal Jurema - Wilson Falcão - Ri- 
cardo Fiuza - Jutahy Magalhães - Hydekel Freitas - Dar- 
ciiio Ayres - Celso Carvalho - Marão Filho - Henrique 
Córdova - João Castelo - Luís Rocha - José Ribamar Ma- 
chado - Eurico Ribeiro - Mauro Sarnpaio - Vicente Vuolo - Francelino Pereira - GabxieI Hermes - Hermes Macedo - 
Theobaldo Barbosa - Inocêncio Oliveira - Leur Lomanto - 
Hélio Mauro - Siqueira Campos - Oswaldo ZaneIlo - Daso 
Coimbra - José de Assis - Jorge Vargas - Humberto Souta 
- Raul EEernardo - Rafael Faraco - ,Manoel Rodrigues - 
Vasco Amuo - Alexandre Machado - Geraldo BuIhões - 
Airon Rios - João Linhares - Me10 Freire - Alipio de Carva- 
iho - Edison Bonna - José Haddad - Furtado Leite - Hum- 
berto Bezerra - Cleverson Teixeira - Adriano Valente - 
Magno Bacelar - Murilo Rezende - Claudino Sales - Igo 
Losso - Santos Filho - Norton Macedo. 
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EMENDA NP 2 
Adibse: 

"Os atuais vereadores de Niterói, capital do Estado do Rio 
de Janeiro, continuaráo a receber os subsídios de acordo 
com a legislação ora vigente, até que se extingmn, n 31 de 
janeiro de 1977, seus respectivos mandatos." 

Sala das Sessões, em 10 de março de 1975. - Arnarai Peixoto 
- Franco Montoro - Osires Teixeira - Ruy Carneiro - Mil- 
ton Cabra1 - Gustavo Capanema - Nelson Carneiro - Ro- 
berto Saturnino - Leite Chaves - Mauro Benevides - Evilá- 
sio Vieira - Fausto Castelo-Branco - Orestes Quhrcia - 
Evanâro Carreira - Heixique de La Rocque - Lazaro Bar- 
h s a  - Danton Jobim - Adalberto Sena - Gilvan Rocha - 
Agenor Maria - Vasconcelos Torres - Marcos Freire. 

EMENDA NQ 3 
Dè-se a proposta a seguinte redação: 

'TIA nova redação ao 5 29 do artigo 15, que dispiie sobre 
a remuneração dos vereadores, e dá outras providências." 

Art. 1Q - A remuneração dos vereadores ser& fixada pelas res- 
pectivas CAmaras Municipais para a legislatura seguinte, nos 
limites e segundo critérios estabelecidos em lei complementar. 
Art. 2p - Os limites e critkrios a serem fixados na forma do 
artigo l o  desta emenda alcançarão, de igual modo, a presenk 
legislatura, com vigência a partir da publicação dos atos das 
respectivas CAmaras Municipais. 

Justificaçiio 

A Mensagem nQ 48/75, do Senhor Presidente da República, pro- 
pondo o restabelecimento da norma constitucional que dispõe 
sobre a remuneração dos vereadores, é baseada em nothvel e 
oportuna exposição de motivos. 
Com efeito, o Chefe do Governo, salientando a redação ora 
em vigor, faz alusão as repercussões na esfera do legislativo 
municipaI e do "processo politico que se deseja constantemen- 
te aperfeiçoado." 

Alega ainda a Mensagem Presidencial, fundamentando a pro- 
posta, que o "desestímulo aos jovens que têm na vereança o 
primeiro dos degraus da atividade legislativa, bem como a mar- 
ginalização a que ficam condenados os que, dotados: de vocação 
política, não disponham de meios materiais para o exercido 
dedicado e eficiente". . . e prossegue afirmando que "a milftân- 
cia política pressupóe deveres e encargos onerosos e absor- 
ventes.'' 
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A emenda que apresentamos visando, pois, a corroborar com 
a proposta presidencial objetiva contemplar os vereadores da 
presente legislatura, fato olvidado pelo projeto. 

O artigo lQ do Projeto dispõe sobre uma norma incidente B 
Constituição, nela se corporificando. O artigo 20 contém um 
dispositivo de caráter transitório, atendendo, dentro do "prin- 
cipio da imediação" h aplicabilidade da emenda aprovada. 

Não se diga, pois, que uma Câmara Municipal legislou em causa 
própria, tendo em vista que o restabelecimento da remunera- 
ção náo adveio dela, mas em conseqüência de um manda- 
mento da Carta Magna, que preconiza uma  lei complementar 
norteando os critérios de sua fixação. 

Sala das Comissões, em 12 de março de 1975. - Osires Tei- 
xeira - Adalberto Sena - Evandro Carreira - José Esteves 
- José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - 
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Fausto CasteIo-Branco - Helvidio Nunes 
- Virgílio Tavora - Dinarte Mariz - Milton Cabra1 - Ruy 
Carneiro - Paulo Guerra - Wilson Campos - Luiz Caval- 
cante - Teotiinio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista 
- Heitor Dias - Ruy Santos - Eurico Rezende - Roberto 
Saturnino - Vasconcelos Torres - Nelson Carneiro - Orestes 
Quércia - Lazaro Barboza - Accioly Filho - Leite Chaves - 
Evelásio Vieira - Daniel Krieger. 

EMENDA NQ 4 

Acrescente-se B Proposta um parhgrafo, com a seguinte re- 
dação : 

"8 - Os deputados estaduais e vereadores são inviolh- 
veis no exercício do mandato, por suas opiniões, palavras 
e votos, salvo nos casos de injúria, difamação ou calúnia, 
ou nos previstos na Lei de Segurança Nacional." 

Justificação 

Os deputados estaduais e os vereadores, no âmbita de sua atua- 
ção, assemelham-se aos deputados federais e senadores. Se 
estes gozam do privilégio da imunidade, prevista no art. 32 da 
Constituição Federal, com as restrições contidas, entendo que 
o instituto deve ser aplicado na área proposta. 

Enfatizo a circunst&ncia de que, no caso do vereador, ele se 
torna muito mais importante, pois sabemos que as paixões de- 
senfreadas na política municipal levam, não raro, por questões 
de nonada o prefeito a chamar a barra dos Tribunais, em pro- 
cessos-crimes, vereadores que, muitas das vezes, com boa fk ,  
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criticam atos da vida pública municipal. O mesmo racfochio 
pode ser aplicado para os deputados estaduais. 

A presente Emenda visa corrigir urna distorçáo, uma injustiça. 

Sala das Comissões, em 13 de março de 1975. - VasconceIoe 
Torres - Dirceu Cardoso - Adalberto Sena - Fausta Castelo- 
Branco - Helvidio Nunes - Gilvan R x h a  - Agenor Maria 
- Evandro Carreira - Eurico Rezende - Raberta Saturníno 
- Lázaro Barboza - Lenoir Vargas - Marcos Freire - Ruy 
Carneiro - Mauru Benevides - João Calmon - José Lindoso 
- Wílson Campos - Renato Franco - Franco Monhro - 
Accioly Filho - Henrique de La Rocque. 

EMENDA NQ 5 

Acrescente-se à Proposta o seguink artigo: 

"Art. 2P - Excepcionalmente para a atual legislatura, nos 
Municipios de população igual ou inferior a duzentos mil 
habitantes, as Câmaras Municipais fixarão a rernunera- 
ção dos respectivos vereadores, respeitados os limites e 
critérios estabelecidos em Lei Complementar." 

Justificação 

Atravbs da Mensagem nQ 26/75-CN (Mensagem nQ 48/75, na 
origem), o Excelentíssimo Senhor Presidente da República en- 
caminhou ao Congresso Nacional a Proposta de Emenda h Cons- 
titui@~ no 1, de 1975, que dh nova redação ao $ 2Q do art. 15, 
dispondo sobre a remuneração dos vereadores. 

Vindo ao encontro de medida há muito reclamada pelo Movi- 
mento Democrhtico Brasileiro e que restaura princípio de jus- 
tiça e de vaiorização da atividade desempenhada pelo vereador, 
reconhece textuaimente S .  Ex*, na aludida Mensagem: 

"O desestimulo aos jovens que tkm na vereança o primeiro 
dos degraus da atividade legislativa, bem como a margina- 
lização a que ficam condenados os que, dotados de vocação 
politica, não disponham de meios materiais para o exercf- 
cio dedicado e eficiente, se não exclusivo, da atividade par- 
lamentar, conduzem-nos à certeza de que a norma deva ser 
alterada, para ensejar a percepção de subsidio a b d o s  v& 
resdores sob rigidos critérios a serem objeto de lei com- 
plementar. 

Desta forma, se atender& a um $6 tempo a renovação e ao 
aperfeiçoamento da vida publica, no seu escalão menor, e 
ao interesse da coletividade a eigir, de fonna crescente, a 
vigilância, o trabalho e a dedicação que devem caracterizar 
a representação politica. A função de vereador nãa se se- 
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gota nos limites de sua Câmara. As atividades eleitorais 
também lhe são inerentes. 
Por outro lado, sem distinção, a lei impõe o engajamen- 
to partid&rio de quantos exercem mandato coletivo, seja 
federal, estadual ou municipal. A miiitância política, por- 
tanto, pressupõe deveres e encargos onerosos e absorventes, 
bem diversos dos que a que se vinculavam os mandatários, 
no Império, ou nos primbdios da República. Apbs anos de 
necessária experiência, julgo oportuno propor a modifica- 
ção do dispositivo constitucional para, fiel ao seu espirito, 
conciliar os objetivos a que visa proteger e que devem ser 
preservados, com a realidade política a inspirar mais ade- 
quada disciplina. Não mais se permitirá o arbítrio de fixa- 
ções abusivas, cabendo, apenas, a remuneração de serviços, 
compatibilizada com as possibilidades do Erário Municipal. 
Abrem-se, assim, perspectivas a todos os cidadãos, qual- 
quer que seja sua condição econômica e se lhes concedem 
os meios de exercerem o mandato, percebendo remunera- 
ção proporcional aos orçamentos dos Municípios. " 

Evidentemente, todas essas razões, as quais se poderiam acres- 
centar muitas outras igualmente relevantes, são aplicáveis tan- 
to aos vereadores que serão eleitos no próximo pleito municipal 
de 1976, como, da mesma forma, sem qualquer distinção, aos 
que ora exercem os seus mandatos, por força também de elei- 
ção popular. 
Não se diga que a matkria cogitada na presente emenda aditiva, 
embora contendo disposição transitória, poderia ser objeto de 
disciplina através da lei complementar. N a  verdade, face a re- 
dação original da Proposta de Emenda à Constituição nQ 1, de 
1975, encaminhada ao Congresso Nacional peIo Excelentissimo 
Senhor Presidente da República, Lei Complementar que viesse 
a dispor sobre a remuneração dos atuais vereadores nos Muni- 
cípios com população inferior a duzentos mil habitantes seria, 
nessa parte, evidentemente inconstitucional, desde que os sub- 
sídios somente poderiam ser fixadas para a legislatura subse- 
qüente. Lei que assim dispusesse não estaria complementando 
a norma constitucional, mas ampliando, contra o texto origi- 
nariamente proposto, a delimitada hipótese de sua incidencia. 
Ademais, por essa razão, qualquer deliberação de CBlmara Mu- 
nicipal arrimada apenas em lei complementar, sem a ressalva 
de que cogita a presente emenda aditiva, seria atachvel, incIu- 
sive, por ação popular, nos termos previstos pelo art. 153, 8 31, 
da Constituição e legislação disciplinadora desse instituto. Nes- 
se sentido, por sinal, são inúmeros os precedentes judiciais. 

Por sua vez, subordinada a fixação da remuneração dos verea- 
dores aos limites e critérios esta,belecidos em lei complementar, 
caberá a esta, j6 ai nos exatos limites do campo de sua atuação 
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norrnativa, impedir quaisquer excessos que pudessem, acaso, 
resultar de deliberações adotadas na presente legislatura. 

Esclareça-se que o adendo contido na presente inicfativa em 
nada conflita com a proposta do Executivo, mas, de fato, ape- 
nas a complementa. Assim, aprovada que seja ela, na sua re- 
dação original, ficaria faltando o equacionarnento do problema 
em relação aos atuais vereadores, caracterizando flagrante in- 
justiça. 

Por outro lado, o exemplo da atual Emenda Constitucional no 2, 
de autoria do Poder Legisiativo, orienta-nos no sentido de ser 
desnecessário acrescentar As disposições constitucionais transi- 
tórias, da chamada Emenda Constitucional nQ I, a mathria 
objeto da presente proposição. P que, uma vez formada lei, a 
alteração proposta pelo Executivo passara a ser Emenda nQ 4, 
com vida prbpria e independente da Emenda n9 1, não se inse- 
rindo, assim, no texto constitucional mais amplo, mas, tão- 
somente, modificand+lhe determinados dispositivos. 

Ao tomarmos a presente iniciativa, nada mais fazemos que dar 
seqüência à preocupação, sempre demonstrada, de buscarmos 
solução plena para a questão dos subsídios dos vereadores, a 
exemplo do apelo feito, da tribuna da Ckmara dos Deputados, 
em 31 de agosto de 1971, para que os companheiros parlamen- 
tares, independentemente de filiação partidária, subscrevessem 
proposição de emenda constitucional nos seguintes termos: 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ /71 

De-se ao 5 2P do art. 15 da Constituição da República Fe- 
derativa do Brasil a seguinte redação: 

"8 29 - Os vereadores das Capitais e dos Municipios, 
farão jus a remuneração, dentro dos limites e criterios 
fixados em Iei complementar, que determinar& inclu- 
sive, percentuais máximos para fixação dos subsídios 
em função de índices populacionais e tetos-padrões 
das receitas orçamenthias municipais." 

Justificação 

Se há um aspecto em nossa vida constitucionaI que está a 
merecer reformulação é o reIativo h remuneração dos ve- 
readores dos Municípios brasileiros, 

Os possiveis abusos outrora praticados, no que se refere a 
aumentos desmedidos dos subsídios de vereadores, pode- 
riam estar a exigir limitações e condicionamentos que os 
disciplinassem. 
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O Ato Institucional no 2, editado em 27-10-1965, consa- 
grou, no entanto, a gratuidade da função, estabelecendo 
que "os vereadores não perceberão remuneração, seja a 
que título for", orientação essa consagrada, com exclusão 
do "seja a que titulo fort', no projeto de nova Constituição 
que o Executivo enviou ao Congresso em 1966. 

Não se justifica, em verdade, que o vereador tenha de tra- 
balhar de graça. Em tese, a toda prestação de serviço deve 
corresponder uma compensação pecuniaria que represente 
uma justa retribuição ao trabalho produzido. Por outro 
lado, mais do que qualquer outro representante do povo 
junto as casas legislativas do País, está, mais direta e per- 
manentemente, em contato com aquela parcela mais ne- 
cessitada do povo que o elege. Conseqüentemente, t$m, 
também, que atender mais solicitações de ordem material, 
que nem sempre, por uma questão mesmo de fraternidade, 
6 possível negar. Mesmo os que, acertadamente, não f8- 
zem política assistencialista, nem por isso ficam livres de 
pressões nesse sentido, sobretudo nos Municípios do inte- 
rior. Mais razão, portanto, para que os vereadores, de toda 
e qualquer cidade, tenham o direito de receber subsídios, a 
exemplo do que ocorre com os deputados estaduais e fe- 
derais, cuja natureza de serviços prestados, por sinal, 6 
semelhante Aqueles das Câmaras Municipais. Em muitos 
casos, ainda, a distância que separa os distritos da sede, 
acarretando maiores Ônus financeiros, vem agravar a si- 
tuação. 

Negar tal direito de remuneração, é desfavorecer as cama- 
das mais pobres, os homens da classe média e proletária, 
em beneficio dos representantes do poder econbmico. E o 
alijamento da política do trabalhador das cidades ou dos 
campos, do assalariado das v4rias categorias, do funcio- 
n6rio público. 12 como que uma burla ao prbprio direito, 
do homem de classe mais modesta, de ser eIeito a vereança 
de sua cidade. Logo, antidemocrAtico. Injusto. Discrimi- 
natório. Apenas os abastados, a elite plutocrática, os de 
recursos econômicos, podem se dar ao luxo de prejudicar 
suas atividades particulares para cuidarem dos problemas 
de suas comunas. 

Por outro Iado, discriminawrio o critério consagrado na 
Constituição de 67, permitindo remuneração aos vereado- 
res apenas quando o Município tiver mais de 100.000 ha- 
bitantes. Teto esse aumentado para 300.000 pelo AI-7/69 e 
fixado em 200.000 pelo atual texto constitucional de 1969. 
Oportuno, sem dúvida, que lei complementar estabeIeça 
percent uais máximos em função de índices populacionais 
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e de certos tetos de receita orçamenthria, mas jamais abo- 
lir-se os subsidios, pols quem exerce a funçb pública pre- 
cisa ter a remuneração justa. 

O vereador sente de perto as agniras do seu Município e 
serve de intbrprete dos meios mais sentidos da comuni- 
dade em que vive. A Nação precisa reparar a injustiça 
fiagran te que representa o d ispsitivo constitucional que 
condiciona a remuneração da vereança a um número mí- 
nimo de habitantes dos municipios, que deve, assim, aer 
objeto de reforma constituciona,i. 

Assinale-se que essa iniciativa vem ao encontro do senti- 
mento reiteradas vezes expresso por numerosos represen- 
tantes do povo com assento nesta Casa, acima de facç6es 
partidárias. Por isso mesmo 6 de se esperar que todos os 
que comungam desse p e n s a m t a  concordem em usar das 
prerrogativas que ihes faculta o art. 47 do atual texto 
constf tucional. 

Versando sobre urna matéria em que, talvez, haja at& 
~zanimidade de pontos de vista dos membros do Congres- 
so Yacional, a presente proposta de Emenda Constitucional 
atende o anseio generaiizado daqueles que, nos dihares 
de Municípios brasileiros, exercem, a duras penas, o múnus 
público da vereança. 

Como se vê, esse esforço anteriormente feito comprova as 
preocupações sempre presentes quanto ao assunto ora 
versado. 

A emenda proposta antecipa, assim, uma medida cufa opor- 
tunidade o MDB de há muito vinha proclamando e o Go- 
verno agora reconhece, dentro do mesmo espjrito da Men- 
sagem Presidencial e, sob a invocação dos pr6prios argu- 
mentos que a justificaram, completa e aperfeiçoa o texto 
da Proposta, fazendo justiça, de logo, a todos quantos, nos 
Municfpios brasileiros, com sacrificio e dedicação h causa 
publica, exercem presentemente mandatos de Vereador 
Câmaras Municipais. 

Sala das Comissões, em 15 de março de 1975. - Marcos 
Freire - Gilvan Rocha - Evanãto Carreira - Ruy Car- 
neiro - Franco Montoro - Leite Chaves - Eveiásio Viei- 
ra - Orestes Quercia - Adalberto Sena - Agenor Maria 
- Lazaro Barboza - Roberto Saturnino - Renata Fran- 
co - Ruy Santas - José Esfeoes - Helvldio Nunes - 
Henrique de La Rocque - José Lindoso - Alexandre Cos- 
ta - José Sarney - Danton Jobim - Accioly Filho. 
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4 - Parecer 
A 2 de abril, realizou-se a 28. Reunião da C o ~ ã o  Mista. 

ATA DA 2@ REUNIA0 (I4) 

As 19 horas do dia 2 de abril de 1975, no Auditbria "Milbn 
Campos", sob a Presidência do Senador Itamar Franco, p r e  
sentes os Senadores Renato Franco, Helviâio Nunes, Virgíiio 
Thvora, Heitor Dias, Osires Teixeira, Saidmha Derzi, Mattos 
Leão, Benjamin Farah, Marcos Freire e Deputados Altair Cha- 
gas, Eduardo Galil, F'urtado Leite, Parente Frota, Jxob Carolo, 
Airon Rios, Alceu Collares, Argilano Darlo, Joaquim Bevilacqua 
e Celso Barros, reúne-se a Comissão Mista para estudo e pare- 
cer sobre a Proposta de Emenda A Constituição nQ 1, de 1975 
(CN), que "da nova redação ao 29 do art. 15 da Constituição, 
que dkpk sobre a remuneração dos vereadores". 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Senador LI& 
Cavalcante e o Deputado Luiz Henrique. 
O Sr. Presidente declara abertos os trabalhos da Comissão e 
solicita A Sra Secretária que proceda A leitura da ata da reu- 
nião anterior, submetendo-a, em seguida, ii aprovação. O 
Deputado Argilano Dario, pela ordem, consulta a Mesa sobre 
a possibiiidade de um reexame da ata pelos motivos que passa 
a expor (notas taquigrhficas anexas). A Presidência presta os 
esckrecimentos concernentes à consulta. 
A seguir, o Sr. Presidente comunica que foram apresentadas 
perante à Comissão cinco emendas, dentro do prazo reglmen- 
tal, todas julgadas pertinentes pela Presidgncia. Comunica, 
ainda, que os Senadores José S&mey e Tarso Dutra foram subs- 
tituidos pelos Senadores Renato Franco e Mattos Leão, respec- 
tivamente, e o Deputado Wandedey M a r h  pelo Deputado Pa- 
rente Frota, passando a palavra ao Deputado Altalr Chagas 
para apresentar seu paxecer. 
Antes de iniciar a leitura do seu relaMrio, o Deputado A l W  
Chagas faz a seguinte declaração: 

"Sr. Presidente, Srs. Congressistas, antes de ler a concIusão 
do meu voto, desejo fazer um dpido comentário sobre a 
dificuldade que encontrei, como Relator, em face do art. 76 
do Regimento Comum, que não permite a apresentação de 
substitutivo. Segundo aquele texto, o Relator tem que se 
litnltar a dar parecer favor8vel ou contdrio. Faço esta 
observação porque acho que, desta reunião, devemos partir 
para uma meüida pdtica, colocando um parhgrafo no art. 
'i6 do Regimento Comum, que possibilite aos relatares de 
riovas emendas constitucionais - ainda que o sujeitando 

(14)  DCN - 8. U - 12-4-75, h. 1.W. 
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ao apoiamenb de um terço dos Srs. Senadores ou de um 
terço dos Srs. Deputados - a apresentação de substituti- 
vo . " (Notas taquigráftcas anexas. ) 

Prosseguindo, o Deputado Altair Chagas 1& o seu Relatório que 
co~iclui a) pela aprovação da Proposta de Emenda h Consti- 
tuição no 1, de 1975 (CN), e da Emenda nQ 1, de autoria do 
Deputado Raymundo Diniz; b) pela rejeição da Proposta de 
Emenda h Constituição n? 2, de 1975 (CN), e das Emendaa 
n.os 2 e 4 e peia prejiadicialidade das Emendas n.os 3 e 5. 
O Sr. Presidente comunica que, antes de colocar o parecer em 
discussão, deseja informar & Comlssão jii ter tomado as devidas 
providências para a alteração do art. 76 do Regimento 
Comum. 
A seguir, coloca em discussálo o parecer. 
Usam da palavra, para discuti-lo, os Srs. Congressistas Heitor 
Dias, Marcos Freire, Renato Franco, Saldanha Demi, Raymun- 
do Diniz, Airon Rios, Argilano Dario, Joaquim Bevilacqua, Al- 
ceu CoUares e Osires Teixeira, falando em segulds o Sr. Re- 
latar que presta os esclarecimentos que lhe são solicitados e 
contradita alguns dos argumentos apresentados, tudo nos ter- 
mos das notas taquigrbficas publicadas em anexo. 
Encerrada a discussão, o Sr. Presidente comunica que foram 
encaminhados A Mesa dois pedidos de destaque, a saber: para 
a Emenda nQ 5 e para a Proposta de Emenda A Constituição 
nQ 2, de 1975 (CN) . Assim, continua o Sr. Presidente, vou pôr 
em votação o parecer do Sr. Relator, ressalvados os destaques. 
Aprovado por unanimidade. 
Em votação o pedido de destaque para a Emenda n9 5. Re- 
j eitado . 
Em votação o pedido de destaque para a Proposta de Emenda 
A Constituição no 2, de 1975 (CN) . Rejeitado. 
Antes de encerrar os trabalhos desta Comissa, diz a Sr. Pre- 
sidente: "gostaria, também, de cumprimentar o nobre Depu- 
tado Altair Chagas e dizer que foi uma satisfação trabalhar 
com S. Exa, como tamb6m agradecer aos Srs. Congressistas que 
participaram desta Comissão que para mim foi multo impor- 
tante,'pois mal chegando ao Senado vi-me, com muita alegria, 
eleito para Presidente desta Comissão que, como jB foi dito, 
alcançou o objetivo desejado." 
Encerrada a reunião eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assis- 
tente, lavrei a presente ata que, Uda e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

O Parecer da Comissão Mista estava vazado nos seguintes ter- 
mos: (I5} 

(15) DCN d i  4-4-75, phg. QW. 
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PARECER No 18, DE 1975 (CN) 
Da Comissão Mista sobre as propostas de Emenda a Consti- 
tuição n% 1 e 2, de 1975 (CN), que "dão nova redação ao 5 
2Q do art. 15 da Constituição, que dispóe sobre a remuneração 
dos vereadores". 

Rdafor: Deputado Aitair Chagas 

Atravks da Mensagem no 48, o Ex,mo Senhor Presidente da 
RepúbLica encaminha ao exame do Congresso Naciond pro- 
posta de emenda à Constituição, para modificar o g 29 do ar- 
tigo 15 e estender a remuneração a todos os vereadores. 

Cita em iinguagem clara e direta os motivos que impediam a 
atividade remunerada da grande maioria de vereadores brasi- 
leiros: 

"A proibição de remuneração de vereadores inspirou-se na 
necessidade de coibir as distorções e abusos que, de forma 
crescente, vinham onerando os orçamentos municipais, 
com grave prejuízo para o interesse público, notadamente 
dos Municípios de baixa renda." 

Para logo depois justificar a impIantaçáo da medida, colocada 
sob o enfoque de aperfeiçoamento do processo político: 

"O desestímulo aos jovens que têm na vereança o primeiro 
dos degraus da atividade legislativa, bem como a margi- 
nalização a que ficam condenados os que, dotados de vo- 
cação política, não disponham de meios materiais para o 
exercício dedicado e eficiente, se não exclusivo, da ativida- 
de parlamentar, conduzem-nos a certeza de que a norma 
deve ser alterada, para ensejar a percepção de subsídio a 
t d o s  os vereadores sob rígidos critérios a serem objeto de 
lei complementar.'' 

Seguindo o ato ii palavra, S. ExQ se compromete, no parágrafo 
final da mensagem, a enviar ao Congresso o texto da lei com- 
plementar, caso seja aprovada a Emenda Constitucional. 

O assiinto tem sido amplamente focalizado e debatido no Con- 
gresso. 

De 1948 até esta data foram autores de proposições sobre 
vereadores os seguintes congressistas: José BonifBcio, Getúiio 
Moura, Campos Vergal, AnGnio Felfciano, Toledo Piza, Ar- 
naldo Cerdeira, Saulo Ramos, Joáo Cabanas, Raimundo Brito, 
Manuel Barbuda, Adolfo Oliveira, Cantidio Sampaio, Ortiz 
Borges, Marcelo Sanford, Laerte Vieira, Chagas Freitas, Cunha 
Bueno, Rubem Nogueira, Jorge Said Cury, Joáo Alves, Athiè 
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Coury, N&r Miguel, Padre Anthnio Vieira, Lurtz Sablh, Dayl 
de Almeida, Furtado Leite, Ardinal Ribas, Fhbio Fonseca, Hen- 
rique Turner, Francisco Pinto, Gastão Müller, Jonas Carlos, 
Alceu Collares, l?ranco Montoro, Mllton Cabral, Luh Braz, 
Marcos meire, Ario Theodoro, Paulo Torres, Cattete Pinheiro, 
Geraldo Freire, Raymundo D-, Cieto Marques, Sadi Bogado, 
Mariano Beck, Humberto Lucena, José Maria Magdhães, Daso 
Coimbra, Affonso Celso, Adllio Viana, Aldo Fagundes, Herbert 
Levy, Júiio Viveiros, Joaquim Macedo, Mauricio Toledo, C k  
Nascimento, Navarro Vieira, Vasconcelos Torres, José Maria 
Ribeiro, Floriceno Paixão, Celestino Mlho, Luiz Viana Neto, 
Gastone Righi, Francisco Arnaral Simão da Cunha, Osmar 
Cunha, Anacleto Campanella, Vinlcius Cansanção, José Lin- 
doso e Silvio Barros. 
Foram pronunciados quase uma centena e meia de discursos, 
de parlamentares de todas as correntes politicas. 

A imprensa sempre destinou atenção, grandes espaços e man- 
chetes em seu notici8rio sobre qualquer assunto que interes- 
sasse ou dissesse respeito aos vereadores. 

São de iniciativa parlamentar a Lei Complementar nQ 23, de 
19-12-74 (Senador Paulo Torres), que regulamenta a percepção 
de subsídios dos atuais vereadores das Capitais e cidades com 
mais de 200 mil habitantes, bem como a Lei nQ 6.186, de 
11-12-74 (Senador Mílton Cabral), que dispõe sobre a divulga- 
ção pelo IBOE de dados para cumprimento do § 29 do art. 15 
da Constituição. 
Ainda em PlenArio os ilustres Deputados Ulysses auimarãea e 
Laerte Vieira, respectivamente, Presidente e Lider do MDB, 
apresentam o Projeto de Emenda Constitucional que recebeu 
o no 2/75. 

Dentro do prazo legal e obedecidas as formalidades de apoia- 
mento, vem h Comissão cinco emendas: 

NP 1 - Deputado Raymundo Diniz 
NO 2 - Senador Arnaral Peixoto 
NP 3 - Senador Osires Teixeira 
No 4 - Senador Vasconcelos Torres 
NQ 5 - Senador Marcos Freire 

PARECER 

Em minha opinião podemos interpretar o gradual processo de 
distensão política como a lenta por4m segura reconquista 
do poder pelos políticos, o que, evidentemente, s6 se dar8 se 
nos, os politicos, provarmos ao Estado e A Nação que estarnos 
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em condições de assumir as graves responsabiiidades inerenh 
ao exercício do poder. 
Este projeto de emenda constitucional que estabelece a re- 
muneração dos vereadores - eles que exercem a atividade 
basilar da politica -, se me afigura oportunidade magnífica 
para a afirmação da classe politica, em cujo prevalecimento 
acredito religiosamente. 

Tendo havido abusos e distorções, por parte de algumas C&- 
maras de Vereadores, na fixação dos subsidias e vantagens 
dos edis, veio a limitação, e com ela, o sentimento de que 
pagaram os justos pelos pecadores. Se em alguns lugares os 
maus politicos prevaleceram e todos pagaram severamente por 
eles, resta-nos esperar que doravante os bons politicos saibam 
impedir outras atitudes e incursões que possam prejudic&-10s. 
Para ista é saIutar a fixação de rigidos critérios, previstos no 
Projeto de Lei Complementar que S. Ex@ o Senhor Presidente 
promete enviar ao Congresso: 

"Não mais se permitirá o arbítrio de fixações abusivas, 
cabendo, apenas, a remuneração de serviços, compatibi- 
lizada com as possibilidades do Er&rio Municipal. 

Abrem-se, assim, perspectivas a todos os cidadãos, quai- 
quer que seja sua condição econ6mica e se lhes concedem 
os meios de exercerem o mandato, percebendo remunera- 
ção proporcional aos orçamentos dos Municipios." 

A primeira CArnara Municipal do Brasil funcionou em São 
Vicente, em 22 de janeiro de 1532, introduzida por Martim 
Afonso de Souza. 

Sobre os vereadores, vale citar a "Ordenação do Reino", Li- 
vro I, Titulo 65: 

"Aos vereadores pertence ter cargos de todo o Regimento 
da terra e das obras do Conselho, e de tudo o que pude- 
rem saber, e entender, porque a terra, e os moradores dela 
possam bem servir, e nisto hão de trabalhar. E se sou- 
berem que fazem na terra mal-feitorias ou que não 15 
guardada pela Justiça, como devem, requererão aos Jui- 
zes, que olhem por isto. E se o fazer não quiserem, façarn- 
no saber ao Corregedor da Comarca, ou a nbs. 

1 - E todos os vereadores irão A vereaçáo A quarta-feira 
e ao sAbado, e não se escusarão sem justa causa. E o que 
não for, pagar8 por cada um dia cem reis para obras do 
Conselho, os quais logo o Escrivão carregar8 em receita 
sobre o procurador, sob pena de os pagar noveados. E o 
que for doente, ou tiver algum negkio por que não possa 
ir, o fará saber a seus parceiros e ser& escuso." 
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O art. 168 da Constituição do Impbrio dizia: 

"As Câmaras serão eletivas e compostas de números de 
vereadores que a lei designar, e o que obtiver maior núme- 
ro de votos será o presidente." 

A Constituição de 1891 limitava-se a "assegurar a autonomia 
dos Municípios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar inte- 
resse." 

As de 1034, 1937 e 1949 incluiam a eleição dos vereadores entre 
as características de autonomia dos Municipios, sem sequer se 
referir a qualquer tipo de remuneração, cuja histbria con- 
ternporhea é conhecida: a adoção, pelas Clmaras Municipais, 
das vantagens pecunihrias de seus membros, at4 chegar aos 
abusos e h limitação dos atos institucionais e leis comple- 
mentares, ora para cidades com mais de 100 mil habitantes, 
depois 300 mil e atualmente para Capitais e cidades com mais 
de 200 mil habitantes. 

Uma breve incursão ao Direito Comparado nos d& o seguinte 
resultado: 

Na França as indenizações aos "conselheiros municipais", que 
correspondem aos vereadores, obedecem a um Regulamenta 
do Ministkrio do Interior; 

As autoridades locais estão autorizadas, na Inglaterra, a pagar 
aos "membros do Conselho" os gastos de representação, hos- 
pedagem, viagem e similares; 

"Consejales Delegados de Servicios" e o nome ou o equivalente 
dos vereadores na Espanha, que podem receber "verbas de 
representaç&o" nas cidades com mais de 100 mil habitantes. 
JA nos Estados Unidos os subsidias variam de acordo com a 
importância da cidade e do seu Orçamento. Os "conselheiros" 
de Washington ganham 1300 dblares anuais, enquanto há 
cidades que estipulam a gratuidade da função. O número de 
vereadores varia muito, geralmente entre 5 e 9. 

Cada membro do Conselho Municipal da Finlândia tem fi- 
xado sua remuneração por comparecimento, despesas de via- 
gem e estada. 

Todas estas digressões as faço em respeito 9, seriedade do as- 
sunto, sua importância ao longo dos anos, e, principalmente, 
na esperança de que este voto sirva como subsfdo A tarefa 
que é não só dos vereadores - os politicos que recebem o 
primeiro impacto das reivindicações popularw -, mas de 
todos n6s os politicos: 
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"Pelo cumprimento correto de nossas obrigações e deveres 
impormo-nos B consciência civica da nação brasileira e 
assim retomarmos ao esplendor e fastigio da classe poli- 
tica novamente respeitada por seus feitos e plenamente 
reconduaida, pela confiança que inspirar, a seu devido 
lugar." 

Passamos a apreciar as propostas de emenda h Constituição 
e as emendas a elas oferecidas, em igual número pela ARENA 
e pelo MDB, e todas visando ao mesmo objetivo de aperfeiçoar 
a mensagem do G~verno e beneficiar os vereadores da atual 
legislatura : 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO NP 2 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. Único - O 3 29 do artigo 15 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"8 29 - OS vereadores farão jus h remuneração nos 
limites e critérios fixados em lei complementar." 

Autores: Deputados Ulysses Guimarães e Laerte Vieira 

Parecer - O texto sugerido 4 conciso e correto. Conside- 
rarnu-10, no entanto, prejudicado por duas razões: a exclu- 
são da referhleia às Câmaras Municipais para fixação da 
remuneração dos vereadores, principio consagrado na Lei 
Organica dos Municípios e em vigor, com êxito, nas As- 
sembléias Legislativas e no Congresso Nacional; e a não- 
citação expressa dos atuais detentores de mandatos de 
v2reador, que poderiam vir a ser prejudicados numa inter- 
pretação restritiva do texto constitucional. 

EMENDA EíQ 1 

As Disposiqões Transitkrias. 

Artigo . . . - A lei complementar referida no $ 2Q do arti- 
go 15 de Constituição estabelecera a forma de remunera- 
çáo dos vereadores atualmente detentores de mandato. 

Autor : Deputado Rayrnundo Diniz 

Parecer - Parece-nos correto atender os atuais vereads 
res nas Disposições Constitucionats Transitbrias. No corpo 
da Constituição deve permanecer apenas a regra geral. 

Pela aprovação. 
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EMENDA No 2 

Adite-se A Proposta de Emenda no 1: 

"Os atuais vereadores de Niterbi, capital do Eritado 
do Rio de Janeiro, continuarão a receber os subsídios 
de acordo com a legislação ora vigente, a~ que se 
extingam a 31 de janeiro de 1977 seus mpectivos 
mandatos." 

Autor : Senador Amaral Peixoto 

Parecer - Teme o flustre autor da emenda que urna even- 
tual Interpretação restritiva, a exemplo do que ocorreu 
com as capitais dos krritbrios na vig&ncia da atual Lei 
Complementar no 23, venha a prejudicar os vereadores de 
Niterbf, em face da fusão, o que não morrer&. 
Pela rejeição. 

DA nova redação ao 5 29 do artigo 15, que dispõe sobre a 
remuneração dos vereadores, e dá outras providências. 

Art. fQ - A remuneraçgo dos vereadores ser& fixada pelas 
respectivrn Câmaras Municipais para a legislatura seguin- 
te, nos iimites e segundo critérios estabelecidas em lei 
complementar. 

Art. 29 - Os Ilmites e critkrios a serem fixados na forma 
do artigo I'? desta Emenda alcançarão, de igual modo, a 
presente legislatura, com vigência a partir da pubiicação 
dos atos das respectivas Câmaras Municipais. 
Autor: Senador Osires Telxeira. 
Parecer - Prejudicada pela aceitação da Emenda np 1. 

EMENDA NQ 4 

De acordo com o art. 75 do Regimento Comum, apresento 
a presente Emenda h Proposta de Emenda Constitucional 
nQ 1/75, para mrescentar parAgrafo, com a seguinte re- 
dação: 

"8 - Os deputados estaduais e vereadores são in- 
violáveis no exercfcio do mandato, por suas opiniões, 
paiavras e votos, salvo nos casos de injúria, difamação 
ou calma, ou nos previstos na Lei de Segurança Na- 
cionai." 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 
Parecer - Embora fascinante a idéia de estender a imu- 
nidade aos deputados estaduais e vereadores, cremos que o 
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estágio para materializa-la deva estar um pouco albm, no 
processo de desenvolvimento político. 

B inoportuna quanto ao momento e impertinente quanto 
ao assunto tratado. 

Pela rejeição. 

EMENDA No 5 

Acrescenta a Proposta de Emenda A Constituição nQ I, de 
1975, o seguinte: 

"Art. 29 - Excepcionalmente para a atual legislatu- 
ra, nos Municipios de população igual ou inferior a 
duzentos mil habitantes, as Câmaras Municipais fi- 
xarão a remuneração dos respectivos vereadores, res- 
peitados os W t e s  e crít4rios estabelecidos em Lei 
Complementar.'' 

Autor: Senador Marcos Freire 
Parecer - Prejudicada peta aceitação da Ehenda n9 I. 

VOTO DO RELATOR 
A proposta de Emenda ii Constituição nQ 1/75, do Poder 
Executivo, é perfeitamente constitucional, jurídica, e 
atende A boa técnica legislativa. O texto e explicito quanta 
a inclusão dos aturtls vereadores nos crithrios e limites da 
futura lei cornpIementar; e evita divergencia de interpre- 
tação, determinando que a entrada em vigor ocorra a par- 
tir dos atos das Ciimaras. 
Concluo pela aprovação da proposta governamental e pela 
aceitação da Emenda n9 1, de autoria do nobre Deputado 
Raymundo Diniz. 

Sala das Comissões, em 2 de abrii de 1975. - Itamar Fran- 
co, Presidente - AiW Chagas, Relator - Renata Franco - Helvldio Nunes - Vlrgillo Thvora - Heitor Dias - 
Osires Teixeira - Saldanha Derzi - Mattos Leão - Ben- 
jamím Farah - Marcas Freire - Eduardo G a M  - Fw- 
tado Leite - Parente Frota - Jacob Caro10 - Ahon 
Rios - Alceu CoNares - Argilano Dario - Joaquim Be- 
vilhcqua - Celso Barros. 

5 - Discussão e votação em primeiro fumo 

Na Sessão do Congresso de 9 de abril ( I R ) ,  procedeu-se a discussão 
em 19 turno da Proposta de Emenda Constitucional n0 1, de 1975. 

Apbs usarem da palavra os Srs. Deputado Peixoto Filho, Raymun- 
do W z ,  Alceu Collares, Antunes de Oliveira e Argiiano Dado e o 
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Senhor Senador Marcos Freire, tendo ocupado a Tribuna o Relatar, 
Deputado Altair Chagas, 6 encerrada a discussão. 

Posta em votação, é aprovada por 396 Congressistas a Propta  de 
Emenda à Constituição nQ 1, de 1975, não havendo nenhum voto em 
contr&rio. 

A seguir, com a mesma vowão, é aprovada a Emenda n9 1, sendo 
consideradas prejudicadas as Emendas nQs 3 e 5. 

As Emendas nos 2 e 4, com parecer contrgrio da Comissão Mista, 
são rejeitadas por 396 Congressistas, não se registrando voto favorável. 

DECLARAÇAO DE VOTO 

São encaminhadas a Mesa as seguintes decIarações de voto: 

DECLARAÇAO DE VOTO 

A VEREANÇA NO BRASIL E NO MUNDO ANTIGO 

A Constituição Politica do Império do Brasil, de 25 de março de 
1924, outorgada por Dom Pedro Primeiro, cuidava das Câmaras 
Municipais nos arts. 167 a 169, estabelecendo que em todas as 
cidades e viias existentes, e nas mais que fossem criadas, have 
riam cAmaras, As quais competia "o governo econbmlco e mu- 
nicipal". As câmarm seriam eletivas, e compostas de número 
de vereadores que a lei designasse, e o que obtivesse mais votos 
seria o Presidente. Que o exercício das funções municipais, for- 
mação de suas posturas poiiciafs, aplicação de suas rendas, e 
"todas as suas particulares e úteis atribuições" seriam decre- 
tadas por lei reguhrnentar. 

O referido diploma Iegal a respeito - lei de 19 de outubro de 
1828 - chamado Regimento das Câmaras Municipais do Im- 
pério, foi a Iei orgânica dos municípios at6 1891. 

Com 50 artigos, assinada pelo Imperador (com rubrica e guar- 
da) e referendada por José Clemente Pereha, era minudente, 
estabelecendo a forma da Eleição das CAmaras, cuidando daa 
Posturas Policiais, Aplicação das Rendas e dos Empregados. 
No art. 24 revogou a Ordenação F'iIfpina do Livro 19, Tít. 65, 
5 73, retire-do das Câmaras Municipais suas atribui@= ju- 
diciar ias. 

O Brasil já as conhecia desde a kpoca colonial. Ouveira Viana - 
in "Instituições Polfticas BrasiIeiras", José Oiímpio, Rio, 1949, 
vol. 2Q, pág. 146 - afiança terem sido as Cdrnaras Municipais ari 
mais antigas assembléias eletivas do Pais. Que embora não se 
possa considerar democrática, propriamente, a atuação de nossa 
edilid:?de naquele período, o fato é que os antigos Cowlhois re- 
presentaram, em face da Coroa e muitas vezes a ela a* se opon- 
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do, considerhve1 força politica. Releva sublinhar seu papel de re- 
levo no Estado colonial, quando detinham como prerrogativa 
fazerem-se representar junto às Cortes, no uso da qual envia- 
vam seus representantes & Cgmara do Rio de Janeiro, em 1614, 
e h de São Luís, em 1685, conforme revela Ararijo Castro na 
obra "A Nova Constituição Brasileira" - Freitas Bastos, Rio, 
1936, 2a ed. ,  pág . 18. 
JOAO JOSÉ DE QUEIROZ - in Repertório Enciclopédico do Di- 
reito Brasileiro, Editor Borsoi, Rio, vol. VI, pág. 334 - com- 
pulsando o Regimento de 30 de julho de 1591, modificado pelo 
Regimento de 5 de setembro de 1671 e Alvarás de 2 de janeiro 
de 1765 e de 8 de agosto de 1778, e as Ordenações Filipinas, Liv. 
I:!, Tit. WNf e seguintes, acrescenta: 

"Sob a denominação de Câmara, Conselho ou Mesa de Ve- 
reação, regulavam-se as edfiidades brasileiras, até o pri- 
meiro quartel do sécuIo XIX, no que tocava 9. sua formação 
e atribuições, por regimentos, alvarás e ordenações por- 
tuguesas." 

E iniorma que, relativamente aquelas designações, na lição de 
CÂNDIDO MENDES DE ALMEIDA - in "C6digo Filipino", Rio, 
14et ed., 1870 - as Câmaras da Bahia, em 1646, as de São Luís 
do Maranhão em 1702, e as do Rio de Janeiro e de São Paulo 
obtiveram o titulo ou graduação de Senado, e também Senado 
da Cbrnara, com alguns dos privilégios e regalias atribuidos As 
do Porto e de Lisboa. 
Consoante consigna CONSTANCIO em seu dicionário, a palavra 
VEREADOR, pessoa que VEREIA, provém do verbo verem, que 
significa administrar. Verear é. contraçã;~ de verificar. Já ADOL- 
FO COELHO, no seu "Manual Etimolbgico", diz que esse verbo 
vem de vereia - vereda -, querendo traduzir caminho, rumo. 
Compunham-se as Câmaras, no Brasil-Colônia, de um Pre- 
sidente, trBs Vereadores, unz Procurador do Conselho, um Es- 
crivão e dois A!motacks - que eram os funcionários encarre- 
gados de fiscalizar os pesos e medidas, de taxar o preço dos 
çeneros, e de distribuir os mantimentos nas 6pocas de escassez. 
Entre as  funcões admlnistretiv2s das Câmaras figuravam a do 
"carrego(':) de todo o regimento da terra e das obras do Con- 
selho e as avenças por jornais e empreitadas". 

Elitre as legislativas, o estabelecimento, a emenda e o desfa- 
zirnento das posturas, isso depois de ouvir os homens bons do 
lugar, o tabelamento dos preços dos padeiros, almocreves e 
carniceiros; a taxação aos "oficiais mechlcos, jornaleiros, 
mancebos e moços de soldada, louças e mais coisas que se com- 
pram ou vendem, segundo a disposição da terra e qualidade do 
tempo" e o lançamento de "fintas" ou coletas extraordinárias. 
Entre as atribuições judiciais, os vereadores e Juízes Ordini- 

( 0 )  Carrego no portugubs arcaico significa cargo. 
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rios despachavam "em cilmara, sem apelação, os feitos das 
injirnas verbais e dos furtas pequenoshs", e, em processo s-o, 
sem apelação nem agravo, restabeleciam os caminhos, servi- 
dões e rodos emalheados e cabia-lhe zelar por que fosaem 
bem levados os foros e direitos dos Oficiais ou Alcaides do Rei, 
fiscaiizand~os e demandando-os pelos abusos, bem como por 
que fossem bem guardados costumes antigos da cidade ou viia 
e as posturas e vereações do Conselho. Promoviam também a 
arrecadação das rendas, por meio de Recekdores das Sisas, ou 
de Rendeiros que as arrematassem em pubiico pregão. Para 
o exercício de todas essas múltiplas atividades reuniam-se os 
Oficiais da Vereação b quartas e aos sábados, sob pena de 
multa de cem rhis por dia falhado, "Porém, nos lugares em 
que houver costume fazerem-se mais vereações, guardar-& 
dita costume". Tais funções encontram-se reguladas no Cbdigo 
Manuelino ou Ordenações d'El-Rei D. Manuel, Liv. 19, Tft. 44, 
3 45, e Tit. 46, $8 19,29,49,16,17,24,26 e 27; Código Sebastihico 
ou Extravagantes, Park 4@, Tít. 89, Lei l@, Q 89, Leis do Reino 
de Portugal recopiladas por mandato d'El-Rei D. Felipe I, Liv. 
19, Tlt. W N ,  n* 2 e 25, e LXVI, $8 19, 5Q, 79, 8g, 11, 12, 14, 15, 
21, 28,29, 30, 31, 32, 40 e 49. 

Os que deviam servir como vereadores, e os demais Oficiais da 
Ciimara eram escolhidos trienalmente, pelas oitavas do Natal 
do Úttimo ano da vereação, por eleição direta. Convocados em 
Camara, os ocupantes da vereança que 8e findava, com os 
homens bons e o povo, requeria-lhes o Juiz Ordlnkrio mais ve- 
lho que nomeassem seis eleitores. 
Não se sabe ao certo quanb e quais eram os chamados homens 
bons "que costumavam andar no regimento", ou govemança 
da Terra. Fntende-se que eram os cidadãos vassalos e acontfa- 
dos (Senhor de vila ou castelo, por merc& do rei), bem como 
todos os que tivessem exercido cargos do Conselho. De uma 
coisa se tem certeza: constituiam pequena nobreza, a 
cracia munlcipaI, composta, preclpuamente, de propriets.rlm 
rurais. 
A escolha se fazia indicando cada um, ao Juiz e ao Escrivão, 
secretamente, os nomes dos seis homens que tivessem por mais 
aptos. Tomados os votos por escrito, em um rol, os Juizes e 
vereadores, escolhiam para eleitores w seis mais votados. Estes, 
separados dois a dois, sem parenksco até o 49 grau, conforme 
o DIREITO CANOMCO votavam por escrito, cada par em um 
rol, para todos os cargos da Vereança e de Juizes, onde cmtu- 
majse havê-los por eleição. O Juiz mais antigo apurava M lista8 
em uma pauta e fazia os pelourus, t rh  para cada cargo, a fim de 
que fossem, oportunamente, tirados L sorte, por um menino 
de sete anos, os eleitores que deviam s e m h  cada ano. 
Conforme explica CANDIDO MENDES DE ALMEIDA, na obra 
supracitada - nota (por) no Liv. lQ, Tft. LXVI, 4 15, pig. 147, o 



JANEIRO A MARCO - 1975 301 

peIouro, por semelhança com a bala das armas de fogo, era 
uma boIa de cera contendo o nome da pessoa escolhida para 
os Ofícios da Câmara. Em geral o pelouro designava a lista 
ou bilhete da eleição, o voto do eleitor. Sair nos pelouros que- 
ria dizer sair nomeado, estar eleito. Também se chamava pe- 
louro o serviço das Câmaras distribuído h sorte pelos vereado- 
res. Havia pelouro da Almotaçaria, das Carnes, da Limpeza, 
das Obras, da Saúde, do Terreiro do Trago, etc. 

Mais tarde, os pelouros viram-se substituídos pelas próprias 
cédulas lacradas, sendo que o sistema deixou de ser usado, onde 
havia Juizes de Fora, e as  pautas, com apuração, passaram a 
ser enviadas ao Desembargo do Paço, onde se escolhiam, atra- 
vés delas, os funcionkrios de cada ano. 
A reeleição era proibida para quem já houvesse exercido a 
vereança por um a tr&s anos, conforme as possibilidades do 
lugar. Mas ningu6m podia escusar-se aos ofícios do Conseiho. 
A substituição dos Juízes se fwia pelos vereadores segundo a 
idade, e, para os demais camaristas, se escolhiam os substitu- 
tos. Quando necessário, pela chamada eleição de Barrete, rea- 
lizada pelos próprios Oficiais da Câmara e homens bons "que 
nos pelouros dela soem andar". 

Sobrevindo a Independência e a Constituição Imperial, profun- 
da transformação sofreram as antigas Mesas da Vereação e Se- 
nador da Chmara. Regulada sua exercitação pela Lei de 1Q 
de outubro de 1828, consoante vimos a principio, as perdidas 
atribuições judiciárias passaram a Justiça Comum e aos Juizes 
de Paz, aos quais se deferiu competência privativa para o julgb 
mento de multas por contravenções das posturas da Câmara. 
Transmudadas em corporações administrativas exclusivamente, 
as C h a r a s  passaram-se a compor de nove vereadores, nas 
cidades e sete nas vilas, eleitos por quatro anos. Reuniam-se 
sob a presidéncia do vereador mais votado, de trés em três me- 
ses, em sesGes ordinárias que deviam durar nunca menos de 
seis dias, ou, extraordinariamente, ocorrendo algum negocio 
urgente, deliberando sempre com um minimo de cinco verea- 
dores. 

As Câmaras locais não cabia estabelecer, mas, apenas, propor 
As hsembléias Provinciais - que substituíram os Conselhos 
Gerais da Província - a legislação pertinente a policia e eco- 
nomia municipais, inclusive fixação de despesas e imposbs, h 
fiscalização e ao emprego das rendas publicas do Município, e 
A criação, supressão e nomeação para os empregos municipais. 
Segundo consta do Ato Adicional - lei de 12-VIII-1834, art. 
10, incisos 4 a 7. 

Os vereadores, então, passaram a ser eleitos por todos os que 
tinham voto nas eleições primárias - assembléias paroquiais, 
para a escolha dos eleitores da província, segundo o sistema 
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indireto vigente no regime imperial (Const. Imp., arts. 91 e 92) 
- podendo ser eleitos quantos estivessem em condições de 
votar, desde que com dois anos de domicíiio dentro do Termo. 
Presidia as eleições, que se processavam a 7 de setembro, 
de quatro em quatro anos, o Juiz de Paz, que tinha a seu cargo 
a organização da lista das pessoas da Paróquia com direito de 
voto. 
A Constituição de 1891 devolveu ao Municipio a compet$ncia 
legislativa, determinando no art. 68: 

'(Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegu- 
rada a autonomia dos Municipios em tudo quanto respeite 
ao seu peculiar interesse." 

Na conformidade de comentArio feito por JOAO BARBALHO - 
in "Constituiçáo Federal Brasileira", F. BMguiet, 28. ed., Rio, 
1924, phg. 381 - na Constituinte republicana houve quem pro- 
pusesse conferir aos Municípios a faculdade de se organizarem, 
e de, através as respectivas Câmaras Municipais, votar a lei 
orginica local. 
Embora não houvesse vingado a consagração do princípio no 
texto da Constituição Federal, as do Rio Grande do Sul e de 
Goiás atribuira,nz às Câmaras locais inteira cornpeencia para 
dispor respeitantemente As próprias leis orgknicas (Const. RS, 
art. 62, 19, e art. 64 da Constituição de Goiás). 
Em 1930, desapareceram as Ckmaras Municipais, que somente 
voltariam 9. tona em 1946, em cujo novo Estatuto Básico voltou 
a figurar o princípio da autonomia dos Municipios, assegurado, 
entre outros dispositivos, pelo que lhes ga~antia a exist&ncia 
da Câmara de Vereadores. 
JOAO JOSÉ DE QUEiROZ, no verbete "Câmara Municipal" - 
no referido nQ 6 do Repert6rio Enciclopédico do Direito Brasi- 
leiro, pAg. 336 - enfatizou alusivamente a esse assunta: 

"Parece-nos que, dadas as pecuiinridades de nossa forma- 
ção e cultura, B exatamente no âmbito miinicipal - a 
despeito de todos os desvios que o sistema tern apresentado 
na prática de nossa prechia vida pública - onde reside 
a melhor possibilidade de efetivação de um regime de re- 
presentação popular, verdadeiramente demwrática. 
Foi, aliás, através de vicissitudes vhrias que se firmou o 
principio de eletividade e autonomia dos órgãos delibera- 
tivos cornunais, em tudo o que diga respeito ao peculiar 
interesse do Município, a decretação dos impostos que ihe 
forem atribuidos e à organização dos serviços públicos de 
carhter local." 

Eclodida a Revolução; em outubro de 1965, o Presidente Cas- 
tello Branco recebeu várias sugestGes no sentido de estabelecer 
a gratuidade da função de vereador, nas pequenas cidades. 
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O Presidente nada comentou, mas a 27 de outubro de 1985 era 
publicado o Ato Institucioiial no 2, cujo art. 10, csuszndo irn. 
pacta geral a toda a Nação, determinou: 

"Os vereadores não pe~ceberão remuneração, seja s que 
título for." 

A notícia da surpreendente norma reboou nos Municípios eni 
tom lúgubre. Estaria ordenada a falência do sistema? Como 
pelmitir que a vereança se limitasse apenas aos portadores 
de recursos que a pudessem exercer gratuitzmente? A expe- 
iiência secular já não comprovara que o mandato gratuito era 
antidemwrático? 

ALCINO PINTO FALCAO, ex-Ministro do antigo Distrib Fe- 
deral - in "Reperttirio Enciclopédico do Direito Brasileiro", 
vol. XXV, sob o verbete "Imunidade Parlamentar", pag. 272 - 
ferindo o assunto com a autoridade que ihe sobrava, adiantou: 

"O segundo grupo abrange principalmente as imunidades 
parlamentares e a prestação de subsídio pela atividade par- 
lamentar paga pelo ErBrio. Arnbas essas prerrogativas, em 
razão da incultura de muitos e má-fé de alguns interes- 
sados na destruição das liberdades públicas e que por isso 
mesmo pretendem desmoralizar as instituições represen- 
tativas, por vezes são postas na beriinda, sem razão e sem 
antes t e r  pensado na existência ou inexistinzia de quaI- 
quer outro expediente idôneo para substituir 03 da tradi- 
ção. Melhor resposta do que a da Historia e a do Ihreito 
Comparado parece-nos não haver para opor a essa insi- 
diosa tendência. A História nos indica que essas prerroga- 
tivas são quase tão antigas quanto o surgímento do siste- 
ma representativo; s6 com seu reconhecimento e quz ele 
encontrou clima para se desenvolver. O Direi to Compara- 
do mostrará que essas prerrogativas não existem apenas 
entre n6s, mas na quase totalidade dos países civilizados, 
pnr maio:.es que sejam suas irreconciliabilidades, pois qiie 
elas se deparam (ao merios eszritas) não somente nas de- 
mozraciss clássicas, como nas marxistas, e até em regmes 
totslit-i~ics e corporativos, como c portugires e o espanhol. 
E isso níio s6 no que toca it6 imunidades, como também 
no que tange a remuneração pelo exc:cício da função le- 
gislativa; quanto a esta última prerrogativa, cumpre-nos 
acentuar que só a ignorância histbrica pode levar alguém 
a supor que a volta a regime de gratuidade pgssa servir a 
consolidação democrática. 

Na antiguidade helênica houve assembléias que, teorica- 
mente ao menos, estavam abertas a todos os cidadãos de 
Atenas. Assim, a Eclésia, do tempo de CLfSTFXlB; mas, co- 
mo bem realça PAUL CLOCHP - in "Lá Dbmocratie Athé- 
nienne", Paris, 1951, p&gs. 25 e 111 - seu carhter dernocrk- 
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tico ficou atenuado ou ameaçado pela circunstancfa de&&- 
vorável de não ser concedida qualquer indenização pelo 
comparecimento; em conseqU&ncia, os numerosos cidadãos 
pobres não podiam tomar p& nas sessões para não re 
nunciarem ao labor individual que lhes assegurava a exis- 
tência. 

Quando o erhrio inglhs não pagava os deputados, o sufrá- 
gio, mesmo que difundido, não significava democracia 
(confira-se: G. LoweU Field, no seu "Qovernments in Mo- 
dern Society", edição de 1951, pAg. 248, nota 2). 

A gratuidade do exercício do mandato é reminisc&ncia me- 
dieval, que se tornou imprópria para a época atual; os que 
se esquecem disso, ou são elernenbs antidemocrAticos, ou 
são democratas dos e para os ricos, apenas." 

A Constituição vigente, em sua redação original, de 24 de ja- 
neiro de 1967, procurou devolver, pelo menos a algumas C$maras 
Municipais, sua capacidade de legislar, redigindo nestes temoa 
o 5 29 do art. 16: 

"Somente terão remuneração os vereadores das Capitais 
e dos Municipios de população auperior a 100 mii habi- 
tantes, dentro dos limites e critbrios fixados em lei com- 
plementar." 

Os redatores da Emenda Constitucional nQ 1, de 1969, menos 
avisados do que os Constituintes de 1967, dilargaram a restri- 
ção, limitando o número de Munlcfpios que podem contar com 
remuneração de s e u  edis, ao ordenar, de exprenso, no 2P, do 
art. 15: 

"Somente farão jus h remuneração os vereadores das Ca- 
pitais e dos Muriicipios de população superior a 200 mil: 
habitantes. . ." 

Em setembro de 1967, preocupadissimo com a aituaqão das co- 
munas brdleiras com vereadores sem subsidias, o então Depu- 
tado JOSÉ LINDOSO, da ARENA amazonense, ofereceu apre- 
ciação do Congresso Nacional projeto de lei complementar - 
nQ 34, de 1967 -, em que procurava compensar o exercício da 
vereança gratuita. 

Referida proposição, vazada em temos serenos mas irrebati- 
veis, fundamentada em justificação inaluível, ainda hoje cons- 
titui fonte e fornece elementos convincentes para iniciativas, 
trabalhos e pronunciamentos alusivos A matéria. 

O cornbativo parlamentar, hoje Senador pelo Estado do Ama 
zonas, antevlsionando os fatos que ora transcorrem, realçou: 

"A idéia nuclear do projeto foi despertar estímulo pela ve- 
reança gratuita, cercandba de e1emenh capazes de jus- 
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titicar interesse por 8eu exercicio, sobremirmdo a vida 
wial  e econômica do Municipio, que não deve estancar-se. 
A gratdda.de do trabalho do vereador hh de constituir-ae 
em elevada distinção, em pública dignidade. Legisiar para 
o Municipio representar& serviço relevante prestado ao 
P&k 

O artigo 29 assegurará a intangibilidade pessoal aos em 
exercicio, e seu parágrafo Único garante prisão especial 
aos ex-vereadores. 

Aos vereadores-funcionários, a presença remunerada, a 
preferência nas h i p 6 t . e ~  de empate em concurso e em 
pontos para promoção, e a inamovibilidade. 

Ao vereador-trabalhador a tranqirllfdade do exercicio da 
vereança, de vez que não p i e  abrir mão de seu concurso 
nas atividedas polfticas municipais. Sem ele a representa- 
ção perderia em colorido, em conteúdo humano. 

No que respeita, ainda., aos funcionários e trabaihadores, 
releva ponderar: o Bnus da gratuidade resultou de ato de 
força governamental. Como alguém terá de pagg-10, o cri- 
tério aconsklhável - segundo se nos afigura - ser& o por 
nbs adotado: distribuí-10, Cada um concorrerh, por deter- 
minado tempo, com sua parcela de sacrifício, até que a 
sltuaqão atual evolua para outro estágio. h leis não são 
ehrnw. As normas jurfdicaa nascem, tramformarn-se e 
m0ITem. 

A irresIstibiUdade ao tempo é coisa desconhecida pela lei. 
O direito est8 submetido a constank intercâmbio com a 
vida. 

O jus scriptum de hoje 6 pouco mais que uma predição do 
que poder& ocorrer até amanhã. 

"A lei, disse Eduardo J. Couture, é mais inteligente do que 
o legislador. " 

E enquanto esperamos, propiciemos a imediata transubs- 
tEuiciação da presente proposiqáo em lei, num gesto im- 
pessoal, mas patribtico - para a salvaguarda de entrava- 
mento do progresso de quatro mü municípios do interior 
do BrasiI. - Jo& Lindm." 

Dezenas de outra9 iniciativas, com o mesmo intento, foram 
apresentadas na Câmara e no Senado, sem maiores resultados. 
Pela significação histhrica, peb memorável tradição, pelo que 
representaram no passado quanto ao amparo a nosso crescer e 
desenvolvimento, ao vereador se deve maior respeito, mais d& 
tida atençh. 
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A consagração veio mais tarde, mas afinai chegou. A Proposta 
de Emenda h Constituição nQ 1, de 1975, de iniciativa do Poder 
Executivo, atribui remuneração a todos os vereadores. 
Na Mensagem que o acompanha, o Presidente Ernesto Geisel, 
sob os aplausos de toda a Nação, reconhece e faz justiça aos 
desprendidos esforços de nossos Edis, ressalhndo: 

"O desestímulo aos jovens que têm na vereança o primelro 
dos degraus da atividade legislativa, bem como a margina- 
lizaçáo a que ficam condenados os que, dotados de vocação 
polftica, não disponham de meios materiais para o exerci- 
cio dedicado e eficiente, se não exclusivo, da atividade par- 
lamentar, conduzem-nos & certeza de que a norma deva ser 
alterada, para ensejar a percepção de subsidio a todos os 
vereadores, sob rígidos critérios a serem objeto de Lei Com- 
plementar. 
Desta forma, se atenderá a um s6 tempo h renovação e ao 
aperfeiçoamento da vida pública, no seu escalão menor, e 
ao interesse da coletividade a exigir, de forma crescente, a 
vigilgncia, o trabalho e a dedicação que devem caracterizar 
a representação politica . 
A função de vereador não se esgota nos limites de sua C& 
mara. As atividades eIeitorais também lhe são inerentes. 

Por outro lado, sem distinção, a lei impõe o engajamento 
partidário de q u a n h  exercem mandato eletivo, seja fe- 
deral, estadual ou municipal. A mi1itAncia política, portan- 
to, pressupõe deveres e encargos onerosos e absomentes, 
bem diversos dos que a que se vinculavam os mandatkrios, 
no Império, ou nos primórdios da República. 
Após anos de necessária experiencia, julgo oportuno pro- 
por a modificação do dispositivo constitucional para, fiel 
ao seu espírito, conciliar os objetivos a que visa proteger e 
que devem ser preservados, com a realidade política a ins- 
pirar adequada disciplina. 
Abrem-se, assim, perspectivas a tados os cidadãos, qualquer 
que seja sua condição econômica, e se Ihes concedem os 
meios de exercerem o mandato, percebendo remuneração 
proporcional aos orçamentos dos Municipios . " 

Resta-nos, apenas, em face da presente sagraçáo do vereador 
peIo atual Presidente da República, aplaudir entusiasticamente 
a iniciativa governamental do restabelecimento de seus subsi- 
dios, votando, sem discrepância, pela aprovaçáo da Proposta 
de Emenda Constitucional nQ 1, de 1975. 
Sala das Sessões, em 9 de abril de 1975. - Deputado Airon 
Rios. 
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DECLARAÇAO DE VOTO 
Senhor Presidente: 

No instante em que apreciamos a Mensagem no 26/75-CN (nQ 
48/ 75, na origem), que permite a remuneração a todos os verea- 
dores brasileiros, só h$ razões de aplausos ao Chefe da Nação 
pela oportuna e decidida mensagem, e ao Congresso Nacional 
pela aprovação de tão benéfica ação municipalista. 
Sala das Sessões, em 9 de abril de 1975. - Deputado Henrique 
Brito. 

6 - Discussão e votação em segundo turno 
A Comissão Mista apresenta a Redação, para Segundo turno, da 

Proposta de E3nenda h Constituição nq 1, de 1975: (I7) 

PARECER NP 39, DE 1915 (CN) 
Da Comissão Mista, Redação, para 20 turno, da Proposta de 
Emenda a Constituição nQ I, de 1975 (CN), que "dá nova re- 
dação ao g 2o do art. 15 da Constituição, que dispõe sobre a 
remuneração dos vereadores". 
Relator: Deputado Altair Chagas 
A Cornissã;~ Mista designada para emitir parecer sobre a Pro- 
posta de Emenda h Constituição nQ l, de 1975 (CN), que "dh 
nova redação ao 3 20 do art. 15 da Constituição, que dispõe 
sobre a remuneração dos vereadores", oferece, em anexo, a Re- 
dação, para 2P turno, da referida proposição. 
Sala das Comissões, 14 de abril de 1975. - Itamar Franco, 
Presidente - Altair Chagas, Relatar - Saldanha Derzi - 
Renata Franca - Helvídio Mune - M a t h s  Leão - Parente 
Frota - AIceu CoHares - Osires Teixeira - Luiz Cavalcante 
- Airon Rios - Furtado Leite - Eduardo Galil. 
(Anexo m PARECER NQ 39/75) 

EMENDA CONSTITUCIONAL NP 
Dispõe sobre a remuneração dos vereadores. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a se- 
guinte Emenda ao texto constitucional: 
Art. 1Q - O $ 29 do art. 15 da Constituição passa a ter a se- 
guinte redaçáo: 

"g 29 - A remuneração dos vereadores será fixada 
pelas respectivas Câmaras Municipais para a Iegislatura 
seguinte, nos limites e segundo critérios estabelecidos em 
Iei complementar." 

Art. 29 - A lei complementar referida no 5 29 do art. 15 da 
Constituição estabelecer& a forma de remuneraçáo dos verea- 
dores atualmente detentores de mandato. 
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A 18 de abril, o Congresso Nacional reuniu-se para discwáo e 
votação da matkria em segundo turno. 

Encerrada a discussão sem oradores, foi posta em votação a Pro- 
posta de Emenda h Constituição nQ 1, de 1975, que foi aprovada por 
399 Congressistas, não havendo nenhum voto em contrhrio. 

(17) DCN - 16-4-75, pág. (U7 

7 - Promulgação 
A 23 de abril, em sessão solene, foi promulgada a Emenda' C o m  

titucional nQ 4. (Is) 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 4 

Dipõe sobre a remuneração dos vereadores. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federai, nos 
termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 
Art. lQ - O 5 29 do art. 15 da Constituição passa a ter a se- 
guinte redação: 

"g 2Q - A remuneração dos vereadores serh fixada pelas 
respectivas Charas  Municipais para a legislatura se- 
guinte, nos limites e segundo critérios estabelecidos em 
lei complementar." 

Art. 29 - A lei complementar referida no # 29 do art. 15 da 
Constituição estabelecerti a forma de remuneração dos verea- 
dores atualmente detentores de mandato, 

Brasiiia, 23 de abril de 1975. 
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indices cronológico e por assunto ................ 

- 7P oolume Mmtendo 290 página 

Emenda Constitucionai nQ 1 
Atas Institucionais n* 12 a 17 
Atos Complementares n* 63 a 77 
Decretos-Leis n* 805 a 851 e legislaç80 citada, com 
índices crowlógico e por assunto ................ 

Dacretos-L& nos 852 a 941 e legislaçiio citada, com 
fndicas cronol6gim e por assunto ................ 

- 9P oolume contendo 384 pdgSnas 

Decretos-Leis n a  942 a 1.000 e legislação citada, 
com índim cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

Decreto-Lei no 1.001, de 21-10-1969 
W g o  Penal Militar, com índice remissivo e por 
assunto ....................................... 

- I l p  volume contendo 503 $@m 
Decretos-his n9s 1.002 e 1.003 
Cbdigo de Aoccsso Pena1 Militar e fRi de Urgani- 
zaçio Judiciária Militar, com fndice remissivo e por 
assunto ........................................ 

- 129 volume contendo 309 pág- 

Decretos-Leis n.- 1.004 a 1.065 e legislação citada, 
oom índices cronolbgica e por assunta ............ 

esgotada 
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Atos Complementares nQe 78 a 94 
Decretos-Leis nQ8 1.089 a 1.153 e legislação citada, 

. . . . . . . . . . . .  com indiw mnológico e por assunto 

- 14Q wlume contendo 487 páginas 
Decretos-Leis nQs 1.154 a 1.187 e legislação citada, 
com indices crono16gico e por assunto ............ 

- 15p volume contado 247 pdginus 
Atos CompIementares nQs 95 a 97 
Decretos-Leis n* 1.188 a 1.271 e legislaçáo citada, 
com índices monolbgico e por assunto ............ 

Atos Complementares n* 98 e 99 
Decretos-Leis nQs 1.272 a 1.322 e legislação citada, 
com índices cronoló 'm e por assunto. Obs.: este P volume contém um ndice geral das duas coleções, 
a partir do Decreto-Li nQ 1/85 ................. 

'ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 19n7" (Projeto) (Edição de 1M)  
- Quadro Compratitio: Pro'eto de Constituiçáo remetido 

ao Congresso Nacional pe 1 o Poder Executivo, Constitui- 
çHo de 1940 e suas alterafles (Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais), comparados em tdos  os artigos 
eitens ............................................. 

"ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE ISgf 

- X Q  volume - Antecedentes da Constituição através do n* 
t idár io  da imprensa 

- !2Q oolume - Primeira fase de tramitação do projeto de 
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e Vota- 
ção do Projeto 

- 3p volume - Discursos pronunciadas em sessões do Sena- 
do Federal e da CAmara dos Deputados 

- 4P colum (2 tomos) - Segunda fase de tramitação do 
Projeto de Constituição no Congresso Nacional 

- 5P wlum - Comissão Mista 
- 6Q oolume (2 t m s )  - Emendas oferecidas ao Projeto 

de Constitui@o 
- 7p t~1lum - Quadro Comparativo da Constituiçáo de 

lsãl - Projeto originhio do Poder Executivo - Emen- 
. . . . . . . . . . . . . . . . . .  das aprovadas (artigo por artigo) 

esgotada 



314 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

"REFORMA AGRARIA" ( 3  tomos) (Edição de 1989) 
Legislação brasileira de reforma a ária, política agrlcola e 
desenvolvimento regional, contend? 

- textos integrais dos diplomas le ais, a partir da Lei nQ 
4.214/33 (Estatuto do Trabalha d or Rural) 

- alteraqões, regulmentaç6es e remissões da legislação 
transcrita 

- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação no Congresso Nacional) 

- marginilia (pareceres, regimentos, portarias etc.) 
A obra contém um índice cronoI6gico da legislação e índice 
por assunto de t d a  a matéria, com a citação de artigos, pa- 
rigrafos, itens e alíneas .............................. esgotada 

"CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
- QUADRO COMPARATIVO ( 2 p  edição) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  no prelo 

I Emendas Constitucionais n9 1, de 17-10-89, nP 2, de 
9-5-72, no 3, de 15-6-72, ng 4, de 23-4-75, e nQ 5, 

I de 28-6-75. 

I Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de 
setembro de 1946 (com as Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais que a alteraram). 

mnm. -pa- - em 
a mw: 

"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇAO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Hist6rico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro 
de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,M 

Constituição do Brasil de 2.4 de janeiro de l9gl (e 
as alterações introduzidas pelos Atos Institucionais 
nQs 5 a 17 e Ato CompIementar nQ 40/89, ratificado 
pelo art. 39 do Ato Institucional nQ 6/69). 

"A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - pdiss8o de jor- 
nalista; legislação de imprensa) (Edição de 1971) ................ esgotada 

'1)IRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE IQ e 29 GXIAUS" 
(Edição de 1971) 

- Histórico da Lei nP 5.692, de 11 de agosto de 1971 (2 
......... tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. ....... ... 45,m 

"PARTIDOS POLTTZCOS" (2  tomos) (Edição de 1971) 
- Hist6rico da Lei nQ 4.740, de 15 de julho de 1965 - 

................ "Lei Orgdnica dos Partidos PoUticos" 55,W 
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Cr$ 
"CONSTITUIÇÃO DA REFTJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 

(Edição de 1973) 
- Emendas Constitucionais nV 1, de 17-10-69, nv 2, de 

95-72, nQ 3, de 15-6-72, nq 4, de 23-4-75, e no 5, de 
28-E-75 (formato bolso ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  600 

"LEGISLAÇAO CONSTITUCIONAL E COMPLEMENTAR" 
(Edição de 1972) 

contendo: 
- Emendas Constitucionais - Atos Institucionais - Atos 

Complementares - Leis Complementares. 

- Legislação citada - sinopse (com supIementos 1973 e 
1974) ............................................. 25,m 
Obs.: Suplemento n9 3/7j . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  no prelo 

"PARTIDOS POLÍTICOS" ( 2  tomos) (Ediqáo de 1974) 
- Hist6rico da Lei nQ 5.682, de 21 de juiho de 1971 - 

"Lei Orglnica dos Partidos Políticos", e das leis que a 
alteraram . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,OO 

"LEGISLAÇÁO ELEITORAL E PARTIDARLA" (2q edição, revista 
e atualizada - 1974) 

- Textos legais, instruções d o  TSE, ResoIuçáo do TCU . . 20,00 

"C6DIGO DE PROCESSO CIVIL (Edição de 1974) - Histórico 
(3 volumes) 

- 1 P  volume ( 3  tomos) 
- Hist6rico da Lei nQ 5.869, de 11-1-73, que "ins- 

titui o C6digo de Processo Civil" (Projeto do 
Executivo, Mensagem, Exposição de Motivos, 
tramitação com leta na Chara dos Deputados e 
no Senado Fe dP erai, discursos) 

- 20 uolume (2  tomos) 
- Quadro Comparativo (Lei nP 5.869/73 - Pro- 

jeto do Executivo que deu origem h Lei np 
5.889173 - Emendas aprovadas pelo Congresso 
Nacional ) 

- Quadro Comparativo (Lei nQ 5.925/73 - Proje- 
to do Executivo que deu origem A Lei nQ 5.925/73 
- Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) 

- 30 volume 
- Histórico da Lei nQ 5.W, de 10-10-73, ue 'reti- 

fica dispositivos da Lei nQ 5.889, de 11 3 e janeiro 
de 1973, que institui o C6digo de Processo Civil" 
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Q$ 
"PROCESSO LEGISIATIVO" 

- Aspectos Fundamentais 
- Emenda Constitucional nQ I 

- Regimento do Congresso Nacional 

- Regimento do Senado Federal 
- Regimento da Camara dos Deputados . . . . . . . . . . . . . . .  15,W 

' 4 ~ ~ ~ ~ ~ ~  FINANCEIRO" 
- Lei nQ 4.320, de 17-3-ô4 
- Diretrizes de Interpretação 
- Regulamentação 
- Plano de Contas Único dos brgãos da Administração 

Direta - Portaria nQ 61/73 da ICF do Sfinistério da 
Fazenda (com as alteraçóes introduzidas pelas Portarias 
nQs 294/73 e 82/75) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,00 

"CõDIGO DE PROCESSO CIVIL" 
- Quadro Com arativo (Código Vigente - Legis1~;;ão An- P terior) - Vo ume I 
- Notas: Legislação Correlata - JurispmdGncia - Doutri- 

na ( comenthos de processuaiistas ) - Justificação das 
inovações do CPC - Legislação Estrangeira, fontes de 
dispositivos do novo C6digo - Opiniões de diversos au- 
tores - Volume I1 

- Reço da obra (Volumes I e 11) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,W 

OBRAS NO PRELO 
- "Constihiiçáo Federal e Constituições Estaduais" (textos 

atualizados - 2 Tomos 

- "Leis Orgânicas dos Municípios" (textos atualizados). 

OUTRAS OBRAS 

"TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO" (Edição de 1972) 
- Regimento Interno 

- Regulamento-Geral da Secretaria 

- Regimento Interno da Conegedoria-Geral da Justiça do 
Tra baiho 

- Regimento de Custas e Emolurnentw 

- Regulamento da Ordem do Merito Judiciário do Trabalho 12,W 
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RELAÇÃO DOS VOLUMES E TOMOS DA COLEÇAO COMEMORATIVA 
DO SESQUICENTENÁRIO DA INDEENDfCNCZA DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(Editada pelo Centro Gráfico do Senado Federal, c/seus respectivos preços) 

Os pedidos de publicações constantes desta relação deverão ser dirigidos 
h SUBSECRETARIA DE EDIÇõES TECNICAS DO SENADO FE- 
DERAL, Ed. Anexo I, llQ andar, Praça dos Tr&s Poderes - 70.000 - 
BRASfLIA - DF, acompanhados de cheque nominal, visado, paghvel em 
BraslIia e emitido a favor do CENTRO GMFlCO DO SENADO FE- 

DERAL, ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 
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O Padamento e a Evoluçh Nacio- 
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Testemunhos sobre Mllton Campos 
A Constituinte de 1823 ........... 
Atas do Conselho de E3Uo (Sena- 

do Federal) .................... 
Atas do Conselho de F&tado (Sena- 

.................... do Federal) 
Atas do Conseiho de Estado ISena- 

.................... do Federal) 
Parlamentares do impBrlo ........ 
Parlamentares do Irnp6rio ........ 
Obra Política de José BonifLcio . . 
Obra Politica de JosC BonifBcio . . 
Diário da Assemblkia-Oeral Coasti- 

tulnte e Legislativa do Império do 
Brasil ( 1823) ................... 

Mbrio da Assembl61a-Geral Canati- 
tuinte e LeglsIativa do ImpBrlo do 
Brasil (1823 1 ................... 

DiBrio da Assemblbia-Geral Consti- 
tuinte e Legislatlva do Imp4io do 
Brasil (1823) ................... 

Dihrio da Assembléia-Geral Consti- 
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